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RESUMO 
O tema desta pesquisa é a experiência educativa da Ordem Franciscana no inicio da 
colonização da América. O pressuposto é de que a Ordem Franciscana, devido à sua 
experiência evangelizadora e à presença missionária constante na nossa história desde o 
século XVI, contribuiu de modo significativo para a configuração do campo educacional no 
Brasil, especialmente no período denominado Colonial. O primeiro marco da investigação é 
localizado em 1524, ano em que os franciscanos chegaram ao México e deram inicio às 
atividades missionárias e educativas na América. A pesquisa é de caráter documental e 
destaca os documentos do período em estudo. Foram investigadas fontes primárias e 
secundárias, além de uma literatura de apoio, localizadas em arquivos da Espanha e do Brasil. 
Os franciscanos desenvolveram métodos de ensino e estabeleceram uma estrutura para o 
desenvolvimento da educação que foi incorporada depois às práticas pedagógicas que se 
sucederam. O trabalho educacional e missionário dos franciscanos no Brasil seguia também as 
diretrizes da Ordem na Espanha e teve significativa alteração após o Concílio de Trento 
(1545-1563). Por meio da apreciação dos documentos localizados foi possível traçar as bases 
para o entendimento da evangelização da América, tendo em vista o conjunto de 
determinações das relações entre a Santa Sé, as Coroas espanhola e portuguesa e a Ordem 
Franciscana quanto ao controle e à organização da ação missionária e da colonização. Nesse 
conjunto de relações havia também uma acirrada luta pela hegemonia sobre a ação educativa 
na América. 
  
Palavras-chave: Educação, Religião, Franciscanos, Educação Brasileira, Brasil Colonial. 
RESUMEN 
El tema de esta investigación es la experiencia educativa de la Orden franciscana en el inicio 
de la colonización de América. El presupuesto de inicio es que la Orden franciscana, debido a 
su experiencia evangelizadora y su constante presencia misional en nuestra historia desde el 
siglo XVI, contribuyó de forma significativa en la configuración del ámbito educativo en 
Brasil, especialmente en  periodo llamado colonial. El primer marco de investigación está 
localizado en 1524, año en el que los franciscanos llegaron a México, dónde darán inicio a sus 
actividades misionales y educativas en América. La investigación es de carácter documental y 
señala los documentos del periodo en estudio. Se han investigado fuentes primarias y 
secundarias, junto a literatura de apoyo, localizadas en archivos de España y Brasil. Los 
franciscanos desarrollaron métodos de enseñanza y establecieron una estructura para el 
desarrollo de la educación que fue incorporada a las prácticas pedagógicas posteriores. El 
trabajo educacional y misional de los franciscanos en Brasil seguía también las directrices de 
la Orden en España y tuvo una significativa modificación después del concilio de Trento 
(1545-1563). Por medio del estudio de los documentos localizados fue posible trazar las bases 
para el entendimiento de la evangelización de América, teniendo en cuenta el conjunto de 
decisiones en las relaciones entre la Santa Sede, las Coronas española y portuguesa y la Orden 
franciscana en cuanto al control y la organización de la acción misional y  de la colonización. 
En ese conjunto de relaciones había también una enconada lucha por la hegemonía sobre la 
acción educativa en América.  
Palabras clave: Educación, Religión, Franciscanos, Educación Brasileña, Brasil Colonial. 
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ABSTRACT 
The theme of this research is the educational experience of the Franciscan Order at the 
beginning of the colonization of America. The purpose is that the Franciscan Order, because 
of its evangelizing and missionary experience constant presence in our history since the 
sixteenth century, contributed significantly to shaping the field of education in Brazil, 
especially in the colonial period called. The first landmark of this investigation is located in 
1524, when the Franciscans arrived in Mexico and began the educational and missionary 
activities in America. This is a documentary research which highlights the documents of the 
studed period. Primary and secondary sources were investigated, and a supporting literature, 
located in archives in Spain and Brazil. The Franciscans have developed teaching methods 
and established a framework for the development of education which was later incorporated 
into the teaching practices that followed. The Franciscan´s educational and missionary work 
in Brazil also followed the guidelines of the Order in Spain and had significant changes after 
the Council of Trent (1545-1563). Through the examination of located documents it was 
possible to lay the basis to understand the evangelization of America, given the set of 
determinations of the relations between the Holy See, the Spanish and Portuguese crowns and 
the Franciscan Order on the control and organization of missionary action and colonization. In 
this set of relationships there was also a fierce struggle on hegemony over the educational 
activity in America.   
Key Words: Education, Religion, Franciscans, Brazilian Education, Colonial Brazil. 
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INTRODUÇÃO 
Compreender a realidade educacional remete, necessariamente, às origens do 
processo. Falar da origem do processo educacional brasileiro é considerar não apenas a fase 
em que esta terra foi colônia de Portugal, mas também falar das pessoas que para cá vieram e 
se dedicaram à empresa da colonização, trazendo consigo heranças culturais centenárias, 
como é o caso dos franciscanos que aqui desembarcaram com Cabral e permanecem até o 
presente.  
Este estudo cujo objeto é a educação praticada pelos franciscanos tem como objetivo 
analisar a contribuição dessa Ordem religiosa para a configuração do campo educacional 
Colonial brasileiro. Trata-se de uma pesquisa documental em fontes primárias e secundárias 
que abordam o tema e, ainda, em fontes constituídas para esse fim. Entende-se como 
constituição de fontes a eleição de documentos que, embora não tratem diretamente do tema, 
apresentam informações importantes a respeito do assunto abordado. 
Em linhas gerais, as fontes utilizadas foram documentos da Santa Sé, das Coroas 
espanhola e portuguesa e da Ordem franciscana, encontrados, principalmente, na Espanha em 
instituições situadas em Madri, tais como: Biblioteca Hispânica e Islâmica da Agência 
espanhola de Cooperação Internacional, Agência Espanhola de Cooperação Internacional, 
Biblioteca Nacional de Madrid, Biblioteca de La Real Academia de La Historia e Archivo 
Historico Nacional; e na Andaluzia, nas seguintes instituições: Biblioteca Escuela de Estudios 
Hispano-Americanos (CSIC), Archivo General de Indias, Biblioteca Colombina, Archivo 
Histórico Provincial de la Provincia Franciscana Bética o de Andalucía, Universidad De 
Sevilla, Asociación Hispánica de Estudios Franciscanos, Biblioteca General de La Ordem 
Franciscana. 
Após o levantamento das principais fontes de informação sobre a temática, pode-se 
afirmar que, em se tratando da história da América e das Missões franciscanas, as instituições 
acima apresentadas são, seguramente, as que detêm os mais importantes fundos documentais 
a respeito do tema no período estabelecido para a investigação.  
Todavia, cabe aqui assinalar que o labor dos pesquisadores em busca de fontes 
documentais referentes à América, principalmente na Espanha, é tarefa árdua que exige, além 
de muita energia, dedicação e disciplina. É preciso manter, além da cautela em relação às 
rígidas leis do mercado editorial na Europa, ações direcionadas, objetivas e planejadas. Isso 
porque os arquivos europeus são abundantes em informações referentes à colonização da 
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América que podem desviar, devido às importantes obras e aos documentos que possuem, o 
olhar do investigador para questões que fogem ao seu objeto de pesquisa. 
Tendo em vista que a história é caminho indispensável para construção de 
conhecimentos, acredita-se que a compreensão do campo educacional brasileiro a partir da 
história da educação franciscana contribua para a ampliação do conhecimento sobre a 
sociedade e a educação no Brasil Colonial. Foram muitos os aspectos considerados para que 
esta Ordem fosse tomada como objeto de pesquisa, mas o estímulo que antecedeu a escolha 
foi a constatação de sua atuação intensiva no campo educacional Colonial brasileiro. 
A Ordem dos Frades Menores, “Ordo Fratrum Minorum, O. F. M.”, fundada por 
Francisco de Assis com aprovação do papa Inocêncio III entre 1209 e 1210, também 
conhecida como Ordem dos Franciscanos ou Ordem Franciscana, foi instituída oficialmente 
como Ordem Apostólica com constituição jurídica própria e ligada hierarquicamente à 
autoridade do papa. Considerando que a apostolicidade se caracteriza pelo ofício da 
evangelização, desde então a Ordem se dedicou prioritariamente à ação missionária, 
especialmente em ambientes cuja demanda de conversão se fez necessária. 
Já nos primeiros estudos outras razões foram aparecendo e conferindo relevância ao 
tema. Destacando-se a constatação de que: a Ordem franciscana contribuiu tanto com 
autoridades do campo espiritual como secular para a missão evangelizadora cristã católica; 
especializou-se na tarefa missionária não só pela práxis, mas, sobretudo, pela preparação 
intelectual para as Missões em instituições criadas para esse fim; seus membros tiveram 
respeitável participação na obra de recristianização da Península Ibérica durante o processo de 
reconquista daquele espaço europeu perdido para os árabes; os frades do ramo da reforma 
Observante consolidaram sua hegemonia dentro da Ordem sobre o ramo conventual na fase 
final da reconquista da Espanha para a qual colaboraram decisivamente; os frades 
franciscanos Observantes foram os responsáveis pela direção da reforma das Ordens 
religiosas e do clero em geral estabelecida pelos Reis Católicos na Espanha; foram os 
primeiros a conduzir um projeto missionário colonizador sob o comando da Coroa espanhola 
nas Ilhas Canárias; foram escolhidos pela Santa Sé e pela Coroa Espanhola para a direção das 
Missões americanas no período inicial de colonização desse território; foram os frades 
franciscanos derivados da reforma Observante espanhola que se estabeleceram na missão 
oficializada da Ordem no Brasil. 
Embora essas razões já se constituam em argumentos suficientes para justificação de 
uma pesquisa, ao se aproximar mais do fenômeno, constata-se que, desde o ano de 1500, já se 
encontram frades franciscanos missionando em território brasileiro. O fenômeno pouco 
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aludido pela literatura, talvez por não estar inserido em projeto colonizador e evangelizador 
português, é, via de regra, considerado pela historiografia brasileira como uma eventualidade, 
como uma presença esporádica e, portanto, irrelevante do ponto de vista histórico. 
Entretanto, desprezar tal tradição missionária ao analisar a história da educação 
brasileira não se justifica por nenhum dos argumentos que se encontram explicitados na 
historiografia brasileira. Nem o fato de o Brasil pertencer politicamente à Coroa de Portugal 
ao invés da Espanha de onde vieram tais missionários, nem o fato de a evangelização oficial 
do Brasil ter sido confiada à Companhia de Jesus explicam a quase supressão de elementos 
acentuadamente relevantes para o entendimento do desenvolvimento da evangelização 
americana e, por conseguinte, do Brasil e da história da educação Colonial brasileira. 
Esses elementos são parte de um todo, que é o manancial material básico com o qual 
trabalha o historiador que concebe a história como um processo que se constrói a partir de 
ocorrências concretas das quais se originam os fenômenos materialmente observáveis. Esses, 
nas relações que vão sendo estabelecidas entre os muitos atores e motores sociais, se 
transformam, criam novos nuances, mas emanam de antecedentes que, em maior ou menor 
medida, sustentam a sua existência.  
Assim, esta pesquisa se justifica não só pela parca atenção que foi dedicada pela 
literatura existente até então a respeito do tema, mas também e muito especialmente, por uma 
necessidade de ampliação da análise da história da educação brasileira sob óticas distintas das 
tradicionais. Para isso, foram considerados fatos concretos e perceptíveis que foram sendo 
deixados à margem do interesse, quiçá devido a noções de práticas historiográficas radicadas 
na valorização de elementos preponderantes sobre os aparentemente menos expressivos.  
A constatação da presença missionária franciscana no Brasil Colonial, bem como a 
pouca atenção dada ao tema se avaliou de forma mais apropriada no levantamento 
bibliográfico que se elaborou a partir do interesse da pesquisa. Isso porque se constatou a 
lacuna existente a respeito de investigações sobre o tema, principalmente se comparado à 
quantidade de produção sobre a ação de outras Ordens religiosas que atuaram aqui no mesmo 
tempo e espaço. O problema que se instala a partir daí não está na precária quantidade de 
pesquisas e publicações, mas sim na falta de interesse pelo fenômeno que ela encerra. 
Tendo em vista o cabedal da Ordem franciscana no campo da evangelização; sua 
presença marcante nos projetos evangelizadores educativos da Coroa espanhola; a escolha 
justificável da Ordem para o projeto de evangelização americana; a procedência dos frades do 
ramo Observante derivados da reforma espanhola no período e espaço delimitado para a 
pesquisa e, nomeadamente, sua presença constante nos 500 anos de existência política – seja 
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ela ligada à Coroa portuguesa ou depois da independência do Brasil –, é impossível não se 
instigar com o tema e tentar, pelo menos até onde permite a limitação do pesquisador, trazer à 
discussão a matéria, transformando-a em objeto de estudo.  
Os estudos prévios desenvolvidos propiciaram, ainda que genericamente, elementos  
razoáveis para o assentamento de pressupostos que suscitaram a tese de que a Ordem 
franciscana, devido à sua experiência evangelizadora e à presença missionária constante nos 
quinhentos anos de história do Brasil, contribuiu para a configuração do campo educacional 
Colonial brasileiro. 
A partir de tal inferência, várias perguntas surgiram, estabelecendo-se 
imperativamente no decurso do trabalho de investigação; contudo, a questão basilar se ateve à 
compreensão da experiência educativa da Ordem franciscana, pois nesta se situam os 
elementos de sustentação ou negação da questão. Como saber se houve ou não contribuição 
da Ordem franciscana para a configuração do campo educacional Colonial brasileiro, senão 
pela investigação da sua experiência, participação, importância ou influência no campo de 
estudo estabelecido? Como estabelecer parâmetros de análise para arrazoar a tese formulada, 
senão pela compreensão da práxis pedagógica dos frades em geral e no Brasil, em particular? 
Isso requer a compreensão do processo de formação da experiência educativa da 
Ordem e demanda, inicialmente, o conhecimento da Ordem, seu desenvolvimento e sua 
consolidação até a preeminência sobre a atividade educativa no início do período estabelecido 
e a manifestação do fenômeno no Brasil, ou seja, o exercício da pesquisa de apreensão do 
movimento histórico no qual se constituiu o fenômeno. 
Como, a priori, já se detecto modificações na prática evangelizadora franciscana no 
Brasil em relação à América espanhola, foi preciso situar a práxis dos frades na América 
espanhola e portuguesa. Entretanto, isso não basta aos elementos necessários à análise. É 
preciso entender as transformações observadas. Isso requer a apreensão da variação do objeto 
de estudo através do tempo. Foi, pois, por meio da compreensão do movimento, entendido 
como expressão das forças dinâmicas da sociedade, que se buscaram os elementos que 
permitiram a análise proposta.  
Os elementos ou conceitos que serão apresentados, por terem sido suficientemente 
explicados por seus mentores e largamente analisados e divulgados pela literatura 
especializada, dispensam sua exposição. Assim, procurar-se-á apenas expor os motivos pelos 
quais foram aqui utilizados.   
As oscilações percebidas no processo de construção do fenômeno observado 
demandaram subsídios conceituais que permitiram, em primeiro lugar, classificar a prática 
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missionária dos franciscanos como uma atividade didático-pedagógica. O conceito de Marx, 
fundado na indissociabilidade teórico-prática da atividade humana de transformação da 
natureza, denominada trabalho, ajudou a precisar as características que permitiram tal 
categorização. A evangelização ou a implantação dos princípios do Cristianismo por meio da 
prática missionária catequética ou instrução para a iniciação na vida cristã comporta 
naturalmente elementos educativos abrangentes como a intencionalidade, os quais, no entanto, 
não permitem classificá-la como trabalho educativo pedagógico. A educação, entendida como 
processo estritamente pedagógico formativo que atua sobre os indivíduos de forma 
anteriormente pensada, por meio da comunicação dos conhecimentos humanos acumulados, 
modificando-os, principalmente em seu estado cultural com uma finalidade definida também 
previamente, é o elemento fundamental para concebê-la como trabalho educativo e 
pedagógico. 
Constatando-se que a mediação cultural dos franciscanos se deu pela reflexão acerca 
da sua finalidade a partir da análise das condições objetivas do campo educativo, a 
indissociabilidade desses elementos constatáveis na práxis dos frades na América permite 
tomá-la como um trabalho humano em seu sentido estrito. Ou seja, como educação 
sistematizada. Sistematização que não se apresentou apenas em razão da percepção de seus 
fundamentos, mas, acima de tudo, na sua materialização, por meio da criação de instituições 
específicas para esse fim.   
Em segundo lugar, foi preciso definir o processo de ascensão do poder sobre o campo 
da evangelização dos frades na Espanha e o posterior declínio observado na América. Para tal, 
foram encontrados subsídios suficientes no conceito de hegemonia de Gramsci. A concepção 
da criação da autoridade por meio do elemento cultural é imperativa quando se trata de 
compreender, principalmente, as relações estabelecidas entre poder civil e religioso. A 
ampliação do conceito de Estado como sociedade civil adicionado à sociedade política 
permite entender que o domínio e a direção de um campo qualquer na sociedade se fazem não 
apenas pela força política da coerção legal, mas muito especialmente pelo consenso que é 
formado no processo educativo pelas instituições civis. O consenso que sustenta o domínio e a 
direção do poder de determinadas instituições é, pois, uma criação ideológica que, amparada 
pelo sentimento de identificação desenvolvido, principalmente pela religião, educação e por 
outros meios de transmissão, permite criar, reproduzir e, do mesmo modo, destruir a 
supremacia de poderes estabelecidos.  
Esse conceito, absolutamente necessário para entender o poder hegemônico 
conquistado pelos franciscanos na Espanha, transportado para América e perdido no 
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transcorrer do Período Colonial, não pode ser, contudo, tomado como uma habilidade de 
manipulação ideológica simples. Ela se articula de forma bastante complexa nas relações que 
se estabelecem pelas alianças entre as instituições, demandadas de necessidades que vão se 
impondo concretamente na sociedade. Dessa forma, apesar do conceito de hegemonia não 
admitir o controle forçado de uma classe sobre a outra, a concepção da sociedade em 
constante movimento e transformação é um elemento fundamental que se deve ter sempre 
presente. Pensa-se que há que se ter o cuidado de evitar a idéia da manipulação pré-
estabelecida de uma potência sobre a outra para não incidir no erro da concepção de uma 
pseudo-potencialização de domínio abstrato em posse de uma instituição hierarquicamente 
mais potente que as outras.  
O que se entende é a disputa de poder entre as instituições, mas, ao mesmo tempo, 
também se enxerga essa mesma disputa no próprio campo de atuação das instituições 
envolvidas em um mesmo processo. No movimento de criação da hegemonia franciscana 
sobre o campo evangelizador na Espanha, percebe-se que este se deveu, em grande parte, à 
luta pelo predomínio do poder dentro da própria Ordem. Obviamente, esse poder dependeu do 
apoio do poder político civil e religioso, cujo interesse imediato, dado pela conjuntura, 
concorreu para a efetivação do poder do ramo dos frades da reforma Observante sobre o ramo 
Conventual. Uma vez que os Observantes consolidaram sua hegemonia dentro da Ordem, e 
sendo esta a mais proeminente Ordem naquele espaço e tempo, naturalmente também passou 
a ter hegemonia sobre o campo espiritual e na obra da evangelização. Até então, os interesses 
dos poderes políticos constituídos convergiam. Contudo, ao passar para a América, devido à 
dificuldade de controle do poder civil sobre as Missões em terras longínquas, e, 
especialmente, pela liberdade e pelas prerrogativas fornecidas à Ordem pela Santa Sé e pela 
Coroa espanhola, esta passou a exercer sua autoridade também sobre o campo secular. 
A partir do momento em que uma instituição começa a intervir nos domínios de 
campos alheios aos seus, os interesses, antes convergentes, passam a divergir, instalando-se o 
conflito inevitável sobre o domínio do poder. Dessa forma, só é possível falar de 
convergência ou de objetivo comum entre instituições, enquanto cada uma, operando no 
próprio campo de atividade, colabora com a outra, por meio de seu patrimônio cultural ou 
legal. Assim também foram as históricas e conflituosas relações entre as Coroas e a Santa Sé. 
Não obstante não haver dúvida quanto às alianças do campo secular e espiritual, 
quando em muitos momentos colaboraram reciprocamente para um mesmo fim, não é isso 
que se observa quando uma se imiscui no terreno da outra. Foi em razão disso que, na 
colonização da América, nomeadamente no primeiro período evangelizador, avistam-se três 
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instituições trabalhando para um mesmo fim, porém com interesses distintos. Quando esses 
interesses particulares ameaçaram interferir no fim comum estabelecido, que, sem sombra de 
dúvida, era o domínio e a direção sobre a sociedade que se estava constituindo, os conflitos 
instalados provocaram movimentos que alteraram a hegemonia sobre os campos disputados. 
Dessa forma, tanto a consolidação quanto a perda da supremacia dos franciscanos no campo 
evangelizador decorreram da luta pelo controle e pela direção da sociedade. Em uma palavra, 
pela hegemonia. Hegemonia que tanto para a sua criação quanto para seu declínio 
necessitaram de consenso. Consenso que, se por um lado deixou sua marca enquanto herança 
cultural observável, por outro, posteriormente, no processo de declínio, semeou novas 
ideologias que acabaram cimentando a visão parcial do fenômeno educativo americano, 
principalmente na historiografia brasileira, ao deixar no esquecimento ou produzi-lo, por meio 
da falta de alusão a fatos significativos para a compreensão da história da educação brasileira. 
Em terceiro lugar, para tomar a evangelização americana como um fenômeno 
promovido por algumas esferas de poder movidas por uma finalidade comum, mas com 
interesses distintos, é preciso diferenciar o terreno de atuação das instituições envolvidas. 
Nesse sentido, contribui muito o conceito de campo de Pierre Bourdieu, entendido e utilizado 
neste trabalho, tanto para discriminar um setor de conhecimento ou atividade específica, 
quanto para delimitar uma área sob o domínio de determinada instituição. Mas por que a 
noção de campo ao invés de Bloco histórico que até integra mais logicamente os demais 
conceitos aqui utilizados? Porque essa noção esclarece o autogoverno dos franciscanos e, ao 
mesmo tempo, sua inserção no projeto comum da Coroa espanhola, percebidos no movimento 
evangelizador americano e, também, a tentativa dos frades de imprimir ideais políticos 
próprios à colonização, que, acredita-se, foram a causa das dissidências que passaram a 
ocorrer entre eles e o poder civil. Contudo, a escolha do conceito de campo carece 
necessariamente de algumas explicações. 
Antes, quer se ressaltar que não se desconhecem nem se desprezam outros importantes 
elementos determinantes nas relações estabelecidas no processo colonizador. Contudo o tema 
com que ora se ocupa está inserido em uma relação complexa entre política, religião e 
educação cuja meta é a análise circunscrita ao fazer pedagógico dos franciscanos, tendo em 
vista a sua contribuição para um campo histórico específico. Assim, a eleição de um caminho 
é vital para a possibilidade de consecução de uma pesquisa. Sabe-se que questões importantes 
poderão não aparecer discutidas de forma mais profunda no decurso do trabalho, porém 
ressalva-se que esta pesquisa não tem a pretensão de dar conta de todos esses aspectos, que, 
8
embora cruciais para determinados temas, no presente contexto, desviaria o foco estabelecido 
para o estudo.  
Para entender as relações entre diferentes campos de poder, é preciso situá-las na 
dinâmica que se trava entre eles. É preciso entender que possuem cada um o próprio capital 
cultural e que atuam na sociedade em busca da manutenção da própria hegemonia, operando 
com relativa autonomia. Entretanto, ao mesmo tempo em que tais campos são produzidos, 
acabam colaborando para a manutenção e reprodução de outros campos de poder na 
sociedade. Essa noção impede que se pense em um campo social como mero reprodutor a 
serviço dos demais campos existentes e que explicam as ideologias particulares constatadas, 
principalmente, na utopia dos frades franciscanos de consolidarem na América uma sociedade 
pautada em valores do evangelismo primitivo que, por sua vez, embasava a concepção de 
mundo da Ordem.  
Uma vez que, de acordo com Bourdieu (2001), a estrutura das relações entre os 
campos de poder político, religioso e civil comanda, em cada conjuntura, a configuração da 
estrutura das relações constitutivas de seu campo, a religião cumpre uma função externa de 
legitimação da ordem estabelecida, na medida em que a manutenção da sua ordem simbólica 
religiosa contribui diretamente para a manutenção da ordem política. Obviamente, a formação 
de uma cristandade determinava, validava e legitimava a consolidação da implantação da 
sociedade cristã ao modelo europeu, que era a finalidade da Coroa. A luta dos agentes 
religiosos, por meio de suas representações, ao mesmo tempo em que criaram as ideologias 
necessárias à conformação e sustentação da sua hegemonia no campo religioso, colaboraram 
para a manutenção da hegemonia política da Coroa, na formatação da nova sociedade. 
O estudo da dinâmica interna de cada campo em particular e suas interdependências 
com os demais envolvidos no mesmo fenômeno foi, pois, o meio que se elegeu para 
identificar as relações de sentido, que são as modalidades com que as relações de força se 
manifestam. Nesse processo, englobam-se as configurações particulares, cuja dinâmica 
depende das transformações pelas quais passa a estrutura social, seja pelo surgimento de 
novos grupos com interesses determinados, seja pela ruptura ou crise do sistema de 
dominação, seja pelas novas alianças entre grupos que passam a deter o controle hegemônico. 
Assim se procedeu para entender as relações que se estabeleceram entre os campos político, 
civil e religioso, mediados pela Ordem franciscana e, por conseguinte, a sua correspondente 
interferência na educação, no período de colonização da América em geral, bem como sua 
influência no campo educacional brasileiro em específico.  
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O caminho metodológico conseqüente dessas concepções foi, pois, o que direcionou a 
investigação. Esta originou naturalmente da compreensão do movimento histórico que 
permitiu refletir sobre o fenômeno partindo do real aparente, e pelas vias das abstrações, 
procurou-se chegar à compreensão mais elaborada do que havia de essencial no objeto. 
Esclarecendo o fenômeno e perseguindo seus determinantes, foi possível a compreensão dos 
fatos a priori observados de maneira mais clara. Ou seja, tratou-se de desvelar as vinculações 
dos fenômenos de cuja investigação se ocupa, para captar as articulações determinantes do 
problema de estudo, rastreando as conexões, analisando as evoluções, para, por meio deste 
exercício, chegar a uma compreensão arrazoada do fenômeno verificado. 
Assim, a pesquisa, que foi tomando forma, apresenta a seguinte estrutura: 
O primeiro capítulo, intitulado “Historiografia da Ordem Franciscana no Brasil”, tem 
como objetivo apresentar uma revisão bibliográfica da historiografia produzida a respeito da 
Ordem Franciscana no Brasil no Período Colonial (1500-1822), sobretudo os trabalhos que 
tratam da ação missionária franciscana. Apresenta-se subdividido em quatro partes: a 
primeira, intitulada “História dos Franciscanos no Brasil Colonial”, trata das obras específicas 
da historiografia franciscana, respeitando a ordem cronológica em que foram produzidas; a 
segunda, intitulada “Franciscanos na Historiografia brasileira”, aborda as obras clássicas de 
história do Brasil Colonial que fazem referência à presença missionária dos franciscanos no 
período estabelecido; a terceira, intitulada “Os Franciscanos e a Educação brasileira no 
Período Colonial”, apresenta trabalhos que investigaram a ação catequética educacional dos 
franciscanos durante esse período; e a quarta, intitulada “1538: A Primeira Experiência 
Missionária no Brasil”, oferece uma análise das fontes documentais sobre a primeira 
experiência missionária no Brasil em confronto com sua utilização pelos escritores 
franciscanos, em que se evidenciou a apoucada produção sobre o tema, principalmente no que 
se refere à educação, a presença constante dos missionários franciscanos no Período Colonial 
anterior ao projeto de colonização portuguesa e, especialmente, a constatação de que se 
tratava de missão oficialmente aprovada pela Ordem.  
Esse entendimento provocou naturalmente a necessidade de busca de outros elementos 
que precisaram ser trazidos ao debate, originando o segundo capítulo intitulado “A Ordem 
Franciscana e a Evangelização”. O fato constatado de que o vínculo da Ordem franciscana 
com a descoberta e a missão na América não foi uma casualidade, e sim decorrência de 
diversos determinantes que não poderiam ser compreendidos, senão quando, primeiramente, 
refletidos a partir da própria identidade da Ordem e, em segundo lugar, pela relação entre esta 
e os condicionamentos sociais aos quais respondeu no percurso histórico determinou o 
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objetivo de analisar os fundamentos necessários à compreensão da missão franciscana 
desenvolvida na América, tanto no campo espiritual quanto temporal. Assim, buscou-se 
elucidar o que é a Ordem franciscana, o seu carisma e sua organização estrutural, o caráter 
cismático e reformador que foi adquirindo durante sua evolução e as relações histórico-sociais 
que, em seu conjunto, determinaram a sua inserção na tarefa evangelizadora da América. 
Evidentemente, esse processo mostrou que a educação brasileira não pode ser entendida como 
um fenômeno criado no Brasil. Ela é resultado do confronto entre culturas e interesses vários 
que foram se adaptando à conveniência dada pelas necessidades concretas, mas trazendo em 
si os espólios dos atores que participaram de sua configuração. Nesse sentido, foi preciso 
entender a evangelização da América, tendo em vista o conjunto de seus determinantes para o 
campo educacional.  
Essa necessidade deu origem ao terceiro capítulo intitulado “Missão no ‘Novo 
Mundo’: a Península Ibérica, a Santa Sé e os Franciscanos”, que tem como objetivo 
compreender as relações entre as três instituições apontadas, diretamente envolvidas no 
processo de colonização. Para captar esse movimento, primeiramente acercou-se 
resumidamente da história da Península Ibérica para entender sua inserção no contexto 
europeu do séc. XVI. A seguir, discutiu-se a importância da colaboração da Santa Sé, por 
meio das concessões feitas aos reis espanhóis sobre a autoridade no campo espiritual, para a 
recristianização da Espanha, visando à consolidação da reconquista e depois sua expansão 
para a América. Enfim, entendeu-se que a reforma religiosa promovida pelos reis e executada 
pela Ordem franciscana naquele reino foi fundamental para o ideal missionário da Ordem 
franciscana, uma vez que, foi essa instituição a responsável pela reforma religiosa, bem como 
pela evangelização ou recristianização dos não cristãos, no conjunto de estratégias da 
reconquista da Espanha que balizou a evangelização da América.  
Partindo dos pressupostos estabelecidos pelo caminho trilhado até então, notadamente 
tendo em vista que toda a ação evangelizadora teve caráter educativo e a impossibilidade de 
dissociar a evangelização da educação no Período Colonial, desenvolveu-se o quarto capítulo 
cujo objetivo é investigar o caráter mediador do fazer cotidiano dos missionários franciscanos. 
Nesse sentido, examinou-se a mediação didático-pedagógica contida nos variados métodos 
que os frades empregaram durante a evangelização no Período Colonial, considerando a 
caracterização da metodologia predominantemente utilizada pelos franciscanos para a 
educação americana, que forneceram os elementos fundamentais para a análise da influência 
ou não dessa Ordem no desenvolvimento do campo educacional brasileiro e também nas 
transformações verificadas na direção da evangelização demarcadas pelo período inicial antes 
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do Concílio de Trento e depois do mesmo, quando se instalaram as diretrizes evangelizadoras 
centralizadas na Sé romana.  
Dessa análise originou-se o quinto capítulo intitulado “Organização da Ordem e da 
Educação Franciscana no Brasil Colonial”. A partir da base construída pela caracterização dos 
métodos pedagógicos franciscanos, procedeu-se à verificação da sua presença, de suas 
rupturas e permanências na prática educacional Colonial brasileira, tendo em vista a análise 
de sua influência no campo educacional desse país. O capítulo, que teve como objetivo 
analisar a influência dos métodos educacionais franciscanos na educação Colonial Brasileira 
foi subdividido em quatro partes. Primeira, apresenta a partir dos estudos já desenvolvidos 
pela bibliografia histórica, a presença dos frades no Brasil, expondo sua origem, seu 
desenvolvimento e sua distribuição geográfica. Em seguida, analisa-se, a partir das fontes 
bibliográficas apresentadas no primeiro capítulo desta tese, a estrutura da educação 
franciscana no Brasil Colonial. Na seqüência, o capítulo mostra, a partir das fontes históricas, 
os paralelismos entre os métodos educacionais praticados pelos franciscanos no Brasil e os 
praticados nas possessões espanholas. Finalmente, o quarto tópico aponta as rupturas e 
permanências da estrutura, do funcionamento e das finalidades da prática educacional inicial 
dos frades após o Concílio de Trento, visando explicar a perda da hegemonia franciscana 
sobre esse campo na segunda metade do século XVI.  
Desse exercício de análise, constatou-se que os franciscanos participaram, tanto direta 
como indiretamente, da conformação do campo educacional Colonial brasileiro e 
contribuíram com sua ação pedagógica educativa. Isso foi realizado, principalmente, no que 
toca à propriedade intelectual do produto elaborado e adaptado à realidade americana para a 
evangelização e, por conseguinte, para a educação brasileira, qual sejam os métodos 
evangelizadores e educativos. 
A pesquisa, que elenca, a título de conclusão, algumas considerações, não pretende ser 
definitiva e, até mesmo, pelas vias metodológicas utilizadas, fomentou muito mais questões 
do que respostas. Acredita-se que o estudo sobre o fazer pedagógico dos franciscanos trouxe 
novos e importantes elementos para o debate sobre a conformação histórica do campo 
educacional brasileiro. A contribuição da Ordem franciscana para o desenvolvimento desse 
campo é apenas um entre muitos outros fatores que precisam ser repensados em relação aos 
conhecimentos históricos produzidos sobre o Período Colonial.  
O referido período, embora seja o marco inicial da história do país, não pode ser 
desvinculado e considerado à parte da estrutura em que estava inserido o processo 
colonizador. Desconsiderar os determinantes históricos anteriores à ocupação dessa terra 
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pelos europeus significa condenar à ignorância as possibilidades de entendimento do passado 
e, conseqüentemente, as possibilidades de compreensão do presente. Em outras palavras, a 
história do Brasil e, por conseguinte, da educação brasileira não se inicia em 1500 com a 
chegada dos europeus e/ou em 1549 com a chegada dos jesuítas. Ela é resultado de processos 
passados efetuados pelos europeus que, em contato com culturas históricas americanas, 
formaram modos de convivência profusamente balizados nos legados culturais internalizados 
por cada um deles que, integralizados, determinaram a realidade brasileira. 
1 HISTORIOGRAFIA DA ORDEM FRANCISCANA NO BRASIL COLONIAL 
O objetivo deste capítulo é apresentar uma revisão bibliográfica da historiografia 
produzida a respeito da Ordem Franciscana no Brasil no Período Colonial (1500-1822), 
sobretudo os trabalhos que tratam da ação missionária franciscana.  
Para a sistematização do texto, o capítulo será subdividido em quatro partes. A 
primeira parte, intitulada “História dos Franciscanos no Brasil Colonial”, tratará das obras 
específicas da historiografia franciscana e respeitará a ordem cronológica em que foram 
produzidas. A segunda parte, intitulada “Franciscanos na Historiografia Brasileira”, abordará 
as obras clássicas de história do Brasil Colonial que fazem referência à presença missionária 
dos franciscanos no período estabelecido. A terceira parte, intitulada “Os Franciscanos e a 
Educação Brasileira no Período Colonial”, apresentará trabalhos que investigaram a ação 
catequética educacional dos franciscanos durante esse período. Finalmente, a quarta parte, 
intitulada “1538: A Primeira Experiência Missionária no Brasil” procederá à análise das 
fontes documentais sobre a primeira experiência missionária no Brasil em confronto com sua 
utilização pelos escritores franciscanos. 
Por se tratar de produções raramente conhecidas no meio acadêmico, julgou-se 
interessante, na medida do possível, desenvolver na primeira parte do capítulo, um pequeno 
estudo sobre a vida e a obra dos autores, cujas informações serão apresentadas como notas 
explicativas. Importante salientar que devido aos incipientes estudos sobre a historiografia 
franciscana, quase não há referência bibliográfica sobre a biografia dos autores. As 
informações foram coletadas mediante solicitação direta aos membros da Ordem. 
Os Franciscanos, embora militantes na obra missionária da história do Brasil, foram 
muito pouco lembrados pelos historiadores brasileiros. Da parcimoniosa produção sobre a 
ação dos Freis de São Francisco de Assis nestas terras, a maioria trata de Crônicas e trabalhos 
vinculados a historiadores membros da Ordem, cuja característica principal centra-se na 
questão da crítica à análise lacunar causada pela falta de conhecimentos mais aprofundados 
sobre a atuação dos franciscanos na gênese e no desenvolvimento do país. 
Excetuando alguns escritores como Gilberto Freyre e José Honório Rodrigues, são 
poucas as produções bibliográficas clássicas sobre a História do Brasil que tratam 
designadamente dos franciscanos. 
No levantamento bibliográfico, foram encontradas poucas pesquisas sobre a efetivação 
do trabalho catequético da Ordem franciscana. Em sua maior parte, são monografias e 
dissertações e os livros publicados versam sobre o desenvolvimento histórico de determinadas 
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Províncias que, apesar de trazerem contribuição para a compreensão de uma organização 
particular, carecem de correspondência com o universo no qual estão inseridos.  
Da leitura das fontes bibliográficas, destaca-se a quase unanimidade no tratamento da 
questão temática. Mesmo nos trabalhos mais recentes, percebe-se que eles gravitam em torno 
de dois núcleos: a primazia da ação franciscana na ação missionária do Brasil e a questão da 
escassez de fontes documentais a respeito da Ordem, escassez esta que tem sido comumente 
citada como argumento justificador para a carência de estudos mais aprofundados sobre o 
tema. 
 Mais raros ainda são os trabalhos produzidos sobre a ação educativa dos franciscanos. 
Quando abordado, o tema é tratado em uma perspectiva ampla que não permite verificar a 
especificidade do fazer educativo da Ordem franciscana na sua ação catequética.  
1 HISTORIOGRAFIA DOS FRANCISCANOS NO BRASIL COLONIAL 
A obra “Narrativa da Custódia de Santo Antonio do Brasil: 1584-1621”, de Frei 
Manuel da Ilha (?-1637), constitui a mais antiga crônica sistematizada sobre os Franciscanos 
no Brasil. Finalizada em 1621, a Narrativa de Frei Manuel da Ilha foi traduzida do latim para 
o português, mais de três séculos depois, por Frei Ildefonso Silveira (1922-2002)1, apresenta 
texto bilíngüe e foi publicada pela editora Vozes, em 1975. 
Frei Manuel da Ilha, incumbido pelo Superior Geral da Ordem de escrever a narrativa, 
foi membro da Província franciscana de Santo Antonio de Portugal, conselheiro e guardião do 
Convento de Lisboa. Não foi possível encontrar a data de seu nascimento, mas há registros na 
literatura consultada sobre seu falecimento em 1637. Pelo fato de nunca ter vindo ao Brasil e 
por ter escrito a obra baseado em fontes como relações e memórias de confrades pertencentes 
à Custódia franciscana brasileira, possui imprecisões que são apontadas na introdução pelo 
tradutor Frei Ildefonso Silveira que, inclusive, levanta a hipótese de o autor ter se servido de 
uma crônica sobre a Custódia do Brasil que teria sido escrita por Frei Vicente do Salvador, 
cujo paradeiro se desconhece, mas é citada pelos historiadores mais antigos da Ordem. O 
                                                
1 Frei Ildefonso Silveira (1922-2002) foi membro da Ordem dos Frades Menores (OFM), professor de História 
Eclesiástica, exerceu várias funções na Ordem franciscana do Brasil. Pesquisador  da história e da espiritualidade 
franciscanas, traduziu, em linguagem acessível, as fontes e a história franciscana. Coordenou a edição do volume 
“São Francisco de Assis - Escritos e biografias - Crônicas e outros testemunhos do primeiro século franciscano”, 
pela Editora Vozes, em 1981. Foram muitos os seus artigos e livros, e o último, dedicado à análise histórica de 
documentos franciscanos, foi entregue à Editora Vozes no final de 2001. 
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suposto trabalho teria sido escrito e levado a Portugal por frei Vicente do Salvador por 
ocasião de sua viagem ao Reino por volta de 1618-619. 
Embora a obra trate da Custódia de Santo Antonio do Brasil em Pernambuco, no 
período de 1585-1621, seus nove Conventos, as Missões mais importantes entre os índios 
daquela região, os necrológios de alguns missionários, a lista dos custódios e a questão 
surgida entre os jesuítas e franciscanos no início da catequese na Paraíba2, refere-se também a 
missionários franciscanos anteriores3, bem como ao relato do início da Missão franciscana na 
Amazônia. Essa missão foi empreendida pela Província portuguesa de Santo Antonio de 
Portugal em 1617, que depois se tornou uma Custódia separada da de Olinda, constituindo-se, 
dessa forma, em preciosa fonte documental para a pesquisa do Brasil quinhentista. 
Apesar do estilo apologético do texto de frei Manuel da Ilha, ele consegue propiciar ao 
leitor a compreensão de importantes questões, tais como: as barreiras iniciais que a Província 
franciscana portuguesa causou à fundação da primeira Custódia franciscana brasileira, 
especialmente em relação à concessão de missionários em 1589; o relato sobre a obra 
missionária de Frei Pedro Palácios4; e as controvérsias entre jesuítas e franciscanos nas 
Missões da Paraíba. Para Frei Ildefonso, são essas duas últimas as contribuições mais 
importantes da obra por se tratar de narrativas baseadas em documentos autênticos, como 
sumários e vários atos governamentais, bem como testemunhas oculares que missionaram na 
Província.  
Entre essas testemunhas oculares, destaca-se Frei Vicente do Salvador (1564-1639), 
que será arrolado nessa parte da revisão bibliográfica, dedicada aos cronistas da Ordem. Essa 
ênfase se deve menos por ser considerado como o primeiro escritor da “História do Brasil”, 
obra datada de 1627 pela qual tem sido lembrado, mas, principalmente, pelo importante 
debate suscitado entre os historiadores sobre sua “Crônica da Custódia do Brasil”, obra 
desaparecida, de 1618 e, portanto, precedente à sua História do Brasil.  
O principal debate sobre a obra não incide sobre sua existência, já que são vários os 
cronistas e historiadores quinhentistas que a citam. O debate centra-se na questão de ter sido 
essa um trabalho singular, ou uma parte da História do Brasil, obra que permaneceu inédita 
por mais de dois séculos, quando foi encontrada e publicada integralmente pela primeira vez 
                                                
2 Trata-se de conflitos entre os jesuítas e os franciscanos pela posse das Missões na Paraíba para as quais o Rei 
Felipe II havia designado a ordem franciscana, que acabou por provocar a expulsão dos jesuítas de tais Missões. 
3 Refere-se a frades franciscanos que estiveram no Brasil antes da fundação oficial da Custódia em 1584.  
4 Frei Pedro Palácios, o mais célebre missionário franciscano no Brasil, desenvolveu suas atividades missionárias 
na Bahia e no Espírito Santo concomitantemente aos jesuítas. De origem espanhola, frei Pedro Palácio é 
lembrado por cronistas, tanto da ordem franciscana como da jesuítica. 
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em 1888, nos Anais da Biblioteca Nacional, com um estudo inicial de Capistrano de Abreu, o 
mesmo historiador que se incumbiu da preparação e da edição definitiva de 1918. 
Independentemente do debate sobre a primazia das ordens religiosas no trabalho 
catequético no Brasil Colonial, questão esta tão cara aos historiadores da Ordem franciscana, 
os escritos de Frei Vicente do Salvador constituem elemento fundamental para a 
historiografia, sobretudo por se tratar de um autor de nacionalidade brasileira5. 
Na bibliografia franciscana brasileira consultada, as obras de frei Vicente são 
abundantemente abordadas, notadamente nos trabalhos sobre a história da Província de Santo 
Antonio do Brasil. Entretanto, destaca-se o trabalho de Dom Adriano Hypólito (1918-1996)6
publicado no volume I da edição comemorativa do tricentenário da Província Franciscana no 
Brasil, publicada em Pernambuco em 1957 e em que o autor toma o tema para análise. No 
trabalho intitulado “Frei Vicente do Salvador e sua Crônica da Custódia do Brasil”, Frei 
Adriano analisa o assunto a partir da seguinte questão: Frei Vicente escreveu duas obras – “A 
Crônica da Custódia do Brasil” e a “História do Brasil” – ou somente uma que era 
mencionada com dois nomes distintos? 
Na historiografia brasileira, há autores, como Varnhagen, que supõem tratar-se de uma 
só obra e há aqueles, como Capistrano de Abreu, que afirmam tratar-se de duas obras 
diferentes. Este último, profundo conhecedor do trabalho do cronista quinhentista, admite que 
foram aproveitados conteúdos da Crônica na escrita de A História do Brasil, mas assegura a 
existência de ambas.  
Através de investigação da historiografia Colonial e dos cronistas da Ordem 
franciscana, como Frei Antonio de Santa Maria Jaboatão, Frei Adriano analisou a existência 
da obra, concluindo, por meio dessas fontes, que Frei Vicente do Salvador produziu duas 
                                                
5 Vicente Rodrigues Palha nasceu na Bahia por volta de 1564. Lá, fez seus primeiros estudos, completando-os 
em Portugal onde se formou em Teologia e Cânones pela Universidade de Coimbra e retornou ao Brasil. Entrou 
para a ordem franciscana em 1599, quando adotou o nome de Frei Vicente do Salvador. Missionou na Paraíba, 
residiu em Pernambuco e cooperou na fundação da casa franciscana do Rio de Janeiro, em 1607, que foi seu 
primeiro prelado. Retornou a Pernambuco, onde Ministrou um curso de artes no Convento da ordem em Olinda. 
Regressando à Bahia, foi eleito guardião da ordem e custódio dos franciscanos entre 1612 e 1614, período em 
que teria escrito “Crônica da Custódia do Brasil”. Foi também eleito Custódio da Custódia de Santo Antonio do 
Brasil. Em 1624, foi capturado e aprisionado por quatro meses pelos holandeses durante a invasão da Bahia. Em 
1627, finalizou sua obra sobre a história do Brasil. Após haver estado em Portugal por volta de 1618-19, 
regressou à Bahia, onde permaneceu até falecer.  
6 Dom Adriano Mandarino Hypólito nasceu em Aracaju em 18 de janeiro de 1918. Membro da Ordem dos 
Frades Menores Franciscanos, exerceu importantes funções eclesiásticas. Foi ordenado padre em Salvador no dia 
18 de outubro de 1942, recebeu a ordenação episcopal no dia 17 de fevereiro de 1963 também em Salvador onde 
foi Bispo Auxiliar (1963-1966). Além disso, foi Padre Conciliar do Vaticano II (1963-1965), Delegado do 
Sínodo Romano (1977), Delegado à terceira Conferência Geral do Episcopado Latino Americano em Puebla 
(1979), Secretário da Regional Leste I da CNBB e Bispo Diocesano de Nova Iguaçu (1966-1994). Renunciou às 
funções Episcopais em novembro de 1994 e faleceu em 1996.  
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obras, sendo que a primeira foi utilizada por muitos autores sem a devida referência. Frei 
Adriano levanta, inclusive, a seguinte questão: a obra de Frei Manuel da Ilha, devido, entre 
outros argumentos, ao detalhamento de fatos que só poderiam ser descritos por uma 
testemunha ocular, e por isso mesmo impossível ao autor que nunca veio ao Brasil, não teria 
sido a simples tradução da “Crônica da Custódia do Brasil” de Frei Vicente? 
Nesse caso, a Crônica de Frei Vicente, de 1618, constituir-se-ia na primeira obra 
historiográfica da Ordem Franciscana no Brasil. Entretanto, não é na primazia ou não dessa 
obra que se encontra sua relevância, e sim nas preciosas informações que possui, e que tendo 
sido citadas em obras clássicas da Ordem ajudam a dimensionar a Missão franciscana no 
Período Colonial brasileiro. 
No mesmo período, encontra-se a obra do frade Capuchinho francês, Claude 
d’Abbeville, intitulada “História da Missão dos Padres Capuchinhos na Ilha do Maranhão e 
suas Circunvizinhanças”, escrita em 1614, traduzida pela primeira vez no Brasil por César 
Augusto Marques7 em 1874 e reimpressa em 2002 pela Editora Siciliano. Além dessa, 
existem outras traduções e publicações nas quais se destaca Capistrano de Abreu (1922) e que 
contêm o prefácio desse autor à obra de Frei Claude8.  
                                                
7 César Augusto Marques (1826-1900), que nasceu no Maranhão, cursou faculdade de Medicina na Bahia. 
Exerceu várias atividades, dentre as quais a de médico, de professor, destacando-se como escritor. Suas 
atividades literárias começaram ainda no tempo de estudante. Traduziu e escreveu várias obras, tais como: a 
importante obra sobre o Maranhão colonial, do capuchinho Yves d'Evreux; Provas da existência do outro 
mundo, fundadas sobre a natureza, história, filosofia e religião, publicada em Salvador, em 1852; Conquistas da 
Religião Cristã, de M.V. Robert, traduzido do francês, publicada em Salvador, em 1852; a obra A Meus Filhos 
ou os Frutos do bom exemplo, de Prospero Blanchard, do original francês, lançada no Maranhão, em 1869.  
César Marques publicou ainda o Almanaque Histórico de Lembranças Brasileiras, em 1861; Breve Memória 
sobre a vacina no Maranhão, em 1862; Apontamentos para o Dicionário histórico, geográfico, topográfico e 
estatístico da Província do maranhão e Dicionário Histórico-Geográfico e Estatístico da Província do Espírito 
Santo, em 1870. Foi membro das seguintes instituições: Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional do Rio de 
Janeiro; Sociedade de Ciências Médicas de Lisboa, em 1857; Ateneu Maranhense, em 1860; Ateneu Paraense, 
em 1861; Sociedade de Beneficência Luso-Maranhense, em 1861; Instituto Histórico e Geográfico Rio-
Grandense, em 1863; Instituto Histórico e Geográfico da Bahia, em 1863; Imperial Academia de Medicina do 
Rio de Janeiro, em 1864; Instituto Histórico e Etnográfico do Brasil, em 1865; Instituto Literário Maranhense, 
em 1865; Conservatório Dramático da Bahia, em 1866;  Instituto Arqueológico e Geográfico Alagoano e União 
Católica do Rio de Janeiro, em 1870. Foi sócio da Real Sociedade Humanitária do Porto, em 1858, e do Instituto 
Arqueológico e Geográfico Pernambucano, em 1863. César Marques é patrono da cadeira n.35 da Academia 
Maranhense de Letras, da n.07 da Academia Caxiense de Letras e de uma do Instituto Histórico e Geográfico do 
Maranhão. Foi agraciado com as comendas da Ordem Militar de N.S. Jesus Cristo de Portugal; Cavaleiro da 
Imperial Ordem da Rosa do Brasil e Oficial da Academia da França. 
8 Claude d’Abbeville nasceu em Lyon na França. Não se tem certeza sobre sua data de nascimento e morte. O 
que se encontra é a referência ao seu ano de morte entre 1616 e 1632.  Participou da missão capuchinha no 
Maranhão em 1612, onde pretendia consolidar a conquista francesa no estabelecimento colonial comandado por 
Daniel de la Touche. Como a missão fracassou devido às investidas portuguesas, Frei Claude regressou à França 
quatro meses depois.  
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“História da Missão Capuchinha na Ilha do Maranhão e Circunvizinhança” é uma 
crônica que relata pormenorizadamente a viagem e a experiência do Frei no Brasil. Capistrano 
de Abreu destaca na obra a importante contribuição etnográfica e lingüística que possui e as 
preciosas informações descritas sobre a vida e os costumes dos índios do Maranhão.  
Outra importante narrativa contemporânea à de Frei Claude foi escrita por Frei Yves 
d’Evreux (1570-1620)9 intitulada “Viagem ao norte do Brasil”10, publicada em 1615.11 A obra 
não trata unicamente da história da Missão dos Capuchinhos franceses no Maranhão, mas 
também dedica um capítulo com relevantes relatos a respeito da mesma. 
Pode-se afirmar que as obras referidas são as mais genuínas fontes bibliográficas sobre 
os franciscanos no Período Colonial, citadas abundantemente pela historiografia franciscana 
desde as crônicas até as obras de cunho científico. Entretanto, são identificados como 
trabalhos bibliográficos mais sistematizados sobre a história dos franciscanos no Brasil 
Colonial os trabalhos escritos pelos Cronistas Oficiais da Ordem: Frei Antonio de Santa Maria 
Jaboatão (1695-1779) e Frei Apolinário da Conceição (1692-1760)12.   
A produção bibliográfica de Frei Apolinário da Conceição é vasta. Escreveu várias 
obras, mas nem todas foram publicadas e muitas se perderam. Frei Gentil Titton assinala o 
                                                
9 D’EVREUX, Yves (1570-1620?) era o superior do grupo franciscano capuchinho que chegou ao Maranhão em 
1612 na expedição de Daniel de La Touche, durante a segunda ocupação francesa para a conquista daquela 
região. Retornou à França em 1615. Publicou importante obra onde relata os acontecimentos do período em que 
viveu no Maranhão, mas a mesma foi proibida de circular por questões diplomáticas entre os reinos da Espanha e 
da França em face do casamento, em 1615, do rei Luiz XIII da França com a princesa Anne d'Autriche, filha do 
Rei da Espanha, então soberano de Portugal e de suas colônias. A corte francesa não teve, a partir daí, grande 
interesse numa colônia francesa no território Brasileiro. François de Rasilly, militar participante da expedição em 
que veio Frei Yves, conservou o livro. Ele salvou as partes que restaram depois de uma censura de mãos 
desconhecidas na oficina do impressor em Paris. A obra foi encontrada e publicada por Ferdinand Denis em 
1864 com o título: Voyage dans le nord du Brésil.   
10 Viagem ao norte do Brasil, obra escrita durante os anos de 1613 a 1614 pelo padre Yves D'evreux, religioso 
capuchinho, publicada em exemplar único conservado na Biblioteca imperial de Paris, com introdução e notas de 
Ferdinand Denis, foi traduzida e publicada no Brasil por Cezar Augusto Marques, no Maranhão em 1874 e 
reeditada no Rio de Janeiro em 1929. 
11 Os dois Freis Capuchinhos participaram da mesma missão francesa católica no Maranhão em 1612. 
12 Frei Apolinário da Conceição, irmão leigo, nasceu em Lisboa em 1692, mudou-se para o Brasil com a família 
e tornou-se franciscano em 1711, em São Paulo, no Convento de São Francisco. Apesar de não ter estudado na 
ordem e de não se ter notícia do local onde fez seus estudos até ingressar no noviciado, tinha interesse por 
história e, incentivado por Frei Fernando de Santo Antonio, passou a se dedicar à pesquisa. Percorreu Conventos 
e bibliotecas na Espanha, Itália e França em busca de documentos históricos, compilando-os e publicando-os, 
tornando-se cronista e escritor oficial da ordem franciscana, cujos trabalhos constituem uma das principais fontes 
sobre a história da ordem no Período Colonial. Em 1724, foi enviado a Lisboa como procurador da ordem, tendo 
retornado em 1728 para o Convento de Santo Antonio no Brasil. Voltou a Portugal em 1729, onde elaborou 
“Epítome da Província Franciscana da Imaculada Conceição no Brasil”, concluída em 1730. Em 1740, no 
Capítulo Geral celebrado em Valladolid, recebeu o título de cronista da sua Província. Morreu no Brasil em 
1760.  
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número de 18 trabalhos escritos por ele, sendo todos sobre os frades franciscanos. Trata-se de 
crônicas, biografias e livros com apontamentos sobre a Ordem Franciscana. 
Entre as obras publicadas, destacam-se “Primazia Seráfica na Região da América, 
Lisboa”, 1732; “Pequenos na Terra e Grandes no Céu”, 5 volumes. Lisboa, 1732-1754; 
“Claustro Franciscano”, Lisboa, 1740; “Eco Sonoro: Biografia de Frei Fabiano de Cristo”, 
Lisboa, 1748, reeditado pela Editora Vozes de Petrópolis, em 1929, e “Epítome da Província 
Franciscana da Imaculada Conceição no Brasil”, composta em Lisboa em 1730, cujo 
manuscrito original se encontra na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Publicada com 
introdução e notas de Frei Gentil Titton, na Revista do Instituto Histórico Geográfico 
brasileiro, volume 296, de julho e setembro de 1972, tal obra será destacada, devido tanto à 
precedência cronológica que se está priorizando nesta revisão bibliográfica, quanto por se 
tratar de obra específica sobre a Província franciscana brasileira.  
Frei Titton argumenta que Frei Apolinário, devido à sua pouca instrução, não foi um 
escritor original, foi mais um compilador. Sua obra não possui um estilo particular e os textos 
não revisados possuem vários erros ortográficos. “Epítome da Província Franciscana da 
Imaculada Conceição no Brasil”, careceu de várias correções por se tratar de manuscrito 
original. Isso é explicitado por Frei Titton na introdução à publicação feita na Revista do 
Instituto Histórico Geográfico brasileiro, em 1972.
O manuscrito produzido em Lisboa é compilação de documentos e informações 
referentes à Província da Imaculada Conceição do Rio de Janeiro, suas Missões e seus 
Conventos. Entretanto, os capítulos iniciais referem-se aos antecedentes históricos da Ordem 
no Brasil, destacando-se o capítulo que aborda a primazia da Ordem Franciscana no Brasil, no 
qual o autor enfatiza a precedência missionária dessa Ordem em terras brasileiras13. Os 
demais capítulos são compostos pela descrição sistemática da fundação e pelo 
desenvolvimento da Província da Imaculada Conceição, seus Conventos, Hospícios, cidades 
onde foram fundadas as Igrejas e os frades que neles viveram e morreram.  
Importante salientar que, na maior parte da literatura sobre os franciscanos no Brasil, 
tanto a antiga como a atual, seja ela constituída de crônicas ou trabalhos de cunho científico, é 
possível perceber uma insatisfação em relação à historiografia brasileira. Apresenta-se 
insistente ênfase na precedência da Ordem na evangelização do país, o que demonstra a 
                                                
13 SANGENIS, Luiz Fernando. Gênese do Pensamento Único em educação: franciscanismo e jesuitismo na 
história da educação Brasileira. Petrópolis: Vozes, 2006. O autor chama a atenção para a insistente ênfase dos 
autores e cronistas franciscanos sobre a questão da primazia da ordem franciscana no Brasil, como uma questão 
que, desde o Período Colonial, demonstra os conflitos gerados quanto à aceitação da legitimidade dessa atuação. 
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existência de problemas relativos à resistência na aceitação da legitimidade da anterioridade 
da Ordem em relação a outras na tarefa missionária no Brasil. Frei Apolinário, em “Primazia 
Seráfica na Região da América”, faz dessa questão o núcleo do seu trabalho. Ele assevera que 
seu objetivo é mostrar a primazia da Ordem franciscana na conversão da América. Isso se 
manifesta de forma incisiva também na obra de Frei Antonio de Santa Maria Jaboatão14.  
Autor considerado o maior cronista franciscano brasileiro, foi quem mais enfatizou em 
seus escritos a primazia da ação franciscana no Brasil Colonial. Frei Jaboatão é autor de 
numerosas obras e um dos escritores brasileiros do século XVIII a possuir maior número de 
publicações. Não se encontra um trabalho que ofereça uma relação completa de seus escritos, 
muitos dos quais, segundo José Antonio Gonsalves de Mello Neto (1916-2002)15, ainda não 
haviam sido descritos pelos seus biógrafos. Embora seja referência obrigatória em todas as 
obras sobre os franciscanos no Brasil Colonial, excetuando as de Venâncio Willeke16, são 
raros os trabalhos que ofereçam maiores informações sobre a vida e as obras do autor. 
Foram muitos os seus escritos, contudo, sua obra principal pela qual ficou conhecido é 
“Novo Orbe Seráfico Brasílico” ou “Crônica dos Frades Menores do Brasil”, editada em 
Lisboa, em 1761. Nessa obra, registram-se todas as atividades franciscanas no Brasil Colonial 
e não obstante se trate de defesa contumaz da primazia da Ordem franciscana em relação às 
demais ordens religiosas que missionaram no Brasil durante o Período Colonial, constitui uma 
primorosa obra, fartamente pesquisada e documentada, em que o autor se baseia na literatura 
brasileira e lusitana, bem como em fontes manuscritas dos arquivos públicos e religiosos de 
                                                
14 Frei Antonio de Santa Maria Jaboatão, cronista, historiador e poeta, nasceu em Sant’Ana do Jaboatão, 
Pernambuco, em 1695. Ingressou na ordem franciscana em 1716, professando em 1717. Fez seus estudos no 
Convento de Santo Antonio do Paraguaçu na Bahia, concluindo-os em 1725, quando voltou a Recife. Sua 
primeira aspiração foi ser poeta, mas destacou-se como pregador, cronista, genealogista e tornou-se membro da 
Academia Brasílica dos Renascidos. Exerceu diversos cargos na ordem e, em 1755, foi nomeado cronista da 
Província Franciscana de Santo Antonio do Brasil. Produziu ativamente até a sua morte na Bahia em 1779. O 
nome do Frei franciscano apresenta grafias diferentes nos trabalhos que o citam. Encontramos as seguintes 
formas para a grafia de seu sobrenome: Jabuatão, Jaboatão e Jaboatam. Nesse trabalho, utilizaremos a forma 
Jaboatão, devido ao fato de ser essa grafia a considerada pela maioria dos autores que citam sua mais importante 
obra: Novo Orbe Seráfico Brasílico ou Crhonica dos Frades Menores da Província do Brasil. Nota Prévia de 
Antonio Carlos de Oliveira. Recife: Assembléia Legislativa do estado do Pernambuco, 1980. Foi reeditado por 
esse órgão, em comemoração ao bicentenário da morte do autor.  
15 José Antonio Gonsalves de Mello (1916-2002), advogado, jornalista e ilustre historiador pernambucano, 
nasceu em Recife. Primo de Gilberto Freire, iniciou suas atividades literárias, auxiliando nas pesquisas históricas 
para o livro Casa Grande & Senzala. Teve várias obras publicadas, exerceu diversos cargos e colecionou muitos 
títulos no meio literário, entre eles, a cadeira nº 37 da Academia Portuguesa História de Lisboa. Presidente do 
Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico do Pernambuco, por ocasião da reedição pela Assembléia 
Legislativa de Pernambuco do Novo Orbe Seráfico Brasílico em 1980, foi prefaciador dessa edição. Segundo 
ele, esses textos se encontram na “Coleção da Miscelânea” da Biblioteca da Universidade de Coimbra. 
16 Consultar: WILLEKE, Venâncio (OFM). Frei Antonio de Santa Maria Jaboatão, O.F.M. Revista de História, 
v. 46, n. 93, p.47-67, 1973. Willeke foi quem mais se dedicou ao estudo sobre Frei Jaboatão no Brasil.  
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Pernambuco, Bahia, Paraíba e Sergipe17. Segundo José Antonio Gonsalves de Mello Neto, 
apesar de apresentar deficiência na forma de identificação das fontes, Jaboatão não foi apenas 
um compilador de informações recolhidas em fontes bibliográficas, trabalhou ativamente com 
esse material, tendo também consultado livros de tombo dos mosteiros em Olinda e na Bahia, 
da Câmara Municipal de Salvador, o Livro de Acórdãos da Misericórdia de Olinda, os 
Arquivos dos Conventos Franciscanos da Paraíba e de Ipojuca, além de fontes orais que 
retratam, não só a história da Ordem franciscana no Brasil, mas também propiciam aos 
historiadores a compreensão das relações que se estabeleciam na sociedade brasileira durante 
o Período Colonial.  
Importante observar a preocupação do autor em relação às fontes e à escrita da 
história. Jaboatão a expressou no antilóquio de Orbe Seráfico Brasílico quando expõe: 
[...] e he de ser história esta, que há de comprehender não só o passado, também o 
presente, o moderno e o antigo. E se qualquer destas partes só per si, e separada, 
causara notáveis, e evidentes perigos ainda aos escritores mais destros e versados; 
porque no antigo por falta de noticias he perigoso o exame, e no moderno pelos 
respeitos, muy arriscada a expressão; quanto mais nesta, que se há de compor destes 
dous tempos, e tão encontrados. Propomos porém, pela verdade, que professamos, 
de não faltar com o louvor a quem o merecer, nem menos com a crítica aonde for 
necessária; mas com tão justa, christã, e religiosa medida, que neste modo de 
expressão não seremos predominados de excesso algum exorbitante, nem de paixão 
para a critica, nem de affecto para o louvor.[sic] 
O cuidado do autor, ao apresentar o problema, antecipa a questão conflitante que 
existia entre as ordens presentes no Brasil, devido ao não reconhecimento da primazia dos 
franciscanos em relação a elas e à ausência de sua alusão pela literatura existente. Isso é, sem 
dúvida, o objetivo da obra e evidencia, devido ao zelo que o autor já possuía em relação ao 
tratamento de fontes documentais, o esforço de análise e de imparcialidade perante os fatos, 
motivo pelo qual ele é considerado o primeiro historiador da Ordem franciscana no Brasil. 
                                                
17 Entre as obras e os sermões publicados por Frei Jaboatão, destacam-se: Discurso histórico, geographico, 
genealógico, político e encomiástico, recitado em a nova celebridade, que dedicaram os pardos de Pernambuco 
ao santo da sua cor, o Beato Gonçalo Garcia (Lisboa, 1751); Sermão de Santo Antonio, em O dia do Corpo de 
Deus (Lisboa, 1751); Sermão de S. Pedro Martyr, pregado na matriz do Corpo Santo do Reciffe (Lisboa, 1751); 
Josephina Regio equivoco-panegyrica, tres praticas e um sermão do glorioso Patriarcha S. José, offerecidos ao 
Serenissimo Rei D. José I, pregados na Igreja matriz da Paraiba (Lisboa, 1753); Gemidos seráficos. Exéquias 
celebradas pela Província de Santo António na morte do fidelíssimo rei D. João V (Lisboa, 1755); Jaboatão 
Mystico, em correntes sacras dividido, corrente primeira, panegyrica e moral (Lisboa, 1758); Orbe Serafico 
Novo Brazilico descoberto, estabelecido e cultivado a influxos da nova luz de Italia, estreita brilhante de 
HEspanha, luzido sol de Padua, astro do céo de Francisco, o thaumaturgo portuguez Santo Antonio, a quem vae 
consagrado como theatro glorioso e parte primeira da chronica dos Frades menores da mais estreita e regular 
observancia da Provincia do Brazil (Lisboa, 1761); Novo Orbe serafico brazilico, ou Chronica dos frades 
menores da provincia do Brazil, por Fr. Antonio de Santa Maria Jaboatão (impressa em Lisboa em 1761, e 
reimpressa por ordem do Instituto Historico e Geographico Brazileiro, no Rio de Janeiro, em 1858, em 2 
volumes); Novo Orbe serafico brasílico ou Chronica dos frades menores, Parte segunda (inédita), Rio de 
Janeiro, v. I, 1859, v. II, 1861; v. III, 1862.  
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Gonsalves de Mello Neto, no prefácio de Novo Orbe Seráfico, assinala o reconhecimento de 
Jaboatão como historiador por renomados autores como Capistrano de Abreu, para quem 
“Jaboatão é melhor do que se supõe”.  
Embora existam, na literatura brasileira, referências a outras obras escritas por 
franciscanos do Período Colonial18, “Novo Orbe Seráfico”, de Frei Jaboatão, fecha um ciclo 
das crônicas específicas sobre a história da Ordem franciscana no Brasil, as quais só 
ressurgiram depois de um longo período. 
O ano de 1924 marca o reinício da publicação de obras sobre a história dos 
franciscanos no Brasil. Frei Samuel Tetteroo (1875-1934)19, em comemoração ao sétimo 
centenário da impressão das cinco chagas de Jesus Cristo ao Corpo de São Francisco,20
publica “A Ordem dos Frades Menores no Brasil: Resumo Histórico-Chronológico 1500-
1924”. Como sugere seu título, o livro trata de um relato da presença franciscana no Brasil 
desde sua descoberta até 1924 e utiliza como fontes, além das crônicas da Ordem, dentre as 
quais as de Jaboatão são as mais citadas, apontamentos, registros e anotações elaborados por 
confrades. Interessante observar nessa obra que o tema que moveu os primeiros cronistas 
franciscanos, qual seja, a primazia Seráfica no Brasil, volta a inspirar os autores franciscanos 
dessa época. Já no prólogo do livro, fica explícita a questão. Frei Samuel Tetteroo diz tratar-se 
de um quadro histórico das Ordens e Congregações religiosas no Brasil e afirma:  
                                                
18 Entre essas obras, quer se destacar as seguintes: a de frei Cristóvão de Lisboa, escrita entre 1635 e 1641, 
intitulada “História dos Animais e Arvores do Maranhão”, que foi publicada por Jaime Walter, em Lisboa, em 
1967; a de Frei Domingos Loreto Couto, que, na verdade, compõe duas obras – “Desagravos do Brasil e Glórias 
de Pernambuco” (1757) –, tendo sido valorizada, em princípios do século XX, por Capistrano de Abreu e 
permanecido inédita até 1902; a do Frei Mariano Veloso, Flora Fluminensis, publicada entre 1825 e 1827; a do 
Frei Martinho de Nantes, que, além de escrever  “Relação de uma missão no rio São Francisco” - Relação 
sucinta e sincera da missão do padre Martinho de Nantes, pregador capuchinho, missionário apostólico no Brasil, 
de 1687, publicada em 1707 na Bahia, ensinou a língua Kariri ao Frei capuchinho francês, Bernard de Nantes, 
que, por sua vez, elaborou, em 1709, uma gramática nessa língua intitulada “O Catecismo índico na língua 
Kariri”; e a do Frei Yves d’Evreux, “Viagem ao Norte do Brasil”, publicada em Paris em 1615 e traduzida por 
César Augusto Marques em 1874. 
19 Frei Samuel Tetteroo (1875-1934) nasceu na Holanda e ingressou na ordem franciscana em 1894. No Brasil,  
fixou-se em Minas Gerais, onde desempenhou várias atividades, entre elas a de cartógrafo, agrimensor, 
historiador e escritor. Prestou vários serviços cartográficos a esse Estado pelos quais foi agraciado com medalha 
de ouro pelo governo de Minas. Foi membro do Instituto Histórico Geográfico de Ouro Preto e escreveu as 
seguintes obras: “Memoria historica e geographica do municipio de Jequitinhonha”. Teófilo Otoni: Typ. S. 
Francisco, 1919; e O Municipio de Theophilo Ottoni. Belo Horizonte: Imprensa oficial de Minas Gerais, 1922. 
Entretanto, quer-se destacar o livro “A Ordem dos Frades Menores no Brasil”. São João Del Rei: Typ. Ação 
Social, 1924, que apresenta o resumo histórico-cronológico relativo à Ordem dos Frades Menores de 1500 até 
1924. 
20 Data comemorada pelos franciscanos em homenagem ao aparecimento das chagas de Cristo no corpo de São 
Francisco de Assis em 17 de setembro de 1224. As chagas de Cristo no corpo de São Francisco é tema 
atualmente abordado por John Sack no livro A Conspiração Franciscana, que trata de desmitificar as feridas 
aparecidas no corpo do santo como decorrência da lepra, que teria levado Francisco à morte. Esse livro, 
traduzido e publicado em 2007 no Rio de Janeiro, Sextante, tem sido um dos campeões de venda no mercado 
literário atual.   
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De algum modo as definir um pouco mais, por quanto respeita a Ordem dos Frades 
Menores, na precedência histórica a mais antiga do Brazil, a que veio ao Brazil 
primeiro que as demais religiões... que aqui trouxe o zelo da salvação das almas e, 
neste abençoado torrão se instalaram. [sic] 
O Livro, não obstante careça de sistematização metodológica, como notas 
explicativas, oferece o relato do início da presença franciscana e do desenvolvimento das 
Custódias, Províncias, dos Comissariados e das Missões da Ordem no Brasil. Mas não trata 
apenas de dados oferecidos por bibliografias anteriores, pois o autor, ainda que de forma 
resumida, avança até o ano de 1924 com notícias históricas da Ordem. No último capítulo, 
para demonstrar e defender a primazia seráfica na obra missionária, o autor se refere às 
Missões franciscanas na Terra Santa, empreendidas, entre outros, pelo próprio patriarca da 
Ordem São Francisco de Assis, em 121921. 
Em 1937, foi publicada uma interessante obra sobre os franciscanos no Brasil. Trata-se 
do trabalho de Frei Fidelis M. de Primerio (1885-1968)22, escrita em 1936, intitulada 
“Capuchinhos em Terras de Santa Cruz nos Séculos XVII, XVIII e XIX”. O livro apresenta a 
história dos capuchinhos no Brasil e abrange um longo período que se iniciou na Colônia em 
1612 com a chegada dos missionários franceses ao Maranhão e se estendeu até o Império. 
Nela, o autor relata a presença e atuação dos frades capuchinhos, que eram de origem francesa 
e inglesa, na atividade missionária e catequética no Brasil. 
A obra desperta a atenção por vários motivos: por inaugurar os estudos que se dedicam 
à história de ramos específicos da Ordem franciscana; por trazer à tona a questão de se 
apresentarem missionando em terras brasileiras, frades não ligados diretamente ao Padroado23
                                                
21 Expedições missionárias instituídas pelo cardeal Hugolino de Ostia durante a celebração do Capítulo de 
Pentecostes na cidade de Assis em 1219, da qual participou São Francisco de Assis, que partiu no mesmo ano em 
missão para o Egito.  
22 Bernardo Mott (1885-1968), capuchinho, nasceu em Primerio na Itália e ingressou na ordem franciscana no 
Brasil no seminário de Taubaté em 1897, tomando o hábito seráfico em 1900, quando mudou seu nome, primeiro 
para Liberato e posteriormente para Fidelis de Mott Primerio. Professou em 1901 e ordenou-se sacerdote em 
1907. Embora tenha exercido o cargo de Custódio Provincial de 1938 a 1942, foi ao magistério que Frei Fidelis 
dedicou toda a sua vida. Iniciou a carreira de professor no colégio franciscano de Taubaté em 1910, onde 
também foi reitor do colégio Diocesano. Em São Paulo, foi Superior no Convento Imaculada Conceição e 
posteriormente diretor do seminário franciscano. Destacou-se como professor de Teologia e Filosofia, além de 
cultor da Língua portuguesa e História franciscana. Desenvolveu vários trabalhos bibliográficos, entre os quais 
se quer destacar os de história franciscana, tais como: “Capuchinhos em Terra de Santa Cruz” (1942) e “Os 
Missionários Capuchinhos no Brasil” (1929). 
23 Designação do conjunto de privilégios concedidos pela Santa Sé aos reis de Portugal e de Espanha. Eles 
também foram estendidos aos imperadores do Brasil. Tratava-se de um instrumento jurídico tipicamente 
medieval que possibilitava um domínio direto da Coroa nos negócios religiosos, especialmente nos aspectos 
administrativos, jurídicos e financeiros. Porém, os aspectos religiosos também eram afetados por tal domínio. 
Padres, religiosos e bispos eram também funcionários da Coroa portuguesa no Brasil colonial. Isso implica, em 
grande parte, o fato de que religião e religiosidade eram assuntos de Estado (e vice-versa em muitos casos). No 
Período Colonial, as atribuições e jurisdições do Padroado eram administradas e supervisionadas por duas 
instâncias juridicamente estabelecidas no Reino português: a “Mesa de Consciência e Ordens e o Conselho 
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Régio Português ou Espanhol, mas filiados à Propaganda Fidei24 sob o comando direto de 
Roma, fato que remete a uma importante questão a respeito da retomada e centralização do 
poder sobre as Ordens missionárias pela Sé romana; por demonstrar, por meio de documentos, 
como se deu a dissipação dos arquivos documentais dos capuchinhos no Brasil; e, 
principalmente, por conseguir captar e relatar, em linguagem simples, os conflitos que se 
estabeleceram entre Roma e os soberanos portugueses em relação ao direito de Padroado, 
incluindo as desavenças entre os franciscanos portugueses e os capuchinhos que missionavam 
concomitantemente no período, que inúmeras vezes originaram problemas no seio da Ordem. 
O livro, ao contrário da maioria dos trabalhos elaborados até então, afasta-se da 
questão da primazia, dedicando-se à produção com recorte delimitado da história dos 
franciscanos no Brasil. Sua principal contribuição foi captar o movimento que elucida muitos 
conflitos ocorridos entre os missionários brasileiros. 
Voltando à questão da primazia e seguindo a mesma direção que frei Tetteroo, embora 
de modo mais sistematizado, tem-se frei Dagoberto Romag OFM (1899-1982)25, publica em 
1940, a sua “Historia dos Franciscanos no Brasil”. 
Frei Romag escreve sobre o mesmo objeto e possui o mesmo objetivo que frei 
Tetteroo, mas apresenta recorte temporal mais definido e pesquisa mais aprofundada em 
_____________________ 
Ultramarino”. A primeira, criada pelo rei Dom João III em 1532, julgava, por mandato papal e real, os litígios e 
as causas de clérigos e de assuntos ligados às “causas de consciência” (práticas religiosas especialmente). A 
segunda tratava mais dos assuntos ligados à administração civil e ao comércio. Faziam parte de ambas, 
delegados reais, geralmente doutores em teologia nomeados pela Santa Sé. A união indissociável entre Igreja 
Católica e Estado português e espanhol marcou a ação colonizadora desses dois reinos em disputa pela 
hegemonia no comércio mundial no início dos Tempos Modernos e também as ações pastorais de atrair à fé 
católica os povos nativos das terras conquistadas e, ainda, a luta contra o avanço do protestantismo. O fim do 
regime de Padroado no Brasil se deu com a Proclamação da República em 1889. Indicações de leitura: Eduardo 
HORNAERT (Org.) (1983), Ronaldo VAINFAS (2000) e Ney DE SOUZA (org.) (2003). (Arnaut de Toledo e 
Ruckstadter. Histedbr on-line, 2009) 
24 Campanha pela propagação da fé instituída pela Igreja católica no Século XVII. Foi criada em 1622 pelo Papa 
Gregório XV e consolidada pelo seu sucessor papa Urbano XIII por meio do “Colégio Urbano de Propaganda” 
em 1627, que organizou formalmente o processo de difusão da doutrina Cristã nas chamadas “terras de 
Missões”. Sobre a Propaganda Fidei consultar: BIHIMEYER, K.; TUECHLE, H. História da Igreja. São Paulo: 
Paulinas, 1965, v. 1. DALLE, F.R. Igreja e Comunicação Social. São Paulo: Paulinas, 1973.  
25 Henrique Romag (1899-1982) nasceu na Alemanha onde iniciou seus estudos na Ordem Franciscana e adotou 
o nome de Dagoberto Romag. Veio para o Brasil em 1921 onde continuou o noviciado. Fez votos solenes em 
1925 e ordenou-se para o Ministério Sacerdotal em 1926. Especializou-se em História Eclesiástica em Roma em 
1930. Exerceu várias funções na Ordem franciscana na Bélgica e no Brasil, mas sua principal atividade foi o 
magistério, pelo qual recebeu o título honorífico de Lente Geral Jubilado. Frei Romag também se dedicou à 
história. Publicou vários trabalhos nesse campo, entre eles: “História dos Franciscanos no Brasil desde os 
Princípios até a criação da Província de Santo Antonio, 1500-1659”; “Compêndio da História da Igreja”, 3 
volumes; “A Ordem dos Frades Menores”; “Heroínas de Santidade” – série de biografias publicadas em “Sponsa 
Christi”; “Os primeiros Tempos Cristãos”, série de artigos publicados em “A Voz de Santo Antonio”; “Os 
Vigários de Cristo, Intérpretes do Espírito Santo – de São Pedro a Leão III”. Artigos publicados em “Espírito 
Santo”; “Inocêncio XI”, publicado na Revista Vozes e “Os Franciscanos e a Imaculada Conceição”, publicado na 
Revista Eclesiástica Brasileira. Dedicou 60 anos à vida religiosa, em sua maior parte no Brasil. Faleceu no 
Convento de São Francisco em São Paulo, em dezembro de 1982. 
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fontes primárias e notas explicativas. Avança a questão da historiografia franciscana quando 
aborda o problema da escassez de fontes e aponta para a necessidade de novas pesquisas sobre 
os franciscanos no Brasil, questão que, a partir de então, passa a ser constante nos escritos dos 
autores franciscanos. 
O livro apresenta como tema principal a história da primeira Custódia franciscana no 
Brasil, desde sua fundação em 1584 até a sua elevação à Província independente de Portugal 
em 165726. Mas destaca a presença não apenas anterior, mas também única dos franciscanos  
durante os cinqüenta primeiros anos de colonização27 e de outras Missões28 independentes da 
Custódia portuguesa e empreendidas por frades franciscanos no Brasil até 1659. 
O trabalho de frei Romag, ainda que discorra sobre a história franciscana já arrolada 
por cronistas e autores anteriores, traz à tona duas questões importantes para a historiografia 
de modo geral. A primeira diz respeito a pouca alusão feita às Missões anteriores àquelas 
oficializadas por Portugal sob o comando do Padroado; e a segunda, à pouca atenção 
oferecida pela literatura brasileira à colonização do Brasil por parte de outros países. Esses 
são pontos-chave para a compreensão da questão das disputas sobre a primazia entre 
franciscanos e jesuítas no Período Colonial brasileiro. Mesmo não tento sido abordada 
diretamente por Frei Romag, a referência a tais disputas está latente em seu trabalho. 
Frei Odulfo Van Der Vat (1900-1966)29, embora não possa ser classificado como um 
autor que escreveu sobre a História dos Franciscanos no Brasil, colaborou no sentido de 
minimizar a lacuna nos estudos franciscanos quando, em 1943, escreveu um artigo intitulado 
“Franciscanos Espanhóis na Costa do Brasil”, publicado no volume 1 da Revista Vozes, de 
                                                
26 O estabelecimento organizado dos franciscanos no Brasil foi decretado pelo então Ministro Geral da Ordem, 
Frei Francisco Gonzaga, em 1584, mas teve aprovação pontifícia do Papa Sisto V - Felice Peretti ou Xystus
Quintus (1521 -1590) papado (1585-1590) - em 1586. A Custódia de Santo Antonio do Brasil, com sede em 
Pernambuco, foi dependente da Província com o mesmo nome em Portugal até 1647, quando obteve, por decreto 
do Ministro Geral da Ordem, Frei João Mazarra de Nápolis, autorização para se tornar independente da 
Província de Portugal. A Custódia franciscana Brasileira transformou-se em Província em 1675 por meio do 
breve papal, expedido em 1657 pelo Papa Alexandre VII - Fabio Chigi ou Alexander Septimus (1599-1667), 
papado (1655-1667). (ROMAG, p. 22-71) 
27 O autor refere-se à Missão Franciscana durante a colonização espanhola no sul do Brasil, empreendida pelos 
Freis Bernaldo de Armenta e Alonso Lebrom, de 1538 a 1548 junto aos Índios Carijós. 
28 As Missões a que o autor se refere foram as empreendidas pelos freis capuchinhos franceses e italianos no 
Brasil colonial. 
29 Frei Odulfo van der Vat (1900-1966) nasceu e estudou na Holanda, ingressou na Ordem Franciscana em 1918. 
No Brasil, instalou-se em Minas Gerais na Província Franciscana de Santa Cruz, que de 1900 a 1949 era 
juridicamente dependente da Província dos Santos Mártires Gorcumienses, na Holanda. Doutor em Teologia, foi 
professor de História Eclesiástica na Faculdade de Teologia da Província Santa Cruz, em Divinópolis-MG, e 
sócio do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. Suas principais obras são: “Princípios da Igreja no 
Brasil”. Petrópolis: Vozes, 1952, que trata da história eclesiástica do Brasil; e “História Franciscana”. Prov. 
Franciscana de Santa Cruz. São Paulo: Loyola, 2001. Trata-se da publicação da apostila do autor sobre História 
da Província Franciscana da Santa Cruz, desde os 3 (três) primeiros frades menores holandeses que para cá 
vieram em 1899. 
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Petrópolis. Esse artigo, que trata da presença dos franciscanos espanhóis durante o domínio do 
reino espanhol sobre o reino de Portugal a partir de 1580, toma a correspondência das 
expedições espanholas durante o período da dominação como fonte para, em confronto com 
as notícias fornecidas pelos cronistas coloniais, discorrer sobre a vinda de vários franciscanos 
espanhóis que se estabeleceram no Brasil por ordem do Rei de Espanha, bem como as suas 
atividades em várias regiões do Brasil, destacando a primeira comunidade franciscana de São 
Paulo.  
Respondendo aos clamores de Frei Romag, apresenta-se Basílio Rower (1877-1958)30. 
Respeitado historiador da Ordem franciscana no Brasil, foi sócio honorário do Instituto 
Histórico do Rio de Janeiro, e consagrado como doutor honoris causa da Universidade São 
Boaventura, nos Estados Unidos. Frei Basílio Rower, historiador e compositor, escreveu 
várias obras; e não obstante possua qualidades de compositor sacro31, o que se destaca é sua 
dedicação à historiografia franciscana brasileira. Toda a obra de Frei Rower foi produzida no 
Brasil. Exerceu várias funções dentro da Ordem32, tendo deixado uma inestimável produção 
histórica. 
Sua obra constitui trabalho historiográfico bem fundamentado. Embora tendo se 
lamentado da falta de fontes, ele não se conformou e pesquisou intensamente documentos 
originais, trazendo grande contribuição nesse sentido. Não escreveu uma história geral da 
Ordem, mas produziu trabalhos que retratam a história de várias instituições em particular, 
que, em seu conjunto, constituem as fontes mais sistematizadas para a pesquisa histórica. 
Contudo, não foi um compilador de documentos, pois também pesquisou e analisou temas que 
                                                
30Hugo Rower nasceu na Alemanha em 1877. Ingressou na Ordem Franciscana em seu país natal, porém foi 
transferido para o Brasil onde iniciou seus estudos na ordem. Chegou ao Recife em 1894, mas, devido à 
inadaptação ao clima, foi transferido por algum tempo para Blumenau em 1895. Em 1896, começou seu 
noviciado no Convento de São Francisco na Bahia, onde recebeu o hábito franciscano e o nome de Frei Basílio. 
Quando terminou o noviciado, cursou filosofia na Bahia e teologia em Petrópolis em 1899, tendo sido ordenado 
sacerdote em 1901. Faleceu em 1958. Entre as produções históricas de Frei Basílio Rower, publicadas pela 
Editora Vozes, Petrópolis, destacam-se: “A Província Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil nas festas 
do Centenário da Independência, de 1922”;  “O Convento de Santo Antônio do Rio de Janeiro”, de 1937;  
“Páginas de História Franciscana no Brasil”, de 1941; “A Ordem Franciscana no Brasil”, de 1942; “História da 
Província Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil através de seus provinciais de 1677 a 1901”, de 1951; 
“Os Franciscanos no Sul do Brasil durante o século XVIII - A Contribuição Franciscana na Formação Religiosa 
da Capitania das Minas Gerais”. “Os Estudos na Província Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil nos 
Séculos XVII e XVIII”, de 1954; e “O Convento de N. Senhora da Penha do Espírito Santo”, de 1958. 
31 Existe um catálogo das composições sacras de Frei Basílio Rower, conservado pela Editora Vozes, onde 
constam 63 obras de sua autoria.  
32 Vigário cooperador no Convento do Senhor Bom Jesus, em Curitiba, em 1908; superior da pequena residência 
do Convento São Francisco, em São Paulo de 1909 a 1914; definidor da Província em 1914. Em 1920, tornou-se 
guardião do Convento de Petrópolis até 1923, quando se tornou guardião do Convento de Santo Antônio no Rio 
de Janeiro. Em 1934, foi reconfirmado para o mesmo guardianato; de 1938 a 1940, foi superior em Ipanema; em 
1941, voltou a residir no Convento de Santo Antônio do Rio, onde exerceu durante 24 anos o cargo de 
Comissário da Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência até a sua morte em 1958. 
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mesmo já tendo sido abordados por outros historiadores e cronistas, não apresentavam exames 
mais detidos da questão. Dessa forma, não se prendeu à defesa da primazia dos franciscanos 
em relação a outras Ordens religiosas, que é particularidade da bibliografia anterior. 
Em “Ordem Franciscana no Brasil”, de 1942, por exemplo, Frei Basílio Rower, no 
capítulo IV, dedica um item às atividades do ensino primário, secundário e superior praticado 
pelos freis franciscanos no Brasil. O autor escreve que, desde que os franciscanos se 
estabeleceram no Brasil, já se preocuparam em disseminar a instrução. Afirma que 
[...] O fim principal, por certo, é a educação moral e religiosa, mas com suas escolas 
realizaram e realizam também uma obra eminentemente cívica e social. Apenas 
ocuparam o primeiro Convento em Olinda, fundaram um educandário para os filhos 
dos índios. Ensinavam-nos a ler, escrever e instruíam-nos no canto e na música. 
Arrebanharam em seguida os índios em muitas aldeias, nas capitanias de 
Pernambuco, Paraíba e no Pará-Maranhão, e por via de regra levantavam também 
uma escola junto à capela e residência dos missionários. (ROWER, 1942, p. 99-100) 
Nesse trecho, está implícita a discussão do autor. Sua preocupação já não é mais sobre 
a precedência, e sim sobre a contribuição da ação franciscana que, para ele, não se limitou à 
dilatação da fé, mas “contribuiu largamente para a formação da nossa nacionalidade” 
(ROWER, 1942, p. 6)  
A preocupação com a escassez de fontes, apresentada em todas as obras de Frei 
Rower, não remete à sua inexistência, mas à sua falta de sistematização. É sobre a 
sistematização dos documentos a respeito da Ordem que o autor se debruça, pois, para ele, 
uma História dos franciscanos no Brasil ainda estava para ser escrita e só seria possível a 
partir da sistematização de fontes documentais dos vários segmentos da Ordem. Elaborou uma 
obra relevante nesse sentido, na medida em que conseguiu, nos trabalhos que realizou, 
propiciar um vasto e bem documentado material de pesquisa que, embora trate nomeadamente 
de certas Províncias e Conventos da Ordem, auxiliam sobremaneira os historiadores que se 
dedicam à pesquisa da história dos franciscanos no Brasil. Ele reforça, no entanto, que 
pesquisas subseqüentes deveriam ampliar e aprofundar o quadro de pesquisas traçado por ele.  
Frei Jacinto de Palazzolo33, entre outras obras, publicou, em 1966, a sua “Crônica dos 
                                                
33 Frei Jacinto de Palazzolo (?-?) veio da Itália em 1914, trabalhou em Santa Teresa, Conceição do Mato Dentro 
e no Rio de Janeiro onde foi o primeiro pároco da Igreja São Sebastião na qual coordenara a construção e o 
acabamento. Designado Custódio, elaborou um programa de ação onde priorizava a Promoção vocacional, a 
sistematização das Casas de Estudo e o projeto de construção de novo seminário em Nova Friburgo (1951). 
Escreveu estas obras: Capuchinhos Franceses no Rio de Janeiro. 1612 – 1896. Rio de Janeiro: Edição da Matriz 
de S. Sebastião dos PP. Capuchinhos, 1952; Nas Selvas dos Vales do Mucuri e de Rio Doce: como surgiu a 
Cidade de Itambacuri, fundada por Frei Serafim de Gorizia, Missionário Capuchino, 1873-1944 com 
apresentação de Alceu Amoroso Lima. Petrópolis: Vozes, 1945; Crônica dos capuchinhos do Rio de Janeiro. 
Guanabara - 1965, ano do IV centenário da fundação da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro.  Petrópolis: 
Vozes, 1966. 
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Capuchinhos do Rio de Janeiro”. Assim como frei Fidelis de Primerio, dedicou-se à história 
dos capuchinhos. Trabalho de recorte mais delimitado é o relato histórico dos capuchinhos no 
Rio de Janeiro desde sua chegada em 1650 até 1965, quando finalizou a obra. Outro 
importante trabalho de frei Jacinto, publicado pela primeira vez pela Editora Vozes,  
Petrópolis em 1945 e intitulado “Nas Selvas dos Vales do Mucuri e do Doce”, apresenta a 
história das atividades missionárias dos frades capuchinhos entre os rios Mucuri e Doce em 
Minas Gerais. Traz relevantes informações e documentos que propiciam a perspectiva 
capuchinha, que se debatia entre a experiência prática do sertão e os conhecimentos e as 
expectativas que traziam a respeito dos povos indígenas. 
O livro não apresenta novas questões ao campo historiográfico franciscano, mas 
contribui, respondendo aos anseios dos historiadores no sentido de aprofundar as pesquisas 
sobre as atividades dos ramos específicos da Ordem franciscana no Brasil.  
Dando prosseguimento ao trabalho de Rower, segue Frei Venâncio Willeke. (1906-
1978)34. O escritor não se dedicou a escrever uma história franciscana. Em seu trabalho, 
constam livros, prefácios, artigos em revistas, jornais, conferências e palestras pronunciadas 
em diversas cerimônias. Mas todas elas gravitam em torno de um tema em comum: 
franciscanos no Brasil. Também escreveu sobre os cronistas da Ordem e personalidades da 
época35. 
É vasta sua obra sobre os franciscanos no Brasil, destacando-se: “Resumo histórico do 
Convento de Santo Antonio e do santuário do Sr. Sto. Cristo de Ipojuca”, Ipojuca, 1938; “São 
Francisco das Chagas de Canindé”, Salvador, 1962; “Antologia do Convento da Penha”,
Vitória, 1974; “Missões Franciscanas no Brasil 1500-1975”, Petrópolis, 1974; “Franciscanos 
na História do Brasil”, Petrópolis, 1977; “Franciscanos no Maranhão e Piauí 1600-1878”;
1952-1977, Petrópolis, 1978; “As Missões da Custódia de Santo Antonio do Brasil 1585-
1619”, Recife, 1957. Além dessas obras, foram encontrados outros trabalhos do autor sobre o 
                                                
34 Hermann Willeke nasceu em 1906, em Luchtringen na Alemanha onde fez seus primeiros estudos. Entrou 
para a Ordem Franciscana em 1925, quando recebeu o nome de Frei Venâncio Willeke. Veio para o Brasil em 
1926 onde continuou sua formação. Fez noviciado no Convento de Olinda e foi ordenado sacerdote em 1931. 
Residiu em vários lugares no Brasil e morreu em Recife em 1978. 
35 Frei Venâncio Willeke escreveu sobre várias personalidades da Ordem: Frei Melchior de Santa Catarina, 1º 
Custódio Franciscano no Brasil, Vozes, 1961; Frei Antonio de Santa Maria Jaboatão, OFM, 1973; Frei José da 
SS. Trindade, 1965; Frei Pedro Palácios, RIHGB, 1970; Frei Cristóvam de Lisboa – 1° Naturalista do Brasil, 
RIHGB, 1970; Um Grande Brasileiro (Dom Frei Vital), da autoria de Frei Félix de Olívola, 1967; destacando o 
número de escritos sobre o Frei Vicente do Salvador: Frei Vicente do Salvador - Pai da História do Brasil. 
Vozes, 1959; Frei Vicente do Salvador - 1° Missionólogo Brasileiro, A Missiologia de Frei Vicente do Salvador, 
RIHGS, 1966; Frei Vicente do Salvador, OFM, RIHGB, 1968. Também escreveu sobre outras personalidades: A 
Abadessa Joana Angélica - Mártir da Independência, Revista Itinerarrium, 1973; D. Pedro I e seu Mestre 
Predileto, Polianteia, 1972; Nóbrega e seus Precursores na Catequese, Polianteia, 1970.  
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mesmo assunto e que foram publicados em revistas no Brasil e no exterior36. 
Por ser grande estudioso da historiografia franciscana, Frei Willeke procurou em seu 
trabalho imprimir uma visão mais crítica a respeito dos fatos históricos sobre a Ordem, 
descritos pelos escritores anteriores. Para ele, os frades, sempre animados pelo fervor 
missionário, deixaram transparecer certa visão de defesa apaixonada, subjetiva e apologética 
sobre os acontecimentos históricos. Na introdução de “As Missões da Custódia de Santo 
Antonio do Brasil”, de 1957, Willeke (1977, p. 247) demonstra a distinção que pretende 
imprimir à sua produção quando afirma: “A missionologia moderna procura libertar-se dessa 
falta de objetividade, substituindo, a um tempo, o estilo apologético dos historiadores, até 
pouco em voga, pela exposição crítica e realista”. 
Entretanto, é possível perceber que ele não foge muito à regra dos demais autores 
franciscanos. A questão de fundo que transparece na obra do autor é a mesma abordada por 
seus confrades anteriores, qual seja, a primazia seráfica no Brasil, porém ele imprime ao tema 
um tratamento mais objetivo e sistematizado. Confronta os dados oferecidos pelas crônicas 
com os documentos existentes e tenta situá-las em um contexto mais amplo que permita a 
compreensão dos processos que a geraram. Mas não deixa de reforçar a tese da primazia, 
notadamente quando busca, por meio de seus escritos sobre os membros ilustres da Ordem, a 
sua valorização e importância para o melhor conhecimento da história do Brasil. Dessa forma, 
sua obra, não obstante apresente caráter mais científico em relação ao tratamento das fontes e 
seja um sério e bem documentado estudo histórico, não abandona a questão primordial que 
animou toda a historiografia franciscana no Brasil sobre a sua precedência em relação a outras 
ordens missionárias. Também não deixa, a exemplo de Rower, de se preocupar em destacar a 
presença da Ordem franciscana no Brasil, anteriormente instituídas pela colonização 
portuguesa, como importante chave de leitura sobre a contribuição franciscana no Brasil.  
Portanto, o trabalho de frei Willeke é fundamental para a pesquisa de temas 
específicos sobre a contribuição dos Franciscanos no Brasil, na medida em que fornece 
estudos mais aprofundados, delimitados e atualizados sobre as atividades desenvolvidas pelos 
frades no Brasil. 
                                                
36 Encontramos publicações de Frei Venâncio Willeke em vários periódicos. Consultar: Revista Santo Antonio, 
anos: 1963, 1954, 1955; Revista do PHAN, 1956, 1968; O Monitor, 1954; Revista da Escola de Belas Artes de 
Pernambuco, 1961; Revista Vozes, 1972,1963; Revista de História, 1963, 1964, 1969, 1973, 1974; Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, 1965; Revista campinense de Cultura, 1966; Vida Franciscana, 
1973; Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1966, 1967, 1968, 1970, 1972; e referências a 
publicações internacionais, tais como: Boletim Cultural do Porto, 1965,1974; Revista Itínerarium, 1974; The 
Américas, 1956, 1958; Neue Zeitschrift für Missionswissenschaft, 1965, 1968; Franziskanerprovinz Studiem, 
1966. 
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Outro importante livro que se encontra sobre os franciscanos no Brasil é o escrito por 
Maria do Carmo Tavares de Miranda37, publicado pela Universidade Federal de Pernambuco 
em 1969, intitulado “Os Franciscanos e a Formação do Brasil”. Filósofa, escritora e 
colaboradora de Gilberto Freyre, Miranda é autora de várias obras38. Não pode ser 
considerada uma estudiosa da história franciscana; entretanto, não poderia deixar de estar 
presente na revisão que ora se apresenta porque o trabalho que desenvolveu sobre eles 
constitui inestimável contribuição, devido ao tratamento analítico que ela imprime ao tema e 
pelo fato de ser amplamente citada pelos escritores atuais. Não se trata de retratar a história 
dos franciscanos, mas de analisá-la a partir de sua contribuição para a formação da 
personalidade do brasileiro, abordando questões do campo educacional para o qual a autora 
acredita ter sido relevante a ação franciscana no Brasil.  
Sophia Albuquerque Lyra (1903-?)39, escritora e pesquisadora do franciscanismo40, 
também contribuiu para a produção sobre a história dos franciscanos no Brasil. A autora 
escreveu, em 1978, “São Francisco de Assis e o Brasil”, publicado no Rio de Janeiro pela 
Editora José Olympio. Embora seja uma estudiosa da vida de São Francisco de Assis, tomou a 
tarefa de escrever sobre a Ordem franciscana no Brasil para colaborar e amenizar a falta de 
fontes documentais, que também para ela se constituía em um entrave para a compreensão da 
história franciscana no país. Seu trabalho se embasou na bibliografia franciscana brasileira e 
em vasta pesquisa documental que efetuou no Brasil e na Europa e se constitui, segundo a 
própria pesquisadora, apenas em um resumo do vasto material que levantou e que 
                                                
37 Maria do Carmo Tavares de Miranda nasceu em Vitória de Santo Antão, no dia 6 de agosto de 1926. É 
bacharelada e licenciada em Letras Clássicas, bacharelada em Filosofia pela UFPE, doutora em Filosofia pela 
Sorbonne, na França, e doutora e docente-livre em filosofia pela UFPE. Foi diretora-geral do Seminário de 
Tropicologia da Fundação Joaquim Nabuco, pesquisadora efetiva de centros internacionais de pesquisa e 
membro titular da Academia Internacional de Filosofia de Arte e da Academia Brasileira de Filosofia. 
(Academia Pernambucana de Letras). Disponível em: <http://apl.iteci.com.br/default.asp>. Acesso em: 06 mai. 
2009.  
38 Entre as obras da autora, destacam-se: Théorie de la Verité chez Edouard Le Roy, de l957; “Pedagogia do 
Tempo e da História”, de l965; “Educação no Brasil - Esboço de Estudo Histórico”, de l966; “Os Franciscanos e 
a Formação do Brasil”, de l969; “Diálogo e Meditação do Viandante”, de l975; “O Ser da Matéria - Estudo em 
Kant e Tomás de Aquino”, de l976; “Sobre o Caminho do Campo de Martin Heidegger”, de l977; “Tradução, 
Introdução e Anotações ao Da Experiência do Pensar de Martin Heidegger”, de l969; e “O Homem e o Tempo”,  
Discurso de Posse da Academia Pernambucana de Letras, de l983. 
39 Sophia A. Lyra, escritora, teve vários trabalhos publicados. Nasceu no Rio de Janeiro em 1903. Filha do 
renomado político Augusto Tavares de Lyra sobre quem escreveu a biografia intitulada “O Maior e o Melhor dos 
Lyras”, em 1973. Também produziu outros trabalhos dos quais se destacam: “Assis, Luminosa e Ardente 
Clareira da Paz”, de 1975; “Igreja de Portugal”, de 1966; “Madre Joana – a Angélica”, de 1968; “Rosas de 
Neve”, de 1974; “Conquistas de Mulher de todos os Tempos”, de 1976; “São Francisco de Assis e o Brasil”, de 
1978, e “Vida Íntima das Moças de Ontem”, de 1980. 
40 Por franciscanismo entende-se o estudo que se dedica à compreensão da mística e da espiritualidade da ordem 
de São Francisco e Santa Clara de Assis. Sobre franciscanismo, consultar: TEIXEIRA, Celso Márcio (org.). 
Fontes Franciscanas e Clarianas. Petrópolis: Vozes, 2004.  
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disponibilizou para trabalhos posteriores mais aprofundados. Trata-se da história dos 
franciscanos, já produzida em confronto com as fontes obtidas, em que a autora corrige e 
amplia as informações contidas nas obras de seus predecessores. Compreende um grande 
período histórico que se inicia com Frei Henrique de Coimbra, estendendo-se até o período 
republicano. Possui caráter eminentemente de defesa da precedência e relevância do trabalho 
missionário dos franciscanos no Brasil.  
Frei Hugo Fragoso41, estudioso da Ordem, é um grande colaborador da historiografia 
franciscana atualmente. Ele acredita que não existe uma história sobre a grande família 
franciscana no Brasil. Segundo o autor, o que existe são fragmentos dessas histórias, que, em 
sua maioria, tratam de memórias. Embora relevantes estas não trazem uma visão de conjunto 
necessária à compreensão mais aprofundada do significado do trabalho missionário 
desenvolvido pelos franciscanos no Brasil.  
Colaborando com a tarefa, frei Hugo tem desenvolvido alguns trabalhos42, entre os 
quais se destaca o que foi publicado no livro “Entre Memória e Utopia”, publicado pela 
Editora Vozes, Petrópolis em 1994. No referido trabalho, que se intitula “A presença 
Franciscana no Brasil em Cinco Séculos de Evangelização”, o autor inicia a busca por tal 
visão de conjunto, mas já reconhecendo que se trata de tarefa árdua. Embora venha sendo 
tentado pelo Departamento de História Franciscana, o empreendimento ainda não conseguiu 
passar do primeiro passo, qual seja, o levantamento bibliográfico sobre tal presença histórica. 
O trabalho de frei Hugo apresenta duas questões importantes que se quer ressaltar. A 
primeira diz respeito ao embasamento mais crítico da visão de história que ele imprime ao 
trabalho, e a segunda, à exposição de outro tema fundamental para a análise da história dos 
franciscanos: a atuação da mulher franciscana no incremento da Ordem, notadamente no 
campo educacional, que, mesmo tendo sido sublinhado por outros autores, é carente de 
estudos na história da Ordem no Brasil43.  
Frei Hugo Fragoso concebe a história como um processo do qual a memória é apenas 
uma dimensão. Conforme afirma, 
                                                
41 Frei Hugo Fragoso O.F.M fez seus estudos no Brasil e pós-graduou-se em Roma, onde defendeu tese sobre as 
Missões Franciscanas do Grão-Pará. É membro do CEHILA (Comissão de estudos sobre a História da Igreja na 
América Latina) onde tem publicado vários trabalhos sobre o tema. Foi professor nos Institutos de Teologia do 
Recife, Ilhéus, Fortaleza e Salvador. Reside atualmente no Convento de são Francisco em Salvador onde tem 
produzido uma série de trabalhos sobre a restauração da Província de Santo Antonio.  
42 Além de suas publicações pelo CEHILA, entre outros, apostilas nos foram gentilmente cedidas pelo autor,  
dentre elas: “São Francisco do Paraguaçu: uma história sepultada sob ruínas”. Salvador: SCT, 2004.  
43 Não foram encontrados estudos específicos sobre o trabalho educativo desenvolvido pelas franciscanas no 
Período Colonial. Os trabalhos publicados versam sobre as ordens religiosas femininas no Brasil e abordam o 
tema sob uma perspectiva ampla.  
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A Memória de uma caminhada é apenas uma dimensão da história, mas esta envolve 
uma abrangência muito maior que a dimensão “memorial”. Pois a história é um 
processo vital, a abarcar toda a vida no seu dinamismo evolutivo. [...] Nesse 
processo em que se desenvolve a história, há linhas direcionais que lhe imprimem 
um rumo determinado. (1994, p.33) 
É essa concepção de história que ele tenta aplicar à análise da história dos 
franciscanos, enfocando-a a partir da vinculação ao poder então estabelecido em relação à 
obra evangelizadora no Período Colonial. Considera a historiografia franciscana uma 
elaboração que traz em si a ótica dos sujeitos inseridos em um tempo e em um espaço 
determinados e que, por conseguinte, apresentam o ponto de vista daqueles que a produziram. 
Dessa forma, propõe não somente a produção da história franciscana por meio de uma visão 
de conjunto, mas também a sua releitura, considerando outros determinantes, como o 
importante papel da mulher franciscana no processo evangelizador no Brasil.  
Importante ressaltar que a educação feminina é um tema expressivo e constante na 
Ordem franciscana não só pelo trabalho educativo desenvolvido pelas religiosas, mas também 
pela preocupação com a educação da mulher, que, mesmo tendo se realizado em certos 
momentos, acabou não se efetivando no Brasil Colonial. Desde o início da evangelização 
americana, os frades franciscanos já se preocuparam em criar escolas femininas.  
Existem bons trabalhos publicados a respeito das ordens religiosas femininas no 
Brasil, dentre os quais o livro de Leila Mezan Algranti: “Honradas e Devotas: Mulheres da 
Colônia”, editado pela Editora José Olympio em 1993. Em tal livro, a autora analisa a 
condição feminina nos Conventos e recolhimentos do sudeste do Brasil nos anos de 1750 a 
1822. Outros trabalhos merecedores de destaque são: “Educação da Mulher no Brasil 
Colônia”, de Arilda Ribeiro Miranda, publicado em Campinas em 1987, em que a autora 
discute a educação oferecida às mulheres no Brasil Colonial; “A Vida Religiosa no Brasil: 
enfoques históricos”, de Riolando Azzi, editado pela Editora Paulinas em 1983, no qual o 
autor discute a vida religiosa feminina no Brasil Colonial; e “Os religiosos no Brasil: 
enfoques históricos”, também editado pela Paulinas em 1986, organizado por Riolando Azzi e 
José Oscar Beozzo, e que apresenta vários artigos sobre congregações religiosas femininas, 
havendo notadamente um artigo que discute a prática político-religiosa das congregações 
femininas no Brasil. 
Conscientes da necessidade de estudos mais aprofundados e da elaboração 
sistematizada de sua história, os franciscanos têm despendido esforços no sentido de 
promover, por meio de incentivo à pesquisa, a produção escrita da história da Ordem. O 
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trabalho vem sendo desenvolvido pelo Centro Franciscano do Brasil – CFB44 – sede da 
Família Franciscana do Brasil – FFB45- localizado em Petrópolis, que abriga vários serviços 
da instituição, entre eles o DEHIF46 – Departamento de Estudos de História Franciscana, que 
atualmente é dirigido pelo Frei Sandro Roberto da Costa (1962-)47, que anima e coordena as 
atividades do departamento. Frei Sandro da Costa, assim como Frei Hugo Fragoso, também 
acredita que ainda não foi produzida uma história dos franciscanos no Brasil. Ambos 
asseveram que, para a consecução de tal tarefa, faz-se necessário desenvolver pesquisas mais 
sistematizadas sob o ponto de vista metodológico, histórico e crítico sobre as várias atividades 
da Ordem, na intenção não só da perscrutação de fontes históricas, mas também e, sobretudo 
da produção de análises que considerem os determinantes sociais, políticos e culturais de tais 
ações. Nesse sentido, o DEHIF tem organizado encontros e cursos anuais sobre historiografia 
franciscana nos quais pretende formar os historiadores franciscanos para a tarefa. 
Além de historiadores da Ordem, o DEHIF também tem incentivado e apoiado 
iniciativas de pesquisadores que se dedicam ao tema. Os trabalhos produzidos estão sendo 
publicados pelo Conselho Editorial Franciscano (CONEF), Serviço do Centro Franciscano de 
publicações de livros e outros subsídios que visam a um maior conhecimento e 
aprofundamento do Carisma Franciscano. Nesse sentido, merecem destaque os livros “Brasil 
Franciscano”, organizado por frei Alfredo Sganzerla de 1998 e “Perfil Franciscano ano 2000: 
500 anos de presença no Brasil”, editado em 2000, organizado por Frei Silvestre Gialdi. 
                                                
44 O CFB - Centro Franciscano do Brasil, sediado em Petrópolis, é o órgão coordenador dos diversos serviços 
que a Ordem presta a seus membros. Ele é dirigido por um Coordenador responsável pelas atividades nele 
desenvolvidas e funciona como a casa-mãe que integra todos os franciscanos e franciscanas no Brasil. 
45 A FFB-Família Franciscana do Brasil, integrada ao Centro Franciscano, foi criada em 1994 em substituição ao 
antigo CEFEPAL - Centro de Estudos Franciscanos e Pastorais para a América Latina, que compreende a 
Experiência de Mística Franciscana. A FFB amplia esses serviços, que passam a abranger, além do caráter 
religioso, o cultural e mantém, em sua organização, vários departamentos para a consecução de suas atividades 
cujo objetivo primeiro é a integração dos membros da Ordem Franciscana no Brasil, que envolvem desde cursos 
de formação até a publicação e distribuição de boletins, periódicos e livros que condensam os resultados de suas 
atividades, estudos e pesquisas.  
46 O DEHIF - Departamento de Estudos de História Franciscana, integrado e mantido pela FFB,  é o Serviço que 
anima, amplia e coordena a historiografia franciscana. Produz, em cooperação com seus membros e 
pesquisadores em geral, a história da presença franciscana no Brasil, preserva o acervo histórico existente, 
publica ou reedita trabalhos sobre os franciscanos no Brasil. 
47 Sandro Roberto da Costa (1962-) nasceu em São José dos Campos, São Paulo. Ingressou na Ordem dos Frades 
Menores no dia 20 de janeiro de 1985. Fez a profissão solene no dia 2 de agosto de 1990 e foi ordenado 
sacerdote no dia 19 de dezembro de 1992. Fez Mestrado em História da Igreja, na Pontifícia Universidade 
Gregoriana, em Roma, Itália, de 1994 a1997, e Doutorado em História da Igreja na mesma Universidade, de 
1997 a 2000. É vigário paroquial de Nilópolis, RJ, diretor do Instituto Teológico Franciscano (ITF), fundado em 
1896 e situado na cidade de Petrópolis, onde se encontra uma das mais importantes bibliotecas teológicas da 
América Latina. Coordena, junto à FFB, o DEHIF - Departamento de História Franciscana. Entre as suas 
publicações, destacam-se: “Processo de Decadência da Província Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil 
e Tentativas de Reforma - 1810-1855”. Extrato da tese para a obtenção do título de Doutor em História da Igreja. 
Pontifícia Universidade Gregoriana, Roma, 2000. E “Imaculada, Maria do Povo, Maria de Deus” (org.).
Petrópolis: Vozes, 2004. 
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Ambos tratam da coletânea de estudos históricos sobre a Ordem franciscana. Outros artigos 
sobre o mesmo tema estão sendo veiculados, principalmente pela Revista Franciscana, editada 
semestralmente desde 2001 pela FFB. 
Em todas as obras aqui apresentadas, existem claras diferenças em relação à 
metodologia utilizada pelos autores; mas, ao mesmo tempo, é possível perceber a 
aproximação temática que os une.  
No que concerne aos primeiros trabalhos produzidos, trata-se, indiscutivelmente, de 
relatos de caráter apologético sem preocupação com questões metodológicas. São narrativas 
de linguagem simples sobre as atividades missionárias no Brasil. A partir da crônica de frei 
Jaboatão, percebe-se a preocupação em relação tanto à metodologia quanto a uma questão 
temática. O autor, tomando a defesa explícita da Ordem, utiliza-se de documentos e de 
bibliografias existentes para afirmar a primazia franciscana na obra missionária no Brasil. Os 
autores que o sucedem procuram aprofundar a questão do método, mas o eixo central em 
torno do qual giram, diz respeito também à questão da precedência no trabalho missionário 
dos franciscanos. 
As obras posteriores questionam a lacuna historiográfica sobre os franciscanos no 
Brasil e trazem à discussão a escassez das fontes documentais, para as quais procuram 
responder por meio de levantamentos de fontes de pesquisa e constituem-se em compilações 
documentais sobre as atividades da Ordem. 
É com frei Basílio Rower que se pode identificar uma nova fase na historiografia 
franciscana no Brasil. A partir de seu trabalho, percebe-se uma maior preocupação com a 
sistematização e o tratamento das fontes disponíveis, que, para ele, não constituíam entrave 
para a produção da história dos franciscanos. Apesar de não ter escrito uma história dos 
franciscanos, ele trouxe à discussão novos temas que deveriam ser explorados para 
possibilitar uma maior compreensão das atividades dos franciscanos e permitirem o 
dimensionamento dessa ação e, assim, a possibilidade da produção de uma história dos 
franciscanos no Brasil.  
A partir de então, verifica-se uma crescente preocupação dos autores em relação ao 
tratamento metodológico aplicado às produções históricas da Ordem, no sentido de aplicar-lhe  
caráter mais aprofundado e sistematizado. Entretanto, não há dúvida quanto à questão central 
que perpassa toda a produção aqui apresentada. Todas elas são animadas pela defesa da 
experiência anterior e única dos franciscanos na obra missionária nos primeiros tempos 
coloniais bem como sua permanência no decorrer do desenvolvimento histórico no País. 
Devido à variedade de aspectos, períodos e espaços que abordam, não possam ser 
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classificados como “História dos franciscanos no Brasil”, em seu conjunto, esses trabalhos 
apresentam um rico material de pesquisa, porque são importantes fontes documentais ainda 
pouco exploradas que retratam questões interessantes ao debate e produções acadêmicas, 
notadamente para a análise e compreensão do desenvolvimento do campo educacional 
brasileiro.  
O debate suscitado em torno da insistente defesa da primazia seráfica no Brasil 
presente na literatura franciscana é um elemento que exige a busca de compreensão do 
processo que a gerou e na qual foi produzida. É preciso, pois, pesquisar entre os autores 
clássicos da historiografia brasileira como eles apresentam e discutem a questão. É a isso que 
se dedicará o próximo item. 
2 FRANCISCANOS NA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA 
Na literatura sobre a história dos franciscanos no Brasil, verifica-se que foram muitos 
os conflitos estabelecidos entre ordens religiosas durante os primeiros séculos de atividades 
missionárias48, de maneira especial entre os jesuítas e franciscanos. Esses conflitos não 
raramente resultaram na expulsão de uma ou de outra Ordem das Missões em que se 
estabeleceram. A animosidade entre as duas Ordens é histórica e se apresentou em todos os 
espaços onde se fizeram presentes simultaneamente, como no Oriente, na Índia, na China e no 
Japão49. 
No Brasil, elas se iniciaram desde o princípio da colonização, durante os trinta anos de 
atividades missionárias franciscanas na Paraíba (1589-1619)50, quando por decreto do Rei 
Felipe II, os jesuítas tiveram que abandonar as Missões do Braço do Peixe e entregá-las aos 
franciscanos. Em 1640, em São Paulo, em conflito com os colonos e a câmara, devido à 
defesa da causa indígena, os jesuítas foram intimados a se retirar da capitania para onde só 
voltaram em 1653, treze anos depois – fato que eles remetem à ajuda dos franciscanos que 
permaneceram missionando naquela região. Em 1640, no Rio de Janeiro, pelo mesmo motivo, 
                                                
48 Os conflitos entre os franciscanos e jesuítas no Brasil é tratado em quase todas as obras históricas sobre as 
duas ordens, notadamente as que abordam as Missões no Brasil Colonial. Entre elas, quer se destacar as mais 
importantes: “Novo Orbe Seráfico Brasílico” de Frei Jaboatão (1695- 1779) e “História da Companhia de Jesus 
no Brasil” de Serafim Leite (1880-1969). 
49 Sobre a questão, consultar: SANGENIS (2006). 
50 Sobre as Missões na Paraíba, consultar: Frei Manuel da Ilha. “Narrativa da Custódia de Santo Antonio do 
Brasil: 1584-1621”. Petrópolis: Vozes, 1975; Venâncio Willeke. “Missões Franciscanas no Brasil”. Petrópolis: 
Vozes, 1974 e Antonio de Santa Maria Jaboatão. “Novo Orbe Seráfico Brasílico” ou “Crónica dos Frades 
Menores da Província do Brasil”, Rio de Janeiro: Tipografia Brasiliense de Maximiniano Gomes Ribeiro, 1852-
1862.  
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o povo e a câmara se uniram contra os Jesuítas, e os padres foram expulsos por horas da 
cidade, mas puderam voltar mediante declaração de que só se envolveriam com a 
administração dos índios em suas aldeias. Em 1661, no Maranhão e Grão-Pará51, os jesuítas, 
inclusive o Padre Antonio Vieira, foram expulsos pela primeira vez para o reino, tendo 
voltado um ano depois. Finalmente, em 1684, foram expulsos pela segunda vez do Maranhão; 
todavia, o Regimento das Missões52 de 1686 restituiu aos jesuítas não só as antigas Missões, 
mas também seu governo espiritual, temporal e político na região.   
Embora o pano de fundo que sustentou os conflitos entre os religiosos e os colonos 
tenha sido a questão da escravidão indígena, entre as Ordens religiosas no Brasil, eles foram 
quase sempre animados pelas disputas das regiões de missão, devido ao direito de monopólio 
defendido pelos jesuítas na catequização. Habitualmente, as autoridades adotavam o critério 
da precedência na região missionária para solucionar os problemas entre as Ordens em relação 
à distribuição das Missões. A anterioridade do trabalho catequético assegurava, dessa forma, 
as melhores regiões na disputa das Missões, razão pela qual a questão da primazia é imperante 
no trabalho dos historiadores franciscanos. 
A historiografia franciscana mostra-se, nesse sentido, combatente frente às demais 
produções historiográficas, principalmente as dos historiadores jesuítas, que, segundo a 
literatura franciscana consultada, silenciaram sobre a questão dos conflitos e as contendas que 
tiveram resultados favoráveis à Ordem franciscana. 
Ressente-se a maioria dos autores franciscanos da negligência da historiografia, seja 
ela jesuítica, ou não, de fatos históricos importantes que tiveram como conseqüência a 
subestimação da ação missionária franciscana e de outras ordens religiosas. Também acusam 
os historiadores de terem construído uma História partidária, consensual e apologética, que 
concede aos jesuítas a hegemonia absoluta sobre a catequização no Brasil Colonial. 
Pesquisadores atuais serão também aqui incluídos, como, por exemplo, Luis Fernando 
Conde Sangenis53, autor do mais recente livro publicado sobre os franciscanos no Brasil, 
                                                
51 Sobre as Missões franciscanas no Maranhão, consultar: Venâncio Willeke. Missões Franciscanas no Brasil
1500-1975, Petrópolis, 1974; Franciscanos na História do Brasil, Petrópolis, 1977; Franciscanos no Maranhão 
e Piauí 1600-1878; 1952-1977, Petrópolis, 1978; Fidelis de Primerio. Capuchinhos em Terra de Santa Cruz, São 
Paulo, 1942; e Os Missionários Capuchinhos no Brasil, São Paulo, 1929. 
52 Existe uma cópia manuscrita do Regimento das Missões de 1680 no Arquivo da Torre do Tombo de Portugal, 
que se encontra nos espólios dos franciscanos: OFM, Província de Santo Antonio, Província, maço 7, macete 7. 
Foi publicada por Serafim Leite, em História da Companhia de Jesus, tomo IV. Ainda sobre o assunto consultar: 
Beozzo, José Oscar.  Leis e regimentos das Missões. Política indigenista no Brasil. São Paulo: Loyola, 1983. 
53 Luiz Fernando Conde Sangenis é mestre e doutor em educação pela Universidade Federal Fluminense, 
professor adjunto da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Atua na Faculdade de Formação de Professores e 
é coordenador do Curso de Pedagogia da Universidade Estácio de Sá do mesmo estado e autor de Gênese Do 
Pensamento Único Em Educação: Franciscanismo e Jesuitismo na História da educação Brasileira. Petrópolis: 
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5editado em 2006, pela Editora Vozes, Petrópolis e intitulado “Gênese do Pensamento único 
em Educação”. Não obstante esse autor tenha escrito sobre a história da educação dos 
franciscanos no Brasil, que será tratado em item específico deste trabalho, a referida obra será 
levada em conta pela análise desenvolvida sobre a historiografia brasileira do Período 
Colonial, no que diz respeito à Ordem franciscana no Brasil. 
Por se tratar de minuciosa pesquisa sobre a historiografia brasileira no Período 
Colonial, o trabalho de Sangenis será usado como referência que se julga suficiente para 
apresentar o tema sobre os franciscanos na historiografia brasileira, objeto deste item. 
Todavia, esse tema sofrerá acréscimos e atualizações de acordo com a pesquisa ora em 
desenvolvimento.  
Sangenis (2006) destaca que, devido aos litígios freqüentes entre as ordens religiosas 
no Brasil Colonial, é comum e até compreensível, o caráter apologético das narrativas e 
crônicas de autores religiosos da época, que exaltavam os métodos e a qualidade dos 
confrades na conversão dos povos. Esses autores silenciaram e diminuíram erros cometidos, 
enquanto apontavam os defeitos e erros dos adversários. Mas sobre as demais produções do 
campo da história, acrescenta: 
Esses dados fundamentais e de profunda riqueza exigem redobrada atenção ao 
trabalho de interpretação. Todos eles estão a reclamar sentido. A interpretação, 
produtora de sentidos, não analisa exclusivamente a linguagem imanente, o texto 
escrito, mas sua exterioridade, relacionando a linguagem aos sujeitos que a falam, 
aos seus processos e condições de produção e às situações em que se produz o dizer. 
(SANGENIS, 2006, p. 21) 
Para o pesquisador, a falta de análises mais detalhadas sobre as fontes documentais 
levou os historiadores a deixarem de lado alguns aspectos que lhes pareceram insignificantes 
ou sem valor. Um desses aspectos diz respeito à boa organização dos jesuítas e à preocupação 
em relação à sistematização da sua história em contraposição, notadamente, aos franciscanos, 
que não se preocuparam em documentar e nem mesmo preservar suas fontes documentais. 
Segundo o pesquisador, por não atentarem para tais questões, os historiadores passaram a 
reproduzir sem maior criticidade e até mesmo preconceito os fatos e dados propiciados pelas 
abundantes fontes jesuíticas, contribuindo, dessa forma, para a manutenção da hegemonia dos 
jesuítas, que, para Sangenis, foi construída pelo relevante embate travado no campo 
ideológico entre as Ordens religiosas que atuaram no Brasil no Período Colonial e que 
permaneceram perpetuadas na historiografia brasileira.  
Sangenis (2006), pesquisando como a história dos franciscanos se apresenta na 
_____________________ 
Vozes, 2006. p. 197. 
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historiografia do Brasil, assinala alguns elementos ocultados, inclusive pela história 
eclesiástica, em relação à atividade desses frades, e os transforma em categorias de análise. 
Acusa os escritos históricos de serem produtores do silenciamento sobre a ação missionária e 
catequética da Ordem franciscana no Período Colonial, mas, sobretudo, denuncia as 
imprecisões, os preconceitos e as omissões que se encontram nessas obras.  
Na categoria imprecisões, elenca autores tanto do campo religioso como do científico, 
e aponta várias obras54. Na opinião de Sangenis (2006), isso pode ter ocorrido por falta de 
conhecimento, informação e pesquisa sobre as peculiaridades da Ordem franciscana, pois os 
referidos autores cometeram confusões e equívocos que vêm sendo reproduzidos sem maiores 
cuidados, principalmente quando se trata das Missões franciscanas no Maranhão. Sangenis 
(2006, p. 60) escreve: “Infelizmente conhecemos menos do que deveríamos sobre a história 
do Maranhão e do Grão-Pará. Talvez aí resida a raiz das imprecisões históricas que 
identificamos, mesmo nos livros dos mais eruditos autores. E elas avultam quando se trata dos 
franciscanos”. 
Sobre a categoria por ele denominada preconceitos e omissões sobre os franciscanos 
encontrados na literatura55, assinala: 
Enquanto as imprecisões talvez se justifiquem pela falta de informação sobre a 
matéria tão complexa, os preconceitos e as omissões são devido às paixões que 
tolheram o espírito crítico de autores de crônicas, relatos, cartas e demais 
documentos de época, assim como dos pesquisadores contemporâneos. Não foram 
poucas em que se rotulou a atuação franciscana no Brasil como ineficaz, 
escravagista, cerceadora da liberdade dos índios, antijesuítica, pró-colonial 
(SANGENIS, 2006, p. 66) 
O diagnóstico do autor a respeito das omissões, que também designa de 
esquecimentos, não é exaustivo, porque se detém mais nos preconceitos, remetendo-os à falta 
de isenção dos autores no tratamento da questão. Tomou as asserções desabonatórias 
                                                
54 O autor se refere às seguintes obras: Rupert, Arlindo. A Igreja no Brasil. V. III. Santa Maria: Palloti, 1981; 
Hoornaert, Eduardo et alii. História da Igreja no Brasil: ensaio de interpretação a partir do povo. Petrópolis: 
Vozes, 1983; Holanda, Sérgio Buarque. História Geral da Civilização Brasileira – Tomo I: A Época Colonial- 
v. 1: Do descobrimento à expansão territorial. 2. ed. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1963; Maria, Júlio. 
O Catolicismo no Brasil. Rio de janeiro: Agir, 1950; Colares, Anselmo Alencar. Colonização, Catequese e 
Educação no Grão Pará. Campinas: Unicamp, 2003.  
55 O autor lista nessa categoria os seguintes trabalhos: Calmon, Pedro in Reis, Arthur César. Conquista Espiritual 
da Amazônia, São Paulo, 1943; Calmon, Pedro. História do Brasil, v. II. Rio de Janeiro: José Olympio, 1963; 
Guedes, Max Justo. A Relevância da ação Missionária na Expansão Geográfica do Brasil. In: Missionação 
Portuguesa e Encontros de Culturas, Braga, 1993; Hoornaert, Eduardo et alii. História da Igreja no Brasil: 
ensaio de interpretação a partir do povo. Petrópolis: Vozes, 1983; Abreu, Capistrano. Capítulos de História 
Colonial: 1500 – 1800. 4. ed. São Paulo: Sociedade Capistrano de Abreu/livraria Briguiet, 1954; Alves, Marcio 
Moreira. A Igreja e a Política no Brasil. Lisboa, 1977; Acosta, José de. De Procuranda Indorum Salute. Madrid: 
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1987. Airosa, Plínio. Apud  Soares, José Carlos de Macedo. 
Santo Antonio, Militar do Brasil. Rio de Janeiro: 1942; Pombo, Rocha. História do Brasil. 11. ed. São Paulo: 
Melhoramentos, 1963. 
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encontradas nas bibliografias que fazem referência aos franciscanos e as analisou em 
confronto com as fontes documentais da época, chegando à seguinte conclusão: 
[...] Apenas refletem a má vontade dos autores de aprofundar seus estudos em 
direção ao que ultrapasse a Companhia de Jesus, seja para falar bem quanto mal. É 
como se bastasse a referência aos jesuítas, tratados como representantes máximos da 
ação missionária e protótipos dos missionários, para dar conta do capítulo que 
sempre deve tematizar a catequese dos índios e dos colonos. Em geral, nos textos 
didáticos, o exemplo jesuítico é considerado suficiente, não havendo motivo para 
tratar das demais ordens religiosas, sem incorrer em “redundâncias” de um texto que 
deve cobrir ainda tantas outras coisas. (SANGENIS, 2006, p.70) 
Apesar de defender a relevância da ação dos missionários franciscanos no Período 
Colonial, o trabalho não apresenta caráter antijesuítico; trata-se, antes, de crítica à 
historiografia brasileira, no que concerne à pouca referência feita à atividade missionária de 
outras ordens no quadro Colonial. Entende que o fato teve origem na imprensa escrita, por 
meio da capacidade que os jesuítas tiveram de utilizá-la e perpetuou-se pelo mesmo meio nos 
trabalhos que não atentaram para esse fato. 
 O trabalho de Sangenis (2006) constitui referência obrigatória aos pesquisadores da 
história franciscana, uma vez que oferece análise baseada na documentação utilizada para 
contrastar com a historiografia produzida não só no Brasil, como também no exterior. Quanto 
a esta última, merecem destaque as seguintes obras: “Introdução à História das Bandeiras” e 
“Os Descobrimentos Portugueses”, escritas e publicadas em Portugal por Jaime Cortesão; 
“História do Brasil”, publicada na França por Bartolomé Bennassar e Richard Marin, 
traduzida e publicada em Portugal em 2000; e a minuciosa dissertação de mestrado em 
História da Cultura do Brasil, da Universidade de Lisboa, defendida em 1997, por Maria 
Adelina de Figueiredo Batista Amorim, intitulada “Missão e Cultura dos Franciscanos no 
Estado do Maranhão e Grão-Pará, século XVII – ao serviço de Deus, de sua majestade e bem 
das almas”.    
Nesse sentido, pode-se afirmar que o referido livro é um importante trabalho 
elaborado atualmente e oferece uma boa análise da literatura histórica em relação ao registro 
da ação missionária dos franciscanos no Brasil. Entretanto, a ele se quer acrescentar outros 
importantes autores e obras clássicas da historiografia Colonial brasileira, que são citadas por 
historiadores contemporâneos e que poderiam ser enquadradas nas Categorias elaboradas por 
Sangenis, principalmente a que ele denomina esquecimento, no que diz respeito à obra 
missionária dos franciscanos no Brasil. Entre elas, quer-se destacar: “História Geral do 
Brasil”, de Francisco Adolpho Varnhagen; “Tratado da Terra e Gente do Brasil”, de Fernão 
Cardim; “Crônica do Brasil Colonial”: apontamentos sobre a história do Maranhão, de João 
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Francisco Lisboa; “História do Brasil”, de Jonathas Serrano; “A Primeira História do Brasil: 
História da Província de Santa Cruz a que vulgarmente chamamos Brasil”, de Pero de 
Magalhães de Gandavo; e “História da América Portuguesa”, de Sebastião da Rocha Pitta. 
Essas obras são indiscutivelmente fontes imprescindíveis para os pesquisadores do Período 
Colonial brasileiro. Contudo, poucas apresentam o tema franciscano, e quando se referem à 
Ordem, fazem-no de forma superficial, apenas como uma referência.  
Como se percebe, foram poucos os autores clássicos – aqui considerados aqueles cujo 
valor foi posto à prova pelo tempo e que, devido à sua originalidade, tornaram-se modelos 
autorizados ou abonados pelos demais historiadores – que se dedicaram à pesquisa sobre a 
Ordem franciscana no Brasil. Seguramente, o único autor clássico da historiografia brasileira 
que dedicou um estudo especialmente à Ordem Franciscana foi Gilberto Freyre, que escreveu 
o livro intitulado “A Propósito dos Frades: sugestões em torno da influência de religiosos de 
São Francisco e de outras Ordens sobre o desenvolvimento de modernas civilizações cristãs,
especialmente das hispânicas nos trópicos”, publicado em Salvador pela Editora Aguiar & 
Souza em 1959, o qual fez parte das comemorações, da fundação do Convento do Recife e da 
restauração da Província franciscana do Norte do Brasil, realizadas, respectivamente, em 1956 
e 1957. 
O livro apresenta conferências e ensaios sobre temas franciscanos motivados pelas 
comemorações das referidas datas, bem como textos inéditos do autor, que também o prefacia 
e para quem a influência dos frades, cuja simplicidade de vida nunca significou simplismo de 
idéias, não deve ser esquecida, principalmente por causa das influências culturais da filosofia 
nominalista. Segundo ele, tais influências foram 
[...] inspiradoras de indagações e de experimentos científicos e desenvolvidas, desde 
anos remotos, em Oxford e em Paris, por frades de São Francisco que foram 
também, além de homens bons, grandes mestres ou doutôres: tão grandes que a 
influência das suas idéias transbordou da época em que atuaram em universidades e 
em claustros para se prolongar por outras épocas e noutros centros de estudo e de 
ação, numa verdadeira sucessão de ondas renovadoras do pensamento e da cultura 
dos europeus e de cristãos. (FREYRE, 1959, p. 9) 
O autor sustenta seu argumento com a obra de Lewis Hanke: 
E o professor Lewis Hanke já mostrou, em livro publicado em 1935 pela 
Universidade de Harvard - The First Social Experiments in América - que o primeiro 
inquérito em tôrno da inteligência e das aptidões de ameríndios, executaram-no, por 
ordem de Madri, frades espanhóis, muito antes que na América Inglesa começassem 
a florescer universidades; e que dentro dessas universidades se esboçasse qualquer 
comêço de antropologia experimental. (FREYRE, 1959, p. 11) 
No prefácio da obra, Freyre afirma que no Brasil, as datas comemoradas pelos 
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franciscanos marcaram importantes acontecimentos para o desenvolvimento cultural 
brasileiro: 
Particularmente na parte do Brasil - a setentrional - cuja cultura tem irradiado dêsses 
dois velhos centros de estudos e de ação, hoje universitários, outrora monacais, no 
modo de exercerem sua atividade intelectual e sua influência educativa: o Recife e 
Salvador da Bahia. Tão monacais que a Faculdade de Direito do Recife - núcleo da 
Universidade - nasceu num Convento de Olinda; e a Faculdade de Medicina da 
Bahia ainda hoje tem sua sede num quase canônico Terreiro de Jesus, enobrecido 
pela ciência dos médicos depois de ter sido ilustrado pelo saber dos clérigos. 
(FREYRE, 1959, p. 11) 
A obra abona as idéias que estavam sendo desenvolvidas pelo autor a respeito da 
influência da experiência nominalista das atividades européias dos frades franciscanos sobre 
as novas civilizações. Gilberto Freyre denominou esses estudos de tropicologia, ou, no caso 
específico, hispano-tropicologia, um ramo do saber que se adaptaria a cada país colonizador, 
conforme a maneira como ele agiu durante a colonização, em relação aos traços culturais 
internalizados pela reação dos colonizados. 
Não obstante se trate de tema já discutido pelos cronistas franciscanos, essa obra de 
Gilberto Freyre possui relevância para pesquisadores do franciscanismo no Brasil. Não apenas 
por ter sido escrita e organizada por um autor clássico da sociologia e da historiografia 
brasileira, de alta erudição e reconhecimento, mas também, por não ter sido escrita por um 
franciscano, conferindo-lhe isenção de qualquer forma de proselitismo. 
Importante ressaltar que, das produções históricas consultadas que se referem aos 
franciscanos no Brasil Colonial, as que mais se dedicaram ao tema foram escritas por autores 
estrangeiros. Destacam-se as seguintes obras: “Introdução à História das Bandeiras”, do 
português Jaime Cortesão, e uma dissertação de mestrado da Universidade de Lisboa 
intitulada “Missão e Cultura dos Franciscanos no estado do Maranhão e Grão-Pará, século 
XVII: ao serviço de Deus, de sua Majestade e bem das almas”, escrita por Maria Adelina de 
Figueira Batista Amorim.  
Também é preciso destacar bons trabalhos que vêm sendo desenvolvidos, 
principalmente nos cursos de Pós-graduação, que, apesar de não se dedicarem diretamente à 
história dos franciscanos, abordam a questão de forma mais aprofundada do que a maioria dos 
livros clássicos da história do Brasil. Têm-se, por exemplo, as teses de doutorado: 
“Colonização, catequese e educação no Grão-Pará”, de Anselmo Alencar Colares (2003) e 
“Formas de Representação Religiosa no Brasil e no México do Século XVI”, de Leandro 
Karnal (1998). 
Após a revisão apresentada, é possível afirmar que quem escreveu sobre a ação 
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missionária dos franciscanos no Período Colonial, considerando-a como um elemento 
importante para a compreensão do desenvolvimento do Brasil foram os autores que, de forma 
mais ampla, tomaram o contexto Colonial como expansão européia da qual fizeram parte não 
só Portugal, como também outros países, com destaque para a participação da Espanha e da 
Ordem franciscana espanhola no empreendimento colonizador não só do Brasil, como de toda 
a América. 
Nesse sentido, foi publicada em 2005 uma importante obra sobre o Período Colonial a 
respeito da formação do estado de Santa Catarina, que, na ocasião, pelo tratado de 
Tordesilhas, fazia parte das possessões da Espanha56. 
A obra “Expedições: Santa Catarina na Era dos Descobrimentos Geográficos: 1501-
1600”, publicada em três volumes luxuosamente encadernados e que teve uma tiragem inicial 
de 1500 exemplares, é resultado de quinze anos de pesquisa do historiador Amílcar D’Avila 
de Mello (2005)57 em Arquivos e Instituições no país e no exterior, entre os quais o Arquivo 
geral das índias em Sevilha, a Biblioteca Britânica de Londres, a Biblioteca Widener da 
Universidade de Harvard. O livro, que teve sua publicação financiada pela Petrobrás, ainda 
não está à venda, mas nos foi gentilmente cedido pelo autor. A respeito da pesquisa, faz 
questão de ressaltar que, muito embora ela siga os rigores acadêmicos, foi elaborada à 
margem da academia e com recursos próprios.  
                                                
56 Em 1494, com a arbitragem do Vaticano, cosmógrafos espanhóis e portugueses deram ao mundo mais dois 
hemisférios. Com o meridiano que traçaram sobre o globo – a linha demarcatória de Tordesilhas -, as duas 
potências dividiram as suas esferas de influências: as terras a leste ficaram sob domínio português; a oeste, 
espanhol [...] Na América, ela passava sobre o Brasil: ao norte, na ilha de Marajó; ao sul, no território onde hoje 
se assenta o estado de Santa Catarina. (MELLO, 2005, v. 1, p.28) 
57 Amílcar D’Avila de Mello, natural da fronteira sui generis Rivera-Livramento, é cidadão Brasileiro-uruguaio. 
Nasceu em 22 de julho de 1957, de mãe uruguaia e pai Brasileiro. Residiu até os 18 anos de idade em Rivera, 
Uruguai, onde iniciou seus estudos nas áreas antropológica e arqueológica com o Prof. Osmar Santos, renomado 
erudito daquele país. Estudou nos dois países. Em 1977, mudou-se para Porto Alegre, onde cursou  História na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Incursionou profissionalmente nas áreas de aviação comercial e 
comércio exterior até fixar residência na Lagoa da Conceição, Florianópolis, em 1986. Na capital catarinense, 
realizou curso de pós-graduação, especialização em etnolinguística, na Universidade Federal de Santa Catarina. 
Atualmente, atua como tradutor e intérprete simultâneo de conferências nos idiomas inglês, espanhol e 
português. Paralelamente, realiza pesquisas históricas. É autor de diversos artigos e da obra monumental 
Expedições e Crônicas das Origens – Santa Catarina na Era dos Descobrimentos (1501-1600), Florianópolis: 
Ed. Expressão, 2005, 3 vol., 1.500p. Fruto de mais de dez anos de pesquisas no  Brasil e no exterior, Expedições
e Crônicas das Origens contém preciosas informações “garimpadas” nos acervos de diversas instituições, como 
o Arquivo Geral das Índias de Sevilha, divisões de obras raras das Bibliotecas Públicas de Londres, Nova York,  
Congresso Norte-americano,  e da Universidade de Harvard. As fontes consultadas, em sua maioria primárias, 
são principalmente constituídas por diários de bordo, cartas régias, diplomáticas e privadas, além de relatórios, 
inquéritos e depoimentos de testemunhas envolvidas em litígios. A cuidadosa seleção e articulação desses 
documentos oferecem ao leitor a oportunidade de conhecer a fascinante história da Santa Catarina quinhentista, 
narrada pelos seus protagonistas. (Fornecidos pelo autor). 
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Em entrevista fornecida à “República do Livro”, ele justifica o seu trabalho quando 
afirma: 
Havia uma imensa lacuna nas fontes documentais e historiográficas da Santa 
Catarina quinhentista que precisava ser preenchida. A base da história oficial 
brasileira que trata desse período foi obra de estudiosos do século XIX e das 
primeiras décadas do XX, época em que ainda estavam se consolidando as fronteiras 
com os vizinhos platinos. A produção desses historiadores estava, na maioria das 
vezes, a serviço da diplomacia luso-brasileira. Portanto, contar a história do Brasil 
meridional vinculado à América espanhola significava contrariar os interesses 
geopolíticos da nossa nascente Nação. (MELLO, 2006)58
É uma inestimável fonte de consulta sobre a colonização na Bacia do Rio da Prata 
então vinculada à América espanhola e que fornece importantes fontes documentais primárias 
a respeito da ação missionária da Ordem franciscana naquela região durante o período. 
Interessa, principalmente, a referência que o autor faz, por meio de vários documentos e 
crônicas quinhentistas, à experiência de frades franciscanos espanhóis que se estabeleceram 
em Santa Catarina em 1538 onde teriam fundado duas escolas59. Inclusive, quer se destacar 
que essa obra é a que fornece a maior quantidade de fontes documentais sobre Bernardo de 
Armenta encontrada na bibliografia verificada nesta revisão. 
A experiência de catequese Colonial brasileira praticada por frei Bernardo de Armenta 
foi citada por muitos autores franciscanos e atestada pelo jesuíta Manuel da Nóbrega.60
Segundo Sofhia Lyra, 
Nóbrega em suas “cartas” atesta a existência de franciscanos entre os carijós “dois 
Clérigos que têm convertido e batizado muitos”. Frei Adulfo Van Der Vat chamou a 
Missão de Mbyaçá de “uma espécie de redução protótipo das que mais tarde, em 
maior escala realizaram os jesuítas no Paraguai e no território das Missões. [...] Para 
Frei Venâncio Willeke “A Ordem de São Francisco, até 1549, foi a única a 
missionar no Brasil, mandou outras levas apostólicas tanto de Portugal e Espanha 
como da Itália para vários pontos do país, constando já em 1543 as escolas e 
internatos de Mbyaçá (Santa Catarina), sob a orientação de Frei Bernardo de 
Armenta e Frei Alonso Lebron; e até o presente nunca deixou essa Ordem Seráfica 
de catequizar os filhos da selva e de plantar a fé na Terra de Santa Cruz”. (1978, 
p.44)  
                                                
58 A entrevista concedida por Mello à “República do Livro”, em 12 de setembro de 2006, encontra-se no site: 
<http://www.republicadolivro.com.br/info.php?not=10638&oque=2>. 
59 Essas escolas teriam sido fundadas onde se encontra atualmente a cidade de Laguna que, na época,  
denominava-se Biaça. Segundo Mello, esse nome aparece na literatura com grafias diversas, mas trata-se do 
mesmo local:  Biaça, Biaza, Viaça, Viasa, Enbiaça, Ibiaza, Ibiaça, Inbiassape, Ibuassup, Mbiaça, Mbiazá. Essas 
são algumas das denominações que a barra de Laguna dos Patos, a Laguna de hoje, recebeu ao longo do século 
XVI e cuja tradução, não obstante a grafia diversa dada pelos cronistas, é barra, boca de rio ou barra do porto. 
(MELLO, 2005, v.3, p.62) 
60 A tal carta de Manuel da Nóbrega é abundantemente citada pelos historiadores, no entanto não encontramos a 
referência ao documento em nenhum desses trabalhos. Supõe-se que essa informação foi tirada de Jaboatão que a 
cita, mas não a referencia, e foi repassada como tal em outros trabalhos. Contudo, como resultado da presente 
investigação, a carta do jesuíta será devidamente referenciada.  
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Entretanto, em nenhuma dessas obras, encontrou-se a abundância de informações e 
fontes primárias até então desconhecidas e agora propiciadas pelo trabalho do historiador 
Amílcar D’Avila de Mello. Sua obra apresenta duas cartas e uma missiva escritas pelo frei 
Bernardo de Armenta, superior dos religiosos franciscanos que vieram ao Brasil na Expedição 
de Alonso Cabrera ao Rio da Prata, em 1538. Até então, pelo levantamento bibliográfico 
realizado, só havia conhecimento de uma dessas cartas, publicada por Lucas Wading, 
organizador e compilador de documentos franciscanos na obra Annales Minorum de 1736, 
volume XVI, da qual se possui uma cópia. A preciosidade dos documentos propiciados por 
Mello está nas informações que permitem considerar os frades franciscanos Bernardo de 
Armenta e seus companheiros como os primeiros missionários a desenvolverem no Brasil, de 
forma organizada, a experiência de catequese e, conseqüentemente, uma educação para 
índios.  
A referida experiência e os documentos foram fundamentais para o trabalho do autor 
sobre o início do povoamento em Santa Catarina, já que Laguna, local onde frei Bernardo de 
Armenta estabeleceu a missão, era passagem obrigatória dos navegantes que, em algumas 
ocasiões, tiveram contato com eles, o que foi relatado por cronistas quinhentistas. 
Desde o volume I, que ele denominou “Exploração e Conquista: 1501-1542”, Amílcar 
D’Avila de Mello mostra a colonização Espanhola na América e já fornece notícias da 
presença dos frades franciscanos espanhóis na região do rio da Prata. No volume II, intitulado 
“Colonização e Abandono: 1550-1658”, como o próprio nome sugere, ele escreveu sobre a 
decadência e o fracasso da colonização espanhola em Santa Catarina. O volume III, intitulado 
“Crônicas das Origens”, é um verdadeiro presente para aqueles que se dedicam ao estudo da 
História dos franciscanos no Brasil e à história da colonização espanhola no Brasil, pois foi 
concebido, segundo o autor, para “preencher a lacuna que existe nas fontes primárias da 
historiografia quinhentista de Santa Catarina” (MELLO, p.38, v. III). Nesse último volume o 
autor oferece documentos e relatos de 52 cronistas quinhentistas, que constituem uma 
verdadeira preciosidade para os historiadores em geral, mas muito particularmente para os 
historiadores franciscanos, pois muitas crônicas e documentos apresentados relatam a obra 
missionária dos frades franciscanos espanhóis que, até então, era desconhecida. 
As fontes consultadas, muitas delas traduzidas à língua portuguesa pela primeira 
vez, são, além de crônicas propriamente ditas, cartas régias, diplomáticas e privadas, 
diários de bordo, relatórios, petições, inquéritos e depoimentos de testemunhas 
envolvidas em litígios. A primorosa seleção desses personagens, de suas impressões 
e de outros documentos a eles associados pretende recuperar a memória sobre a 
formação dessa importante região. Com isso oferecemos ao leitor a oportunidade de  
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conhecer e pôr em perspectiva a fascinante história colonial de Santa Catarina, 
narrada pelos seus protagonistas. (MELLO, 2005, p. 38) 
Apesar de dedicado à história de Santa Catarina, o livro proporciona, ao reconstituir o 
contexto, a interação entre o mundo lusitano e o hispânico, que foi o Brasil Colonial, trazendo 
à tona uma questão que se considera extremamente relevante para o campo da historiografia 
brasileira e com a qual também compactua o autor:
[...] Salvo honrosas exceções, os pesquisadores da História Colonial brasileira têm 
dado continuidade à historiografia tradicional, ou seja, omitem ou tratam 
superficialmente dos temas referentes à presença espanhola na região Sul. Há, 
também, desconhecimento da história do Rio da Prata, o que inviabiliza o amplo 
entendimento da conjuntura em que se insere a Santa Catarina do século XVI. 
(MELLO, 2006, p. 38) 
Acredita-se que não é possível compreender o Brasil Colonial, tomando para a análise 
somente o elemento lusitano, pelo menos quando se trata de pesquisar a Ordem Franciscana 
no Brasil, porque os frades franciscanos que aportaram nessas terras nos primeiros tempos 
coloniais eram provenientes da Espanha e estavam a seu serviço. 
Dessa forma, a obra de Amílcar D’Avila de Mello é a mais recente obra encontrada 
sobre o Brasil Colonial que faz referência aos franciscanos. Tal obra oferece grande 
contribuição, não só pela farta documentação que compila, mas também por lançar luzes 
sobre o tema. Percebe-se, pela revisão de literatura, que este é um campo carente de respostas 
pela historiografia Colonial brasileira em relação à colonização espanhola no Brasil, bem 
como no que se refere à Ordem religiosa franciscana. 
A questão já há muito levantada por Gilberto Freyre sobre a consideração da 
colonização hispânica como importante elemento para a compreensão da formação cultural 
brasileira e, conseqüentemente para a formação do seu campo educacional, não pode 
prescindir de análises mais aprofundadas a respeito, principalmente, da obra missionária e 
catequética aqui desenvolvida durante o Período Colonial. Do mesmo modo, deve-se 
considerar o trabalho desenvolvido por todas as Ordens religiosas presentes no período, seja 
ela franciscana, jesuítica, dominicana, mercedária ou outras mais, que porventura aqui tenham 
se dedicado à educação.  
3 FRANCISCANOS E A EDUCAÇÃO NO BRASIL 
Foram raros os trabalhos encontrados sobre os franciscanos e a educação no Brasil 
Colonial. Poucos autores e pesquisadores se dedicaram a investigar e escrever sobre o tema. A 
razão disso talvez esteja nas questões já apresentadas nos itens anteriores, o que, no entanto, 
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não justifica a escassez desses trabalhos; ao contrário, reforça a tese de que é preciso enfrentar 
o problema que se impõe aos estudiosos da história da educação brasileira a respeito das 
críticas endereçadas a esse campo de estudo, no que se refere à unanimidade estabelecida pela 
literatura educacional sobre a hegemonia jesuítica na educação Colonial. 
Importante esclarecer que o objetivo desta parte da revisão é o levantamento de 
produções que abordam, especificamente, a ação educativa dos franciscanos no Período 
Colonial, excluindo, pois, os autores do campo da historiografia brasileira ou franciscana que 
escreveram sobre o tema.  
Na pesquisa realizada foram encontrados dois textos – uma tese e um artigo – que 
abordam de forma especial, o tema: “franciscanos na educação brasileira”. Eles serão 
apresentados de acordo com a ordem cronológica em que foram publicados. 
Em 1961, Venâncio Willeke, grande estudioso dos franciscanos, escreveu um artigo 
intitulado “Escolas Franciscanas do Brasil”, que foi publicado na Revista da Escola de Belas 
Artes de Pernambuco, ano v, n. 1, p.87. O artigo discorre sobre as escolas franciscanas 
fundadas no Brasil após a instalação, em 1584, da Custódia de Santo Antonio do Brasil em 
Pernambuco, dependente da Província de Santo Antonio de Portugal. 
O artigo de Venâncio Willeke é, com certeza, o trabalho que mais se aproxima de um 
estudo sobre a ação educativa dos franciscanos no Brasil. Podem-se encontrar outros trabalhos 
que se referem à “escola franciscana”, mas trata-se do entendimento franciscano a respeito do 
complexo doutrinal sistematizado no século XIII pelos mestres eminentes da Ordem e, 
portanto, classificados como franciscanismo ou estudo da história e da filosofia mística da 
Ordem, não podendo ser confundidos com história da educação praticada pelos franciscanos.  
Em 1974, Ailene Contreiras dos Santos desenvolveu, na Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, uma tese de doutorado sobre os jesuítas e os franciscanos, intitulada “Estudo 
Documental da Atuação Jesuítica e Franciscana na Educação do Brasil-Colônia (1500-1808)”.  
Em 1975, Alice Bertoli Arns, então professora de cultura brasileira na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Paranaguá, publicou um livro intitulado “Laguna: Uma 
Esquecida Epopéia de Franciscanos e Bandeirantes”, prefaciado por Venâncio Willeke, no 
qual se narra a história religiosa e cultural nos primórdios da colonização do estado de Santa 
Catarina, enfatizando a ação missionária dos freis franciscanos espanhóis Bernardo de 
Armenta e Alonso Lebrón, em 1538 em Laguna ou Província de Jesus, como frei Bernardo  
denominou a Missão por ele ali estabelecida.61
                                                
61 Província de Jesus - Bernaldo de Armenta (1538). A primeira missão religiosa do sul do Brasil situava-se no 
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Frei Venâncio Willeke, no prefácio do livro, assim se refere ao trabalho da autora: 
A matéria tão magistralmente versada pela autora quanto a Mbyaçá e a Província de 
Jesus, deve encher de orgulho a todos os catarinenses. Pois, trata-se da primeira 
escola missionária do Brasil de que temos notícia certa. [...] Corroborando a 
veracidade de tudo quanto se refere à Missão franciscana de Mbyaçá, falam as 
fontes jesuíticas, coevas e insuspeitas por não defenderam a própria causa. (ARNS, 
1975, p. 9) 
A autora divide a história dos franciscanos em Santa Catarina em três ciclos: o 
“espanhol-platino”, no primeiro século da colonização; o “ciclo luso-brasileiro”, que se inicia 
com o estabelecimento da primeira Custódia portuguesa franciscana no Brasil, em 1659, até a 
sua quase extinção em 1740; e o “atual ciclo”, iniciado por franciscanos alemães, que vieram 
para a restauração da Província franciscana brasileira iniciada em 188962. 
Arns (1975) se dedica com mais afinco ao ciclo espanhol-platino, devido ao fato de 
que, por falta de delimitação geográfica mais precisa, para o qual só se possuía o tratado de 
Tordesilhas, a costa brasileira ao sul de Cananéia era um território de disputas. Entretanto, por 
ter sido parte da colonização da Bacia do Rio da Prata, empreendida pela Espanha, o sul do 
Brasil era considerado território mais hispânico que português. A colonização portuguesa na 
região sul só se efetivou a partir de 1640. Assim, a autora afirma: 
Apresenta-se uma correlação entre o domínio efetivo da Coroa portuguesa e a 
história da Ordem franciscana, que registra a presença de frades espanhóis no ciclo 
espanhol-platino, e só mais tarde, de frades luso-brasileiros, com o definitivo 
estabelecimento da Custódia e, posteriormente, da Província Franciscana da 
Imaculada Conceição do Brasil. [...] A presença do franciscano marca os primórdios 
da colonização meridional do Brasil, o que atesta a existência de armas da Ordem, 
verificadas nas primeiras vilas do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Essas 
armas – o braço de Jesus sobreposto ao de São Francisco com a cruz ao meio – 
representam um dos poucos vestígios de uma atividade de conteúdo histórico de 
importância, uma vez que alcança a profundidade das primeiras origens da história 
deste sul do Brasil. (ARNS, 1975, p.17-18) 
Luiz Fernando Conde Sangenis, em “Gênese do Pensamento único em Educação: 
Franciscanismo e Jesuitismo na História da Educação brasileira”, que já foi apresentado neste 
_____________________ 
lugar que fora a importante aldeia guarani-carijó do Viaça. Floresceu entre 1538 e 1548, período em que 
milhares de indígenas foram catequizados pelos freis Bernaldo de Armenta e Alonso Lebrón. Em 1541, após a 
relação se deteriorar com os índios, a missão foi parcialmente abandonada. Foi revitalizada entre 1546 e 1548, 
ano em que sofreu um ataque de portugueses caçadores de índios. Em seu auge, devia ter no meio a Igreja e a 
casa dos frades franciscanos. A certa distância, nas duas casas de recolhimento eram isoladamente  doutrinados 
as moças e os moços carijós. Espalhadas ao redor, havia as ocas dos índios e as casas dos espanhóis que, junto 
com os frades, dirigiram esse centro catequético. Estendendo-se por todos os lados, havia grandes roças... 
(MELLO, 2005, p. 57) 
62 Sobre o estabelecimento, a extinção e restauração dos franciscanos no Brasil, consultar: Frei Basílio Rower: A 
Ordem Franciscana no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1942. 
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capítulo, será aqui recobrado porque se propõe à análise da atuação educativa da Ordem 
franciscana no Brasil.  
Ainda que dedicado ao tema, “franciscanos” na educação brasileira e focalize o 
Período Colonial, objeto deste capítulo, o livro não oferece maiores detalhes sobre o trabalho 
pedagógico desenvolvido pelos frades franciscanos. Dedica-se mais à historiografia brasileira 
e educacional em confronto com a historiografia franciscana, com ênfase na ação educativa da 
Ordem franciscana. Apresenta uma boa revisão bibliográfica dos autores clássicos da 
literatura educacional brasileira em relação à ação educacional dos franciscanos no Brasil. 
Entretanto, o embate de Sangenis, mesmo que muito bem fundamentado em fontes primárias 
e secundárias, não consegue, na maioria das vezes, extrapolar as discussões já apresentadas 
por outros autores que se dedicaram ao tema, tendo, pois, gravitado em torno das mesmas 
questões já apresentadas pela bibliografia franciscana, notadamente a que se refere à primazia 
dos franciscanos como Ordem missionária no Brasil. 
Entre as contribuições do trabalho de Sangenis – sobretudo, as muitas fontes 
documentais que oferece –, quer-se destacar a análise que o autor desenvolve e que denomina 
“produção dos silêncios”, na qual procura entender o movimento concreto que gerou a pouca 
referência da historiografia brasileira ao trabalho missionário franciscano comparativamente 
aos jesuítas sobre os quais chega à seguinte conclusão: 
Os jesuítas foram grandes produtores de documentos e hábeis em divulgá-los, 
lançando mão da nova e revolucionária tecnologia: Boa parte do que escreveram e 
publicaram tinha o objetivo de atingir o maior número de pessoas, a partir dos 
extratos mais influentes das sociedades européias. Ainda que utilizemos termos 
extemporâneos, os jesuítas, certamente, foram a primeira das organizações a 
perceber e utilizar eficazmente o grande poder da imprensa para influenciar a 
opinião pública a seu favor. Em especial, as cartas ânuas da Companhia, divulgadas 
aos quatro cantos da terra, tornaram-se um grande fenômeno de mídia a construir 
uma das primeiras campanhas propagandísticas dos tempos modernos. (SANGENIS, 
2006, p.75) 
As análises desenvolvidas pelo autor são bastante esclarecedoras, mas é necessário 
considerar outros fatores importantes que estavam envolvidos no contexto Colonial. Os 
conflitos entre as Ordens religiosas, franciscana e jesuítica durante a colonização do Brasil, e 
a produção do silêncio historiográfico por meio da propaganda, por si sós, não explicam a 
hegemonia dos jesuítas na historiografia brasileira. Dessas relações não se pode prescindir 
outros interesses que estavam postos naquele momento histórico e nos quais a obra 
missionária estava inserida. A ação missionária fazia parte do projeto de expansão, no 
território americano, das nações européias. Não eram apenas disputas religiosas que estavam 
em jogo, mesmo porque se tratava de duas Ordens religiosas cristãs e católicas. O que se 
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apresentava era a necessidade de afirmação das nações conquistadoras, inclusive da Santa Sé, 
no espaço conquistado. 
Sangenis (2006), apesar de se referir à experiência dos missionários franciscanos 
espanhóis no Brasil, deixou, a exemplo de muitos outros historiadores, de considerar a 
presença espanhola na disputa pelo território brasileiro no Período Colonial, bem como a 
relação entre a Igreja e o Império, no que se refere ao domínio da ação missionária. Ao 
analisar o problema em nível conjuntural, reduziu a ausência historiográfica da ação 
franciscana à mera questão de disputas ideológicas religiosas, perdendo, portanto, de vista o 
seu significado estrutural. E, mesmo no contexto português quinhentista, não é possível essa 
dissociação entre os poderes espiritual e temporal. José Maria de Paiva esclarece a questão 
quando afirma:   
No contexto português quinhentista de unidade originária entre a fé e o poder 
político – este se identificando também com a direção dos negócios econômicos – 
compreende-se que a pregação da religião tenha feito parte de todo um conjunto de 
recursos usados para a consecução dos grandes objetivos assinalados pelo estamento 
dominante para a sociedade. Não se deve, com efeito, analisar o processo colonial 
como um empreendimento do comércio ao qual se tenha associado a Igreja, um em 
busca do ouro, a outra em busca das almas. O homem português, conscientemente 
uno pela instauração do reino dos céus neste tempo, não chegou ao uso da razão 
esclarecida e, por conseguinte, não soube dissociar o escatológico, do presente; o 
espiritual, do temporal; o religioso do econômico; a fé do império. (PAIVA, 2006, p. 
95) 
Assim como o português quinhentista possuía uma visão teocêntrica do mundo, 
também a possuíam todos os homens e nações européias envolvidas no processo de conquista 
ultramarina. Se, para Portugal, não havia diferenciação entre o poder temporal e o espiritual, 
também não o havia para a Espanha. Mas, não obstante o homem naquele contexto tivesse 
uma visão teocêntrica de mundo, será que os interesses das instituições envolvidas no 
processo de colonização eram os mesmos, ou seja, o que houve foram conflitos gerados por 
interesses comuns de dilatação do império justificados em nome da fé? Isso é uma questão 
que só poderá ser elucidada no transcorrer da pesquisa. 
Se, na literatura histórica brasileira, são poucos os trabalhos que se dedicaram à ação 
franciscana, também não foram muitos os que se dedicaram a analisar a colonização 
espanhola do Brasil. 
Contar a história do primeiro século da presença européia nestas latitudes é, 
principalmente, trazer à luz a gesta dos espanhóis em nossa terra. [...] Há pouco mais 
de um século, as fronteiras meridionais da nação eram disputadas “a espada e a pata 
de cavalo”, como ainda costumam dizer os descendentes dos guerreiros que 
ajudaram a desenhar o mapa do país. É compreensível, pois, o ranço ufanista dos 
diplomatas e intelectuais brasileiros do passado que, defendendo interesses 
50
geopolíticos, privaram os catarinenses de mais de um século de sua história colonial 
“varrendo-a para baixo do tapete”. (MELLO, 2005, v. 1, p. 28) 
Essa é uma questão fundamental a ser observada pelos historiadores, ao analisarem a 
história dos franciscanos no Brasil e, de maneira especial, pela historiografia educacional. 
Baseando-se na bibliografia consultada acredita-se que é preciso avançar a análise no sentido 
de entender melhor a especificidade educativa dos frades franciscanos inseridos em uma 
conjuntura maior, notadamente em sua relação com a Coroa espanhola, já que muito antes dos 
jesuítas portugueses trabalharem a serviço da Coroa de Portugal, em nome da dilatação da fé 
do império, os franciscanos já o faziam em grande escala a serviço da Coroa espanhola para 
assegurar a dominação dos territórios conquistados.  
Também se acredita que a aproximação do objeto deste ou de qualquer estudo passa 
necessariamente pelo entendimento da sua gênese e desenvolvimento inseridos nas relações 
que os constituíram historicamente. São essas relações que permitirão abstrair conceitos ou 
pressupostos necessários para a articulação das partes ao todo. Ou seja, trata-se de buscar os 
condicionamentos que foram determinantes para a problemática estabelecida.  
Como esta investigação persegue a influência da ação educacional franciscana sobre a 
educação Colonial brasileira praticada por essa Ordem, é preciso esclarecer o marco concreto 
no qual surgiu a problemática e que a impulsionou. Ou seja, faz-se necessário focalizar o fato 
particular no qual se baseia para, a partir de suas correlações com o geral, alcançar uma leitura 
que permita responder às questões necessárias ao esclarecimento da temática. 
O fenômeno que originou esta pesquisa foi o trabalho educativo dos franciscanos no 
Brasil durante o Período Colonial. Por se tratar de fatos históricos dispostos nas bibliografias 
já referenciadas, optou-se por apresentá-los de forma esquemática apenas para trazer à luz o 
que, na historiografia franciscana, foi considerado como trabalho missionário oficial ou não 
da Ordem no Brasil. A partir daí, tentar-se-á dialogar com os autores, que, embora tenham, 
em sua maioria, enfocado seus escritos na defesa da precedência missionária dessa Ordem, 
não consideraram a experiência missionária dos frades franciscanos espanhóis na região sul 
do Brasil no ano de 1538 como uma missão oficial ou mesmo como um trabalho catequético.   
Contraditoriamente à defesa contumaz dos franciscanos sobre a precedência, existe 
unanimidade entre os autores em fixar a primeira missão franciscana oficial no ano de 1585, 
quando se deu a implantação definitiva da Custódia de Santo Antonio do Brasil em Olinda. 
Todas as presenças anteriores a essa data são consideradas, mesmo pela literatura franciscana, 
como Missões esporádicas.    
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Quer-se aqui ressaltar que não se pretende entrar na mesma e velha discussão da 
precedência. Não se trata de saber que Ordem esteve presente em momentos anteriores a 
1549, quando os Jesuítas vieram para cá. Afinal, é de conhecimento de todos que frei 
Henrique de Coimbra era um franciscano. O que é preciso pesquisar é se o trabalho 
desenvolvido pelos frades em Santa Catarina, em 1538, deve ser considerado como uma 
iniciativa educacional. Por isso, não se pode prescindir dessa discussão nesse momento da 
pesquisa porque essa experiência, geralmente considerada como uma presença esporádica, é 
opinião com a qual não se pode concordar, pelo menos enquanto não se tiver conhecimento 
do fundamento da mesma. Embora os autores franciscanos pesquisados toquem no assunto, 
nenhum levou a cabo uma investigação mais profunda sobre o que realmente significou essa 
missão para o campo educacional. Acredita-se que as fontes primárias, além de responderem à 
histórica discussão da temática da precedência do trabalho catequético nos primórdios do 
Brasil, podem fornecer subsídios para entender se houve ou não prática educacional por parte 
dos frades franciscanos naquele contexto. Contudo, esta passa necessariamente pela releitura 
das fontes disponíveis sobre o assunto. São elas que podem dar pistas para enfrentar a questão 
sob uma perspectiva mais crítica, já que remete a uma investigação mais radical de seu 
significado. 
4 “1538”: A PRIMEIRA EXPERIÊNCIA MISSIONÁRIA NO BRASIL 
A experiência dos frades franciscanos Bernardo de Armenta, Alonso Lebrón e outros 
três frades dos quais não se conhecem os nomes, em Viaça (Laguna) no litoral catarinense, em 
1538, é relatada exaustivamente na literatura franciscana brasileira. Frei Antonio de Santa 
Maria Jaboatão, em sua obra “Orbe Seráfico Novo Basílico”, editada em 1761, considerada a 
principal crônica exclusivamente franciscana do Brasil, foi a referência basilar desse campo 
da historiografia. No entanto, nem sempre forneceu a referência dos documentos utilizados – 
fato comum em se tratando de crônicas quinhentistas. Assim, outros que o seguiram e o 
tiveram como referência acabaram reproduzindo as informações sem o cuidado de atentar 
para a necessidade de aprofundamento e sistematização dos fatos apresentados. Destacam-se 
os seguintes autores: Frei Dagoberto Romag, OFM em “A História dos Franciscanos no 
Brasil: desde os princípios até à Criação da Província de Santo Antônio (1500-1659)”, de 
1940; Frei Basílio Röwer, OFM em “Páginas de História Franciscana no Brasil”, de 1957; 
Frei Venâncio Willeke, OFM em “Missões Franciscanas no Brasil (1500/1975)”, de 1978; 
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Maria do Carmo Tavares de Miranda em “Os Franciscanos e a Formação do Brasil”, de 1969; 
e Sophia A. Lyra em “São Francisco de Assis no Brasil”, de 1978.  
Não se pretende fazer aqui uma nova descrição desses fatos, mas tentar avançar os 
estudos disponíveis até agora por meio de uma nova leitura sobre o tema, tentando contribuir 
para a ampliação do conhecimento do fenômeno. Nesse sentido, o objetivo deste item é 
analisar as fontes documentais que ofereçam informações sobre a primeira experiência de 
catequese franciscana no Brasil, em confronto com as mesmas fontes apresentadas pela 
historiografia franciscana, trazendo à tona algumas questões importantes referentes à 
utilização desses documentos para a compreensão mais crítica dos conhecimentos produzidos 
até então pela literatura disponível. 
Para tal intento, serão utilizadas as seguintes fontes documentais:  
Missiva de frei Bernardo de Armenta, escrita em 1538, do Porto de San Antonio 
(Laguna – SC.), em resposta à carta enviada por Alonso Cabrera (Anexo 1). 
Carta de Frei Bernardo de Armenta, escrita em 1° de maio de 1538, endereçada ao Dr. 
Juan Bernal Díaz de Lugo, um dos ouvidores do Conselho das Índias, a quem faz uma 
descrição de seu apostolado, das condições encontradas e dos seus planos de intensificar a 
evangelização da grande quantidade de índios que aqui vivia, o que justificava a necessidade 
de envio de 12 religiosos. Essa carta encontra-se no livro de Fr. Gerónimo de Mendieta (1425-
1604), “Historia eclesiástica indiana: escrita em final do século XVI”, libro IV, cap. XLV, 
edición digital a partir de la edición de Joaquín García Icazbalcea, México, Antigua 
Librería, Portal de Agustinos n° 3, 1870. Edición facsimilar: México: Porrúa, 1980. (Anexo 
2). 
Carta de frei Bernardo de Armenta, escrita em 10 de outubro de 1544 ao imperador 
Carlos V, conservada no Archivo de Índias, sign. 52-5-2/10, publicada em sua íntegra pela 
primeira vez por frei Atanásio López na revista Archivo Ibero-Americano. Publicación 
trimestral de los Padres Franciscanos, com aprobación eclesiática, ano XVII, Tomo 33, 
1930. Redación y Administración Joaquín Costa, 78 – Madrid (6). Nessa carta, Bernardo de 
Armenta fala ao Rei sobre seus trabalhos, sua viagem ao rio da Prata e insiste em seu plano de 
1538 para Santa Catarina e, por último, relata os desacertos com Alvarez Nunes Cabeza de 
Vaca (Anexo 3). 
Carta de Pero Hernandez, escrita ao Rei Carlos V em 28 de janeiro de 1545. Esse 
documento encontra-se no apéndice B do livro Viaje al Río de la Plata de Ulrich Schmídel 
(1534-1554), Notas Bibliográficas y Biográficas por Bartolomé Mitre, prólogo, tradución y 
anotaciones por Samuel A. Lafone Quevedo. Buenos Ayeres: Cabaut y Cia., Editores. 
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Livraria del Colegio – Alsina 500, 1903. [El original existe en el Archivo de Indias de Sevilla 
-El Cónsul argentino en la misma -Tovia-. Hay un sello del Consulado]. Publicación 
Alicante: Biblioteca Virtual Miguel de Cervantes, 2001. Los Clássicos Argentinos. Edición 
digital basada en la de Buenos Aires, Cabaut y Cía., 1903. Disponível em: 
http://www.cervantesvirtual.com/FichaObra.html?Ref=4911. Nela, Pero Hernandez fala dos 
conflitos de Bernardo de Armenta com o governador que o levou à força de Santa Catarina de 
onde não queria sair. É uma carta conspiratória contra os freis, endereçada ao Rei Carlos V 
(Anexo 4). 
Carta do Padre jesuíta Manuel da Nóbrega, escrita em 1551, relatando como tinha sido 
recebido, onde estava alojado e o que tinha encontrado na terra. Essa carta encontra-se na 
Biblioteca Nacional Digital de Lisboa (Portugal), Livro Antigo, classificada por data, 1552, 
com o título: Copia de vnas cartas embiadas del Brasil por el padre Nobrega dela companhia 
de Jesus y otros padres que estão debaxo de su obedie[n]cia al padre maestre Simon 
preposito de la dicha compañia en Portugal y a los padres y hermanos de Jesus de Coimbra. 
Tresladadas de Portugues en Castellano, recebidas el año de M.D.L.I. - [Coimbra : João de 
Barreira e João Álvares, entre 1551 e 1552]. - [14] f.; 4º (20 cm). - Lugar de imp., nome de 
imp. e data segundo Faria. - Assin: A//14. - Sommervogel, 5. 1783. - Faria - Damião de Góis 
133. - Simões 14. (Anexo 5). 
Carta do Padre jesuíta José de Anchieta, escrita em São Vicente em 15 de março de 
1555, atestando a presença desses missionários franciscanos que vieram ao Brasil. De modo 
sucinto, apresenta o trabalho que aqui realizaram. Essa carta encontra-se no arquivo da 
Biblioteca Nacional Digital de Lisboa (Portugal), com a Ficha Bibliográfica [898914] sob o 
domínio: Cartas, informações, fragmentos históricos e sermões / Padre Joseph de Anchieta. - 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1933. - 567 p.; 24 cm. - (Cartas jesuíticas; 3) 
http://purl.pt/155 - CDU 981.024(0:82-6) - 869.0(81)-6 Anchieta. 
Além desses documentos, encontram-se outras importantes crônicas quinhentistas que 
dão notícia dessa missão. Elas não serão por ora utilizadas, todavia constituem precioso 
material de referência63. São elas: “Viaje al Río de la Plata”, de Ulrico Schmídel; “Viagem ao 
                                                
63Quer-se destacar entre essas obras as seguintes crônicas quinhentistas: STADEN, Hans. Viagem ao Brasil 
1520-1565, publicada originalmente em 1557, em Marburgo (atual Alemanha), por Andres Colben, e no  Rio de 
Janeiro pela Academia Brasileira, em 1930, com nota preliminar de Afrânio Peixoto. CDU 82-992 Disponível 
em: <http://purl.pt/151/1/index.html>; Serafim Leite. História da Companhia de Jesus no Brasil. 2. ed. São 
Paulo:  Loyola, 2004. Reedição dos 10 volumes publicados em Lisboa e no Rio de Janeiro entre 1938 e 1950. E, 
principalmente, a crônica de LÓPEZ DE GÓMARA, Francisco. Historia General de las Indias (1511-1566). 
Edición digital basada en la edición de Caracas, Biblioteca Ayacucho, 1978. Prólogo y cronología Jorge Gurria 
Lacroix, Biblioteca Virtual Miguel de Cervantes, 1999. Disponível em: 
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Brasil 1520-1565”, de Hans Staden; “Historia General de las Indias (1511-1566)”, de 
Francisco López de Gómara e Serafim Leite. 
Quanto aos documentos, são fontes já há muito publicadas. Algumas vezes, 
encontram-se parcialmente apresentadas; em outras, encontram-se apresentadas 
separadamente, o que compromete a visão de conjunto necessária à interpretação dos fatos. 
Aqui, elas serão anexadas em seu conjunto e, na medida do possível, utilizar-se-ão as fontes 
encontradas em arquivos e bibliotecas que trazem o documento em bibliografias antigas, na 
intenção de obter mais seguramente a informação em seu formato original. Contudo, a 
relevância destas não está na apresentação e disponibilização do seu conjunto, e sim na nova 
leitura que possivelmente contribuirá para o avanço de alguns conhecimentos produzidos pela 
historiografia franciscana. 
Uma primeira observação é que a maioria dos trabalhos desenvolvidos sobre o tema 
lançou mão dos documentos anteriormente propiciados por Crônicas da Ordem Franciscana 
que, pela própria natureza – trabalhos descritivos – costumam não apresentar a referência das 
fontes, o que dificultou o acesso dos historiadores ao documento. Além disso, quase todos 
utilizaram os documentos unicamente como elemento comprobatório da missão franciscana.    
A segunda observação é que, quando esses documentos foram utilizados pelos autores 
com a finalidade de verificar a ação educativa, informações importantes foram ocultadas por 
meio da publicação parcial da fonte documental, ou seja, foram utilizadas apenas algumas 
_____________________ 
<http://www.cervantesvirtual.com/FichaObra.html?Ref=1639>, que cita objetivamente os frades franciscanos no 
Cap. XC, denominado Puertos de Patos: “Sería muy largo de contar los ríos, puertos y puntas que hay desde 
cabo de San Agustín al río de la Plata; y así, no pondré más de lo que baste a señalar la costa, trecho a trecho, 
casi por un igual. Golfo de Todos Santos, cabo de los Bajos, que cae a diez y ocho grados; cabo Frío, que es casi 
isla, y baja setenta leguas, y está en veinte y dos grados medio; punta de Buen Abrigo, por donde pasa el trópico 
de Capricornio, y por donde atraviesa la raya de la demarcación; cosa que le hacen muy notable. Tiene, según 
nuestra cuenta, el rey de Portugal en esta tierra cerca de cuatrocientas leguas norte a sur, ciento y setenta de este 
a oeste, y más de setecientas de costa. Es tierra de infinito brasil y aun de perlas, a cuanto dicen algunos. Los 
hombres son grandes, bravos y comen carne humana. Puerto de Patos está en veinte y ocho grados, y tiene 
frontero una isla que llaman Santa Catalina. Nombráronlo así por haber infinitos patos negros sin plumas y con 
el pico cuervo, y gordísimos de comer peces. El año de 38 aportó allí una nao de Alonso Cabrera, que iba por 
veedor al río de la Plata, el cual halló tres españoles que hablaban muy bien aquella lengua, como hombres que 
habían estado allí perdidos desde Sebastián Gaboto. Fray Bernaldo de Armenta, que iba por comisario, y otros 
cuatro frailes franciscos comenzaron a predicar la santa fe de Cristo tomando por farautes aquellos tres 
españoles, y bautizaron y casaron hartos indios en breve tiempo. Anduvieron muchas leguas convirtiendo, y eran 
bien recibidos donde quiera que llegaban, porque tres o cuatro años antes había pasado por allí un indio santo, 
llamado Otiguara, pregonando cómo presto llegarían cristianos a predicarles; por tanto, que se aparejasen a 
recibir su ley y su religión, que santísima era, dejando; las muchas mujeres, hermanas y parientas, y todos los 
otros aborrecibles vicios. Compuso muchos cantares, que cantan por las calles, en alabanza de la inocencia. 
Aconsejó que tratasen bien los cristianos, y fuése. Por la amonestación de éste creyeron luego la palabra de Dios 
y se bautizaron, y aun antes habían hecho mucha honra a los españoles que vinieron huyendo allí del río de la 
Plata, de un reencuentro que con los indios hubieron. Barríanles el camino, y ofrecíanles comida, plumajes e 
incienso como a dioses”. 
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citações extraídas de fontes secundárias. Não se encontrou, em nenhuma das bibliografias 
revisadas, uma análise das fontes primárias. 
              No primeiro caso, isso tem sido um elemento justificador dos inúmeros discursos de 
protesto quanto à falta de fontes de pesquisa sobre os franciscanos, com os quais não se  
concorda. Acredita-se que, por certa desatenção em relação à investigação, sistematização e 
leitura superficial das fontes, acabou se produzindo a preleção da carência das mesmas. Nesse 
caso, podem-se apontar autores, tais como: Frei Basílio Röwer, O.F.M. (1957); Frei 
Dagoberto Romag, O.F.M. (1940); Sophia A. Lyra (1978); Frei Venâncio Willeke, O.F.M. 
(1974). Este último afirma: “lamentamos que falte esse registro sistematicamente histórico 
dos feitos franciscanos no nosso País; que por escassês de documentação escrita pareça às 
vezes menos importante do que foi ou tem sido a ação franciscana entre nós”. 
Acredita-se que a carta do Padre Manuel da Nóbrega, escrita em 1551 – um dos 
documentos mais citados pelos autores franciscanos, devido à sua materialidade – foi um 
elemento extremamente revelador da prática de evangelização dos Freis Bernardo de Armenta 
e Alonso Lebron.  
Los gentiles son de diversas castas, unos se llaman Goyanazes, otros Carijós. Este es 
un gentio gentio mejor que ay en esta costa: a los quales fueron no a muchos esos 
dos frailes Castellanos a los enseñar: y tambien tomaron su doctrina, que tenian ya 
casas de recogimiento para mugeres, como monjas: y otra de hombres, como de 
frayles. [...]64
Por se tratar de um testemunho histórico coerente, fidedigno e autorizado, foi utilizado 
amplamente para atestar a anterioridade da Ordem franciscana. Contudo, há nessa carta um 
elemento importante referente à educação que não foi analisado. Alguns autores até usaram 
uma afirmação da carta para mostrar que o jesuíta fala de duas casas que seriam um protótipo 
de “escolas” (casas de recogimiento para mugeres, como monjas: y otra de hombres, como de 
frayles), mas nenhum deles ousou dizer que se tratava de escolas porque isso, 
conseqüentemente levaria a contrariar toda uma literatura histórica e educacional disponível. 
Acredita-se que tenha passado despercebido pelos pesquisadores um elemento basilar para 
                                                
64 Esta carta encontra-se na Biblioteca Nacional Digital de Lisboa (Portugal), Livro Antigo, Classificado por 
data, 1552 com o título: Copia de vnas cartas embiadas del Brasil por el padre Nobrega dela companhia de 
Jesus y otros padres que estão debaxo de su obedie[n]cia al padre maestre Simon preposito de la dicha 
compañia en Portugal y a los padres y hermanos de Jesus de Coimbra. Tresladadas de Portugues en Castellano, 
recebidas el año de M.D.L.I. - [Coimbra : João de Barreira e João álvares, entre 1551 e 1552]. - [14] f. ; 4º (20 
cm). - Lugar de imp., nome de imp. e data segundo Faria. - Assin: A//14. - Sommervogel, 5. 1783. - Faria - 
Damião de Góis 133. - Simões 141. Disponible em: <http://purl.pt/index/monog/date/PT/1552.html>. Acesso 
em: 16/07/2008. 
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tornar coerente uma afirmação sobre o caráter educacional do fenômeno. Na carta, Padre 
Anchieta denomina a experiência como “doctrina”. Esse conceito é muito revelador. Isaac 
Vazquez Janeiro, em “Estructura de La Orden franciscana en América”, esclarece que 
doutrina, no contexto evangelizador quinhentista, tinha dois significados: 
Esta estructura se toma en doble acepción: lugar donde se ‘doctrinaba’ o enseñaba; 
comunidad de indígenas ‘doctrinada’ o cristianizada. Los encargos de doctrinar eran 
‘doctrineros’. Yendo los misioneros a América con el fin principal de evangelizar, 
de ‘doctrinar’, es obvio que en torno a cada convento naciese una ‘doctrina’. [...] El 
término ‘misión’ no tenía un significado institucional. Equivalia a envío de 
misionersos o a expedición apostólica. Más tarde, en el siglo XVIII, cuando el 
término ‘doctrina’ perdió su primitivo significado de estructura misional para 
designar sólo una parroquia de indios, fue sustituido por la palabra ‘misión’ con el 
significado originario que había tenido el término ‘doctrina’. El término ‘misión’ 
con significado de institución evangelizadora se hizo general en el siglo XVIII. 
(JANEIRO, 1985, p.204) 
Nesse sentido, pode-se afirmar que a experiência dos frades franciscanos não foi 
apenas uma presença esporádica, como afirmam os escritores – mesmo os historiadores da 
Ordem – e sim uma missão, ou melhor, uma doutrina estável que os frades ensinaram aos 
índios Carijós de Laguna, Santa Catarina. As casas de recolhimento das quais fala o jesuíta 
Padre Anchieta, podem, tomadas em seu contexto, ser consideradas uma experiência 
educacional, mais precisamente a primeira experiência educacional estruturada no Brasil. 
Quanto ao que se ensinava, ou o conteúdo do ensino, como não foi encontrada uma fonte 
primária específica sobre a ação educativa dos frades, isso só poderá ser esclarecido quando  
forem perseguidas as fontes relativas à forma de evangelizar dos franciscanos, que será 
relatada posteriormente. Assim, não se constitui em óbice para afirmar a experiência 
educacional estruturada dos frades franciscanos em 1538, na região sul do Brasil.  
Um outro problema que se identifica na literatura pesquisada sobre os franciscanos no 
Brasil é a questão da oficialidade ou não da experiência educativa de frei Armenta em Santa 
Catarina. Devido ao caráter combatente dessa produção histórica, os autores se preocuparam, 
maiormente, em comprovar a precedência missionária e catequética da Ordem em relação a 
outras que aqui se estabeleceram, sem, contudo, buscar seu fundamento. 
Assim, no segundo caso, a supressão de certas informações, principalmente dos 
escritos do frei, foi, supostamente, resultado da falta de análise. Uma leitura mais acurada das 
fontes primárias já poderia dirimir algumas incertezas em relação à oficialidade da missão dos 
frades franciscanos em Laguna, em 1538.  
Na missiva escrita em 1538, em resposta à carta de Alonso de Cabrera, Bernardo de 
Armenta declara que não está subordinado ao veedor Alonso Cabrera, ou seja, não veio para a 
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América com a permissão do Conselho das Índias. Todavia, esclarece que ele tinha a 
permissão da Ordem para passar pela América:  
Senhor 
Parece-me que Vossa Mercê quer que responda pontualmente a sua carta, que me 
enviou por este índio [...] não costumo remeter os negócios de importância por mão 
alheia, e se Vossa Mercê se escandalizou dela, terá sido escandalum fariseor, que 
punha escândalo onde não havia; mais me escandalizam as palavras de Vossa Mercê 
e o demasiado atrevimento que tem contra a liberdade eclesiástica, júris 
canônico e privilégio de nossa sagrada religião [...] dizeis que sois obrigado a 
levar aqueles que na nau trazeis ante o senhor Juan de Ayolas; farás o que dizeis que 
jurastes fazer com aqueles sobre quem tendes comando e jurisdição; mas não a 
tendes sobre mim nem sobre os religiosos que vão comigo, porque nem a Sua 
Majestade nos enviou nem fomos socorridos, na sede, com água da fazenda do 
Rei, pois os trouxe com o nosso próprio trabalho e suor. Ninguém pode me impedir 
de pôr a bandeira de nossa santa fé onde Deus manda [...] e quanto ao que Vossa 
Mercê diz que lhe prometi voltar depois de batizar os que aqui estavam, não lembro 
de ter feito tal promessa, e se disse que voltaria à ilha, nenhuma obrigação não 
compele a fazê-lo, porque mais razão há em seguir adiante com a santa obra que 
iniciei do que em ir aonde Vossa Mercê vai. (ARMENTA, 1538, grifo nosso) 
O mesmo se percebe na Carta do Frei Bernardo de Armenta, enviada da costa 
catarinense em 1° de maio de 1538 a Juan Bernal Díaz de Lugo, um dos ouvidores do 
Conselho das Índias:  
Aunque V. Mrd. No tiene noticia de mí de vista ni habla, cónstame que la tiene 
por relación del licenciado Gudino, que reside en Sevilla, el cual sé que es muy 
servidor de V. Mrd. Y él me dijo que V. Mrd. Me mandaba le avisase las cosas que 
tocasen al servicio de Dios y de S. M. Yo, señor, soy el fraile de S. Francisco de la 
provincia del Andalucía, a quien nuestro general dio licencia que pasase con 
cuatro compañeros al Río de la Plata, y pasé con el socorro que vino a hacer 
Alonso de Cabrera, veedor de S. M., a los que quedaban en el Río de la Plata, 
después de la muerte de D. Pedro de Mendoza. […]. A esta provincia le tengo 
puesto nombre, la Provincia de Jesús, en cuya virtud se conquista y se hacen las 
maravillas que Dios hace. Plega a su divina piedad por su preciosa sangre (con que 
nos redimió) de alumbrar a V. Mrd. Y a esos señores sus entendimientos, con que 
provean a tan santa obra, y a S. M. Le ponga en corazón que lo mande proveer. No 
escribo a S. M. Hasta que V. Mrd. Ponga la mano en ello, porque confío en nuestro 
Señor Dios que poniendo V. Mrd. La mano en cosa de tanto servicio suyo, tendrá 
buen efecto. Nuestro Señor la muy reverenda persona de V. Mrd. Guarde y conserve 
en su servicio65. (grifo nosso) 
Mas o fato mais esclarecedor sobre a falta de pesquisa e análise das fontes primárias 
pelos historiadores se dá com a carta que frei Bernardo escreve ao Rei. Esse documento só foi 
mencionado por Frei Venâncio Willeke, que cita a carta; Maria do Carmo Tavares de 
Miranda, que a menciona; e Amílcar D’Avila de Mello, que apresenta a fonte documental. 
Porém nenhum deles procede à análise do documento. Amílcar é o único autor que apresenta 
                                                
65 Cf. MELLO (2005, v. III, p. 225). 
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as três fontes primárias, quais sejam: a missiva e as duas cartas de Armenta. Ainda assim, na 
carta de 1548, dirigida ao rei Carlos V, suprimiu parte do primeiro e os últimos parágrafos.  
Assim, o autor inicia a apresentação da carta no meio do primeiro parágrafo e termina 
no final do terceiro, embora a fonte primária da qual se possui uma cópia contenha doze 
parágrafos. É preciso ter em conta que o trabalho de Amílcar D’Avila de Mello não teve como 
objetivo a análise das fontes nem da história dos franciscanos. Todavia, é a obra que propicia 
o maior número de fontes documentais a respeito do fato. 
Uma breve leitura do parágrafo inicial dessa fonte documental permite constatar que 
se trata de uma justificativa de Bernardo de Armenta junto ao rei para sua presença na 
América:  
S.C.C.M. – Considerando yo aquella bondad inmensa que Cristo nuestro Redentor 
tuvo con el mundo, y aquel intenso amor que tuvo a los mortales en querer por todas 
las vias atraerlos asim tiniendo en esta la propiedad de la piedra iman que atrae a si y 
el azero, lo qual por dotrina y ejemplo enseño en todo el discurso que estuvo en este 
mundo, y lo mismo quiso que sus Santos Apóstoles y discipolos obrasen o 
enseñasen y imbiandoles a predicar les dixo: […]. Y que tanto mas acepto seria este 
servicio a Dios quanto con mas caridad cada uno se ofreciese a poner por obra lo 
que Jesuscristo tanto encomendó, que fue el zelo y amor de las animas, y asi dixo: 
[…]. Y viendo las muchas tierras que siempre se descubren, donde ay tantas animas, 
las quales son poseidas del demonio, y que tan buena disposicion ai para recebir 
nuestra santa Fe católica, que podemos decir aquello que el Redentor dice en el 
Evangelio: […], las quales palabras pondera bien San Gregorio hablando del poco 
zelo que tienen os que son obligados a tan santa obra: […]. Y como de los menores 
por horden y profesion, y obligado por ser dada al mundo para este fin, 
segundo que expresamente fue revelado a nuestro Padre San Francisco de 
nuestro Redentor y sellada con el sello de nuestra redencion que fueron las plagas 
que empresas quedaran en su cuerpo, y viendo que aunque indigno de ser uno de los 
que a tan venturosa obra suerte toca, sintiendo las palabras de San Gregorio con 
aquel sentimiento que nuestro Señor me la quiso dar a sentir, avida lencencia de 
nuestro Padre General de toda la Orden con quatro compañeiros para venir 
entre infieles, venimos a esta provincia del Rio de la Plata, e quedamos en la 
costa de Santa Catalina […]. (grifo nosso) 
Documentos históricos possuem informações que nem sempre estão explícitas. Cabe 
ao pesquisador “ler nas entrelinhas” o significado dos signos escritos. Nesse caso, salta aos 
olhos a tranqüilidade com que o frade revela a sua presença no Brasil. Frei Armenta não se 
intimidou, em nenhum de seus escritos, em dizer que estava aqui com a autorização de seus 
superiores.  
Em uma primeira leitura dessas fontes primárias, foi possível perceber informações 
esclarecedoras. Por exemplo, pode-se citar a Carta de Pero Hernandez ao rei da Espanha, na 
qual há várias notícias a respeito dos Frades em questão: “Al tiempo que el Gobernador 
(Cabeça de Vaca) llegó á la costa del Brasil, halló allí dos Frailes Franciscanos que se dicee 
fray Bernardo de Armenta é fray Alonso, los cuales trujo en su compañia á esta Província”. 
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Esse documento é bastante revelador, nem tanto pelas notícias da presença dos frades e das 
contendas entre eles e as autoridades civis – principal assunto da carta –, mas, sobretudo, pela 
informação que traz a respeito da falta de Documentos, nos arquivos de Sevilha, sobre a 
passagem de Bernardo de Armenta para a América, que tem levantado suspeita de que esse 
frade tenha passado de forma ilícita para o Brasil desde as Ilhas Canárias, posto obrigatório de 
abastecimento para as frotas que saíam de Sevilha com destino à América. Trata-se de uma 
observação que o autor da carta faz a respeito da expedição de Alonso de Cabrera: 
Por el mes de Octubre deste año de treinta y ocho años, vino con una nao y cierta 
gente al puerto de Buenos Ayres Alonso Cabrera, veedor; y tubo muchas pasiones e 
contenciones con el capitan Francisco Ruiz, hasta entanto que le dió parte de la 
gobernacion é ambos juzgaban é determinaban los pleitos cibiles é criminales é por 
atraer así á la gente, traia una cedula firmada de la real mano, para que pudiese 
facer gente en Canaria, y enseñaba la cabeza é firma á muchas personas e deciale 
debajo de esta firma está lo que en su tiempo vereis é desta manera todos le seguian 
creyendo que habia de ser gobernador. [grifo nosso]
Mesmo que se confirme a suposição, que por ora não faz parte deste estudo, de que  
frei Bernardo de Armenta tenha embarcado nas Ilhas Canárias, o que justificaria a falta de seu 
nome na lista de missionários existente no Conselho das Índias, a afirmação do autor da carta 
de que Alonso Cabrera “traia una cedula firmada de la real mano, para que pudiese facer 
gente en Canária” demonstra que, do ponto de vista jurídico, o passe de Bernardo de Armenta 
e seus companheiros não foi ilegítimo, visto que Cabrera possuía autorização real para 
agregar pessoas à sua expedição nas ilhas Canárias. Isso faz cair por terra qualquer dúvida 
quanto à oficialidade de sua presença, desde a legislação civil. Contudo, mais importante que 
isso é entender a oficialidade de sua presença do ponto de vista da legislação canônica. 
Respostas a esse respeito podem ser buscadas na Carta do Frei Bernardo de Armenta, enviada 
da costa catarinense em 1° de maio de 1538 a Juan Bernal Díaz de Lugo, um dos ouvidores do 
Conselho das Índias:  
Aunque V. Mrd. No tiene noticia de mí de vista ni habla, cónstame que la tiene por 
relación del licenciado Gudino, que reside en Sevilla, el cual sé que es muy servidor 
de V. Mrd. Y él me dijo que V. Mrd. Me mandaba le avisase las cosas que tocasen al 
servicio de Dios y de S. M. Yo, señor, soy el fraile de S. Francisco de la provincia 
del Andalucía, a quien nuestro general dio licencia que pasase con cuatro 
compañeros al Río de la Plata, y pasé con el socorro que vino a hacer Alonso de 
Cabrera, veedor de S. M., a los que quedaban en el Río de la Plata. 
Assim, pensa-se que a análise das fontes primárias pode fornecer informações 
suficientes para dirimir as possíveis dúvidas ainda existentes a respeito da precedência e da 
ação educativa missionária dos franciscanos no Brasil. Notadamente, essa análise se justifica 
porque traz à luz outras questões mais significativas para a análise da ação dos franciscanos 
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na educação brasileira Colonial, tais como: o que justifica frei Bernardo responder com tanta 
segurança ao vedor Alonso Cabrera que não devia obediência a ele? Da mesma forma, o que 
assegurava a frei Bernardo declarar sem medo sua autonomia em relação à Coroa espanhola?  
Por que frei Bernardo não hesitou em escrever ao Rei da Espanha uma carta que é 
praticamente a admissão de que ele passou para a América sem a permissão das autoridades 
civis que detinham o controle do passe dos missionários pelo Conselho das Índias em 
Sevilha? O que significa a “liberdade eclesiástica, júris canônico e privilégio de nossa sagrada 
religião” da qual fala Frei Bernardo na missiva?  
As fontes franciscanas apresentadas possuem pistas que podem revelar muito mais do 
que a justa precedência dos franciscanos para a qual foram usadas até então pela historiografia 
brasileira. Da leitura que ora se fez dos documentos encontrados, pode-se afirmar: 1o) o 
Conselho das Índias não possuía apontamentos sobre o passe desse grupo de frades, o que não 
quer dizer que não tinha conhecimento, pois isso fica claro na carta que o frade escreve a 
Bernal Dias de Lugo, conselheiro dessa instituição; 2o) o passe dos que partiram nessa 
expedição desde as Ilhas Canárias não foi ilegal, devido à autorização oferecida pelo rei da 
Espanha ao chefe da expedição Alonso Cabrera, fato que reforça a tese de que frei Bernardo e 
seu grupo poderiam ter embarcado nas ilhas Canárias, sendo por essa razão que não constam 
na lista dos missionários que partiam de Sevilha; 3o) legalmente tendo em conta tanto o 
conhecimento das autoridades do Conselho das Índias quanto a autorização do Rei a Bernal 
Diaz de Lugo para arregimentar pessoas à sua expedição, não se pode afirmar, sob nenhum 
aspecto, que a presença dos frades no Brasil não tenha sido oficial.    
Um documento que possibilitaria afirmar ou não essa tese seria os apontamentos ou a 
autorização do Ministro da Ordem. Infelizmente, na investigação desenvolvida nos arquivos 
da Província Bética, na Andaluzia, da qual frei Bernardo fazia parte, pôde-se constatar que 
não há fontes documentais da instituição franciscana nem de outras Ordens religiosas dessa 
época na Espanha, devido aos acontecimentos históricos, nomeadamente, as guerras 
napoleônicas e o movimento histórico denominado desamortização (desapropriação dos bens 
da Igreja e de comunidades religiosas também denominadas “mãos-mortas), que destruíram 
os arquivos, principalmente os eclesiásticos.66
                                                
66 Esses dois fatos concorreram para a destruição e perda da documentação dos Conventos e de seus respectivos 
arquivos. Durante a invasão de Napoleão I em 1808 na Espanha, muitos arquivos foram queimados. O 
movimento de independência que se deu em 1812, que promulgou a monarquia constitucional da Espanha, 
aboliu a Inquisição, restringiu a atividade das Ordens e congregações religiosas e recrutou sem maior cuidado 
todos os documentos que haviam restado dos inúmeros incêndios causados pela guerra. Além disso, já há muito 
se havia iniciado um processo de apropriação pelo estado dos bens eclesiásticos denominados Desamortização, 
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Todavia, mais do que apontar fatos, essas fontes estimulam o pesquisador a buscar 
respostas para o combate de Bernardo de Armenta frente às autoridades constituídas, visto 
que tal autonomia no contexto quinhentista, quando as Missões estavam sob a tutela das 
autoridades seculares espanholas, é, no mínimo, instigante. Contudo, não se pode chegar a 
esses esclarecimentos sem antes entender as relações existentes entre eles e, principalmente, 
entender as especificidades da Ordem franciscana, sua origem, seu pensamento e sua 
evolução. Nesse sentido, pensa-se que a afirmação que Armenta faz sobre o atrevimento do 
veedor Alonso Cabrera – “demasiado atrevimento que tem contra a liberdade eclesiástica, 
júris canônico e privilégio de nossa sagrada religião” – seja a pista a ser perseguida. Afinal, 
em que se baseava tal afirmação do frade? Acredita-se que somente perseguindo respostas às 
questões que vão se apresentando naturalmente no trajeto da investigação, poder-se-á 
aproximar do objetivo desta pesquisa. 
Dessa forma, feita a análise da questão historiográfica, cabe considerar o trabalho de 
evangelização realizado pela Ordem franciscana, tendo em vista o objetivo de esclarecer os 
fundamentos necessários à compreensão da missão franciscana desenvolvida na América 
tanto no campo espiritual como no temporal. É preciso, pois, conhecer a Ordem franciscana e 
seu trabalho evangelizador na América e é disso que se ocupará o próximo capítulo.  
Nesse sentido, buscar-se-á elucidar o que é a Ordem franciscana, o seu carisma e sua 
organização estrutural através do tempo, o caráter cismático e reformador que foi adquirindo 
durante sua evolução e as relações histórico-sociais que, em seu conjunto, determinaram a sua 
inserção na tarefa evangelizadora americana.   
_____________________ 
que se iniciou em 1798 e se estendeu até 1924. A desamortização foi um processo histórico e econômico que 
consistiu na apropriação pelo estado dos bens não produtivos que foram se acumulando pela Igreja, também 
denominados “mãos mortas”. Na verdade, tratou-se da consolidação do regime liberal que, a partir da 
apropriação desses bens, principalmente da terra, formaram uma nova classe de pequenos e médios proprietários. 
Esse processo contribuiu também para a transformação das cidades, porque muitos edifícios religiosos foram 
derrubados e, em seu lugar, foi se formando a nova cidade burguesa. Além dos edifícios Conventuais destruídos, 
outros se transformaram em edifícios públicos, como museus, quartéis e hospitais. Alguns se converteram em 
templos paroquiais e outros ainda passaram a mãos privadas. A desamortização foi a principal arma política que 
os liberais usaram para substituir o antigo regime e implantar o estado Burguês, acrescentando à riqueza nacional 
a fortuna que estava nas mãos da Igreja e das Ordens religiosas. O fato é que, nesse processo, que não foi nada 
amistoso porque os religiosos tentaram impedi-lo usando, inclusive, a força, quase todo o material histórico que 
os Conventos possuíam foram queimados e se perderam para sempre. No arquivo Geral da Ordem franciscana, 
em Loreto, Andaluzia, encontrou-se um único documento que foi salvo sobre a Província Bética franciscana. 
Ainda assim, porque se tratava de escritura pública dos bens da maior Província franciscana do sul da Espanha. 
2 A ORDEM FRANCISCANA E A EVANGELIZAÇÃO 
A Ordem franciscana possui um vínculo significativo com o descobrimento e a 
evangelização da América, que teve início antes mesmo desses fatos se consolidarem. 
Foi no Monastério franciscano de Santa María de La Rábida que Cristóvão Colombo 
(1451-1506) foi recebido na Espanha e onde obteve ajuda para conseguir, junto à Coroa 
espanhola, a autorização para desenvolver o seu projeto de navegação em busca de novas 
rotas para o Oriente, que teve como desfecho a descoberta pelos europeus de um novo e 
vastíssimo continente67.      
A Ordem franciscana teve a incumbência de evangelizar o “novo mundo” descoberto, 
a partir da Espanha. 
Imediatamente após receberem o aviso do descobrimento feito por Colombo em 12 de 
outubro de 1492, os Reis da Espanha, Fernando (1452-1516) e Isabel (1451-1504), 
comunicaram ao então Papa Alexandre VI (1432- 1503) a notícia, que foi respondida por ele 
com um mandato “Vayan por todo el mundo a predicar el Evangelio”, confirmado na Bula 
Inter Caetera, de 4 de maio de 1493.68
Os mandamos, en virtud de santa obediencia que así como prometéis, y no dudamos 
cumpliréis, destinéis a las tierras e islas susodichas, varones probos y temerosos de 
Dios, doctos, instruidos y experimentados, para doctrinar a los dichos indígenas y 
moradores en la fe católica e imponerles en las buenas costumbres, poniendo toda la 
diligencia de vida en los que hayáis de enviar. (TOBAR, 1954, p.9)  
Há apontamentos da presença de religiosos na América com intento evangelizador 
desde 1493. Na segunda Viagem de Colombo, já o acompanharam, entre outros, alguns 
franciscanos69.  
                                                
67 Mosteiro de Santa Maria, La Rábida é um Convento ocupado pelos frades franciscanos desde o início do 
século XV e está situado em Huelva na Andaluzia, sul da Espanha. Colombo chegou a “La Rabida” em 1485 
acompanhado de seu filho Diogo, então com oito anos de idade. Nesse local, conheceram frei Antonio de 
Marchena e o superior do Convento e antigo confessor da Rainha Isabel, a Católica, frei Juan Pérez, que se 
entusiasmaram pelo seu projeto. Foram esses franciscanos que, a partir de então, gestionaram não só a 
aproximação de Colombo com a Rainha Isabel, mas também o apoiaram depois, durante os anos de longas e 
árduas discussões sobre o projeto, até que, após anos de negociações, foram determinadas as condições para a 
expedição de Colombo na denominada Capitulações de Santa fé, em 17 de abril de 1492. (IRABURU, 2003, p. 
15) 
68 Bula expedida pelo Papa Alexandre VI em favor dos Reis de Castela em 4 de maio de 1493. “Bula Inter 
Caetera Dine. Maiestatis Beneplacita Opera.  Et Infra”. Concede a S.M. el Domínio de las Yndias com cargo y 
obligación de la Conversion de los Ynfieles, y embinar para ella, y su aprovechamiento em la fée Catholica, 
Varones Doctos, Peritos, y expertos. (Archivo General de Índias, Sección Patronato, legajo I, ramo 3) 
69 Na segunda viagem, Colombo trouxe consigo alguns franciscanos dos quais não se sabe o nome, mas isso está 
disposto no Real Decreto de 1493 que, por ocasião de sua segunda vinda em 25 de setembro de 1493, 
recomendando a evangelização dos índios, diz: “Y para ayuda de ello e sus altezas que  envian allá al devoto 
Padre Frei Boyl, juntamente com otros religiosos de San Francisco, que el dicho Almirante há de llevar 
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Foram muitos os religiosos que se apresentaram para a missão; todavia, era preciso 
obter licença para passar às Índias para esse fim.70 Oficialmente, os frades franciscanos foram 
os primeiros que obtiveram licença da Coroa em 1523, mas já possuíam privilégios a eles 
concedidos anteriormente pela autoridade romana para esse fim.71
Con intención de pasar a las Indias vinieron a España otros dos franciscanos de gran 
categoría humana y religiosa: el flamenco fray Juan Clapión, que había sido 
confesor del Emperador, y fray Francisco de los Ángeles (Quiñones de apellido), 
más tarde Cardenal Quiñones, hermano del conde de Luna. León X les había dado 
amplias facultades (Bula 25-4-1521) para predicar, bautizar, confesar, absolver de 
excomunión, etc. (Mendieta IV,4). Muerto el Papa, su sucesor Adriano VI, que 
había sido maestro del Emperador, confirma lo dispuesto por su antecesor (Bula 9-5-
1522). Y con esto, el Emperador decide que sean franciscanos los primeros 
misioneros de la Nueva España. (IRABURU, 2003, p.88)
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Foi então que se organizou oficialmente a primeira expedição missionária para a 
América. O então Ministro Geral da Ordem franciscana e, mais tarde, Cardeal Francisco de 
los Angeles Quiñones (1480-1540) foi quem se incumbiu da tarefa de planejá-la. O Ministro 
elegeu doze frades e redigiu uma Instrução pela qual eles deveriam se conduzir, na 
evangelização da América. A missão franciscana ficou conhecida como a Missão dos Doze 
_____________________ 
consigo; los cuales, por mano e industria de los índios que acá vinieron, procure que sean bien informados de 
las cosas de nuestra Fe, pues ellos sabrán y entenderán ya mucho de nuestra lengua, procurando de instruirlos  
en ella lo mejor que se pueda” (NAVARRO, 1955, p. 20) 
70 A exigência nasceu, principalmente, para conter o “passe para índias” de outras religiões. Já no Diário de 
Colombo, encontra-se referente ao assunto o conselho aos Reis da Espanha: “[...] Y digo que vuestras altezas no 
deben consentir que aqui trate ni faga pie ningún extrangero, salvo católicos cristianos, pues esto fue el fin y el 
comienzo del propósito, que fuese por acrecentamiento y gloria de la regigion cristiana, ni venir a estas partes 
ninguno que no sea buem cristiano”. Diário de Colón, 16 de diciembre (GARCIA72-GALLO, 1992. p. 172) 
71 Os privilégios concedidos pelos pontífices à ordem franciscana para a missão na América são bastante 
anteriores, mas foram confirmados por meio da Bula do Papa Leão X, expedida em Roma, em 25 de abril de 
1521: Alias Felicis recordationis – Em favor do frei Juan Clapión e frei Francisco de Los Angeles (cujo 
codnome era Quiñones) renovando aos franciscanos os privilégios e faculdades concedidos pelos Papas Nicolau 
V, Urbano V, Eugenio IV e outros a todos aqueles religiosos que fossem predicar aos “infiéis” (TOBAR, 1954. 
Tomo I, p. 79-87)  
72 Bula do Papa Adriano VI expedida em Zaragoza em 9 de maio de 1522: Exponi Nobis Nuper Fecist Tuam, et 
infra – À instancia do rei da Espanha, para que todos os religiosos das Ordens Mendicantes, particularmente de 
São Francisco, que nomeados por seus prelados quiserem ir voluntariamente predicar e instruir aos “naturais” na 
santa fé católica, o possam fazer. (TOBAR, 1954, p. 90-95) Essa Bula é conhecida como “Omnimoda” devido 
aos amplos poderes que foram concedidos pelo papa à ordem franciscana para a tarefa de evangelização. O 
documento é alvo de polêmicas, já que inicialmente afirma que a autorização é para todos os religiosos de ordens 
mendicantes e, em particular, para a Ordem franciscana. Todavia, a Omnimoda, em seus artigos XIV e XV, 
deixa transparecer que se dirige especificamente à Ordem franciscana.  Art. XIV – “Que esta omnimoda 
Authoridad la tengan assí en quanto a sus religiosos, como los de outra qualquier orden, que estén en la misma 
parte, y deputados para o mesmo ministério.”; “Art. XV – Que esta omnimoda authoridad la tengan sobre los 
yndios convertidos, y sobre los demas xptnos. que en esta obra les acompañaren”. (Omnimoda, 9 mayo de 1522) 
Ainda que a concessão se estendesse a outras ordens mendicantes e, mais tarde, tenha sido usada por outras 
ordens que não tinham tal característica,  não resta dúvida de que os franciscanos possuíram  privilégios sobre as 
demais.
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Apóstolos do México73.  
Desse modo, o vínculo da Ordem franciscana com a descoberta e a missão na América 
não foi uma casualidade. Foi decorrência de diversos determinantes que não podem ser 
compreendidos, senão quando, primeiramente, refletidos a partir da própria identidade da 
Ordem e, segundo, na relação entre esta e os condicionamentos sociais aos quais respondeu 
no percurso histórico. É preciso, pois, dimensionar a Ordem no conjunto de seus 
fundamentos, assim como na realidade circundante na qual estava inserida. E é a isso que se 
dedicará este capítulo, cujo objetivo é analisar os fundamentos necessários à compreensão da 
missão franciscana desenvolvida na América, tanto no campo espiritual quanto no temporal. 
Nesse sentido, buscar-se-á elucidar o que é a Ordem franciscana, o seu carisma e sua 
organização estrutural, o caráter cismático e reformador que foi adquirindo durante sua 
evolução e as relações histórico-sociais que, em seu conjunto, determinaram a sua inserção na 
tarefa evangelizadora da América. Contudo, antes de qualquer esforço nessa direção, alguns 
conceitos precisam ser esclarecidos. 
Tradicionalmente, entende-se por ordens religiosas as associações de homens ou 
mulheres que dedicam a vida às práticas pias conduzidas por alguma regra específica. O 
monaquismo também é a prática da abdicação dos objetivos comuns dos homens em favor da 
prática religiosa. Entretanto, várias religiões, como o Budismo, Hinduísmo, Islamismo e 
mesmo o Cristianismo, têm elementos monásticos sem necessariamente constituírem Ordem 
religiosa74. 
Uma Ordem religiosa é fundamentalmente inspirada em princípios cristãos. Deriva do 
vocábulo Ordem – um dos sete sacramentos da Igreja Católica Apostólica Romana, que 
confere a alguns fiéis o poder de desempenhar funções e ministérios eclesiásticos, tornando-os 
sacerdotes, discípulos eleitos, apóstolos, ou Ministros de Deus75. A Ordem religiosa pode 
                                                
73 Primeiro plano de evangelização da América, a “Instrução” de Fr. Francisco de Los Angeles Quiñones para os 
Doze Apóstolos do México, foi assinada em Assis, em 4 de outubro de 1523.  Pela perfeição do trabalho e da 
unidade do método, é considerada a “carta magna missionária americana”. Quiñones também escreveu em 1523 
uma “Obediência” que, junto com a Instrução, forma o conjunto de documentos mais importantes da famosa 
expedição missionária dos Dozes Apóstolos do México e encerra uma série de documentos referentes à Missão 
dos Doze. A “Obediência” foi assinada em Sevilha pelo Ministro Geral Fr. Francisco dos Angeles Quiñones, em 
12 de dezembro de 1523.  
74 O monaquismo é um sistema de vida de consagração à causa divina, que tenta chegar a Deus passando pelo 
recolhimento e por uma vida de dedicação e interiorização. A esta palavra associa-se uma outra - monge -, que 
deriva do grego monos (único, só). Etimologicamente, designa aquele que vive solitário, dedicando a sua vida ao 
serviço de Deus, dedicação esta assumida livremente. Os indivíduos que praticam o monaquismo são 
denominados monges (homens) e monjas (mulheres). Os monges não precisam estar necessariamente ligados a 
uma Ordem religiosa. Por outro lado, uma ordem religiosa pode ter caráter monástico e ser referida como ordem 
monástica.
75 Esse sacramento chama-se Ordem, porque coloca os que o recebem numa ordem diferente da dos fiéis, 
66
também se apresentar de forma mista, formada por sacerdotes, não sacerdotes e leigos. Seus 
integrantes não precisam ser necessariamente ordenados sacerdotes por meio do sacramento 
da Ordem ou ministerial76. Contudo, a pertença a uma Ordem religiosa pressupõe o vínculo 
com um instituto religioso de organização estável, institucionalizado e reconhecido 
juridicamente pela autoridade competente da Igreja, bem como o cumprimento de normas 
estabelecidas pela Regra – Lei constitutiva da fraternidade que determina e dá unidade à vida 
dos seus membros. Nela estão contidas: a natureza, que é a tipologia da Ordem; a função 
eclesial, que é a missão; e sua fisionomia espiritual. 
A interpretação da Regra permite a categorização da Ordem religiosa. A classificação 
se faz, nomeadamente, a partir dos documentos constitucionais, conforme sua Regra. De 
acordo com a vida consagrada, pode ser classificada como instituição eremítica, monástica, 
canonical ou apostólica.  
A instituição eremítica caracteriza-se pela renúncia do mundo, para viver somente para 
Deus e por Deus. Porém, o estilo de vida eremítico não é total, seus membros podem viver 
momentos de afastamento e momentos comunitários. A instituição canonical tem a função 
sacerdotal cuja vida religiosa é exercida em comunidade a serviço do povo de Deus, que é a 
Igreja. Sistematiza-se como comunidade de religiosos presbíteros dedicados ao ministério 
pastoral da Igreja. A instituição monástica, por sua vez, caracteriza-se pela renúncia à família 
pela causa de Cristo. O monge oferece a vida à ajuda fraterna e à pregação. Vivem como 
irmãos e a serviço da fraternidade para a qual devem abdicar os seus bens materiais.  
Esses foram os três primeiros tipos de ordens religiosas ou estruturas jurídico-
canônicas reconhecidas sob a tutela da Igreja até o aparecimento da Ordem dos Frades 
Menores, iniciada por Francisco de Assis, quando foi criada a instituição Apostólica. Esta 
inaugurou formas peculiares de vida monástica, concebida como uma fraternidade de leigos e 
clérigos cujo ideal é o seguimento de Cristo por meio da experiência dos Apóstolos.  Sua 
_____________________ 
designando um estado permanente de Ministros da Igreja, chamado Ordem Clerical, distinto de outro estado, 
chamado Ordem Leiga.  
76 A ordem franciscana é um exemplo disso, pois ela foi criada como uma Ordem de Irmãos, que assumiam a 
missão de viver e pregar o evangelho. Não era uma ordem clerical composta por sacerdotes. O próprio São 
Francisco não quis ser sacerdote e os primeiros frades também não tinham esse objetivo. Desde o início, muitos 
sacerdotes entraram para a Ordem franciscana. Mais tarde, devido às necessidades da Igreja, a maioria dos frades 
passou a se ordenar. Mas até hoje, a Ordem possui frades sacerdotes e não sacerdotes, cada um exercendo a sua 
função. Conforme Iraburu, “en sus inicios, el movimiento eremítico, y en seguida cenobítico, fue laical. Pero 
muy pronto, junto a estos laicos, hay también presbíteros que han optado por la vida monástica o anacoretas que 
han sido ordenados sacerdotes para atender a sus hermanos. Hay, pues, monjes sacerdotes y monjes laicos 
(legos). En todo caso, lo que caracteriza la condición de monje no es el ser sacerdote o laico, sino el haber dejado 
completamente la vida tópica, para seguir libremente a Cristo en la utopía del Evangelio. A mediados, pues, del 
siglo IV hallamos ya en la Iglesia la triple división que hasta hoy está vigente: laicos, clérigos y monjes, o 
religiosos” (2003, p. 213). 
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identidade está pautada na evangelização, contemplação, fraternidade e pobreza. Esta última é 
uma das suas principais características que, juntamente com o fato de ser uma comunidade 
mista e itinerante, diferente dos mosteiros estáveis da época, exigiu uma nova configuração 
organizacional e jurisdicional para a irmandade nascente. 
O domínio e a competência sobre as Ordens religiosas existentes até então pertenciam 
aos Bispos diocesanos. Eles detinham o poder sobre toda a jurisdição da Igreja, dos fiéis e das 
ordens religiosas. Os Institutos religiosos eram de direito diocesano e, por conseqüência, sua 
ereção e aprovação dependia do Bispo diocesano, após aprovação da Santa Sé. As irmandades 
que se organizavam deveriam, para se estabelecerem juridicamente, acomodar-se 
necessariamente a uma das Regras das Ordens religiosas já existentes. Todavia, os institutos 
de caráter itinerante, uma das mais distintivas características da Ordem Apostólica no 
momento de sua criação, foi uma nova realidade que se apresentou para a Igreja, e por não se 
enquadrar em nenhuma das ordens anteriormente existentes, dependeu, para sua ereção e 
aprovação, de um decreto direto da Santa Sé. Dessa forma, a instituição Apostólica tornou-se 
um Instituto de Direito Pontifício, constituída como personalidade jurídica própria dentro da 
Igreja, ligada diretamente à autoridade pontifícia.
Assim como Ordem Religiosa, a palavra Igreja é um marco distintivo do Cristianismo. 
Na antiguidade, oprimidos e perseguidos, os povos cristãos organizavam-se de forma 
clandestina para manter a ação pastoral. Essa organização religiosa cristã com objetivos de 
evangelização passou a ser identificada como Igreja. A opressão aos cristãos somente teve fim 
no império de Constantino (272-337), que promulgou em 313, o Edito de Milão, que 
declarava que o Império Romano seria neutro em relação ao credo religioso, acabando 
oficialmente com toda perseguição sancionada, especialmente ao Cristianismo. Entretanto, 
não significou um indulto aos cristãos, já que teve a finalidade de dar liberdade de culto a 
qualquer crença, inclusive ao paganismo. A partir de então, o Cristianismo começou a se 
expandir livremente. Mas foi com o imperador Teodósio (346-395) que o Cristianismo 
tornou-se religião oficial do Império, e a Igreja Católica Apostólica Romana, aliada ao 
império, recebeu um grande impulso na consolidação dos ideais de cristandade. É importante 
salientar aqui a distinção entre a terminologia Cristianismo e cristandade, que faz Alfredo 
Sáenz em “La Cristiandad, una realidad histórica”, de 1995.  
O autor adverte que não se deve confundir o Cristianismo – doutrina ou sistema de 
crença e forma de vida pessoal do cristão – com cristandade. Esta tem uma acepção mais 
ampla e diz respeito à ordem temporal, ao conjunto de povos que se propõem a viver de 
acordo com as leis do evangelho da qual a Igreja é depositária:  
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[...] cuando las naciones, en su vida interna y en sus mutuas relaciones, se 
conforman con la doctrina del Evangelio, enseñada por el magisterio, en la 
economía, la política, la moral, el arte, la legislación, tendremos un concierto de 
pueblos cristianos, o sea una Cristiandad. (SÁENZ, 1995, p. 10) 
Durante um longo período, que se iniciou na Idade Antiga e prosseguiu durante a 
Idade Média, a Igreja Católica, amparada pelo império, continuou a se expandir, 
principalmente pela Europa. No entanto, apesar do grande poder que essa instituição 
conseguiu adquirir, o domínio sobre ela centralizou-se na figura do imperador. Era comum os 
príncipes outorgarem, juntamente com os feudos, os cargos pastorais, colocando tanto a 
autoridade temporal como o ofício eclesiástico sob o domínio secular. Instalou-se então a luta 
pelo domínio dos campos de poderes espiritual e temporal, que foi agente de grandes conflitos 
entre a Igreja e o poder secular, isto é, o império. Tratava-se de questões políticas 
administrativas sobre a legitimidade da autoridade sobre a vida civil entre as duas importantes 
instituições. Essa questão perdurou durante muitos séculos e foi matriz de acontecimentos 
históricos importantes.  
¿Quién había de regir a la Cristiandad? Desde el punto de vista espiritual, competía a 
la Iglesia semejante misión. Sin embargo, debemos dejar bien en claro que así como 
no es lo mismo el Cristianismo que la Cristiandad, tampoco lo son la Iglesia y la 
Cristiandad. La Iglesia es la depositaria de la doctrina de Cristo y la santificadora del 
hombre a través de los sacramentos, que comunican la gracia. La Cristiandad es la 
organización temporal sobre la base de los principios cristianos. Sin la Iglesia, por 
cierto, no podría existir Cristiandad. En cambio, aunque no haya Cristiandad, no por 
ello la Iglesia deja de existir. Es fácilmente perceptible el peligro y la tentación de 
confundir a la Iglesia, sociedad sobrenatural, con la Cristiandad, sociedad temporal 
iluminada por la doctrina de Cristo. Dicha confusión estuvo en el origen de las 
grandes luchas doctrinales e incluso políticas que sacudieron a la Edad Media. En 
vez de dejar que cada una obrase en su ámbito propio, surgió la tentación de 
identificarlas, sea porque los jefes políticos pretendieron manejar a la Iglesia, 
subordinándola a sus intereses terrenos, sea porque los dirigentes de la Iglesia se 
inclinaron a salir del plano espiritual para actuar indebidamente en el orden 
temporal. (SÁENZ, 1995, p. 10-11) 
Como conseqüência das lutas entre a Igreja e o Império, cuja questão crítica ainda era 
a justificação dos poderes, a Igreja, para se afirmar, foi se afastando dos ideais primitivos, 
envolvida com os conflitos temporais, como o das Investiduras77. Nesse momento, houve uma 
acentuada clericalização da Igreja e, conseqüentemente, o distanciamento entre o povo e a 
                                                
77 Investidura, que foi como ficou conhecido o conflito que envolveu a Igreja e o Império durante os séculos XI e 
XII, questionava a supremacia do Poder Temporal sobre o Espiritual. Nesse momento, o papado, por meio do 
pontífice Inocêncio III (1198-1216), havia atingido seu auge no poder e passou a fazer duras repressões e a 
investir contra vários reis, como Felipe II da França (1165-1223), que foi obrigado pelo Papa a receber de volta a 
rainha Ingeborg de quem havia se divorciado. Também colocou a Inglaterra sob seu interdito e excomungou seu 
rei João I (1199-1216), por ele ter se imiscuído em assuntos de domínio espiritual, ou seja, o fato de ele ter 
imposto candidato próprio para o arcebispado. 
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estrutura eclesiástica. Contudo, como explica com maestria José Maria de Paiva78, envoltos 
em um mundo teocêntrico, cuja perspectiva filosófica e cultural era eminentemente centrada 
em Deus, os reis imediatamente reclamaram o direito de também exercerem o domínio 
espiritual. Essas crises provocadas pelo desejo de poder comprometeram muito a 
credibilidade da Igreja e originaram revoltas entre os fiéis. 
Já na Baixa Idade Média, que se estende do século XI ao XV, a insatisfação do povo 
com a Igreja se fez transparecer no continente europeu, cujo panorama político e social, 
também cambiante, concorreu para a crítica.   
Na Itália e nas regiões da Europa abertas ao tráfego marítimo, surgia uma nova 
força, debatendo-se contra essas duas instituições medievais: “a comuna.” Era 
constituída pela nova classe social dos artesãos e comerciantes, com uma nova 
dinâmica urbana de tendência democrática, com uma nova economia monetária, 
com sua mobilidade oposta à estabilidade latifundiária e, também, com novos 
delineamentos éticos e novas exigências religiosas. (IRIARTE, 1985, p. 33) 
A aspiração à liberdade de produção, circulação de bens e da auto-administração 
contrapõe-se à sociedade estabelecida sobre a subordinação. O lento despertar comercial, 
juntamente com a migração das pessoas do campo para a cidade, concentrou antigos colonos, 
que passaram a se dedicar às atividades rudimentares da indústria e do comércio, provocando 
a formação das comunas. As corporações comunais substituíram aos poucos a economia da 
terra pela economia monetária fundada pelos cidadãos que produziam, comercializavam e 
manejavam o dinheiro. Aos poucos, começou a declinar o universalismo imperial e, 
juntamente com ele, o sistema feudal. O despertar comercial gestou uma nova classe social, 
provocando uma profunda mudança nos quadros políticos e econômicos, além de criar novas 
formas de relações sociais que reivindicavam a liberdade e uma certa igualdade  em relação 
ao controle da hierarquia feudal da qual também faziam parte as instituições eclesiásticas. 
Estas, por sua vez, também hierarquizadas, já não serviam ao trabalho cristão e social da 
Igreja primitiva79. 
O desenvolvimento desse novo quadro social provocou o acirramento das críticas aos 
                                                
78 José Maria de Paiva é Doutor em História e Professor de Pós-Graduação Stricto-sensu da UNIMEP-
Universidade Metodista de Piracicaba. Ele registra em Colonização e Catequese o marco inicial da implantação 
cultural da América Portuguesa. Todo o processo nestes últimos 5 séculos esteve estritamente ligado à expansão 
do capitalismo. Desse modo, a compreensão da educação só poderia completar-se, articulando os momentos de 
desenvolvimento sócio-cultural com as estruturas educacionais implantadas. Ambos os fenômenos são 
complementares: educação e expansão dos mecanismos de dominação do capitalismo no Brasil. 
79 Como Igreja primitiva, entende-se a Igreja a partir da instituição do cristianismo e de suas doutrinas baseadas 
nas sagradas escrituras, completadas com os ensinamentos de Jesus que deram origem ao novo testamento 
difundido pelos Apóstolos, ou seja, trata-se da Igreja Apostólica Missionária dos primeiros tempos, entre 30 – 
325 dC. A propósito, a denominação “Apostólica” só foi adicionada à denominação da Igreja Católica a partir do 
Concílio de Trento.  
70
atos tomados pelos membros da Igreja. Entretanto, a insatisfação do povo com respeito às 
autoridades eclesiásticas havia se iniciado há muito, principalmente por meio dos movimentos 
denominados heresias populares80.  
O ataque à Igreja nos séculos XII e XIII por parte das heresias populares que 
pululavam em todas as regiões do continente europeu se concentrava basicamente na 
sua conduta externa secular. A crítica apontava o afastamento da Igreja de sua 
missão espiritual, e a causa desse afastamento, bem como seu sintoma grave era, no 
entender desses movimentos, a riqueza material da instituição eclesiástica, sua 
excessiva complexidade, a vida faustosa de seus representantes mais elevados, o 
conjunto da administração dos sacramentos que passaram a ser fonte de ingresso e 
sustento material do clero, bem como a sofisticada elaboração espiritual do dogma 
pela escolástica e seus centros de estudos. (FALBEL, 1995, p.49) 
Para os cidadãos comuns, a abadia onde funcionavam as Universidades, havia se 
tornado tão inacessível quanto o fortificado castelo. Dessa forma, a comuna se afastava tanto 
da hierarquia feudal quanto da clerical, e, para lhe fazer oposição, surgiram movimentos que 
rejeitavam as riquezas e a pretensão, principalmente, da política do clero. A desconformidade 
diante da realidade que se via na Igreja e na sociedade de seu tempo, o desejo de forjar uma 
ordem civil e eclesial de acordo com os ideais evangélicos foi uma característica genérica dos 
movimentos heréticos. A concretização desses ideais se inspirou em um passado de vida 
apostólica da Igreja primitiva e o objetivo era renová-la a exemplo da Igreja pobre dos 
Apóstolos. Nesse momento, houve uma forma bem nítida de separação entre a religião cristã 
oficial, sustentada pela hierarquia com apoio do poder político, e o Cristianismo popular de 
expressão religiosa marcadamente devocional81. A maior parte desses movimentos 
insurgentes pregou a volta à simplicidade e à humildade primitiva da Igreja, fato que 
logicamente quebrava a disciplina e ameaçava o controle que havia adquirido a instituição 
eclesiástica durante séculos. E, embora nem sempre fosse seu objetivo, tais movimentos 
ameaçavam a estrutura da Igreja. As pessoas que se propuseram a cultuar a pobreza e a vida 
comum estavam direta ou indiretamente reagindo contra um poder estabelecido pelo Clero e 
pelos representantes do poder civil. Assim, a crítica era dirigida à sociedade feudal cristã da 
                                                
80 A heresia é geralmente considerada como a postulação de idéias contrárias à doutrina adotada e difundida 
pelas autoridades eclesiásticas, entretanto, historicamente, entende-se que os movimentos heréticos são 
manifestações de insatisfação social e espiritual em relação à hierarquia eclesiástica.  
81 A diferença entre o Cristianismo oficial e o popular se explica pela sua forma de consolidação na Europa 
medieval. A hierarquia católica representada pelo Sacro Império Romano-Germânico e fortemente apoiada no 
sistema feudal procurou manter valores próprios dessa civilização. A língua oficial da Igreja era o latim, o clero 
usava a antiga túnica romana, a doutrina religiosa era expressa por categorias filosóficas gregas e a organização 
eclesiástica se manteve dentro dos padrões jurídicos romanos. Essa estrutura era inacessível ao povo, que não 
podendo mais participar nem do culto por falta de compreensão da língua oficial, passou a desenvolver formas 
próprias de expressão religiosa devocional, dentre as quais se destaca o auxílio celeste invocado mediante 
promessas a serem pagas após o recebimento das graças e dos favores desejados.  
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época e apontava as intenções exclusivistas e ambiciosas dos indivíduos que constituíam o 
episcopado aristocrático e as instituições religiosas82.   
A Ordem religiosa nos moldes dos Beneditinos83 – exemplo clássico porque foi a 
maior e mais poderosa Ordem da Idade Média cuja Regra servia de molde para outras 
instituições – foi um elemento que acompanhou a evolução da Igreja em sua estrutura 
econômico-social84. Sob o governo do abade, os monges recebiam tudo o que era necessário 
para provê-los, desde elementos espirituais até temporais. Estes provinham da nobreza, 
cabendo aos plebeus apenas os serviços na qualidade de conversos. Essa realidade começou a 
mudar entre os séculos X e XII, com as reformas no seio das ordens religiosas, que buscavam 
a volta aos ideais de seus fundadores e que, em muitos casos, resultaram em cisões e mesmo 
na organização de novas Ordens.  
                                                
82 En las fuerzas productivas y las relaciones de producción en la Edad Media, no capítulo que trata sobre o 
poder da Igreja durante a Idade Média, Mauro Olmeda afirma: “En la España medioeval, según la 
documentación visigótica y las actas legislativas de 1351 y 1428, el incremento de los bienes del clero era 
extraordinario. Una investigación hecha con fines fiscales en 1656 declaraba que en los reinos de Castilla y 
León una sexta parte de la propiedad territorial pertenecía a la Iglesia. En Francia se ha calculado que a fines 
del siglo xv las rentas de la Iglesia eran apenas inferiores a las del Estado; en tiempos de Luis XIII la Iglesia 
parece haber poseído una tercera parte del suelo francés. En 1380 el Parlamento inglés denunciaba que la 
Iglesia poseía una tercera parte de la Isla.” [Mais adiante acrescenta]: “En una sociedad en la que dominaban el 
interés y las pasiones, las costumbres monásticas degeneraron rápidamente; los desórdenes y las ambiciones 
hicieron su aparición y de modo intermitente los reformadores reclamaban el retorno a la regla primitiva. Las 
órdenes religiosas pasaron así por una serie de alternativas entre el ascetismo y la relajación. En este cuadro de 
fondo se comprende perfectamente que las costumbres de los clérigos difiriesen poco de las de los laicos. Los 
obispos y los abades son barones feudales. Nada distingue en conjunto a los prelados de los señores. 
Respectivamente”. (OLMEDA, 1977, p.155-199) 
83 “A fines de la Edad Media se calcula que existían en Francia seiscientas abadías benedictinas con sus casas 
filiales respectivas y que alcanzaban a formar las ocho décimas partes del total de los monasterios y prioratos 
franceses. Todas estas instituciones estaban principalmente situadas en el norte y centro de Francia. En 1151 el 
Capítulo General del Cister dispuso que no se fundaran nuevos monasterios, porque el número de los que 
entonces tenía la Orden, con solamente medio siglo de existencia, ya era de quinientos establecimientos 
religiosos. Sin embargo, parece que el número de abadías no dejó de aumentar y se anotan las cifras de 530 y 
694 establecimientos que acataban la disciplina cisterciense en los años finales de los siglos XII y XIII, 
respectivamente.” (OLMEDA, 1977, p.171) 
84A distinção sobre a posse que a Igreja estabeleu entre o clero secular e o clero regular permitiu aos monastérios 
um fabuloso desenvolvimento econômico no contexto medieval. Enquanto o clero secular só renunciava ao 
matrimônio, o grau de renúncia material do clero regular é total e os bens deviam ser doados a favor da 
administração do monastério. “De toda la actividad económica de la Iglesia medioeval, es la producción 
monástica la que aparece como el hecho más singular y de más influencia en la evolución social. Los 
monasterios se presentan como centros cada vez más importantes de producción agrícola y si los comparamos 
con los demás centros de producción artesana o agraria de aquella época - las ciudades y los señoríos 
advertimos que fue necesaria la existencia de ciertas franquicias y garantías para que los núcleos de la 
producción monástica pudieran subsistir y prosperar en medio del desorden y de la inseguridad generales.  ‘Los 
benedictinos’, dice Sorel, ‘crearon para sus necesidades un medio artificial privilegiado... En una época en que 
los gobiernos no podían dar seguridades a las poblaciones, el prestigio religioso de los monasterios protegía 
pequeñas colonias pacíficas.’ En realidad ese medio artificial privilegiado - primera condición indispensable 
para la posibilidad de la producción monásticano fue solamente debida al prestigio religioso de los 
monasterios; parece haber sido obtenido o elaborado por métodos muy semejantes y a veces iguales, a los 
puestos en práctica por los municipios para conseguir los fueros que hicieron posibles los progresos de la 
economía urbana.” (OLMEDA, 1977, p. 172).
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Por esta mesma época, foram aparecendo, com maior ou menor parentesco com a 
família beneditina, várias Ordens que gozavam de grande veneração entre o povo 
pela forma de vida eremítica e pela austeridade: a Camáldula (1012), Volumbrosa 
(1028), a Cartuxa (1084), Grandmont (1099) e Fontevrault (1101). (IRIARTE, 1985, 
p. 37)  
Toda essa situação fez com que surgisse contra os levantes populares “heréticos” um 
violento aparelho repressivo montado pelo poder clerical e secular, principalmente no III 
Concílio de Latrão celebrado em 1179. O objetivo era sufocar a infiltração de “doutrinas 
estranhas” no seio da Igreja, pois estas ameaçavam quebrar não só a ordem eclesiástica, mas 
também a ordem social alicerçada sob o juramento de fidelidade do vassalo para com o seu 
senhor85. 
Foi por esse tempo que na Igreja, os teólogos e os papas começaram a considerar a 
heresia como crime de lesa majestade e por isso passível de pena de morte em caso 
de obstinação, embora a estabelecessem como “ultima ratio”. Além disso, 
considerando a heresia não só como um grave ataque à estrutura dogmática e social 
da Igreja, mas também como uma violação do público bem comum, sustentar-se-á a 
intervenção do braço secular. A Igreja defender-se-á tanto articulando um código 
penal – que criará os pressupostos para a organização da Inquisição, que será obra 
do século XII – como pregando a guerra santa. (CAYOTA, 1992, p.178) 
Entretanto, houve na Igreja quem viu de forma positiva a manifestação da ação 
apostólica espiritual no meio do povo cristão e aproveitou a força adquirida pelos movimentos 
de caráter “popular” em prol da própria Igreja oficial. O Papa Inocêncio III, pontificado de 
1198 a 1216, foi quem vislumbrou a conveniência e ofereceu autorização oficial para os 
pregadores itinerantes imitadores da vida apostólica na história da Igreja. Ele percebeu a 
necessidade e o momento propício para aprovar o projeto de ação apostólica que ultrapassava 
a tradição jurídica de então. A vivência do Evangelho, através da apostolicidade itinerante, 
longe da estabilidade dos Conventos, aproximava-se da religiosidade popular. A inovação 
desse projeto consistiu, pois, na possibilidade de evangelização, sobretudo das classes 
subalternas, no chamado processo de conversão evangélica, através do exemplo de vida, do 
amor fraterno e da absoluta pobreza. Era preciso atender às aspirações dos novos movimentos 
religiosos de fé católica, bem como acalmar os ânimos dos movimentos que criticavam a 
religião oficial. 
                                                
85 A palavra Concílio, que significa “assembléia reunida por convocação”, é uma instituição tradicional na vida 
da Igreja desde os tempos apostólicos, que leva o nome da cidade onde se realizou. Foram vários os Concílios na 
história da Igreja. No primeiro milênio, temos: Nicéia (325); Constantinopolitano I (381); Éfeso (431); 
Calcedônia (451); Constantinopolitano II (553); Constantinopolitano III (680-681); Nicéia II (787); 
Constantinopolitano IV (869-870). No segundo milênio, temos: Lateranense I (1123); Lateranense II (1139); 
Lateranense III (1179); Lateranense IV (1215); Lyon I (1245); Lyon II (1274); Vienne (1311-1312); Constança 
(1414-1417); Ferrara-Florença (1437-1439); Lateranense V (1512-1517). E, finalmente, na era Moderna: Trento 
(1545-1563); Vaticano I (1869-1870); Vaticano II (1962-1965). 
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Porém, uma etapa verdadeiramente nova de consagração começa com os 
franciscanos e os dominicanos, as duas famílias gêmeas, que souberam responder às 
urgências do momento histórico, ainda que com meios e táticas diferentes. 
Começava assim a era das que mais tarde seriam chamadas ordens mendicantes. 
(IRIARTE, 1985, p. 37) 
O aparecimento dessas organizações facilitou muito o trabalho de cristianização. 
Houve a partir de então uma grande expansão de grupos monásticos e o surgimento de grupos 
de frades mendicantes que, em sua maioria, se inspiraram nas regras e na ação da instituição 
Apostólica estabelecida pelos franciscanos. 
Muito antes do aparecimento das ordens religiosas regidas por uma Regra diferenciada 
já existiam formas de vida monástica baseadas na segregação do mundo como condição para 
a purificação e contemplação divina. Pessoas consagravam livremente a vida à causa 
espiritual, dedicando-se ao serviço de Deus, dedicação que pressupunha a renúncia ao século, 
a castidade, a pobreza, a obediência, o recolhimento, a interiorização e o serviço para viver 
segundo o Evangelho. Esse foi o ideal primitivo de Francisco de Assis. Os biógrafos de São 
Francisco são conformes em afirmar que ele não pretendeu fundar uma Ordem religiosa, 
muito menos romper com a Igreja86. Mas a sua conversão logo atraiu várias pessoas que 
queriam partilhar a mesma experiência de viver segundo a forma do Evangelho e se 
transformou em uma nova configuração religiosa distanciada das estruturas eclesiásticas do 
seu tempo. Foi assim que se forjou a primeira fraternidade oficializada dos Frades Menores87. 
Francisco de Assis tampouco tinha idéia de que sua opção de vida fosse se transformar em um 
movimento de grandes dimensões dentro da Igreja. Contudo, sua opção de vida não nasceu 
apenas de sua experiência subjetiva e individual com Deus e nem ele foi o único a vivenciá-
la88. A experiência cristã de Francisco de Assis encontra suas raízes em um processo de 
reconciliação consigo mesmo e com a realidade circundante através da conquista de novos 
                                                
86 Thomas de Celano (1200-+/- 1255) foi o primeiro biógrafo de São Francisco. Ingressou na ordem franciscana 
por volta de 1215. Em 1229, completou a “Primeira Legenda”; em 1247, compôs a “Segunda Legenda”; e alguns 
anos mais tarde, o “Tratado sobre os milagres de São Francisco”.  Ele também escreveu, em 1255, “a lengenda 
de Santa Clara”. As legendas oficiais biográficas de São Francisco são Vida I e Vida II de Thomás de Celano, 
“A Legenda Maior”, de 1266 de São Boaventura (1221-1274), e “Líber de Laudibus Sancti Francisci, entre 1280 
e 1285”, de Bernardo de Bessa, contemporâneo e secretário de São Boaventura. (IRIARTE, 1985) 
87 Pela determinação do Fundador, os seguidores foram chamados “Frades Menores”. "Frades" (de 
frater=irmão), para indicar a fraternidade, primeiro aspecto fundamental do movimento franciscano. "Menores", 
em clara alusão às palavras de Jesus e às duas classes sociais da época ("menores" e "maiores"), para indicar que 
a forma de vida e o lugar social dos franciscanos é viver "como" e "com" os pobres, sendo a pobreza o segundo 
fator característico do franciscanismo. 
88 Segundo Cayota, anteriores a São Francisco, como Pedro Valdez, também de Assis, movido pelos ideais da 
volta à Igreja pobre dos Apóstolos, em 1173 distribuiu sua fortuna, mandou traduzir o evangelho e outras 
passagens bíblicas para usar nas pregações e iniciou um movimento de serviço evangélico que reuniu muitos 
seguidores. Entretanto, embora os valdenses – como ficaram conhecidos – também não desejassem romper com 
a Igreja, foram considerados uma provocação para o mundo cristão e a pregação lhes foi proibida, primeiro, pelo 
Arcebispo de Lião e depois pelo Concílio de Latrão, que os condenou como hereges. (1992, p.179) 
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valores, da renúncia aos bens materiais e da busca de novos modelos de vida comunitária. 
Nunca pretendeu apresentar soluções de caráter técnico para os problemas que 
convulsionavam a sociedade medieval. Sua atitude foi, acima de tudo, de caráter religioso, o 
que acabou por fermentar a consciência social e política. 
Gerônimo Bórmida, no Livro “Pobreza e não propriedade: uma proposta dos 
franciscanos do século XIV”, publicado no Brasil em 1997 pelas edições Est, de Porto Alegre, 
afirma que a Ordem franciscana, para além de um novo modelo de movimento religioso, foi 
uma proposta que atingiu o quadro social vigente. O autor não faz uma leitura simplista que 
vê no movimento pauperístico uma revolução das classes proletárias. Entretanto, para ele, há 
na historiografia a dificuldade de aceitação da leitura que identifica nos movimentos 
pauperísticos do século XII, um despertar das consciências das classes proletárias. O autor 
afirma que seria, no mínimo, ingenuidade acreditar que tais movimentos religiosos aspirassem 
somente à pobreza cristã, desligados da realidade sócio-política em que estavam inseridos.  
[...] seria ignorar um dado fundamental na compreensão da Idade Média, embebida 
na ideologia de cristandade para a qual a Igreja e a sociedade se fundem numa 
realidade só. A figura de Cristo tem um básico e inegável poder legitimador, tanto 
na estrutura sócio-político-cultural-religiosa dominante, como das propostas 
alternativas. Cristo é o arquétipo de toda a proposta social, política, econômica e 
cultural. Na cosmovisão medieval o discurso social é sempre e inevitavelmente um 
discurso religioso. (BÓRMIDA, 1997, p. 87) 
Para o autor, mesmo que os franciscanos da primeira época não tivessem consciência 
clara de que seu estado de vida poderia ter uma forte incidência na vida social, o Cristo 
desnudo da espiritualidade e da teologia franciscana tendeu a criar um tipo de sociedade 
alternativa e contraditória com o sistema dominante que estruturava tanto a sociedade civil 
como a clerical. A defesa da pobreza como não propriedade em um universo feudal e da 
fraternidade universal em um mundo rigidamente hierarquizado de reis, papas, cardeais etc. 
era, no mínimo, uma proposta provocativa, já que colocava todos, maiores, menores e todas as 
criaturas, em um mesmo plano universal, qual seja, a fraternidade cristã. 
Bórmida (1997) sublinha a análise da pobreza franciscana em seu contexto inicial 
como elemento fundamental e chave de leitura para a compreensão das implicações, 
principalmente no que diz respeito ao seu significado para a ordem social. Para a Ordem 
franciscana, a pobreza é o ideal de perfeição supremo. Mas não se trata de qualquer tipo de 
pobreza. Trata-se daquela que foi abraçada voluntariamente por Cristo e pelos apóstolos como 
opção de vida. O autor enfatiza a centralidade da temática da pobreza franciscana, advertindo 
sobre as distintas concepções de pobreza ao longo da Idade Média. A terminologia não 
apresenta maiores dificuldades para quem está familiarizado com os textos místicos da Idade 
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Média; contudo, quem não tem essa compreensão pode ter dificuldade e sentir até 
divergências diante da utopia proposta e do ambiente espiritual em que estava inserida. Por 
exemplo, a pobreza voluntária que admitia a posse comum de bens já era praticada pelas 
ordens monásticas, mas a proposta contida na Regra escrita por Francisco de Assis supõe 
padecer efetivamente, por natureza ou por opção, de qualquer propriedade, mesmo a da posse 
comum de bens. Ela é fundada na dimensão evangélica e considerada o ideal máximo de 
perfeição. 
Porém, repito, o texto emprega um vocabulário técnico que encerra uma mensagem 
muito mais audaz e perigosa do que parece: no capítulo XIII dos actus-fioreti, 
Francisco não é descrito como um pobre genérico; ao partir para a França não vai 
em busca de uma pobreza abstrata e indiferenciada; e o que consegue no final de sua 
“peregrinação a Pedro” em Roma, sem mediação hierárquica alguma, é a faculdade 
de praticar aquela pobreza – e não outra – que Cristo e os Apóstolos praticavam. 
(BÓRMIDA, 1997, p.82) 
A pobreza, tema estruturante da experiência cristã da Idade Média, respondeu a 
distintas correntes de pensamentos e a circunstâncias históricas também diferentes. Por essa 
razão e na intenção de desviar de anacronismos, é interessante sublinhar a definição que 
apresenta o mesmo autor sobre as diferentes concepções que o vocábulo pobreza teve durante 
o transcorrer histórico até o entendimento atual do termo.  
Para compreender cabalmente o pobre dos movimentos pauperísticos é importante 
ter em conta que, em algumas épocas, o pobre por exelência não era um indigente. O 
bispo, pai dos pobres, via-se na necessidade de proteger a homens livres, mas sem 
armas, nem poder, nem terras, cuja liberdade era posta em perigo pelos ‘potentes’. O 
pobre eminente podia ser também, em outro momento, aquele que necessitava de ser 
defendido dos impostos abusivos. Para os movimentos de paz do século IX, pobre 
por definição era o indefeso, aquele que não tinha armas (inermis) para defender-se 
contra a força do soldado (miles). Neste último sentido, a palavra pobre podia ser 
aplicada ao pequeno proprietário, ao mascate, às esposas dos cavaleiros que 
circulavam sem escolta, quer dizer, a todos os não combatentes. Na fase comunal, 
‘pauper’ opõe-se a civil. Designa aquele que, não tendo os direitos da burguesia, 
estava marcado pela incapacidade cívica, uma vez que, não tendo dinheiro para 
pagar sua cidadania, tem de ficar ‘fora’ da cidade, submetido à vassalagem feudal. 
Por fim, ao desenvolver-se a economia monetária, a oposição pobre e rico 
reencontra sua oposição clássica. (BÓRMIDA, 1997, p. 90) 
Aqui é necessário distinguir o pobre por opção, que abrangia as pessoas que faziam 
votos de pobreza por livre e espontânea vontade, daqueles que eram pobres por força das 
contingências históricas e não voluntárias. Os monges eram considerados pobres por opção e 
não viviam despojados de bens materiais; ao contrário, eles possuíam bens comunitários 
doados em nome de sua pobreza. Dessa forma, a pobreza voluntária era compatível com a 
propriedade comunitária. Todavia, a pobreza franciscana prega a renúncia radical de toda 
forma de propriedade, o desprendimento total e voluntário dos bens materiais. Assim, não era 
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destinada apenas àqueles pobres involuntários, que eram majoritários na época, mas muito 
especialmente, àqueles que abriam mão de toda a riqueza e posse para seguir o ideal 
Apostólico de pobreza Cristã. A pobreza franciscana não se enquadra em nenhuma das duas 
categorias. A leitura da pobreza franciscana deve ser buscada para além da não propriedade, 
na fraternidade que ela encerra. No núcleo da concepção de pobreza franciscana, está o ideal 
de igualdade entre todas as criaturas. Segundo Bórmida (1997, p. 104), “a pobreza franciscana 
delineia uma utopia muito peculiar e específica, ao menos em teoria. A pobreza é definida 
como abdicatio omnis juris et dominii, renúncia de todo tipo de direito e propriedade sobre as 
realidades criaturais”. Ou seja, não existe o direito de apropriar-se de nada. Todos os seres 
existentes são irmãos e ninguém é dono, pai, patrão, senão Deus. Porém, o franciscano, 
baseado na necessidade de subsistência, tem precisão de usar uma determinada série de coisas 
e tem direito de usá-las, mas nunca poderá apropriar-se delas e considerar-se dono.  
É na doutrina franciscana que se distingue o Uso e a Propriedade e se situa o problema 
do mundo na vontade e na liberdade, estabelecendo o nó de muitas querelas históricas. Isso 
originou muitas discórdias da Ordem franciscana com o papado, com a sociedade e dentro da 
própria Ordem89.  
O franciscano, vivendo no mundo caracterizado por uma fina e firme trama de 
instâncias de apropriação, estabelece um mundo paralelo, em que somente tem 
vigência às exigências básicas do direito natural à vida. Frente a um sistema em que 
o direito garante a propriedade e a defesa da propriedade a poucos proprietários, os 
franciscanos antepõem a natureza das coisas, assim como foram criadas por Deus e 
reveladas por Cristo. [...] Não se é proprietário pelo simples fato de usar alguma 
coisa qualquer, senão pela intenção apropriativa. O homem que renuncia a pretensão 
de possuir o que pertence somente a Deus converte-se em senhor de todas as coisas, 
em dono do universo. Este é o grande tesouro da pobreza, tal como a viveram Cristo 
e os apóstolos. (BÓRMIDA, 1997, p.105) 
Portanto, é na contradição latente entre a fraternidade franciscana não classista e a 
ordem medieval estamentária que está a chave de leitura para a interpretação do movimento. 
A opção de Francisco, que estava inserido em um tempo e espaço específico, não ocorreu, 
pois, à parte da vida real. Foi uma manifestação concreta do seu tempo, que refletiu os anseios 
da sociedade européia medieval dos séculos XII e XIII.  
                                                
89 A interpretação da regra quanto ao uso e à propriedade foi sempre a raiz das reformas no seio da Ordem 
franciscana. De um lado, estavam aqueles que se adaptaram às condições históricas e, de outro, aqueles que 
queriam seguir a Regra franciscana de acordo com seu conteúdo primário. Não poucas vezes os papas tiveram 
que intervir na questão para acalmar os conflitos entre os espirituais e os observantes, contudo: “Já nas fontes 
franciscanas, e mais amplamente nos anos seguintes, é documentada uma longa diatribe sobre o’ viver sem nada 
próprio’, não tanto no aspecto espiritual, mas, sobretudo acerca do aspecto jurídico. Francisco inicialmente não 
admite que os frades tenham habitações; depois devido ao aumento do número dos frades e as exigências de 
formação, acaba aceitando-as, mas com a condição de que pertençam a terceiros.” (CAROLI, 1999, p. 911)
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O projeto de vida franciscana recolhe os anelos mais profundos do povo medieval. A 
igualdade, o trabalho solidário e serviçal, a vida fraterna, a pobreza partilhada, a 
rejeição da riqueza alienante e do poder opressor: são valores que os franciscanos 
não vão inventar. Encontram-nos no povo e os assumem para vivê-los simplesmente 
a partir de seu particular carisma. Entretanto, essa alternativa gerou uma profunda e 
ampla cosmovisão. (CAYOTA, 1992, p.180) 
Um primeiro dado de particular significação na mentalidade eminentemente religiosa e 
classista da Idade Média foi o fato de Francisco receber aqueles que vinham a ele impelidos 
pela mesma vocação, eliminando qualquer tipo de discriminação em relação à condição 
social, cultural e eclesiástica do candidato – rico-pobre, nobre-plebeu, clérigos-leigos – 
colocando todos no mesmo plano. Francisco tratava imperadores, papas, leprosos, escravos 
etc. todos como irmãos. Esse fato provocou uma grande adesão à sua forma de vida e, de certa 
forma, compeliu a irmandade a se institucionalizar.  
Assim, no final do século XII, sob o pontificado de Inocêncio III (1198-1216), movido 
pelas necessidades sócio-religiosas derivadas do novo quadro urbano e mercantil, o Papa 
autorizou o trabalho de Francisco de Assis, confiando a ele e a seus companheiros o serviço 
da evangelização, no sentido, sobretudo, de pregar a penitência, isto é, a conversão da vida ao 
Evangelho. Foi essa a origem das ordens mendicantes que tiveram como objetivo, por parte 
do poder eclesiástico, diminuir o abismo que havia se estabelecido entre o ministério 
hierárquico da Igreja oficial e os movimentos religiosos populares. A partir da 
institucionalização da Ordem franciscana, muitos movimentos considerados “heréticos” na 
época encontraram no franciscanismo um refúgio onde poderiam viver o mesmo ideal que 
viveriam à sua margem, o que, naquele contexto, seria arriscado. 
1 FRANCISCO DE ASSIS: DADOS BIOGRÁFICOS90
Os dados biográficos de São Francisco são abundantes na literatura, mas interessa 
esclarecer que não se restringem apenas a obras de biógrafos, que, por inferência, 
descreveram sua história. O próprio São Francisco expressou os pontos essenciais de suas 
idéias e atitudes, por meio de muitos escritos que deixou. Estes, juntamente com as primeiras 
                                                
90 Sobre a biografia de São Francisco há inúmeras obras, entretanto para este estudo utilizaremos as obras de 
Iriarte (1985) e Di Fonso (1997), que se baseiam nas principais biografias de São Francisco escritas nos séculos 
XIII e XIV por Frei Tomás de Celano, que entrou na Ordem em 1215, conheceu São Francisco, e foi 
encarregado de escrever as primeiras biografias; por São Boaventura, que não chegou a conhecer o santo mas 
teve oportunidade de falar com muitos que o conheceram e escreveu a biografia que foi oficial por muitos 
séculos; e por Bernardo de Bessa, contemporâneo e secretário de São Boaventura. Além disso, foram 
considerados os escritos de Frei Leão, companheiro e secretário de São Francisco.  
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biografias e crônicas – escritas por contemporâneos e amigos pessoais do santo – são as 
referências basilares para os estudiosos do franciscanismo.  
Os escritos pessoais de São Francisco são divididos em categorias. Fazem parte de sua 
obra: textos legislativos; admoestações e normas; orações e louvores; e o epistolário91.  
Texto legislativo é composto pelas duas Regras da Ordem. A primeira de 1209 a 
1221 (primitiva “formula vitae” que veio ampliando-se nesses anos com o nome de 
Regra primeira ou “Regra não bulada”); b) admoestações e normas de vida religiosa, 
como as Admoestações, em 28 capítulos, o Testamento como complemento 
ascéptico da Regra (1226) e a Regra para os eremitérios (cerca de 1218 – 1221) c) 
Orações e louvores, entre as quais um Ofício da paixão do Senhor, os Louvores à 
Deus, a Saudação à mãe de Deus e o Elogio das virtudes. d) O Epistolário, com oito 
cartas autênticas conservadas (1220-1226). Entre estas, três são características, 
contendo exortações e conselhos de vida cristã e profissional: Carta aos fiéis, aos 
quais, como servo de todos, o Santo se sentia no dever de “administrar as odoríferas 
palavras do Senhor”; Carta a todos os clérigos e sacerdotes (carta com opúsculos Da 
reverência ao corpo do Senhor e da limpeza do altar); Carta aos governantes dos 
povos, “podestá”, consoles, juízes e governadores dos povos em toda a parte da 
terra. A esses escritos, todos em latim, acrescenta-se “O cântico do irmão sol”, na 
língua vulgar umbra, jóia literária e síntese de uma visão humana e mística da obra 
da criação. (DI FONZO, 1997, p. 22-23)92
São Francisco de Assis, um dos mais conhecidos e representativos santos da história 
da Igreja e do Cristianismo, denominado em muitos escritos como “alter Christus” (outro 
Cristo), foi o fundador da Ordem Religiosa Apostólica, composta pelas famílias dos Frades 
Menores ou Franciscanos, pelas Monjas Clarissas e pelos Terceiros Franciscanos. Foi 
canonizado em 1228, pelo Papa Gregório IX (1220-1227) e seu dia é comemorado em 04 de 
outubro. 
Entre outros, é apontado desde o século XIII, nos documentos pontifícios, como 
“patrono do povo cristão” e proclamado “patrono da ação católica” em 1916. 
Seus restos mortais, ocultados pela Ordem durante 600 anos, depois de encontrados 
em 1818 e reconhecidos pelas autoridades eclesiásticas de então foram, por Ordem pontifícia, 
                                                
91 As obras que citamos são referenciadas por meio de siglas e as mais comuns encontradas são: RNB (Regra não 
Bulada); RB (Regra Bulada); REr (Regra para os Eremitérios); Adm (Admoestações); CtAn (Carta a Santo 
Antonio); CSol (Cantico do Irmão Sol); CtOr (Carta a toda a Ordem); Test ( testamento); ExLD (Exortação ao 
Louvor do Senhor); LDA (Louvores ao Deus Altíssimo); LHoC (Louvores às Horas Canônicas). Quanto às 
Biografias de Tomás de Celano, têm-se: 1Cel (Vida Primeira de São Francisco); 2Cel (Vida Segunda de São 
Francisco); 3Cel (Ttratado dos Milagres). Finalmente, em relação às Legendas de São Boaventura, têm-se: LM 
(Legenda Maior); Lm (Legenda Menor). 
92 Ainda segundo Di Fonso, entre os escritos citados, incluem-se ainda três autógrafos do Santo, conservados em 
dois pedaços de pergaminho: uma Carta de Frei Leão, companheiro e confessor (13x 6 cm, conservado na 
catedral de Espoleto); “Bilhete ao Leão”, com textos dos Louvores a Deus e Bênção a Frei Leão, escritos no 
Monte Alverne, em 1224, na frente e no verso da mesma folha de pergaminho (14x10 cm, conservada na 
Basílica de são Francisco de Assis).  
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sepultados em 1824 na Basílica de São Francisco e se encontram conservados na cripta da 
basílica inferior de Assis aos cuidados dos Frades Menores Conventuais93.  
A iconografia o representa com hábito minorítico: uma túnica em forma de cruz, um 
cordão branco, pés descalços, os estigmas de Cristo e um livro fechado na mão, que 
representa o Evangelho. Apresenta-se sempre em atitude de oração e contemplação, em cenas 
sacras com Cristo, Nossa Senhora, outros santos e em episódios marcantes de sua vida.  
Francisco de Assis ou Giovanni di Pietri, nome de batismo dado por sua mãe Joana ou 
senhora Pica – como era conhecida pelo apelido provavelmente derivado de seu sobrenome – 
logo foi mudado pelo seu pai, Pietro di Bernardone, que o denominou Francisco. Nasceu em 
1181/1182 em Assis, na Úmbria, Itália, e morreu na mesma cidade em três de outubro de 
1226 aos 44 anos. Seu corpo foi inicialmente sepultado na Igreja de São Jorge, em Assis94.  
Sua educação foi modesta. Aprendeu a ler e escrever na escola paroquial de São Jorge, 
em Assis. Sua formação contou com elementos de cálculo, poesia e música, adquirindo 
também uma escassa noção da língua francesa (provençal), bem como de contos e lendas de 
cavalaria. Segundo Falbel (1995, p. 4), “[...] seria também educado na cultura e idioma 
gauleses, ou seja, o ‘langue d’oil’, que na época segundo observação de Sabatier, era a língua 
internacional da Europa e no norte da Itália era a língua dos jogos e dos torneios das pequenas 
cortes principescas”. 
Filho de rica família burguesa pertencia à nova sociedade dos artesãos e comerciantes 
que abriam caminho na vida pública em escalada civil e política nos municípios italianos. Seu 
ambiente familiar foi característico da classe média da sociedade italiana da época, ávida  de 
bem-estar e liberdade para conquistar títulos de nobreza e igualar-se aos que pairavam acima 
da massa dos pobres. 
 Francisco, seguidor da atividade comercial do pai, nos primeiros vinte e cinco anos de 
vida, tentou pessoalmente todas as vias de ascensão para a glória, que, na época, seria a 
conquista do título de nobreza. “Esses primeiros anos de vida de São Francisco encontravam 
como fundo histórico a luta que se travava entre o imperador e o papa, ao mesmo tempo em 
que as comunas urbanas procuravam sua autonomia a fim de se livrarem da nobreza 
latifundiária [...].” (FALBEL,1995, p. 4-5)   
                                                
93 A possível explicação para ocultar o corpo do santo está no hábito comum da época de roubo de relíquias 
(ossos e objetos pessoais dos mortos considerados santos). 
94 Segundo a maioria das biografias, seu pai não estava presente quando Francisco nasceu. Petri di Bernardone 
era comerciante e viajava muito, mudou o nome do filho quando regressou de uma das suas viagens à França, em 
homenagem ao local onde fazia bons negócios (Francisco ou "francês" era um nome já em uso, mas não muito 
difundido na Itália). 
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Em 1183, houve, em Assis, um conflito entre a nobreza e os comerciantes. Os nobres 
se refugiaram em Perúgia, uma pequena cidade próxima de Assis. Mas, devido a 
circunstâncias políticas, Assis foi obrigada a renunciar seus direitos municipais e a submeter-
se ao duque imperial de Spoleto e Conde de Assis. Em 1198, o então papa Inocêncio III 
iniciou uma política de reconquista do terreno perdido para o império e uma das medidas 
tomadas foi a proteção das cidades italianas.  
Nesse contexto, brotou a guerra comunal de Assis contra Perúgia na luta contra o 
feudatário imperial Duque de Spoleto. Francisco, aos vinte anos, tomou parte ativa na guerra 
comunal de Assis contra Perúgia e, em 1202, foi aprisionado pelos peruginos e libertado em 
1203. Segundo os escritos franciscanos, foi aí que se iniciou o seu processo de conversão 
gradual. Depois de se restabelecer de uma enfermidade contraída na batalha, em 1205, foi 
atraído novamente pelos sonhos de glória e conquista do título de cavaleiro e, sob os auspícios 
da política antiimperial de Inocêncio III, voltou à aventura guerreira. 
A viagem de Francisco foi, contudo, interrompida em Spoleto, a sua “estrada de 
Damasco”, onde o Senhor o convidava, em sonho, a entrar na companhia de um 
senhor mais nobre (2Cel,5-6).  Voltando a Assis, com o presságio de “tornar-se um 
grande príncipe” (2Cel,6), afasta-se logo da companhia dos amigos, entretendo-se 
longamente em oração e lágrimas numa gruta solitária; depois de vencer sua extrema 
repugnância pela lepra, com um beijo num leproso, é atingido pela “iluminação” do 
Senhor na primeira aparição do Crucificado que lhe imprime no coração o amor e o 
pranto pela paixão (LM, I,5). Francisco aplica-se assiduamente ao serviço dos 
leprosos, multiplicando as esmolas aos pobres, aos sacerdotes e às Igrejas pobres. 
Pouco depois, em oração na igrejinha de São Damião, a voz do Crucificado, 
convida-o a “reparar a sua Igreja, que está em ruínas” [LM,II,1]. (DI FONZO, 1997, 
p.17) 
De acordo com as fontes franciscanas, Francisco interpretou a mensagem que recebera 
de forma literal e, já vivendo nessa época uma forma de vida penitente e eremítica, 
empenhou-se em restaurar materialmente três Igrejas em Assis: a de São Damião, a de São 
Pedro della Spina e a de Santa Maria dos Anjos, chamada Porciúncula. Para tal, além de 
vender seus bens pessoais, pedia esmolas para as obras. 
Pietre ou Pedro de Bernardone, inconformado com o novo gênero de vida adotado 
pelo filho, queixou-se ao bispo de Assis, exigiu a mudança de comportamento de Francisco e, 
diante do prelado, pediu a Francisco que lhe devolvesse o dinheiro gasto com os pobres. A 
resposta do filho foi contundente: despiu-se de suas vestes e renunciou à herança do pai. Nu, 
proferiu as seguintes palavras: “doravante não direi mais pai Bernardone, mas Pai nosso que 
estás no céu”. Essa passagem da vida de Francisco é divulgada em toda a literatura 
franciscana. A proclamação, em 1206, de sua opção pela paternidade divina e o abandono 
total dos bens materiais é considerado o momento de perfeita conversão de Francisco, 
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embora, nesse momento, ainda não tivesse clareza sobre o significado de sua missão, que só 
veio a ocorrer em 1208. 
Já nesse período, o Santo movimentava toda a Assis, passando das zombarias de uns 
à admiração de outros. Isso, sempre à espera de nova iluminação divina, que veio 
logo depois da última restauração, quando escutou o Evangelho do envio e da 
pobreza dos Apóstolos, na Igreja da Porciúncula (cerca de 24 de fevereiro de 1208), 
Francisco pediu explicação ao sacerdote a respeito do referido Evangelho, e nele 
reconheceu com alegria a própria vocação e missão (Mt 10;Lc 9,10). Executando à 
letra aquelas disposições, vestiu-se de hábito minorítico: uma túnica em forma de 
cruz, um cordão branco, pés descalços e, certamente, com permissão do bispo, 
começou a pregar sobre paz e penitência, com grande fervor de espírito, na Igreja de 
São Jorge [1 Cel, 23]. (DI FONZO, 1997, p.18) 
A partir desse momento, ele compreendeu que a mensagem “reparar a sua Igreja, que 
está em ruínas" ia muito além de uma ação de reconstrução material dos templos cristãos. 
Referia-se à restauração da cristandade por meio da ação evangelizadora. Passou então a viver 
plenamente o ideal de Cristo a exemplo dos primeiros Apóstolos, em absoluta pobreza e em 
atitude de evangelização e conversão. Em meio à admiração crescente de sua opção de vida, o 
nobre e rico Bernardo de Quintavalle e o doutor em Direito, Pedro Cattani, aos quais depois 
se juntou o jovem Egídio e mais oito companheiros, pediram para segui-lo. A partir de então, 
Francisco criou uma Regra simples do modo de vida comunitária e apostólica, que o papa 
Inocêncio III aprovou em 1209/ 121095. Essa data é considerada a data fundacional da Ordem 
dos Frades Menores (OFM), Primeira Fraternidade dos Irmãos Menores ou a Primeira Ordem 
franciscana96.  
Em 1212, Clara de Favarone, também de Assis (1193-1253), canonizada em 1255  
pelo Papa Alexandre IV (1254-1261), foi procurar Francisco com o intuito de seguir sua 
forma de vida. Surgiu então a Segunda Ordem franciscana que, sendo destinada às mulheres, é 
por isso também chamada “Ordem das Clarissas” ou, mais exatamente, “fraternidade das pobres 
damas” (Clarissas). No começo, as Irmãs que seguiu Clara, observavam um conjunto de 
normas particulares, ditadas por Francisco. Depois, durante um período de 50 anos, foram 
elaboradas outras Regras específicas. A Regra para as Clarissas foi aprovada por Inocêncio 
IV, aos nove de agosto de 1253, dois dias antes de Clara morrer.  
                                                
95 A primeira Regra franciscana conhecida como Regra não Bulada (RNB) foi aprovada em 1209/1210. Segundo 
Conti, Inocêncio III, que estava preocupado com a situação eclesial, aprovando vivae vocis oráculo (aprovando a 
viva voz), a “forma de vida” deles, funda uma nova institutio religiosa (instituição religiosa), a instituição 
apostólica que vem a unir-se às três preexistentes e, ao mesmo tempo, confere à nova Ordem religiosa, fundada 
sobre a institutio apostólica, o mandatum de poenitentia paedicanda (o mandato de pregar a penitência) e a nova 
institutio obterá a aprovação do Concílio Laterenanse IV. (CONTI, 2004) 
96 É preciso esclarecer que, no tempo em que Francisco viveu, havia uma profunda desigualdade hierárquica 
entre senhores e servos, ricos e pobres, mas, nesse contexto, não havia o uso nem o conhecimento de tais 
terminologias. Essas classes eram conhecidas e denominadas Maiores e Menores.  
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Aos leigos que eram casados ou tinham suas ocupações no século e não podiam ser 
frades ou irmãs religiosas, mas queriam seguir os seus ideais, Francisco, por volta de 1221, 
criou a Ordem Terceira Secular - conhecida também como Ordem Terceira da Penitência, hoje 
chamada comumente de Ordem Franciscana Secular (OFS). 
Com o passar dos anos, a Ordem se estendeu e expandiu seu apostolado pastoral e 
missionário97. Com o aumento para quase 5.000 frades em 1221, uma nova regra foi escrita 
por Francisco. Aprovada pelo Papa Honório III, em 29 de novembro de 1223, ela consta de 12 
capítulos que consubstanciam a vida dos Frades Menores cujo Carisma se caracteriza pela 
fraternidade, minoridade, apostolicidade e eclesialidade, assim como a concebeu Francisco, 
qualidades que ainda hoje são observadas98. 
2 A ORDEM FRANCISCANA 
A Ordem Franciscana é marcada por um movimento histórico repleto de tensões entre 
duas interpretações do seu ideal constitucional que desencadearam reformas e divisões da 
mesma. Devido à sua complexidade, causa certa dificuldade para o leitor ou mesmo o 
estudioso compreendê-la. Fundamentalmente, trata-se de duas orientações diferentes: a 
conventualidade e a observância99. Não obstante, nasceram e permaneceram vinculadas aos 
                                                
97  Presente em todas as regiões da Itália no primeiro decênio (1209-1217) e, sucessivamente, a partir de 1217, 
nas principais nações da Europa: França e Espanha (1217), Dalmácia e Hungria (1219-1221), Alemanha (1221) e 
Inglaterra (1224), e nas primeiras regiões missionárias da Palestina - Síria e Constantinopla (1217-1220) e em 
Marrocos (1221-1225). Em seguida, partindo principalmente da Alemanha, a Ordem penetrou nas outras regiões 
do centro e norte europeu: Países Baixos (1228), Dinamarca e Países Escandinavos (1223-1228), Polônia (1237), 
Letônia (1238), Prússia (1239). Estendeu-se, também, às outras regiões missionárias: em toda a faixa 
mediterrânea da África (1219-1274), chegando, aos poucos, no final do século XIII, com seus Vicariatos 
missionários ao Mar Negro e ao médio e extremo Oriente – Pérsia, Índia, Mongólia e China (1293). No século 
XIII, com renovado espírito missionário e seguindo orientações pontifícias, intensificou-se o apostolado no 
Oriente europeu: na Rússia e Lituânia, na Bósnia e em toda a península Balcânica, antes e durante a invasão 
turca do século XV. Em seguida, houve a expansão nas terras de nova descoberta: África (1404) e América 
(1493). (DI FONZO et al., 1997, p. 64)       
98 A segunda Regra franciscana, conhecida como Regra Bulada (RB), começou a ser reelaborada em 1221 e foi 
aprovada em 1223. De acordo com Conti, “Francisco percebe a urgência de re-elaborar e dar unidade ao corpo 
legislativo da fraternidade, que nesse meio tempo tinha crescido com relação à forma vitae (forma de vida). “[...] 
com a ajuda do Cardeal Ugolino, dá uma ‘norma de vida’ também aos leigos que querem ‘fazer penitência’ 
(conversão) nas suas próprias casas [...] no inverno de 1222/23, Francisco dirige-se a Fonte Colombo com Frei 
Leão e Frei Bonício de Bolonha, perito em direito, e aí, na oração e com a ajuda deles prepara um esboço de 
Regra, qualificada pelos biógrafos como “mais breve” ou “mais compendiosa” com relação à de 1221. Na 
primavera de 1223, ele se dirige a Roma para consultar o Cardeal Hugolino, onde, com a sua ajuda, re-elabora o 
projeto de Fonte Colombo. Daí resulta, então, um texto novo que é submetido à discussão e à aprovação do 
Capítulo de Pentecostes de 1223.” (CONTI, 2004, 30-31). 
99 Conventuais diz respeito ao grupo franciscano que se adaptou às circunstâncias do tempo, como a dedicação 
aos estudos universitários, que exigiu Conventos estáveis e providos de instalações adequadas, por isso o nome 
Conventuais. Esses frades contavam com o apoio dos papas que interpretavam a regra a seu favor. Por outra 
parte, estavam os Observantes, que se propunham a viver segundo a Regra primitiva, de acordo com o que havia 
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três ramos da Primeira Ordem Franciscana descrita acima e foram unidas pela Regra do seu 
fundador, elaborada quando Francisco e Clara de Assis ainda viviam.  
A matriz das reformas e das divisões da Ordem sempre foi sustentada pela tentativa de 
recuperar o ideal primitivo de São Francisco, principalmente o da pobreza evangélica.100
Reforma, no que diz respeito ao franciscanismo, deve ser entendida sempre como a volta aos 
ideais fundacionais da Ordem. Também, contraditoriamente, o ambiente de discórdia entre os 
franciscanos sempre objetivou a reunificação da irmandade em uma única família, mas, em 
sua maioria, esses esforços de reunificação fracassaram. 
No transcorrer do tempo, a Ordem se dividiu em muitos ramos. Os franciscanos 
aparecem na literatura sob várias designações, entre as quais se podem citar os Capuchinhos, 
Bernardinos, Descalços, Alcantarinos, Recoletos, Celestinos, Fraticeli, Clarenos, Coletanos e 
muitos mais.  
A mais significativa cisão da Ordem aconteceu séculos após a morte de São Francisco, 
quando em 1415, repartiu-se em dois grandes grupos: um denominado, Frades da Comunidade e 
o outro, Frades da Regular Observância101.  
Para efeito de seu governo, a Ordem se dividiu em duas grandes famílias autônomas entre 
si: A Familia Cismontana, que compreendia a Itália, Áustria, Hungria, Polônia e todo o 
Oriente, e a Família Ultramontana, que compreendia a Espanha, Portugal, França, Alemanha e 
os Países Baixos - Inglaterra e todo o norte da Europa. As duas eram mantidas sob o comando 
de um mesmo Ministro geral, eleito alternadamente de cada uma delas. Mas, durante o 
período em que o Ministro Geral correspondia a uma das duas famílias, para a outra, era eleito 
um Comissário Geral. Esse fato é de singular importância para o tema desta pesquisa porque 
foi devido a essa divisão que a Ordem franciscana passou a ter, ao mesmo tempo, duas sedes 
de governo: a da família Cismontana em Roma e a da família Ultramontana em Madri, 
Espanha, de onde vieram os primeiros frades para a missão evangelizadora da América.  
_____________________ 
sido escrito por Francisco, especialmente no que se referia à pobreza e itinerância, não possuindo residências 
permanentes. 
100 De acordo com Falbel, o franciscanismo debateu-se desde seus inícios entre dois extremos: o ideal do 
isolamento, da contemplação individual, do eremita e o ideal missionário de pregar a palavra do evangelho às 
multidões, da aproximação às criaturas para ajudá-las e aproximá-las do entendimento divino. O próprio 
Francisco tateou entre os dois extremos, que, em última instância, se formularia como a salvação individual ou a 
salvação do próximo. A Ordem teria de decidir qual tendência seguiria no futuro. (FALBEL, 1995. p. 198) 
101  Segundo Di Fonzo, no primeiro século da existência dos frades franciscanos, eles eram reconhecidos como 
os “frades da comunidade”, ou “Comunidades da Ordem”, ou os “Minoríticos” (de Menores). Por volta do ano 
de 1368, dos Frades da Comunidade saiu outro grupo de frades que preparou o movimento da regular 
Observância consolidado em 1415. Mas surgiu um conflito: alguns deles continuaram a obedecer aos Superiores 
dos Frades da Comunidade (sub Ministris), e outros não quiseram e, por isso, receberam novos superiores (sub 
vicariis). (DI FONZO, 2004, p. 68) 
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Contudo, cada um desses dois grupos continuou se subdividindo em ramos diversos até 
que o papa Leão X (1513-1521) interveio e decretou por meio da bula “Ite vos”, de 29/05 de 
1517, que os Frades da Comunidade seriam chamados Conventuais e teriam seu Ministro geral, e 
os outros grupos menores de frades formariam o grupo dos Observantes, também com seu 
Ministro geral.  A partir de então, os Conventuais sossegaram, mas os Observantes continuaram 
se fragmentando. Surgiram, a partir deles, novas ramificações até que ocorreu a chamada “União 
Leonina”, quando o papa Leão XIII (1878-1903) resolveu pôr fim às cisões na Ordem franciscana 
e ordenou que, a partir de 1897, os frades franciscanos, fossem eles Observantes ou Conventuais, 
incluindo suas ramificações, passassem todos a denominar “Frades Menores”, sendo que todos 
deveriam estar sob a tutela de um único Ministro geral.  
Dessa forma, a Instituição franciscana, dividida em três grupos, cada um com 
características próprias, seguindo a mesma Regra do seu fundador, apresenta a seguinte 
configuração: 
1. PRIMEIRA ORDEM, fundada em 1209 e composta por religiosos e sacerdotes. 
1. Ordem dos Frades Menores ou Observantes (O.F.M.)
2. Ordem dos Frades Menores Conventuais (O.F.M.conv) 
3. Ordem dos Frades Menores Capuchinhos (O.F.M.cap)
2. SEGUNDA ORDEM, fundada 1212 e composta apenas por religiosas: 
1. Ordem das Irmãs Clarissas 
2. Ordem das Irmãs Concepcionistas 
3. Ordem das Irmãs Capuchinhas 
3. TERCEIRA ORDEM, composta por leigos, sacerdotes diocesanos e religioso(a)s, 
subdivide-se em Secular e Regular: 
Terceira Ordem Regular, fundada em 1250, é formada por religiosos e sacerdotes,  
Irmãos e Irmãs. 
            a- Ordem Terceira Regular (T.O.R.) 
Terceira Ordem Secular ou Ordem Franciscana Secular, fundada em 1221, é formada 
por leigos e sacerdotes: 
             b- Ordem Terceira Secular (OFS) 
Fraternidade Sacerdotal Franciscana Secular (FSFS) 
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Juventude Franciscana (JUFRA) 
Pequena Família Franciscana (PFF)
A organização estrutural do governo da Ordem franciscana foi se desenvolvendo em 
razão de múltiplos fatores, entre os quais o crescimento numérico, as distâncias em que 
viviam os frades, as exigências da vida comunitária e, muito especialmente, a finalidade 
evangélica e apostólica da Ordem. Foi dessa forma, em função da manutenção e garantia da 
continuidade da vocação da Ordem, que se estendia tanto em número como no espaço, que se 
desenvolveu uma estrutura hierárquica. 
Com efeito, foi preciso inserir na Ordem cargos administrativos responsáveis pelo 
serviço de administração e de organização, tais como: Ministro Geral, Ministros provinciais, 
Custódios, Guardiães, conferindo a eles, direta ou indiretamente, o poder necessário para 
cumprir a tarefa evangelizadora sem se desviar dos ideais constitucionais e para manter a 
unidade da Ordem. 
A Igreja, a partir da legislação da Ordem, ratificou e tornou próprio o quadro estrutural 
administrativo da fraternidade franciscana. Um fato significativo da dimensão jurídico-
eclesial da fraternidade franciscana é o que se refere à autoridade ou ao poder institucional. 
No momento em que Francisco fez a profissão de obediência ao papa, todos os outros frades 
fizeram a profissão de obediência a Francisco. O papa, bispo de Roma, associou Francisco a 
si, como seu cooperador, não o sujeitando ao poder e à autoridade dos bispos diocesanos. 
Assim, desde o momento da fundação da Ordem, a autoridade, ou poder jurídico, teve como 
distinção a centralização do poder na pessoa de Francisco e dos seus sucessores. Isso deixou 
uma importante marca na dinâmica interna do franciscanismo, que é a prioridade de 
obediência ao superior da Ordem. Foi o próprio Francisco quem determinou que “Todos os 
irmãos devem ter sempre um dos irmãos desta Ordem como Ministro e servo desta 
fraternidade. E estão rigorosamente obrigados a obedecer-lhe” (RB, 8:1).  
Entretanto, como a Ordem foi formada como uma associação de iguais foi preciso 
justificar a autoridade constituída102. Ministro, no sentido etimológico, significa servidor. O 
                                                
102 No capítulo 5º da Regra Bulada, se lê: “Nenhum irmão tenha poder ou domínio, e menos entre eles; pois, 
como diz o Senhor no evangelho: ‘Os comandantes dos povos os dominam e os que são maiores exercem poder 
sobre eles’. Não será assim entre os irmãos. Todo aquele que quer ser maior entre eles seja seu Ministro e servo; 
e o que quer ser o maior entre eles, que seja o menor. E nenhum irmão cause dano ou fale mal de outro, mas, 
pela caridade do espírito, sirvam e obedeçam uns aos outros de boa vontade. E esta é a verdadeira e santa 
obediência de Nosso Senhor Jesus Cristo”. Nos capítulos 6º e 7º está escrito: “A ninguém se chame de prior, mas 
todos, sem exceção, se chamem de frades menores. E lavem os pés uns dos outros... Os irmãos, onde quer que se 
encontrem, servindo ou trabalhando em casas de outros, não sejam secretários nem estejam à frente deles nem 
aceitem nenhum ofício que provoque escândalo ou cause dano a sua alma; mas sejam menores e sejam 
submissos a todos os que vivem na mesma casa”. (RB, 5) 
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Ministro, segundo a espiritualidade de São Francisco, é precisamente o irmão “maior” e, ao 
mesmo tempo, “menor” porque deve ser o servidor geral de toda a fraternidade. Desde a 
primeira Regra, ele já esclarece: “Sabeis que os chefes das nações as governam tiranicamente 
e as oprimem. Não há de ser assim entre vocês. O que quiser ser importante entre vocês, seja 
vosso servidor.” (RNB, 4:4-6). Dessa forma, a concepção de autoridade, como estabelece a 
Regra, é uma concepção de serviço.
Esse modo de conceber a autoridade se repercute sobre a própria eleição dos 
Ministros e sobre a duração no cargo. Na qualidade de Ministro servo e não de 
abbas-pai, a eleição do Ministro geral não é vitalícia, mas ad explendam 
idoneitatem. Idoneidade que pode diminuir também pela diminuída capacidade de 
serviço. O cuidado pastoral dos frades é, de fato, confiado pela Regra a um irmão 
que está em condições de servir e que não tem necessidade de ser servido. (CONTI, 
2004, p. 91) 
O Ministro Geral, centro de toda a estrutura de poder da fraternidade franciscana, 
inicialmente tinha sua sede em Roma e assim continuou, embora com algumas mudanças. 
Durante a divisão da Ordem em duas famílias, o Ministro Geral, quando era eleito pela 
família Cismontana, residia em Roma, e quando era eleito pela família Ultramontana, residia 
em Madri. Assim também e concomitantemente ocorria com os Comissários Gerais, que, na 
verdade, tinham a mesma autoridade que o Ministro geral para a família que representava. 
Para a proteção da Ordem e para garantir a adesão à Sé Apostólica, Francisco criou o 
cargo de Cardeal Protetor103, nomeado pelo papa, com atribuição de proteger, corrigir e 
governar a fraternidade. Entretanto, ele não podia se imiscuir nas disposições dos Ministros 
Gerais, na disciplina interna da Ordem e tampouco nas determinações dos Capítulos104.  
O Capítulo é a autoridade principal e o superior poder legislativo do governo da 
Ordem. É formado pelo Ministro Geral, pelos Ministros Provinciais e outros delegados da 
Ordem. Nele são elaboradas as Constituições105. 
As constituições ou estatutos gerais, sendo pela sua natureza uma interpretação
existencial da Regra, estabelecem o quomodo faciendum. Como código suplementar, 
                                                
103 Segundo Iriarte, o cargo de cardeal protetor nasceu do profundo entrosamento entre Francisco e o Cardeal 
Hugolino, que depois se tornou papa. A nomeação recaiu sempre sobre os mais destacados membros do Sacro 
Colégio. Quatro deles se tornaram papas. Essa é uma das explicações para as boas relações e privilégios 
concedidos à Ordem franciscana durante um longo período. Entretanto, houve alguns excessos de alguns 
protetores, que foram sendo corrigidos com a redução da autoridade sobre a Ordem. (IRIARTE, 1985, p.121) 
104 Inicialmente, o Capítulo se realizava em torno da pessoa de Francisco e tinha como finalidade manter a 
coesão interna. Nele podiam participar todos os membros da Ordem, porém, com a complexificação, acabou se 
tornando um órgão legislativo e representativo limitado a alguns membros com capacidade de voto dentro da 
instituição. Esse conselho teve muitas transformações, mas sempre manteve a autoridade que lhe foi garantida 
como órgão máximo de decisões da Ordem e nele eram eleitos os superiores e elaboradas as Constituições para 
toda a fraternidade. 
105 Cf. Dados sobre as Constituições Gerais Franciscanas (Anexo 7). 
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as constituições são interpretações da Regra, feita pela fraternidade, no esforço 
supremo de permanecer fiel à vontade do fundador. [...] As constituições traduzem, 
nas diversas realidades sociais, os valores essenciais da Regra, à luz das declarações 
pontifícias sobre a mesma e levando-se em conta as decisões dos capítulos gerais. 
(CONTI, 2004, p.105) (grifo nosso) 
De 1354 a 1768 foram vários os Capítulos celebrados pela Ordem. Contudo, a 
instabilidade política da Europa na época dificultou aos religiosos tais eventos. Assim, a 
Ordem não pôde realizar nenhum Capítulo uniforme a toda a Ordem durante muito tempo. Foi 
o papa Pio VIII quem autorizou depois de sessenta e dois anos a celebração de Capítulos, 
convocando o de Alcalá de Henares em 1830, no qual foi eleito o Ministro Geral F. Luis 
Iglesias, da Província de Santiago. Depois desse período, passaram a ser realizados 
regularmente; entretanto, foi no Capítulo Geral de Roma que se formou uma comissão para a 
formação de um novo código legislativo para a Ordem, isto é, as constituições. Estas foram 
finalmente aprovadas em 16 de abril de 1890 pelo Definitório geral e promulgadas pelo 
Ministro Geral da Ordem Luis de Parma, sendo assim denominadas: las Constitutiones 
Generales Ordinis Minorum. Pela primeira vez, após 1517, foram publicadas constituições 
uniformes para toda a Ordem.  
Já em vida de São Francisco, o Capítulo Geral foi a autoridade suprema da Ordem e 
teve poder legislativo com caráter representativo. As Constituições de Narbona 
assumem a declaração categórica feita em 1240: no capítulo Geral reside a 
autoridade principal do governo da Ordem. (IRIARTE, 1985, p. 124) 
A estrutura da Ordem franciscana foi, dessa forma, se organizando sempre em função 
da necessidade imposta, principalmente, pelo aumento da quantidade de membros e pela 
distância geográfica. Para manter a unidade fundamental, a Ordem dividiu sua administração 
em Províncias comandadas pelo Ministro provincial. As Províncias compõem-se de Custódias 
governadas pelo Custódio e formadas por certo número de Conventos. Os Conventos, 
dependendo da dimensão, possuíam a guardiania cujo superior é denominado Guardião. Se 
fosse pequeno, era denominado Hospício, cujo superior era chamado vigário ou presidente. 
Tanto o Ministro Provincial como o Guardião governavam assessorados pelo definitório, por 
meio de um grupo de freis chamados Definidores106.  
                                                
106 A Província é uma unidade administrativa da Ordem ou, ainda, certo número de Conventos que, preenchendo 
certos requisitos, são reunidos sob um governo comum denominado Provincial. A Custódia compreende certo 
número de Conventos que ainda não possuem requisitos estatutários para se constituir em uma Província. 
Custódio é o Superior da Custódia, mas também é, na Província, o primeiro conselheiro do Provincial, chamado 
também Vigário Provincial. Corresponde ao atual Vice-Provincial. Definidores são os quatro conselheiros do 
Provincial, que junto com o Custódio e o Provincial, formam o Definitório. Definitório designa tanto o corpo de 
Superiores maiores da Província (Provincial, Custódios e Definidores) quanto a reunião dos mesmos. Guardião é 
o superior de um Convento com voz ativa no Capítulo provincial. Por fim, Presidente é o substituto do guardião 
e também superior das casas franciscanas ainda não constituídas como Convento. 
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Essa estruturação, quando implantada na América, foi adquirindo novos formatos. Os 
Conventos, que inicialmente foram constituídos para a evangelização, eram chamados de 
Doutrinas. Estas, quando se consolidavam e aumentavam, convertiam-se em paróquias ou 
curatos, que depois passaram a denominar Missões. Os povoados que dependiam das 
Doutrinas ou Missões eram denominados Visitas porque eram visitados por superiores das 
Doutrinas. Quando essas Visitas se tornavam numerosas e distantes, costumava-se deixar 
residindo nelas, pelo menos, um Frade para a assistência. Pela mesma razão, as Doutrinas se 
transformavam em Vicarias, Visitas e assim por diante até que, determinadas pelas exigências 
do campo pastoral, se tornassem Conventos, Custódias, Províncias e assim sucessivamente.   
Durante o século XVI, foi se formando uma nova estrutura para a supervisão e direção 
das Missões franciscanas na América. Tratava-se dos Comissariados, cujo comissário geral 
foi fixado em Sevilha, como delegado do Ministro Geral da Ordem. Paulatinamente, foram 
criados dois comissariados na América dependentes do comissariado de Sevilha: um sediado 
no México com jurisdição até a Nicarágua e outro sediado em Lima, com jurisdição sobre 
toda a América do sul.  
2.1 Tradição Missionária da Ordem 
A Ordem franciscana é originariamente missionária. A pregação missionária é um 
elemento basilar da instituição Apostólica. Sempre foi tratada com muito cuidado por 
Francisco. Já no primeiro Capítulo da Ordem de 1219, discutiu-se o tema dessa atividade e 
foram nomeados missionários para diversos países107. Também a Cúria romana se apoiou 
nesse elemento peculiar da Ordem para nomeá-los para as Cruzadas108, tanto a cismarina (no 
                                                
107 Durante os séculos XIII e XIV, os franciscanos já se estabeleceram na Terra Santa, em países de domínio 
muçulmano e também no Oriente. “A atividade minorítica em todo o mundo medieval correspondeu plenamente 
à vocação apostólica do fundador e do ideal da Ordem, que nisso se empenhou generosamente em todas as 
direções geográficas. As típicas bulas Cum hora undecima de Gregório IX (1239), entre as 38 bulas missionárias 
emitidas para a Ordem por Gregório IX, durante o Generalato de Frei Elias (1232-1239), confirmaram a 
presença franciscana nas terras dos sarracenos, na Palestina e na África norte-ocidental, e dos pagãos: da 
Bulgária às regiões do mar negro (primeiro reino tártaro da Cumania), Geórgia, Síria e Armênia, Mesopotâmia. 
Pelo fim do século XIII, a Ordem dividia suas Missões em 5 vicariatos, organizados com uma adequada rede de 
Conventos escalonados do Oriente europeu (Bósnia) ao extremo Oriente asiático, no coração da grande tartária 
(Pequim)”. (DI FONZO, 1997, p. 70) 
108 Cf. Frei Sandro Roberto da Costa, OFM. No ano de 1234, os Ministros da Ordem dos Frades Menores e da 
Ordem dos Pregadores da Lombardia recebiam uma bula, determinando que fossem nomeados dois frades para a 
pregação da cruzada naquelas regiões. No ano seguinte, no dia 30 de dezembro de 1235, era mandada uma bula a 
todos os arcebispos, bispos e prelados da França, anunciando a nomeação de frei Guilherme de la Cordelle, da 
Ordem dos Frades Menores, para pregar as Cruzadas nos seus domínios. Frei Guilherme deveria recolher os 
fundos necessários à organização dos exércitos, além de receber os votos dos que se dispusesse a partir. Esses 
dois documentos marcam o início do envolvimento dos frades menores com o “negotium crucis”, as Cruzadas. 
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próprio continente europeu) como a ultramarina109. Inicialmente, o anúncio do evangelho foi 
dirigido igualmente aos crentes e aos não crentes. Entretanto, existiam duas concepções de 
evangelização: a didática, destinada àqueles que já acreditavam em Cristo para que 
perseverassem na vida cristã, e a missionária, como primeiro anúncio, destinada aos que não 
acreditavam em Cristo, denominados tradicionalmente gentis ou pagãos110. 
Quanto à metodologia missionária, não se encontra referência direta na Regra, todavia 
é recuperada em partes distribuídas pelos capítulos, por exemplo, quando Francisco diz aos 
frades como devem se portar ao andar pelo mundo para evangelizar. No cap. XVI da Regra 
não Bulada, intitulado De los que van entre los saeeacenos y otros infieles, Francisco orienta: 
Y los hermanos que van, pueden conducirse espiritualmente entre ellos de dos 
modos. Un modo consiste en que no entablen litígios ni contiendas, sino que estén 
sometidos a toda humana criatura por Dios y confiesen que son cristianos. El otro 
modo consiste en que, cuando vean que agrada al Señor, anuncien la palabra de 
Dios, para que crean en Dios omnipotente, Padre e Hijo y Espíritu Santo, creador de 
todas las cosas, y en el Hijo, redentor y salvador, y para que se bauticen y hagan 
cristianos, porque el que no vuelva a nacer del agua y del Espíritu Santo, no puede 
entrar en el reino de Dios. (RnB, 16:2, 6,7) 
 E, notadamente pela práxis, indicada pela experiência ou pela própria forma de agir 
de Francisco, que, sempre ligado à ação concreta, deixou registrado para seus sucessores a 
vocação missionária da Ordem. 
As exigências evangélicas da pregação missionária já estão presentes na finalidade 
da viagem apostólica empreendida por Francisco. [...] No sexto ano de sua 
conversão, inflamado pelo desejo do sagrado martírio, quis passar para Síria para 
pregar a fé em Cristo e a penitência aos Sarracenos e a outros infiéis. Fracassada a 
_____________________ 
(Palestra realizada pelo autor na 5ª Semana de Estudos Medievais realizado no Programa de Estudos Medievais 
da UFRJ, ocorrido entre os dias 17 e 19 de novembro de 2003. Disponível em: 
<http://www.itf.org.br/index.php?pg=artigoscruzada#1#1>. Acesso em 05-08-2008. 
109 As Cruzadas foram expedições contra o Islã conclamadas pelo papa Urbano II a partir do Concílio de 
Clermont (1095), onde prelados, nobres e toda a cristandade se uniram para reconquistar a Terra Santa.  Sob o 
influxo do grito de guerra: “Deus o quer!” e a Cruz vermelha no ombro, da qual derivou a denominação 
Cruzadas, a empresa perdurou séculos. Segundo Saez, “S. Francisco, no ocultó su entusiasmo por la empresa. Ya 
desde su juventud, se había sentido deslumbrado por el estilo de vida caballeresco, que llegaba entonces a la 
península italiana a través de los Alpes. Ahora bien, su conversión, lejos de hacerle abandonar aquellos ideales 
en aras del ascetismo monástico tradicional, les confirió una nueva significación que inspiró toda su misión 
religiosa. Los ideales de su fraternidad se basaron más en los de la caballería romántica que en los del 
monasticismo benedictino. No puede resultar insólita la atracción que ejerció la tierra donde nació y murió 
Nuestro Señor sobre aquel que quiso tomar el Evangelio al pie de la letra. Sus Hermanos Menores constituirían 
una suerte de Caballería espiritual, un grupo de «Caballeros de la Tabla Redonda, juglares de Dios», dedicados 
al servicio de la Cruz y al amor de la Dama Pobreza, que llevarían a cabo hazañas espirituales sin temor a los 
riesgos y peligros que pudiesen encontrar en su senda, teniendo como único norte el servicio del amor. S. 
Francisco encarna al mismo tiempo al pobre y al caballero, es decir, las dos fuerzas que reconquistaron 
Jerusalén”. (SÁENZ, 2005) 
110 O termo gentio era usado em uma perspectiva bíblica, em contraposição ao Cristão batizado, e o termo pagão 
se referia à gente rústica que vivia longe das cidades nas aldeias (pagus). Além desses dois termos, surge outro: 
idólatra ou infiel, que tinha caráter mais pejorativo e se referia aos que já possuíam algum tipo de religião 
distinta do Cristianismo.
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primeira viagem, depois de pouco tempo, colocou-se a caminho para Marrocos, para 
pregar ao Miramolim e aos seus correligionários o evangelho de Cristo. (CONTI, 
2004, p. 355) 
A dimensão missionária da Ordem tem origem na própria aprovação da irmandade 
como Ordem Apostólica, que teve como mandato, por Inocêncio III, pregar a penitência por 
meio da missão apostólica.  
A atividade missionária foi realizada, determinada pela conjuntura e de acordo com as 
relações que a Igreja mantinha com o poder secular e, muito especialmente, com as que eram 
mantidas entre a Santa Sé e a Ordem franciscana no momento de sua fundação, considerando 
que esse momento foi o auge do pontificado em relação ao domínio do poder secular. Os 
frades menores foram tratados com distinção. Além de privilegiados pelo Papa como 
subordinados diretos da Santa Sé, estabeleceram como protetor da Ordem o Cardeal Hugolino 
de Óstia, amigo pessoal de Francisco, que depois se tornou Papa111.  
As grandes Ordens Mendicantes, na sua maioria, surgiram por ocasião do máximo 
apogeu do pontificado. O clarividente Inocêncio III e o não menos clarividente 
Gregório IV (Hugolino) muniram-se de imediato, do apoio que essas forças 
significavam para a ação espiritual da Santa sé, na cristandade e fora dela, numa 
conjuntura em que, diante das pretensões imperiais e pretensões dos novos estados 
nacionais [...]. Por isso, desde o início os menores e os pregadores foram, como já 
vimos em parte, os filhos mimados da Sé apostólica e os preferidos para os cargos e 
Missões de confiança. Esses emissários, nada suspeitos de intenções interesseiras, 
podiam penetrar em todas as cortes e abordar todas as questões, alem disso, por 
meio deles, o pontificado poderia apoiar-se no povo contra os poderosos inimigos 
dos interesses da Igreja. (IRIARTE, 985, p.163) 
É preciso ter em conta que a Idade Média foi uma época em que o rito e o símbolo 
tinham fundamental importância112. O homem do medievo vivia em um universo piramidal, 
sentindo-se parte integrante de um mundo hierárquico cujo fim último era Deus. Os laços que 
integravam os povos eram os laços de fidelidade fundados na honra e na confiança recíproca.  
Nessa época, o Cristianismo, com a adesão dos príncipes, com a utelar deferência aos 
                                                
111 Segundo Frei Sandro da Costa, “Eleito papa com o nome de Gregório IX, Hugolino demonstra desde cedo sua 
confiança nos frades menores, escolhendo entre eles vários de seus colaboradores diretos. Alguns foram 
escolhidos como capelães e penitenciários da Cúria papal. A outros foram confiadas Missões diplomáticas 
delicadas; foi-lhes confiada a Inquisição contra os hereges; aos poucos os frades começam a ser escolhidos 
também para as dignidades eclesiásticas mais altas: em 1241 frei Leão de Perego foi nomeado arcebispo de 
Milão, e em 1248 frei Eudes Rigaud foi consagrado arcebispo de Rouen. Os capelães e penitenciários viviam na 
Cúria romana; eram os colaboradores diretos e de confiança do romano pontífice, desempenhando as mais 
variadas funções, inclusive diplomáticas, nas regiões mais distantes. Os papas sabiam que podiam contar com os 
mendicantes.” Disponível em: <http://www.itf.org.br/index.php?pg=artigos>. Acesso em: 30-07-2008. 
112 Para Houtart, a religião tem a função do sistema ideológico, que consiste em explicar e legitimar as relações 
sociais: “La falta de control de los mecanismos sociales suscita una representación que desemboca en lo 
sobrenatural. No se puede explicar y justificar este orden social más que por la voluntad de fuerzas exteriores, 
la misma que ha determinado previamente el modelo de las relaciones sociales y del poder político. De este
modo es como el monopolio de las significaciones simbólicas con función ideológica es de carácter religioso” 
(HOUTART, 1989, p. 90). 
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magistrados, ao sacerdócio e ao império, fundamentou o mundo medieval e a ordem pública, 
integrando-a ao conceito cristão de vida. 
O fundamento do direito era, para a visão medieval do mundo, a ordem, um dom 
gratuito de Deus. Porém, a ordem mantinha-se, antes de mais, pela existência de 
forças íntimas que atraem as coisas umas para as outras, de acordo com as suas 
simpatias naturais (amores, affectiones) transformando a criação numa rede 
gigantesca de simbioses ou empatias. [...] Isto explica, desde logo, a proximidade e 
estreita relação entre mecanismos disciplinares que hoje são vistos como muito 
distantes (direito, religião, amor e amizade). Para os níveis mais elevados – e menos 
externos - da ordem, existem mecanismos mais sutis, como a fé ou as virtudes, que 
disparam sentimentos também ordenadores (de amizade, de liberalidade, de 
gratidão, de sentido de honra, de vergonha). Num certo sentido, estes mecanismos 
estão ainda mais próximos da justiça, como virtude que “dá a cada um o que é seu” 
(ius suum cuique tribuit), ou do direito natural, como aquele que a natureza ou Deus 
ensinaram a cada animal (quod Natura [gl. id est Deus] omnia animalia docuit). É 
por isto que os teólogos e os juristas definem este conjunto de deveres de amor, de 
amizade, de gratidão como “como que legais” (quasi legali), cometendo também aos 
juristas a guarda destes deveres. (HESPANHA, 2006, p. 95-116) 
Assim, a estruturação hierárquica da sociedade de então foi fortemente sustentada e 
influenciada pela autoridade espiritual. A filosofia cristã, naquele momento histórico da 
Europa feudalizada, já havia se impregnado nas instituições, nos costumes e em todas as 
relações da sociedade, inclusive nas leis. Dessa forma, as tradições e os costumes eram mais 
consistentes que as leis. O rei tinha suas limitações impostas pelos usos e costumes e pela 
tradição (HESPANHA, 1982). As próprias leis não eram senão a codificação de diversas 
tradições. Como as tradições se constroem historicamente pelas relações entre os homens, elas 
limitavam de alguma forma, a força do poder dos soberanos sobre a sociedade. Todavia, os 
usos e costumes são passíveis de mudança e adaptações a novos quadros e podem ser indireta 
e implicitamente adaptáveis ao governo e interesse respectivo113. É a esse entendimento que 
Iriarte chama de “clarividência” dos papas Inocêncio III e Gregório IV. Eles vislumbraram no 
ideal missionário de Francisco a oportunidade da ação ideológica e social que esta encerrava. 
Por sua própria origem pelos caracteres de sua missão no mundo, a ordem 
franciscana manifesta-se, desde o começo, como eminentemente social. O frade 
menor vive no meio do povo, participando de suas condições de vida, sensível a suas 
necessidades espirituais e temporais. [...] Contudo, os frades menores dispunham de 
                                                
113 Segundo Houtart, “El analisis de la interrelaciones permanentes e simultáneas entre la infraestructura 
económica y las superestructuras política e ideológica en los modos de producción precapitalistas pone en 
evidencia la función que cumplen los productos y los aparatos simbólicos para reducir las contradicciones 
fundamentales y constantes que requiere la permanencia de todo conjunto social. [...] surgen entre la solidaried 
necesarias y el antagonismo de los grupos en las relaciones sociales; se manisfestan entre los individualismos y 
la dimensión colectiva de los actores sociales. [...] para responder a la exigencia de la superación de estas 
contradicciones revelan a coexistencia de distintos subsistemas autónomos, bien sea para suplir uma carencia 
en el dominio del entorno natural o para proporcionar una ideologia de la unidad, creadora de lazos solidarios. 
Este último aspecto constituye un factor de integración social, pues apunta a hacer aceptar la evidencia de la 
unidad, para lo cual los grupos sociales tienen que sacrificar sus propios intereses.” (1989, p. 28) 
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meios diretos para pôr-se a serviço de todas as classes sociais, com espírito de 
minoridade. [...] era também apostolado social, num outro sentido, as freqüentes 
intervenções dos franciscanos como mediadores da paz entre os príncipes e seus 
vassalos, entre as diversas cidades rivais ou entre os partidos de uma mesma cidade. 
(IRIARTE, 1985, p.70-71) 
Contudo, o interesse da cúria romana não se limitava ao potencial missionário da 
Ordem como agente de cristianização. Os valores do Cristianismo reforçados entre os povos 
continham uma questão muito mais profunda e importante para o momento: a legitimidade do 
poder de direção sobre a sociedade.
A cosmovisão medieval era centrada em Deus, para quem toda ação humana deveria 
se dirigir. As leis civis se fundamentavam em uma ordem moral objetiva instaurada por Deus, 
criador e senhor de toda a criação. Segundo essa visão, competia à autoridade espiritual a 
função suprema da contemplação, do ensino da doutrina e da comunicação da graça por meio 
dos sacramentos. Ao poder temporal correspondia o governo político e administrativo. Assim, 
por ser o valor espiritual o mais importante para os homens daquela época, a autoridade 
espiritual julgava-se acima do poder temporal. Este, por si só, era insuficiente para dar ao 
homem o que necessitava para o cumprimento de sua vocação que, além de natural, deveria, 
sobretudo, ser sobrenatural.  
A Igreja considerou que ambos os poderes eram integráveis à concepção cristã da vida 
e logo pretendeu o domínio dos dois campos de poder. Por sua vez, baseada na concepção de 
origem divina do poder, a monarquia a qual Deus havia elegido e também ungido – unção que 
era feita pela própria Igreja – reclamava para si o governo espiritual114. A aspiração da 
cristandade universal sob um único cetro foi uma questão que perpassou muitos séculos, 
sendo debatido por teólogos e juristas115. Envolvidos em uma visão de mundo eminentemente 
                                                
114 Segundo Sáenz, a consagração de um rei era um ato sacramental: “La tradición de esta liturgia se remonta al 
tiempo de los reyes de Israel, cuando el profeta Samuel ungió como tal a Saúl (cf. 1 Samuel 10,1 s) y luego a 
David. El hecho es que desde el siglo XI se estilaba la ceremonia de la consagración de los reyes en la mayoría 
de los países cristianos. Para destacar el carácter sacro de los mismos, la Iglesia elaboró el ritual de su 
consagración con todo el esplendor y solemnidad posibles. Tres momentos componían ese rito: el juramento, 
por el que el pretendiente al trono se comprometía a hacer justicia y proteger a la Iglesia; la elección, 
anunciada por la autoridad eclesiástica local, ratificada luego por los obispos allí presentes y propuesta 
finalmente a la aclamación del pueblo; y la unción, momento culminante, que convertía al pretendiente en rey, 
ungido del Señor”. (HOUTART, 1989, p. 54) 
115 Os teólogos e os juristas da Idade Média que se pronunciaram sobre a questão  se dividiam em dois grupos 
contrários: os que defendiam a separação dos poderes e os que defendiam a supremacia do poder espiritual sobre 
o secular. Segundo Bruit, “Os pensadores teocráticos defendiam que o papa tinha poder sobre os cristãos e 
infiéis, era senhor do orbe. Podia reclamar as propriedades e domínio dos infiéis, declarar-lhes guerra, pois tudo 
o que possuíam ou receberam de Deus e, não sendo cristãos, o domínio que exerciam era injusto. Os pensadores 
jusnaturalistas, como o teólogo francês Jean Gerson (1363-1429), o inglês Guilherme de Occam (1290-1350), o 
jurista  italiano Marcílio de Pádua e outros defenderam o princípio da separação dos poderes. Os três 
representavam a chamada via conciliar que entendia que o Concílio estava acima do poder do papa”. (BRUIT, 
1995, p. 93) 
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religiosa, não é de estranhar que o governo terreno fosse concebido à imagem do governo 
divino do mundo. Para o homem do medievo, toda a autoridade provinha de Deus, ou seja, 
toda autoridade estabelecida, não importa quantas fossem, eram estabelecidas por Deus. Não 
obstante as duas potências, Império e Igreja, sempre trabalhassem em colaboração, o império 
unido à Igreja sempre se considerou custódio temporal da mesma. E a Igreja sempre 
colaborou com o Império para sua afirmação. Segundo Sáenz, 
El Imperio de Carlomagno nació indisolublemente unido a la Iglesia. Esta era 
esencial al Imperio, que se consideraba como el custodio temporal de la misma, y la 
organización política suprema de la Cristiandad. La suerte del Imperio estaba, pues, 
unida a la de la Iglesia; pero sería falso afirmar lo contrario, es decir, que la Iglesia 
estuviera indisolublemente unida al Imperio, y que necesitara de éste, con necesidad 
absoluta, se entiende. De hecho, tras la destrucción del Imperio cristiano que rigió 
los destinos de la Edad Media, la Iglesia siguió existiendo, y existirá hasta el fin de 
los tiempos, aun en medio de una sociedad apóstata o pagana, ya que es 
imperecedera, según la enseñanza y la promesa del mismo Cristo. En cambio la 
Cristiandad puede desaparecer, y de hecho desapareció, la Cristiandad entendida 
como la hemos descrito, es decir, como una sociedad impregnada por el espíritu del 
Evangelio. (SÁENZ, 2005, p. 12) 
Ocorre que o problema não se fixou somente na indistinção de atribuições entre o 
poder espiritual e o poder temporal provocado por esse vínculo, mas, principalmente, na 
disputa pela hierarquia do poder. A questão era determinar a quem correspondia a 
preponderância da autoridade sobre o Orbe: se ao poder temporal ou à autoridade espiritual.  
Ainda que inicialmente, durante muitos séculos, o sagrado teve primazia sobre o profano.  
Esse foi um princípio basilar e essencial da cristandade medieval em seu conjunto, e, embora 
alguns negassem a supremacia da Igreja, quando apresentavam problemas no campo secular, 
como conflitos e guerra, era ao sumo pontífice que se buscava para dirimi-los. Era ele o 
tribunal supremo a quem competia julgar as contendas de maior envergadura. Argumento 
razoável quando se considera e compreende que a Igreja se constituía na guardiã da fé e 
também depositária dos juramentos de fidelidade que estavam na base da sociedade medieval, 
organizada sob o sistema feudal.  
Como a sociedade medieval se sustentava sobre as relações hierárquicas e estas eram 
mantidas pela tradição, a ação missionária nessa época tinha o papel de legitimar esses 
valores. Nesse sentido, a Ordem franciscana colaborou com a Santa Sé no domínio e na 
organização do campo secular.  
Naquele momento, instalou-se a grande contradição que originou incontáveis querelas 
e desacordos que induziram às cisões já apontadas na Ordem franciscana. Francisco pregou 
uma forma simples de evangelização chamada penitencial, distinta da teológica, reservada aos 
clérigos e letrados. O caráter de pregador itinerante era, inclusive, um diferencial da Ordem. 
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Todos os frades menores deveriam ser humildes pregadores, de palavra ou de obra. Todavia, 
os papas, mesmo contra a vontade expressa de São Francisco, promoveram sucessivamente os 
frades aos mais altos cargos. Tal fato naturalmente gerou necessidades de estudo, que, com o 
passar do tempo, demandaram transformações no ideal primitivo de Francisco e, 
conseqüentemente, provocaram divergências que culminaram nas primeiras reformas.  
Francisco não era uma pessoa radical – não se pode esquecer de que ele recebia a 
todos que queriam segui-lo, lembrando que os primeiros membros da Ordem eram pessoas 
cultas e letradas –, pois se adaptou à realidade quanto às casas, Igrejas e também aceitou os 
estudos; contudo, não os priorizou e sempre tratou do tema com reserva, já que concebia o 
saber, o poder e o ter como fontes de desigualdade. Ainda quando vivia, entre 1223 e 1224 
(não se tem a data precisa embora seja amplamente divulgada), em carta a Santo Antonio de 
Lisboa, ele o autoriza a ensinar teologia aos frades: “A frei Antônio, meu bispo, frei Francisco 
[deseja] saúde. Agrada-me que ensines a sagrada teologia aos frades, contanto que, nesse 
estudo, não extingas o espírito de oração e devoção, como está contido na regra”116. (Carta de 
São Francisco a Santo Antônio)  
As fontes franciscanas não são explícitas, mas permitem observar que o receio de 
Francisco a respeito dos estudos não estava ligado à sua aversão, e sim ao temor da 
imobilidade que poderia acarretar e o risco da Ordem de se transformar em mais uma das 
Ordens existentes, encasteladas nos grandes mosteiros. Estes se constituíam em protótipos dos 
feudos medievais, uma vez que os monges possuíam vida faustosa e inerte, contrária ao ideal 
de vida pobre, ativa, apostólica e missionária dos frades menores.   
Entretanto, a pressão de Hugolino e dos Ministros conduzia a Ordem rumo a uma 
abertura cada vez maior aos ambientes universitários. Ainda em vida de São 
Francisco, ingressaram grupos consideráveis de estudantes e mestres das 
universidades de Bolonha, Paris e Oxford. Nessas três cidades, e à sombra das 
respectivas universidades, formavam-se, em 1231, em colégios gerais provisórios, os 
leitores encarregados de acompanhar o desenvolvimento dos estudos nos principais 
Conventos de cada Província. Com isso, além do prestígio científico, os irmãos 
menores adquiriam novas possibilidades de ação a serviço das Igrejas. (IRIARTE, 
1985, p. 192) 
                                                
116O documento da carta se encontra disponível em: <http://www.procasp.org.br/fontes.php?cfonte=1>. Acesso 
em: 31-07-2008. Santo Antonio de Lisboa, também conhecido como Santo Antonio de Pádua, (c. 1195-1231), 
“doutor angelicus” estudou em Coimbra com os mestres João e Raimundo de Coimbra. Recebeu uma séria 
formação sobre a Escritura e os Padres. Cultivava a liturgia e introduziu-se na vida mística segundo a práxis de 
Abadia de São Vitor de Paris. Cônego regular de Santo Agostinho. Em 1220, ingressou na Ordem dos Frades 
Menores, participou do Capítulo Geral de 1221 e começou seu ensinamento em Bolonha em torno do ano de 
1223, que mais tarde prosseguiu em Montpellier e, provavelmente, em Tolosa até 1227, quando se tornou 
Ministro Provincial da Itália Setentrional. 
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Não tardou muito, a Ordem franciscana pouco se diferenciava das outras Ordens, no 
que se refere aos estudos117. Desde o século XIII, já havia introduzido os estudos gramaticais, 
a lógica, e depois a filosofia. Os estudos se converteram em uma das atividades primordiais 
dos frades. Devido à isenção da autoridade episcopal oferecida pelos papas à Ordem 
franciscana, as casas de estudos possuíam relativa liberdade. Os professores eram nomeados e 
subordinados apenas aos superiores da organização interna da Ordem. Alguns frades zelantes, 
mais tarde Observantes – partidários do seguimento da regra primitiva, tentaram manter a 
prudência de São Francisco quanto aos estudos, mas as controvérsias tornaram-se inevitáveis 
entre eles. Sobre o assunto, Iriarte cita frei Elias e o poeta Jacopone, ambos contemporâneos 
de São Francisco: “Ah Paris, Paris – exclamava frei Egídio – tu estás levando à ruína a Ordem 
de São Francisco!” (1985, p. 193). No momento de dura perseguição contra os espirituais, o 
poeta Jacopone de Todi acusaria Paris de ter destruído Assis. O mesmo receio apareceria nos 
primeiros passos da observância.   
A liberdade de pensamento, a oposição e, inclusive, as críticas abertas entre os 
próprios membros são bastante comentadas pelos historiadores franciscanos. São 
Boaventura118, membro ilustre da Ordem, esmerou-se em defender que os estudos não 
                                                
117 De acordo com Di Fonzo, aberta a escola de teologia de Bolonha com o beneplácito do Fundador ao primeiro 
leitor Santo Antonio de Pádua, 1223-1224, os primeiros gerais e, sobretudo, frei Elias de Assis (1232-1239)  
promoveram o estudo teológico em cada Província. Com o ingresso na Ordem de ilustres mestres e a presença 
dos religiosos nas cidades universitárias, foram fundadas as primeiras cátedras universitárias nos Conventos de 
Paris (1239), Oxford (1230-1247), Cambridge (1252), junto a outros centros de estudos em Bolonha, Nápolis 
(1246), entre outros lugares. Além desses, foram abertos centros ordinários de teologia pastoral, e pelos fins de 
1200 também outros de gramática, lógica e filosofia, constituídos em cada Província e Convento. A organização 
escolástica continuou crescendo ao longo dos anos, contando, por volta de 1450, com 16 centros de estudos 
acadêmicos ou faculdades (dezesseis autorizadas pela Ordem, mas ultrapassando, de fato, os trinta) e numerosos 
centros de estudos gerais (internacionais) em toda a Europa. Para uma enumeração mais precisa, em 1450, havia 
centros de estudos universitários ou faculdades teológicas conventuais nos Conventos das seguintes cidades: 
Gênova, Turim, Pavia, Pádua, Bolonha, Parma, Florença, Sena, Perugia, Roma, Nápoles, Paris, Angers, Tolouse, 
Montipellier, Lérida, Salamanca, Lisboa, Colônia, Frankfurt, Erfurt, Lipsia, Rostok, Greisfswald (1456), Lund 
(Suécia) Viena, Praga, Oxford, Cambridge. Além da regência dos próprios centros de estudos, enriquecidos por 
célebres bibliotecas, entre as maiores da época (Assis, Sena, Florença, Paris, Pádua etc.), os Conventuais, que 
criaram e mantiveram toda essa organização escolástica nos seus amplos claustros, contribuiu para a criação das 
faculdades ou dos colégios teológicos junto às Universidades públicas e aí ensinaram como ‘lectores publici’. 
Foram vários mestres ou leitores dos ‘sacro palácio’ – Faculdade teológica, junto à cúria papal em Lion, Roma, 
Avinhão e de novo em Roma, desde o fim do século XIII até o século XIV. Da metade do século XV em diante, 
especialmente na Itália, havia muitos outros professores públicos de metafísica (Filosofia) e de Teologia nas 
Cátedras escolásticas criadas dentro das faculdades das Artes, ou seja, de Filosofia, das mencionadas 
Universidades. Aí, e mais amplamente nas faculdades Universitárias próprias nos Conventos, floresceu a Escola 
franciscana (boaventurina e escotista) com sua doutrina característica, com longa série de mestres bacharéis e 
leitores, com relativa produção de obras importantes (comentários às sentenças, Questões disputadas, Tratados). 
(1997, p.74-75) 
118 São Boaventura (1217-1274), um dos mais importantes biógrafos de São Francisco, nasceu em torno de 1217 
em Bagnoregio, perto de Orvieto (Itália). Estudou na Faculdade de Artes de Paris de 1235 a 1243. Nesse ano, 
ingressa na Ordem. De 1243 a 1248 permanece no Studium dos Menores de Paris sob o magistério de Alexandre 
de Hales, João de La Rochelle, Odo Rigaldi e Guilherme de Meliton. Bacharel bíblico em 1250, bacharel nas 
Sentenças em 1252 e licenciado em 1254, foi também mestre regente Ad sholas fratrum de 1254 a 1257. Eleito 
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contrariavam a Regra, e um dos argumentos que utilizou foi o de que, se São Francisco quis a 
pregação, logo teve que querer o estudo, sem o qual ela seria impossível119.  
O valor da preparação teológica e, por conseguinte, do mestre de teologia, da 
aquisição de livros, construção de bibliotecas, bem como de Conventos adequados para o 
estudo aumentava gradativamente, passando a ser uma função requerida em todas as 
Províncias. Segundo Falbel, no Capítulo Geral da Ordem, a discordância entre os frades já se 
sentia de forma explícita em relação às questões que diziam respeito ao distanciamento da 
Regra. Essas questões foram levadas ao papa Gregório IX, que em 28 de setembro de 1230, 
publicou a Bula Quo Elongat para responder às dúvidas dos frades em relação ao 
desvirtuamento da Regra. Sobre esse documento, afirma Iriarte: 
A Bula Quo Elongati é um dos documentos importantes na história franciscana, pois 
foi um dos primeiros que oficializaram o abandono dos primitivos ideais do 
fundador. [...] A estabilidade em conventos, favorecida pela Quo Elongati, ia dando 
um caráter semelhante aos das demais Ordens existentes na época. O estilo de vida 
errante dos frades, que perambulavam de lugar a lugar, foi ficando para trás, como 
pertencendo ao passado; em troca os frades iam se fixando cada vez mais às sólidas 
construções dos conventos, com a rotina interna de preces e orações. (IRIARTE, 
1985, p. 41) 
Essa regulamentação não se identificava com a específica e bem determinada 
finalidade apostólica do projeto de vida evangélica e missionária apresentado por Francisco e 
confirmado pelo Papa. A Regra compreendia três elementos: 1) a vida consagrada que 
consiste, antes de mais nada, em agir a serviço de Deus; 2) no tipo de fraternidade evangélica 
onde a ação constitui o princípio formal do programa de vida: ser e agir; 3) o campo de 
_____________________ 
Ministro Geral no dia 2 de fevereiro de 1257, Capítulo Geral de Narbona em 1260, no dia 24 de novembro de 
1265 é nomeado pelo Papa Clemente IV arcebispo de York, a cuja sede renuncia. É nomeado cardeal e bispo de 
Albano no dia 28 de maio de 1273 e, em novembro do mesmo ano, é sagrado bispo pelo Papa Gregório X. 
Participa do Concílio de Lyon em 1274. Falece durante a curta sessão do Concílio no dia 15 de julho de 1274. 
(MERINO, 2005, p.465) 
119 “A poucos anos da morte do fundador da família franciscana, seus membros já se formavam e participavam 
ativamente das famosas universidades como eram a de Paris e de Oxford, onde se forjaram os primeiros filósofos 
e teólogos franciscanos. Em 1228, quatro anos após a chegada dos frades menores à Inglaterra, o provincial 
Agnello de Pisa convidava o chanceler da Universidade de Oxford, o célebre mestre Roberto Grosseteste, para 
que ministrasse cursos acadêmicos na escola franciscana da mesma cidade. Ali se formaram Adam de Marsch, 
Tomás de York e Roger Bacon. A estes posteriormente se agregaram outros, entre os quais cabe destacar João 
Duns Scotus e Guilherme de Ockham. Em Paris, o renomado Alexandre de Hales, ao entrar na Ordem, transferiu 
a escola para o convento desta cidade, onde dava importantes lições aos jovens franciscanos, alcançando alguns 
o título de mestre em Teologia, tais como João de la Rochelle, Oldo Rigaldi, Guilherme de Meliton e Boaventura 
de Bagnoregio, entre outros. Deste modo, foi-se forjando um significativo grupo de filósofos e teólogos 
franciscanos que sintonizavam numa cosmovisão comum e num modo peculiar de ver a existência e de 
interpretar a vida o que há e acontece nela. [...] A filosofia franciscana é uma filosofia do homem, em oposição a 
filosofia das coisas e a filosofia das idéias, embora se sirva das coisas e das idéias como meio para alcançar a 
melhor clareza possível sobre o homem, sobre o mundo e sobre Deus. O pensamento franciscano supera o 
pensamento objetivista, modelado e forjado sobre a análise das coisas e dos objetos, e assim mesmo ultrapassa o 
pensamento subjetivista que se caracteriza pelo domínio da razão e do intelectualismo como se manifesta nas 
diversas formas de idealismo”. (MERINO, 2005, p.5-6) 
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trabalho dos frades menores deve ser amplo e inserido no mundo ao lado dos homens, 
construindo e servindo com o exemplo, com o trabalho manual, com as atividades caritativas 
(particularmente mediante a assistência aos leprosos), com o esforço itinerante da pregação da 
penitência sob o denodo da igualdade que prega a regra, que equiparava todos sem 
discriminar a condição laical, clerical ou social. A esse respeito, é bom recordar que a terceira 
ordem franciscana é laical e, mesmo dos monges, Francisco não exigiu a consagração 
sacerdotal. Ele mesmo não era sacerdote. Na Regra Bulada, ele diz: “Todos os irmãos podem 
pregar pelas obras.” (RB, 2:1-3,5-6); e na Regra não bulada: “a todos os seus irmãos que 
pregam, oram ou trabalham, sejam clérigos ou leigos” (RnB, 5:1). Ele recomenda aos frades 
não se envaidecerem interiormente “com as belas palavras ou obras e nem mesmo com 
qualquer outro bem que Deus diz ou faz ou alguma vez tenha operado neles ou por meio 
deles” (RnB, 17:7).  
Dessa forma, do ponto de vista institucional, a evangelização não exigiu nenhuma 
qualificação canônica dos frades e, não obstante demonstrasse reverência e respeito às 
autoridades eclesiásticas, seus frades também tinham, pela aprovação do Papa na primeira 
Regra, o poder para evangelizar sem limites geográficos e eclesiásticos.  “Ide, caríssimos, dois 
a dois, por todas as partes do mundo, anunciando aos homens a paz e a penitência” (RnB, 6). 
Contudo, percebe-se certa exigência quanto à qualificação para a ação missionária quando 
acrescentou, na segunda Regra, a necessidade de aprovação particular do Ministro geral da 
fraternidade para exercer o ofício da pregação e evangelização: “Todos os frades que por 
divina inspiração, quiserem ir para o meio dos sarracenos e outros infiéis peçam para isso 
licença aos seus Ministros Provinciais. Mas os Ministros não concedam licença de partir 
senão àqueles que virem idôneos para ser mandados.” (RB, 12:1-2). Portanto, os frades, por 
deliberação institucional, para missionar, deveriam ser adequados para tal e respeitar 
primeiramente o Ministro Geral, que era quem escolhia e autorizava oficialmente o trabalho 
missionário. 
Assim, como a decisão de Francisco e de sua primeira família tinha sido autenticada 
e abençoada pelo papa, da mesma forma a escolha apostólica de cada religioso 
precisa ser referenciada e abençoada pelo Ministro provincial, a quem foi delegada 
essa autoridade. A ele, pois, e a nenhum outro, o aspirante a missionário deve 
apresentar seu pedido formal para conseguir a obediência a fim de dirigir-se para 
entre os infiéis. Francisco que, em termos de obediência, tinha uma concepção tão 
rigorosa a ponto de dizer que a obediência concedida depois de um pedido nem 
mesmo merecia o nome de obediência, mas sim de licença, no caso das Missões 
afirmou que o pedido para dirigir-se a elas não somente é muito grato a Deus, mas é 
também ‘o mais perfeito de todos’, é a ‘suma obediência’. (CAROLI, 1999, p. 439) 
 A expressão missionária da Ordem foi, assim, um procedimento correspondente à 
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própria profissão apostólica, tendo nascido com a conversão de Francisco quando o próprio 
Santo afirma que Cristo o chamou para “reformar a sua Igreja que estava em ruínas”.120 Dessa 
forma, e de acordo com os interesses da Igreja e o bom relacionamento entre a Ordem e a 
Santa Sé naquele momento histórico, é compreensível que os frades menores tenham sido 
escolhidos desde o início para a ação missionária. 
2.2 Evangelização e Catequese 
A evangelização, como tarefa prioritária da Igreja, é uma realidade complexa e 
dinâmica que compreende momentos essenciais e diferentes entre si. A catequese é um dos 
momentos do processo evangelizador. Quando tomada para a análise no contexto de seu 
nascimento, é preciso ter o cuidado de evitar pensá-la como um mero ensino das coisas da fé, 
efetivado de forma improvisada, sem princípio, meio e fim. A Catequese foi, durante muito 
tempo, o principal processo educativo, não podendo, pois, ser reduzida ao meramente 
circunstancial ou ocasional. Ela foi orgânica e sistemática e, logicamente, na conjuntura em 
que estava inserida, teve como fim o ensino e a formação para a vida cristã. Contudo, os 
superou porque, mais do que um ensino, foi também aprendizagem, que teve como objetivo 
aquilo que era comum e necessário para o relacionamento entre os homens em um sistema 
cristão ou cristandade. Portanto, realizou, ao mesmo tempo, tarefas de educação e de ensino. 
Por essa razão, a tarefa missionária essencialmente catequética não pode ser identificada 
naquele contexto apenas como preparação aos Sacramentos ou mero ensino das coisas da 
religião, o que dá a impressão de que para a missão de catequizar não era preciso preparação, 
bastando boa vontade. O missionário foi, além de um educador inserido na comunidade 
eclesial, um mestre que deveria estar pedagogicamente preparado para a tarefa educativa em 
sua totalidade. 
É preciso ter em conta que, ao contrário do que se pensa, a educação sistematizada 
iniciou-se muito cedo na Europa. Autores, como Alfredo Sáenz, afirmam que os medievalistas 
têm manifestado estranheza, ao se constatar que, na Idade Média, não obstante se 
                                                
120 “A instituição de Francisco com sua impostação apostólica universal é a primeira Ordem missionária, 
precursora dos hodiernos institutos especificamente missionários. Embora a Ordem franciscana seja 
essencialmente missionária, não o é, porém, exclusivamente [...] Uma finalidade assim, exclusiva era 
inconcebível no século XIII quando as parcas noções geográficas restringiam em muito os confins do mundo, e 
as nações infiéis, conhecidas e mais próximas, mantinham somente relações bélicas com os povos cristãos. De 
tudo o que vimos parece completamente infundada a opinião do grande teólogo jesuíta Pe. Francisco Suarez de 
que a Ordem franciscana não se destina às Missões entre os infiéis, e sim à pregação entre o povo Cristão.” 
(MARGIOTTI, 1999. p.441) 
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fundamentassem na fé cristã, as autoridades do meio acadêmico não vacilaram em incluir, 
entre seus professores e suas referências, alguns autores que não compartilhavam da mesma 
crença, como, por exemplo: Aristóteles, Virgílio, Ovídio, nem se privaram da intermediação 
dos árabes infiéis e hostis ao Cristianismo para traduzir as obras destes e de outros autores que 
transformaram as obras dos gregos, do árabe para o latim.  
Para Sáenz (2005), os representantes mais insignes da teologia na Idade Média foram 
os seguintes: no Ocidente, Santo Agostinho, cuja influência dominou inteiramente a 
cosmovisão medieval, tanto do ponto de vista da teologia, como da história e da educação. E, 
no Oriente, foi Orígenes, um dos gêneros mais conspícuos do pensamento cristão. Contudo, o 
autor grego que obteve mais repercussão no Ocidente foi, segundo Saenz, São João de 
Damasceno (675-749) que, no século XIII, concebeu uma grande “Summa Theologica” – 
Exposição da Fé Ortodoxa. Constituindo-se em um dos primeiros tratados do que se chama 
hoje teologia sistemática, converteu-se em um dos clássicos da teologia ocidental e estimulou, 
sobretudo, São Boaventura de Bagnoregio (1221-1274) – teólogo franciscano, doutor da 
Igreja e biógrafo de São Francisco – e São Tomás de Aquino (1225-1274) – expoente da 
escolástica – a revisar e completar a doutrina da graça de Santo Agostinho, realizando, dessa 
forma, uma síntese das grandes tradições teológicas oriental e ocidental. O autor destaca que, 
tradicionalmente, é tão comum considerar a cultura como algo próprio e característico do 
continente europeu que hoje é difícil pensar de forma diferente. Todavia, houve uma época 
em que a Ásia Menor era uma região cristã e, na Espanha, em Portugal e no sul da Itália, 
florescia a cultura muçulmana. O autor também afirma que é um erro identificar a cristandade 
com o Ocidente, e o Islã com o Oriente. O fato é que a cultura ocidental foi influenciada pela 
civilização islâmica, sendo herdeira de sua filosofia e ciência. 
  
A raíz de su reconquista, en 1085, los cristianos entraron en posesión del tesoro de la 
ciencia musulmana con los elementos de la cultura griega que los árabes habían 
recogido en Siria y Persia para traerlos consigo hasta España. Así llegó a Occidente 
un Aristóteles «nuevo», o sea obras suyas hasta entonces desconocidas, con glosas 
de comentaristas árabes. Cuando ocupó la sede toledana el arzobispo Raimundo, 
encontró entre su grey una buena cantidad de sacerdotes que llevaban nombres 
árabes, y que, además de conocer el latín, sabían hablar en árabe, lo cual significaba 
que podía contar con colaboradores de gran valor para el intercambio entre las 
culturas árabe y cristiana. Tal fue el origen de la llamada «Escuela de Traductores de 
Toledo».[...] En cuanto a Sicilia, liberada ya en el siglo XI del dominio musulmán 
por los conquistadores normandos, continuó siendo durante mucho tiempo un punto 
de encuentro de corrientes árabes y cristianas, irradiándose sobre el sur de Italia. El 
artífice más activo de dicha amalgama intelectual fue el emperador de Alemania 
Federico II. En 1224 creó la Universidad de Nápoles, y durante todo su reinado no 
dejó de patrocinar la escuela de Medicina de Salerno, verdadera facultad donde 
enseñaron los mejores maestros árabes y judíos en la materia. De igual modo 
contribuyó al conocimiento de las obras de los filósofos musulmanes; una vez 
traducidas, las hacía difundir en las escuelas y Universidades. Este contacto entre las 
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dos culturas encontró también un lugar privilegiado en las costas del golfo de Lyon, 
con epicentro en el condado de Barcelona. Ya en el siglo X, algunas escuelas 
monásticas y episcopales de Cataluña, como Ripoll y Vich, tenían en cuenta los 
datos de la ciencia musulmana, sobre todo en matemáticas, música y astronomía. Por 
un lado, Barcelona ejercía soberanía sobre algunas ciudades musulmanas de la 
España oriental, como Tarragona y Zaragoza – sobre todo Barcelona, Montpellier, 
Narbona y Marsella – estaban en relación con las comunidades musulmanas de las 
islas Baleares y de España, así como con Africa y Asia Menor. Dichas relaciones, 
predominantemente comerciales, no fueron exclusivamente tales, ya que también en 
esta región – no menos que en Sicilia y en Toledo – el Cristianismo occidental 
entabló fructíferos contactos con el pensamiento musulmán. Algunas de las primeras 
traducciones latinas de las obras científicas árabes fueron hechas en Marsella, 
Toulouse, Narbona, Barcelona o Tarragona. (SÁENZ, 2005, p. 33-34) 
Como se indica acima, diferentemente do que se pensa, a maior parte das regiões 
européias na Idade Média teve um sistema de educação bastante desenvolvido para a época. 
Em 1179, no terceiro Concílio de Latrão, o papa Alexandre III (1159-1181) exigiu que, em 
todas as paróquias, fosse criada uma escola. Embora não se possa denominá-las, como se faz 
atualmente, de ensino primário, o fato é que, como afirma Zaenz, as crianças normalmente 
iam ao colégio situado anexo à paróquia. Com efeito, todas as paróquias tinham obrigação, de 
acordo com a exigência estrita do Concílio de Latrão, de criar uma escola e provê-las. “Por 
aquel entonces era común, y hoy lo sigue siendo en regiones tradicionales, incluso en nuestra 
Patria, encontrar contiguas la iglesia, la escuela y el cementerio” (SÁENZ, 2005, p. 35). 
Tratava-se de escolas paroquiais de ensino elementar, sustentadas pelo exercício do 
poder sobre o campo espiritual. Essas escolas tinham os senhores feudais para mantê-las, já 
que, naturalmente, era deles a obrigação de fundar a paróquia e mantê-las financeiramente 
junto com a escola.  
Em um grau mais elevado, encontravam-se as escolas monásticas – que se formavam 
em torno dos mosteiros –, as catedralícias e as capitulares – que se formavam em torno das 
catedrais. Elas correspondem ao que hoje se pode chamar de ensino médio. As escolas 
monásticas tenderam a declinar em meados do século XII, quando o clero diocesano, 
notadamente devido ao renascimento urbano, começou a se ocupar dessas escolas, que 
passaram a depender das instituições eclesiásticas. Além disso, foi nos monastérios que houve 
o trabalho de cópia de textos das escrituras e da Antigüidade clássica, textos que, por sua vez, 
foram disseminados e fomentaram a cultura medieval.
Al principio este nivel de docencia estaba ligado al convento. No olvidemos que los 
monasterios, ya desde la época de las invasiones bárbaras, constituyeron verdaderos 
focos de cultura. Por aquel entonces S. Benito había impuesto a sus monjes no sólo 
la obligación del trabajo, sino también del estudio. Pronto los monjes se abocaron a 
copiar libros antiguos, en orden a lo cual casi todos los conventos benedictinos 
reservaron un local contiguo a la iglesia. Los monjes dedicados a dicha tarea se 
dirigían a ese recinto en las primeras horas de la mañana, y sentados delante de 
sendos pupitres pasaban horas y horas inclinados sobre los pergaminos, 
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reproduciendo e «iluminando» los textos. (SÁENZ, 2005, p. 36) 
Em um grau superior, criadas como prolongamento das escolas episcopais e 
dependentes diretamente da Santa Sé, nasceram as Universidades121. A Universidade como 
hoje se conhece foi uma criação eclesiástica cristã e ocidental. O Oriente desconhecia essa 
forma de organização de ensino. Na verdade, elas surgiram de forma espontânea e logo foram 
reconhecidas oficialmente. Seus professores pertenciam à Igreja e grande parte deles, às 
Ordens religiosas, principalmente à Ordem dominicana e a franciscana, representadas, 
respectivamente, por Santo Tomas de Aquino e São Boaventura de Bagnoregio. A 
Universidade se constituía em um corpo livre, subtraído da jurisdição civil, embora 
dependente dos tribunais eclesiásticos.  
Com o tempo, surgiram Universidades criadas e mantidas por outros domínios – 
escolas palacianas ou reais –, como as de iniciativa real da Península Ibérica, no século XIII. 
Mas a História das universidades iniciou-se em Paris no século XII e se intensificou no século 
XIII122.
En el curso de este siglo abrió sus puertas la Universidad de Oxford, la primera de 
Inglaterra, muy semejante, en su organización, a la de París, si bien diferente de ella 
por su notoria inclinación a lo pragmático, tan típica del espíritu inglés, que con el 
tiempo daría origen al empirismo y al nominalismo que se vislumbra en Duns Scoto 
y se manifiesta en Ockham. Pronto surgió la Universidad de Cambridge, como 
resultado de la emigración de un grupo de profesores y de alumnos de Oxford. 
(SÁENZ, 2005, p. 39) 
                                                
121 “La palabra «Universidad», que hoy aplicamos con exclusividad a las casas de altos estudios, tenía por 
aquel entonces un sentido mucho más general. La Europa misma se autodenominaba Universitas christiana. 
Aquel término, que encontramos también referido a los municipios, a los profesores y alumnos de los institutos 
de enseñanza, o a los artesanos de una misma profesión y localidad, merece una explicación. Universidad viene 
de «universus» o «versus-unum», significando el conjunto de los que tienden a una misma cosa. La 
«universidad», en sentido lato, es, pues, una comunidad natural a la que pertenecen los que cumplen un mismo 
oficio, o tienen una misión común” (SÁENZ, 2005).
122 “Juntamente con la Universidad de París (1170) y Oxford (1096), hemos de destacar, en el siglo XII, la de 
Bolonia (1088), especializada en derecho civil y canónico, que eclipsaría a las viejas escuelas jurídicas de 
Roma, Pavía y Rávena, y que en su materia apenas tendría rival en la Cristiandad. Si respecto a la Universidad 
de París, el Papa puso bajo su amparo a la agrupación de maestros y estudiantes defendiéndola del poder del 
obispo local, en Bolonia sostuvo a las agrupaciones de estudiantes contra el poder de la municipalidad. A esta 
Universidad acudieron los jóvenes de todos los países de la Cristiandad que deseaban conocer el mundo de las 
leyes. Una característica muy especial suya fue el influjo que en ella ejerció la rica burguesía comerciante, que 
veía el estudio del Derecho como un instrumento para asegurar sus negocios. Máxime que fue en Bolonia donde 
se reflotó una ciencia olvidada, el Derecho Romano, que suministraría a los Emperadores argumentos en su 
lucha con el Papado. Dicho Derecho venía en cierto modo a reemplazar el derecho consuetudinario, más 
anclado en las tradiciones nacionales e impregnado de espíritu evangélico. En cierto modo, las luchas entre el 
Imperio y el Papado fueron luchas del Derecho romano contra el Derecho canónico.” (SÁENZ, 2005) 
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O século XIII foi de grande impulso no campo intelectual. Obviamente, o conteúdo 
era teológico, mas as questões gravitavam em torno da questão da fé e da razão. Assim, houve 
os que defendiam a fé, argumentando que Deus não necessitava de filosofia e que aqueles que 
Cristo enviou para evangelizar a ignoravam. Em contrapartida, os escolásticos defendiam o 
desenvolvimento do pensamento filosófico. Para estes, o desenvolvimento da razão contribuía 
para a penetração nos mistérios da fé e, portanto, deveria ser cultivada, principalmente por 
aqueles que se dedicavam à evangelização. Entre os partidários dos estudos, pode-se destacar 
São Alberto Magno, São Boaventura, Santo Tomás e, com menos destaque, devido, talvez à 
introdução de idéias polêmicas para a época, notadamente sobre o questionamento do poder 
do campo espiritual sobre o secular, Duns Scoto (1266-1308), denominado Doctor Subtilis,
uma das figuras mais representativas da escola franciscana, e Roger Bacon (1214-1294), 
denominado Doctor Mirabilis, para quem a metafísica é a ciência que encerra os princípios 
das demais ciências. Ambos eram franciscanos teólogos e filósofos da corrente agostiniana de 
Oxford. É interessante observar que, com o tempo, os próprios privilégios, inicialmente 
defendidos pela Santa Sé para a Ordem franciscana, como a defesa dos estudos, acabou se 
revertendo contra ela, na medida em que a formação teologal da Ordem propiciou o 
questionamento sobre sua concepção de poder, voltando-se contra a mesma.  
3 AS RELAÇÕES HISTÓRICO-SOCIAIS ENTRE A ORDEM FRANCISCANA E A 
SANTA SÉ  
As relações entre os franciscanos e a Sé Romana foram as melhores possíveis no 
início. O carisma de Francisco de Assis, juntamente com o interesse e o apoio dos papas, 
impulsionou, de forma fenomenal, o desenvolvimento dessa instituição. Todavia, é nessa 
adesão que se situa a questão dos futuros embates teologais, que provocaram o 
estremecimento entre eles. Os problemas começaram entre os frades, devido à discordância 
que havia se estabelecido com o crescimento e a estabilização da Ordem em relação ao 
distanciamento dos ideais fundacionais. 
 Se, inicialmente, a formação cultural dos frades para o trabalho evangélico era um 
interesse dos papas, com o passar do tempo, essa mesma formação intelectual foi o que 
possibilitou as duras críticas feitas pelos teólogos franciscanos, tocando, principalmente, na 
questão mais cara à Cúria Romana na Idade Média: a questão da supremacia sobre os poderes 
espiritual e secular mantida por essa instituição. 
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Mesmo que o ambiente medieval, por meio dos movimentos heréticos, demandasse 
uma reforma na instituição eclesiástica desde o século X, Francisco de Assis não teve essa 
intenção. Sempre respeitou o poder papal e deixou isso como legado para a Ordem que criou. 
Contudo, as críticas e o desejo de reforma nasceram dentro da própria Ordem franciscana, 
como conseqüência dos inúmeros debates, cisões e tentativas de reconciliação dos frades, cujo 
núcleo da temática foi a riqueza, o poder e os abusos de autoridade que haviam se 
estabelecido no meio eclesiástico. Porém, as mesmas críticas acabaram se estendendo também 
a outras instituições hierárquicas, remetendo ao mais significante símbolo de poder na época: 
a Sé romana.  
O clímax dessa crise foi o Cisma no papado, conhecido como Cisma do Oriente, que 
se deu com a vacância do papado após a morte de Gregório XI, pontificado (1370-1378), 
quando a luta entre os povos romanos e os cardeais franceses acabou provocando a eleição de 
dois Papas: um com sede em Roma; o outro, em Avinhão. Esses dois pontífices se 
condenaram reciprocamente. A cisão da máxima autoridade da Igreja – Cisma do Ocidente –, 
além de outros determinantes surgiram, sobretudo dos questionamentos sobre o modo de 
exercer a autoridade nas Ordens religiosas, principalmente dos franciscanos. A discórdia entre 
um ramo da Ordem e o papado foi parcialmente causada pelas aclamações extremas da 
autoridade de João XXII pontificado (1316-1334) sobre o Império, e reforçada pelo apoio de 
Luís IV, imperador do sacro império romano (1328-1347), a uma parcela dos franciscanos 
espirituais, que João XXII havia condenado por sua insistência na pobreza evangélica123. 
Francisco de Assis concebeu a autoridade como um ministério de serviço, 
diferenciando-a do poder. Por essa razão, determinou que o superior da Ordem devesse ser 
um Ministro, ou seja, servidor e guardião da Regra. Ainda estabeleceu que a obediência não 
deveria ser cega nem despótica e, em determinadas circunstâncias, admitiu até a 
desobediência: “Se algum Ministro mandar alguma coisa contra nossa vida ou contra sua 
alma, o frade não está obrigado a obedecer” (RnB, 5:2). Por isso, o Capítulo, órgão 
representativo de toda a comunidade franciscana, foi instituído como autoridade máxima entre 
eles. O estatuto do governante era o de Ministro da comunidade e não de soberano absoluto. 
                                                
123 Antes da eleição de João XXII, ocorreu uma disputa pela Coroa imperial entre Luís IV da Baviera e seu 
oponente Frederico I da Áustria. João XXII foi neutro a princípio, mas em 1323, quando Luís IV venceu a 
disputa e tornou-se o Santo Imperador Romano, os partidos papal e imperial iniciaram uma disputa muito séria a 
respeito do poder secular sobre o campo espiritual. Apoiando-se nas idéias de Marcílio de Pádua e, mais tarde, 
nas de Guilherme de Ockham, Luís IV invadiu Roma e designou, em 1328, como antipapa  Nicolau V.  
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Todos, em espírito de fraternidade, deveriam respeitar a igualdade entre eles. Esse conceito de 
autoridade foi revolucionário para a época e deixou traços marcantes em outras124.  
Assim, a organização horizontal da Ordem – que hoje se pode denominar “traços 
democráticos” – fundamentada na igualdade fraterna, como ausência de domínio autoritário 
ou despótico sobre os demais, transcendia as relações internas e ameaçava se ampliar como 
padrão nas relações com o mundo. Imbuídos na base da cristandade primitiva, subentendia-se 
que a mesma autoridade que tinha o Capítulo para a Ordem deveria ter o Concílio sobre os 
papas. Tanto na Regra não bulada como na regra bulada, São Francisco convida os frades a 
seguirem e servirem a Cristo na humildade e na pobreza. Segundo Conti, Francisco recorda a 
si mesmo e aos frades que “sem a observância da pobreza e da humildade não se pode falar 
nem de fidelidade a Cristo e ao seu evangelho nem de fidelidade à Igreja. As duas fidelidades 
estão, de fato, tão intimamente ligadas que da fidelidade à Igreja se reconhece e se mede a 
própria fidelidade a Cristo”. (CONTI, 2004, p.61) 
Dessa forma, Francisco não negou o poder em si, mas reivindicou a prioridade da 
vontade, do querer e do fazer em liberdade. Proclamou a renúncia livre para submeter-se à 
vontade de Deus, como Cristo se submeteu à vontade do Pai125.   
O problema não estava, pois, na aceitação da autoridade, e sim na forma de exercê-la e 
na liberdade de questioná-la, ou seja, na concepção de autoridade proclamada por Francisco 
em relação ao autoritarismo instalado dentro da Ordem, bem como na Santa Sé. Essa 
contenda tornou-se disputa de ordem teologal. Sua origem é remota e deve ser buscada nas 
teorias elaboradas ao longo dos séculos, que, somadas ao contexto, motivaram o movimento 
espiritual franciscano, como as teses proféticas da época a exemplo do Joaquinismo126.  
                                                
124 Segundo Houtart, empíricamente, parece que “la religión ejerce funciones sociales aparentemente 
contradictorias. Pero por ello (y, más si la contradicción es real) es preciso explicar su lógica. [...] Sin 
embargo, incluso cuando los movimientos de protesta no tienen por objetivo invertir el orden social, a menudo 
manifestan una oposición frente a ideología expresada por los grupos dominantes. Por ello si esta última tienen 
connotación religiosa, es lógico que la protesta se inscriba en el mismo campo, pero con su negación”. (1989, p. 
29) 
125 “O essencial da mensagem franciscana, com o seu radical retorno ao evangelho, consiste em ter intuído o 
nexo profundo entre o amor à pobreza e a escolha do ser que somos. Realiza-se assim um processo de libertação 
acentuadamente franciscana [...] A liberdade não é o escopo da pobreza; é um prêmio não procurado, mas belo, 
digno dela. Só são livres os perfeitos: livres são aqueles pobres de espírito aos quais é reservado o reino dos 
céus”. (ZAVALLONI, 1999. p. 139) 
126 O Joaquinismo pode ser entendido como uma concepção da história assentada numa concepção trinitária, 
progressiva e orgânica da história como desenvolvimento do plano divino para a salvação da humanidade. 
Trinitária porque a história é obra do Espírito através do Pai e do Filho, até a revelação final do Divino Espírito 
Santo. Progressiva, pois a história é o desenvolvimento temporal do aumento do saber, cuja plenitude coincide 
com o tempo do fim, quando será aberto o livro dos segredos do mundo. Sobre as influências das teses de 
Joaquim de Fiori sobre o grupo de espirituais franciscanos, Cf. FALBEL (1995). 
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O gênero da exegese profética de Joaquim está ligado diretamente à interpretação do 
livro do Apocalipse, dedicando-se o abade a revelar o significado hermético e 
simbólico dessa fonte importante da mística medieval. O ‘expositio in Apocalipsym 
criará uma verdadeira escola de interpretação Joaquimita, que terá acolhida nos 
círculos espirituais da Ordem franciscana. A importância teológica da doutrina 
trinitária de Joaquim nos permite avaliar o seu papel na formação de sua concepção 
de história. (FALBEL, 1995, p.63) 
Joaquim de Fiori (1135-1202) escreveu que a história poderia ser dividida em três 
eras: 1) a era do Pai, que compreenderia o espaço de tempo desde a criação do mundo, a 
vocação do povo de Israel, o tempo dos profetas até o nascimento de Jesus Cristo; 2) a era do 
Filho, que começaria com o nascimento do Filho de Deus, sua vida, seu ministério, a cruz e a 
ressurreição, seguida do envio da sua comunidade de crentes – a Igreja – para proclamar a boa 
notícia ao mundo; 3) a era do Espírito, que começaria com a descida do Espírito em 
Pentecostes e caracterizar-se-ia pelo evangelho do Espírito Santo, o que significaria um 
conhecimento espiritual superior a dos dois testamentos. A Igreja espiritual do terceiro estágio 
profetizada por Joaquim concretizar-se-ia sobre uma nova Ordem monástica, substituindo a 
Igreja predominantemente corrompida.  
Em Joaquim se dá uma ruptura que ultrapassa o marco da idade do filho para dar um 
significado histórico ao Espírito Santo. Este deverá ter também a sua realização 
histórica, e para Joaquim, ela é mais importante, pois inaugurará a humanidade do 
futuro. [...] A vinda do anticristo, que anuncia uma época de tribulações para a Igreja 
de Cristo (cujo clímax é o ano de 1260), após a qual chegará a eterna glória. Nesse 
tempo dar-se-á a unidade da Igreja, ou seja, latina e grega, bem como a conversão 
dos judeus para indispensável palingênese espiritual anunciada em seus escritos. [...] 
O pensamento de Joaquim, após sua morte, começou a ser difundido em vários 
centros europeus até a adoção feita por certos círculos franciscanos a partir da 
década de 1250. (FALBEL, 1995, p. 63-65) 
Ao contrário do que se possa pensar, afirmam os autores que Joaquim de Fiori tinha 
aversão às heresias e sempre manteve fidelidade à Igreja. Contudo, 
A substituição do ‘ordo clericorum’ vigente na idade do filho pelo ‘ordo 
monachorum’ da idade do Espírito Santo poderia significar que a hierarquia 
eclesiástica e o próprio papa tenderiam a desaparecer, ainda que ele mesmo afirme 
que a Igreja não seria destruída, mas transformada. Segundo a interpretação 
posterior e de acordo com os escritos pseudojoaquimitas, o ‘ordo monachorum’ se 
refere às duas Ordens, a dominicana e a franciscana, que surgiram no século XIII. 
(FALBEL, 1995, p.67) 
Pode-se imaginar o que essas idéias significavam em um contexto em que a maior 
preocupação dos papas era a justificação do seu poder sobre os demais poderes estabelecidos. 
Obviamente, os partidários de tal concepção foram condenados como hereges. Mais instigante 
ainda é o debate na literatura franciscana, quando alguns autores traçam um elo entre as idéias 
proféticas de Joaquim de Fiori e as utopias dos frades franciscanos em relação à 
evangelização da América. Todavia, há também na literatura franciscana aqueles que afirmam 
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que os fundamentos utópicos dos franciscanos evangelizadores da América originaram-se 
mesmo no contexto da reconquista da Espanha, tema que será abordado no próximo capítulo. 
Para evitar má interpretação, como ligar o movimento espiritual ao posterior 
movimento de reforma da Observância do século XVI, é preciso estabelecer uma definição de 
espirituais franciscanos. Este foi um grupo de frades menores que, descontentes com o 
caminho tomado pela evolução da Ordem, no século XIII, alentaram viver o ideal primitivo 
da mesma. Como foram impossibilitados pela rude oposição dos demais integrantes da 
Ordem, aos quais se convencionou chamar de frades da comunidade, tentaram se separar 
deles para viverem plenamente a regra de São Francisco. Estes últimos defendiam a 
legitimidade do seu modo de vida e atacavam os adversários (espirituais), acusando-os de 
insubordinação da autoridade constituída e de joaquinismo. E, por isso, foram duramente 
reprimidos pelas autoridades eclesiásticas127.  
Os papas e Ministros da Ordem tentaram conter o movimento, utilizando-se de vários 
meios e recursos autoritários, inclusive os inquisitoriais. Condenaram idéias e escritos, 
classificando-os como heréticos e excomungando seus criadores e defensores. Enfim, 
tentaram toda sorte de impedimentos contra a disseminação dessas idéias, porém o embate 
funcionou como fomento para o desacordo entre os frades que continuaram a protestar e 
exigir o direito de separação dos grupos. De acordo com Iriarte, o período mais perigoso para 
                                                
127 “Espirituales: Son los seguidores del movimiento por una más integral, celosa, rígida y espiritual 
observancia de la Regla y del Testamento de san Francisco. En las fuentes medievales se llaman también fratres 
zelantes, fratres pauperes, pauperes eremitae... Surgieron poco después de la muerte de san Buenaventura 
(†1274) y fueron condenados en 1318 por Juan XXII. Después de la condena tuvieron suertes diversas: unos se 
sometieron, otros formaron una nueva fundación que tuvo por jefe a Ángel Clareno, y otros se pasaron a los 
rebeldes fraticelli. Hasta 1318 los tres focos de los espirituales fueron las Marcas y Toscana en Italia, Provenza 
en Francia y el reino de Aragón en España. Ideas características. Ante todo, el joaquinismo, es decir, la 
adhesión a las ideas de Joaquín de Fiore (†1202 Luego, la insistencia en una observancia rígida de las 
voluntades y del ejemplo de san Francisco. Rechazaban toda interpretación pontificia de la Regla, llegando a 
negar la competencia papal a este respecto.Finalmente, la tendencia a la vida más retirada, contemplativa y 
eremítica, posponiendo así las exigencias de apostolado. Origen y desarrollo hasta la condena. Hay quienes 
creen que hubo antecesores de los espirituales incluso entre los compañeros de san Francisco, destacando a 
fray León (†1271). Pero antes de la muerte de san Buenaventura no es posible hablar del movimiento 
espiritualista en sentido amplio y marcado. Sus famosos jefes - Ángel Clareno, Ubertino de Casale y Pedro Juan 
Olivi- fueron favorecidos por Celestino V, que les concedió cierta autonomía. Pero Bonifacio VIII les lanzó 
excomuniones. Durante el pontificado de Clemente V (†1314) los espirituales de Provenza se convirtieron en los 
primeros acusadores de la comunidad de la Orden, exagerando y manipulando relatos de la primitiva historia 
franciscana, interpretando tendenciosamente algunas ideas de san Francisco, de Juan de Parma, de Hugo de 
Digne y del mismo Olivi. En 1310 Clemente V se decidió a realizar una investigación en la Orden franciscana. 
Mientras tanto salieron panfletos de acusación y de defensa por ambas partes. La declaración papal de la Regla 
franciscana, Exivi de Paradiso, no serenó a todos. Juan XXII, a partir de 1316, intentó conducir a los 
espirituales a la obediencia. Al encontrar graves resistencias, el Papa publicó la constitución Quorumdam exigit 
(7-X-1317), en la que declaró que los superiores de la Orden son quienes han de juzgar las necesidades 
materiales de los súbditos y reafirmó la necesidad de la obediencia, y poco después la bula Gloriosam 
Ecclesiam (23-I-1318), con la que los espirituales desobedientes y contumaces fueron definitivamente 
condenados.” (PEQUEÑA ENCICLOPEDIA FRANCISCANA. Disponível em: 
<http://www.franciscanos.org/enciclopedia/penciclopedia_e.htm> Acesso em: 31-07-2008. 
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a Ordem franciscana havia sido os treze anos – de 1321 a 1334 – que corporativamente 
enfrentou o pontífice romano papa João XXII. 
Enquanto os papas estiveram do lado da Ordem, tudo ia bem. João XXII, porém, 
personalíssimo em toda a sua trajetória e afeito às discussões sutis, não compartilhava a 
ideologia oficial da Ordem. Na polêmica com os espirituais, não se discutiu o fundamento da 
pobreza franciscana, e sim a prática. Ambos os lados consideravam como incontestável que, 
em virtude da Regra, a Ordem como tal era incapaz de domínio, ainda que o Fundador jamais 
tivesse pensado em semelhante conclusão jurídica. Todavia, enquanto que, para os espirituais, 
tratava-se do compromisso radical de uma “vida pobre” (usus pauper), para a comunidade, a 
pobreza consistia na ausência de domínio jurídico dos bens (vivere de non próprio), ainda que 
se dispusesse abundantemente de tais bens. (Sola abdicatio dominii facit pauperem) – havia 
dito, durante a disputa de Avinhão, Nicolau de Lyra, um dos luminares da teologia.  
Reduzidos ao silêncio, os contraditores internos dessa posição haviam decidido que 
chegara o momento de justificá-la perante os de foi. Eram muitos os que não percebiam um 
fundamento evangélico para semelhante sutileza. O choque era inevitável. Em 1321, tendo 
sido condenada, em Narbona, certa proposição de um beguino sobre a pobreza de Cristo e dos 
Apóstolos, no sentido de que não possuíram nada, nem em comum, nem em particular, os 
franciscanos apelaram contra o inquisidor dominicano. João XXII interveio na questão, 
declarando ser um absurdo a concepção de pobreza como entendiam os menores e anunciou 
que a Sé Apostólica não recebia como próprios os bens da Ordem. Como conseqüência, 
proibiu instruir núncios ou síndicos em nome do papa.  
Conforme Iriarte (1985), uma nova bula, de 12 de novembro de 1323, condenava 
como herética a opinião de que Cristo e os Apóstolos não possuíram nada, nem em particular 
nem em comum, restringindo-se somente ao uso. A Ordem, dirigida pelo geral Miguel de 
Cesena (1316-1328) e defendida pelo hábil dialético Bonagrazia de Bérgamo (1265-1340), 
começou a solicitar que o papa mudasse de opinião. Este acabou por declará-lo herege e 
mobilizou seus melhores intelectuais em defesa da apreciada prerrogativa. O conflito 
agravou-se ainda mais quando, em 1324, Luiz de Baviera, em luta com o papa, tomou a 
Ordem sob sua proteção. Em resposta, João XXII mandou que as universidades ensinassem 
publicamente a doutrina promulgada por ele. A Ordem se rebelou. Chamado a Avinhão, 
Miguel de Cesena enfrentou o papa, que ordenou ao Capítulo Geral, reunido em Bolonha em 
1328, eleger novo Ministro, porém o Capítulo confirmou Miguel de Cesena, que, com 
Bonagrazia, fugiu para junto de Luís de Baviera. O imperador fez eleger, então, como 
antipapa, o franciscano Pedro de Corbara, com o nome de Nicolau V. A Ordem estava 
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próxima do Cisma. João XXII excomungou o geral e os principais líderes, e confiou o 
governo da Ordem, na qualidade de vigário-geral, ao cardeal Bertrand de La Tour (1332), um 
dos poucos franciscanos que havia conquistado a simpatia de João XXII. No capítulo geral, 
reunido em Paris, em 1329, com escassa assistência, foi eleito um amigo do pontífice, 
Geraldo Eudes (Odonis) (1329-1342). Acendeu-se uma forte polêmica literária, em que se 
destacou Guilherme de Ockham, com suas idéias sobre o poder do papa.  
Além das intrigas teológicas, outros importantes fatores colaboraram para que os 
Observantes submetessem os Conventuais à reforma128. Até então, os frades Conventuais, 
devido ao apoio dos papas e Ministros, haviam tido preponderância ante os frades 
Observantes. Mas com o passar do tempo, e com o apoio das autoridades, principalmente 
seculares, que se sustentaram nessas dissidências para demandar sua supremacia no poder, as 
reformas Observantes foram se expandindo por toda a Europa, transformando esse quadro e 
afirmando sua hegemonia no século XVI. Com a bula Ut sacra, de janeiro de 1446, o papa 
Eugênio IV, pontificado (1431-1447), praticamente separou os dois grupos, deixando-os 
ligados apenas pelo Ministro geral conventual. No entanto, afirmam os estudiosos do 
franciscanismo que essa ligação foi apenas nominal, porque os frades passaram a obedecer 
aos Vigários Gerais por meio dos Estatutos. Desde então, a nova família franciscana foi 
organizada em dois Vicariatos Gerais autônomos: a família Cismontana na Itália e a 
Ultramontana que se estendeu pela França, Alemanha, Inglaterra, Espanha e pelo norte da 
Europa. Com o tempo e o apoio dos Reis Católicos, os Observantes conseguiram a radical 
supressão dos Conventuais na Espanha. Finalmente, em 1517, o papa Leão X, pontificado 
(1513-1521), com a bula Ite vos, concedeu o primado jurídico da Ordem aos frades da regular 
Observância, nome que adquiriram após a separação das famílias. 
A família ultramontana estabeleceu desde cedo seu corpo legislativo: os Estatutos 
Gerais de Barcelona de 1451, que mais tarde foram acrescidos pela bula Ite vos de 1517. 
Esses, forneceram a base e garantiu o crescimento da ação reformadora, notadamente na 
Espanha. Esses Estatutos se caracterizaram pela atenção dedicada à seleção e formação dos 
candidatos da Ordem, dando preferência a qualidades tais como: a sobriedade na vida em 
comum, o caráter prático e a formação intelectual. 
                                                
128 Causas externas também influíram poderosamente, levando à falência dos demais institutos religiosos: “a 
Guerra dos Cem Anos (1339-1453); a Peste Negra (1348-1350), que arrebatou da Ordem dois terços de seus 
membros e trouxe como conseqüência a concentração dos religiosos sobreviventes nos grandes Conventos, que 
tinham ficado quase vazios [...]; mais tarde, o Cisma do Ocidente, com a confusão e a indisciplina que ele 
originou; e, finalmente a geral dissolução dos valores medievais, que caracteriza o que se tem chamado de o 
‘outono da Idade Média’”. (IRIARTE, 1985, p. 99) 
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Los observantes españoles, cuyos orígenes no están todavía esclarecidos, se 
organizaron definitivamente en 1447, bajo la dirección de Luis de Saja, delegado de 
Juan Malbert, agrupándose em tres vicarías, correspondientes a las tres Provincias de 
Aragón, Castilla y Santiago. [...] Consumada la Unión de los grupos reformados, se 
abrió un nuevo período de prosperidad para la regular observancia, que crecía 
pujante y absorvente, con el favor de las autoridades y la admiración del pueblo. 
Este crecimiento se logró casi siempre a la costa de los conventuales, cada vez 
menos favorecidos por la opinión pública. No obstante las normas de la Santa Sede 
en contra, las casas de conventuales pasaban en gran número a los observantes, 
frecuentemente por la obra de la violencia. Al finalizar el siglo XV, éstos habían 
confirmado sólidamente su hegemonía y aspiraban a superar definitivamente el 
conventualismo en España e incluso en el resto de la Orden. (ORO, 1993, p. 22) 
Aqui é importante atentar para o seguinte: quando a família se separou em dois 
vicariatos, o cismontano estabeleceu seu comando superior em Roma e o ultramontano em 
Madri, de onde controlavam todas as Províncias das demais regiões da Europa e também dos 
demais continentes. Assim, desde o início da separação da Ordem, os franciscanos Espanhóis, 
bem como as autoridades seculares espanholas passaram a exercer um papel preponderante 
sobre a Ordem nas diversas regiões ultramontanas129.  
Dessa forma, o poder da Espanha sobre o campo espiritual não aconteceu de forma 
simples; ao contrário, foram anos de gestão entre o império e a Santa Sé até que os reis 
espanhóis conseguissem definitivamente o controle sobre esse campo em seus domínios. As 
boas relações mantidas através de longa data entre os reis espanhóis e a Ordem franciscana 
contribuíram muito para o domínio da Coroa sobre o campo espiritual e foi decisivo para a 
                                                
129 “A principios del siglo XVI la reforma de fray Juan de Puebla ya contaba con tres provincias: una en 
Portugal, la Piedad, y dos en España: la ya nombradade Santa María de los Ángeles y la de San,Gabriel, 
fundada en 1519. De esta última salieron los doce primeros franciscanos que llegaron a México en 1524, y en el 
convento de Santa María de los Ángeles fue donde se redactaron un año antes la Obediencia y la Instrucción 
con que fueron enviados a establecer oficialmente la Iglesia [...]. En el capítulo general de 1517 la orden hizo 
un nuevo esfuerzo de reunificar a todos los franciscanos, pero lo único que se logró fue la unificación de todas 
las ramas reformistas en una sola, que tomó oficialmente el nombre de “Fratres Minores Sancti Francisci 
Regularis Observantiae”, o simplemente “Ordo Fratrum Minorum”(OFM), la cual quedó definitivamente 
separada de los conventuales, que tomaron el nombre oficial de “Ordo Fratrum Minorum,Conventualium” 
(OFM conv.). Esta situación quedó sancionada por León X con la bula Ite et vos in vineam, del 29 de mayo de 
1517. La unificación de los observantes no impidió, sin embargo, que en los años sucesivos del siglo XVI nuevos 
grupos de reforma siguieran surgiendo. [...]. San Pedro de Alcántara impulso una reforma todavía más estricta 
que, al no ser bien acogida por la Observancia, se puso bajo la autoridad del ministro general de los 
conventuales. Estos frailes alcantarinos – também denominados,Capuchos- pasaron también de España a 
México, donde establecieron primero una custodia el 19 de agosto de 1593, que por breve de Clemente VIII del 
16 de septiembre de 1599 fue elevada a provincia, llamada de San Diego, independiente de la del Santo 
Evangelio. [...]. Por último, hay que mencionar a los capuchinos, que nacieron en Italia a partir de 1525, y que 
en lugar de fusionarse con la Observancia, constituyeron una tercera rama independiente,”Ordo Fratrum 
Minorum Capucinorum” (OFM cap), reconocida por Clemente VII en 1528, con su ministro general propio”. 
(LOYA, Dizán Vázquez. Las Misiones Franciscanas en Chihuahua: pistas y referencias para su investigación. 
Cuadernos de investigación, n. 3, Publicados por la Unidad de Estudios Históricos y Sociales - Extensión 
Chihuahua Instituto de Ciencias Sociales y Administración Universidad Autónoma de Ciudad Juarez Chihuahua, 
Febrero de 2004, p. 23). 
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consolidação dos seus ideais. É preciso, portanto, apreender a posição conjuntural naquela 
parte do continente europeu no final do medievo, pois foi nesse movimento que se assentaram 
as bases para a colonização da América. 
3 MISSÃO NO “NOVO MUNDO”: A PENÍNSULA IBÉRICA, A SANTA SÉ E OS 
FRANCISCANOS 
A história medieval não é algo fácil de compreender. Salvo algumas exceções, não 
foram muitos os estudiosos brasileiros que se inclinaram à tarefa de examinar, do ponto de 
vista histórico e antropológico, a herança medieval na América, principalmente no que diz 
respeito às suas diferentes características no tardo medievo na Península Ibérica130. Mesmo 
não sendo objetivo desta pesquisa aprofundar essa questão, pensa-se que o estudo sobre a 
colonização da América não possa ser enfrentado senão sob a visão conjuntural da Península 
Ibérica, porque as categorias de análise, como o conceitos de “cultura européia” difundidos 
pela literatura, tomados em uma visão unitária de cristandade européia, não dão conta de 
explicar o fenômeno da cristianização no continente americano. Nesse sentido, é importante 
atentar para as observações sobre a utilização de conceitos históricos, como faz Carlos 
Pereyra (1871-1942)131. Para o autor, é importante ter em mente que as palavras mudam de 
sentido, morrem e também renascem de acordo com a necessidade e, quando elas se 
relacionam com acontecimentos políticos, é inútil desprezá-las, já que são conseqüências de 
fatos consumados e, portanto, inegáveis. Com relação à Península Ibérica, por exemplo, o 
autor ressalta que nem a maior dose de cosmopolitismo que individualizou os portugueses 
conseguiu destruir a unidade intelectual peninsular. E seria um erro ou, pelo menos, um grave 
risco de má interpretação o esquecimento de que, por muito tempo, espanhóis e portugueses 
viviam intelectualmente em uma mesma universo cultural, e isso exerceu uma particularidade 
inegável.  
O que Pereyra quer sublinhar é que a denominação Península Ibérica foi uma palavra 
criada mais por questões diplomáticas do que por sua correspondência com os fatos reais, 
sobretudo pela correspondência cultural que nela está contida. Para evitar pormenores que não 
cabem no momento, neste trabalho, será utilizada a denominação Península Ibérica. Todavia, 
o importante não é a opção que se faz ao usar uma denominação ou conceito já cristalizado, 
mas saber o significado que carrega e sua correspondência com o objeto que se persegue.  
                                                
130 Cf. MACEDO, José Rivair (Org.). Os Estudos Medievais no Brasil. Catálogo de Dissertações e Teses: 
Filosofia, História, Letras, 1990-2002. Disponível em: <http://www.abrem.org.br/CatalogoTeses.pdf >. 
131 Carlos Pereyra Gómez. Descubrimiento y conquista de Méjico, 1915. (Ampliación al prólogo a la obra de 
Bernal Díaz del Castillo). Diplomata, escritor e historiador mexicano, foi, entre outros,  professor na escola 
nacional e na escola de direito da Universidade do México. Foi deputado, diplomata na embaixada do méxico em 
Washington, encarregado das questões de Cuba, Ministro “plenipotenciario” na Bélgica e na Holanda.
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Ao considerar a questão da evangelização na América, por exemplo, depara-se com 
algumas dificuldades conceituais desse tipo para as quais é preciso estar atento. Exemplo 
típico disso é a difundida transposição cultural européia para a América. É possível falar de 
unidade cultural européia no século XVI? É possível afirmar, como é muito comum na 
historiografia, que houve na América transplante cultural “europeu”? De que Europa se está 
falando? Esse tema foi tratado por Fernando Domínguez Reboiras (2000) da Universität 
Freiburg, em artigo intitulado “A Espanha Medieval, Fronteira da Cristandade”, no qual o 
autor analisa a identidade cultural cristã européia, chamando a atenção para a redução a 
conceitos simples de estruturas sociais e culturais muito complexas. Para ele, a historiografia 
centro-européia tende a identificar o Ocidente cristão com o Sacro Império Romano-
Germânico, cuja cabeça visível era, no domínio temporal, o imperador, sendo a cabeça 
espiritual o papa de Roma. Denominado também cristandade ocidental para distingui-lo do 
Oriente cristão na Europa sob o domínio de Bizâncio, sem influência direta do papa de Roma, 
o Ocidente cristão teve uma história centrada em uma área geográfica limitada à Alemanha, 
França e Itália, em detrimento das especificidades culturais de outras regiões, como a 
Península Ibérica.  
Nossa visão da Idade Média não se contenta com a bela quimera de una cristandade 
medieval unida e compacta, exemplo de harmonia e de estabilidade ideológica; a 
abertura e a ampliação do horizonte para a periferia européia permitem dirigir a 
atenção para aspectos esquecidos ou menosprezados pelo idealizado panorama 
anterior, permitindo englobar todas as manifestações culturais dos séculos medievais 
e não só aquelas controladas e dinamizadas por uma exigência de unidade e 
ordenação hierárquica. É claro que, dentro das premissas de uma visão centro-
européia menos diferenciada, tudo o que ocorreu na península ibérica durante a 
Idade Média, embora tenha algum interesse, não terá nunca um caráter decisivo para 
o desenvolvimento da história européia em seu conjunto. Ocupar-se da história da 
Espanha interessaria somente para completar uma visão total do quadro europeu. 
Uma atitude deste tipo cria uma tendência interpretativa propícia a generalizações e 
simplificações, pois o tratamento detalhado e diferenciado dos fatos que daria sua 
verdadeira dimensão real comprometeria as visões unitárias preconcebidas. Por isso, 
em relação à história da Espanha, fixaram-se uma série de chavões que, como é 
próprio do chavão, não são fruto de uma reflexão sobre os fatos, mas o resultado da 
adaptação desses fatos a uma visão generalizadora fechada. (REBOIRAS, 2000, p. 
2) 
Quando o assunto se refere à evangelização da América que partiu da Espanha, o 
problema se torna mais sutil porque é preciso entender, antes de tudo, que a configuração 
religiosa da Península Ibérica naquele momento histórico possuía características peculiares 
em relação às demais regiões do continente europeu. Assim, apenas considerando os aspectos 
políticos e econômicos entre a Sé romana e a Coroa espanhola, não é possível compreender as 
questões relativas à colonização da América. Para tal, é preciso levar em conta o panorama 
político, econômico e, sobretudo, religioso, estabelecido durante séculos de convivência entre 
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muçulmanos, judeus e cristãos na Península Ibérica que influenciou, de forma marcante, a 
cultura daquela parte da Europa, bem como o ideal missionário dos frades franciscanos 
reformados ali estabelecidos. Estes tiveram que buscar uma via média entre extremos 
adaptando-se àquela realidade, assim como para a questão da formação correspondente à 
qualificação missionária, necessária à conversão do infiel. Tal questão foi enfrentada na 
Península Ibérica no século XV, por meio de uma resposta pedagógica específica para a 
qualificação dos contingentes envolvidos no processo de recristianização da Península, o que, 
possivelmente, influenciou e facilitou a adaptação da evangelização em outros territórios, 
onde, de forma similar à Península, houve o confronto com elementos estranhos à 
cristianização praticada nas demais regiões da Europa.  
La primera mitad del siglo XVI novohispano nos revela una profunda 
transformación del espacio social, como consecuencia de los dramáticos cambios 
originados por el proceso de conquista, colonización y evangelización de las 
regiones mesoamericanas. Más allá de la trascendental legimitización del domino 
español sobre sus nuevos territorios, que le proporcionó la famosa bula alejandrina, 
existió una inquietud constante por asimilar los nuevos territorios y sus habitantes, al 
mundo de vida hispano. Esta se realiza en medio de un ambiente similar a la 
reconquista epañola, caracterizada por los tres elementos definitorios de la 
consolidación del poder castellano-aragonés: guerra, evangelización y colonización. 
Estos tres momentos, no se consolidan como meros acontecimientos de un poder 
secular, sino que poseen un transfondo enraizado principalmente en la historia 
sagrada de la España del siglo XVI y los antecedentes religiosos del mundo 
mesoamericano. (CEDILLO, 1996, p.1) 
A imposição cultural espanhola e mesmo a portuguesa, considerando aqui suas 
devidas diferenças, fez parte, seguramente, da estratégia de conquista e colonização. Contudo, 
em se tratando da Espanha, é preciso atentar para três importantes e potentes forças 
envolvidas nesse processo: a Coroa espanhola, a Santa Sé e as Ordens religiosas, notadamente 
a Ordem franciscana, foco desta pesquisa. Desse modo, tentar-se-á, neste tópico, traçar as 
bases para o entendimento da evangelização da América, tendo em vista o conjunto de seus 
determinantes para o campo educacional nas relações entre as três instituições apontadas, que 
estavam diretamente envolvidas no processo de colonização. Nesse sentido, concorda-se com 
Iraburu (2003, p. 23), quando afirma que “La Conquista de las Indias es completamente 
ininteligible sin la experiencia medieval de la Reconquista de Espana”. Para o autor, a 
reconquista que a Espanha fez, em si mesma, constituiu uma preparação para a conquista da 
América, que se deu como continuidade, guardadas as devidas diferenças no campo 
apostólico, apresentando, porém, o mesmo impulso ideológico empregado na recristianização 
daquele território.   
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Durante o período de firmação da reconquista espanhola, que ocorreu no reinado dos 
reis Católicos – Isabel I de Castela, de 1474 a 1504, e o rei Fernando II de Aragão, de 1479 a 
1516 – e que culminou na descoberta da América, encontram-se três instituições se debatendo 
e cooperando mutuamente, em relação às quais é possível captar três fenômenos merecedores 
de destaque: uma Coroa fortalecida politicamente, mas economicamente cambaleante e com 
grande desejo de centralização; uma Sé romana moralmente enfraquecida e politicamente 
ameaçada; e uma Ordem religiosa de cunho reformista consolidada hegemonicamente, 
notadamente na Espanha, e com poderes nesse campo sobre as demais regiões ultramontanas.  
Dito de outra forma, trata-se da autonomia perseguida pela Coroa espanhola em 
relação à Santa Sé, a autonomia pretendida no novo continente pela Ordem franciscana 
reformada da Espanha em relação à Coroa e à Santa Sé, e o desejo de retomada, por parte da 
Santa Sé, do controle sobre o campo religioso perdido por meio das inúmeras concessões 
pontifícias. 
Embora não caiba levantar dúvidas quanto ao mútuo apoio dessas três instituições na 
evangelização americana, todas elas envolvidas na mesma empresa, não se pode afirmar que 
havia harmonia ou consenso em relação a seus objetivos particulares. 
Para captar esse movimento, primeiramente procurar-se-á acercar-se resumidamente 
da história da Península Ibérica para entender sua inserção no contexto europeu no séc. XVI. 
Em seguida, buscar-se-á entender a importância da colaboração da Santa Sé, por meio das 
concessões feitas aos reis espanhóis, sobre a autoridade no campo espiritual na 
recristianização da Espanha para a consolidação da reconquista e depois na sua expansão para 
a América. Em terceiro lugar procurar-se-á entender que a reforma religiosa promovida pelos 
reis e executada pela Ordem franciscana naquele reino foi fundamental para o ideal 
missionário dessa Ordem, uma vez que foi essa instituição a responsável pela reforma 
religiosa, bem como pela evangelização dos não cristãos, também denominada 
recristianização, no conjunto de estratégias da reconquista da Espanha que balizou a 
evangelização da América.  
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1 PENÍNSULA IBÉRICA   
A Península Ibérica132 é o território continental europeu situado no sudoeste da Europa 
que compreende, entre outras formações insulares, a Espanha, Portugal, Andorra e Gibraltar. 
Porta de entrada para a Europa, desde a alta Idade Média, foi uma região de conflitos e 
transformações sócio-culturais e políticas que lhe configuraram características distintas do 
restante da Europa. A situação geográfica da Península Ibérica, localizada entre dois 
continentes e dois mares, impôs a essa região uma forma de desenvolvimento peculiar na 
história medieval. 
Igual que las otras Provincias más o menos germanizadas de allende los Pirineos, a 
antigua Provincia romana de Hispania se encaminaba hacia el feudalismo desde el 
estabelecimento de la monarquía visigoda. A principios del siglo VIII agonizaba a 
causa de las incesantes luchas entre los miembros de la minoría dirigente, cuando la 
sorprendió la invasión musulmana. [...] La invasión de los ‘barbaros cultos del sur’ 
es la que torció dicha historia, la disgregó de la general de los demás pueblos 
occidentales y le impuso un destino singular en el mapa europeo medieval e incluso 
moderno. [...] A pesar del derrumbamiento del reino visigodo, la herencia romano-
visigoda de la península ibérica no se había borrado en forma definitiva, y la idea 
monárquica visigoda había sobrevivido a la catastrófica ‘pérdida de España’. [...] A 
los pequeños grupos de cristianos del norte de la península ibérica les movía una 
conciencia de sustracción de España, consciencia que al mismo tiempo impedía la 
legitimidad de la dominación mulsumana en la península. El pueblo español, además 
de convertirse en el escudo, centinela y rodela de Europa contra la marea 
musulmana, empuñó la lanza acometedora hasta reincorporar a la misma su dominio 
patrimonial sustraído. [...] La reconquista y la repoblación fueron una verdadera obra 
nacional del pueblo español, sostenida con tenacidad durante todo el medievo 
europeo. No habrá quien dude de que ambas empresas constituyesen la columna 
vertebral de la vivencia toda de los cristianos peninsulares, determinando para bien y 
para mal su mentalidad, su concepto del mundo, sus formas de vida, sus preferencias 
y ambiciones, es decir, toda su existencia. (KOBAYASHI, 1974, p.116-117) 
Em 718, oito anos depois do início da invasão muçulmana de 711, os reinos cristãos 
comprimidos pela invasão na região montanhosa do norte da Península iniciaram o processo 
de reconquista rumo ao sul. Esse processo durou quase oito séculos até seu domínio completo 
em 1492, durante o reinado dos Reis Católicos, que souberam como nenhum outro utilizar a 
religião para os interesses políticos da Coroa espanhola133.  
                                                
132 Historicamente, denominou-se Península Ibérica o território continental situado além dos Pirineus por uma 
questão política e geográfica. Na literatura, encontram-se controvérsias quanto ao acerto do uso dessa 
terminología, pois o têrmo Ibero deriva do povo íbero instalado em pequena parte insular, que foi minoria em 
relação ao povo hispano, que representava quase toda a península, incluindo Portugal. Afirma-se que mais 
apropriado seria utilizar a terminologia Península Hispânica, contudo, devido à independência de Portugal do 
Reino de Castilla e León, buscou-se um nome isento de conotações de união entre Espanha e Portugal.   
133 O casamento em 1469 de Fernando de Aragão e Isabel de Castilla uniu dois grandes reinos católicos, e ainda 
que cada um mantivesse o reinado sobre a sua região de origem, juntos conseguiram incorporar Navarra e 
culminar na união Ibérica, com a tomada de Granada em 1492. Para tal empreita, eles contaram firmemente com 
o apoio da Igreja Católica, instituindo novamente o tribunal da Inquisição naquela região quando esta já havia 
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Embora comumente se inclua a reconquista da Espanha no marco das Cruzadas e seja 
inegável que ela  marcou profundamente o espírito medieval, é preciso tomar a reconquista 
espanhola à parte, devido não somente à sua precedência em relação às Cruzadas históricas à 
Terra Santa, mas também, particularmente, em razão dos interesses políticos, econômicos e 
sociais que balizados pelo ideal cristão de unidade, embalaram a reconquista espanhola134. A 
guerra contra o Islã não foi uma inclinação pessoal do cristão, mas uma obrigação histórica 
que surgiu de uma situação concreta, que foi a presença do inimigo. A conseqüência da 
invasão muçulmana trouxe consigo o desmantelamento da ordem política, econômica e social 
existentes, desde a monarquia até as aristocracias nobiliária e eclesiástica daquela região135. 
Tais fatos imobilizaram na Península os processos de desenvolvimento das transformações 
econômicas, culturais e políticas que estavam acontecendo no resto da Europa no mesmo 
período. Segundo Kobayashi, 
Con la caída del reino visigodo, el processo formativo del pueblo español hacia el 
_____________________ 
sido destituída há muito na Europa. A Inquisição espanhola foi o elemento que sustentou o projeto de unificação 
política dos reinos hispânicos, que se deu com a cabal expulsão dos muçulmanos e judeus desse território. 
134 “Podríase decir que la secular guerra por la Reconquista de España comenzó con las campañas de 
Carlomagno. No parece haber solución de continuidad entre la guerra llevada a cabo por el gran Emperador, 
quien logró que tanto Barcelona como la Marca Hispánica fuesen recobradas para la Cristiandad, y los 
ulteriores combates capitaneados por los españoles ...La historia de la lucha que los cristianos de España, 
ayudados por muchos de sus hermanos en la fe de toda la Cristiandad, entablaron con tan notable 
perseverancia para arrancar su tierra de las manos del Islam, es realmente conmovedora. Pensemos que se 
extendió cubriendo el entero ciclo de la Edad Media, y aun después de que éste hubiese terminado... la lucha de 
la Cruz contra la Media Luna. Así lo entendió la Iglesia que, desde sus comienzos, alentó, bendijo y ayudó la 
epopeya de la Reconquista. En 1063, el Papa Alejandro II concedía indulgencia general a los caballeros 
franceses que se ofrecieran a ayudar a sus hermanos españoles... Fue lo que se llamó «la Bula de la Cruzada» o 
Bula Eos qui in Hispaniam. Pensemos que todavía no había empezado la Cruzada a Tierra Santa, de modo que 
lo de España fue, de hecho, su prólogo. Por eso cuando la campaña hacia el Oriente comenzó a desplegarse, la 
lucha por la Reconquista de España se mostró como un capítulo de aquélla, como uno de sus flancos; combatir 
en España pareció tan glorioso y meritorio como hacerlo en Palestina. Juntamente con el apoyo del Papa, 
propiciaron esta empresa sagrada las grandes Órdenes Religiosas como el Cluny y el Cister. Al fin y al cabo el 
combate en España no podía dejar de interesar a toda la Cristiandad, entre otras cosas por el hecho de que en 
él se jugaba el destino de una de las peregrinaciones más preciadas, la de Santiago, quien no en vano cargaba a 
la cabeza de los ejércitos de la Reconquista. La lucha en favor de Compostela era sustancialmente idéntica a la 
que se entablaba contra el Islam. Los enemigos eran los mismos...A la llamada de la Iglesia, a la convocatoria 
de las Ordenes Religiosas, fueron innumerables los voluntarios que se incorporaron, y ello a lo largo de varios 
siglos. La Reconquista resultó, así, una empresa de la Cristiandad al mismo tiempo que un soporte del 
patriotismo español; gracias a ella la hispanidad adquirió conciencia de sí misma y de sus altos destinos”. 
(IRABURU, 2003, p. 23) 
135Segundo Kobaiashi, a invasão muçulmana afetou a história econômica da Espanha não só paralisando-a, mas 
também “[...] haciéndola volverse para atrás. En España beligerante, ni siquiera la agricultura pudo ser 
industria viable. Las aceifas, que destruíam de un golpe el fruto de sudor de muchos dias, convencieron a los 
españoles de que era preferible el bien móvil al imóvil. La política económica de los Reyes Católicos fue la de 
favorecer a los ganaderos, ante los que los agricultores solian perder sus pleitos. Otra impronta de la guerra 
contra el Islam en el orden económico es evidente en la mentalidad que a través de los siglos de la Reconquista 
fueron aprendiendo los españoles. [...] el pan, el oro e la plata debían ser ganados no por la sosegada pero 
perseverante diligencia de trabajo y comercio, sino por el arrojo estrepitoso con espadas y lanzas contra los 
enemigos opulentos del sur.¿Quién no encuentra expresiones de la misma mentalidad económica, que 
podríamos calificar de mentalidad de rapiña, en los escritos de los conquistadores de América?”. (1974, p.122)  
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feudalismo quedó bruscamente interrumpido, y la historia de la instituciones 
europeas medievales en la península quedó cargada desde entonces de un retraso de 
tres siglos en su desenvolvimiento...Las condiciones político-sociales de los tiempos 
posteriores a la misma invasión requirieron una autoridad central lo suficientemente 
eficaz para llevar adelante las empresas reconquistadoras y repobladora.Los agentes 
de ambas eran masas de hombres libres em su mayoría, los cuales se dedicaron, bajo 
la autoridad real, a ocupar, cultivar e defender tierras arrebatadas a la dominación 
musulmana.[...] Tal interdependencia de intereses estrechó progresivamente la 
mancomunidad entre el rey y el pueblo, fomentando al proprio tiempo uma férrea 
adhesión a aquél por parte de este. [...] En la realización de esta empresa 
reintegradora del suelo patrio, Castilla fue aprendiendo el secredo de mandar sobre 
pueblos distintos y de convertir la diversidad en unidad para lanzarlos a otra mayor 
empresa. Si por una parte los reyes promovieron la política endogámica al nivel de 
las casas reinantes de la península, supieron dar cohesión a los pueblos de los reinos 
separados por enarbolar el ideal de cruzada. (1974, p.120-121 
Foi no processo de reconfiguração ou recristianização da Península Ibérica que se 
perfilou a consciência, por meio da qual se pôde aportar o desenvolvimento do espírito que 
animou a conquista, colonização e evangelização dos novos territórios descobertos na 
América. Acredita-se que foi esse processo que capacitou o povo e a monarquia espanhola e 
criou as condições para a expansão de seu território além-mar, utilizando-se para isso da 
mesma dinâmica experienciada nos oito séculos de lutas pela reincorporação política e 
ideológica de seu território. 
Ainda que sejam visíveis os interesses materiais na base da reconquista, não há dúvida 
quanto ao espírito religioso desenvolvido como motivação e elemento de coesão no 
movimento de reconquista. Esse espírito foi de tal forma impregnado em todas as classes que 
ninguém, naquele espaço e tempo, mesmo já no baixo medievo, duvidava de que aquela causa 
era uma causa de Deus. Convicção esta que identificava e unia todos, desde reis até seus 
vassalos. A reconquista forjou nos espanhóis um gênero conquistador, colonizador e 
evangelizador. Eles lutavam em nome de Deus pela recristianização do seu território 
invadido. Contudo, por razões óbvias, economicamente decadentes depois de séculos de 
guerra que provocara a estagnação econômica dos cristãos peninsulares, é possível afirmar 
que o espírito beligerante constituía-se também na única forma de recuperação e projeção 
econômica e moral desses cristãos. Kobayashi (1974) define o guerreiro espanhol não como 
um qualquer, mas como um guerreiro específico que ambicionava dominar o inimigo e 
apoderar-se do que lhe pertencia. Não obstante, ao invés de exterminá-lo, interessava 
conservá-lo e aproveitá-lo. Dessa forma, depois da conquista seguia a colonização, que 
demandava a incorporação do conquistado à ordem política, social e religiosa do 
conquistador, o que se fazia, notadamente, pela evangelização. Não é por acaso que, de 
acordo com Kobayashi (1974, p. 123), “Ramón Llull cuya morada estaba rodeada de moros, 
concibiese un temprano proyecto de evangelizar a los mismos en un tiempo en que éstos eran 
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considerados como enemigos a quienes combatir más que gente irredenta que incorporar al 
redil de la iglesia”136.  
Alfredo Sáenz (2005) afirma que é preciso ter em conta as constantes apologéticas que 
determinam a obra de Raimundo Lúlio em geral e sua teologia em particular. Mas, acredita-se 
que também é preciso ter em conta que o fundamento e a razão de todo o trabalho luliano é o 
objetivo missionário, ou seja, a conversão do infiel e que esse objetivo estava fora das 
coordenadas em que trabalhavam os intelectuais de seu tempo nos centros de cultura da 
cristandade européia. Lúlio não se ocupou só do problema da necessidade de conversão dos 
infiéis, mas especialmente de seu protagonista: o missionário. Metodologicamente, o 
missionário é o primeiro destinatário da atividade intelectual luliana. Essa prioridade, no 
entanto, não se deve só à lógica dos acontecimentos, pois se converte em condição de 
produção do sistema. A tarefa persuasiva do missionário fundamenta-se e realiza-se através 
dos elementos que constituem o processo da própria formação. Assim, os argumentos que 
persuadiram os missionários em sua reflexão formativa são os mesmos que convencerão o 
destinatário final. 
Como um homem de fronteira, a principal preocupação de Lúlio foi com a plena 
conversão do infiel, para a qual era preciso formar ou preparar o “fiel”, transformando-o em 
um instrumento capacitado para a ação missionária. Não bastava batizar o “infiel”; era preciso 
                                                
136 Raimundo de Lulio (1232 -35-1315), educador, poeta, escritor, filósofo, teólogo, místico e missionário, 
fundou a primeira escola de línguas orientais. Embora seu pensamento seja fortemente vinculado à 
espiritualidade franciscana, ao contrário do que se costuma pensar, não existe nenhuma prova documental de que 
Lúlio tenha aderido a qualquer ordem religiosa. O interesse pedagógico, missionário e apologético de Raimundo 
Lulio sempre esteve presente em seus inúmeros escritos. Tema que aparece especificamente na “doctrina Pueril 
de 1275, concebida como primeiro livro de leitura e análise gramatical para crianças em idade escolar; na 
Blanquena, no Llibre de Intención, 1282; no Llibre de L’Orden de Cavalleria – instrução do futuro cavalheiro; e 
no Llibre de Clerecia – educação do clero, entre outros. De acordo com Saenz: “Comprender al Islam no era 
tarea fácil. Ni bastaba el entusiasmo apostólico. Era preciso ciencia y sabiduría. Así lo entendió una de las 
personalidades más apasionantes de toda la historia de las misiones en la Edad Media: Raimundo Lulio (1235-
1316). Detengámonos un tanto en esta figura excepcional, quien juntó de manera admirable una notable 
inteligencia, gracias a la cual pudo penetrar en el alma del Islam, con una generosidad ilimitada, que lo 
condujo casi hasta el martirio. La vida de Raimundo fue una verdadera epopeya. Aquel catalán era un hombre 
de hierro. Siendo joven había llevado una vida muy poco edificante, hasta que un día, sintiendo que Dios lo 
había «herido», se convirtió, entregándose a su servicio, como terciario franciscano. Desde hacía mucho que 
conocía bastante bien a los musulmanes; había alternado con muchos de ellos, aprendiendo su lengua con tanta 
perfección que estaba en condiciones de escribir en árabe. Ahora que se había convertido concibió un plan 
grandioso, con varias etapas: ante todo se dedicaría a formar misioneros en institutos donde se les enseñara las 
lenguas del lugar, luego redactaría compendios de la fe cristiana en los idiomas de los pueblos que habían de 
ser evangelizados, y por fin se expondría él mismo al martirio, ofreciendo así a los infieles el testimonio 
supremo de la caridad. Año tras año, insistió ante los Reyes y los Papas en favor de su plan. Algunos atendieron 
su propuesta, como el rey Jaime de Cataluña, quien creó un Colegio especial para formar un grupo de 
Hermanos Menores de acuerdo al proyecto de Lulio. Asimismo París, Oxford, Bolonia y Salamanca resolvieron 
crear en sus Universidades cátedras de árabe, griego, hebreo y caldeo. Habiendo logrado todo esto, Raimundo 
pensó que sólo le restaba dar el testimonio anhelado.” (SÁENZ, 2005b, p. 81)  
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incorporá-lo ao Cristianismo, por meio de uma ação pedagógica suficientemente capaz de 
persuadi-lo à manutenção da conversão. Essa conversão não se constituía em tarefa fácil, visto 
que a convivência duradoura, como a que ocorreu na Península Ibérica entre cristãos, 
muçulmanos e judeus, teve tempo suficiente para criar e cimentar novas formas de 
relacionamentos sociais, que, inclusive, sustentaram algumas formas de tolerância religiosa.  
Na Península Ibérica, a imagem de guerra como devastação, eliminação e desterro do 
inimigo para o controle do vencedor não teve, até o século XVI, esse cenário. Claro que 
houve perdas e conflitos, mas no campo social a invasão do Islã propiciou uma enorme 
riqueza cultural em todos os aspectos para aquela região da Europa. Os muçulmanos, durante 
o tempo em que estiveram na Península, difundiram seus conhecimentos nas mais diversas 
áreas. Traduziram grandes clássicos da Antigüidade; fomentaram o campo da agricultura, da 
indústria, do comércio; aportaram o desenvolvimento para o campo das ciências matemática, 
física, química, medicina; realizaram o influxo da arte e da arquitetura islâmica que ainda hoje 
podem ser admiradas, principalmente no sul da Espanha, onde se estabeleceram os centros 
mais importantes durante a dominação137.
Contudo, o que se deseja ressaltar são os aspectos sociais do período que antecede a 
expulsão do “infiel”. Curiosamente e, em contradição com o que se configura na 
historiografia, a Península Ibérica foi, por muito tempo, uma região onde houve relativa 
tolerância entre três religiões distintas: o Judaísmo, o Cristianismo e o Islamismo. A Península 
foi a região da cristandade ocidental que viveu em contato direto com outras religiões. Sobre 
essa questão, Reboiras afirma: 
Esse contato entre as religiões na Espanha não foi só de caráter conflituoso mas teve, 
do século VIII ao século XV, manifestações de convivência e de intercâmbio muito 
díspares. Desde a diáspora moçárabe até os levantamentos mouriscos do séc. XVI o 
Cristianismo espanhol teve de ensaiar, por pura necessidade, uma série de modelos 
de convivência entre os membros de várias religiões. Esses modelos eram reação a 
situações históricas e sociais muito variadas. As conseqüências de tais esforços 
tiveram necessariamente resultados muito diferentes. O simples fato de que os 
cristãos na Espanha viviam em contato com o Islã numa ordem social na qual os 
judeus desempenhavam um papel decisivo nos centros urbanos, tanto sob o domínio 
muçulmano como cristão, teve enormes conseqüências para a identidade pessoal de 
cada indivíduo cristão naquela sociedade pluri-religiosa. (2000, p. 3) 
                                                
137 Para a civilização ocidental, as contribuições da Espanha islâmica foram de valor inestimável. Quando os 
muçulmanos entraram no sul da Espanha, os bárbaros do norte tinham devastado grande parte da Europa. A 
civilização clássica greco-romana desaparecia. Os muçulmanos da Espanha construíram uma civilização e 
produziram uma cultura que foi a mais sofisticada durante a Idade Média. A Península Ibérica foi a ponte pela 
qual todo o legado científico, tecnológico e filosófico da antiguidade oriental e da própria cultura islâmica foi 
passado para a Europa. Um tesouro que ficou materializado em obras que se tornaram fontes inesgotáveis de 
conhecimento e aprendizado dos europeus por muitos séculos. 
120
É preciso ter em conta que, durante a reconquista, a nobreza guerreira espanhola se 
beneficiou com grandes possessões de terra, sendo que o domínio da economia desses locais 
estava nas mãos dos habitantes que permaneceram nos territórios reconquistados. Essa 
estrutura social foi de difícil conciliação, mas com o tempo se estabilizou. Em algumas 
regiões, os muçulmanos e os judeus eram tão numerosos quanto os cristãos. Os muçulmanos 
denominados mudéjares dedicavam-se à agricultura e a pequenas indústrias; os judeus, ao 
comércio, ao empréstimo e ao artesanato, ou seja, dominavam o sistema econômico que 
obrigou os cristãos a tolerá-los. A tolerância estabelecida entre eles foi forjada pelas 
circunstâncias econômicas e está muito distante do fundamento do conceito de tolerância que 
se tem atualmente de respeito e liberdade de crença. Na Espanha medieval, não se pode falar 
em tolerância religiosa, e sim de uma tolerância política ditada por razões econômicas fáticas.
Esse panorama, não obstante as contribuições para o campo cultural trouxe conseqüências 
negativas para os espanhóis porque os demais cristãos da Europa não conseguiam conceber 
essa forma de “ser cristão”. Reboiras lembra que existem fatos que, a princípio, parecem 
simples e geralmente são esquecidos, contudo esses fatos podem interferir profundamente na 
visão de mundo de uma determinada sociedade.  
Um cristão no norte da França tinha necessariamente uma visão do mundo muito 
diferente da do cristão da Córdoba muçulmana. O infiel para o francês era um ser 
humano fora da sociedade cristã [...]. Já para o cordovês, o infiel era uma pessoa de 
carne e osso com quem ele se encontrava todos os dias na rua. (REBOIRAS, 2000, 
p. 9)
A cultura cristã peninsular, embebida na cultura muçulmana e judaica, que foi se 
estabelecendo paulatinamente na Espanha, não estava, pois, em sintonia com os ideais 
unitários de cristandade.  Sua vivência foi substancialmente diferente da cultura clerical que 
se desenvolvia no resto da Europa. Disso derivou a imagem negativa do cristão peninsular, ou 
mais especificamente, do Espanhol: “Essa representação negativa torna-se lugar comum na 
literatura oral e escrita dos povos europeus. O espanhol é um mau cristão, uma mistura de 
judeu, cristão e mouro, meio judeu, meio mouro ou um cristão judaizante”. (REBOIRAS, 
2000, p. 7). A Igreja oficial, representada pelo papa de Roma, não via com bons olhos aquela 
situação de convivência e tolerância.  
A conseqüência de tal circunstância foi o preconceito contra a sociedade multicultural 
estabelecida na Península, muito diferente da uniforme cultura cristã ocidental, determinada 
fundamentalmente pelo ideário clerical. O cristão ibérico, desintegrado da cristandade das 
demais regiões da Europa – defensores de um modelo de cristandade fechada e sem 
concessões a outras religiões ou formas de vida – passou a cristianizar suas estruturas até 
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então multiculturais, segundo a exclusivista concepção de cristandade do modelo europeu, ou 
mais propriamente, romano, para a qual contribuiu muito as Ordens religiosas itinerantes, 
notadamente a dominicana e a franciscana. Isentas da jurisdição territorial dos bispos, 
somente sob a tutela dos postulados do papa e da formação intelectual ditada pelos juristas e 
teólogos da universidade de Paris – difusores do direito romano –, tais Ordens logo ganharam 
força na reintegração da sua região na cristandade européia, contribuindo, decisivamente, para 
a hegemonização cristã no século XV na Península Ibérica138. 
 No entendimento de Reboiras (2000), é na imagem negativa em relação ao cristão 
ibérico que se podem encontrar as razões para sua mudança de atitude em relação à tolerância 
religiosa. A representação histórica negativa do cristão espanhol, para o autor, feria fundo a 
consciência e o orgulho, o que acabou por motivá-lo à intolerância139. 
Certamente essa imagem negativa, que pode ser constatada abundantemente na 
historiografia medieval, incomodou os cristãos espanhóis e possivelmente contribuiu para a 
expulsão dos muçulmanos e judeus. Contudo, acredita-se que essa contribuição não tenha sido 
direta, mas teve efeito sobre as estratégias motivacionais de agregação ou o ideal de unidade, 
necessária para a empresa de efetivação da reconquista em todos os campos. Dito de outra 
forma, a Espanha durante o século XV já havia quase consolidado a reintegração geográfica 
                                                
138 A Europa exigiu da Espanha a reconquista de sua identidade cristã sem concessões a formas de convivência 
ou de cultura que punham em xeque a intolerante concepção exclusivista do «orbis christianus» em que só havia 
uma alternativa: crer em Cristo ou morrer. A Espanha deixou de ser tolerante quando quis adaptar-se ao modelo 
de cristandade propugnado na Europa. No dizer de Pierre Chaunu, «a intolerância entrou na Espanha com ventos 
que vinham de fora». A progressiva integração da Espanha medieval na cristandade européia tem um paradoxal 
epílogo. Aquela zona da cristandade acusada de uma certa negligência em aceitar as regras sociais comuns à 
cristandade medieval se converte, durante os primeiros séculos da Idade Moderna, em defensora radical de todos 
aqueles pressupostos que tanto lhe tinha custado recuperar. E quando uma Europa dividida em nações se 
preocupava e lutava por interesses particulares, não se interessando nada pelos programas de caráter universal 
que Roma e seu clero seguiam declamando, a Espanha continuava crendo e esperando contra toda a esperança 
que se podiam defender os sacrossantos valores de uma cristandade unida em um destino comum. No altar da 
defesa desses valores universais não duvidava em sacrificar outros valores civis e obstaculizar o 
desenvolvimento dos direitos e liberdades do indivíduo, como impunham os novos tempos. Aquela Espanha, que 
mal tinha conhecido a Inquisição medieval, desenvolveu na Idade Moderna uma nova Inquisição cujo objetivo 
inicial foi o de erradicar todo o substrato judeu em seu corpo social. Um perfeito controle ideológico que se pôs à 
serviço de uns ideais obsoletos que nenhum estado a seu redor se atreveria, nessa época, a assumir. (REBOIRAS, 
2000, p. 9-10) 
139 “A nobreza hispana, que sempre se preocupou em demonstrar sua ascendência gótica, não se considerava 
menos cristã que ninguém. Acaso não tinham lutado durante séculos na vanguarda da fé, defendendo e 
estendendo as fronteiras da cristandade? O altivo fidalgo espanhol que constatava essa imagem negativa por toda 
a Europa não podia compreender como alguém podia pôr em dúvida a pureza de seu Cristianismo. Sem este 
contexto não poderíamos chegar a compreender a extrema seriedade com que os espanhóis se empenharam 
durante séculos em demonstrar ao mundo a pureza de seu sangue cristão. [...]. Essas defesas da Espanha 
costumavam começar com a demonstração da pureza cristã de raça e fé dos habitantes da Península Ibérica 
chamados por Deus a ser ponta de lança na luta pela expansão do Cristianismo. Toda a impressionante 
montagem dos estatutos de limpeza de sangue e aquela burguesia traindo suas origens numa esforçada corrida 
para conseguir cartas de fidalguia, enfim, todas aquelas coisas relativas à linhagem que marcaram a convivência 
espanhola nos primeiros séculos da modernidade são, em boa medida, a reação do orgulho de raça ferido”. 
(REBOIRAS, 2000, p. 8-9) 
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da Península, contudo não havia conseguido a integralização política e econômica do seu 
território, o que só foi possível com a expulsão empreendida no final do século XV, sob os 
auspícios dos Reis Católicos, quando em nome da defesa da fé, baniram definitivamente os 
“infiéis” da Península.  
Além das convicções religiosas pessoais dos reis, é preciso entender que o pluralismo 
religioso, além de se constituir em uma ameaça para a almejada unidade do império que os 
Reis Católicos perseguiam, era uma ameaça para a Santa Sé. Os reis só conseguiriam o 
objetivo de domínio total de seu território com a reintegração do poder econômico e, para 
isso, necessitavam de uma boa dose ideológica para promover a unidade e autoridade sobre o 
campo espiritual, que foi, sem dúvida, a força motriz necessária para a coesão que animou o 
espírito do conquistador hispânico. Esse poder foi reforçado com o privilégio oferecido pela 
Santa Sé aos monarcas espanhóis para a reabilitação da Inquisição, também denominada 
“Inquisição Moderna”. Por sua vez, a Sé romana também se beneficiou da estratégia, já que, 
naquele momento, encontrava-se bastante desprestigiada, devido a um longo processo 
histórico de afastamento dos quefazeres espirituais140. 
Diante do desprestígio instalado desde o Cisma do Oriente que induziu à dúvida sobre 
a natureza do papado e seu efetivo distanciamento da tarefa espiritual, segundo Oro (1971, p. 
6), “Puede afirmarse sem exageración que en el tardo medievo lo jurídico prevalecia sobre lo 
teológico, lo beneficial sobre lo pastoral, lo político sobre lo apostólico”. Assim, não havia 
saída para o papa, senão aliar-se aos intentos de recristianização da Espanha e fomentá-la, 
mesmo que, nesse processo, corresse o risco, como acabou acontecendo, de perder o domínio 
espiritual naquele espaço, ao passar importantes faculdades eclesiásticas para as mãos dos 
monarcas espanhóis, também ávidos pelo domínio do campo espiritual, necessário à 
consolidação de sua política centralizadora. A reabilitação da Inquisição ou Inquisição 
Moderna foi, dessa forma, uma necessidade posta pelas contingências. Mas não se tratou de 
estratégia inédita da Santa Sé. Em outro momento crítico da história, ela já havia lançado mão 
de estratégia semelhante. A aprovação das Ordens Mendicantes se deu porque a Sé romana 
                                                
140 “Los papas habían perdido su veneración y acatamiento universales al comprometer gravemente su misión 
aliandose con el nacionalismo francés en Aviñón, rasgando fatalmente la unidad de la iglesia con el Cisma y 
olvidando su sentido de catolicidad al configurarse políticamente como principes renascentistas. Su corte 
escandalizaba el mundo. La pérdida del espíritu de obediencia a la iglesia y a su jerarquía lleva inevitablemente 
a la ruptura de la unidad y del universalismo medieval y produce la anarquía espiritual. Las consecuencias se 
multiplicarán inevitablemente”. (ORO, 1971, p. 5) 
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necessitava de sua ação missionária para o controle das heresias, oferecendo concessões que 
depois tentou revogar141. 
Los primeros franciscanos, como los primeros valdenses, eran místicos dulces, 
ascetas, inofensivos, más o menos ortodoxos que se prohibían toda propiedad, 
incluso la colectiva, y que se consagraban a la caridad. Pero la Iglesia triunfante 
pronto los convirtió en sus auxiliares; mendigaron por cuenta de los papas y de la 
política romana. [...]. Pero la Iglesia modificó radicalmente su actitud respecto a la 
pobreza tan pronto como desaparecieron las condiciones de peligro que la indujeron 
a crear las órdenes mendicantes. Cuando las sectas más peligrosas fueron abatidas en 
virtud del esfuerzo combinado y coincidente de la represión inquisitorial y de las 
misiones de franciscanos y dominicos el concilio de Lyon, en 1274, intentó suprimir 
las asociaciones de mendigos no autorizados. A fines de ese mismo siglo la 
mendicidad preocupaba seriamente al pontificado. (OLMEDA, 1977, p. 156) 
Seguindo a mesma política, a Santa Sé tentou anular os poderes concedidos aos Reis 
Católicos pela bula Exigit sincerae devotionis, que lhes outorgava faculdades de gerir sobre o 
campo espiritual:  “[...] pela bula ‘Nunquan dubitavimus’, de 29 de janeiro de 1482, o papa 
pretenderá recolher as velas revogando sua concessão, mas Isabel e Fernando já não poderão 
permitir que lhes arrebate arma política tão terrível como eficaz”. (CAYOTA, 1992, p.255)
Fato é que, apesar do esforço missionário de conversão dos mouros e judeus na Península, a 
definitiva unificação dos reinos espanhóis objetivada não teria se consolidado sem a 
                                                
141 Várias disposições pontifícias tentaram anular o direito consentido aos franciscanos a partir de 1230, 
destacando-se a tentativa de anulação do Testamento de Francisco e a afirmação da supremacia da autoridade 
romana sobre a Ordem: La bula "Quo Elongati" (1230) de Gregorio IX negó la apelación a aquel documento 
como fuente complementaria e incluso supletoria de la regla, afirmando al tiempo la licitud del cobro de 
limosnas y su atesoramiento para fines piadosos por los franciscanos. Al año siguiente la bula "Nimis iniqua" 
fomentaba la participación de los frailes en el medio universitario y, entre 1239-1242, el elemento laico, todavía 
importante en la orden, perdió todos sus poderes institucionales. Los años 1245 y 1247 vieron la aparición de 
las bulas "Ordinem Vestrum" y "Quanto Studiosus", respectivamente, por las que Inocencio IV adscribía las 
propiedades de la orden a la Santa Sede por encima de toda jurisdicción episcopal y se designaban 
"procuratores" pontificios encargados de fiscalizar los asuntos económicos a nivel de custodias. Finalmente, en 
1258, Alejandro IV confirmaba todas estas disposiciones reafirmando la autoridad papal en la bula "Mare 
mágnum". al calor de estas disposiciones pontificias la rama más conservadora de la orden, integrada por los 
llamados "conventuales", terminó por adquirir su definitiva fisonomía Sin embargo, lejos de acallar a los 
descontentos, estas medidas provocaron a partir de  la ruptura de la orden y el escoramiento de los más 
radicales hacia posturas abiertamente heterodoxas. Los "zelanti", posteriormente llamados espirituales, 
coincidían en rechazar las intervenciones pontificias como contrarias al espíritu franciscano, tal y como había 
quedado definido especialmente en el "Testamento". [...] Sin embargo, a partir de 1274, el movimiento de los 
espirituales, aunque ya minoritario se reavivó, adoptando un sesgo cada vez más radical. Juan Pedro Olivi 
(1248-1298) y, sobre todo, Ángel Clareno (1247-1337) y Ubertino de Casale (1259-1328), fundadores de los 
"fratricelli", apostaron por el rechazo a la denominada "Ecclesia carnalis", desatando la reacción pontificia 
que osciló entre la represión y el diálogo. Momento culminante significó en ese sentido la promulgación en 1323 
de la bula "Cum Inter Nonnullos" por Juan XXII, que condenaba expresamente la aspiración a la pobreza 
absoluta, incluso en Cristo, lo que molestó al franciscanismo moderado. En cualquier caso la querella de los 
espirituales, mezclada ya con la crisis avinoñense no se solucionaría hasta el siglo XV. (ARTEHISTORIA 
REVISTA DIGITAL, 2008) 
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esmagadora força da Inquisição, reabilitada pelo Papa para os Reis Católicos em 1478, como 
instrumento de unificação da cristandade142.  
A Inquisição espanhola ou Moderna, devido à confluência de interesses entre a Coroa 
e a Santa Sé, foi, portanto, um interesse mútuo para as duas instituições porque a ação de 
cristianização cabal da Península constituía-se em uma excelente oportunidade para diminuir, 
pelo menos em parte, o descrédito do poder de Roma que ameaçava o universalismo católico. 
Contudo, o desprestígio da cúria romana, agravado pelas fortes convulsões políticas, sociais e 
econômicas das transformações sociais no despontar do Século XV, tinha provocado uma 
profunda crise de autoridade em todos os setores da Igreja, desde o mais baixo clero secular, 
passando pelo clero regular até o pontífice romano. O clamor por uma reforma havia se 
tornado constante e urgente. A instabilidade e confusão causada pela depressão que sofria a 
Europa, pelas guerras e pela peste (doença de importância histórica que matou cerca de um 
terço da população européia), a batalha entre a nobreza e a realeza, que lançavam as bases 
para o Capitalismo Moderno, o desprestígio geral da hierarquia eclesiástica, juntamente com a 
maior possibilidade de acesso aos textos sagrados, devido, sobretudo à imprensa e às edições 
dos humanistas, ofereceram um campo apto para o florescimento da religiosidade popular, 
expresso por uma gama variada de matizes que iam desde o apocalíptico até o 
supersticioso143.   
                                                
142 A pedido dos Reis Católicos, o Papa Sixto IV assinou, em 1/11/1478, a bula Exigit sincerae devotionis, 
criando o tribunal do Santo Ofício na Espanha. Embora a Inquisição seja conhecida na Europa, pois atuou 
fortemente durante a Alta Idade Média, os territórios de Castilla e Aragón não chegaram a conhecê-la 
plenamente naquela época. O Santo Ofício espanhol inaugura a chamada Inquisição Moderna. De acordo com os 
Reis, que estavam tentando unificar o território, a tolerância dos clérigos permitia que a heresia se disseminasse 
em terras sagradas. Sendo assim, a bula assinada pelo Papa deu pleno poder aos Reis para que nomeassem três 
inquisidores para cada uma das cidades ou dioceses do reino. Esta, provavelmente, foi a grande diferença que 
marcou a Inquisição da Idade Moderna e a Inquisição da Idade Média, em que todo o poder era do clero, não 
cabendo às autoridades monárquicas grande parcela de participação ativa na luta contra os crimes contra a 
religião e os ensinamentos religiosos. O conteúdo da bula ia além do poder de nomeação dos representantes do 
Santo Ofício, pois a revogação e a substituição dos inquisidores também era tarefa delegada aos Reis. O que se 
pode entender, na verdade, é que a Inquisição Moderna transferia os poderes antes pertencentes ao Clero para a 
figura dos monarcas e que o inquisidor-geral também compartilhava de um poder de nomeação que não houve na 
Idade Média. A partir dessa transferência de poderes legitimada, os Reis, juntos ao papa, nomearam o primeiro 
inquisidor-geral. Esse fato foi o que definitivamente confirmou e legitimou a Inquisição espanhola como um 
tribunal eclesiástico, funcionando com a aquiescência do papa. Desde sua criação até 1492, ano em que se 
expulsam os judeus, a Inquisição se mostrou especialmente ativa e eficaz. Muitos conversos foram processados e 
a grande maioria foi executada em nome de Deus. A Inquisição adquiriu um poder tão forte que ultrapassou os 
próprios limites, passando a ser o instrumento mais poderoso de repressão em todos os campos, fossem eles 
religiosos ou civis. 
143 Oro afirma que se pode assinalar com certa segurança os traços negativos característicos da vida religiosa no 
século XV, tais como: a exuberante superstição, a mundaneidade, o desenfreio dos costumes públicos e privados, 
a esterioridade da devoção, o espiritualismo fanático, o individualismo na piedade e a escassa prática 
sacramental, contudo acrescenta: “Al lado de estos aspectos claramente negativos hay que señalar también los 
valores positivos. El más importante es indudablemente la profunda religiosidad de las masas populares, 
generalmente muy poco afectadas por las corrientes ideológicas predominantes en los ambientes clericales.Ella 
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A acentuada corrupção dentro da Igreja naquela época levou alguns bispos a atuarem 
mais como senhores feudais do que como pastores de alma. Acrescente-se a isso a deficiente 
formação cultural e pastoral e as inúmeras contendas entre o clero secular e o regular, 
geralmente movidas pela questão da reforma. Esta objetivava a volta às origens da Igreja 
primitiva defendida por alguns regulares e também a autonomia jurisdicional das Ordens 
mendicantes, como a dos franciscanos, que há muito tempo havia motivado a reforma 
religiosa em seu interior. Enfim, a necessidade de reforma da Igreja como um todo havia se 
tornado iminente144.   
O papado foi conclamado a realizar a reforma porque só a ele competia a tarefa. 
Inclusive, só a ele competia o direito e a prerrogativa de arrebanhar e delegar poderes para  tal 
empresa. Segundo Oro, durante o século XV, existiram projetos de reforma elaborados pelos 
conselheiros da cúria romana. Dessa forma, não se pode negar o interesse por parte de alguns 
papas em realizá-la, como Nícolau V (1447-1455), defensor dos humanistas que, com a ajuda 
de Nicolau de Cusa, tentou a reforma, e Pio II (1464-1471), que chegou a convocar um 
Concílio para discutir a reforma. Mas o empenho de uns não foi mantido com a devida 
constância nem decisão por outros pontífices. Oro destaca que foram as Ordens religiosas que 
entenderam que, ao invés de perder tempo com discussões intermináveis sobre a reforma da 
_____________________ 
dio vida a nuevos templos y obras de arte, a benefícios eclesiásticos y fundaciones pías, a nuevas devociones y 
mayor esplendor en el culto, a una abundante producción literaria devota, a un florecimiento de la predicación 
popular y catequética. [...] el segundo aparece especialmente en la tendencia a unas formas de espiritualidad 
más sencillas, en un intento de retorno a los ideales y formas de vida de la primitiva iglesia, característico de 
los grupos reformados, y en la lectura mucho más frecuente y profunda de los textos sagrados.” (1971, p.7)   
144 O Cisma do Ocidente, não obstante o movimento conciliar, que tentou dirimir a situação da autoridade, 
permaneceu como um perigoso precedente à autoridade e ao prestígio dos papas. Mas o centralismo da 
administração e jurisdição eclesiástica durante o Renascimento, principalmente quando os papas pareciam se 
preocupar mais com o “perigo turco” que decorreu da invasão de Constantinopla do que com a necessária 
renovação interna da Igreja, gerou muita oposição à cúria romana. A situação de descontentamento era geral. 
Existia uma parcela de bispos, sacerdotes e teólogos reformadores enérgicos que lutavam pela reforma, mas a 
maioria, ávidos de poder político, orgulhosos de sua origem nobre e com deficiente formação jurídica e 
teológica, travavam o processo. Há que se acrescentar a isso a situação caótica em que se encontrava o clero 
secular e o regular. Sacerdotes e religiosos seculares, carentes de formação ascética e doutrinal, levavam uma 
vida pouco edificante, às vezes em concubinato. O clero regular não distava muito dessa situação. Na maioria 
dos antigos monastérios, dominava um clima de relaxamento. Mesmo com menor incidência, isso ocorria 
também nas Ordens mendicantes, que já não cumpriam a guarda da pobreza apostólica e a clausura e, 
geralmente, por conta de suas disputas com os sacerdotes seculares e mesmo entre os membros da própria 
Ordem, provocavam mal estar entre os fieis.  Em suma, pode-se afirmar que foi no aspecto político e estrutural 
que se radicou o perigo do desaparecimento de estruturas fundamentais sobre as quais se apoiavam a cristandade 
medieval, qual seja, a fragilizada unidade do império ocidental católico e do papado universal: “Lo que el mundo 
cristiano del siglo XV pide a gritos, aunque de un modo bastante vago, es la reforma de la cabeza y de los 
miembros. Por reforma de la cabeza -reformatio in capite- se entendía en primero lugar, la de la curia romana, 
cuyo fiscalismo y centralismo, agravado por una lamentable venalidad de los curiales, despertaba la odiosidad 
más viva en el clero y el pueblo, y particularmente entre los gobernantes. En segundo lugar, se refería a la 
jerarquía eclesiástica, demasiado implicada en quehaceres temporales, en grave quebranto de sus obligaciones 
pastorales. Por reforma de los miembros – reformatio in membris- se designaba la de las costumbres del pueblo 
en general. Se propugnaba, sobre todo, la urgencia de la primera, de la cual debería fluir de las costumbres 
generales como natural consecuencia.” (ORO, 1971, p.4)
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cabeça – “Reformatio in capite”, decidiram começar a reforma por seus próprios membros – 
“reformatio in membris”. Esse pensamento foi seguido por muitos clérigos e fieis. Assim, 
“Mientras lo papado y el conciliarismo se disputaban la dirección y ejecución de la reforma de 
la Iglesias, los principes tomaban también libremente la iniciativa en la matéria. [...] los Reyes 
Católicos de España superaron a todos os sus contemporáneos en este camino.” (ORO, 1971, 
p.16). Um clero reformado, isento de preocupação feudal e, principalmente, ativo, constituía-
se em importante colaborador para a Coroa. Esse contexto configurou as melhores 
oportunidades para as já alentadas aspirações dos Reis Católicos de autonomia em assuntos 
eclesiásticos145, qual seja, a direção de uma reforma no plano espiritual sob os auspícios do 
poder temporal para o qual necessitavam da concessão do Papa. Desde então, os Reis 
concentraram sua política eclesiástica em torno das provisões beneficiais sobre a jurisdição 
eclesiástica e imunidades pessoais e reais para as reformas objetivadas146.  
O espírito reformador que já se apresentava fortemente na Ordem Franciscana serviu 
de exemplo para outras Ordens existentes, como também àquelas que se constituíram a partir 
dos séculos XIV e XV, movidas, principalmente, pelo entusiasmo do cristocentrismo e pelo 
voluntarismo de cunho franciscano147. 
Dada a situação de descontrole no campo apostólico, fica evidente que o ambiente 
mais propício para o início da reforma da Igreja se desse no interior das Ordens religiosas 
mendicantes, principalmente na congregação da Regular Observância franciscana. O fervor da 
espiritualidade franciscana foi, sem dúvida, uma chamada para a reforma de muitos clérigos 
seculares. Salvo algumas exceções, a organização escassa da instituição diocesana, somada à 
                                                
145 “Las aspiraciones de los estados moderno de autonomía en asuntos religioso-eclesiásticos encontraban las 
mejores oportunidades para abrirse en el terreno de los hechos [...] El estado propugnaba por su parte la 
necessidad de las reformas eclesiásticas y la favorecía a veces generosamente, pero sus designios miraban 
principalmente a criar una iglesia dócil, indulgente e incluso simpatizante con las tendencias centralizadoras y 
absolutistas de la modernidad nacionalista” (ORO, 1971, p.16). 
146 De acordo com Oro, os Reis Católicos computavan a reforma dos religiosos entre seus principais afãs 
político-religiosos. Foram 20 anos de gestão com a Santa Sé que se iniciou em 1472 até que conseguissem, em 
1493, com a bula “Quanta in Dei Ecclesia”, que o papa Alexandre VI respondesse, de forma mais ampla, às suas 
súplicas, concedendo os poderes ambicionados para a reforma das Ordens religiosas. Contudo, os monarcas 
espanhóis queriam mais. Desejavam empreender uma reforma geral e sistemática em toda Igreja em seu 
território e possessões, dirigida por prelados de sua confiança. Em virtude de sua missão de tutores do bem 
comum, desejavam a direção da reforma e argumentavam que não podiam aceitar a eleição de candidatos 
suspeitos. Ou seja, em razão da segurança da nação e, principalmente, por se constituírem em um país 
fronteiriço, necessitavam de pessoas de indiscutível lealdade nesses cargos. Os argumentos pouco pesaram para 
a cúria romana que via a ameaça que isso poderia causar, já que tais pretensões podiam limitar a “plenísima 
potestad pontifícia”. Contudo, na prática, o importante apoio da Espanha aos papas, habilmente explorado pelos 
reis, forçaram-nos com o tempo a concessões extraordinárias. (1971, p.31-57) 
147 De acordo com Sáenz (2005a), “De esta reforma católica de España, en menos de un siglo, surgirían la obra 
maestra de la caridad con San Juan de Dios y sus hermanos, la obra maestra del sacerdocio y la literatura 
espiritual con San Juan de Ávila, la obra maestra del apostolado con San Ignacio de Loyola y su Compañía, la 
obra maestra de la contemplación y la mística con San Juan de la Cruz, Santa Teresa y sus carmelitas”. 
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despreocupação com a formação cultural dos clérigos eram entraves para a reforma em geral. 
Dessa forma, a decisão dos Reis de iniciar a reforma da Igreja na Espanha pela reforma na 
Ordem franciscana e depois utilizá-la para a reforma das demais não foi gratuita: ela se 
embasou na experiência reformadora dos frades que já há muito haviam iniciado esse 
processo internamente148. 
Devido ao seu radicalismo em relação à questão da pobreza, as reformas internas da 
Ordem franciscana, durante os primeiros séculos de existência, provocaram conflitos com a 
Santa Sé. Mas, durante o século XV, as congregações de Regular Observância haviam 
adquirido uma tendência mais moderada entre o laxismo e o rigorismo. Essa via média havia 
abandonado definitivamente a resistência aos estudos. Ao contrário, consideravam a formação 
intelectual como meio fundamental para contrapor a corrupção dos costumes. Dada a situação 
crítica e a emergência de reforma, os Observantes passaram a contar também com o apoio da 
cúria romana para legitimá-la e, sobretudo, institucionalizá-la. Graças ao apoio dos papas, os 
partidários da Regular Observância se fortaleceram, passaram a se considerar os legítimos 
representantes da Ordem e impuseram sua forma de vida mediante a incorporação das demais 
congregações. Todavia, a incorporação dos Conventos à Regular Observância não teria se 
consolidado sem a ajuda dos monarcas espanhóis que a determinaram149. 
É importante salientar que, embora não haja dúvida de que motivos políticos 
contribuíram objetivamente para a reforma franciscana na Espanha e que os frades da Regular 
Observância também se beneficiaram do poder temporal para levar a cabo o projeto 
hegemônico que sempre almejaram, é preciso ter em conta a autonomia espiritual e o forte 
evangelismo desses frades desde a constituição da Ordem enquanto instituição Apostólica. Ou 
seja, cabe lembrar que as iniciativas reformistas sempre estiveram presentes na Ordem, 
movida por seu espírito evangélico, mas também se tratou de luta pela hegemonia dentro do 
                                                
148 Conforme Oro, os novos institutos observantes, a exemplo dos franciscanos, “[...] se caracteriza por la 
observancia literal de la  regla y de la primitiva costumbre de su instituto, renunciando a los privilegios 
opuestos que posea la Orden, los cuales, aunque perfectamente legales, son considerados abiertamiente 
contrario al espíritu de la Regla. [...]. La misión de estas congregaciones de regular observancia era, según la 
mente de los fundadores y las claúsulas de los documentos legales , restabelecer la disciplina primitiva de la 
propia Orden. [...] Las congregaciones de Regular Observancia fueron predominantemente masculinas. Su 
acción renovadora  tuvo, sin embargo, un eco profundo em los monasterios femeninos. De ellas salieron 
numerosos reformadores de monasterios femeninos y especialmente confesores y directores espirituales para los 
monasterios reformados [...] Las nuevas familias religiosas aparecidas ahora se caracterizan por su aspiración 
a um género de vida más sencillo, evangélico y metódico. Ninguna de ellas entrará aún plenamente por los 
caminos de la modernidad en el campo cultural. Pero su vida – especialmente su marcado evangelismo – tiene y 
a lo esencial de ese humanismo cristiano que pregonan los hombres más sanos del renacimiento”  (ORO, 1971, 
p. 19-20) 
149 Cf. Lino Gómez Canedo, 1993, Las reformas (franciscanas) en los siglos XIV y XV. Introducción a los 
orígenes de la Observancia en España. En Archivo Ibero-Americano 17 (1957) 
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seu próprio campo, qual seja, o espiritual. Acrescente-se a isso a atmosfera renascentista da 
época e a forte inspiração humanista presentes na Ordem franciscana, por meio de vários 
representantes.  
As aspirações e teorias que emergirão no transcurso dos séculos XV e XVI 
desenharão no trabalhado tapete renascentista, complexas e contraditórias figuras. 
Entretanto, através de sua complicada urdidura, manifestar-se-ão com nitidez os 
projetos que os humanistas cristãos tecendo em sua trama, tanto no campo teológico 
como no sociopolítico. Seus protagonistas não vão ser personagens isolados, sem 
vínculos comuns. Pelo contrário, formaram um grupo homogêneo, coincidentes em 
suas aspirações, estreitamente unidos as suas concepções ideológicas [...] Esses 
profundos desejos de renovação, que se exteriorizarão no seio da própria Igreja 
Católica, são conhecidos, a partir de Imbart de La Tour, sob o nome genérico de 
“evangelismo”. Essa denominação designará, pois, um movimento doutrinal que, 
desejando manter a comunhão eclesial e os vínculos com Roma, reagirá, não 
obstante, contra uma teologia e uma concepção pastoral que achavam muito 
criticável. A volta à antiguidade cristã, à escritura e aos padres, um Cristianismo 
mais espiritual, uma IIgreja mais livre, serão as tendências constitutivas do 
evangelismo. A volta às fontes, arquétipo inspirador de todo o movimento 
humanista, suporá, para os cristãos fervorosos e sinceros que neles participaria, 
propiciar uma profunda reforma na Igreja, inspirando-se para isso na comunidade 
cristã primitiva. (CAYOTA, 1992, p. 49) 
Na esteira da renovação, a teologia deixou de ter caráter especulativo, apartada da 
vida, e passou a ser considerada um conhecimento experimental de Deus e de Cristo. A 
liturgia deveria se tornar acessível ao povo, e a ação pastoral afastar-se das cerimônias e 
práticas exteriores baseadas na riqueza e no poder; deveria, assim, lutar contra os vícios e 
abusos do clero e a violência da Igreja. Para tal, o leigo deveria passar a ter acesso à palavra 
de Deus através da tradução dos evangelhos em língua vernácula, a pregação deveria ser 
renovada, simples e clara, bem como ser orientada para essa nova espiritualidade, por meio de 
catecismos que os auxiliasse na interpretação do evangelho. Essas idéias coincidentes com o 
espírito de renovação alentado pelos grupos Observantes reformistas franciscanos podem 
também ser observadas no projeto de reforma empregado na Espanha pelos Reis Católicos.  
As principais características desse movimento, que tem seu aporte nos ideais 
humanistas, já estavam segundo alguns autores, a exemplo de Cayota (1992), cimentadas na 
ideologia reformista dos franciscanos, ideologia esta que havia sido consolidada e difundida 
pela fundação da Universidade de Alcalá de Henares150. 
                                                
150 “A coincidência, se não de estilo, pelo menos de conceitos, entre o pensamento de Erasmo e o de São 
Francisco de Assis é manifesta. Como Francisco, Erasmo também se oporá, não sem escândalo de seus 
contemporâneos, ao uso da violência, às estruturas de poder escravizadoras e à guerra de conquista. Apesar de 
suas diferenças formais – Francisco nunca vai recorrer à crítica ou à ironia para fazer sua denúncia profética – 
seus pontos de coincidência em aspectos vitais das respectivas mensagens, revelam a influência do 
franciscanismo no movimento humanista cristão do século XVI. No caso de Erasmo, como ele mesmo 
reconhecerá, essa influência vai se materializar através  do célebre Frei João Vitrier. Significativamente, para os 
discípulos do santo de Assis, Desidério Erasmo não será personagem indiferente. Entre eles há de suscitar as 
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A universidade, que constituía um poderoso centro de estudo das culturas clássicas e 
orientais, dedicado especialmente à tradução e ao estudo do texto bíblico, marcou o 
humanismo na Espanha por meio da preparação intelectual dos frades que fizeram parte das 
reformas religiosas, notadamente dos Observantes ultramontanos, por meio dos quais o 
movimento de renovação espiritual aportou na Península Ibérica. 
 Do ponto de vista institucional, considerando os objetivos que os motivavam, pode-se 
afirmar que os franciscanos Observantes fundamentaram sua ação genuinamente em motivos 
espirituais. O ideal renovador que moveu os frades em direção à maior observação da regra 
foi o evangelismo. Porém, a inserção orgânica da Ordem franciscana no ambiente reformador 
da Espanha, com o apoio dos Reis Católicos e da Cúria romana, propiciou a força necessária à 
consolidação dos desejos de reforma e hegemonia por parte dos frades Observantes sobre os 
frades Conventuais que, até então, haviam tido o domínio sobre a Ordem. A renovação da 
Ordem franciscana nesse período, ainda que partisse de exigência religiosa, só pôde realizar-
se em conexão com o poder político secular. Os Observantes ultramontanos buscaram a 
proteção temporal para garantir sua existência, continuidade e hegemonia. Por sua vez, o 
poder temporal também necessitava da ajuda dos franciscanos reformados, uma vez que a 
reforma eclesiástica havia se tornado um assunto de interesse geral e implicava a ação da 
sociedade em seu conjunto. 
 Os Reis sabiam que seus intentos supunham agregar ou formar ideais de 
comportamento religioso dirigido ao conjunto da comunidade política e que a Ordem 
franciscana possuía o modelo ideal. Favorecer a reforma do clero facilitaria a liderança 
política da monarquia e seu intento de vincular os interesses políticos e religiosos, necessários 
à consolidação da sua autoridade sobre o poder espiritual.  
O desejo e a determinação dos Reis Católicos de que a reforma de qualquer Ordem em 
seus domínios dependesse da jurisdição dos superiores Observantes foi decorrente de muitos 
_____________________ 
mais vivas adesões, mas também os ódios mais rancorosos. No ‘Funus’ e, particularmente, no colóquio 
‘Franciscani’, o irônico batavo fustigará com mordacidade as ordens mendicantes e especialmente os frades 
franciscanos. Mas ninguém deve enganar-se. Faz isso justamente porque acha que esses religiosos traíram o alto 
e nobre ideal que tinham recebido de Francisco. Erasmo saberá distinguir entre os bons e os maus frades, e vai 
manifestá-lo claramente  em ‘Franciscani’ quando distingue os ‘relaxados’ dos ‘reformados’, sejam eles 
‘Conventuais’ ou  ‘Observantes’”. Apresentar Erasmo como inimigo indiscriminado de todos os frades é um 
despropósito maiúsculo, que só se pode atribuir à ignorância ou má-fé. O homem que mais vai  influir em sua 
vida  será o já tantas vezes citado Jean Vitrier. Seu amigo mais querido será o terceiro franciscano Tomás Moro. 
Franciscanos haverão de ser também os missionários que o tornarão conhecido na América e que vão se inspirar 
nele para seus projetos de evangelização. Franciscanos, por último, será o Cardeal Jiménez de Cisneros que, 
admirando-o, vai querer levá-lo como mestre para a Universidade de Alcalá. Nenhuma afirmação formulada em 
torno da figura de Erasmo, por mais disparatada que seja, deve surpreender. Dá para fazer uma longa relação 
delas através destes cinco séculos”. (CAYOTA, 1992, p. 101) 
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fatores, entre os quais se podem destacar as boas relações entre os monarcas e membros da 
Ordem, a experiência missionária dos frades e o longo período que já haviam se estabelecido 
naquele espaço. 
Os franciscanos se estabeleceram juridicamente, com a criação da Província da 
Espanha por volta de 1223-1226. Pouco tempo depois, em 1233, devido à sua grande 
disseminação no território, dividiram-se em três Províncias: a de Santiago (Galícia e 
Portugal), a de Aragão e a de Castilha. Essas foram as primeiras das quais se desdobraram as 
13 Províncias do território Peninsular, bem como as das Ilhas Canárias e Baleares.  
La Orden Franciscana tenía una tradición histórica y una fisionomía institucional 
bien definida y consolidadas a finales del siglo XV, cuando los “nuevos mundos” 
geográficos y humanos se asoman a la historia europea. Es la familia religiosa más 
numerosa dentro del grupo de instituciones religiosas que se llaman órdenes 
mendicantes (franciscanos, dominicos, agustinos, carmelitas). Había asumido como 
propias las tareas de la predicación popular, el ministerio penitencial, como formas 
de catequesis y animación religiosa. Tenía una larga experiencia docente en el 
campo de las disciplinas escolásticas. Bajo el amparo del pontificado venía 
ejerciendo también una labor misionera en diversas áreas del cercano y del extremo 
Oriente, entre pueblos paganos, como los tártaros, monoteístas como los 
mahometanos y persas, y entre diversas confesiones cristianas englobadas en la 
ortodoxia oriental. Tenía por lo tanto, un cierto entreno en tareas de animación 
cristiana y de acción misionera. [...] cuando el grupo mayoritario de los observantes 
se contrapone al tradicional de los conventuales, las familias franciscanas de España 
tienen esta situación de fondo cuando asumen su tarea misional en las poblaciones 
atlánticas y sobre todo en las nuevas tierras americanas. (MORALES, 1993, p.22) 
O papa concedeu à Espanha o poder para reformar a Igreja em seu território e os 
monarcas espanhóis confiaram à Ordem franciscana o poder para reformá-la.  
O movimento reformador franciscano ultramontano da regular Observância já havia 
assentado suas bases durante o século anterior na Espanha e possuía todas as características 
necessárias à tarefa reformadora. Contudo, o movimento se desenvolveu sobre as bases do 
Vicariato Geral francês, constituído pelo Concílio de Constança (1414-1418), que teve como 
objetivo pôr fim ao Cisma do Ocidente. 
O movimento reformador dos frades, tanto franceses como espanhóis, para consolidar-
se necessitou de certas prerrogativas para a elaboração de constituições adequadas que lhes 
foram cedidas sem maiores dificuldades pelos pontífices e Concílios151. 
Por obra de Maubert (primeiro vigário geral ultamontano) y de Eugenio IV, el 
vicariato ultramontano llegó pronto a poseer um cuerpo legislativo relativamente 
                                                
151 “Eugênio IV, gran amigo de los observantes franciscanos, decidió apoyar a éstos, organizarlos y 
encomendarles la reforma gradual de la Orden. Su bula ‘ Ut Sacra Ordinis Minorun’ (28 de julio de 1446), 
determina que los observantes uniformen su género de vida y se agrupen en los vicariatos generales, uno en 
Italia y al este de Europa (cismontanos) y outro en las restantes naciones cristinanas (ultramontanos).” 
(MORALES, 1993, p. 23) 
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completo y perfecto, que fue en los años siguientes la mejor garantía de su 
crecimiento y acción reformadora: Los Estatutos Generales de Barcelona del año 
1451. Estos se inspiran en los Estatutos Farinerianos y en las Constituciones 
Benedictinas, pero contienen importantes novedades recogidas de las definiciones de 
diversas congregaciones Observantes. Se caracterizan por la atención que dedican a 
la seleción y formación de los candidatos de la Orden (edad, cualidades, estudios, 
formación espiritual, mestres) a la sobriedad en la vida común, formación 
intelectual. Destaca en ellos el caráter prático y moderado, especialmente por lo que 
las penas se fefiere. Son tal vez los primeros estatutos de la Orden  que legislan 
sobre la oración mental. Fueron posteriormente retocados y complemantados por 
diversas congregacines observantes. Estuvieron en vigor hasta la promulgación de la 
bula ‘Ite Vos’ de 1517. Fueron, por consiguiente, los primeros y los únicos del 
vicariato general ultramontano. (MORALES, 1993, p. 23) 
O papa Eugenio IV, pontificado (1431-1447) – para quem a vida eclesiástica estava 
em grande declínio – também foi um dos principais promotores da reforma Observante nas 
Ordens religiosas e confiou a Custódia dos santos lugares aos Observantes franciscanos 
cismontanos. Em 1444, nomeou o novo superior franciscano da Terra Santa como comissário 
pontifício, com plena independência do provincial da Síria ou da Terra Santa. Tal fato teve 
importância fundamental nos aspectos institucionais da Ordem, com perspectiva positiva para 
os Observantes franciscanos em relação aos franciscanos Conventuais, que eram maioria na 
Ordem. Assim, abriu novas perspectivas para a transformação desse quadro para a qual 
contaram com o apoio da Coroa e da Santa Sé, cujo partidarismo se consolidou, 
principalmente, na missão Canária152.  
Durante el ventenio que corre desde 1440 a 1460, la vida franciscana ultramontana y 
especialmente la española se vio agitada por muchas controversias que terminaran 
en convenios por los quales los grupos reformados se vertebrarán, conservando gran 
parte de sus peculiaridades anteriores, bajo el vicariato general ultramontano de los 
observantes. Como la Misión Canaria estaba desde sus inicios especialmente 
vinculada al pontificado y comezaba a estarlo también a la corona castellana y 
ambos favorecían decididamente la reforma de la Observancia, no es de extrañar que 
esta nueva vida franciscana se instalase muy tempranamente en las islas cuyos 
misioneros habían pertenecido siempre a grupos eremíticos y reformados. 
(MORALES, 1993. p. 33 
                                                
152 De acordo com Morales (1993), os franciscanos Observantes da família cismontana (Itália) centraram-se no 
trabalho missionário existencial (valor testemunhal da presença autêntica franciscana) e unicionista (afirmação 
da vocação missionária e da perfeita observância da regra). Realizados no âmbito do mediterrâneo em um 
cenário bem preciso e delimitado nos aspectos culturais, políticos e religiosos, não propiciaram maiores 
possibilidades no campo da evangelização, visto que a conversão se tornava praticamente inviável em um 
ambiente islâmico. Por outro lado, foram bastante distintas as possibilidades dos Observantes da família 
ultramontana inseridos na península Ibérica cujo ímpeto colonizador hispânico coincidia com o processo de 
formação e organização da regular observância com vistas à conversão por meio do trabalho missionário sobre 
um novo campo apostólico, qual seja, os indígenas e as ilhas da costa africana do atlântico que estavam abertos a 
aceitar com facilidade o Cristianismo. Foi natural, portanto, o destaque missionário da família franciscana 
Observante ultramontana, tanto em relação à conquista da hegemonia sobre os Conventuais, como no que se 
refere ao campo das Missões colonizadoras. Exemplo emblemático desse movimento foi a Missão Canária, 
primeira missão franciscana em territórios anexados ao reino espanhol. Essa missão promoveu, de forma 
marcante, os frades Observantes como os representantes, tanto da Coroa como da Santa Sé, para a direção das 
Missões.  
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A experiência das Missões Canárias – primeiro projeto missionário colonizador – foi, 
sem dúvida, um ensaio da organização institucional e política da Ordem franciscana do ramo 
Observante para a direção das Missões na expansão atlântica. O momento decisivo foi dado 
pelo papa Pio II, (1405-1464) pontificado 1458-1464, quando, em bula de 12 de janeiro de 
1464, revogou os privilégios outorgados aos frades franciscanos Conventuais que tinham a 
prerrogativa da tarefa até então. Desse modo, a missão Canária foi passada para a 
responsabilidade dos frades franciscanos ultramontanos sob jurisdição dos superiores 
Observantes. Essa bula, que se encontra publicada em Oro, em 1993, constituiu-se em um 
freio para os frades Conventuais estabelecerem uma Província naquele espaço e foi também o 
início de certa submissão da Ordem aos interesses da Coroa. 
Por determinação pontifícia e pelo desejo da Coroa, o trabalho franciscano nas 
Canárias tornou-se uma vicaria missionária Observante ultramontana (território sob a 
jurisdição dos franciscanos da reforma Observante espanhola). Por meio dessa bula, o 
pontífice submeteu os frades Conventuais aos frades Observantes integrados à Província de 
Castilha e sob a jurisdição da Custódia de Sevilha, constituindo, assim, a primeira missão 
franciscana Observante sob o controle dos monarcas espanhóis153.  
Por intermédio dessa mesma bula, o pontífice ainda estabeleceu que, daquele 
momento em diante, o raio geográfico da vicaria missionária Observante se estenderia a todas 
as ilhas do atlântico, tanto as descobertas, como as que, no futuro, viessem a ser 
descobertas154.  
A partir de então, as ilhas Canárias entraram totalmente na órbita espanhola e suas 
Missões passaram a se configurar como parcela do Padroado Régio. O que se programava e 
realizava na corte dos Reis Católicos para Granada, sobretudo no aspecto eclesiástico, 
estendia-se às Canárias e, pouco depois, às terras americanas. O projeto dos Reis de delinear a 
                                                
153 Interessante ressaltar que os privilégios pontifícios cedidos aos frades franciscanos da família ultramontana  
nem sempre puderam seguir os anseios internos da Ordem. Eles esbarravam também nas prerrogativas dos 
monarcas espanhóis – partidários dos Observantes - sobre a reforma religiosa empreendida por eles desde 1475 
para a qual também tinham um programa concreto de cristianização de cunho bastante centralizador. Segundo 
Oro, durante a missão canária, a vicaria das Canárias, sob o comando dos Conventuais, tentou transformar-se em 
Província, mas seus membros e Conventos acabaram integrados à Província de Castilha sob a jurisdição da 
Custódia de Sevilla.    
154 “Para que esta piadosísima obra de conversión de los infieles reciba continuo incremento... establecemos y 
ordenamos que las islas de madera y todas las otras islas de dicho mar, tanto las descubiertas como las en que 
en el futuro se descubriesen, ya estén conquistadas o lleguen a ser conquistadas, en las partes de África, formen 
una única vicaría, conforme a las leyes de la Orden que se llame Vicaría de Canarias y demás islas del Océano 
a la cual hayan de pertenecer la dicha casa de Santa María de Jesús (de Sanlúcar de Barrameda, sob o 
comando dos Observantes) y las demás casas que fray Andrés (de Zumis) ha recibido y que están ya en partes 
edificadas o se constuyan en el futuro em tierra firme para hospedar a los frailes que van y vienen de Canarias y 
para provisionar de alimentos las dichas misiones” (ORO, 1993, p. 35) 
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organização eclesiástica sob o comando da Ordem franciscana ultramontana reformada, para 
o qual precisava de concessão papal, foi adquirido por meio de uma embaixada enviada a 
Roma sob o comando diplomático do Conde de Tendilla; contudo, nessa época, já estavam 
sendo construídos os primeiros cenóbios mendicantes, que, naturalmente, eram franciscanos.    
[...] El intento consiguió la sanción pontifícia en la bula “Deum ad Illam” de 23 de 
agosto de 1486, autorizando a la Corona a crear casas e instituciones religiosas en 
Canarias y Granada. El año siguiente se daba el segundo paso decisivo en la 
empresa. Se lograba que la Observancia Franciscana asumiese de lleno la 
cristianización granadina creando en el nuevo Reino, en trance de conquista, una 
Provincia o vicaria en la que se encuadraría la iniciativa misionera. Con ello se 
repetía dentro de los cánones de la disciplina regular, la experiencia Canaria. 
(MORALES, 1993, p.35-6 
Dessa forma, aos poucos e de forma determinada, os Observantes ultramontanos 
foram internamente tomando corpo sólido, sobrepondo-se aos Conventuais e capacitando-se 
para a empresa que os esperava no século XVI. Da renovação interna da Ordem, foram 
surgindo as Custódias, submetidas inicialmente ao Provincial Conventual, mas logo passaram 
à autoridade do Comissariado Geral Ultramontano, estabelecendo pontos centrais que se 
tornaram posteriormente Províncias distribuídas por toda a Península Ibérica e depois pelos 
novos territórios conquistados.  
Cada Província contava com casas próprias de noviciado, com estudos de gramática, 
artes, filosofia e teologia. Entre elas, havia as que contavam com Colégios Universitários. Os 
estudos provinciais preparavam alunos da Ordem em humanidades, filosofia e teologia, e os 
Colégios universitários formavam os quadros de professores que mantinham o nível cultural e 
científico exigidos pela reforma Observante155.  
Porém, todas essas reformas internas, por mais particulares, independentes e 
significativas, não conseguiriam se expandir por toda a Ordem se não fosse o auxílio de um 
prelado que detivesse faculdades da autoridade real e pontifícia para empreender e levar a 
cabo a reforma completa Observante. Na Espanha, esse personagem foi o franciscano 
Francisco Jiménez de Cisneros (1436-1517). Ele mesmo, fruto de uma reforma Observante, 
confessor da rainha Isabel, comissário apostólico, com plenos poderes para a reforma de todos 
os Conventos, arcebispo de Toledo e regente da Espanha por duas vezes, levou, com o apoio 
dos Reis Católicos e, principalmente, da Rainha Isabel, até as últimas conseqüências a 
                                                
155 Os Colégios Universitários ofereciam também os seus serviços ao clero secular e também a seculares. Os 
principais Colégios de então eram o de Castilha com Alcalá; de Andaluzia com San Buenaventura; o de Santiago 
com Salamanca e Alba de Tormes; la Concepcion com Valladolid, Cataluña com Barcelona.  
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reforma religiosa, tanto dos frades menores de São Francisco, como de toda a reforma da 
Igreja naquele espaço com a ajuda desses frades156. 
Cisneros participou de tudo o que se realizou no reinado dos Reis Católicos e 
contribuiu, de forma decisiva, para a política da Coroa espanhola. Como fundador da reforma 
Católica na Espanha – primeira reforma religiosa no contexto medieval –, eliminou 
firmemente os excessos da Igreja. Soube perceber o valor da educação como elemento de 
renovação. Assim, promoveu o humanismo cristão, por meio da preparação intectual do clero 
para o qual fundou uma das instituições que mais influenciou a cultura espanhola do séc. XV: 
a Universidade Complutense de Alcalá de Henares157. 
A Universidade Complutense foi fundada no ano de 1499, a partir do antigo Studium 
General de Alcalá de Henares, onde Cisneros havia estudado. Essa foi a primeira 
Universidade renascentista, humanista e universal. Cisneros era consciente da transcendência 
                                                
156 De acordo com Oro, pesquisador e estudioso da vida de Cisneros, o Cardeal foi um dos mais influentes 
representantes da Igreja espanhola, responsável pela reforma da Igreja empreendida pelos Reis Católicos, 
começando pela Ordem Franciscana em 1494, dois anos depois do descobrimento da América (12 de outubro de 
1492). Francisco Jiménez de Cisneros, cardeal e político espanhol, nasceu em Torrelaguna, no ano de 1436 e 
faleceu no dia 8 de novembro de 1517, em Roa (Burgos). Seu corpo se encontra enterrado na Catedral Magistral 
de Alcalá de Henares, situada em pleno centro da cidade. De origem nobre, cursou estudos de teologia e direito 
nas universidades de Salamanca e Roma. Considerado o principal mentor da reforma religiosa na Espanha e da 
abertura para o humanismo cristão ocidental, teve papel de destaque no processo de unificação do país, iniciado 
pelos reis católicos, Fernando e Isabel. Designado como vigário geral da diocese de Sigüenza (1482), ingressou 
na Ordem franciscana en 1484. Foi provincial do Convento franciscano de San Juan de los Reyes (Toledo), onde 
mudou seu verdadeiro nome, Gonzalo, por Francisco. Nomeado confessor de Isabel I, a Católica (1492) e, três 
anos mais tarde, arcebispo de Toledo, em 1499, acompanhou os reis Católicos a Granada onde empreendeu a 
conversão forçada e, em 1502, expulsou toda a população muçulmana não convertida. A morte de Isabel I (1504) 
favoreceu a sua ascensão política, tornando-o mediador nas negociações que culminaram com o acordo de 
Salamanca (1505), que estabelecia o governo conjunto de Fernando e seu genro, Filipe, o Belo. Com a morte de 
Felipe (1506), assumiu a regência de Castela até que Fernando tomasse o poder definitivamente, serviço que lhe 
valeu o capelo cardinalício e o título de grande inquisidor. Foi um dos artífices da volta, em 1507, de Fernando, 
o católico, como rei de Castilha. Financiou e até dirigiu pessoalmente as expedições à zona berbere, conseguindo 
apoderar-se, em 1509, de Oram, Bugia e Trípole. Também se destacou militarmente. Desde 1505, prestou apoio 
ao rei na conquista do norte da África, com a criação de uma milícia ativa e reorganizada denominada “gente de 
la ordenaza”. Com a morte de Fernando (1516), foi, por testamento, novamente nomeado regente e governador 
de Castilla, León, Granada y Navarra até a ascensão ao trono de Carlos I da Espanha e V da Alemanha. Não 
obstante a sua participação em todos os campos do governo da Espanha, sua grande missão foi, com apoio 
incondicional dos monarcas, disciplinar e moralizar o clero por meio de sua reforma moral e intelectual da Igreja 
na Espanha, que antecedeu todas as demais reformas religiosas na Idade Média. Seu projeto de implantar um 
ensino de orientação humanista para a formação de clérigos, realizou-se com a abertura da Universidade de 
Alcalá de Henares (1508) e com a edição da Bíblia poliglota complutense (1517). (Cisneros Y La Reforma Del 
Clero Español en Tiempo De Los Reyes Católicos, 1971 e El Cardenal Cisneros: Vida Y Empresas v. II, 1992). 
157 Os documentos fundacionais da Universidade de Alcalá expedididos pelo papa Alexandre VI são as seguintes 
bulas: “Considerantes, de 15 de marzo de 1499, que autoriza al arzobisbo de Toledo para fundar um colégio y 
darle estatutos adequados; Etsi cunctus, de 13 de abril de 1499, que faculta al nuevo colégio de San Idelfonso 
para conferir todos los grados acadêmicos, cumplidos los estudios prescritos; Militante Eclesiae, de la misma 
fecha, que estabelece el fuero acadêmico com los jueces conservadores: el abad de San Justo y pastor, el decano 
de Sigüenza y el escolástico de Segovia; Inter Caetera, de la misma fecha, que aprueba em todas sus partes el 
proyecto de um colegio universitário em Alcalá de Henares y faculta a Cisneros para programar su regime. Um 
nuevo documento pontifício de 12 ne noviembre de 1500 estabelecia la conexión com el pasado acadêmico de 
Alcalá. Las cátedras fundadas por el arzobisbo Carrillo y aprobadas por Pio II, el 17 de julio de 1459, se fusionan 
em el nuevo colégio cisneriano”. (ORO, 1993, p. 339)  
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de sua fundação e não economizou esforços para dotar o seu Colégio-Universidade do marco 
urbanístico adequado, financiando generosamente e contratando os melhores mestres da época 
para planejar e construir a cidade universitária. A primeira pedra do edifício que abrigaria a 
instituição foi colocada no dia 14 de março de 1501 e, em 1508, deu-se início às aulas158. 
  
Desde una perspectiva histórica, podemos definir la Ciudad Universitaria de Alcalá 
como un ejemplo único en la historia de aquella España del siglo XVI, convertida en 
modelo fundamental para otras fundaciones universitarias posteriores. Alcalá dio 
esplendor a un nuevo modelo organizativo universitario: el Colegio-Universidad, el 
Convento Universidad y el Seminario-Universidad. Siguiendo este modelo, 
surgieron en España a lo largo del siglo XVI otros muchos centros universitarios, 
como Toledo en 1520, Baeza en 1538, Oñate en 1542, Burgo de Osma, Almagro en 
1550, y Sigüenza. Y, recalcando el tremendo valor operativo que representó para la 
cultura y sociedad de América la fórmula colegio-Universidad o convento-
Universidad, ambos también extensibles a la idea de seminario-Universidad, puede 
presentarse una larga lista de Universidades americanas deudoras de tan práctica 
novedad organizativa. La Universidad de Santo Domingo (1538), la primera y 
decana de América, quiso erigirse ad instar Universitatis oppido de Alcalá de 
Henares. Siguiendo su estela se fundaron otras tantas; Universidad Pontificia de 
Ntra. Sra. del Rosario -después de Santo Tomás- de Santa Fe (1580), Universidad 
San Francisco Javier (1621) y Universidad San Nicolás (1694) en Bogotá; 
Universidad Pontificia de San Fulgencio de Quito (1586), Real Universidad 
Pontificia de Santo Tomás (1681) y Universidad de San Gregorio (1621) en Quito; 
                                                
158A Universidade de Alcalá de Henares, primeira cidade universitária planejada da Europa, também conhecida 
como “Universitas Complutensis” em razão do termo Complutum, que significa confluência dos dois rios, nome 
latino de Alcalá de Henares, foi fundada no século XV quando o papa Alejandro VI concedeu a Cisneros, em  
1499, a autoridade para estabelecer a Universidade de Alcalá de Henares ao mesmo tempo em que o autorizou a 
estabelecer constituições específicas para o seu governo e a criação de uma instituição de educação integral. 
Porém, as origens da Universidade de Alcalá se encontram na Idade Média, quando o rei Sancho IV de Castela 
criou o “Studium General em Alcalá de Henares”, em 20 maio de 1293, onde Cisneros havia estudado. O 
Colégio de San Ildefonso que abrigava essa instituição foi o germe da universidade criada no centro da cidade 
medieval e envolta a muitas fundações universitárias e casas a serem ocupadas por estudantes, professores e 
funcionários. Alcalá tornou-se um modelo de combinação  do campo intelectual e do urbanismo, um modelo 
admirado por Erasmo e pelo mundo culto do seu tempo, reconhecido por Roma e imitado por muitas 
Universidades na Espanha e na América. Foco investigador da primeira grandeza, fez frente a cidades 
universitárias, como Bolonha, Oxford, Paris e Salamanca. A diferença era que todas estas foram crescendo 
lentamente, adaptando-se ao ambiente urbano, enquanto que, em Alcalá, planejou-se o urbanismo em função da 
Universidade, reutilizando a cidade medieval anterior e estendendo-a para criar um conjunto de Renascença 
Urbana único na Europa. Essa criação foi um ato que fez parte da nova política do Estado, incentivada pelo Reis 
Católicos. Todavia, o projeto foi inteiramente financiado pelo Arcebispo de Toledo, que empregou as abundantes 
receitas da sua arquidiocese. Essa expansão rápida do ensino universitário, sem reservas, a todas as classes 
sociais foi, mais especificamente, orientado para a formação do organismo encarregado de pregar fielmente a 
doutrina cristã. Para Cisneros, a educação era “el camino que se debía de transitar para alcanzar la virtud a 
través de la disciplina, la oración y el estúdio”. Segundo Oro, “dois aspectos devem ser sublinhados a respeito 
da Universidade de Alcalá: A projeção deste modelo de Universidade e a influência social dos seus professores e 
graduados nos quadros políticos e administrativos do Estado e da Igreja na Espanha. Serviu de modelo para 
muitas universidades na Europa, sobretudo no estudo da teologia com as suas três formas: Tomista, Escotista e 
Nominalista. No entanto, um dos seus mais importantes avanços foi a elaboração do estudo de línguas e sua 
subseqüente influência sobre o tratamento dos textos bíblicos desenvolvido pelo Colégio Menor de San 
Jerônimo, chamado trilíngüe, cuja fama transcendeu algumas universidades européias. Alcalá tornou-se um foco 
proeminente da reforma franciscana e da Igreja espanhola. Influenciou enormemente a reforma das Ordens 
religiosas que, em seguida, quiseram estabelecer seus próprios colégios anexados à Universidade. Da mesma 
forma, a aristocracia eclesiástica (prelados e altos funcionários) fizeram esse compromisso com a Universidade, 
fundando sob a sua proteção um grande número de faculdades e Estudos para procedentes de suas respectivas 
dioceses.” (ORO, 1993, p. 339) 
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Universidad Santiago de la Paz (1558), en República Dominicana; Universidad Ntra. 
Sra. del Rosario (1619) y Universidad San Miguel (1621), en Santiago de Chile; 
Universidad San Antonio (1629) y Universidad San Ignacio (1621) en Cuzco; 
Universidad San Ignacio (1621) en Córdoba y la Real Universidad de Mérida del 
Yucatán en México, de la que consta que otorgaba grados en el XVII. En los siglos 
XVIII y XIX se siguió utilizando el Modelo que Alcalá había creado y consolidado 
en el s. XVI. Así surgen, adaptando a su manera esa fórmula y aportando sus 
peculiaridades, las Universidad de la Habana (1721), Universidad de Caracas 
(1721), Universidad de Popayan (1744), San Francisco Javier de Panamá (1749) 
Universidad de la Concepción en Chile (1749), Universidad de la Asunción en 
Paraguay (1779), Universidad de Guadalajara en México (1791), Universidad de 
Mérida en Venezuela (1806), y Universidad de León en Nicaragua (1812). Alcalá 
exportó su prestigio y su modo organizativo de rentabilizar la Universidad: un 
microcosmos donde convivían los servicios, la población, el mundo académico, la 
educación y el Saber. Exportó su sistema de estudios, grados académicos, su 
legislación y su funcionamiento. (UNESCO, 1997) 
Ainda que obediente a Roma, Cisneros se empenhou na Reforma a serviço dos Reis 
Católicos, em virtude de sua inclinação pessoal. Como homem de governo e franciscano 
ultramontano partidário da regular observância, gozou de grande liberdade para a tarefa cujo 
projeto tinha por base a formação de um novo homem159.  
Y este hombre nuevo no puede ser otro sino aquél que se conduce rectamente, que 
practica obras de caridad y que lleva una vida de oración y ascesis conforme los 
principios de un evangelismo más puro, quizás también más primitivo [...] El 
hombre nuevo cisneriano habría de ser preferentemente un clérigo, pastor de almas, 
experto y entendido en el mensaje auténtico de Cristo, lo que suponía 
necesariamente un “regreso a las fuentes” y un recordatorio profundo del utillaje 
                                                
159 De acordo com os estudos de Oro (1992), com os regulamentos do Cardeal Cisneros, o objetivo primordial da 
Universidade era a formação de líderes para a Igreja e os Serviços Públicos do império espanhol. Sua influência 
social e cultural foi realmente exemplar. Com o apoio de Antonio de Nebrija, empreendeu a publicação da Bíblia 
poliglota, um monumento da tipografia Moderna que custou dez anos de trabalho, fundando as bases da análise 
lingüística Moderna e a estrutura dos dicionários modernos. Nebrija, que trabalhou e morreu em Alcalá, foi o 
autor da primeira gramática européia, cuja finalidade foi definir a arte de falar como um instrumento para servir 
os "Studia Humanitatis," a essência da cultura renascentista. Essa gramática e os dicionários da Universidade de 
Alcalá serviram como modelos para as mais importantes Gramáticas e dicionários de línguas européias e das 
línguas dos Americanos Nativos do Séc. XVI. Em Alcalá, foram publicadas, em 1542, as Novas Leis das Índias, 
em grande parte como um produto da ciência jurídica que se desenvolveu fortemente nas Faculdades de Direito 
da Universidade. Os religiosos formados em Alcalá, enviados para a América do Séc. XVI, ajudaram a difundir a 
língua, a cultura e o humanismo europeu espanhol de acordo com sua formação. Teve como alunos importantes 
figuras históricas, inclusive da realeza e da cultura do século XVI, entre os quais se pode citar o príncipe Carlos, 
herdeiro de Felipe II, Juan de Austria, Alejandro Farnesio, San Ignacio de Loyola, Tirso de Molina, Lope de 
Vega, Quevedo, Calderon de la Barca. Até meados do Séc. XVIII, Alcalá, cuja vida girou em torno da 
Universidade, conheceu enorme prosperidade. Os colégios Menores chegaram ao número de 25 e foi um 
exemplo de integração em toda a escala social. Existiram escolas específicas para os estudantes estrangeiros,  
para estudantes dos reinos espanhóis, e bolsas de estudos para estudantes das classes menos privilegiadas. As 
instituições da Igreja também foram abundantes, de modo que 8 grandes mosteiros foram colégios universitários. 
Esses modelos inovadores e revolucionários de Convento-Universidade e o Colégio universitário, perfeitamente 
regulamentados, foram exportados para o resto da Espanha e da América, convertendo Alcalá em um foco de 
irradiação cultural com enorme significado para a organização do seu tempo. No Séc. XVIII, a universidade 
declinou, culminando com seu deslocamento para Madri com a denominação Universidade Complutense. Porém, 
atualmente, a Cidade Universitária de Alcalá de Henares está em plena operação, tem 10 faculdades e quatro 
Escolas Superiores Técnicas, com mais de 1.000 professores que fornecem instruções a 18.000 estudantes. Cada 
edifício foi recuperado e reabilitado para o seu papel histórico original: religioso, acadêmico,  civil e residencial.  
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teológico necesario para hacer fructífero ese viaje. Como reformador, el Cardenal 
conocía muy bien el estado del clero regular y secular; sabía también de las muchas 
tensiones entre observantes y conventuales y no se le ocultaba tampoco la 
espiritualidad quietista que conducía a la pasividad en el ejercicio operativo de la fe 
y la caridad. [...]. Por todo ello, su hombre nuevo, cristiano ante todo, obedecería a 
un proyecto nuevo. Y éste se expresaba en la fórmula académica del Colegio-
Universidad. “Colegio” entendido como epicentro de un modelo pedagógico 
globalizado en el que estudio, vida y oración se interrelacionaban para completar 
una formación integral del sujeto cristiano. Allí el estudio estaba ubicado en relación 
con la piedad, inspirada en la filosofía de Cristo, y determinado por un conjunto de 
prácticas y ejercicios de obediencia y disciplina, conformadoras de la voluntad. Era 
esto un proyecto pedagógico inmerso en el proceso de la reforma de la Iglesia que el 
propio Cisneros también comandaba. Por eso la dinámica misma del proyecto se 
desplegaba en un proceso de preparación para la etapa final y más singular del 
mismo: los estudios de teología. Lo indicaban así las propias constituciones 
fundacionales: Deberán “... brillar en nuestros tiempos el esplendor de las buenas 
artes y de la Sagrada Teología en nuestro Colegio” [...] “de tal modo que 
concibamos en el Señor con derecho y firme esperanza de que en el futuro no falten 
grandes varones”. (CONTRERAS, 1999, p. 54) 
Desse modo, sua campanha se dirigiu, principalmente, contra a ignorância religiosa, a 
renovação da Observância nos Conventos e nas ordens mendicantes e a integração das 
congregações reformadas. Seus meios foram diversos, porém deu ênfase especial à formação 
religiosa e cultural dos sacerdotes e religiosos e ao estudo das Santas Escrituras. Por essa 
razão, determinou a realização da elaboração da Bíblia Poliglota, editada em 1517160. 
Cisneros acreditava que a aproximação em relação aos infiéis deveria ser feita na 
própria língua, por isso a sua fixação, tanto no preparo intelectual dos religiosos quanto na 
tradução da Bíblia. Seu projeto foi uma ação integradora cultural de toda a escala social. A 
                                                
160 Em sentido estrito, bíblia poliglota é uma bíblia que contém textos em diversos idiomas. Tradicionalmente, o 
termo refere-se a Bíblias que contenham o texto das escrituras nos idiomas originais. A Bíblia Poliglota 
Complutense ou de Alcalá, considerada a obra mais representativa do renascimento espanhol, é traduzida em 
quatro idiomas: hebreu, caldeu, latim e grego. Foi traduzida na Universidade de Alcalá de Hernares, por ordem e 
patrocínio do Cardeal Francisco Jimenez Cisneros, impressa por Arnao Guillén de Brocar nessa mesma cidade 
durante o período de 1514 e 1517 e distribuída entre 1520 e 1521. A primeira edição teve uma tiragem de 600 
exemplares. Possui seis volumes: os tomos I a IV correspondem ao antigo testamento e à vulgata; o tomo V 
contém o novo testamento grego em versão latina literal e a vulgata; o tomo VI apresenta um apêndice com 
vocabulário hebreu e aramaico e uma gramática hebréia. Interessante destacar a distribuição do primeiro tomo. 
As páginas são divididas da seguinte forma: três quartos superiores se dividem em três colunas, sendo que a 
esquerda apresenta o texto grego com a interpretação latina entre linhas. A coluna do centro, a vulgata e a coluna 
da direita apresentam a versão hebréia. A parte inferior da página se divide em duas colunas: a da esquerda para 
a tradução caldéia e a da direita para a latina. A obra foi elaborada por uma equipe convocada pelo Cardeal 
Cisneros que contava com nomes, tais como: o humanista e gramático Antonio de Nebrija, o bacharel Diego 
López de Zúñiga, o comendador Hernán Núñez, os judeus Pablo Coronel e Alonso de Alcalá, o mestre Gonzalo 
Gil, o Catedrático de Teologia Bartolomé de Castro, o professor grego de Artes Demetrio Ducas, e o judeu 
Alonso de Zamora, principal responsável pelo texto hebreu. Para se mensurar a importância do projeto de 
Cisneros, deve-se saber que a edição oficial romana da Bíblia, de 1471, continha apenas o texto da vulgata latina 
e, ainda que o texto hebreu do Antigo Testamento tenha sido editado quatro vezes na Itália e de forma parcial na 
Península Ibérica, ainda não existia nenhuma edição do texto grego do Novo Testamento. A obra da Bíblia 
Poliglota complutense, cujo exemplar da primeira e segunda edições encontra-se exposto e pode ser visto no 
museu cisneriano em Alcalá de Henares, é considerada o maior reflexo da atitude renascentista, frente à ciência 
teológica da Universidade de Alcalá. (Biblioteca de la UCM , 1 de agosto de 1999) 
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própria configuração orgânica e funcional da Universidade, constituída pelo Colégio Maior de 
San Ildefonso ao redor do qual se construíram os Colégios Menores, favorecia a participação 
de todos os elementos na vida universitária. 
As constituições que consolidaram a Universidade de Alcalá como entidade jurídica e 
que deram forma legal ao modelo de educação superior foram redigidos pelo próprio Cisneros 
e regularam todos os aspectos da vida dos estudantes, tanto a acadêmica como a cotidiana. As 
normas estabeleciam autoridade acadêmica jurídica e econômica na figura do reitor, que 
deveria ser eleito anualmente pelos alunos. 
O plano educacional de Cisneros iniciava-se na infância com as gramáticas latinas e 
gregas, depois durante três anos os alunos deveriam estudar Artes, Direito Canônico e 
filosofia e, só posteriormente, podiam ascender aos estudos de medicina e teologia, 
considerados os mais importantes de todos os graus. Contudo, o Colégio Universidade acabou 
se tornando bastante seletivo e admitindo, além dos bolsistas, outros colegiais provenientes de 
setores laicos enobrecidos que posteriormente se dedicariam à administração, tanto da Igreja 
como das instituições políticas da monarquia. O êxito do plano de Cisneros foi formar os 
intelectuais mais significativos do momento, que eram os Teólogos. Tal especialidade não 
deve, entretanto, ser entendida apenas em sentido restrito, determinado unicamente pelas 
disposições da disciplina teológica, e sim em sentido mais amplo e universal. Universalidade 
que significava a conjunção do antigo com o moderno. O homem atraído pela modernidade e 
determinado pelo momento em que vivia, acreditava que a ciência de Deus revelava o segredo 
da natureza e, por conseguinte, atraía, por si mesma, os assuntos humanos. 
O renascimento no sentido comum do termo não foi uma vocação complutense. Nessa 
instituição, buscou-se a superação e o convencimento, sempre sob a ótica cristã, de que todos 
os conhecimentos deveriam servir para auxiliar a compreensão da obra de Cristo. Alcalá 
respondeu a esses desígnios, principalmente quando sintetizou, na obra da Bíblia Poliglota, o 
serviço da ciência do homem para o entendimento e ciência de Deus. A Poliglota significou a 
síntese da tradição com a novidade que Cisneros havia planejado: a compreensão e a difusão  
da palavra divina por meio da aprendizagem das línguas, auxiliadas pelo estudo dos 
humanistas, que utilizaram diversos conhecimentos para a sua devida compreensão e 
tradução, como as análises filosófica, geográfica e histórica. Assim, o estudo das sagradas 
escrituras não se restringia ao ponto de vista teológico. Para isso, o principal recurso foi 
remontar às suas fontes originais e, a partir disso, decifrar o conteúdo da própria revelação. 
Aquí se hermanaron la teología y el humanismo; y ese fue el verdadero sello del 
Colegio-Universidad. La verdad teológica se innovó en Alcalá. La escolástica 
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tradicional, esa que decantaba las doctrinas mediante un pensamiento abstracto, 
siempre estuvo limitada al estudio de Santo Tomás y a Pedro Lombardo, el Maestro 
de las Sentencias, pero Alcalá quiso innovar y, en conciencia, añadió la filosofía de 
Escoto ampliamente conocida ya en las Universidades europeas. Fue una novedad 
que, además, se vio reforzada por lo que constituyó la auténtica revolución del 
método teológico: la tercera cátedra de Teología dedicada a la doctrina nominalista 
que tan grandes debates había ocasionado “al consumar el divorcio entre razón y fe”. 
Ello no obstante el nominalismo introducido en Alcalá no pretendía, por supuesto, 
ningún divorcio, sino la profundización en la unidad del proceso de fe, en el que la 
fruición afectiva y la lógica deductiva se aunaron en una síntesis constructiva. [...] 
Los resultados fueron extraordinarios si se recuerdan la cantidad de obras que 
salieron de las prensas complutenses entre 1500 y 1530: Obras litúrgicas, teológicas, 
gramáticas, diccionarios, comentarios de autores clásicos que protagonizaran la 
historia intelectual, espiritual y política de gran parte del siglo de oro. 
(CONTRERAS, 1999, p. 55) 
Naturalmente, o objetivo final e supremo dos planos educacionais de Cisneros foi, por 
excelência, o saber teológico, mas, desta vez, iluminado por outras ciências e com vistas à 
política de evangelização. O homem formado nos modelos pedagógicos aplicados na 
Universidade Complutense deveria ser um humanista convencido e partidário de uma 
espiritualidade que se expressava na eclesialidade e fraternidade caritativa, sendo capacitado 
para dominar a língua e conhecer as sagradas escrituras em seus textos originais, com o 
intuito de melhor predicar e evangelizar. Tratava-se, portanto, da idéia de progresso a serviço 
de Deus161. Com base em tal idéia, a Reforma Cisneriana teve uma repercusão extraordinária, 
                                                
161 “El maestro Sánchez Ciruelo, quizás el personaje más representativo del modelo teológicohumanista del 
Colegio-Universidad de Alcalá, explicaba así el espíritu profundo que habría de animar a sus colegiales: “Es 
propio del hombre –decía – interpretar con amor y corregir a los demás y buscar siempre la verdad con todas 
sus fuerzas”. Porque, entonces, la verdad del conocimiento se convirtió en paradigma del hombre nuevo que 
surgía por todas partes. Hombre nuevo que nacía al impulso de un ideal de cruzada antijudía y antislámica 
regulado y dirigido por los Reyes; un hombre nuevo que sentía la necesidad material de recomponer su entorno, 
al que fascinaban las riquezas, el que comprendía el significado económico del desarrollo de ferias y mercados. 
[...]. Y a la verdad, se llegaba entonces desde distintos caminos: desde su espiritualidad afectiva y de culto 
interior; desde el nominalismo de Pedro Ciruelo; desde el campo de la acción política como Antonio de 
Guevara o desde la exégesis bíblica y la acción de hombre de estado como el propio Cardenal Cisneros. La 
verdad de Dios y la verdad del hombre. Porque en la verdad deben encontrarse los principios que han de buscar 
la paz, y con ella viene, tras de sí, la perfección y la caridad. [...]. Aquellos hombres de principios del Siglo XVI, 
embarcados en cientos de aventuras, soldados o confesores, frailes y caballeros, contadores de rentas, jurados y 
regidores, humanistas y teólogos, todos vivían en un ambiente, un espacio lleno de espiritualidad. Porque la 
meta final era el servicio de Dios; y lo que entonces se discutía no podía ser otra cosa sino las distintas vías 
para conocerlo. Eran los caminos, las artes, las guías y los ejercicios; porque en el conocimiento de Dios, como 
ya había señalado la “devotio Moderna”, se precisaba ordenar el desordenado estado del espíritu afectado por 
las pulsiones del pecado. La búsqueda de Dios y su conocimiento necesitaban de un estado de permanencia y 
quietud adecuado para la reforma del espíritu. Y esa búsqueda a fuerza de ser individual había de ser 
necesariamente también colectiva. Es el tiempo en que el humanismo, pasados los momentos iniciales de un 
individualismo egoísta, comprende que, en la modernidad que su doctrina inaugura, resulta necesario el común 
acervo del saber”. (1999, p. 52)
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tanto no que se refere à própria instituição franciscana quanto às demais instituições religiosas 
da Espanha162. 
Como frade franciscano ultramontano, procedente e praticante da regular Observância, 
e com todas as dignidades eclesiásticas e civis que possuía na Espanha, Cisneros apoiou 
amplamente o movimento de hegemonia Observante sobre os Conventuais naquele momento. 
É preciso destacar que a família franciscana ultramontana dirigia desde a Espanha uma grande 
extensão geográfica formada por vários países e, por conseguinte, as decisões dos superiores 
franciscanos espanhóis por meio do Capítulo determinavam, em grande parte, os rumos de 
toda a família ultamontana, influenciando, por meio das regulamentações institucionais, a 
reforma franciscana no raio geográfico sob seu domínio.  
Além disso, o alcance dos planos de Cisneros e dos Reis Católicos, que tomaram como 
próprios os postulados dos Observantes, foram muito além da reforma da Ordem franciscana 
ultramontana. Eles pretendiam a supressão total do conventualismo franciscano e também a 
reforma das demais Ordens e do Clero Espanhol. Não tardou muito, em 1501, o papa 
Alexandre VI transformou Cisneros em reformador de todas as Ordens religiosas da Espanha 
e do Clero em Geral. Com a perspicácia política que lhe era comum, o Cardeal, 
diferentemente do modo como agiu na própria Ordem, não se envolveu diretamente na 
Reforma das demais Ordens religiosas. Mesmo possuindo autorização para tal, “Cisneros no 
tomo como misión exclusiva suya la reforma de los monastérios. Procuro, mais bien, incitar a 
los superiores y reformadores de las respectivas ordenes a promover la corrección de los 
religiosos y colaborar com ellos.” (ORO, 1997, p. 326). O momento histórico não permitia 
discórdia; ao contrário, carecia de consenso. 
É preciso ter em conta que o processo de reforma religiosa na Espanha, mesmo tendo 
se iniciado antes, coincide e se intensifica com a descoberta da América, para a qual era 
preciso arrebanhar o máximo possível de elementos, principalmente do campo religioso, para 
a missão evangelizadora dos novos territórios descobertos. E há de se convir que o grande 
número de religiosos enclausurados nos Conventos existentes na Espanha e inativos no campo 
evangélico não ajudariam muito na tarefa monumental que estava para ser empreendida. Era 
preciso ajustar as coisas no campo religioso, formando um clero ativo e preparado para a 
                                                
162 “Por la Universidad de Alcalá pasó Ignacio de Loyola para estudiar Dialectica, Física y Teología. Y a ella 
llegó también desde Sigüenza, Diego Laynez, uno de sus compañeros en la fundación de la Compañía de Jesús. 
Otro significado jesuita estudiante de Alcalá fue Juan de Mariana, gran historiador y teólogo. El maestro Juan 
de Ávila, santo que fuera llamado el Apóstol de Andalucía, estudió en Alcalá Artes y Teología, siendo discípulo 
de Domingo de Soto. Finalmente, San José de Calasanz estudió Teología en Alcalá de Henares y acabó 
fundando en menos de 40 años, otros tantos colegios de enseñanza gratuita desde las primeras letras”. 
(CONTRERAS, 1999, p. 52) 
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pastoral necessária à empreitada. Essa foi a política levada com maestria pelo projeto de 
Cisneros, com a autoridade conquistada e com o grande esforço dos monarcas espanhóis junto 
à Cúria romana163.   
Dessa forma, mesmo tendo em vista o ambiente espiritual que animava a sociedade 
presente no contexto peninsular, a reforma Observante franciscana da qual o Cardeal já era 
partidário e a escolha desse religioso para realizá-la, bem como a opção da Ordem para a 
evangelização da América corroboravam com as intenções políticas da Coroa, uma vez que, 
além de os franciscanos se constituírem na maior Ordem religiosa daquele momento, os 
frades da regular Observância tinham, entre seus principais afãs, a volta aos ideais originais, 
sobretudo os da pobreza e da missão apostólica primitiva da Ordem. Ademais, encontravam-
se pedagogicamente preparados, mantinham excelentes relações com a Coroa, há muito 
contribuíam no campo missionário para a reconquista da Espanha e estavam bem afinados 
com a política religiosa da Coroa espanhola164.  
Tudo isso deve ser levado em conta ao se analisar a união da Santa Sé, da Coroa 
espanhola e da instituição Apostólica de São Francisco para a catequização americana. Mas, 
além dessas notas, há uma importante observação que se quer destacar. A política de 
conjunção de interesses até agora expostas remete à habilidade que possuía a Coroa espanhola 
para a organização, tanto jurídica como institucional, da administração de seus projetos. 
                                                
163 Segundo Oro, no Tomo II do livro Cardeal Cisneros: obras e empresas, os documentos por ele estudados são 
expressivos e confirmam a vontade e a insistência dos Reis para conseguir o consentimento da Cúria Romana 
para reformar os Conventuais, convertendo-os em Observantes. As gestões dos monarcas junto aos papas 
iniciaram-se em 1485, mas o programa definitivo só foi obtido em 1492 e 1493, quando foram destacados 
visitadores Observantes que eram instalados nos Conventos para promover a reforma. Contudo, nem sempre essa 
era a vontade dos Conventuais que tentaram a resistência por meio de documentos papais e até do uso de força. 
O autor aponta que, na literatura franciscana, fala-se de uns acordos estabelecidos entre os reis e os Conventuais, 
mas assegura que esses documentos não aparecem entre as fontes disponíveis e que a explicação é, para ele, um 
tanto simplista: “[...] lo históricamente cierto es que los superiores conventuales promueven durante el último 
decenio del siglo XV la reforma de sus súbditos. [...] A nuestro parecer, los superiores conventuales 
promovieron la reforma de estos y otros conventos presionados o incitados por los reyes. Em todo caso está 
suficientemente documentada la voluntad de los reyes de que los conventos reformados de cualquier Orden 
dependiesen de la jurisdición de los superiores observantes, como también la decidida oposición de los 
observantes a convivir con los conventuales, aunque fuese com el objetivo de reformar los conventos”. (ORO, 
1993, p. 140-144) 
164 Ainda assim, quer-se destacar que as estatísticas dos orgãos responsáveis pela colonização da América 
instituídos para esse fim na Espanha apontam que os franciscanos, no período de 1493 a 1822, contribuíram com 
56% de todos os missionários que passaram para a América. Há que se acrescentar que, além dessa cifra, que se 
refere aos frades oficialmente documentados, sabe-se que muitos outros passaram para a América sem a 
autorização das organizações civis e também há que se adicionar a esse número os frades que ingressaram na 
Ordem já na América durante esse tempo.   
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2 ORGANIZAÇÃO DA CONQUISTA DA AMÉRICA 
A conquista da América, entendida como processo de apropriação e domínio do 
território e dos povos americanos, por sua magnitude, apresenta uma gama de temas que 
apesar de bastante difundidos na literatura histórica165, mereceriam um tratamento que, no 
limite desta abordagem, não seria possível. Assim, este tópico enfocará as instituições 
jurídicas e administrativas organizadas pela Coroa espanhola, em função, principalmente da 
evangelização americana empreendida pelos franciscanos. Também abordará as leis e 
instituições que tiveram influência no controle e domínio desse território por meio da ação 
catequética, evidenciando a estreita união entre os poderes civil e eclesiástico. Com o tempo, 
estes foram se consolidando, burocratizando e personificando na figura do Rei, que, 
diferentemente da alta Idade Média, em que desempenhava o papel de Juiz, passou a exercer o 
papel de burocrata e legislador no processo de conquista e colonização.  
Seguir-se-á sucintamente os traços jurídicos do sistema de colonização e do processo 
de evangelização por meio de três tipos de ação: 1) as concessões legais aos primeiros 
conquistadores, principalmente as bulas do Papa Alexandre VI; 2) as instituições criadas na 
Espanha especificamente para o governo da América; e 3) o estabelecimento dessas 
instituições na América sob o controle da Espanha. Para tanto, destaca-se a problemática da 
política no campo educativo, visto que o processo de implantação das instituições espanholas 
na América se deu irrefutavelmente com a atividade missionária, por meio da fundação de 
templos, Conventos, colégios e universidades que foram mescladas à autoridade civil, 
conformando a sociedade americana à organização político-social imposta pela Coroa 
espanhola. 
Primeiramente serão abordados os documentos sobre a incorporação da América à 
Coroa espanhola e os documentos relativos à incumbência de evangelização da Ordem 
franciscana para a catequização da América. Na seqüência, será traçado um panorama sobre 
as instituições criadas e fixadas na Espanha para a administração da colonização, 
centralizadas na Corte espanhola e que foram posteriormente transferidas para o território 
americano, com o objetivo de mostrar o controle da colonização, da catequese e de sua 
paulatina absorção e domínio pelo poder secular166.  
                                                
165 Cf. Céspedes del Castillo (1986); Pierre Chaunu (1973); Morales Padrón (1986); Silvio Zavala (1967); León 
Portilla (1959); Manzano y Manzano (1976).   
166 “Por uma serie de concesiones papales, aparece em hispanoamerica a fines do siglo XV y en transcurso del 
XVI um sistema jurídico – reflejo de la mentalidad de la época – que centraliza la vida de la nasciente Iglesia 
indiana en manos de la corona. Pero los Reyes españoles durante los primeros años de la colonización 
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O projeto evangelizador por meio da ação educacional foi o elemento fundamental de 
conformação da vida social e política na Península Ibérica e posteriormente na América. O 
compromisso político-religioso assumido pelos monarcas como condição para a concessão 
papal para a posse do território descoberto – baseado na doutrina jurídica da época – foi a 
gigantesca tarefa de converter a fé católica e instruir para a vida social e política as nações que 
povoavam o novo território segundo o modelo de cristandade e civilização espanhola. É bom 
advertir que o termo “civilização” é um termo moderno e, para o Período Colonial, deve ser 
considerado em sentido bastante restrito ao que se atribui atualmente. Nos documentos da 
época, esse conceito é denominado policía e aparece em várias leis para a América. Segundo 
Morán, 
Cronológicamente, el primero ideal del indio civilizado se hizo consistir en que 
viviera el estilo español, tendencia que, como teoría, se propugno hasta la tercera 
década del siglo XVI, si bien en la práctica nunca llegó a desparecer del todo. Hacia 
1516, se comienza ya a hablar de policía, término al que despues se le añadió el 
calificativo de externa, humana, temporal o de hombres, para así distinguirla de la 
policía criatiana o de índole religiosa. Este término de policía nunca desaparecería 
totalmente del lenguaje, pero desde mediados del siglo XVII aproximadamente 
comezó a predominar la palabra política, la que a su vez comezó a coexistir con la 
de la vida o trato civil desde mediados del siglo XVIII, a la finales de la centuria se 
añadió el vocablo civilidad. (MORÁN, 1987, p. 52) 
Tratava-se, pois, de construir uma nova identidade para os habitantes naturais. Para 
isso, foi necessário criar um estado mental e espiritual, substituindo uma cultura e criando 
novos códigos de convivência social. Tal cultura era até então desconhecida pelo conquistador 
peninsular, acostumado a combater um inimigo conhecido ou “infiel”, em uma guerra que se 
justificava em nome da fé. 
Até aquele momento, o continente americano era totalmente desconhecido do “resto 
do mundo”. A descoberta de um novo território, embora contestado por alguns, foi fruto de 
uma aventura. Aventura esta que, apesar de apoiada politicamente pelos Reis Católicos, 
apresenta, nas primeiras legislações instituídas pela Coroa, certo descrédito em relação à sua 
concretização. As capitulações da Santa Fé, primeiro documento emitido pelos reis a 
Colombo, não faz nenhuma menção à evangelização que sempre foi a bandeira utilizada pelos 
monarcas para conseguir as concessões da legislação canônica para a conquista espiritual de 
novos territórios anexados à Coroa. Nelas, a Coroa outorgou amplos poderes para que 
_____________________ 
americana, no niegan pragmáticamente la potestad indirecta de la Iglesia Universal sobre la Iglesia y las 
misiones del nuevo continente.[...]. Pero avazando más, el monarca se considera como vicario o Delegado del 
Romano Pontífice, y como tal, no solo interviene en la organización temporal de la Iglesia de las Indias, por 
derecho de patronazgo, sino que se introduce a veces en terrenos meramente espirituales, desorbitando los 
derechos concedidos”. (MEDINA, 1950, p. 197-198) 
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Colombo exercesse de sua forma o controle e mesmo a exploração efetiva dos territórios que 
porventura viessem a ser descobertos, dando-lhe, além de títulos, a autoridade militar, política 
e administrativa sobre tal. Dessa forma, quando o projeto de Colombo se materializou, logo 
apresentou desarmonias quanto à sua administração e estas foram aproveitadas pelos 
monarcas para recuperar o controle sobre a empresa Colonial, revogando os privilégios 
concedidos anteriormente para o navegante explorador nas denominadas “Capitulações de 
Santa Fé”.  
2.1 Capítulos de Santa Fé167  
Primeiro documento expedido pelos Reis Católicos referente à América, os Capítulos 
de Santa Fé foram um acordo estabelecido entre os Reis Católicos e Cristóvão Colombo em 
17 abril de 1492, no qual foram fixados os direitos e deveres de ambas as partes sobre o 
projeto de Colombo de chegar às Índias, navegando pelo Ocidente. Esse contrato consignou 
para o navegante os títulos de Almirante e Vice-Rei das terras que descobrisse e a décima 
parte dos benefícios obtidos em caso de sucesso da empresa e nada falava sobre 
evangelização. Por sua parte, os reis deveriam autorizar e financiar a expedição. Foi o 
contrato mais abundante em concessões que a Coroa já havia feito até então e não foi 
concedido sem o protesto dos Reis. Contudo, para evitar que a empresa se fizesse com 
recursos privados, que poderiam conduzir ao domínio mais ou menos independente da sua 
soberania, os Reis aceitaram as exigências de Colombo e buscaram recursos para financiar a 
expedição.   
O cuidado em elaborar esse documento, bem como em ceder (ainda que obrigados 
pela carência de recursos) às exigências de Colombo, demonstra que os monarcas, mesmo 
tendo como objetivo visível a descoberta de uma nova rota navegável até as Índias, 
precaveram-se em relação a prováveis descobrimentos de novas terras, tanto que Colombo 
levou consigo uma carta dos reis Católicos para que, no caso de encontrar novas terras 
habitadas, comunicasse legalmente a seus habitantes em nome da Coroa espanhola. A esse 
                                                
167 Os Capítulos são leis embasadas nas ordenações usadas como método pela monarquia espanhola através dos 
quais se controlava a ação dos encarregados de negociar e administrar assuntos civis. Figuravam como um 
contrato de direitos, deveres e sanções que outorgavam certos poderes a particulares envolvidos em negócios 
cujo conteúdo possuía interesse da Coroa, inclusive no que se referia à autorização para descobrir, conquistar e 
povoar novos territórios, como foi feito durante a colonização das Ilhas Canárias em que se podem perceber 
certos traços característicos do feudalismo. O documento dos Capítulos não foi conservado, mas existem 
testemunhos autorizados desse documento no Arquivo Geral das Índias em Sevilha, na categoria Patroado, 295, 
nº 2, e também no arquivo da Coroa de Aragão, na categoria Chancelaria, dentro da unidade Arquivo Real, com 
o registro nº 3569, nas folhas 135 e 136.  
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respeito, a maioria dos historiadores americanistas afirma tratar-se de uma carta dirigida ao 
“Gran Kan”, em referência a “um príncipe da Índia”. No entanto, não possuía destinatário tal 
documento. 
Quando Colombo regressou de sua primeira viagem com a notícia do descobrimento, 
as autoridades civis e eclesiásticas se mobilizaram para assegurar a legitimidade sobre os 
novos territórios e criaram rapidamente um sistema legal denominado derecho indiano para 
garantir tanto o domínio como a centralização da administração Colonial durante o período de 
dominação da Coroa espanhola. Nos documentos posteriores à descoberta, iniciou-se a 
preocupação com a conversão à fé católica e acrescentou-se a evangelização como um 
princípio pedagógico necessário à conformação da nova sociedade, que deveria se estabelecer 
entre os espanhóis e os habitantes naturais. Ou seja, objetivava-se a conversão desses 
habitantes ao Cristianismo e à cultura ibérica. Em 23 de abril de 1497, os reis redigiram novas 
instruções para Colombo, nas quais reiteravam o bom trato com os naturais da terra para que 
se sujeitassem de maneira pacífica ao senhorio dos monarcas, bem como ao Cristianismo. 
Estas instrucciones tienen como propósito principal que “desde el primer momento 
los requerimientos que la ordenación política y social allí señalada reclama lo pone 
como reto al quehacer educativo, como es que los naturales que propician a observar 
nuevos usos, propios de la vida social y política al modo español que desconocen, lo 
comiencen a aprender. Estaba planteado aquí el hecho fundacional y el inicio del 
transplante al Nuevo Mundo de las instituciones políticas y sociales del poder 
conquistador y la necesidad de acoplar mentalidades bárbaras a los esquemas de 
organización y valores del nuevo orden y necesariamente la faena a cumplir cual era 
la fundación de la ciudad cristiana indígena”.  (FERNÁNDEZ, 1991, p.465) 
Para entender a mudança no discurso dos monarcas espanhóis na segunda instrução a 
Colombo, é preciso considerar as explicitações das fontes históricas sobre o processo de 
doação dos territórios conquistados. Essa doação dependia das concessões papais, que, por 
sua vez, exigiam a evangelização como condição tanto para a doação do território, como para 
fornecer os benefícios eclesiásticos necessários à empresa. O primeiro fundamento desse 
discurso se encontra nas Bulas de Alexandre VI, que concedem aos Reis a possessão temporal 
das terras descobertas em troca de uma série de obrigações de índole espiritual. Desde então, 
o direito sobre os novos territórios descobertos foram condicionados ao compromisso de 
evangelização com caráter de exclusividade. De acordo com Medina, 
Los derechos y obligaciones espirituales impuestos por la bula “Inter Caetera”, sobre 
los territorios conquistados, y sobre los que estaban aún por descubrir y conquistar, 
se unen íntimamente en el pensamiento de los Reyes españoles a sus aspiraciones de 
expansión temporal, dando origen a lo que algunos autores han denominado el 
Estado-misión. En los años posteriores no cesaran las conseciones emanadas de 
Roma, en pro de las aspiraciones regalistas de los Reyes, ora dando nuevos 
privilegios, ora ampliando y fijando los ya estipulados. En todas las conceciones 
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papales se destaca el ardor proselitista y misionero de los Monarcas y él se deriva 
del sentido misional que tuvo la conquista y la organización de los territorios 
ultramar, sea cuales fuerem los verdaderos móviles de sus actores. (MEDINA, 1950, 
p.198.) 
Em conformidade com a condição que o papa impôs para conceder à monarquia 
espanhola o território americano, a evangelização ficaria a cargo financeiro dos Reis 
Católicos. A Coroa, mesmo combalida devido a desgastes sofridos durante a luta pela sua 
unificação e reconquista, não teve opção a não ser aceitar – acredita-se que de boa vontade – 
as condições impostas e investir recursos e homens para a educação do indígena durante os 
trezentos anos do Período Colonial. A missão estabelecida pelo papa teve como principais 
aliadas as Ordens religiosas, que dirigiram as chamadas “doctrinas”, encarregadas da 
educação e do ensino aos naturais. A educação foi, dessa forma, o componente conformador 
diretamente ligado ao domínio das novas terras, tanto como condição que afiançou a doação 
das possessões americanas, quanto para a posterior conformação social do novo território. 
As leis que vincularam a doação da América para a Espanha sob a condição da 
evangelização dos habitantes do “novo mundo” são conhecidas como “Bulas Alexandrinas”. 
Estas só podem ser entendidas à luz das rivalidades hispano-portuguesas e também do direito 
canônico de então, que conferia ao papa o domínio sobre o Orbe e, conseqüentemente, o 
poder de doá-lo quase sempre em troca de algum benefício168. 
As bulas Alexandrinas, um conjunto de privilégios doados pelo papa Alexandre VI, 
são compostas de quatro bulas que outorgaram à Coroa espanhola o direito de posse, 
conquista e a obrigação de evangelizar a América. São elas: as “Inter cœtera” de 03 e de 4 de 
maio; a “Bula Piis Fidelium” de 25 de junho; a “Eximiœ devotionis” de 03 de julho; e a 
Dudum siquidem de 25 de setembro, emitidas pela Santa Sé em 1493 aos Reis Católicos.169
                                                
168 O papado na Europa ainda ofialmente cristã do final do século XV tinha a supremacia sobre todos os homens, 
incluindo os príncipes cristãos, e intervinha em todos os assuntos temporais. Em razão de sua qualidade de 
vigário de Cristo na Terra, o denominado “Dominium Orbis” (domínio do mundo), mantinha sua legitimidade. 
Ele se apoiava em um documento denominado Doação Constantina (documento questionado em relação a sua 
autenticidade) pelo qual o papa havia recebido do imperador Constantino a totalidade das terras ocidentais e das 
ilhas oceânicas. Além disso, a maioria dos Juristas e Teólogos do Séc. XV defendiam o poder universal do papa 
para intervir nos assuntos temporais, já que a sociedade cristã, em cujo vértice estava o papa, dava prioridade aos 
fins espirituais. Assim, os papas se fundamentavam juridicamente em várias teorias que legitimavam tal 
domínio, entre as quais se pode citar: Teoría monística hierocrática, pela qual Deus havia outorgado o mundo a 
Pedro e Pedro podia doá-lo a quem quisesse; Teoria arbitral, pela qual o papa é considerado o arbitro para evitar 
guerras no campo secular; e também a Teoria do Direito Romano “res nullius”, pela qual se entendia que algo 
que ainda não possuísse dono deveria pertencer a quem dele se apoderasse.   
169 As duas primeiras bulas também aparecem na literatura com as denominações Inter Cetera, Inter Coetera e 
Inter Caetera. Neste trabalho, utilizaremos a denominação Inter Coetera, que coincide com a fonte ora utilizada e 
que apresenta integralmente o documento. (TOBAR, 1954; GARCIA-GALLO, 1992) 
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A Bula Inter Coetera de três de maio de 1943, também chamada de primeira bula ou 
Bula de Doação, estabeleceu o domínio dos Reis Católicos, seus sucessores e herdeiros sobre 
as terras descobertas e ainda por descobrir nas Índias que ainda não pertencessem a um 
príncipe cristão. É importante destacar duas importantes características desse documento. A 
primeira é que, ao contrário do que afirma a literatura histórica, essa primeira bula não foi 
doada a pedido dos Reis Católicos. Apesar de muito contestada essa afirmação, pode-se 
assegurar que não existe nenhum documento, nem na Espanha nem na santa Sé que comprove 
um pedido feito pelos Monarcas para esse fim. Dessa forma, entende-se que as inúmeras 
questões levantadas na literatura histórica consultada são conjecturas que não podem ser 
confirmadas. Então, tomando por base a letra da lei, deve-se concordar que ela foi oferecida 
de “motu proprio” ou de livre e espontânea vontade do papa aos Reis, com o objetivo 
declarado de condicionar a doação à evangelização. A segunda característica, que se tratou de 
uma doação pessoal aos Reis Católicos e não a uma entidade política ou jurídica do reinado 
espanhol, pode ser atestada na bula de doação de 3 de maio: 
[...] como lo atestigua en la actualidad la reconquista del reino de Granada de la 
tiranía de los sarracenos, hecha con tanta gloria para el Nombre de Dios; por ello, de 
un modo digno y no inmerecido, nos sentimos inclinados a concederos espontánea y 
favorablemente todo aquello que os permita seguir en el futuro con este propósito 
santo, laudable y acepto a Dios, con ánimo más ferviente, para honor del mismo 
Dios y propagación del Imperio cristiano. [...]Y para que más libre y valerosamente 
aceptéis el encargo de tan fundamental empresa, concedido liberalmente por la 
Gracia Apostólica «motu propio», y no a instancia vuestra ni de ningún otro en favor 
vuestro, sino por nuestra mera liberalidad y con pleno conocimiento y haciendo uso 
de la plenitud de la potestad apostólica y con la autoridad de Dios omnipotente que 
detentamos en la tierra y que fue concedida al bienaventurado Pedro y como Vicario 
de Jesucristo, a tenor de las presentes, os donamos concedemos y asignamos 
perpetuamente, a vosotros y a vuestros herederos y sucesores en los reinos de 
Castilla y León, todas y cada una de las islas y tierras predichas y desconocidas que 
hasta el momento han sido halladas por vuestros enviados y las que se encontrasen 
en el futuro y que en la actualidad no se encuentren bajo el dominio de ningún otro 
señor cristiano [...]. Y además os mandamos en virtud de santa obediencia que 
haciendo todas las debidas diligencias del caso, destinéis a dichas tierras e islas 
varones probos y temerosos de Dios, peritos y expertos para instruir en la fe católica 
e imbuir en las buenas costumbres a sus pobladores y habitantes, lo cual nos 
auguramos y no dudamos que haréis, a causa de vuestra máxima devoción y de 
vuestra regia magnanimidad. Y bajo pena de excomunión latae sententiae en la que 
incurrirá automáticamente quien atentare lo contrario. (TOBAR, 1954, p.09) 
Ainda que de forma pouco aprofundada, em uma primeira leitura é possível tecer 
alguns comentários a respeito desse documento. A Bula tem alguns objetivos implícitos que 
remetem, principalmente, à demarcação da autoridade e da prerrogativa do pontífice para a 
doação dos territórios.  
O papa, quando concede a Bula de Motu Proprio, deixa nas entrelinhas algumas 
questões possíveis de serem observadas, tais como: a pretensão de afirmar a sua propriedade 
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sobre os territórios não descobertos e, conseqüentemente, a sua jurisdição e o seu poder para 
doá-los; o fato de que a Sé romana não estava preparada para uma tarefa tão grandiosa como a 
exigida naquele momento e que, quando o papa delimitou a doação aos Reis Católicos e a 
seus herdeiros, resguardou o seu poder em relação ao reino espanhol. Não se tratou de uma 
doação ao território político geográfico espanhol, mas sim de uma doação pessoal às figuras 
dos Reis Católicos. Devido à impossibilidade de a Santa Sé assumir naquele momento a 
empresa da evangelização, procurou assegurar sua autoridade e, de alguma forma, procurou 
controlá-la, na medida em que não alienou o novo território a uma instituição política. Assim, 
não deixou saída aos monarcas, senão a aceitação da exigência imposta de arcar com os 
custos da evangelização. Tal exigência embora custosa foi aceita de bom grado pelos 
Monarcas porque estes já conheciam pela experiência da reconquista, a importância do 
trabalho pedagógico missionário para a submissão, organização e o domínio da sociedade 
civil, bem como a importância da aliança com Roma, já que os papas ainda detinham bastante 
poder para dirimir as possíveis contendas que, inclusive, já haviam se estabelecido em relação 
ao domínio do novo território por parte da Coroa portuguesa, que se sentiu lesada em relação 
às concessões anteriormente oferecidas pelos papas ao reino luso170. 
A Bula Inter Coetera de quatro de maio de 1493, também denominada bula de 
repartição, já apresenta uma característica de conciliação em resposta aos apelos de Portugal 
sobre o direito que também detinha sobre os novos territórios que lhe foram anteriormente 
concedidos pela mesma autoridade. Assim, o papa, imediatamente – um dia depois de doar o 
território americano à Espanha – ratificou o documento. Confirmou e ampliou a primeira Bula 
de 3 de maio e respondeu aos apelos de Portugal, traçando uma linha demarcatória que 
                                                
170 “Cuando recibió a Colón en Lisboa, en marzo de 1493, el rey de Portugal no ocultó su desagrado. Consideró 
que la expedición violaba lo pactado en Alcáçovas que reservaba a Portugal todas las tierras situadas al sur de 
las islas Canarias. Castilla reaccionó rápidamente para contrarrestar aquella ofensiva diplomática. A esto 
sirvió en gran parte la carta de Colón a Santángel, fechada «en la carabela sobre las islas de Canaria a XV de 
febrero, año mil CCCCLXXXIII». Impresa en Barcelona a comienzos de abril de 1493, es traducida al latín y 
publicada en seguida en Roma con el título: De insulis Indie supra Gangem nuper inventis. Con esta carta, los 
reyes se proponían propagar una versión del descubrimiento que fuera favorable a la obtención de una bula que 
pudiera contrarrestar la reclamación de las tierras halladas por el rey de Portugal. El 4 de mayo de 1493, el 
papa Alejandro VI dio la razón a España, expidiendo la bula Inter Coetera que concedía a los Reyes Católicos y 
a sus «herederos los reyes de Castilla y León, perpetuamente», la soberanía plenaria sobre las tierras y 
habitantes descubiertos y por descubrir más allá de una línea divisoria situada a cien leguas de las islas Azores 
y del Cabo verde, quedando bajo jurisdicción portuguesa las tierras situadas al este de aquella línea. Los 
portugueses protestan, invocando la bula del papa Calixto III (1456) que les reservaba la navegación hasta los 
indios (usque ad indos) para deducir que las Indias les corresponden, ya que la bula Inter Coetera sólo autoriza 
a los castellanos a navegar hacia las Indias (versus). El problema encontró su solución por medio de una 
negociación bilateral entre Castilla y Portugal. El tratado de Tordesillas (7 de junio de 1494) rectifica la línea 
divisoria y la sitúa ahora a 370 leguas al oeste de las islas de Cabo Verde; se consideran portugueses los 
territorios situados al este de esta línea y castellanos los que están al oeste. De esta manera quedan reservados 
a Castilla los derechos sobre la costa mediterránea del Magreb, así como” (MEDINA, 1950, p. 197-210). 
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dividiu o Oceano entre Portugal e Espanha, demarcação que posteriormente foi modificada 
pelo Tratado de Tordesilhas de 1494, acordado entre as duas Coroas sem a interferência 
pontifícia. A bula de quatro de maio também ratificou e monopolizou para a Espanha o 
comércio com as novas terras, proibindo a qualquer um de navegar naquele território 
demarcado sem licença dos Reis Católicos, sob pena de excomunhão. Além disso, enfatizou a 
concessão das Índias sob a condição de Evangelização e bom tratamento de seus habitantes, 
visto que como pagãos, não se justificava a guerra e sua submissão ao estado de escravidão171. 
[...] a lo que vuestros enviados antedichos pueden conjeturar, las tales gentes, 
habitantes de las antedichas islas y tierras, creen en un Dios Creador que está en los 
Cielos, y parecen bastante aptos para recibir la Fe Católica y serles enseñadas 
buenas costumbres, confiándose en que se instruyeran, fácilmente se introduciría en 
dichas islas y tierras el nombre de Nuestro Salvador y Señor Jesucristo;[...] 
decidiéndoos a proseguir por completo semejante emprendida empresa, con ánimo y 
celo ferviente hacia la fe ortodoxa, queráis y debáis conducir a los pueblos que viven 
en tales islas y tierras a recibir la religión católica, sin que nunca os intimiden 
peligros ni trabajos, teniendo gran esperanza y confianza de que Dios omnipotente 
os auxiliará felizmente en vuestras empresas. [...] a vosotros y a vuestros herederos y 
sucesores los Reyes de Castilla y León, para siempre según el tenor de las presentes, 
donamos, concedemos y asignamos, todas las islas y tierras firmes descubiertas y 
por descubrir, halladas y por hallar hacia el Occidente y Mediodía, fabricando y 
construyendo una línea del Polo Artico que es el Septentrión, hasta el polo Antártico 
que es el Mediodía, ora se hayan hallado islas y tierras firmes, ora se hayan de 
encontrar hacia la India o hacia otra cualquiera parte, la cual línea diste de las islas 
que vulgarmente llaman Azores Cabo Verde cien leguas hacia el Occidente y 
mediodía, así que todas sus islas y tierra firme halladas y que hallaren, descubiertas 
y que se descubrieren desde la dicha línea hacia el Occidente y mediodía que por 
otro Rey cristiano no fuesen actualmente poseídas hasta el día del nacimiento de 
Nuestro Señor Jesucristo próximo pasado del cual comienza el año presente de mil 
cuatrocientos y noventa y tres, cuando fueron por vuestros mensajeros y capitanes 
halladas algunas de las dichas islas con todos los dominios de las mismas, con 
ciudades, fortalezas, lugares y villas, derechos, jurisdicciones y todas sus 
pertenencias.[..] Y severamente prohibimos a cualquiera personas, sean de cualquier 
dignidad inclusas la imperial y la real, estado, grado, orden o condición, bajo pena 
de excomunión[...], para grangear mercaderías o por cualquier causa, sin especial 
                                                
171 Foram muitas as teorias e os debates entre teólogos e juristas sobre a justificativa da liberdade ou não do 
indígena durante o transcorrer histórico, mas acredita-se que sua justificativa mais aplicada, principalmente 
porque permitia não contradizer a escravidão africana, foi a não pertença a uma religião. Ou seja, por serem 
pagãos, não podiam ser considerados inimigos da Igreja e, pela mesma causa, não podia ser aplicada contra eles 
a guerra justa que justificava a escravização, desde, é claro, que não se negasse a conversão. Contrárias eram as 
opiniões sobre os africanos, que, por pertencerem a um continente cuja religião era considerada a maior inimiga 
da Igreja católica, podiam ser submetidos justamente ao regime de escravidão. A escravidão, sob esse ponto de 
vista, ficava reduzida aos “inimigos da fé cristã”, ou, mais especificamente, da Igreja Católica. Isso já é 
evidenciado desde as primeiras bulas a esse respeito e continuou sendo, por muito tempo, a justificativa dos 
papas para se posicionarem contrários à escravidão indígena, como mostra a “Bula Veritas Ipsa”, também 
chamada Sublimis Deus, do papa Paulo III, de 1537: “[...] conhecendo que aqueles mesmos Indios, como 
verdadeiros homens, não somente são capazes da Fé de Cristo, senão que acodem a ela, correndo com 
grandíssima prontidão, segundo nos consta: e querendo prover nestas cousas de remédio conveniente, com 
autoridade Apostólica, pelo teor das presentes letras, determinamos, e declaramos, que os ditos Índios [...]ainda 
que estejam fóra da Fé de Cristo, não estão privados, nem devem sê-lo, de sua liberdade, nem do domínio de 
seus bens, e que não devem ser reduzidos a servidão. Declarando que os ditos índios, e as demais gentes hão de 
ser atraídas, e convidadas à dita Fé de Cristo, com a pregação da palavra divina, e com o exemplo de boa 
vida.” (PAPA PAULO III. Bula Veritas Ipsa, Roma, 9 de julho de 1537).  
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licencia vuestra y de vuestros herederos y sucesores[...] Y porque también algunos 
Reyes de Portugal descubrieron y adquirieron en las regiones de Africa, Guinea y 
Mina de Oro otras islas, igualmente por apostólica concesión hecha a ellos, y les 
fueron concedidas por la Sede Apostólica diversos privilegios, gracias, libertades, 
inmunidades exenciones e indultos, Nos os concedemos a vosotros y a vuestros 
herederos y sucesores mencionados, que en las islas y tierras descubiertas por 
vosotros y que se descubrieren del mismo modo podáis y debáis poseer y gozar libre 
y lícitamente de todas y cada una de las gracias, privilegios, exenciones, libertades, 
facultades inmunidades e indultos,[...] Así pues con igual motu, autoridad, ciencia y 
plenitud de Potestad Apostólica y como especial donación graciosa concedemos 
todo ellos en todo y por todo, a vosotros y a vuestros indicados herederos y 
sucesores, con la misma extensión y amplitud. [...] Y a vosotros y a vuestro dichos 
herederos y sucesores os hacemos, constituimos y deputamos señores de ellas con 
plena y libre y omnímoda potestad, autoridad y jurisdicción. (TOBAR, 1954, p.10-
11) 
A segunda bula, outorgada um dia depois da primeira, apresenta questões que 
merecem ser destacadas. Primeiro diferente da primeira bula, não se pode afirmar que a 
segunda não tenha sido requerida para dirimir questões políticas apresentadas e enfrentadas 
anteriormente pelos Reis de Castela e Portugal, quando demandaram a posse sobre as Ilhas 
Canárias. Nela se percebe que os monarcas espanhóis exigiram os mesmos direitos que já 
haviam sido oferecidos à Coroa portuguesa para a colonização da África e que o fato de serem 
escritas um dia depois demonstra a necessidade sentida pelos monarcas espanhóis não só de 
confirmar a posse, mas também de garantir a Portugal a exploração econômica exclusiva 
sobre os novos territórios. Aliás, as bulas alexandrinas para os Reis da Espanha foram apenas 
adequações das bulas Portuguesas. Um ponto que as diferencia e merece destaque especial é a 
declaração do papa, diferente das anteriores, sobre o tratamento que deveria ser dado aos 
habitantes naturais da terra, que posteriormente fundamentou a proibição da escravização 
indígena. Esse foi um dos temas mais conflituosos durante a colonização americana. Nas 
bulas Portuguesas, os africanos foram considerados como os sarracenos, infiéis e inimigos do 
nome de Cristo, o que, na época, justificava tanto a guerra justa, quanto a submissão e a 
escravização do elemento vencido. Em relação à América, os Reis Católicos, em 
conformidade com as informações de Colombo, conceberam e expuseram ao papa que os 
habitantes naturais não possuíam religião. Eram pagãos e, portanto, poderiam, provavelmente, 
receber o Cristianismo. Assim, enquanto nas bulas portuguesas autorizou-se a redução à 
escravidão e o apoderamento dos bens dos africanos, as bulas espanholas, ao contrário, 
substituíram o espírito das Cruzadas pelo de missão172. 
                                                
172 Os espanhóis consideravam legítimo o direito de ter como escravos àqueles que submetiam por guerra. Essa 
era uma instituição praticada por todos os europeus e muçulmanos entre si e com africanos. Assim, era um 
direito reconhecido universalmente que só veio a mudar com a Colonização da América, devido à imposição dos 
justos títulos sobre ela, para a qual tiveram que ser reeducados tanto os intelectuais espanhóis, como os 
colonizadores, em função de uma nova “ética” estabelecida pela Santa Sé. Justo lembrar que este já era um tema 
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De acordo com Tobar (1954) e Garcia-Gallo (1992), a Bula “Eximiae Devotionis”, 
ditada em junho, mas datada de 4 de maio de 1493, concedeu aos Reis Católicos os mesmos 
privilégios, graças a isenções apostólicas concedidas anteriormente para a Coroa portuguesa 
em relação aos territórios descobertos na África173. 
Conzede á los dhos. Señores Reies Catholicos, y a sus herderos, y subsesores en los 
Reynos de Castilla, y Leon que en la dhas. Yslas, y tierras, que en su nombre 
estaban descubiertas, ó se descubriesen, pudiessen usar e gozar de todas las gracias, 
privilégios, esempciones, libertades, immunidades, letras ó indultos, que por la santa 
Sede Apostólica estaban concedidos á las partes de África, Guinea, y lamina á los 
Reyes de Portugal, cuyos tenores, se tengan aqui por insertos, como si lo fuessem de 
verbo ad verbum. (TOBAR, 1954, p. 15-16) [sic] 
Por meio de uma segunda bula com a mesma denominação Eximiae Devotionis, de 
dois de outubro de 1503, o papa Julio II confirmou todos os privilégios antes outorgados pelo 
papa Alexandre VI, na bula Eximiae Devotionis Sinceritas, na qual concedeu perpetuamente 
aos Reis Católicos os dízimos que os habitantes da Colônia deveriam pagar. Contudo, a 
doação não foi gratuita, pois a Santa Sé tratou de assegurar previamente que a subvenção e 
provisão do clero fossem reconhecidas como obrigações dos Reis e de seus sucessores. Essa 
bula é um dos pontos-chave para entender as relações de colaboração entre a Igreja e a Coroa, 
porque a doação se deveu, além da exoneração de obrigações econômicas pela Santa Sé em 
relação à colonização, aos recursos que os Reis já havia gasto e que, posteriormente, teriam 
que gastar com o projeto de evangelização. 
A carga que a Coroa tomou sobre seus ombros não foi só de grande responsabilidade 
espiritual, mas, sobretudo, economicamente custosa, visto que, nos primeiros momentos da 
conquista e colonização, ainda não se podia implantar um sistema de dízimos e, quando foi 
implantado, não era ainda suficiente para cobrir os gastos da Coroa com a evangelização. A 
princípio, foi uma boa opção para a Santa Sé colocar nas mãos da Coroa a responsabilidade 
financeira do assentamento e da organização da evangelização. Não obstante, segundo 
Medina, “La Hacienda Real supliría la falta a cambio de un paso más hacia el regalismo 
pretendido pela Corte”. (MEDINA,1950, p.199) 
_____________________ 
polêmico em muitos meios. Em referência direta à escravização dos índios, a historiografia cita, por exemplo, o 
sermão de Montesinos (1511), as idéias do professor de Salamanca Matias da Paz (1513), a carta de frei Juan de 
Zumárraga, primeiro bispo do México, a carta dos franciscanos do México ao Rei, assinada por Jacobo de 
Tastera, Motolinía, Andrés de Olmos e outros; as cartas de Las Casas; as teses da Escola de Salamanca, 
encabeçada nessa questão por Diego de Covarrubias e Leyva contra Sepúlveda, apoiadas por Soto, Cano, 
Mercado, Mancio, Guevara, Alonso de Veracruz; e, mais tarde, as argumentações do jesuíta José de Acosta. 
Mas, acima de tudo, predominam os fundamentos das Ordens religiosas que defendiam a irmandade, ou seja, a 
igualdade entre todos os seres. Contudo, estas raramente tiveram uma efetivação coerente, na medida em que os 
mesmos defensores da igualdade mantinham escravos. 
173 O documento original foi conservado e depositado no Arquivo de Simancas e se encontra no Bulário 
manuscrito do Supremo Conselho das Índias. 
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Para a segunda viagem de Colombo, os Reis Católicos já começaram a colocar em 
prática seu projeto evangelizador, enviando missionários para as terras recém-descobertas. 
Como já eram bastante experientes na tarefa, trataram de obter as prerrogativas eclesiásticas, 
ordenando a seus procuradores da Corte de Roma para que conseguissem junto ao papa uma 
bula concedendo as faculdades necessárias a Frei Bernardo Boil (1445-1505) da Ordem 
franciscana, a quem escolheram como chefe da primeira expedição missionária. Em resposta a 
esse pedido, o Papa Alexandre VI concedeu a bula “Piis Fidelium”, de 25 de junho de 1493, 
designando-o como primeiro vigário apostólico das “Índias Ocidentais” e concedendo-lhe 
amplas faculdades espirituais. 
[...] Los piedosos deseos de los fieles, particularmente de los reyes y príncipes 
católicos, que miran la propagación de la religión, al almento del culto divino, a la 
exaltación de la fé católica y la salvación de las almas, los aprobamos de buen grado 
y, em cuanto podemos, com el auxilio de Dios los apoyamos con los oportunos 
favores[...]y todas y cada una de las cosas antes indicadas, y lo que resapecto de 
ellas fueren necesario y conveniente de algun modo, hacerlo, administrarlo, 
ejecutarlo y dispensarlo con plena libre omnimoda autoridad apostólica, y con pleno 
conocimiento, a tenor de las presentes, igualmente concedemos faculdad, licencia, 
potestad y autoridad. (TOBAR, 1954, p. 17-19) 
Por desacordos com Colombo, causados pela questão da escravização indígena, Frei 
Bernardo Boil desistiu da tarefa e, em setembro de 1494, os reis aceitaram sua renúncia ao 
cargo e enviaram para a América Francisco de Bobadilla, que dotado de plenos poderes, foi 
instituído o primeiro governador espanhol das Índias. Junto com ele vieram frades 
franciscanos dos quais não se sabe o nome, comandados por Frei Francisco Ruiz, auxiliar e 
íntimo amigo do cardeal Cisneros.  
Acredita-se que essa foi a primeira estratégia política dos Reis Católicos para retomar 
as concessões sobre os novos territórios que haviam oferecido a Colombo. Corroborando essa 
suposição, ao final de um mês de resistência por parte de Colombo para abrir mão do cargo na 
“Ilha Hispaniola” ou Isla de Santo Domingo, Bobadilla o tomou à força, prendendo o 
Almirante e sua equipe, e confiscando os seus bens.  
Por otro lado, hay que decir que Bernardo Boil creía insuperables los obstáculos 
para llevar la obra misionera: desconocía la lengua y no encontraba intérpretes ni 
catequistas. No sucedió así con sus acompañantes ermitaños, como hemos visto. Su 
misma vida les llevó al contacto con el indígena, a estudiar y aprender su lengua y 
sus tradiciones. Tras los duros y lentos comienzos, la empresa misionera pudo 
encaminarse y programar para el futuro una acción más amplia. Esto sucedió bajo 
los auspicios de Cisneros. [...]. Los franciscanos llevaban cinco años de actividad 
cuando, a finales de 1499 regresaron a España a buscar nuevos misioneros [...]Allí le 
reclamaba una disputa que exigía también la acción de Cisneros y de la Corte. Se 
trata de la creación de la Provincia Eclesiástica de Andalucía. Ésta era en ese 
momento la Provincia misionera, ya que dos de sus parcelas estaban formadas por 
territorios auténticamente misionales, que eran Canarias y Granada.[...] De hecho, 
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las mayores y mejores conquistas de los misioneros las lograron del Arzobispo en el 
orden eclesiástico y de cara a la misión. En este punto, la entrega del prelado 
toledano no tuvo límites. Los misioneros le atribuyen totalmente la iniciativa [...]el 
envío de sus mismos colaboradores a La Española. ¡Era ciertamente el mejor regalo 
que el Arzobispo podía hacer a la misión de las Indias! Se trataba, en efecto, de 
hombres de valía: Juan de Trasierra tenía ya por entonces una personalidad acusada 
y sería el hombre de confianza de la Corona; Francisco Ruiz era criatura espiritual 
de Cisneros desde los años de Vicario Provincial de Castilla y vivió siempre a su 
lado. En las Indias demostró celo y dinamismo en el breve lapso de meses que allí 
residió. En adelante será el experto consejero de problemas indianos; Juan Robles 
debía poseer cierta capacidad organizadora. Él fue el encargado de equipar 
eclesiásticamente la nueva expedición. Y finalmente participó también fray Rodrigo, 
ya citado anteriormente, que unía a su condición de íntimo de Cisneros la 
experiencia directa de la vida antillana. (PLAZA, 2003, p. 11) 
Segundo Plaza, a empresa missionária na América só se encaminhou como uma ação 
programada, organizada e mais ampla sob os auspícios de Cisneros. Nesse momento, 
começou a se configurar a hegemonia dos franciscanos durante o primeiro período de 
colonização da América e, do mesmo modo, iniciou-se a política de centralização da obra 
missionária americana nas mãos da Coroa espanhola. 
Em suma, as bulas fundacionais da colonização espanhola expedidas por Alexandre VI 
foram as seguintes: a Bula Inter Coetera (três de maio de 1493), que concede aos Reis de 
Castela e Leão todas as terras firmes descobertas e por descobrir; a Bula Inter coetera (quatro 
de maio de 1493), que recolhe e amplia a anterior; a Bula Eximiae Devotionis (três de julho de 
1493), que concede aos reis Católicos todos os privilégios antes oferecidos a Portugal; e a 
Bula Dudum siquidem (25 de setembro de 1493), que se refere às terras encontradas e ainda 
por encontrar, ao navegar pelo Ocidente até um determinado marco. A partir daí, foram 
expedidas várias leis para regulamentar a colonização da América, as quais se encontram 
compiladas e protegidas nos arquivos da Espanha e também na América, principalmente no 
México. Nesse sentido, há uma importante obra escrita em 2004 por Dizán Vázquez Loya, 
que faz um levantamento das principais compilações de tais leis.  
Existem ainda dois documentos eclesiásticos, cujo conteúdo é essencial para o assunto 
ora abordado, motivo pelo qual serão agora apresentados. Trata-se da Bula Omnimoda de 
Adriano VI (1459-1523)174 e do “Patronato Indiano” doado por Julio II.  
2.1.1 Omnimoda175
                                                
174 Adriano VI, pontificado 1522-1523, possuía ótimas relações com o imperador Carlos V de quem foi professor 
quando este tinha sete anos de idade. Doutor em Teologia e reitor da Universidade de Lovaina, em 1515 foi 
enviado para a Espanha em missão diplomática, onde participou ativamente da política espanhola, tendo sido, 
inclusive ,nomeado, em 1520, regente da Espanha, enquanto Carlos V esteve nos países baixos. Amigo de 
Cisneros, embalava como ele os ideais reformistas e tentou sem sucesso, devido aos entraves criados por seus 
Cardeais, melhorar o sistema de cobrança de indulgências praticado abusivamente pela Sé romana.  
175 Omnimoda, expedida pelo Papa Adriano VI em nove de maio de 1522, concede aos franciscanos a total 
organização da Igreja nas terras americanas. O breve Exponi nobis, mais conhecido como bula Omnimoda, 
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As bulas Alias Felices (1521) e a Exponi Nobis Fecisti (1522), denominadas 
Omnimoda, devido à extensão das faculdades que conferiram poderes episcopais aos 
missionários regulares, principalmente da Ordem franciscana, e ao Imperador Carlos V, foram 
expedidas pelo papa Adriano VI. 
[...] queremos por al tenor de las presentes Letras, que todos los frailes de las 
Ordenes Mendicantes, y en especial de la Orden de los Menores de la Regular 
Observancia, que nombrados por sus Prelados para ese efecto y guiados por el 
espírito de Dios, de su mera e espontanea voluntad, quiseren a pasar a las dichas 
Indias, lo puedan libre y licitamente hacer, com tal condición, que en la vida y 
doctrina sean suficientes, y del agrado de vuestra Cesária Majestad o de su real 
consejo idóneos para tan grande empresa; por lo cual cargamos sobre las conciencias 
de sus prelados, los que han de nombrar y dar licencia [...]a esta obra, toda nuestra 
omnímoda potestad y autoridad, así en el fuero interior como en el exterior, tanta 
cuanta los dichos prelados, y los frailes, que por ellos fueren señalados como dicho 
es, juzgaren convenientes para la conversión de los dichos indios[...] y que la dicha 
autoridad se extienda a ejercitar todos los actos episcopales, con tal que no se 
requieran para ellos orden episcopal hasta que otra cosa por la santa Silla Apostólica 
se ordenare. [...] nos, confirmando todas esas cosas queremos que los sobredichos 
prelados de los Frailes, durante el tiempo de sus oficios, y los frailes, a quienes ellos 
lo concederen, puedan gozar libre y lícitamente todos los indutos, así general como 
particularmente concedieran, y que los tengan todos por expresos y declarados, 
como si de verbo ed verbum fuesen aquí insertos. (MENDIETA, 1973, p.118.) 
A diplomacia da Coroa na obtenção das bulas foi tecendo a consolidação do controle 
da monarquia sobre a evangelização da América. No momento em que o papa concedeu a 
Omnimoda aos franciscanos, ele validou não só todas as bulas anteriores, mas também 
transferiu à Ordem religiosa a autoridade da Sé romana, tanto para a predicação quanto para 
tudo o que os frades julgassem necessário para a conversão dos indígenas, sob o argumento 
político da distância desse apostolado em relação à metrópole. Dito de outra forma, o papa 
concedeu, dentro da tradição medieval, uma missão canônica em seu próprio nome. Uma 
missão pontifícia para a evangelização das índias apenas mediada pela intervenção dos 
superiores dos religiosos, em que a autoridade do rei se limitava apenas à organização e 
manutenção dos grupos de missionários. As faculdades ou os direitos delegados por essa bula 
garantiam aos superiores das Ordens a autoridade e o poder sobre as expedições de religiosos 
às Índias, porque o documento limitava as faculdades outorgadas à região de Missões entre os 
índios, excluindo as cidades e paróquias de espanhóis. Dessa forma, nas Missões americanas 
os superiores das Ordens religiosas, principalmente os franciscanos, conforme sublinhado no 
próprio documento da Omnimoda garantiram toda a autoridade e faculdade, como se fossem o 
_____________________ 
concedeu extraordinarios poderes espirituais para as Ordens mendicantes, poderes que logo causaram conflitos 
com os respectivos prelados.    
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próprio papa, tanto em foro interno como externo, sobre seus membros. Um poder apenas 
limitado pelo Ministro Geral da Ordem.  
Esses privilégios acabaram provocando muitos conflitos na segunda metade do séc. 
XVI. Se, por um lado, a bula significou o distanciamento cada vez maior de Roma em relação 
à administração espiritual dos novos territórios, por outro, o papa agiu com prudência. Ele não 
deixou de doar os poderes reclamados pelos reis para a evangelização, porém consignou-os à 
Ordem religiosa, evitando que esses poderes fossem concedidos diretamente aos monarcas 
espanhóis ou ao poder secular. Medina chama a atenção para esse importante dado da bula: 
Si Alejandro VI no obra con clarividencia restringiendo a la persona del religioso 
mínimo las gracias aludidas, los Reyes Católicos se hubieran constituído en vicários 
del papa provistos de todos los resortes necesarios para tener a América en un puño 
bajo el aspecto religioso, a Roma impotentemente maniatada para intervenir en la 
evolucion del Nuevo Mundo, y a sí mismos suficientemente libres para gozar de una 
especie de pontificado vicarial inicialmente ligado a Roma pero en la prática 
autónomo a gran escala. (MEDINA, 1950, p.145) 
Tendo em vista que a Ordem franciscana já possuía isenção de submissão ao poder 
diocesano, devendo obediência apenas às autoridades da Ordem na figura do Ministro Geral e 
aos Capítulos, que se constituíam na autoridade máxima dessa fraternidade, isso significou 
que, para a evangelização da América, a Ordem passou a ter também poder episcopal. Assim, 
o papa praticamente liberou as Ordens religiosas da América do domínio hierárquico da Sé 
Romana. No documento, encontra-se escrito que os franciscanos teriam “omnimodam 
auctoritatem nostram” (nossa total autoridade), estendida igualmente a todos os atos 
episcopais necessários, desde que não existissem bispos e que não requisessem ordem 
episcopal. Enquanto não havia a implantação do episcopado nas Índias, não houve nenhum 
problema de jurisdição. Os frades faziam todo o trabalho, tanto os que lhes competiam, como 
os que competiam ao clero secular. Claro que bastou a implantação do episcopado para iniciar 
os primeiros conflitos de jurisdição. Segundo Phelan,  
Con estos privilegios, los frailes se sintieron nuevos apóstoles en el territorio recién 
conquistado. La nueva grey era su ‘propiedad’, por lo que procuraron aislarla del 
conquistador para hacer de ella algo semejante a la ‘Primera Iglesia’ o a la ‘Ciudad 
de Dios’. (1972, p.112) 
Pode-se afirmar que aqui já se iniciaram os conflitos entre a Coroa, a Santa Sé e as 
Ordens religiosas na América, pois a política de absorção do poder espiritual pelo poder 
temporal da Coroa espanhola, forjada durante muito tempo, estava se consolidando tanto 
sobre Roma como sobre os religiosos regulares. Estes, apesar de independentes dos poderes 
episcopais, foram, devido à obtenção do Padroado, controlados pelo poder dessa instituição 
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canônica, devendo obedecer, pelo menos no plano administrativo secular, aos ditames das 
instituições criadas pela Coroa para a evangelização durante a Colonização.  
3 PATRONATO RÉGIO: AS LEIS DA COROA PARA A EVANGELIZAÇÃO 
AMERICANA 
O Padroado foi um conjunto de privilégios e competências especiais sobre o campo 
espiritual que os papas concediam em troca da ereção e manutenção de Igrejas, escolas e 
obras pias pelos patronos que o assumiam e deve ser diferenciado do Padroado Real. Este foi 
doado à Coroa de Portugal e da Espanha em troca do apoio sobre a cristianização dos 
territórios descobertos e teve origem nas primeiras bulas de doação pontifícia, desenvolvendo-
se historicamente até chegar a uma forma mais complexa.  
   
El Patronato real fue históricamente el modo en que se articuló esta misión de la 
Corona de España hacia las Indias. El Patronato real sobre las Indias no fue sino una 
gran amplificación de la institución del patronato, desde antiguo conocida en el 
mundo cristiano: por él la Iglesia señalaba un conjunto de privilegios y obligaciones 
a los patronos o fundadores de templos o colegios, hospitales o monasterios, o a los 
promotores de importantes obras religiosas. El Padroao de los Reyes lusitanos fue el 
precedente inmediato al de la Corona española. Por el real Patronato, los Reyes 
castellanos, como delegados del Papa, y sujetos a las leyes canónicas, asumieron así 
la administración general de la Iglesia en las Indias, con todo lo que ello implicaba: 
percepción de diezmos, fundación de diócesis, nombramientos de obispos, 
autorización y mantenimiento de los misioneros, construcción de templos, etc. Julio 
II, en la Bula Universalis Ecclesiæ, concedida a la Corona de Castilla en la persona 
de Fernando el Católico, dió la forma definitiva a este conjunto de derechos y 
deberes. (IRABURU, 2003, p. 101) 
Na Espanha, os privilégios do “patronato” sobre a América iniciaram-se, como já foi 
apresentado, nas bulas Alexandrinas. Mas, em 15 de novembro de 1504, o papa Julio II tentou 
diminuir os privilégios doados por essas bulas, nomeando os três primeiros bispos para a 
América. O rei Fernando se opôs imediatamente à medida – como patronos da Igreja nas 
colônias americanas, tinham por direito o poder, entre outros, de eleger bispos e arcebispos, 
receber e administrar dízimos –, decretando-a nula e impedindo que fosse levada a efeito. 
Pelo direito adquirido pelas bulas Alexandrinas, bem como pelo poder do monarca espanhol 
naquele contexto, o mesmo pressionou Julio II, que se viu obrigado a reverter a nomeação. 
Com o tempo e por meio da gestão insistente da Coroa, o poder dos monarcas sobre a direção 
da Igreja foi aumentando e, mesmo a contragosto, pela bula Universalis Ecclesiae, o papa, em 
1508, concedeu ao Rei Fernando o Padroado. Isso confirmou os privilégios da nomeação de 
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Bispos e demais dignidades eclesiásticas, a arrecadação de dízimos e a ereção de Igrejas pela 
Coroa espanhola176. Contudo, foi, segundo Hernandéz,  
[...] mediante la Bula Eximie devotionis affectu, otorgada el 6 de septiembre de 1523 
por el Papa Adriano VI que Carlos V obtiene para sí y sus sucesores el derecho de 
patronato y de presentación de personas idóneas a todas las iglesias catedrales de las 
coronas de Castilla y Aragón. Con esta Bula confirmada por Clemente VII en 1530 y 
por Paulo III en 1536 y sumadas las concesiones anteriores referidas a las iglesias 
del reino de Granada, Canarias, América y Pamplona, culmina con éxito la 
pretensión de la monarquía española de control de las provisiones episcopales y que 
se extenderá, en lo sucesivo, al discurrir de la carrera eclesiástica del nominado, 
asegurando, en definitiva, la dependencia de la jerarquí eclesiástica de la Corona. 
(HERNÁNDEZ, 2002, p.41-55) 
Foi o papa Adriano VI quem deu a Carlos V plenos poderes e o direito de 
apresentação de todos os bispos da Espanha, o que significou o início da subordinação política 
da Igreja à Coroa espanhola. Em 1539, o Imperador Carlos V exigiu o “passe real” referente a 
seus domínios, pelo qual os documentos eclesiásticos, para serem executados, teriam que 
passar por sua autorização. Essa prerrogativa permitiu ao Rei imiscuir-se nos assuntos 
internos das Ordens religiosas e vencer a resistência dos Ministros provinciais, eximindo os 
religiosos da necessária licença dos seus superiores para passar para as Missões americanas. 
Não faltou também, na mente regalista do monarca Carlos V, o desejo de nomear, em 1549, 
um Delegado com pleno poder apostólico para a América. Essa tentativa foi feita novamente 
em 1568 por Felipe II (1527-1598)177, quando quis nomear um patriarca para as Índias que 
tivesse autoridade suprema e residisse na Espanha. Isso, entretanto, não mudava o 
fundamental da questão, que era um provável Cisma, tanto no caso de ser implantado na 
América como na Espanha, com os mesmos poderes papais. Tudo isso foi justificado em 
nome de uma melhor administração, devido às distâncias geográficas entre Roma e a 
América. Porém, o plano fracassou.  
Finalmente, em 1574, foi expedido o “Real Patronato Indiano”, que consolidou a 
submissão da Igreja americana ao poder real, distanciando-a de Roma e dos superiores das 
Ordens. Desse modo, o Rei não pôde conseguir do papa a dignidade de implantar na América, 
pelo menos na ordem temporal, uma Igreja independente, devido aos perigos de um Cisma; 
                                                
176 Fernando conseguiu impor o poder do Padroado sobre a Santa Sé e não permitiu que esta instituísse as 
primeiras dioceses. A fixação dos diocesanos, bem como o recebimento dos dízimos, ficaram a cargo da Coroa, 
que, em 1511, estabeleceu os três primeiros episcopados na América: o de São Domingo, o de Concepção da 
Veja e o de São João de Porto Rico. O poder do Padroado foi, dessa forma, impedindo a interferência da Santa 
Sé na América desde muito cedo e só veio a diminuir com o Concílio de Trento. 
177 Filho de Carlos I da Espanha (imperador Carlos V) e de Isabel de Portugal, Felipe II herdou um imenso 
território, que governou de 1556 a 1598.   
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contudo, também não permitiu a intromissão do papado na administração da Igreja americana,  
por meio de núncios Apostólicos, ou seja, embaixadores representantes de Roma. O monarca 
impediu a todo custo a intromissão do papa, inclusive na esfera eclesiástica, que ficou sob o 
domínio regalista, que interceptava o poder de Roma. A partir de então, Roma ficou excluída 
da América e toda a política religiosa, tanto a temporal como a espiritual, ficou submetida ao 
domínio secular. Apenas para algumas comunidades religiosas, como a dos franciscanos, foi 
permitida a figura de um Vigário Apostólico para a América, que delimitava o poder sobre a 
Ordem ao seu superior Geral. Diante disso, os frades não mediram esforços para tentar manter 
essa autonomia, tanto em relação à Coroa como à Santa Sé. 
Não obstante, as relações estremecidas entre Roma e Espanha – movidas, sobretudo, 
pela questão da hegemonia sobre o campo espiritual não só na América, como também na 
Europa, onde o Imperador pretendeu, por vários meios, promover a reforma na Igreja, de 
acordo com a reforma praticada na Espanha – era dever dos reis realizar o trabalho 
missionário na América, uma vez que era isso o que sustentava o direito denominado “justos 
títulos”. Contudo, a dedicação aos índios na questão dos bons tratos, do ensino e dos bons 
costumes não se deveu apenas à sustentação dos justos títulos concedidos pelas bulas de 
Alexandre VI.  O trabalho apostólico educativo foi elemento fundamental para a conformação 
social do novo território. Assim, desde o início da colonização, a Coroa tratou de organizar 
um sistema jurídico-administrativo de centralização bastante sólido para o controle da 
evangelização. Para isso, criou Leis específicas que, mesmo embasadas em obrigações 
estabelecidas anteriormente, logicamente nasceram das necessidades concretas e foram se 
modificando de acordo com as exigências que se apresentaram, adaptando-se a uma realidade 
até então totalmente desconhecida para a Europa. 
As denominadas Leis das Índias foram um tipo de direito sui generis, uma vez que 
consistiram em leis político-religiosas nas quais a legislação canônica foi estabelecida para o 
campo político secular que, por sua vez, tinha a prerrogativa de regulamentá-la, supervisioná-
la e executá-la178. As Ordenações para o tratamento dos índios, por exemplo, foram não só 
uma lei instituída canonicamente pelas bulas Alexandrinas, como também requeridas pela 
realidade política secular da prática colonizadora de inserção do índio à cultura hispânica. 
Essa questão foi a primeira a ser regulamentada pela Coroa espanhola nas chamadas “Leyes 
                                                
178 As Leis das Índias são um conjunto de disposições legais estabelecidas pelos monarcas espanhóis e pelas 
autoridades legitimamente constituídas na América com delegação dos Reis que tiveram o objetivo de fixar e 
regular as relações políticas, administrativas, penais, civis, econômicas e sociais entre os colonizadores nos 
domínios espanhóis na América.  
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de Burgos”. 
As Leis de Burgos foram escritas por uma junta de teólogos e juristas que, conclamada 
pelo Rei Fernando, o Católico, reuniu-se em Burgos em 1512, onde discutiu a situação 
política dos índios em confronto com os títulos recebidos pelos monarcas. A junta concluiu 
que o Rei possuía o justo domínio sobre a parte do continente americano que lhe cabia após as 
bulas Alexandrinas, mas não tinha o direito de explorar os índios que, pelo direito canônico, 
foram considerados homens livres; contudo, como súditos da Coroa, deveriam trabalhar em 
seu favor e, em contrapartida, a Coroa deveria cuidar de sua devida conversão e catequese, 
obrigação que os monarcas transferiram para os primeiros colonizadores por meio das 
“encomiendas”. 
As Leis de Burgos, também consideradas o primeiro código de legislação indígena, 
foram sancionadas em 27 de dezembro de 1512. Nelas se regulamentou o sistema de 
encomiendas (títulos inicialmente de caráter hereditário), sobre as quais ficou estabelecido 
que os colonos receberam terras (repartimiento), ao passo que os índios estariam obrigados a 
trabalhar nelas em troca da proteção e instrução por parte do encomendeiro. A preocupação da 
Coroa com a educação dos indígenas, filhos dos principais, já aparecia na legislação das 
Índias desde as primeiras instruções dadas a Colombo e foi confirmado novamente nas Leis 
de Burgos, quando no artigo dezessete dispõe: 
[...] Otrosí, ordenamos e mandamos que todos los hijos de los caciques que hay en la 
dicha isla y huberen de aqui en delante de edad de treze años abajo, se de a los 
frailes de San Francisco como por una mi cedula lo tengo mandado, para que los 
dichos frailes les amoestren leer y escribir y todas las otras de nuestra santa fé, los 
quales los tengan cuatro anõs mostrando y despues los vuelvan a las personas que se 
les dieran y los tenian encomendados para que los tales hijos de caciques muestran a 
los dichos indios, porque muy mejor lo tomaran dellos, y si el tal cacique tuviera dos 
hijos, dé el uno a los dichos frailes y el otro sea el que mandamos que haga mostrar a 
los que tuvieran índios. (PADRON, 1979, p. 319) 
 Nessa Lei, outros itens também foram determinados: o respeito à condição do índio 
como súdito livre da monarquia; o encargo dos colonos encomendeiros na evangelização dos 
índios; a exploração do trabalho indígena apenas mediante remuneração. A lei ainda proibiu o 
mau trato aos índios, obrigaram-nos a andar vestidos e reduzir as índias grávidas e as crianças 
para melhorar as condições de trabalho. Ou seja, os índios eram livres, mas os Reis Católicos 
eram os seus senhores em troca do compromisso de evangelização e de proteção. A Lei de 
Burgos também regulamentou a questão da forma de conquista. Por meio do “Requerimiento 
de Palacios Rubios” (1450-1524), a conquista violenta fui justificada desde que os indígenas 
se negassem à evangelização. O livro era lido aos índios americanos com o objetivo de 
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submetê-los de uma forma pacífica. O texto criado na Lei de Burgos continha os argumentos 
que embasavam a guerra justa179. 
As imprecisões do documento legal, bem como a realidade Colonial deram margens a 
muitos desmandos. Esse sistema causou inumeráveis abusos que foram tema da posterior Lei 
das Índias, que tentou reprimi-los180. De 1520 a 1558, durante o reinado de Carlos V (1500-
1556)181, a questão voltou ao debate político, inflamado não só pelas  inúmeras denúncias por 
                                                
179 “Los juristas del Requerimiento (los “halcones”) se basaban en la tesis de la soberanía espiritual y temporal 
del papado en el mundo entero, tesis elaborada por  Enrico di Susa, cardenal arzobispo de Ostia, llamado por 
esto el Ostiense, canonista que vivió en el siglo XIII. Enrico di Susa había escrito un trabajo, la Summa Aurea, 
en el cual sostenía que: Jesucristo, aún como hombre, había recibido de su Padre eterno todos los poderes 
terrenales, tanto en el reino espiritual como en el temporal; Cristo, a su vez, había legado esta potestad -única e 
indivisible- al Papa, su vicário;  La soberanía de este último se extendía por lo tanto sobre todas las regiones 
del mundo, independientemente del hecho de que estuviese habitado por fieles a Cristo o por infieles a a él. [...]. 
El Papa, único legítimo soberano del mundo,  era por lo tanto la única persona capacitada para delegar su 
poder a los diversos reyes y príncipes de toda la tierra. [...]. La tesis del Ostiense, aunque cuestionada por 
pensadores laicos y religiosos, fue exhumada y sostenida como válida por Juan López de Palacios Rubios, 
Escritor, jurisconsulto y consejero real, estuvo al servicio de los Reyes Católicos, quienes llegan a confiarle la 
elaboración de las denominadas Leyes de Toro, que se promulgaron en 1505. Durante ese reinado fue 
presidente del Real Consejo de la Mesta, que Alfonso X el Sabio había creado en 1273. Ocupó la cátedra de 
Prima de Cánones en la Universidad de Valladolidquien en su Tratado de la Islas de 1512 aplicó tales 
principios a las Indias Occidentales sobre la base de esta argumentación [...] el Papa había delegado el poder 
en América al rey de Castilla, tanto para que ejercitase el poder temporal como para que cuidase de la 
conversión de los habitantes a la fe de Cristo.  [...]. El rey de Castilla tenía, pues, no sólo el derecho, sino 
también el deber de ejercer ese poder que le fue delegado por el Papa, en interés general de la cristiandad; y de 
ahí se desprendía la legitimidad de la conquista, aun de la guerrera” (SUESS, 1990).  
180 Quem iniciou o sistema de encomendas foi Cristóvão Colombo, que, mesmo contrariando as instruções dos 
Reis Católicos, de 23 de abril de 1497 - que determinava todo o cuidado para atrair, de forma pacífica e benigna, 
os índios à fé católica – incorporou-os ao trabalho semi-escravo a serviço da exploração de minas, da construção 
das povoações, do transporte de cargas etc. Os repartimentos, que, a princípio, serviram para demarcar as terras 
que os colonizadores espanhóis ocupariam, logo se transformaram em encomendas de índios, que, 
impossibilitados de pagar tributos à Coroa, foram obrigados a se submeter ao regime de trabalho usual na Europa 
e, até então, desconhecido por eles. Segundo Fernández, “Estas instrucciones tienen como propósito principal 
que desde el primer momento los requerimientos que la ordenación política y social allí señalada reclama o 
pone como reto al quehacer educativo, como es que los naturales que propician a observar nuevos usos, propios 
de la vida social y política al modo español que desconocen, lo comiencen a aprender. Estaba planteado aquí el 
hecho fundacional y el inicio del transplante al Nuevo Mundo de las instituciones políticas y sociales del poder 
conquistador y la necesidad de acoplar mentalidades bárbaras a los esquemas de organización y valores del 
nuevo orden y necesariamente la faena a cumplir cual era la fundación de la ciudad cristiana indígena”. 
(FERNÁNDEZ, 1991, p. 465) 
181 Carlos de Habsburgo (1500-1558) – Carlos I (V do Sacro Império Romano), rei de Castela entre 1516 e 1556 
e, como Carlos V, imperador do Sacro Império Romano Germânico entre 1520 e 1556 –  nasceu em Gante. Filho 
de Joana, a ‘Louca’ (da Casa Real de Castela), e de Felipe I de Habsburgo (da Casa Real da Áustria), foi, 
portanto, neto dos Reis Católicos e do imperador Maximiliano da Áustria. Com a morte de Fernando, o Católico, 
em 1516, e de Maximiliano da Áustria em 1519, Carlos herdou não só o reino da Espanha  (que incluía Espanha, 
Sicília, Sardenha, Nápoles e norte da África, bem como os novos territórios americanos), mas também o  império 
austríaco (que incluía o que hoje é a Alemanha e antes era o  Sacro Império Romano),  o  Franco Condado na 
França e os Países Baixos [Holanda], unindo, sob seu cetro, quatro casas reais, tornando-se, assim, um dos 
principais personagens da Europa no século XVI. Em 1526, casou-se com Isabela, filha de Manuel I de Portugal, 
com quem teve o filho Felipe. Tentou instaurar a hegemonia do Sacro Império Romano-Germânico, tanto na 
política quanto na religião católica sobre todos os seus territórios. Passou toda a sua vida lutando contra a 
França, o Império otomano turco e os príncipes alemães luteranos.  São três as razões apontadas para os conflitos 
entre a Espanha e a França: 1) o rei francês Francisco I de Valois [1515-1547] aspirava a ser nomeado Imperador 
do Sacro Império Romano; 2) a França desejava apoderar-se do Ducado de Milão na Itália; 3) a França temia o 
poder da Espanha e de seus aliados, que haviam-lhe imposto um cerco. Na batalha de Pávia, em 1525, a França 
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parte dos religiosos, representados, principalmente, por Bartolomé de Las Casas (1484-1566), 
reconhecido como defensor da causa indígena na América182, mas, sobretudo, pelas 
estremecidas relações entre o imperador Carlos V e o papa Clemente VII (1478-1534)183. 
Este, aproveitando-se do complexo contexto político enfrentado por Carlos V, lutou contra ele 
com as armas que possuía, ou seja, tentou revogar os direitos adquiridos pelo monarca sobre a 
América, trazendo novamente à tona a espinhosa questão dos justos títulos condicionados 
pelo bom tratamento dos índios, cujo sistema de encomienda, degradante para os nativos, 
estava invalidado184.     
_____________________ 
foi derrotada e o Rei Francisco I foi feito prisioneiro, levado para Madri e libertado um ano depois. O fato gerou 
revolta e conflitos com a França, com os senhores dos Estados Pontifícios liderados pelo papa Paulo III e com os 
protestantes. Então, a França se aliou com Florença, Milão, Veneza, Inglaterra e com o papa Clemente VII em 
uma Liga Santa para opor-se  ao Imperador espanhol.  Carlos V respondeu, invadindo Roma em 1527 e 
aprisionando o papa. A guerra terminou com a Paz de Cambray (1529), com a coroação de Carlos V em 
Bolonha. Ele pacificou regiões e promoveu um regime autoritário e centralista que se fez sentir mais em Castela 
do que em outras partes do Império. Estableceu a paz com os príncipes alemães luteranos do Sacro Império, 
convocando a dieta de Worms (1521), diante da qual se apresentou Martinho Lutero. Contudo, Lutero se negou a 
retratar sua posição, e os bispos o expulsaram do Império. Na Alemanha, o protestantismo se desenvolvia com 
força e, a partir de 1530, data em que o papa Clemente VII coroou Carlos V como Imperador do Sacro Império 
Germânico, o enfrentamento com os príncipes alemães convertidos ao protestantismo foi inevitável. Carlos V 
tentou solucionar o problema com a força das armas, conseguindo inicialmente um grande triunfo, em Mühlberg 
(1546), sobre a Liga de Esmalcalda (formada pelos príncipes protestantes). Ao mesmo tempo, acontecia o 
Concílio de Trento, que teve como um de seus objetivos enfrentar o problema protestante, mediante o reforço do 
catolicismo, tendo Carlos V como o protetor político que sustentava a bandeira da reforma Católica diante da 
força dos movimentos protestantes. Não obstante o enfrentamento paralelo com os franceses, os protestantes 
obrigaram o imperador a reconhecer o protestantismo germânico com a Paz de Augsburgo (1555), a partir da 
qual os príncipes luteranos obtiveram o direito do livre exercício de sua religião, bem como impô-la a seus 
súditos, como era o costume cuius regio eius religio (de tal país, tal religión).  Carlos V abdicou seu império em 
favor de seu irmão e seu filho. (TORRES, 2000, p. 1-19) 
182 Bartolomé de las Casas, inicialmente defensor das  encomendas,  iniciou uma campanha de defesa dos índios, 
após um processo de conversão que começou  quando ouviu o famoso sermão de Montesinos em defesa dos 
índios. Las Casas é uma figura complexa, porque inicialmente foi um dos exploradores dos indígenas por meio 
do repartimento, mas depois que tomou consciência do problema indígena defendido pelos dominicanos tomou 
partido contrário. Voltou para a Espanha e lá começou uma campanha dirigida ao Rei e depois ao Cardeal 
Cisneros, então regente da Espanha. Este, apesar de ter conservado o sistema de encomendas, que julgava 
necessária para a conversão e civilização do índio,  além de apoiá-lo, nomeou-o “protetor dos índios em 1516”, 
data em que Las Casas já havia se tornado Dominicano. Os dois tiveram um bom relacionamento, até que depois 
da morte de Cisneros, frei Bartolomé continuou denunciando publicamente os abusos cometidos contra os 
índios, o que lhe valeu a inimizade de várias autoridades políticas. Para maiores informações sobre Las Casas, 
recomenda-se consultar: BORGES (1990).   
183 Papa Clemente VII, Giulio de Médici, pontificado (1523 -1534), filho ilegítimo de Giuliano de Medici, 
nasceu em Florença, em 1478, e foi criado como Lorenzo de Médici. A família Médici foi uma poderosa família 
de Florença durante a Renascença, cuja riqueza e influência se originaram do comércio. Depois tornaram-se 
banqueiros e, posteriormente, políticos, clérigos e nobres. Os Medici atingiram o seu apogeu entre os séculos XV 
e XVII com um conjunto de figuras importantes na história da Europa e do mundo. Primo do Papa Leão X, 
Giulio foi seu principal confidente e Ministro, e em 1513, foi nomeado por ele  arcebispo de Florença. Teve um 
papel decisivo na escolha do Papa Adriano VI, a quem sucederia no conclave de novembro de 1523.  
184 O papa Clemente VII, ao contrário de Adriano VI, praticou uma política anti-espanhola que culminou no 
saque de Roma, em 1527. Primeiramente sintonizado com os interesses do Sacro Império Romano, foi 
surpreendido pelo êxito do Imperador Carlos V na batalha de Pávia. Querendo prejudicá-lo, impulsionou contra 
ele a Liga Santa de Cognac (Liga Clementina), formada por França, Inglaterra, Florença, Veneza, Milão e o 
Papado. Carlos V respondeu, tomando Roma. Após o assalto e saque de Roma pelos soldados de Carlos V, em 
maio de 1527, o papa se refugiou no Castel Sant'Angelo durante sete meses. Só a peste que surgiu na cidade fez 
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O tema, bem aproveitado pelo papa e também pelas Ordens religiosas inconformadas 
com a submissão ao poder temporal estabelecido pelo Padroado régio, havia transformado a 
figura do imperador na de um tirano indigno dos justos títulos da posse territorial, devido ao 
não cumprimento das condições estabelecidas na Bula de doação de Alexandre VI. Assim, o 
debate sobre as encomendas voltou a lume e o Imperador convocou uma junta de juristas para 
resolver as controvérsias. Dessa junta participaram importantes figuras, como Francisco de 
Vitória (1486-1546)185, para quem “Los indios son estúpidos sólo porque no están instruidos, 
y si viven como animales, lo mismo hacen por la misma razón muchos campesinos 
españoles”, surgindo, assim, as Leis Novas, promulgadas em Barcelona, em 20 de novembro 
1542. 
As novas leis reafirmaram a liberdade dos índios, mas sua aplicação causou grandes 
conflitos no espaço Colonial, devido às dificuldades que trouxeram para o sistema de governo 
já estabelecido. Entre outras, a lei estabeleceu as seguintes determinações: cuidar da 
conservação e do bom governo e tratamento dos índios, pois não havia qualquer razão ou 
motivo para justificar a escravização indígena; libertar os escravos, já que não havia direito 
legal de mantê-los nesse estado; acabar com o mau hábito de fazer dos índios transportadores 
de cargas sem que fosse de vontade própria e com devida remuneração; não levá-los para 
regiões remotas, sob o pretexto de pesca de pérolas; fazer com que os oficiais reais não 
tivessem o direito de realizar encomendas de índios, assim como as ordens religiosas, os 
hospitais, as obras comunitárias ou as irmandades; fazer com que o repartimiento dado aos 
primeiros conquistadores cessasse imediatamente após sua morte e que os índios fossem 
postos sob a jurisdição da Coroa Real, não podendo ninguém herdar sua posse ou dominação. 
_____________________ 
com que o cerco fosse levantado. Quando se reconciliou com Carlos V, coroou-o Imperador e Rei de Itália em 
Bolonha, em 1530.  
185“Se ha considerado a Francisco de Vitoria, teólogo, jurista y profesor universitario como uno de los 
pensadores más influyentes de la Historia de España. En su extensa obra profundiza sobre la legitimidad de las 
diversas formas de las guerras de conquista a partir del Derecho Romano, o de las donaciones pontificias, sino 
del Derecho Natural, lo que supone otra forma de abordar el problema, poco acorde con las prácticas que 
estaban llevando a cabo sus contemporáneos em América y con la filosofía de las encomiendas. Ingresó muy 
joven en la orden dominicana y en 1509 viaja a Paris para estudiar Teología, doctorándose en 1523, fecha en 
que vuelve a España para trabajar en el Colegio de San Gregorio de Valladolid. El 7 de septiembre de 1526, 
gana la cátedra de Prima Teología enla Universidad de Salamanca, donde se hace famoso por sus críticas al 
sistema jurídico impuesto por los conquistadores en América. Fue uno de los primeros pensadores europeos en 
concebir la idea de una sociedad de naciones, esto es, la idea de una comunidad universal de todos los pueblos 
organizados políticamente y fundada en el derecho natural de cada hombre y de cada pueblo, definiendo el 
llamado Derecho de Gentes. En 1536 fustigó duramente los abusos de los conquistadores y, en sus escritos 
relacionados con la conquista del Perú, declara que los indígenas no son seres inferiores para ser explotados o 
esclavizados, sino seres libres con iguales derechos que los españoles y dueños de sus tierras y bienes. De sus 
famosas Relecciones, las que pasan a los anales de la ciencia jurídica son las tituladas Sobre los indios (De 
Indis prior y De Indis posterior sive de iure belli, 1530 y 1539 respectivamente), que tratan del aspecto jurídico 
de las relaciones de los españoles con los indios, y el Derecho de Guerra, tratado en el que analiza los
principios jurídicos que han de regir las relaciones internacionales”. (CORDERO PANDO, 1996, p. 47-48) 
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 Na verdade, o regime de trabalho aplicado aos índios se constituiu na mais complexa 
questão para a dominação Colonial espanhola. A nova lei, ao abolir o direito à hereditariedade 
na posse das encomiendas, significou a proscrição das mesmas sobre as quais estava 
assentada toda a base da política econômica colonizadora. A tentativa de conciliar as 
desavenças entre os colonos e os religiosos, bem como enfrentar a Cúria romana e manter o 
direito sobre os justos títulos foi custosa e desgastante. Isso aconteceu devido ao 
desconhecimento das reais condições sócio-políticas e econômicas das Colônias, ou até 
mesmo por parte da Coroa, em tolerar de forma velada a escravização indígena. Os juristas 
elaboravam leis inaplicáveis à realidade Colonial e estas se convertiam em fontes de 
discordância, resistência e rebeldia entre os colonos que, por sua vez, acostumados a aplicar a 
escravização, principalmente aos africanos de raça negra pelo direito de submissão por guerra, 
também os aplicava aos índios, já que não compreendiam os motivos teológicos que 
justificavam tal protecionismo em uma época em que a escravidão era algo comum.  
Esses inconvenientes levantados tanto pela Santa Sé como pelas Ordens religiosas 
obrigaram as autoridades civis a elaborar uma codificação e divulgá-la por meio da sua 
publicação, distribuição e tradução para melhor conhecimento de todos, na tentativa de 
eliminar as contradições legais que dificultavam o governo local e amenizar os conflitos com 
a Sé romana.  
[...] y porque todo lo susodicho sea más notório, espeçialmente a los naturales de las 
dichas nuestras Yndias, en cuyo benefiçio y prouecho esto se ordena, mandamos que 
esta nuestra carta sea ympremida en moldes y se embie a todas las nuestras yndias a 
los religosos que en ellas entienden en la ynstrucción de los dichos indios, a los 
quales encargamos que allá las hagan traduzir en lengua yndia, para que mejor lo 
entiendan y sepan lo proveido... [sic]. (PADRON, 1979, p.437) 
Em 1596, o Rei Felipe II ordenou que se compilassem as disposições que a Coroa já 
havia elaborado para o governo dos domínios coloniais. Essas disposições só incluíram as 
ordenações que concerniam ao Conselho das Índias. Em 1628, publicou-se a “Recopilación 
General de las Leyes”, que apresentava os fundamentos dos sumários da Recompilação Geral 
das Leis. Em 1680, durante o reinado de Carlos II, foi publicada finalmente a obra conhecida 
como “Recopilación de Leyes de las Índias”, que continha assuntos variados, tais como: as 
leis e a organização da justiça, a fé Católica, o domínio político dos descobrimentos e das 
povoações, a divisão administrativa, o direito penal, a fazenda pública e a casa de contratação.  
Sem dúvida, a legislação Colonial espanhola, não obstante as severas críticas a esses 
corpos jurídicos – primeiro, por não conseguir impedir a exploração do trabalho indígena; 
segundo, pelas críticas que colocavam em dúvida as verdadeiras intenções da evangelização 
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da Coroa por conta da relação desta com o direito de domínio sobre o território ultramar –, 
tentou manter a condição de liberdade dos índios. Mesmo que  fosse para assegurar o domínio 
e o controle da colonização pela Coroa, as Leis foram estabelecidas e estiveram vigentes 
durante muito tempo e, de uma maneira ou de outra, influenciaram na regulação de todos os 
campos das relações sociais, posto que foram os únicos códigos legais sobre os quais se 
consolidaram as instituições americanas. Do ponto de vista jurídico, por exemplo, a 
capitulação se trata de contrato, mas pela importância e função política, econômica e social 
que exercia esse documento no contexto Colonial, é reconhecida pelas fontes legais da época 
como Direito privado. 
4 A LEGISLAÇÃO FRANCISCANA PARA A AMÉRICA 
Assim como a Coroa espanhola, a Ordem Franciscana, escolhida consensualmente 
pela Coroa e a Santa Sé para a evangelização americana, organizou-se jurídica e 
institucionalmente para a tarefa na América. As “leyes Franciscanas de Indias”, segundo 
Garcia (1988, p. 207), “[...] propriamente dichas por su caracter de constituciones y 
ordinaciones vinculantes y por su procedencia de órganos legislativos de la Orden”, foram 
constituídas nos Capítulos Provinciais e compreendem as leis e normas específicas, emanadas 
da Instituição para a administração e regulação da vida, a ação missionária e todas as demais 
atividades dos franciscanos na América durante o Período Colonial.  
As principais fontes legais elaboradas para a evangelização da América pelos 
franciscanos foram a Instrução e a Obediência, conhecidas como a primeira constituição 
evangelizadora americana. Destaca-se, em seu conteúdo, o sentido espiritual, apostólico-
missionário que os frades deram a essa Missão.   
A “Instrucción” e a “Obediencia” foram redigidas em 1523, após a bula “Omnimoda”, 
pelo então superior da Ordem Franciscana, frei Francisco de Los Angeles Quiñones (1475-
1541), para os doze franciscanos sob o comando de Frei Martín de Valencia (1474-1534) para 
estabelecer oficialmente a evangelização americana. Suas normas tentaram conciliar a 
rigorosa ação missionária da reforma Observante franciscana espanhola com as exigências de 
uma ação missionária inédita, buscando torná-la mais flexível. Por mais preparados que esses 
frades estivessem, obviamente a realidade que encontrariam pela frente seria um grande 
desafio, principalmente após a fracassada tentativa de Frei Boil186. 
                                                
186  No início do século XVI, a reforma Observante franciscana já contava com três Províncias na Península 
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Na Instrução, o Ministro Geral já previu a necessidade de contato concreto com a nova 
missão para determinar tanto o campo evangélico quanto o programa apostólico.  
[...] Fr. Francisco de los Angeles, Ministro General y siervo de toda la Orden de los 
frailes menores, al venerable y devoto padre Fr. Martin de Valencia, custodio de la 
custodia del santo Evangelio en la Nueva España y tierra de Yucatán, y a los otras 
religiosos por mi enviados a la dicha tierra, paz y paternal bendición. [...] Y sintendo 
esto, y siguiendo las pisadas de nuestro padre S. Francisco, el cual enviaba frailes e 
las partes de los infieles, acorde enviaros, padre a vos a aquellas partes ya dichas 
com doce compañeros por mi señalados, mandado en virtud de santa obediencia a 
vos y a ellos aceptéis este trabajoso peregrinaje por el que Cristo Hijo de Dios tomo 
por nosotros. [...] El prelado vuestro y de los frailes que a aquella Nueva España y 
tierra de Yucatán fueren, se llamará custodio de la custodia del santo Evangelio; y 
todos los frailes serán a él subjetos como al Ministro general, cuyas veces tiene ‘in 
utroque foro’. Y este custodio será subjeto al ministro general inmediato, sin 
reconecer outro superior sino al Ministro General o al comisario por él enviado. [...] 
El custorio será obligado de venir o enviar a los capítulos generales. Pero su venida 
será a dar noticia de Allá, y llevar las provisiones necesarias. [...]. Otras 
particularidades que se deberían poner, así en la conversación de vosotros unos com 
otros, como en la conversación de los infieles, las dejo de poner ahora, hasta que 
viniendo el capítulo general (placiendo a Nuestro Señor), con La experiência que 
oviéredes tomado, deis parecer de lo que se debe hacer.” (Instruccion de Quiñones 
de 4 de outubro de 1523). (MENDIETA, 1973, p.122-124) 
Na Obediência, o Ministro sublinhou algumas questões fundamentais sobre o desígnio 
da missão, as quais deveriam atentar para o grupo denominado “doze Apóstolos do México”, 
em que se declarava a intenção evangelizadora eminentemente espiritual e a organização 
hierárquica, enfatizando os privilégios apostólicos de que gozavam os frades, inclusive sobre 
as demais autoridades, tanto eclesiásticas como civis. Não há, no documento, nenhum item 
que aborde a autoridade do Padroado sobre eles, mas há, repetidamente, observações sobre a 
hierarquia a que os frades deveriam obedecer. 
[...] buscando no vuestras propias cosas, sino las que son de Jesus Cristo, corrais a la 
labor de la viña sin promesa de jornal, como hijos en pos de vuestro Padre. El cual 
así como deseó ser hecho el postrero y el menor de los hombres, así lo alcanzó; y 
quiso que vosotros sus, verdaderos hijos fuésedes los postreros, acoceando la gloria 
del mundo, abatidos por vileza, poseyendola alteza de la muy alta pobreza [...]Y no 
os turbéis porque no sois alquilados por precio, más ante enviados sin promesa de 
saldada. [...] y os asigno y constituyo por tal verdadero prelado de ellos y por el 
semejante a vuestros sucesores en el oficio, conforme a la instrucción que os tengo 
de dar del modo y manera de vuestra vida y conversación. Y os llamo, nombro, e 
instituyo custodio de ellos: y quiero y mando que seáis llamado custodio: y os pongo 
súbditos y subjeto a mi persona sola y a mi obidiencia y de mis sucesores en el 
oficio, y también del comisario de España en aquellas cosas en que a él tuviéredes 
recurso vos mismo o vuestro sucesores com la mayor parte de los frailes por 
vuestras cartas y letras, hasta que outra cosa os conste a vos o a vuestros sucesores 
por lo que se mandare en nuestro capítulo general. Demás de esto a vosotros doce y 
a los que adelante se juntaren a vuestra compañia, y a cada uno de vosotros y de 
_____________________ 
Ibérica: uma em Portugal, denominada Província de La Piedad, e duas na Espanha: a de Santa María de los 
Angeles, onde foi redatada a Instrução e a Obediência, e a de San Gabriel, de onde se originaram os doze 
franciscanos escolhidos para a missão. 
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ellos inyungo y juntamente mando en mérito de santa obediencia, que al dicho padre 
Fr. Martín de Valencia, así como a vuestro verdadero y cierto prelado y custodio, y a 
los que Le sucedieran en el oficio, obedezcais en todas las casas en que al general 
Ministro según el tenor de la regla y a los demás prelados vuestros estais obligados a 
obedecer. [...] me compete de oficio, más también la que por privilegios apostólicos 
me está concedida, con poder de subdelegar, es, a saber para pública y privadamente 
visitar, amonestar, corregir, castigar, instruir, privar, ordenar, prohibir y disponer, 
atar y desatar, y dispensar en cualesquier penas, irregularidades y defectos, y contra 
cualquier estatutos de la Orden , y cerca de cualesquier preceptos en que yo mismo 
puedo en cuanto a entrambos fueros y por cencuras eclesiásticas y otras penas 
canónicas constreñir y compeler, interpretar y declarar dubdas; y generalmente para 
hacer y cumplir en especial todas y cada uma de las cosas que al oficio y autoridad 
del Ministro General en cualquier manera conciernen, como yo mismo 
personalmente, así por mi poder ordinário, como por comisión de la Silla apostólica 
podría hacer y cumplir, puesto que fuesen tales cosas que por ser tan árduas tuviesen 
necesidad de expresa y específica pronunciación. (MENDIETA, 1973, p.124-126; 
GARCIA, 1988, p. 369-391) 
As Ordens mendicantes tentaram sempre assegurar sua autonomia jurisdicional em 
relação ao episcopado e foram muitos os papas que tentaram resolver a situação, sempre 
oscilando entre confirmar os privilégios e até estendê-los em favor das Ordens, e tentar limitá-
los a favor dos bispos, principalmente quando as questões relativas ao assunto eram de 
interesse político da Santa Sé. De acordo com Garcia (1988, p. 374), durante a colonização 
americana, “La exención facilitó lo labor pastoral y misionera de las órdenes mendicantes, 
pero fue también una fuente inagotable de conflitos entre los mendicantes por un lado y el 
clero secular con curas de animas y los obispos de otro”.  
O papa Alexandre VI, quando ofereceu a Bula Omnimoda, teve o cuidado de não 
colocá-la nas mãos da Coroa, remetendo-a diretamente às Ordens religiosas mendicantes, 
principalmente a franciscana, com a intenção de proteger a Sé Romana em relação à perda do 
domínio sobre o campo espiritual. Contudo, a Bula também se constituía em uma ameaça à 
própria Santa Sé, porque passou praticamente todos os seus poderes para as mãos dos 
franciscanos. Estes, por sua vez, apesar da ligação com a Santa Sé, deviam obediência, 
principalmente aos Capítulos Gerais e provinciais, que representavam a máxima autoridade da 
instituição onde eram elaboradas as Constituições da Ordem. A situação da hierarquia 
eclesiástica na América se apresentou ainda mais complexa quando o papa Paulo III (1534-
1549)187, pela Bula “Alias Felicis”, de 15 de fevereiro de 1535, resolveu ampliar a extensão 
                                                
187 Papa Paulo III (Alessandro Farnese), papado entre 1534 e 1549, conhecido como um papa de transição entre o 
Renascimento e a contra-reforma, foi mediador nas contendas entre Carlos I e Francisco I da França que levou 
ao Concílio de Nicéia em 1538; executor da excomunhão de Henrique VIII da Inglaterra por conta de seu 
divórcio; promotor do Concílio de Trento, da fundação da Companhia de Jesus e do restabelecimento da 
Inquisição na Itália em 1542. No âmbito da política local, foi muito criticado por seu nepotismo, principalmente 
em benefício de seu irmão Pedro Luis de Farnesio, assassinado em 1547, e seu filho Pier Luigi a quem doou 
muitas propriedades de Roma. 
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dos poderes concedidos por Adriano VI aos franciscanos, recolhendo os limites impostos pela 
bula anterior. Segundo Mendieta (1973), o papa Paulo III ampliou as letras de Adriano VI, 
estendendo a competência dos franciscanos aos domínios diocesanos188. 
Com esses privilégios ampliados, os freis, segundo várias interpretações, procuraram 
defender o novo território da cobiça do conquistador, com o intento, denominado humanismo 
utópico, de construir ali um novo Reino de Deus na Terra, como haviam alentado os 
Apóstolos da Igreja primitiva. Em 1537, o papa Paulo III, na bula Sublimes Deus, declarou 
que os índios não deveriam ser privados nem da liberdade nem da posse de suas propriedades, 
mesmo que ainda não tivessem sido convertidos. É interessante observar, em contrapartida, 
que a escravização do negro foi considerada necessária e por isso mantida. Quanto aos índios, 
não houve acordo, e a política das encomendas teve que ser modificada. Isso, o papa sabia 
muito bem, constituiria um duro golpe para a política colonizadora de Carlos V, que, mesmo 
consciente de que eliminar as encomiendas significava praticamente arruinar economicamente 
a colonização, acabou se obrigando a fazê-lo189.  
Nessa época, o papa e Carlos V já haviam dirimido em parte suas discórdias, 
nomeadamente em relação à Reforma Católica na Europa que Carlos V queria empreitar, mas 
que acabou ponderando porque sabia que não conseguiria o apoio necessário da Cúria 
romana. Não obstante as suas mazelas concordou que para tal precisavam de apoio mútuo, de 
modo que passaram ambos a apoiar um Concílio ecumênico para discutir a questão. Contudo, 
é importante lembrar que, na América, a política centralizadora de Carlos V já havia colocado 
Roma à parte da evangelização.  
Com o poder de “Omnimoda potestad” concedido às Ordens religiosas, o aumento das 
prerrogativas oferecidas – sabia o papa – permitiria aos religiosos maior liberdade no campo 
                                                
188 “Em outra ocasión Adriano VI quiso que los Religiosos Observantes que por tiempo fuesen designados para 
el régimen de los demás en las Indias, tuviesen toda la faculdad y autoridad de su General, para con los 
súbditos in utroque foro: pero de tal suerte, que dicho General pudiese siempre restringir la expresada 
autoridad como Le pareciese. También concedió Adriano, que dichos Prelados en Indias con los súbditos 
diputados por ellos en las partes donde no hubiera Obispado erigidos, o si los hudiere, no se pudieses encontrar 
el Obispo o alguno de sus Oficiales dentro del espacio de dos dietas, tuviesen autoridad omnímoda in utroque 
foro, tanto sobre sus súbditos, como sobre los demás Religiosos de cualquiera Orden allí existente, así como 
también sobre los indígenas convertidos a la Fé y sobre los demás fieles Cristianos moradores en aquellas 
tierras; y que pudiesen ejercitar los actos Episcopales, que no requieren orden Episcopal, hasta que la Santa 
Sede no ordenase otracosa, conforme lo había ordenado su predecesor León X, que tambíen confirmo los 
indultos de sus antecesores en favor de estos regulares. [...] Mas habiéndose expuesto después, que en aquellas 
tierras hay muchos Conventos de dicha Orden, y que para su buen régimen convenia que las susodichas Letras 
se hicisen extensivas a los parajes, donde exiten Obispados ya erigidos” (MENDIETA, 1973, p.120).
189 As Relações entre Paulo III e o Imperador Carlos V não eram menos conflituosas que deste com Clemente 
VII. Embora tenha mantido certa neutralidade, pelo menos direta, com os conflitos políticos dos estados 
europeus, são bastante divulgadas as suas intrigas com Carlos V a quem ele considerava um prepotente que 
desejava converter-se em Imperador do mundo e superar o poder de Deus na Terra. 
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apostólico em relação ao poder do Padroado e, conseqüentemente, certa faculdade para 
enfrentar o regalismo da Coroa. Mesmo que isso também pudesse significar uma relativa 
independência das Ordens em relação a Roma, estender essas prerrogativas para as Ordens 
religiosas significava uma arma política da Santa Sé, no intuito de conquistar o domínio no 
campo espiritual na América. Com o aumento de poder dos frades, o papa conseguiu não só 
fomentar os conflitos entre as Ordens religiosas e os colonos, dificultando ainda mais o 
trabalho da Coroa para resolver os conflitos que se apresentavam, principalmente, quanto à 
exploração do trabalho indígena, como também criar conflitos entre a própria Ordem religiosa 
e o poder secular.  
Não obstante o objetivo principal dos colonizadores, tanto religioso como secular, 
fosse obter a submissão política e ideológica dos naturais, os documentos redigidos por 
Quiñones aos primeiros franciscanos no México deixam transparecer que a instituição 
franciscana tinha um ideal próprio de evangelização. Isto é, os franciscanos possuíam planos 
que estavam de acordo com os ideais Apostólicos e acreditavam na possibilidade de 
construção de uma nova cristandade baseada nos ideais de São Francisco e na formação que 
foram adquirindo sob o condicionamento da Ordem através dos tempos. O frade franciscano 
Jerónimo de Mendieta (1525-1604) partilhava desse ideal e, na sua obra “História Eclesiástica 
Indiana”, escrita entre 1573 a 1597, mas publicada apenas em 1870 por Joaquín García 
Icazbalceta, encontram-se numerosos documentos que atestam os projetos dos franciscanos 
que evangelizaram inicialmente a América190.  
Tanto a Instrução como a Obediência afirmam o objetivo espiritual que animava a 
ação que pretendiam estabelecer no “novo Orbe”. Nesse sentido, existe um interessante 
diálogo dos franciscanos com as lideranças indígenas, documentado por Mendieta, onde 
consta a afirmação desses ideais e a justificativa da presença e ação dos frades em razão de 
objetivos puramente espirituais. Nesse diálogo, pedem autorização para cuidar da educação 
dos filhos dos índios, de acordo com o ideal do trabalho apostólico.  
                                                
190 “O projeto dos franciscanos constituirá uma opção revolucionária. Os filhos de Francisco de Assis não 
queriam repetir as formas e estruturas existentes na Europa. Na América, para regozijo deles, tinham a 
oportunidade de edificar uma Igreja e também uma sociedade diferente [...] tentava-se, portanto, criar na 
América comunidades organizadas de acordo com os princípios do franciscanismo [...] Mendieta e muitos 
franciscanos idealizaram os índios, a ponto de alguns autores terem visto, nesta idealização, o início do mito que 
depois foi desenvolvido por Jean Jacques Rousseau e a ilustração a respeito do bom selvagem [...] partilhar 
fraternamente os bens da terra, superando o egoismo individualista era uma das metas prioritárias dessa atitude 
diante das coisas e das pessoas [...]. Depois de trezentos anos de dura e infrutuosa luta para conseguir que os 
cristãos europeus adotassem seu estilo de vida, os franciscanos, ao se encontrarem com os índios, pensaram que 
a natureza deles dava-lhes a esperada oportunidade de concretizar em grande escala o seu projeto de ‘vida 
evangélica’. Seu entusiasmo foi transbordante e se reflete nos comentários que Mendieta faz em sua ‘História’ 
sobre a ‘bondade natural’ dos aborígenes da Indo-América”. (CAYOTA, 1992, p. 354-355)   
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[...] A esto nos envía aquel Señor y Prelado universal que décimos, y a solo esto 
venimos nosotros de tan lejos tierras, y con tan grandes peligros de la vida como se 
ofrecen en tan largo viaje de mar y tierra, y no a pretender ni buscar oro ni plata, ni 
otro interese ni provecho temporal, sino el perpetuo de vuestra salvacíon, como con 
el favor de Dios por obra lo veréis. Para esto, hermanos muy amados, es necesario 
cuanto a lo primero, que vosotro nos déis y pongáis en nuestra manos a vuestros 
hijos pequeños, que conviene sean primero enseñado: así porque ellos están 
desembarazados, y vosotros muy ocupado en el gobierno de vuestro vasallos, y en 
cumplir con nuestro hermanos los españoles, como también porque vuestros hijos, 
como niños y tiernos en la edad, comprenderán con más facilidad la doctrina que les 
enseñaremos. Y después ellos a veces nos ajudará enseñándoos a vosotros y a los 
demás adultos lo que ovieren deprendido. (MENDIETA, 1973, p.131) 
Assim, a Instrução e a Obediência não consistiram, pelo menos para a Ordem 
franciscana, em um discurso vazio ou apenas estratégia de conformação política secular da 
conquista. Não foi por acaso que Quiñones procurou escolher, entre os franciscanos, os mais 
destacados frades no campo intelectual para a missão. Era preciso contar com homens 
suficientemente preparados para responder ao desafio de sustentar os objetivos da empresa 
alentada por ele na perspectiva da Ordem, criando métodos educativos para a realidade 
Colonial antes desconhecida, no entanto profundamente embasados na experiência 
franciscana de evangelização. Mesmo que seja explicável, devido à sociedade teocêntrica 
quinhentista, que o trabalho do magistério era tarefa da Igreja, que o ensino da doutrina cristã 
constituía a substância do ato educativo, que a vida cristã e civil conformava uma só unidade, 
no Período Colonial, ela se tornou um compromisso político-religioso de conformação da vida 
social e política.  
Este compromiso político-religioso por la variedad y complejidad de las cuestiones 
que hacían el objeto de su atención civilizadora reclamaba a la monarquía el 
despliegue de un vasto operativo de carácter educativo que garantizara el logro del 
propósito central: la conversión e instrucción de los naturales y su conducción al 
estado de la vida sociable y política al modo hispano. En este caso la actividad 
educacionista por los propósitos que perseguía el proyecto político en cuestión 
estaba muy vinculada a la esencialidad del mismo, ya que su viabilidad y su éxito 
estaban supeditados a lo que se realizara en materia de educación y que giraba 
básicamente, repito, en torno a la enseñanza de los principios de la fe, cimiento 
principal sobre el que se fundaba la conquista de estas tierras y de sus moradores. 
(FERNÁNDEZ, 1991, p.466) 
Ao examinar a ação da Ordem franciscana na América é preciso ter sempre presente 
que os benefícios e as prerrogativas de que gozavam os frades lhes permitiram não só a 
aspiração da criação de uma nova cristandade, em conformidade com seus propósitos do 
Cristianismo primitivo, mas também possibilitaram certa liberdade de ação e o enfrentamento 
dos ideais de ordem política, estabelecidos, tanto pela Coroa quanto pela Santa Sé. Isso se 
percebe, principalmente, no que concerne à resistência dos frades em relação à política 
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centralizadora da Coroa espanhola. Essa resistência significava um freio para a ação utópica 
da criação de uma nova cristandade fundamentada na apostolicidade da Igreja primitiva 
alentada pelos frades que trabalharam na obra missionária191 e também em relação à cúria 
Romana, devido ao objetivo de tomada do domínio sobre a administração do campo espiritual 
da América, que exigia, necessariamente, a revogação dos privilégios concedidos aos frades, 
especificamente no que se refere à não subordinação ao Episcopado. À parte da função 
política social que sabiam estar praticando, esses religiosos o fizeram sob uma perspectiva 
espiritual da regra da própria Ordem. 
[...] com el fervor de muy alto, y a imitación del varón apostólico y seráfico padre 
nuestro S. Francisco [...]Los frailes han de ir «a la viña, no alquilados por algún 
precio, como otros, sino como verdaderos hijos de tan gran Padre, buscando no 
vuestras propias cosas, sino las que son de Jesucristo el cual deseó ser hecho el 
último y el menor de los hombres, y quiso que vosotros sus verdaderos hijos fuéseis 
últimos, acoceando la gloria del mundo, abatidos por vileza, poseyendo la muy alta 
pobreza, y siendo tales que el mundo os tuviese en escarnio y vuestra vida juzgasen 
por locura, y vuestro fin sin honra: para que así, hechos locos al mundo convirtiéseis 
a ese mismo mundo con la locura de la predicación. Y no os turbéis porque no sois 
alquilados por precio, sino enviados más bien sin promesa de soldada. 
(MENDIETA, 1973, p.125) 
A formação teológica e a experiência missionária herdada, principalmente, da política 
eclesiástica para a reconquista da Espanha, que investiu na preparação missionária, mesmo 
levando em conta o campo evangélico desconhecido, os aparelharam teoricamente para o 
trabalho educativo que os esperava. Tinham um ideal missionário e um objetivo pedagógico 
que embasava o seu discurso. Já naquela época, como se verá, existiam teorias e obras 
publicadas que defendiam a educação como fundamento para a conversão de cunho 
eminentemente pedagógico a que os frades franciscanos tiveram acesso, tendo contribuído 
efetivamente para sua produção e aplicação em sua prática evangélica. Mendieta foi um 
desses franciscanos que, inserido na comunidade Colonial, defenderia a criação de uma 
comunidade indígena segregada do europeu colonizador. “Tratar-se-ia de organizar uma 
verdadeira república indígena com suas próprias leis e magistrados. Essa república não pôde 
ser concretizada, mas foi com esses princípios que procuraram estabelecer as ‘reduções’” 
(CAYOTA, 1992, p. 357). Essa prática, iniciada pelos franciscanos, foi posteriormente 
adotada por outras instituições religiosas.  
                                                
191   O discurso pronunciado para os doze freis franciscanos enviados à América no Capítulo Geral de Carpri em 
4 de outubro de 1523 é qualificado por muitos autores como apocalíptico e cheio de esperanças messiânicas de 
conversão e profetismo, categorias sobre as quais, segundo os historiadores, foi fundada a nova Igreja americana, 
seguindo o modelo da Igreja primitiva. Sobre o messianismo e mileniarismo franciscano e suas relações com as 
teses de Joaquim de Fiori e sua influência sobre os espirituais franciscanos dos quais mais tarde se originou a 
reforma Observante, consultar: PHELAN (1972).  
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5 ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA COROA ESPANHOLA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO DA EVANGELIZAÇÃO AMERICANA 
As instituições político-administrativas criadas para o governo da América pela Coroa 
espanhola foram se desenvolvendo com o tempo, de acordo e à medida que foram se 
incorporando aos novos territórios. Pode-se argumentar que, em vinte anos, já havia se 
estabelecido o modelo administrativo que, a princípio, copiado do modelo espanhol, foi se 
adaptando à realidade “indiana”, porém sempre mantendo a hierarquia administrativa sob o 
comando direto da Coroa192. 
Las experiencias sin precedentes en el mundo medieval, resulta de extraordinario 
interés para el historiador de nuestros días por varias circunstancias: la lejaníade las 
nuevas tierras, comunicadas con la metrópoli únicamente por vía marítima; la 
inmensidad espacial del continente; la diversidad regional del territorio em latitudes, 
suelos y climas, y la existencia previa en dichas tierras de formaciones político-
administrativas complejas en el mundo indígena, muy diferentes a las del pueblo 
conquistador. A pesar de estas cuatro variables, la corona pudo y supo moldear una 
estructura imperial que, aun con sus desajustes internos, funcionó; mejor o peor, 
pero funcionó. Das características conviene destacar en esta etapa fundacional de las 
Indias que llega hasta aproximadamente la década de los años setenta del siglo XVI. 
En primer lugar, la simultaneidad del proceso conquistador con el proceso 
vertebrador de las instituciones. De siempre se ha dicho que en el Nuevo Mundo no 
hubo tiempos oficiales. La ausencia de sincronía entre sus diferentes territorios fue 
rasgo distintivo de la historia americana. Mientras se descubre en una zona, se 
conquista en otra y se está poblando en otra. Cuando se inicia la conquista de Perú 
ya tiene México audiencia y Santo Domingo universidad. Cuando se crean los 
grandes virreinatos, todavía se están lanzando los primeros vectores de penetración 
en otras áreas periféricas. (MUSEO NACIONAL DE ANTROPOLOGÍA, 2006, p.3) 
Para administrar os novos domínios, os espanhóis criaram dois tipos de instituições 
integradas, respeitando a estrutura patrimonial do Império: as autoridades da metrópole entre 
as quais o Rei da Espanha, a Casa de Contratação e o Supremo Conselho das Índias; e as 
autoridades americanas, entre as quais o vice-reinado, o Governador e o cabildo. 
A Casa de Contratación (1503), sediada em Sevilha, regulou os assuntos econômicos 
como a organização e o controle do sistema de transporte, tanto de passageiros como de 
mercadorias garantindo a exclusividade dos castelhanos no comércio com as “Índias” e a 
                                                
192  Para um maior aprofundamento do tema, consultar: Céspedes del Castillo, G., América Hispánica (1492-
1898), y Textos y documentos de la América Hispánica (1492-1898), tomos VI y XIII, respectivamente, de la 
Historia de España dirigida por Manuel Tuñón de Lara, Barcelona, 1986; Chaunu, P., Conquista y explotación de 
los nuevos mundos, Barcelona, 1973; Morales Padrón, F., América hispánica hasta la creación de las nuevas 
naciones Madrid, 1986; Zavala, S., El mundo americano en la época colonial, 2 vols., México, 1967; Zavala, S., 
El mundo americano en la época colonial, 2 vols., México, 1967; León Portilla, M., Visión de los vencidos. 
Relaciones indígenas de la conquista, México. 1959 (2. ed., Historia 16, Madrid, 1985); El reverso de la 
conquista. Relaciones aztecas, mayas e incas, México, 1964. Manzano y Manzano, J., Cristóbal Colón, siete años 
decisivos de su vida, 1485-1492, Madrid, 1964. 
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arrecadação dos impostos denominados quinto real; além disso, criou a escola de navegação e 
cuidou da cartografia e do controle das rotas de navegação. Inicialmente, a direção política 
relativa ao governo das “Índias” dependia diretamente do Conselho Real de Castilha, mas, 
diante da expansão do território, foi criado, em 1524, o “Consejo Real y Supremo de 
Índias”193, sediado também em Sevilha, que passou a se ocupar especificamente de todos os 
assuntos referentes à administração da América espanhola, inclusive, a criação das leis que 
regularam a colonização.  
Quanto à administração local, no início, os territórios foram controlados por um 
governador com plenos poderes político-administrativos, militares e judiciais. Mas, diante do 
seu fracasso, foi substituída, desde 1534, pelo vice-reinado, governado por um vice-rei 
representante da Coroa, sendo esse sistema reproduzido segundo o modelo espanhol. Os 
“Virreinatos” foram sendo implantados na América conforme a incorporação das regiões. 
Assim, têm-se os seguintes virreinatos: “Virreinato de la Nueva Espana” (1534), que 
compreendia o México, as Antilhas e a América Central; o “Virreinato del Peru” (1542); 
“Virreinato de Nueva Granada”, na Colombia (1717); “Virreinato del Río de la Plata”, que se 
segregou do Peru em 1778. Estes se dividiam em Audiências, que eram órgãos responsáveis 
pelas questões judiciais e administrativas instituídas em São Domingos desde 1511, podendo-
se citar, por exemplo, Nueva España (1529) e Panamá (1538). Havia ainda os “Cabildos”, que 
se tratava de conselhos ou governos municipais, representantes legais das cidades. De acordo 
com a política centralista espanhola, os reis tiveram cuidado especial em criar sistemas 
efetivos de controle, por meio da “Visita e Juicio de Residência”, que inspecionava todo o 
sistema na Colônia, inclusive os vice-reis. Essa medida tinha o objetivo tanto de evitar o 
personalismo e excessos de poder aos governadores, como evitar a corrupção dos 
governantes, uma vez que a América proporcionou o monopólio da exploração dos recursos e 
do comércio, que se assentavam, principalmente, na mineração de ouro e prata, que foram os 
maiores recursos explorados pelos espanhóis na América. 
                                                
193  O Conselho das Índias da Espanha foi criado por Cédula Real de 14 de setembro de 1519, dependente do 
Conselho de Castilha e, em agosto de 1524, passou a ser um órgão independente sob a presidência do Cardeal 
Juan García Loaysa y Mendoza (1478-1546), que se tornou posteriormente arcebispo de Sevilha. Inicialmente, 
sua sede ficava em Valladolid, mas, em 1561, foi transferido para Madrid. O Conselho das Índias se constituía, 
então, na mais alta autoridade administrativa para o novo continente, estando apenas abaixo da autoridade da 
Coroa. Responsável pelo governo temporal e espiritual da Colônia, possuía três departamentos: dois dedicados 
ao governo da América e um que tratava especialmente das questões legais. Em 1600, adicionou-se um quarto, 
que foi a junta de guerra, dedicada às questões bélicas, principalmente em relação aos indígenas, convertendo-se 
em importante fonte do direito indiano cujas leis revelam uma forte proteção aos índios americanos, contudo não 
correspondiam à realidade colonial.  
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6 INSTITUIÇÕES FRANCISCANAS PARA A ADMINISTRAÇÃO DA AMÉRICA 
As instituições criadas pela Ordem franciscana para a organização da evangelização 
americana foram os comissariados. O estudo sobre os Comissariados, por seu caráter de 
instituição específica para o controle sobre as Missões americanas, reveste-se de suma 
importância para o pesquisador do tema deste trabalho, pois eram desses Órgãos que 
emanavam as leis para a evangelização e catequese. 
O tema foi objeto de análise de muitos historiadores americanistas, mas, para este 
estudo, utilizar-se-ão os trabalhos de Pedro Borges Morán194 não só pelo prestígio do escritor, 
mas, principalmente, por seu interesse pelo tema. O autor, colaborador incondicional da 
Revista do Archivo Ibero-Americano195, publicou, entre outros, vários artigos sobre o assunto 
– distribuídos em vários números entre os anos 1963 e 1967 – intitulados “En Torno a los 
                                                
194 Ínsigne historiador espanhol, Doctor Pedro Borges Morán, a quem tive o privilégio de conhecer pessoalmente 
e entrevistar em novembro de 2007, durante minha estadia de pesquisa na Espanha - quatro meses antes de sua 
morte em abril de 2008, quando já mostrava sinais bastante claros de sua enfermidade - fez questão de me 
receber e aconselhar sobre o meu trabalho de pesquisa pelo qual ficou muito interessado, inclusive tendo me 
convidado, ele e sua mulher Chacon, para uma segunda conversa, a qual desafortunadamente não pude aceitar, 
devido à obrigação de retorno à Sevilha para onde eu já tinha passagem marcada. Entre as muitas informações 
preciosas que me proporcionou, jamais me esquecerei de três conselhos recebidos. Primeiro, que seguisse meu 
“faro de investigadora”, que, segundo ele, era o caminho certo e seguro para o desenvolvimento do tema, visto 
que, diante da dificuldade de documentação formal para aportar o objeto, a resposta para minha questão só 
poderia ser suprida pelo entendimento do processo de constituição do fenômeno por mim perseguido; segundo, 
que procurasse responder a mim mesma às questões que me intrigavam e procurasse escrevê-las, devido à 
complexidade do assunto que me tocava, da forma mais simples possível para alcançar o entendimento das 
pessoas, algo que considerava fundamental em uma tese, sem o qual cairia na inocuidade dos muitos trabalhos 
prolixos e inatingíveis ao leitor, fadados a mofar nas longas prateleiras das universidades, tornando-se, dessa 
forma, irrelevantes do ponto de vista de difusão cultural; terceiro, de forma muito graciosa, elegante, mas 
descontraída, que eu jamais deixasse de seguir a orientação de meu “director de tesis”!  
195 Revista Archivo Ibero Americano que se dedica à investigação dos aspectos históricos da Ordem franciscana, 
publicada pela casa editorial Cardenal Cisneros. Biblioteca General De La Ordem Franciscana. Calle Joaquin 
Costa, 36 - 28002, Madrid. Telefones: 261 9900 – 261 9908.
Nessa Biblioteca, uma das mais importantes dedicadas ao estudo do franciscanismo na Espanha e 
hispanoamérica, encontra-se a Biblioteca da Revista Archivo Ibero Americano. A Revista possui duas etapas. 
Nasceu em 1914, quando se originou também a biblioteca, permanecendo até 1933, quando suas atividades 
foram interrompidas pelos infortúnios da guerra que, além provocar a morte de frades, incendiou o edifício e os 
fundos documentais e bibliográficos que possuía. Muito pouco restou dos arquivos documentais que pertenciam 
à instituição, mas graças ao labor dos escritores que, desde o início, se dedicaram ao estudo e à publicação, na 
Revista Archivo Ibero-Americano, das fontes históricas e do caráter itinerante das mesmas, em 1941, sob a 
direção de Lino Gómez Canedo e outros franciscanos, os volumes foram sendo recuperados de outras 
instituições e voltaram a editá-la, iniciando, assim, a sua segunda etapa. A revista, que tem publicação trimestral, 
é referência chave para o conhecimento histórico da atuação dos frades franciscanos, seja na Espanha, 
Hispanoamérica, Extremo Oriente, Terra Santa e zonas que possuíram Missões, já que ali permaneceram 
publicados muitos dos documentos destruídos.  
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Comisarios Generales de Índias, Entre las Ordenes Misioneras de América”, os quais 
acredita-se que sejam os mais completos estudos sobre essa instituição.196  
                                                
196  Professor Pedro Borges, como gostava de ser chamado, dedicou-se ao estudo da evangelização americana, 
principalmente da franciscana. Foi secretário de la Asociación Española de Americanistas, Professor emérito da 
Universidade Complutense de Madrid e coordenador da Historia de la Iglesia en Hispanoamérica. Autor de 
várias obras, além das já apontadas, entre as quais se quer destacar: Misión y Civilización en América Alhambra, 
Madrid, 1987. Métodos misionales en la cristianización de América siglo XVI. Madrid: Consejo Superior de 
Investigaciones Científicas, 1960; Quién era Bartolomé de las Casas, Ediciones RIALP, 1999; Religiosos en 
Hispanoamérica. Publicación, Madrid: Mapfre, D.L., 1992; El envío de misioneros a América durante la época 
española. Salamanca: Universidad Pontificia, 1977.  Participou de outras obras, entre as quais as seguintes: 
Aspectos característicos de la evangelización de Filipinas (1521-1650) España y el Pacífico: Legazpi / coord. 
por Leoncio Cabrero, v. 2, 2004, ISBN 84-95486-92-X, p. 285-31. La anómala ratificación pontificia del 
Tratado de Tordesillas (1492-1506) Historia y humanismo: estudios en honor del profesor Dr. D. Valentín 
Váquez de Prada / coord. por Jesús María Usunáriz Garayoa, v. 1, 2000 (El profesor Vázquez de Prada y su 
obra científica. Felipe II y su tiempo. Varia, ISBN 84-313-1784-1, p. 317-329. El imperio franciscano de Nueva 
España (S. XVI), germen del imperio misional americano (ss. XVII-XIX). Poder y mentalidad en España e 
Iberoamérica / coord. por Enrique Martínez Ruiz, 2000, ISBN 84-89287-13-9, p. 459-476. Perfil sociológico de 
los misioneros extremeños en América. Extremadura en la evangelización del Nuevo Mundo: Actas y Estudios: 
Congreso celebrado en Guadalupe durante los días 24 al 29 de octubre de 1988 / Sebastián García (ed. lit.), 
1990, ISBN 84-7506-299-7, p. 179-210. Aportación canaria a la evangelización americana. IV Coloquio de 
historia canario-americana / coord. por Francisco Morales Padrón, v. 1, 1982, ISBN 84-85628-31-4, p. 267-
296. El Consejo de Indias y el paso de misioneros a América durante el siglo XVI. El Consejo de Indias en el 
siglo XVI, 1970, p. 181-189. Também foi colaborador assíduo de artigos de várias revistas, tais como: 
Franciscanos vasco-cántabros en las expediciones misioneras a América de los siglos XVII y XVIII Archivo 
Ibero-Americano, ISSN 0004-0452, Año nº 66, Nº 253-254, 2006, p. 315-334; Cien años de teología en América 
Latina Mar oceana: Revista del humanismo español e iberoamericano, ISSN 1134-7627, Nº 19, 2006, p. 141-
144; Paralelismos entre la evangelización americana y la filipina Mar oceana: Revista del humanismo español e 
iberoamericano, ISSN 1134-7627, Nº 16, 2004, p. 31-58, Luces, sombras y claroscuros en la evangelización 
hispanoamericana. Mar oceana: Revista del humanismo español e iberoamericano, ISSN 1134-7627, Nº 13, 
2003, p. 57-76; La cornisa oriental andino-pacífica; Cuadernos de estrategia, ISSN 1697-6924, Nº. 118, 2002, 
p. 107-141; Iniciativas sociales de los presidentes militares del Ecuador y del Perú. Cuadernos de estrategia, 
ISSN 1697-6924, Nº. 114, 2001, p. 141-179. Teorías franciscanas sobre la evangelización de América en la 
Edad Moderna. Mar oceana: Revista del humanismo español e iberoamericano, ISSN 1134-7627, Nº 8, 2001, p. 
103-121. Los presidentes militares y la configuración política y social de Argentina. Cuadernos de estrategia, 
ISSN 1697-6924, Nº 109, 2000, p. 95-125; Felipe II, configurador de la Iglesia Hispanoamericana. Mar oceana: 
Revista del humanismo español e iberoamericano, ISSN 1134-7627, Nº 4, 1999, p. 89-106. Paz y Seguridad en 
Iberoamérica durante la época Moderna.Cuadernos de estrategia, ISSN 1697-6924, Nº 86, 1996 (Ejemplar 
dedicado a Estrategia y Futuro: la Paz y Seguridad en la Comunidad Iberoamericana), p. 43-77. La Comunidad 
Iberoamericana en el entorno internacional de la Edad Moderna. Cuadernos de estrategia, ISSN 1697-6924, Nº. 
74, 1995 (Ejemplar dedicado a El entorno internacional de la Comunidad Iberoamericana), p. 49-71; La 
inspiración americana de la utopía de Tomás Moro. Mar oceana: Revista del humanismo español e 
iberoamericano, ISSN 1134-7627, Nº 2, 1995, p. 91-111; Las fuentes archivísticas para la evangelización de 
América. Memoria ecclesiae, Nº 5, 1994 (Ejemplar dedicado a Ordenes religiosas y evangelización de América 
y Filipinas en los archivos de la Iglesia; Santoral Hispano-mozárabe en España. Actas del VIII Congreso de la 
Asociación de Archiveros de la Iglesia en España, celebrado en Córdoba (12 al 15 de septiembre de 1992) / 
coord. por Agustín Hevia Ballina), p. 153-175; La integración de América en España, antecedente de la 
comunidad iberoamericana. Cuadernos de estrategia, ISSN 1697-6924, Nº. 65, 1993 (Ejemplar dedicado a El 
futuro de la Comunidad Iberoamericana después del V Centenario), p. 39-57; Una nueva "Historia de la Iglesia 
en Hispanoamérica y Filipinas" Anuario de historia de la Iglesia, ISSN 1133-0104, Nº. 2, 1993, p. 275-279; 
Aspectos históricos de la primera y segunda cumbre iberoamericana. Cuadernos de estrategia, ISSN 1697-6924, 
Nº 59, 1992 (Ejemplar dedicado a Aportación de España en las cumbres Iberoamericanas: Guadalajara 1991-
Madrid 1992), p. 63-88; Un drama lascasiano: franciscanos y dominicos en la actuación de Montesinos de 1511 
a 1512. Archivo Ibero-Americano, ISSN 0004-0452, Año nº 48, Nº 189-192, 1988 (Ejemplar dedicado a 
Congreso Internacional sobre Los Franciscanos en el Nuevo Mundo (siglo XVI) (2. 1987. La Rábida)), p. 755-
780; Análisis sociológico de las expediciones de misioneros franciscanos a América. Archivo Ibero-Americano, 
ISSN 0004-0452, Año nº 46, p. 181-184, 1986 (Ejemplar dedicado a Congreso Internacional sobre Los 
Franciscanos en el Nuevo Mundo (1. 1985. La Rábida)), p. 443-472; Expediciones misioneras al Colegio de 
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Quer-se novamente destacar que não é objetivo nem se julga possível construir uma 
história dos franciscanos reformados da família Observante Ultramontana na América 
Colonial separada das relações com outras instituições e do seu respectivo contexto. Como já 
exposto, a organização e a administração da Igreja americana ficou totalmente sob o domínio 
da Coroa Espanhola, que transformou as Ordens religiosas e todo o clero em um aparato 
ideológico a seu serviço. Não obstante, de acordo com fontes até agora estudadas, percebe-se 
a tentativa, por parte dos frades, de constituir uma nova cristandade a partir do 
direcionamento da própria instituição a que pertenciam. Esta deixou traços profundos sobre o 
campo da evangelização no “novo mundo”. 
Ainda que se questionem, devido às grandes distâncias geográficas, as sérias 
dificuldades para a uniformização das ações dos frades na América Colonial, é preciso ter em 
conta o modelo de organização da Ordem franciscana. O sistema de criação das constituições 
por meio dos Capítulos – onde deveriam comparecer todos os responsáveis provinciais – 
solucionava, em parte, a questão da divulgação dos ordenamentos que iam se estabelecendo 
para a nova ação missionária na realidade americana. Uma realidade complexa na qual se 
interrelacionaram muitos interesses, inclusive os de outras Ordens religiosas. Mas, tendo em 
vista as características “sui generis” da Ordem franciscana, pode-se inferir que a prática dos 
frades na América foi guiada, principalmente, pela unidade dada à sua formação. 
Então, quando se sublinha a existência de três instituições se debatendo ao mesmo 
tempo pelo controle da obra missionária na América, é porque se enxerga aí um problema. 
Comumente, a Missão americana é analisada pelos historiadores, acertadamente, sob dois 
pontos de vista: o secular e o espiritual. Porém, os autores, ao considerarem apenas a Santa Sé 
como representante do poder espiritual e, por conseqüência, superior direto das Ordens 
missionárias, e a Coroa espanhola como a representante do poder secular, deixam de atentar 
para o fato de que, entre essas duas instituições, existia, pelo menos inicialmente, uma outra, 
que, devido à sua forma de instituição cuja obediência se devia primeiramente às 
determinações do Capítulo Geral e ao próprio Ministro Geral, teve muita influência e 
liberdade sobre as Missões americanas. Além dos embates políticos pelo poder espiritual 
sobre o campo secular entre a Coroa espanhola e a Santa Sé, desde a Europa até a América, o 
que se quer destacar é que a instituição franciscana também teve seus interesses particulares 
na mesma direção. Ou seja, também pretendeu a Organização do campo secular de acordo 
_____________________ 
Querétaro (Méjico), 1683-1822. Archivo Ibero-Americano, ISSN 0004-0452, Año nº 42, p. 165-168, 1982, p. 
809-858; La Comisaría General de la Española (1504-1505): observaciones a un estudio reciente. (Archivo 
Ibero-Americano, año nº 40, p. 158-159, 1980) 
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com seus ideais a partir dos privilégios que detinha. Mesmo trabalhando juntamente com 
essas outras duas potentes instituições, ela tentou imprimir um modelo próprio de organização 
e cristianização dos povos americanos197. Tendo isso em vista, é possível compreender a 
criação, pela Ordem franciscana, de três Comissárias Gerais para as Índias, instituídas no 
século XVI. Para poder administrar os ideais pretendidos para o novo continente, era preciso 
criar órgãos que mantivessem a unidade e a integração na ação missionária.  
Mesmo se tratando de tão vasto território, pode-se afirmar que esses órgãos, da forma 
como foram organizados – lembrando que a Ordem de São Francisco foi aprovada com o 
poder de vicariato, ou seja, como delegada do papa – conseguiram direcionar sua ação 
metodológica para as várias Províncias que foram se estabelecendo no “Novo Orbe”. O 
quadro a seguir, elaborado pelo Doutor em História, Antonio Gil Albarracín, tendo como base 
as pesquisas de Pedro Borges Morán, publicadas pela Universidade de Barcelona, em 2006, 
apresenta, de forma esquematizada, a rápida distribuição e organização dos franciscanos 
Observantes da Espanha no território Americano, no Período Colonial198.  
                                                
197 A Legislação geral franciscana para as Índias é abundante, levando em conta que se trata do séc. XVI, 
primeira época da evangelização. Isso se explica pelo fato de que exigências dessas práticas impunham a 
publicação de novas leis. Além de que, a evangelização americana fora encomendada à Espanha e esta, por sua 
vez, a encomendou à Observância Franciscana; assim, tanto os frades franciscanos como a direção de todos os 
assuntos da Índia, por seu caráter de constitucionalidade, estiveram vinculados aos órgãos legislativos da Ordem. 
198 De acordo com Albarracín, “Los poderes públicos emplearon a las órdenes religiosas como eficaces agentes 
de colonización, pues con unos efectivos que superarían los 15.000 miembros y no superaron los 20.000, 
incluyendo Brasil, en poco más de tres siglos aculturaron más de 14.500.000 Km2 mediante estrategias como la 
de las ciudades misionales que dotaron al continente de una red urbana consolidada [...]. El resultado fue 
espectacular pues sólo en la zona de soberanía española y en poco más de tres siglos, con la intervención de 
una cifra muy inferior a 20.000 misioneros fueron evangelizados 14.500.000 Km2, fenómeno sin parangón en la 
historia de la humanidad, al que habría que sumar los resultados obtenidos en las colonias portuguesas y en las 
anglosajona.s” (2006, p. 45). 
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Quadro 1 – Distribuição e organização dos franciscanos Observantes na América 
PROVÍNCIA 1os Relig. Fundación   Supr.
    Cus. Prov.   
Santa Cruz de Española 1493 -- 1505 1559 
Santo Evangelio de México 1519 1523 1534 -- 
Custodia del Salvador de Tampico -- -- -- -- 
Custodia de San Pablo de Nuevo México 1539 1622    
San José de Yucatán 1534 1536 1559 1830 c. 
Provincia de San Pedro y San Pablo de Michoacán 1525 -- 1565 -- 
Custodia de Santa Catalina de Río Verde -- 1621 -- 1645 
Santísimo Nombre de Jesús de Guatemala 1530  1551c. 1565 1922 
San Jorge de Nicarágua 1530  -- 1575 1811 
Custodia de Santa Catalina de Comayagua de Honduras 1524 1587 -- -- 
San Diego de México -- 1580 1599 1908 
San Francisco de Zacatecas 1548  -- 1603 1908 
Custodia de San José del Parral -- -- -- -- 
Santiago de Jalisco 1525 1565 1606 -- 
Custodia de San Carlos de Sonora 1767 1783 -- 1791 
Santa Elena de Florida 1528 1588 1612 1869 
Santa Catalina de Río Verde y Tampico -- -- 1645 --
Santa Fe de Bogotá, en Colombia 1509 -- 1565 1861/81 
Custodia de San Juan Bautista 1509 1549 -- -- 
San Francisco de Quito, en Ecuador 1534 -- 1569 -- 
Custodia de San Pablo de Quito 1534 1538 -- 1569 
XII Apóstoles, en Peru 1532 1545 1553 -- 
Custodia de Nª Sª de la Asunción / Nombre de Jesús 1538 1541 -- 1612 
Custodia de San Jorge   1566 -- 1612 
San Francisco Solano, en Perú 1532 -- 1907 -- 
San Antonio de los Charcas, en Bolivia 1532 -- 1565/68 -- 
Asunción de la B. V. María del Río de la Plata,
en Argentina 
1538 -- 1612   
/ Nuestra Señora de la Asunción del Río de la Plata 
(1863) 
        
Santísima Trinidad, en Chile 1553 -- 1572 -- 
Siete Gozos, en Chile -- -- 1905 1926 
San Antonio, del Brasil 1500 1584 1657   
Inmaculada Concepción, del Brasil 1500 1659 1675   
Cus.: Custodia; Prov.: Província; Relig.: Religiosos; Supr.: Supresión. 
Fonte: ALBARRACÍN (2006, p. 45) 
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Mesmo antes da criação de órgãos oficiais para a administração da Ordem na América, 
já se tinha implantado nesse território algumas Províncias e Custódias. Inicialmente, as 
Missões ficaram a cargo do Guardião do Convento de Sevilha, onde os frades franciscanos 
passavam uma época em preparação antes de seguirem para San Lucas de Barrameda, de onde 
zarpavam para “as Índias”. Mais tarde, e de forma institucionalizada pela Ordem, criaram a 
Comissária Geral das Índias em Sevilha (1532), Comissária Geral da Nova Espanha (1541) e 
Comissária Geral do Peru (1559)199
                                                
199 A Ordem Franciscana se estendeu rapidamente por toda a América, incorporada à Coroa Espanhola. 
Organizou-se em Províncias e Custódias, seguindo sua normatização, ou seja, foi assinalada na Regra e nas 
Constituições de toda a Ordem e da família da Observância Ultramontana a que pertencia. Contudo, essas 
Províncias e Custódias eram aprovadas nos Capítulos Gerais, autoridade máxima a quem deviam obediência. Até 
1585, foram estes os decretos para a criação de Províncias na América:  Decreto para a Ereção da Província  de 
Santa Cruz da Espanha: Capítulo geral da observância em Laval, 1505 - Outorga ao Padre Juan Pérez o direito 
de iniciar em 1493 a Custódia de Santa Cruz da Espanha, primeira porção territorial da família Franciscana no 
Novo Mundo; Província do Santo Evangelho na Nova Espanha: Decreto para sua ereção. Capítulo geral da 
Observância, Niza, 1535 - Contém o decreto que eleva a categoria de Província à Custódia do Santo Evangelho, 
erigida em 1523 pelo Fr. Francisco dos Angeles Quiñones; Província dos 12 Apóstolos do Peru. Decreto para sua 
ereção e direção dos Capítulos Gerais de 1555 a 1565 - No capítulo geral de Niza, celebrado em 1535, quando 
foi elevada à Província a Custódia do Santo Evangelho da Nova Espanha, também se decretou a ereção de uma 
Custódia no Peru, dependente da mencionada Província Nova Espanha. O desenvolvimento experimentado 
durante esse ano fez com que, no Capítulo Geral da Ordem, reunida em Salamanca  em 1553, se elevasse a 
Custódia Peruana à categoria de Província com nome de Província dos Doze Apóstolos do Peru, em memória 
aos Doze primeiros Frades Missionários;  Província de San José Yucatán na Nova Espanha: decretos de ereção e 
de divisão dos capítulos gerais de 1559 a 1565 - O capítulo Geral de Valladolid, reunido em 1565, decretou sua 
divisão. Em 1549, foi erigida a Custódia de San José de Yucatán, dependente então da Província de Santo 
Evangélho de Nova Espanha. Essa Província teve em sua ereção notável incremento, de tal modo que o Capítulo 
Geral de Valladolid, celebrada em 1565, em sua longa ordenação de criação de novas Províncias na Índia, 
decretou a Custódia dependente da Província de San José na Nova Espanha; Província de Santo Antonio das 
Chacas. Decreto de ereção: 1565 - A extensiva Província dos Doze Apóstolos de 1553, que alcançou novas 
Custódias e novas demarcações em 1565, originou a Custódia de Santo Antonio das Chacas. A ordenação geral 
da Província das Índias, ditada pelo Capítulo Geral de Valladolid de 1565, tocou também a essa Custódia a 
concessão capitular do título da Província com o seguinte decreto: “A cidade da Argentina, onde tem também 
audiência real como todo o distrito da audiência até a cidade de Arequipa inclusive, o faça pronunciar e chama-
se a pronúncia de Santo Antonio de Chacas; Província de Santa Fé de Bogotá, no novo Reino de Granada - Foi 
erigida como Custódia em 1550 no Reino de Nova Granada pelo Ministro Geral Fr. Andrés Insulano, com título 
de Custódia de Santa Fé, formada por vários Conventos em cuja constituição interveio, por encargo do Ministro 
geral, Fr. Francisco de Vitória; Província da Santíssima Trinidad, de Chile. Decreto de ereção: 1565 - Dentro da 
Província dos Doze Apóstolos do Peru existia, desde 1553, a Custódia da Santíssima Trinidad do Chile, que, 
reforçada por expedições missionárias, chegou muito cedo a ter vitalidade e alcançar o título de Província; 
Província de São Francisco de Quito, Equador. Decreto de ereção: 1565 - A presença franciscana na Província de 
Quito se deu em 1534, mas a constituição da Custódia foi feita alguns anos depois em 1553, quando foi erigida a 
Província dos Doze Apóstolos do Peru, tendo sido a demarcação de Quito, como outras, configurada em 
Custódia de São Pablo de Quito; Província do Santíssimo Nome de Jesus. Guatemala. Decreto de ereção: 1565 - 
Como Custódia, dependia da Província de Santo Evangelho de Nova Espanha. Teve sua origem em 1549, com 
vida bastante desenvolvida. Em 1559, fez parte da Província de San josé e Yucatán; Província de São Pedro e 
São Paulo, de Michoacán. Decreto de ereção: 1565 - Na Nova Espanha, depois da ereção da Província do Santo 
Evangelho, decretada no capítulo de Niza de 1535, formaram-se várias Custódias dependentes da Província Mãe, 
entre as quais existiam duas com os nomes de Custódia de Michoacán e Custódia de Jalisco.Trinta anos mais 
tarde, em 1565, elas conseguiram, em conjunto, a formação da Província de São Pedro e São Paulo, de 
Michoacán. Após essa data, também foram eregidas mais duas Províncias franciscanas ainda no século XVI na 
América. São elas: Província de São Jorge de Nicarágua. Decreto de ereção: 1575. Província de Santa Cruz de 
Caracas. Venezuela, 1585. 
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Pedro Borges Morán, em um artigo denominado “Observaciones a un estúdio 
reciente”, baseado em um decreto do Cardeal Cisneros, de 29 de março de 1504, aponta que o 
gérmen da instituição do Comissariado se deu nessa época, quando o Cardeal pretendeu 
estabelecer um Vicariato Apostólico para a Espanha com atribuições de Vigário Geral aos 
Observantes Ultramontanos. Uma vez que os missionários Observantes Ultramontanos 
dependiam da Coroa, os planos de Cisneros, que não chegaram a se consolidar naquela época, 
envolviam a constituição de um Comisariado Geral sob o domínio da Coroa. Dito de outra 
forma, tratava-se de constituir um Órgão religioso de autoridade máxima dentro da Ordem 
franciscana sob o domínio da Coroa na Espanha. 
Segundo Morán, o antecessor das Comisarias franciscanas – nessa época ainda sob o 
comando do Ministro Geral da Ordem – foi a guardiania do Convento de Sevilha. 
  
[...] El ofício de Comisario General de las Indias entre las Ordenes misioneras de 
América encuentra un precusor en el Guardián de lo convento de Sevilla. Este 
antecedente franciscano de la futura institución late ya, aun que todavia non se 
manifiesta, en 1523, quando el Ministro General de la Orden, P. Francisco de Los 
Angeles Quiñones, ordeno que todos los religiosos que se transladassen a Índias o 
regresasen de ellas estuvieran sujetos a dicho Guardián durante su permanência en la 
Ciudad. La prescrición es una medida de exclusiva disciplina regular dentro de la 
Orden franciscana [...] sin embargo, el comiezo de un ordenamiento jurídico com 
miras a Índias que seguirá com posteridad. (MORÁN, 1963, p.149 
Portanto, desde o início, a Ordem se preparou juridicamente, bem como se organizou 
institucionalmente para a tarefa. Além das Comissárias franciscanas, houve tentativas de 
estabelecer uma Comissária para cada Ordem religiosa que missionava na América. No 
entanto, o autor afirma que a única que realmente se estabeleceu de forma duradoura e eficaz 
foi a franciscana. 
Com o tempo e muita gestão dos Reis da Espanha, os planos de Cisneros acabaram se 
concretizando. Em 1583, foi designado na Corte de Madri um Comissário Geral das Índias 
como delegado do Ministro Geral da Ordem, mas sob os auspícios da Coroa, com a plenitude 
de poderes que a Ordem tinha sobre a evangelização da América. Na verdade, a Coroa apenas 
se apoderou da Organização já estabelecida pelos franciscanos, reduzindo sensivelmente a 
intervenção dos Ministros Gerais da Ordem. Para tanto, afastou-os do controle da 
evangelização e colocou os frades sob o comando do Padroado.  Mesmo assim, deve-se ter 
presente que as Províncias Franciscanas das Índias pertenciam à família da Observância 
Ultramontana. Esta, por sua vez, era regida pelas leis gerais da Ordem e pelos Estatutos 
peculiares da família Ultramontana espanhola. Dessa forma, a Ordem continuou a ter, mesmo 
sob o comando da Coroa, influência sobre a evangelização americana.
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Mesmo não havendo dúvidas de que o Padroado espanhol foi absolutamente 
intransigente em suas prerrogativas quanto ao comando da colonização, é preciso ter presente 
que, nessa época, a legislação se pautava nos costumes e nas tradições. Como afirma Loya,
No se piense, sin embargo, que estas atribuciones las ejercía el rey por su propio 
capricho pasando por encima de la ley o de las autoridades intermedias, tanto civiles 
como religiosas. Para entender en los asuntos de las posesiones en el Nuevo Mundo 
se fundó como autoridad suprema en el campo ejecutivo, legislativo y judicial, sólo 
subordinada al rey, el Consejo Real de las Indias. En toda medida, así como tomaba 
en cuenta a las autoridades civiles, lo hacía también con las autoridades religiosos, 
tanto con los obispos involucrados en la jurisdicción de las misiones como con los 
superiores religiosos de cada orden. Para facilitar la relación con éstos últimos, en el 
caso de los franciscanos, existía ya desde principios del siglo XVI uno comisario o 
procurador de corte, que se encargaba de gestionar ante la corte de Madrid todo lo 
referente a las misiones. (LOYA, 2004, p. 98) 
Como se observa, existia uma interdependência entre as instituições civis e religiosas 
com marcante colaboração franciscana. Nesse sentido, podem-se fazer as seguintes 
observações: 1) a casa de contratação de 1503, primeira instituição criada pelos monarcas 
para o governo das Índias, mesmo que sob a hierarquia do Conselho Real de Castilha, foi 
dirigida por um bispo – ainda que sob forte controle dos reis Católicos – subordinado à Igreja 
de Roma; 2) o Cardeal Cisneros, embora proximamente ligado ao governo secular da Coroa 
espanhola, foi, sobretudo, o maior reformador franciscano da Regular Observância da Ordem 
Franciscana, bem como de toda a Igreja espanhola, tanto regular como secular. Também foi 
Regente da Espanha por duas vezes200 e, jamais se afastou da Ordem franciscana, 
especialmente da família Ultramontana Observante; 3) a bula que fundamenta o Padroado 
espanhol sobre a América se baseia nos poderes da “Omnimoda potestad”, doada, 
especialmente, aos franciscanos Observantes em 1522; 4) historicamente, a Ordem 
Franciscana possui uma autonomia jurídica e administrativa em relação ao episcopado, 
autonomia que foi reforçada por Paulo III (1534-1549) pela Bula “Alias Felicis”, de 15 de 
fevereiro de 1535 para a América, que ampliou a extensão dos poderes concedidos por 
Adriano VI; 5), sobretudo, a Lei de Burgos, primeira Lei elaborada para a América em 1512, 
teve não só a participação, mas também a influência decisiva dos franciscanos. Juntando-se a 
isso, o “Códice franciscano”, como também é denominado o plano de evangelização de 
Quiñones nas Leis franciscanas “Obediência e Instrução” elaboradas, por sua vez, para a ação 
da Ordem na América em 1523 e, principalmente, tendo em vista os ideais proféticos contidos 
                                                
200 Na primeira vez, em 1506, com a morte de Felipe I, a regência foi constituída pelos nobres fiéis, tendo a 
Rainha sido presidida por Cisneros, e na segunda, em 1516, quando Fernando II morreu, Cisneros foi regente até 
que o neto Carlos I assumisse a Coroa.  
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nas mesmas, não é possível negar a liberdade, a influência e o controle dos Observantes 
espanhóis sobre a regulação da evangelização americana. 
 Uma vez que foi dessa Ordem que partiu o direcionamento da administração 
espiritual dos novos territórios, sem dúvida, fizeram-no de acordo com sua ideologia. O 
descobrimento ofereceu aos franciscanos reformados da Espanha uma enorme possibilidade 
de implantar na América, longe da Europa burguesa e mesmo da Santa Sé, a construção de 
uma Igreja apostólica como a dos primeiros tempos, cujos ideais coincidiam plenamente com 
as metas originais da Ordem de São Francisco pelas quais se pautava a ação concreta dos 
frades. Porém, não se pode dizer que esses ideais coincidiam com os objetivos da política 
espanhola. Todas essas liberdades foram com o tempo sendo relativizadas sob a conformação 
jurídica, notadamente da recompilação das Leis das Índias promulgadas em 1681 por Carlos 
II (1661-1700), cujo reinado foi no período de 1665 a 1700201, quando se instalou 
definitivamente a política regalista iniciada com Carlos V, bem como a estratégia 
centralizadora de poder da Santa Sé, emanada do Concílio de Trento202.  
Sabe-se do desejo de reconquista da direção da Evangelização da América e das 
investidas por parte da Santa Sé para revogar os amplos poderes das Bulas Alexandrinas, 
quando por várias vezes Roma trouxe à tona a questão dos justos títulos e da tentativa de 
instituir um Núncio Apostólico sob o comando de Roma sobre a América. Também se sabe da 
luta da Coroa Espanhola para manter o domínio da América por meio de várias leis de 
proteção aos índios (questão focal da problemática dos justos títulos) e, ainda do desejo 
                                                
Carlos II foi proclamado rei aos quatro anos de idade, mas  ficou sob a Custódia de sua mãe Mariana de Áustria, 
permanecendo até 1675, quando assumiu, aos quatorze anos, a regência. Como não teve filhos, apesar de seus 
dois casamentos, acabou deixando como herdeiro Felipe de Anjou, neto de sua irmã Maria Tereza e Luis XIV da 
França, terminando, assim,  a dinastia dos habsburgo, contudo confirmam as fontes documentais que, apesar da 
decadência da Espanha, essa disnastia seguiu influenciando muito até o final do séc. XVII.   
202 A consolidação do Concílio se deu entre marchas e contramarchas na História, mas consolidou um 
movimento progressivo de clericalização da Igreja, que atribuía a centralidade da hierarquia da Igreja ao Papa, 
propagando universalmente o domínio da Igreja Católica romana. O que a historiografia americanista da 
colonização espanhola parece ter esquecido é que a “queda de braço” pela hegemonia do poder entre a Coroa 
espanhola e a Sé Romana – ativada a partir do pontificado Médici e intensificada durante toda a dinastia dos 
Habsburgo, iniciada com Felipe I (1506- 1507), passando pela 2.ª Regência de Fernando (morte de Felipe)  
(1506-1516), Carlos I e V (1516-1556), Felipe II (1556-1598), Felipe III (1598-1621), Felipe IV (1621-1665), 
terminando com Carlos II (1665-1700) –  foi temporariamente amenizada, mesmo a contagosto, devido à 
ativação dos movimentos protestantes e à ameaça de invasões do território europeu que obrigaram a uma tregua 
entre a Igreja e o Estado espanhol, em função da necessidade de colaboração recíproca. Isso levou as duas 
potências a se unirem e a promoverem o Concílio de Trento - Concílio já há muito requerido pela Coroa 
Espanhola - que se encontra, muito equivocadamente, denominado Contra-Reforma. Mais correto seria 
denominá-lo Recentralização do domínio de Roma sobre o campo espiritual, porque a Igreja Católica saiu do 
Concílio estabilizada, hierarquizada e centralizada na figura do papa, imprimindo o selo da Igreja tradicional e 
omitindo-se em relação aos novos problemas impostos pelas transformações econômicas e sociais, que foram 
conseqüentemente abalados por seus decretos e dificultaram muito a ação administrativa da Coroa, 
principalmente nas colônias. 
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regalista da Coroa mediante a tentativa de instituir na Espanha um Vigário apostólico com 
poderes papais sob seu comando para o definitivo domínio sobre o campo espiritual da 
América. Isso, na verdade, resolveria de vez a questão dos justos títulos a que a Coroa sempre 
esteve submetida e que muitas vezes significou um óbice para a política econômica 
colonizadora espanhola.  
Essa questão, quando tomada sob uma perspectiva estrutural, reside muito além dos 
conflitos entre Roma e Espanha na América. Ela a transcende quando se entende que a 
América foi apenas mais uma arena na luta pela hegemonia do poder no campo secular que 
estava acontecendo concomitantemente na Europa, principalmente sob a dinastia dos 
Habsburgo, ao mesmo tempo em que lutaram para defender os títulos sobre a América, 
tiveram que enfrentar várias batalhas para manter o seu poder na Europa. Além das relações 
estremecidas com o papado, houve vários conflitos em que estava envolvida a Coroa 
espanhola, dentre os quais se pode citar a defesa do mediterrâneo, a insurreição dos países 
baixos, o conflito com a Inglaterra e com a França e a anexação de Portugal. Quase todos eles 
tiveram a questão religiosa como ponto de partida. Há um importante artigo intitulado “A luta 
européia entre as dinastias dos Habsburgos e dos Valois pela Borgonha e Itália” (1477-1559), 
escrito por Peter Johann Mainka, que mostra a questão da luta pela hegemonia nos conflitos 
europeus entre as duas dinastias e sua interrelação com a questão religiosa203. 
O imperador Carlos V conseguiu estabelecer sua hegemonia sobre o império romano-
germânico, bem como em toda a Europa, hegemonia que seus sucessores tentaram manter 
para consolidar os planos de uma monarquia universal, o que naturalmente lhes rendeu muitas 
oposições. Essas oposições foram, muitas vezes, amenizadas pela necessidade de colaboração 
                                                
203 De acordo com o Professor Doutor visitante (da Alemanha) no Departamento de Fundamentos da Educação 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Maringá/Paraná/Brasil, “a
Hegemonia habsbúrgica na Itália havia sido reconhecida pelo papado já antes, na Paz de Barcelona, do dia 29 de 
junho de 1529. Além disso, o papa concedeu ao imperador o direito de dispor de alguns recursos financeiros do 
papado e prometeu realizar logo a coroação oficial de Carlos como imperador romano-germânico. Como 
compensação, alguns territórios (Ravenna, Modena e Reggio) foram devolvidos ao Estado do Vaticano e o 
domínio dos Medici, a família do papa que foi expulsa de Florença devido ao Sacco di Roma, foi restituído. A 
respeito de um Concílio geral, porém, para realizar as reformas da Igreja, o papa não fez nenhuma promessa 
concreta, nem então, nem mais tarde [...] Nos primeiros meses de 1545, Carlos decidiu resolver a questão do 
Protestantismo na Alemanha à mão armada. Em junho de 1545, ele fez uma aliança com o papa Paulo III, que 
concedeu recursos financeiros e militares. O Concílio de Trento, convocado já em 1542, pôde ser aberto, aliás, 
no mesmo ano, no dia 13 de dezembro, depois que a França, após a assinatura da Paz de Crépy, tinha desistido 
de sua política obstrutiva, provindo da reflexão de que as lutas religiosas enfraqueceriam o poder imperial. A 
partir disso, o Protestantismo alemão esteve sob pressão, mesmo que o imperador, em suas declarações públicas, 
sempre tenha acentuado a sua disposição de compromisso e de paz e mesmo que uma nova conversa religiosa 
tenha sido realizada no início de 1546 na cidade imperial de Regensburg”. (MAINKA, 2003, p. 213)  
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mútua, quando a força beligerante da Espanha se tornava imprescindível para o enfrentamento 
de questões de interesse geral, como a ameaça das invasões turcas204. 
Por muitas vezes, a Espanha quis tomar para si o problema do movimento protestante 
na Europa, almejando um Concílio. Mas o papa, até onde pôde, impediu a intromissão da 
Coroa espanhola na questão. A reforma católica na Espanha ocorreu antes do Concílio de 
Trento (1545-1563), precedendo, ainda, o próprio Lutero e sua rebelião que deu início ao 
protestantismo (1517). Assim, os espanhóis se julgaram, mais do que qualquer outro país, 
capazes de resolver o problema. Na impossibilidade de estabelecer um Concílio, que estava 
acima de sua competência, combateu os protestantes de forma militar. Na verdade, a Coroa 
espanhola sempre utilizou uma política de expansão, que pretendia a unificação cristã de seu 
império sob o símbolo da evangelização e unificação da Igreja Católica. Mas a questão da 
Reforma Protestante foi se agudizando na Europa e a Santa Sé, de acordo com sua 
competência, conclamou, enfim, um Concílio para resolver a questão protestante, 
estabelecendo uma trégua nos desacordos entre Roma e Espanha. No entanto, a questão 
protestante não parece ter interferido mais do que as questões sobre a jurisdição eclesiástica e 
a política exterior na colaboração entre as duas potências para a celebração do Concílio205. 
                                                
204 Segundo as pesquisas até agora desenvolvidas nas fontes documentais legislativas e na historiografia 
americanista, não se encontrou uma análise mais aprofundada sobre a motivação do papa Paulo III para aumentar 
os poderes das Ordens religiosas em 1535. Entretanto, perseguindo as relações que haviam se estabelecido entre 
Carlos V e o papa Paulo III, acredita-se que não havia outro motivo senão o de descontrolar a colonização 
americana espanhola, dificultando a manutenção dos justos Títulos, único meio possível de retomada do poder 
pela Santa Sé. Os documentos históricos atestam que Roma nunca se conformou em ficar praticamente alheia à 
evangelização americana e tentou retomar o poder sobre esse campo. Além desse, não se encontrou motivo 
razoável para o fornecimento de maiores privilégios aos regulares. Há de se convir que não faz sentido ter 
aumentado os poderes sobre o Campo espiritual americano, alheio ao seu poder, quando razoável seria diminuí-
los. Para entender a questão, é preciso não perder de vista, no movimento histórico, que a batalha entre os papas 
romanos e a Coroa espanhola extrapola a questão americana. Esta foi apenas uma das formas de enfrentamento 
entre os dois poderes que, acredita-se, tenha sido em parte reconfigurada no Concílio de Trento. Como Roma 
não podia interferir diretamente na evangelização da América, aumentou o poder das Ordens religiosas, que, por 
sua vez, eram as únicas instituições sobre as quais o papa tinha alguma interferência. Aproveitando-se da defesa 
dos direitos indígenas que essas ordens reclamavam - que significava o maior problema econômico-
administrativo do novo território por parte da Coroa, dada a necessidade de mão-de-obra para a colonização – 
provocava-se muita revolta nos colonizadores. Dessa forma, a Santa Sé, indiretamente, pôde enfrentar-se com a 
Coroa na questão americana: as Ordens religiosas denunciavam os maus tratos aos índios; Roma, sabendo que a 
ela estava condicionada a possessão dessas terras, tentou, com base nessa exigência, retirar os privilégios 
anteriormente concedidos à coroa, pois só assim poderia retomar o controle não só sobre as Missões americanas, 
mas também e acima de tudo, restabelecer a unidade da Igreja Católica sobre o domínio da Santa Sé. 
205  De acordo com Antoni Rivero L.C., em História da Igreja: Nuevas Órdenes e instituciones, o Concílio de 
Trento, vinculado ao período do pontificado de Paulo III, impulsionou várias Ordens religiosas, muitas delas já 
existentes: O Oratótio do Divino Amor, que era uma irmandade; os Teatinos, que já eram uma Ordem; Os 
Barnabitas, ordem de clérigos regulares aprovada em 1533; as Ursulinas (1537), dedicada à formação das mães 
de família e educadores; o Oratório, ordem formada por  laicos e sacerdotes. Mas merece destaque a Ordem dos 
Capuchinhos, denominação dos religiosos franciscanos pertencentes a uma reforma efetuada por Matteo de 
Bascia, da  Província das Marcas na Itália, geralmente confundida com a Ordem dos capuchos – denominação 
popular –, devido ao capuz piramidal que usavam os religiosos franciscanos pertencentes a uma reforma de 
estrita observância à Regra de São Francisco efetuada por Pedro de Alcantara, da Província de Santo Antonio de 
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Nesse sentido, percebe-se que o Concílio de Trento propiciou a oportunidade para a Santa Sé  
recuperar também a centralização do poder sobre o campo político exterior, perdido em 
acordos e benefícios doados em momentos históricos distintos às Coroas espanhola e 
portuguesa206. 
_____________________ 
Portugal, cujos membros também eram chamados Reformados  “la orden franciscana venía sufriendo trastornos 
disciplinarios en el siglo XV. Con la intervención del papa León X se lleva a cabo la escisión franciscana: unos 
serán observantes y otros conventuales (1517). Propulsor de la observancia en Italia había sido san Bernardino 
de Siena. En España, san Pedro Regalado y san Pedro de Alcántara. Fray Mateo de Bascio (Da Bassi) encabeza 
el grupo de los conventuales para vivir la estricta regla de san Francisco (1525). Integran el grupo fray Luis y 
Rafael de Fossombrone, con apoyo de Pedro Caraffa. Obtiene la aprobación del papa Clemente VII en 1526. Se 
les denominó en un inicio “ermitaños franciscanos” y más tarde “capuchinos” porque usaban hábitos burdos 
con capucha grande. Viven en pobreza y en oración. Esta nueva rama franciscana sufrió mucho de parte de sus 
mismos hermanos franciscanos [...] Pasadas las tormentas, se consolidó la tierna rama y el papa Paulo V les 
dio plena independencia de los conventuales (1619). Forman desde entonces una nueva rama franciscana junto 
a los observantes y conventuales. Corría un verso que reza así: “Mateo de Bascio les dio el hábito. Luis de 
Fossambrone la barba. Bernardino de Asti el espíritu. El pueblo les puso nombre”. E a Companhia de Jesus, 
verdadeiro exército ao comando do papa, fundada por Inácio de Loyola e aprovada pelo papa Paulo III em 
1540: “[...] ser un ejército a las órdenes del Papa para la defensa y la explicación de la doctrina católica. 
Mediante un cuarto voto de obediencia rigurosa al Papa, además de los clásicos de pobreza, castidad y 
obediencia, san Ignacio puso a su grupo en manos del pontífice. Con este voto los jesuitas significan su voluntad 
de responder a todas las necesidades de la Iglesia de su tiempo, a donde les mandara el papa. [...] No tardó en 
difundirse la nueva Compañía. A la muerte del fundador contaba ya con doce provincias que se extendían desde 
el Brasil al Japón, con más de cien casas y cerca de mil miembros. La Compañía fue de los primeros adalides de 
la restauración católica europea, de las misiones y de la enseñanza cristiana en la sociedad.  Los jesuitas 
fundaron gimnasios, colegios, seminarios y escuelas superiores. Su programación de estudios –la Ratio 
Studiorum- es un modelo de la nueva pedagogía que ya entonces se presagiaba” (2008, p. 174-176).
206 O Concílio de Trento foi de primordial importância para a América, pois foi o momento em que a Santa Sé, 
depois de muito tempo, pôde impor-se sobre o campo espiritual, naquele tempo quase já absorvido pelos 
privilégios doados à Coroa. Como é sabido, a Igreja romana é uma instituição hierárquica que vai do papa aos 
bispos e deles aos cúrias diocesanos ou seculares e também regulares. Esquema que não funcionou na América 
onde a autoridade sobre o episcopado, pelo direito do Padroado, ficou sob o domínio da Coroa, todavia, devido 
às prerrogativas, privilégios e isenções concedidas à Ordem franciscana durante o séc. XVI – principal ordem 
missionária da América - a ação dos regulares não foi totalmente submetida à Coroa nem à hierarquia romana. 
Trento quis regular a evangelização, normatizando institucionalmente a Igreja episcopal e submetendo a 
evangelização americana à hierarquia da Igreja Católica cuja cabeça era o papa. Na América colonial, o clero 
secular, desde os arcebispos até os cúrias, estavam sob o controle do Padroado, e atendiam aos problemas 
espirituais dos cristãos. Cabia ao conselho das índias propor os candidatos aos cargos diocesanos que deviam ser 
nomeados pelo papa, mas, na prática, era como se fosse o Rei quem os nomeava, pois quando o papa chegava a 
saber da nomeação, o prelado já estava exercendo o cargo há muito tempo, de forma que simplesmente o 
consagrava. Contrariamente a isso, nas Ordens regulares, responsáveis pelas Missões, todos os cargos eram 
controlados pelos superiores da Ordem – no caso franciscano, pelo Ministro Geral – eleitos nos capítulos da 
Ordem, fugindo assim, do controle da Coroa, que não pôde senão controlar o envio dos missionários, ainda que 
nem sempre de forma efetiva. Assim, quando o Concílio de Trento estabeleceu a proibição de exercer ação 
pastoral a quem não estivesse sob a hierarquia diocesana, o clero regular teve que transmitir aos bispos as Igrejas 
missionárias, cedendo-as ao clero secular com a anuência do Padroado. O Concílio, ao colocar as Ordens sob o 
comando do episcopado, praticamente anulava os poderes das Ordens já estabelecidas na América, mas, ao 
mesmo tempo, criou, no mesmo Concílio, várias Ordens, entre elas a jesuítica, sob o comando direto de Roma 
para a evangelização da América. Ou seja, a estratégia de rescentralização da Cúria romana foi colocar os 
missionários sob o controle do episcopado, que, por sua vez, já estava submetido ao Padroado e substituí-los por 
outras Ordens religiosas diretamente subordinadas a Roma e, dessa forma, assumir o poder sobre o campo da 
evangelização dos novos territórios. Obviamente, tanto a Coroa – que, a princípio, parecia favorecida - como as 
Ordens religiosas não se conformaram e, imediatamente, trataram de recuperar o terreno perdido. Quanto à 
Ordem franciscana, a mesma logo recebeu de volta seus privilégios diante dos diocesanos; quanto à Coroa, esta 
respondeu com a Comissaria Geral de Madri. Mas a instituição das novas Ordens religiosas submetidas 
diretamente ao papa foi efetivada e modificou o quadro evangelizador americano.  
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Não obstante continuassem os conflitos sobre a jurisdição, especialmente sobre a 
política exterior, as duas potências precisavam do mútuo apoio. O papa, em certos casos, não 
podia abrir mão do poder beligerante da Espanha, e esta, por sua vez, necessitava do apoio 
material daquele. A aliança com Felipe II para o Concílio de Trento se deu, sobretudo, pela 
necessidade do papa de criar uma liga cristã contra os turcos207.  
Além do apoio material do papa, que dispunha das rendas eclesiásticas necessárias 
para a consecução da empresa, foi necessário o apoio moral das disposições conciliares, que 
propiciaram maior liberdade para a batalha, como, por exemplo, a instituição da Inquisição. 
Os interesses econômicos da Coroa estiveram nesse momento ligados aos do papado, apesar 
de estarem latentes nessa campanha os interesses políticos. Embora o papa tenha conseguido 
recobrar um extenso poder sobre a América em Trento (1563), a queda de braço da 
hegemonia sobre o campo espiritual na América continuou, e a Coroa espanhola, após a junta 
cristã contra os turcos, reverteu a situação, conseguindo definitivamente o tão sonhado “Real 
Patronato das Índias”, em 1574. Assim, o Concílio de Trento (1545-1563)208 torna-se 
extremamente instigante. É quase impossível não se conjecturar sobre o fenômeno 
relacionando-o como uma provável estratégia de enfrentamento entre os campos espiritual e 
secular, utilizado pelo Sumo pontífice para tentar assumir o domínio sobre o campo espiritual, 
na evangelização da América. Tendo presente as relações político hegemônicas sobre o poder 
em território americano, nota-se que as determinações do Concílio de Trento significaram 
muito mais que uma forma de embate pela hegemonia Católica frente ao movimento 
protestante na Europa. Pensa-se que seu olhar estava também voltado para a América. 
Contudo, embora instigante, essa é uma questão que carece de estudos suficientemente 
pesquisados em seus fundamentos.   
Por sua vez, a Ordem franciscana na América também possuía os mesmos planos que 
a Coroa e a Santa Sé, qual seja, dirigir a evangelização do novo continente anexado. Desde o 
Generalato de Quiñones (1523-1527) – que já havia sido Bispo da cúria romana, cardeal da 
Santa Cruz e exercido o Generalato da Família Ultramontana quando recebeu de Adriano VI a 
bula Exponi nobis fecisti, de 10 de maio de 1522, a Omnimoda, e foi movido pelos especiais 
                                                
207 Ameça constante para a sociedade européia, que acabou acontecendo quando o sultão Solimão atacou Malta e 
a Áustria com o objetivo de dominar a Europa. Seu sucessor Selim II conseguiu conquistar Tunis em 1569 e 
Chipre, que pertencia a Veneza. Com o apoio de Veneza e a pedido do papa, a Espanha conseguiu, na batalha de 
Lepanto, em 1571, expulsar os turcos.  
208  Depois de tentativas fracassadas de um Concílio Ecumênico, convocado em 1535 em Mantua, e em 1538 em 
Vicenza, finalmente, dez anos depois, a Igreja Católica conseguiu convocar o Concílio de Trento. Convocado 
pela Igreja Católica em 1545, esse Concílio se estendeu até 1563 e transcorreu durante os pontificados de 
Alessandro Farnese - Paulo III (1534-1549), Giovanni Maria Giocci - Júlio III (1550-1555) e Giovanni  de 
Médici - Pío IV (1559-1565). 
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privilégios que a Ordem franciscana possuía – percebe-se a pretensão de praticar a dignidade 
do Núncio apostólico para o governo espiritual e temporal no vice-reinado da Nova Espanha. 
Ele pretendia levá-lo à prática pessoalmente, mas, impossibilitado pela nova atribuição de 
Geral da Ordem, em 1526, enviou uma carta ao imperador Carlos V, especificando seus 
Planos209.  
Os planos de Quiñones foram posteriormente aproveitados como tática pela Coroa 
para instituir o Comissariado de Madri e passar a controlar a organização da ação missionária. 
Note-se que a instituição do Comissariado de Madri foi o momento em que se deu a absorção 
pela Coroa do poder sobre a evangelização que detinham as Ordens religiosas, notadamente a 
franciscana. Devido aos seus privilégios, às suas isenções, à sua utopia e à defesa dos índios, a 
Ordem franciscana havia se tornado um problema para a Coroa.  
A regular Observância Ultramontana consistiu em um movimento autônomo cujo 
elevado número de membros alcançados, às vezes energicamente, sob a proteção das 
autoridades civis e eclesiásticas da Espanha, como a dos Reis Católicos e a do Cardeal 
Cisneros, obtiveram grandes benefícios pontifícios como as bulas Vinea Domini (1431) e Ut 
Sacra (1446), de Eugenio IV. Por meio dessas bulas, ela quase foi transformada em uma 
espécie de Ordem dentro da Ordem e conseguiu se impor concretamente sobre os demais 
ramos. Em 1517, a bula Ite vos de Leão X reconheceu o movimento Observante Ultramontano 
como a verdadeira e primitiva Ordem fundada por Francisco de Assis. Cabe lembrar que os 
Observantes foram os primeiros e quase únicos autorizados para evangelizar a América desde 
1493. Assim, para os franciscanos, o governo americano teve características singulares, pois 
dele foi excluído o grupo Cismontano. Juridicamente, o território da evangelização pertencia 
geograficamente à família Ultramontana. Dessa forma, o Generalato da família Ultramontana, 
pelo menos até 1523, quando suas funções foram absorvidas pela criação do Comissariado 
Geral das Índias em Sevilha, teve total liberdade e ingerência nos assuntos organizacionais da 
evangelização na América. Essa organização foi submetida mais tarde às normas 
centralizadoras do Concílio de Trento e do Padroado Régio. 
 Os documentos elaborados tanto pela Coroa como pela Ordem franciscana para a 
evangelização da América atestam que, a princípio, não havia muitas desconformidades entre 
as instituições aqui apresentadas. Estas só vieram a aparecer posteriormente, tendo sido 
derivadas da defesa de interesses particulares sobre o controle do campo espiritual. Muitas 
vezes, os conflitos foram gerados ou incitados pelo próprio papa, notadamente pelo 
                                                
209 Essa carta onde Quiñones solicita facultades de Núncio y virrey para ir a Nueva España foi publicada por 
Meseguer, Juan, em AIA, 55 (1954), 338.  
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fortalecimento dos privilégios oferecidos às Ordens religiosas na América, que os tornavam 
mais potentes em relação à Coroa. Isso serviu, por exemplo, como meio de fermentar as 
discussões sobre a escravização indígena, dificultando à administração Colonial a manutenção 
dos justos títulos e os dissídios entre os religiosos seculares e regulares sobre o raio de ação e 
autoridade sacramental missionária. Contraditoriamente, primeiro o papa ofereceu maiores 
privilégios às Ordens religiosas e, mais tarde, por meio do Concílio de Trento, tolheu essa 
liberdade, colocando-os sob a autoridade dos diocesanos210.  
Observa-se que o fenômeno constituiu-se em uma estratégia política de enfrentamento 
da Santa Sé com relação aos poderes conquistados pela Coroa e, para concretizar essa 
estratégia, ela utilizou as Ordens religiosas. Da mesma forma, agiu a Coroa quando, por mais 
de uma vez, absorveu organizações criadas pelas Ordens religiosas, colocando-as sob seu 
domínio. 
Os Comissários Gerais ou Comissárias Gerais para a supervisão e direção das Missões 
da América são exemplos disso. Nasceram da Ordem franciscana pelo Comissariado Geral 
das Índias com residência em Sevilha, dos Comissariados Gerais com residência nas Índias 
sob o controle do Ministro Geral da Ordem franciscana e do Comissário Geral Ultramontano 
espanhol, cuja jurisdição se estendia às Províncias e às Custódias da América. Esses 
comissariados foram se desenvolvendo paulatinamente durante o séc. XVI, transformando-se 
em uma estrutura administrativa sólida até o Concílio de Trento211. 
Foi a partir de 1572, quando o então Ministro Geral da Ordem, Fr. Cristóbal 
Cheffontaines (Generalato 1571-1579), respondendo ao pedido de Felipe II, delegou um 
Comissário Geral da Ordem para as Índias, com residência na Corte de Madri. Este, sob o 
                                                
210 Trento obstacularizou muito o trabalho catequético dos primeiros evangelizadores quando reservou 
unicamente aos párocos seculares o direito de administrar os sacramentos aos fieis, diminuiu a autonomia das 
Ordens, principalmente a franciscana, da submissão aos bispos diocesanos, ordenou o uso do latim para a liturgia 
e proibiu a tradução do ritual dos sacramentos para a língua indígena. Isso implicou uma mudança radical na 
catequese praticada até então, pois os frades foram obrigados a ensinar o castelhano aos índios para poder 
predicar-lhes. Por sua vez, o rei Felipe II, que não permitiu que os bispos latino-americanos paticipassem do 
Concílio de Trento, havia se aliado ao papa. Comprometendo-se com o Concílio, ordenou, em uma carta de 12 
de julho de 1564, que fossem aplicadas imediatamente na América as normas emanadas de Trento.   
211 As estruturas administrativas franciscanas na América ficaram bastante desequilibradas após as normas do 
Concílio de Trento, que tentou, através dos bispos diocesanos, a direção da evangelização. Esses fatos levaram 
os regulares e os diocesanos a um enfrentamento que transcendeu o campo eclesiástico em direção à sociedade 
colonial como um todo. A desestabilização da colonização americana, no momento em que se tornava um 
problema a mais para a Coroa espanhola, interessava ao papa, que, mesmo depois do Concílio, devido à força 
das bulas anteriores concedidas à Espanha, ainda não havia conseguido adquirir o controle pretendido. Assim, 
pela bula Exponi nobis (1567), o papa complicou mais os conflitos no campo religioso. Por meio dela, Pio V 
voltou atrás e confirmou todas as decisões tomadas por seus predecessores em relação à Ordem franciscana, 
corroborando suas prerrogativas e permitindo-lhes continuar livres do domínio episcopal. Contudo, nesse 
momento, deu-se início a um longo processo de conflitos entre as próprias Ordens regulares. Sobre os conflitos 
entre os franciscanos e os jesuítas, consultar:  SANGENIS (2006). 
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comando da Coroa, mesmo só tendo se efetivado em 1583, submeteu, a serviço do Padroado, 
todos os comissariados da América e, por conseguinte, todo o trabalho missionário e 
catequético franciscano à Coroa.  
A institucionalização do Comissário na Corte de Madri – em um momento agudo da 
batalha travada entre a Coroa e o papa pela intervenção no campo espiritual na América – era 
imprescindível para a Coroa, porém repudiada pelas Ordens religiosas. Para Morán, 
El Comisario representa para las ordenes lo que o Patriarca para la Iglesia indiana en 
general. Una vez comprobado qué el proyeto patriarcal era de momento irrealizable, 
la idéia se lê aplico al sector de los religiosos transformando el procurador de 1568, 
en el procurador-comisario de 1571 para terminar evolucionando en el Comisario 
exclusivamente de 1572. De esta manera, al mismo tiempo que se solucionaba el 
problema del reclutamiento de personal, se establecia un sistema para reformar las 
Ordenes religiosas de Indias, con la ventaja de que los mandos obedecerían, en 
último término, a la corona. Opino incluso que la rapidez con que se pasó de un 
preyecto al otro no está totalmente desligada del deseo manifestado por Pío V, en el 
mismo año de 1568, de intervenir en Indias mediante el destacamiento a ellas de un 
Nuncio pontificio y la creación de uma Comisión cardenalicia que elaborara las 
normas que en su gobierno deberían tener presentes los recién nombrandos Virrey 
de Nueva España, D. Martín Enríquez, Vierry del Perú, D. Francisco de Toledo, y 
Gobernador de l Florida, Pedro Menéndez de Avilés  Tanto la noticia del Nuncio 
como la de la Comisión desagradaron en la corte de Madrid, la cual respondió a las 
aspiraciones del pontificado con el proyecto del Patriarca indiano residente en la 
capital de España, que es la antítesis del Nuncio. Esta respuesta por parte de la 
corona resultó ineficaz desde el momento en que el proyecto patriarcal hubo que 
dejarlo en suspeso. Urgía, pues, atajar los anhelos de Roma en lo que fuera posible, 
y la única possibilidad momentànea la ofrecían las Ordenes religiosas. Por ello, sin 
pérdida de tiempo, se el aplico a las mismas la inicial idea del Patriarca convirtiendo 
el Procurador en Comisario. Cuando tanto el Comisario, fuera de la Orden 
franciscana, como el Patriarca y el proyecto de las iglesias regulares se plantearon de 
nuevo ante Gregorio XIII en 1572 y fracasaron otra vez la gestiones, Felipe II le 
respondió a Roma por la Ordenanza del Patronazgo de 1574. Tal es, en mi opinión, 
la genesis de la idea del Comisario. Sólo me resta añadir que así el nombre como la 
configuración jurídica están sin duda ninguna inspirados en los antecedentes 
franciscanos, concretamente en los Comisarios Generales que con anterioridad al de 
Indias existieron ya en esta Orden. Ningún pretexto o, se si quiere, ningun motivo 
más a propósito podia ofrecercele a Felipe II para realizar dentro del clero regular lo 
que a raiz de junta de 1568 no pude obtener en una dimensión universal. (MORÁN, 
1963, p.160-161) 
O Comissariado significou, dessa forma, um jogo de forças pelo poder de controle 
sobre a colonização entre as três instituições, uma vez que se fosse constituído um Núncio 
pontifício na Santa Sé para o governo da América, esta submeteria tanto a Coroa como a 
Ordem franciscana a seu comando na administração espiritual americana, retomando o poder 
sobre esse campo, sem ter que invalidar as bulas Alexandrinas. Além disso, se a Coroa 
conseguisse constituir, sob seu comando, um Patriarca com poderes pontifícios para o 
governo espiritual da América, submeteria tanto a Santa Sé quanto os franciscanos, tomando 
para si os poderes dessas duas instituições sobre a evangelização e resolvendo de vez o 
problema dos justos títulos, sem necessidade de mudar sua política de colonização. 
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Acrescente-se, ainda, o fato de que, se os franciscanos tivessem conseguido implantar o plano 
pessoal de evangelização proposto por Quiñones, com especiais faculdades papais e imperiais 
para os franciscanos no governo das Índias, cuja finalidade era a consecução do núncio e do 
vice-reinado para o governo espiritual e temporal da Nova Espanha, e se tal plano fosse 
somado às prerrogativas que os franciscanos já possuíam, estes livrar-se-iam tanto da Santa 
Sé como da Coroa espanhola, conquistando de vez a liberdade para o domínio e o comando da 
evangelização americana.  
Todavia, desta vez, venceu a estratégia da Coroa espanhola que, na impossibilidade de 
conseguir o Patriarcado americano e, para evitar que a Santa Sé instituísse o Núncio papal 
sobre o território, usou o poder do Padroado, ao colocar, autoritariamente, o Comissário Geral 
das Ordens religiosas sob seu comando direto, absorvendo para si privilégios que as Ordens 
possuíam sobre o campo espiritual. Em suma, a Coroa resolveu o problema de uma só vez, 
quando submeteu a sua administração às Ordens religiosas, principalmente à franciscana, que, 
até então, possuía privilégios sobre a missão. Se, ao aproveitar dos poderes pontifícios que 
tinha a Ordem, substituiu a idéia irrealizável do Patriarcado pelo Comissário Geral sobre as 
Missões, impedindo, dessa forma, a intromissão de Roma na administração secular dos 
assuntos eclesiásticos nas colônias americanas, isso se deu por meio do implacável poder do 
Padroado212. 
Assim, do mesmo modo que o papa, com a bula Omnimoda, havia dado plenos 
poderes aos franciscanos Observantes para evangelizar a América, o Ministro Geral da Ordem 
Franciscana, Cristobal de Chefffontaines, também o fez, embora indiretamente, quando 
decretou, em 1572, o Comissariado Geral das Índias em Madri. Com essa ação, ele 
                                                
212 Dussel analisa, por meio dos documentos da recompilação das Leis das Índias, de 1681, a retomada da 
administração da Igreja americana pela intransigência do patronato regalista, poder que, segundo o autor, a 
Coroa dividia com seus delegados. Dussel aponta esse regalismo em relação ao campo espiritural, utilizando-se 
do documento: Recopilación de las Leyes de los Reynos de las Índias (1681), Libro I, Título VI, Ley I, 3, 12, 
47,48 de 1574. “[...] Por cuanto el derecho de patronazgo eclesiástico nos pertenece en todo el estado de las 
Indias... Ordenamos y mandamos que este derecho, único e insolidum, siempre sea reservado a Nos... o de las 
personas a quien Nos por ley o provisión patente lo cometiéramos, y el que lo contrario hiciere, siendo 
eclesiástico, sea habido y tenido por extraño de ellos (de los Reinos de España e Indias), y no pueda tener ni 
obtener beneficio ni oficio eclesiástico en los dichos Reynos... Mandamos a nuestros Virreyes, presidentes (de 
Audiencias) y Oidores y gobernadores de las Indias, que vean, guarden y cumplan, y hagan cumplir y guardar 
en todas aquellas provincias, pueblos e Iglesias de ellas, todos los derechos y preeminencias que tocaren a 
nuestro Patronazgo real, en todo y por todo... Ordenamos que ningún prelado, aunque tenga ciertas relaciones e 
informaciones de que Nos hemos presentado alguna persona a dignidad, canongía, ración (Cabildo eclesiástico) 
y otro cualquier beneficio (derecho del Patronato en Indias), no le haga colación ni canónica institución, ni le 
mande dar posesión sin que primero ante él sea presentada nuestra provisión original de presentación ... 
Mandamos y... encargamos a los de nuestro Consejo de las Indias que propuesto todo otro aprovechamiento de 
interés nuestro tengan por principal cuidado las cosas de la conversión y doctrina..., se desvelen... en proveer y 
poner ministros suficientes... de manera que cumpliendo Nos con esta parte que tanto nos obliga ya que tanto 
deseamos satisfacer, los del dicho Consejo descarguen sus conciencias pues en ellos descargamos Nos la 
nuestra”.  (1983, p.244-245) 
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praticamente transferiu o poder da Ordem na América aos monarcas espanhóis e afastou os 
frades da sua administração jurídico-eclesiástica. Contudo, muitos dos ordenamentos que já 
haviam sido estabelecidos na Colônia não podiam ser revogados e isso sustentou alguns 
privilégios dos frades. 
La acción de los Ministros Generais de la Observância, lo mismo que la de los 
Comisarios Generales de Família,  Ultramontana en este caso es muy importante, de 
modo que algunas de estas disposiciones, como la Instruccion y Obediência a los 
doce  Apostoles de Méjico, de Fray Francisco de los Angeles Quiñones, han 
quedado para siempre unidas a la história y al derecho de Índias. (GARCIA, 1988, p. 
208) 
Apesar de a Instituição do Comissariado Geral das Índias de Madri ter concentrado os 
assuntos referentes à evangelização da América, reduzindo a intervenção do Ministro Geral da 
Ordem, ainda assim, foram muitas as disposições jurídicas para os distintos aspectos da 
evangelização americana, elaboradas e estabelecidas pelos franciscanos que permaneceram 
antes e depois do Comissariado de Madri213. Por outro lado, como lembra Sebastian Garcia: 
                                                
213   Na legislação elaborada pelos franciscanos para as Índias, quer-se destacar: a) Normas sobre as Comissárias 
das Índias em Sevilha, que regularam o estabelecimento e feitos da Comissária das Índias em Sevilha, fundada 
no séc. XVI, como meio necessário para a preparação imediata das expedições missionárias, dentro do marco da 
Ordem e fora dela, na Casa de Contratação, dependente da Coroa e do Rei – Conselho das Índias; b) Normas 
sobre as Comissárias Gerais da Nova Espanha e do Peru que instituíram um comissário com pleno poder sobre 
todas as instituições e missionários franciscanos da América. O Capítulo Geral, reunido em Mantua em 1541, 
procedeu à primeira instituição de um Comissário Geral com residências nas Índias. Sua jurisdição, segundo o 
texto legal, estendia-se às Províncias e Custódias da América e estava sujeita, não somente ao Ministro Geral da 
ordem, mas também ao Comissário Geral Ultramontano, conforme a Regra e os Estatutos Gerais da 
Observância;   c) Os Estatutos das Índias, dois dos quais foram os capítulos dedicados à legislação das Índias. Os 
dois capítulos gerais, celebrados no último quartel do séc. XVI, constitui a maior fonte legislativa franciscana 
das Índias: Estatutos das Índias do Capítulo Geral de Toledo de 1583. Esses estatutos estão divididos em 5 
capítulos separados: I- “Do Comissário das Índias”; II- “Dos Frades que hão de ser enviados às Índias”; III- 
“Dos Comissários Gerais das Índias”; IV - “Dos Frades que vieram das Índias”; V - “Dos Frades que residem 
nas Províncias das Índias”, e “O Capítulo Geral de Toledo”, que instituiu o Comissário Geral das Índias com 
residência em Madri e criou ofício do Comissário Geral das Índias com residência nas Cortes católicas, instituído 
pelo Ministro Geral da Ordem em 1572, com caráter de oficio ordinário;  Normas sobre os Comissários Gerais 
da Nova Espanha e do Peru. Os Estatutos das Índias de 1583 estabeleceram, em seu capítulo terceiro, normas 
precisas de atuação dos Comissários das Índias residentes no Novo Mundo; Normas  para os frades que vão às 
Índias, para os que residem nas Províncias indianas e para os que regressam da América: Estatutos “Pro Indis” 
do Capítulo Geral de Roma, de 1587, e Disposições “Pro Indis” do Capítulo geral de Valladolid, de 1593; 
Primeiro Comissário das Índias: Decretado pelo Ministro Geral Gil Dilfini, 1505 e no Capítulo Observante 
Ultramarino, de 1508. Esses documentos são os primeiros e únicos de um Ministro Geral em assuntos das Índias, 
anteriores a 1517; Patente-licença de Pablo Soncino de 1522, que surgiu da seguinte maneira: em resposta a um 
pedido do Imperador Carlos V, o Ministro Geral da Observância, Fr. Pablo Soncino, expediu uma Patente, 
dirigida a toda Ordem, em que estão contidas normas precisas tocantes à missão canônica dos missionários, para 
cumprir o apelo do Rei ao mandato de dedicar-se à conversão dos infiéis e à conversão da própria autoridade em 
ambos os foros; Instrução dos Visitadores para América de 1523, que consistiu no mandato de Fr. Francisco dos 
Angeles Quiñones, Ministro Geral da Orden (1523-1527), depois o Bispo da cúria e cardeal da Santa Cruz e 
antes do generalato Comissário Geral da Família Ultramontana, para enviar visitadores à América que depois 
deveriam voltar, para informar, no próximo capítulo geral da Ordem, que aconteceria em 1526 a situação das 
Missões na colônia; Missão dos “Doze Apóstolos de Méjico” de 1523 é certamente o fato mais importante 
registrado na história missionária das Índias, no século XVI.  
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Justo es advertir también que la obra de la evangelización franciscana, objeto de 
nuestra legislación indiana, pudo llevarse a cabo com constantes expediciones de 
misioneros y com fundaciones de Doctrinas, Casas, Custódias y Províncias, gracias 
ao erário régio, a cuya costas estavan los viajes, mantenimiento durante el trayeto y 
otros gastos [...] sin socorro de los fundos públicos, la observância non hubiera 
podido realizar su obra evangelizadora en el mundo. Junto con las dificuldades que 
producía en la legislación franciscana “el placet régio”, justo es afirmar también se 
hizo posible la legislación indiana, porque la Corona, a través de cédulas reales, 
servicios de la Casa de Contratación y del Consejo Real, prestava uma ayuda, 
principalmente a los membros de las ordenes misioneras. (GARCIA, 1988, p. 207) 
Da mesma forma, também se pode apontar que, sem o apoio da autoridade de Roma, a 
Espanha não poderia ter consolidado a empresa de conquista da América. De tal modo, 
percebe-se que havia três instituições trabalhando para um mesmo fim. Contudo, cada uma 
possuía objetivo próprio, ou seja, cada uma tentava manter ou criar um poder hegemônico 
sobre o novo continente, de acordo com as suas aspirações. No entanto, sejam estas de caráter 
secular ou espiritual, havia uma interdependência entre tais instituições.  
Certo é que no final do século XVI já estava configurada a política missionária 
americana, na qual a Santa Sé, entre outros, por meio da constituição das Ordens religiosas 
criadas sob o domínio direto do papa no Concílio de Trento em 1563, havia conseguido 
recobrar, em parte, o poder sobre a evangelização Colonial. A Coroa, depois de conseguir o 
Padroado Régio em 1574 e ter constituído o Comissariado de Madri em 1583, havia 
assegurado o controle sobre os religiosos seculares e controlado o poder sobre as Ordens 
regulares já estabelecidas na América antes de Trento. Todavia, também se pode assegurar 
que os meios e métodos da missão evangelizadora e catequética regidos pelos estatutos da 
família franciscana Ultramontana, que regularam a evangelização Colonial americana desde 
sua instituição legal com os Estatutos e a Obediência de 1523, deixaram sua marca 
historicamente cimentada no terreno missionário. Como se pode perceber mesmo que 
naturalmente adaptados de acordo com as modificações históricas geradas pelas necessidades 
contextuais, os franciscanos mantiveram-se aportados, tanto no ideário como na práxis que se 
conservou, não só durante como também após o Período Colonial em toda a América, em 
grande parte devedora da tradicional fisionomia organizacional da Ordem, que anteriormente 
havia sido empregada no Oriente e na Península Ibérica.    
7 ESTRURA DA ORDEM FRANCISCANA NA AMÉRICA 
Este item tem como objetivo apresentar a organização estrutural específica da Ordem 
franciscana, criada para a administração da evangelização americana. Nesse sentido, pretende-
se apontar que a ação dos frades, embora imbuída na ideologia apostólica da Ordem, exerceu 
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importante papel na conformação da ordem social a serviço do campo secular. Acima de tudo, 
porém, procura-se mostrar que o trabalho missionário foi um trabalho organizado e 
direcionado para fins previamente estabelecidos. 
A organização da administração da Igreja americana ficou totalmente sob o domínio 
da Coroa, que transformou as Ordens religiosas e todo o clero secular em um aparato 
ideológico a seu serviço. Os franciscanos lutaram para se libertar das amarras da Coroa e da 
Igreja européia, com o propósito de constituir uma nova cristandade a partir dos 
direcionamentos da própria instituição que, embora fracassada, deixou traços profundos sobre 
o campo da evangelização no “novo mundo”, imprimindo sua marca no destino da 
evangelização americana.  
Sem dúvida, tanto o Padroado espanhol como o português tiveram supremacia de 
autoridade nas colônias americanas. Contudo, é preciso atentar para uma questão apontada 
por Dussel: 
[...] El Consejo, entonces, senado del rey con autoridad sobre las Indias, ejercía al 
mismo tiempo el gobierno eclesiástico y civil de América.[...] El Patronato, sin 
embargo, no se ejercía exclusivamente en el Consejo, sino que cada autoridad en 
Indias poseía, clara, confusa o no explícitamente, una u otra potestad patronal. Sin 
embargo, la presentación de obispos se la había reservado personalmente el rey, 
derecho que cada bula de fundación de obispado o de nombramiento de obispo 
renovaba. [...]. Si el rey se reservaba personalmente tantos poderes, era igualmente 
porque daba a la Iglesia otros, no sólo espirituales, sino también políticos. La Iglesia 
más que los Virreyes o las Audiencias, significaba la pieza maestra de la concepción 
que la Corona tenía de su empresa en Indias. No en vano las bulas, por ejemplo, 
tienen el primer lugar en la primera sección del Archivo del Consejo, y, por otra 
parte, las cuestiones eclesiales tienen primer lugar igualmente en el libro de la 
Recopilación de las Leyes de Indias. Es que sin Iglesia todo el edificio de la 
conversión del indio se derrumba. La Iglesia cumplía la función pastoral (que 
incluye en primer lugar la misión entre los indios), la función de magisterio. Los 
Sínodos y Concilios son leyes del Estado. La Iglesia, en el Sistema patronal y 
misional de Indias, era la llave de la «cristiandad» (1967, p. 264) 
A Igreja, na América Colonial, foi representada pelas Ordens religiosas. Foi por meio 
destas que a Santa Sé operou naquele espaço e tempo porque nem todas as Ordens religiosas, 
como, por exemplo, a franciscana, estava sob o domínio do Episcopado.  
Os frades menores mantiveram, nas diversas regiões onde se instalaram, uma forma 
peculiar de trabalho. Isso se deve à estrutura organizacional da Ordem, uma vez que sua ação 
dependia dos ordenamentos dos órgãos centralizadores de poder interno da mesma, que iam 
se estabelecendo estrategicamente para manter a unidade, principalmente do espírito de 
renovação do ramo Observante. Abundantemente citada nos documentos, essa renovação 
demandava a comunicação e a integração entre os seus membros, permitindo, dessa forma, 
uma ação direcionada para o mesmo fim.  
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7.1 Organização Estrutural  
Tendo em vista as características sui generis dos Observantes Ultramontanos da 
Ordem Franciscana derivada da Espanha que vieram para a América, acredita-se que a ação 
praticada pelos frades foi guiada, principalmente, pela coesão na formação, tanto religiosa 
como administrativa, que já se apresentava desde sua origem. Tal coesão foi posteriormente 
reforçada pela reforma Observante espanhola, que se preocupou não só com a preparação 
espiritual, mas também com a preparação para as tarefas político-administrativas214  
A estrutura administrativa criada para direcionar o trabalho dos missionários na 
América foi derivada da metodologia empregada para a própria formação dos frades 
Observantes. Para entender os métodos de evangelização dos frades na América, é importante 
entender, antes de tudo, a organização estrutural estabelecida para esse fim. Para isso, utilizar-
se-á o estudo de Issac Vázquez Janeiro, publicado em 1985, nas atas do primeiro Congresso 
Internacional sobre os franciscanos na América, que oferece um diagrama da estrutura 
missionária Colonial franciscana, bem como o entendimento de seu funcionamento. O autor a 
divide em duas categorias: as estruturas regionais e provinciais; e as estruturas locais. Por 
estrutura regional e provincial, ele entende as Províncias e as Custódias. As Províncias são as 
unidades maiores com território determinado sob o governo de um Ministro provincial, e as 
Custódias são subdivisões dessa Província no território estabelecido, sob o comando de um 
Custódio.215 Por sua vez, como estrutura local, Issac Vázques Janeiro (1985) considera os 
Conventos e as Vicarias de que derivavam e dependiam as estruturas hierarquicamente 
                                                
214   De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a ciência e a cultura – UNESCO (1997), 
“La Ciudad Universidad del Cardenal Cisneros, Alcalá de Henares, se presentan unos caracteres muy 
diferenciados respecto a los supuestos planteados en otras Universidades, y por tanto también en la elección de 
sus profesores y en la formación de sus estudiantes, con un perfil unitario y una enorme cantidad de recursos 
destinados para tal finalidad. La intención fundamental del Cardenal Cisneros para crear esta nueva 
Universidad con estos modernos sistemas educativos, fué la formación de una clase dirigente para la 
Administración Pública. De hecho, la mayoría de los Virreyes, Gobernadores, Oidores y Administradores 
públicos en general fueron seleccionados entre los alumnos egresados de la Universidad de Alcalá durante más 
de 300 años. El vasto Imperio Español en Europa, América y Asia con su extraordinaria complejidad de 
Administración Política, Económica, Social, Militar, etc, no hubiera sido posible sin los cuadros dirigentes 
formados en Alcalá.” 
215 “Estas estructuras franciscanas tal vez sean las que menos alteraciones han sufrido con su trasplante a 
América. Todas arrancan de três focos o troncos: Mejico, Perú y, em menor escala, Santo Domingo. La 
provincia del Peru, como la del Santo Evangelio de Méjico y, en cierto sentido, Santa Cruz de la Española 
respecto de Caracas, eran provincias constituídas como tales sin estructuras custodiales, pero que se prestaban 
para servir de corbertura jurídica a determinados grupos de Conventos no suficientemente numeriosos como 
para formar una provincia, pero que se preparaban para serlo. [...] No Faltaron intentos de emancipación- 
traducidos em realidad a veces -;  pero, normalmente dependían de uma Província. [...] EL Custotodio era 
encargado del gobierno ordinario, pero en  problemas graves intervenia el  provincial” (JANEIRO, 1985, p. 
2004).  
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inferiores, a saber: as Doutrinas, as Visitas, as Vicarias e a assistência, os Curatos de índios, 
as Missões e as Conversões vivas216. 
De acordo com Janeiro, vulgarmente se denomina Convento o edifício onde residem 
os freis, contudo Convento, na época, só podia se referir às casas onde residiam fixamente, no 
mínimo, doze freis. Também é comum encontrar o termo monastério para fazer referência ao 
mesmo. Como o superior do Convento é denominado Guardião, o referido local encontra-se, 
na literatura, também designado como guardiania. Para gozar do título de Convento em 
sentido estrito, era necessário que nele se fixasse a quantidade de frades exigida. As demais 
casas eram denominadas vicarias e mantinham relação de dependência com o Convento mais 
próximo. No dizer de Janeiro (1985, p. 203), “[...] No es raro encontrar en la documentacion, 
sobre  todo si es de provincia extrana a la orden, que a este tipo de vicário, por el hecho de 
que es superior, se le designe, aunque impropiamente, con el titulo de guardian”. 
Essas estruturas administrativas tradicionais da Ordem se apresentaram em toda a 
América, mas nem sempre obedeceram à sua formação habitual. Dependendo das 
circunstâncias e dos lugares, às vezes tiveram que se acomodar de acordo com a necessidade 
local. Em determinados lugares, os frades já se estabeleciam como Províncias, quando o 
normal seria, primeiramente, se estabelecerem como Custódia e, com o tempo, conforme o 
aumento de Conventos e de seu raio de ação, se transformarem em Províncias.  
                                                
216  Doutrina: “Esta estructra se toma en doble acepcion: lugar donde se ‘doctrinaba’ o ‘ensenaba’, comunidad 
de indígenas ‘doctrinada’, cristianizada. Los encargo de ‘doctrinar’ eran de los ‘doctrineros’. Yendo los 
misioneros a America con el fin principal de evangelizar, de ‘doctrinar’, es obvio que en torno a cada  convento 
naciese una ‘doctrina’”. Visita: “‘visitas’ eran los lugares ‘visitados’ regularmente por los misioneros, pero 
donde estos no tenian residência permanente, excepto en casos especiales motivados por la distancia o por lo  
numeroso de los habitantes”. Vicarias e assistência: “El terminio ‘vicaria’ se refiere a una realidad diversa de la 
que mas arriba  hemos expresado con el mismo vocablo. Alli tênia un significado de estructura netamente 
conventual, aqui se refiere  a una estructuras puramente misional, o si se quiere, a una sobrestructura. En 
efecto, ‘vicarias y asistencia’ eran entidades formadas por varias ‘visitas’, estas seguian bajo la jurisdiccion de 
la ‘cabecera’ y en ellas solian residir permanentemente algunos religiosos. Hay que tener presente que las 
‘visita’comprendian a veces territorios muy extensos, los que caian bajo una encomienda, de ahi la nesecidad de 
agruparlas en estructuras intermédias.” Curatos de índios: “Toda ‘doctrina’ o ‘visita’ después de un cierto 
tiempo de desarrollo (legal y normalmente diez años, pero ordinariamente eran más) pasaba a constituir uma 
verdadera parroquia. La evangelización se convertia en pastoral com tareas de catequización, predicación y 
administración de los sacramentos. En América a las parroquias de ‘españoles’ (comprendiendo bajo este 
nombre tanto los peninsulares como los criollos), administradas siempre por clérigos seculares, se las 
designaba com el nombre de ‘curatos’. Tal vez esto influyó para que más adelante las ‘doctrinas’ plenamente 
desarrolladas se lês dominara también ’curatos de índios’. Nunca, sin embargo, los ‘curatos’ de españoles 
fueron llamados ‘doctrinas’, relacionadas siempre com indígenas.” Missões: “El término ‘misión’ no tenia un 
significado institucional. Equivalia a envio de misioneros a expedición apostólica. Más tarde, en el siglo XVIII, 
cuando el término ‘doctrina’ perdió su primitivo significado de estructura misional para designar solo uma 
parroquia de índios, fue sustituido por la palabra ‘misión’ com el significado originário que había tenido el 
término ‘doctrina’. El término ‘misión’ com significado de instituición evangelizadora se hizo general en el 
siglo XVIII. Sinônimo de este término, en este sentido, es la expresión ‘conversión viva’”. (JANEIRO, 1985, p. 
204-205)  
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O novo campo de ação missionária exigia certa flexibilidade em relação à organização 
da Ordem, e os Ministros Gerais reconheciam essa necessidade. Dessa forma, permitiram, a 
partir de 1505, a criação de uma Província, ignorando as exigências normais para sua 
constituição. 
Na América, a Ordem franciscana foi implantada com as características derivadas da 
Reforma da regular Observância da Espanha. A Observância franciscana espanhola, 
nomeadamente pela gestão de Cisneros, converteu-se na Ordem Oficial franciscana. 
Teoricamente, o Ministro Geral continuou sendo a autoridade suprema, mas, na prática, o 
Comissário Geral da família ultramontana foi quem adMinistrou todos os assuntos da 
América, até que, mais tarde, acabou sendo suplantado pela autoridade do Comissário Geral 
das Índias de Madri, sob o domínio da Coroa.  
Esse comissariado era formado por membros da Ordem, sob a gerência de Cisneros, 
que manteve sob sua direção e seu poder a evangelização inicial na América. Para tanto, 
impôs o Comissariado de Madri sobre o privilégio do vicariato que a Ordem possuía, fazendo 
valer a própria pretensão, porque o Comissariado de Madri absorveu para o campo secular 
esse poder vicarial, permitindo que Cisneros agisse oficialmente em nome da Ordem. “En una 
palavra, me parece que Cisneros quiso demonstrar, en forma elegante a la vez que 
intransigente como los assuntos religiosos de índias, en virtud de las bulas Alexandrinas, 
devian resolverse desde a Espana”. (JANEIRO,1985, p.184) 
Desde o início de sua implantação na América, a Ordem franciscana alentou objetivos 
próprios em relação ao estabelecimento de uma nova sociedade, baseada nos fundamentos 
franciscanos, que, por sua vez, deveriam ser fomentados pela reforma Observante espanhola. 
Desse modo, a Ordem teve que criar, dentro da própria instituição, alguns meios de se libertar 
de qualquer óbice legal que pudesse limitá-la. Claro que isso não agradava a todos, porque a 
própria autoridade Geral da Ordem foi enfraquecida. Por tal razão, os Ministros Gerais, 
posteriormente, também tentaram reaver o controle sobre os próprios membros que 
missionavam na América.           
Nesse sentido, Janeiro (1985) destaca, no mesmo artigo, mais dois temas importantes 
para compreender o desenrolar histórico da organização missionária na América, quais sejam: 
os Colégios de Propaganda Fidei e a Secularização das Doutrinas e Missões, que, com o 
tempo, foram modificando o panorama da administração missionária Colonial. 
A primeira questão sublinhada diz respeito aos Colégios de Propaganda Fidei. Janeiro 
(1985) critica as análises historiográficas sobre o protagonismo da instituição, que comumente 
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é remetida à obra do franciscano Antonio Llinaz de Jesús María (1635-1693)217, considerado 
por muitos como o fundador do primeiro colégio de Propaganda Fidei em Querétaro, no 
México, em 1682. 
Para o autor, esse protagonismo pertence a Francisco Díaz de San Buenaventura,
(1652-1728). Franciscano, mediador e gestor de questões religiosas e políticas da Santa Sé,  
foi quem organizou e institucionalizou, tanto na Espanha como no exterior, sob a aprovação 
de Inocêncio XI, os Colégios de Propaganda Fidei. Foi ele quem, em Roma, elaborou os 
estatutos e estimulou os colégios a formarem missionários por meio de obras, tais como: 
Estatutos para los Colegios-Seminarios de Misiones (Roma, 1686) e Relatio Missionum 
Occidentalium (Roma, 1700)218.  
Em contrapartida, Antonio Garcia Garcia (1985) afirma que os colégios de Missões 
eram uma instituição tipicamente franciscana, sob o domínio do Ministro Geral da Ordem 
franciscana. Aponta seu início na Península Ibérica, com a fundação do colégio de Varantojo-
Portugal, em 1679, e sua implantação na América em 1682, em Querétaro. 
estaban destinados a las misiones populares en España y a vez constituirán un 
plantel de vocaciones misioneras para a América. De hecho, ningún religioso podia 
ir a aquellas misiones, sin haber estado primero en alguno de estos colégios de 
misiones. [...] Paralelamente a los colégios peninsulares, se fundaran muchos en 
América. Obedecen al contexto histórico de princípios de séc. XVII en el cual había 
decaído bastante el fervor misional de ir evangelizar a los infieles contentandóse los 
religiosos de mejor gana con el apostolado entre fieles qué era más cômodo 
(GARCIA, 1985, p. 315) 
Para García (1985), o colégio de Querétaro, implantado por Llinás em 1682, tem sua 
aportação nos Colégios da Ordem franciscana da Península Ibérica, não apresentando relação 
direta com a idéia de propaganda Fidei de Roma. Nesse caso, deve-se entender que não se 
tratou de uma única instituição, mas sim de duas: uma baseada na fisionomia própria da 
Ordem franciscana, com a intenção de recobrar a direção da evangelização ao seu padrão; e a 
                                                
217 Cf. Antonio Picazo Muntaner (2000); Félix Saiz Díez (1968). 
218 “A tenor de esta legistación, los Colegios de Propaganda Fidei quedaron organizados como conventos 
autônomos entre si y respecto de la provincia en que se encontraban radicados. Ordinariamente, no era erigido 
más de uno en cada provincia. Cada Colégio era gobernada por el guardián y su discretorio o consejo, y 
dependía inmediatamente  del Ministro general de la Orden o de sus delegados, que en este caso eran los 
Comisarios generales de la Nueva España y del Peru, o el Comisario general de Índias en Madrid; hubo, sin 
embargo un período, en que los provinciales lograron someterlos a su jurisdicción.Según los Estatutos 
inocencianos  el número de religiosos para cada Colégio no debía superar el de 33; más tarde, sin embargo, 
esta cifra fue superada con creces. Los religiosos intervenían en la elección del Guardián y de los discretos. 
Desde 1682, en que comenzó a funcionar el de Querétaro, los Colegios se multiplicaron rápidamente por toda la 
América española. Al principio del siglo XIX, y antes de iniciarse se casi total extinción, existían cinco en  la 
Nueva España , uno en Venezuela y seis esparcidos por Peru, Chile, Bolívia y Argentina. En total 16. En 1850, 
entre los antigos que habían logrado sobrevivir y los de nueva erección, sumaban 11”. (JANEIRO, 1985, p. 
205) 
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outra, de acordo com o projeto da Igreja Oficial romana, que também tinha a mesma intenção. 
Com efeito, considerando que o primeiro colégio de formação missionária foi instituído pelo 
Ministro Geral da Ordem Franciscana, justifica-se que Llinás seja considerado o seu fundador 
na América.   
A relevância da questão levantada por Janeiro (1985) não se encerra, todavia, na 
discussão sobre o protagonismo dos Colégios, e sim na absorção que a Santa Sé fez de uma 
prática franciscana, institucionalizando-a com a denominação “Propaganda Fidei” e 
mantendo-a sob o seu comando. Inclusive, é importante lembrar que isso se constituiria numa 
contradição, ou seja, em uma estrutura atípica dentro da Organização da Ordem franciscana, 
que sempre possuiu autonomia sobre a formação de seus membros. Contudo, a partir da 
implantação da Propaganda Fidei na América, mesmo o colégio de Querétaro – que, a 
princípio, teve regulamento próprio elaborado pela Ordem, doado a pedido de P. Llinás ao 
geral da Ordem, que, por sua vez, obteve nessa época a autorização de Inocêncio XI, pelo 
Breve “Sacrosancti apostolatus officium”, de 1682, para fundar o primeiro colégio de 
formação missionária na América –  teve, posteriormente, que seguir os estatutos elaborados 
por Diáz, que, embora fosse também um frade franciscano, elaborou-os a cargo da Santa Sé. 
Esses estatutos foram confirmados pelo Breve de Inocêncio XI, “Ecclesiae catholicae”, de 16 
de outubro de 1686219.
De acordo com Janeiro (1985), se para a Ordem franciscana na América, os Colégios 
tiveram objetivos estritamente missionários, para a Santa Sé, tratou-se de mais uma política de 
centralização do poder sobre as Missões, sob o comando de Roma. Acredita-se, baseando-se 
nas fontes até aqui estudadas, que às idéias do autor devam ser acrescentadas algumas 
considerações.  
Concorda-se com Janeiro (1985), quando apresenta a institucionalização dos Colégios 
                                                
219 “La importância de estas estructuras debe ser valorada en diversas direcciones. Ante de todo, de cara a la 
evangelización, cuyo fue su primer objetivo, los Colegios dieron vida de nuevo a las ‘misiones’ o ‘ conversiones 
vivas’ [...]De cara a la Orden, pretendieron ser los Colegios focos de renovación de la vida regular. Lo fueron 
ciertamente para si mismos, pero no parece que, en este sentido, hayan contagiado demasiado a los restantes 
conventos de las respectivas provincias. [...]  de cara a la Iglesia, los Colegios debieran servir de puente-según 
la Idea acariciada en Roma – para que la Santa  Sede y, concretamente, la nueva Congregación de Propaganda 
Fide, pudiese meter pie en América y controlar de cerca la obra de la evangelización. Fue introducida así en los 
Estatutos un nuevo cargo, una especie de contrafigura del Comisario general de Índias  em Madrid. Este  se 
llamaba Procurador de los Colegios de Misiones ante la Congregación de Propaganda Fidei, cuyo principal 
doble cometido era servir de intermediario entre los Colegios y la Congragación e informar a ésta por escrito 
sobre la marcha de la obra evangelizadora llevada a cabo por dichos Colegios. [...] En 1700, y en cumplimiento 
de este compromiso, era presentada a Propaganda Fidei  un volumen que llevaba por título: Relatio Missionum 
Occidentalium sub vexillis seraphici Instituti (Romae,typis Ver. Camerae Apostolicae,1700). Su autor era el P. 
Francisco Diaz de San Buenaventura, em calidad de Procurador de los Colegios de Misiones, cargo que se 
reservo em premio de haber concebidoel grandioso plan unitário de los Colegios de Misiones, de Haber 
redactado sus Estatutos y de haberlos hecho aprobar por la Santa Sede”. (JANEIRO, 1985, p. 207) 
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de Propaganda Fidei por Roma como uma estratégia política de centralização do poder sobre 
a evangelização americana. Mas a isso se deve adicionar que esse intento já havia se 
concretizado no Concílio de Trento, quando a Santa Sé criou a Congregação para a Conversão 
dos Infiéis em 1558 e em 1622, quando criou a Propaganda Fidei com vistas à evangelização 
da América, que, naquela época, foi duramente rejeitada pela Espanha, por Portugal e também 
pelas Ordens religiosas que já haviam organizado o seu sistema evangelizador e, acima de 
tudo, dependiam do apoio financeiro das Coroas para mantê-lo. Por isso, naquele contexto, 
não havia interesse da Ordem em melindrar as relações já estabelecidas.  
Assim, não foram apenas interesses espirituais que motivaram a criação dos colégios 
de formação missionária pelos franciscanos, mas, sobretudo, interesses políticos que se 
enquadram na luta pela hegemonia entre as Instituições envolvidas na evangelização. Isso se 
deve, basicamente, a dois motivos: 1º) durante a criação da Propaganda Fidei em 1622, aceitar 
a proposta da Santa Sé significava não só entrar em conflito com a Coroa, que defendia seu 
direito sobre o controle missionário, mas, sobretudo, abrir mão das prerrogativas próprias que 
possuía a Ordem em relação às Missões, em favor de Roma; 2º) quando em 1682, Llinás 
fundou o Colégio de Querétaro, ele o fez sob a autoridade do Ministro Geral da Ordem. 
Tendo em vista que a formação para as Missões já era, desde há muito, uma tradição 
franciscana e que, naquele contexto, já se apresentavam conflitos motivados pela hegemonia 
sobre as Missões entre as Ordens religiosas e, como lembra Garcia, havia certa negligência 
em relação à motivação missionária, o colégio de Querétaro se apresentava como uma 
possibilidade de afirmação da hegemonia franciscana por meio da constante renovação do 
ideal franciscano Observante, destacando-se, acima de tudo, o comando do Ministro Geral. 
  Fato é que a fundação do colégio missionário na América pelos franciscanos acabou 
facilitando a intenção da Santa Sé de implantar os colégios de Propaganda Fidei, até porque, 
nesse momento, a Santa Sé já estava preparada, pois tinha estabelecido e organizado na 
América outras ordens religiosas que, sob seu domínio direto, podiam assumir a tarefa. 
Assim, uma vez que o caminho estava aberto, o que a Sé romana fez foi apenas absorver e 
colocar sob o seu comando, em 1686, todos os colégios de formação missionária da América, 
limitando aos poucos os poderes do Padroado espanhol e português, bem como os das Ordens 
religiosas. Em suma, foi por esses meios que a Santa Sé conseguiu restringir, pelo menos em 
parte, os privilégios e as liberdades que detinham a Coroa e a Ordem religiosa sobre o 
direcionamento do campo espiritual, na colonização do séc. XVII. 
Outra questão, que se refere à secularização das Missões, foi outro duro golpe para a 
ação missionária. Esse fato ocorreu em função de uma real cédula de 1753, quando as 
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doutrinas e as Missões, que até então estavam sob o comando das Ordens religiosas, foram 
transferidas para o âmbito do clero secular sob o domínio do episcopado. Segundo Janeiro 
(1985, p. 205), “Secularización aqui, sorprendentemente, significa ‘clericalización’”, ou seja, 
o termo clero diocesano foi substituído pelo adjetivo secular para designar a remoção das 
Missões do controle do clero regular ou, ainda, das Ordens religiosas.  
Quer-se acrescentar a isso o fato de que essa tentativa, que se efetivou em 1753, já 
havia sido perseguida durante o Concílio de Trento. Naquela época, os frades conseguiram, 
com a ajuda da Coroa, frear a intenção da Santa Sé de substituir a direção da ação missionária 
regular pelo clero diocesano, que, em função da hierarquia eclesiástica, possibilitar-lhe-ia o 
domínio sobre as mesmas. Ademais, naquele contexto, mesmo que já houvesse uma presença 
marcante do clero diocesano na América, este não tinha ainda condições de assumir a tarefa 
da evangelização, que já se encontrava bastante organizada sob o comando das Ordens 
religiosas, as quais se sobressaíam tanto em número de religiosos, como em experiência 
missionária. 
Assim, a obra missionária durante a colonização, conforme se vem afirmando, teve 
papel que transcendeu o processo de conversão ao Cristianismo. A evangelização, 
empreendida nos primeiros séculos coloniais, teve a função de implantar uma nova ordem 
social nos territórios descobertos. É comum encontrar na literatura histórica esse movimento 
sob a denominação “transplante cultural”. Mas, considerando diferentes níveis de 
desenvolvimento cultural existentes na América (culturas Mayas, Aztecas, Incas e também as 
amazônicas, como a Tupi-Guaraní, e as caribenhas, como Tainos, Arahuacos, entre outras)220, 
acredita-se que não houve transplante cultural, e sim da remodelação da atividade social em 
todos os campos. Essa remodelação, embora, obviamente, tenha tido como base a sociedade 
européia, estava estrategicamente acomodada à realidade cultural local existente. Mesmo 
tendo sido implantada de forma vertical e autoritária, foi necessário um longo processo 
educativo, tanto para o colonizado ou submetido, como para o colonizador, principalmente 
para o missionário que, enquanto canalizador dessa estratégia, necessariamente teve que 
dominar os elementos básicos culturais dos povos a serem acomodados.   
                                                
220   Segundo Dussel, , “El «núcleo ético-mítico» de estas civilizaciones es hoy bien conocido por la filosofía de 
la religión. Son comunidades agrícolas (o guerreras en el caso de los Aztecas, por ejemplo), altamente 
sincréticos, donde los dioses chtónicos (en torno al culto de la Terra Mater y la Luna) se mezclan con los 
uránicos. En fin, una conciencia antihistórica, en la que el ritmo ritual, la realidad trascendente de los 
arquetipos divinos regulan, sacralizando, las acciones cotidianas. Los imperios Inca y Azteca se originan en el 
siglo XV, por lo que al comienzo del siglo XVI, cuando los españoles llegan a América, estas civilizaciones son 
relativamente jóvenes y el poco tiempo no les ha permitido toda- vía codificar y ordenar adecuadamente su 
panteón; las teogonías y creencias son heterogéneas, y la  reflexión filosófica haría pensar en un muy primitivo 
comienzo”. (1967, p.38) 
4 ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL FRANCISCANA NA AMÉRICA 
A educação franciscana praticada na América desenvolveu-se paralelamente à 
ocupação territorial. A cristianização fez parte dessa educação e ocorreu concomitantemente à 
colonização, tendo sido realizada como estratégia estabelecida, tanto para o domínio como 
para a acomodação do território anexado, primeiramente à Coroa espanhola e, em seguida, à 
Coroa portuguesa. Assim, se se pretende entender o modo pelo qual a ação educativa foi 
efetivada nesse contexto, é preciso entender, primeiramente, o movimento evangelizador. O 
processo de colonização foi, nesse sentido, sobretudo, um movimento de evangelização.  
Analisando o desenvolvimento da Igreja latino-americana no Período Colonial, alguns estudos 
o dividem em etapas, nas quais se pode discernir o processo de desenvolvimento da ação 
educacional franciscana. Isso é o que se tem buscado e que será objeto deste capítulo, cujo 
objetivo é apresentar o processo de adaptação e criação dos métodos utilizados pelos frades 
franciscanos para a educação americana. A apresentação da periodização do movimento de 
evangelização deve, pois, ser utilizada porque permite facilitar a caracterização da ação 
educativa nesses períodos já categorizados. O critério de divisão da história da Igreja na 
América Latina usado por Dussel, em “Hipótesis para una historia de la iglesia en América 
Latina, 1967”, oferece uma visão geral da evangelização americana dentro da qual se pode 
detectar não só os paralelismos com a história da Espanha que se tem apontado, como 
também distintos momentos nas transformações do campo educacional americano no Período 
Colonial. 
O autor assinala cinco grandes etapas no desenvolvimento da história da Igreja na 
América Latina: Los primeros pasos (1493-1519); Las misiones de Nueva España y Perú 
(1519-1552); La organización y el afianzamiento de la Iglesia (1552-1620); Los conflictos 
entre la Iglesia misionera y la Civilización hispánica (siglo XVII); La decadencia borbónica 
(1700-1808). Por meio dessas etapas, é possível captar o movimento das transformações 
educacionais praticadas pelos franciscanos no novo território em função da Coroa espanhola.  
Na primeira etapa (1493-1519)221, segundo o autor, ainda que a missão dos 
franciscanos, que se inicia em São Domingos em 1500, não tenha sido frutífera, abriu espaço 
                                                
221 “La evangelización de la isla de Santo Domingo comienza en 1500 con el envío de la misión franciscana, que 
en 1502 se verá aumentada con 17 nuevos religiosos. En 1505 los franciscanos crean la misión de las Indias 
Occidentales. [...] Estamos en el primer momento de las misiones, en las pequeñas islas del Caribe y en algún 
punto de Tierra Firme. Las armas pacifican primero; después llegan el misionero y el encomendero. El 
encomendero realiza una explotación agraria del indio. El misionero encuentra una enorme dificultad para 
evangelizar, como es comprensible”. (DUSSEL, 1967, p.54-55) 
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para a posterior evangelização. Desde então, começam a aparecer as primeiras disputas entre a 
Coroa e a Santa Sé em relação à autoridade do campo evangélico, que perdurou durante todo 
o Período Colonial. O papa tentou estabelecer a primeira diocese na América, mas foi 
impedido pela Coroa. Nas palavras de Dussel (1967, p.54), “El 15 de noviembre de 1504 Julio 
II erigió las diócesis de Bayunense, Maguence y Ayguance. Fernando el Católico protestó por 
la medida porque decía se oponía al Patronato. De hecho, las diócesis nunca fueron efectivas 
y Julio II accedió a la pretensión del rey de Espana”.  
Foi difícil para os missionários franciscanos conciliar os interesses espirituais com os 
econômicos e políticos hegemônicos envolvidos na empresa da conquista. Nessa primeira 
etapa, já se percebe a intenção da Coroa em manter o domínio dos campos espirituais e 
seculares sob a sua direção. 
Na segunda etapa (1519-1552)222, ainda que o Cristianismo já tivesse sido apresentado 
aos indígenas, a evangelização formal só se efetivou a partir de 1519,  quando foi instituída a 
diocese Carolense, que, em 1526, se tornou a diocese de Tlaxcala. Na seqüência, houve as 
seguintes dioceses: a do México, em 1530 (arcebispado em 1546), Comayagua (1531), 
Nicaragua (1531), Coro (Venezuela. 1531), Santa Marta e Cartagena (1534), Guatemala e 
Antequera (1535), Michoacán (1536), Chiapa (1539), Guadalajara (1548), Vera Paz (1561), 
Yucatán (1561) e, por último, Durango, em 1620.  
Foi com a chegada dos doze missionários franciscanos ao México que se iniciou a 
evangelização oficialmente metódica na América: “El 13 ó 14 de mayo de 1524 
desembarcaron en Ulúa los «doce apóstoles de Nueva España»; eran efectivamente 12 
franciscanos de un valor excepcional, de una gran formación, comenzaron una evangelización 
metódica”. (DUSSEL, 1967, p.56) Durante esse período, mais precisamente em 1536, foi 
criado o Colégio de Tlatelolco. A partir daí, os métodos missionários foram disseminados 
pelo resto da América, como sublinha o autor: “[...] El método misional fue semejante al 
empleado en México” (p.56). Portanto, em se tratando de metodologia missionária, essa etapa 
foi o embrião de toda a posterior evangelização americana. 
                                                
222 “Estamos en el segundo momento de las misiones, en el que algunas veces las armas, pero en su mayoría los 
misioneros, pacifican a los indios por la predicación, por el convencimiento, por el trato directo[...]. Los 
misioneros pasaron rápidamente de la mímica o el gesto a la utilización de intérpretes, pero viendo la 
imprecisión de las traducciones comenzaron a estudiar la lengua, así aparecieron diccionarios, gramáticas, 
catecismos, confesionarios, sermonarios, etc., en lengua nahuatl, tarasca, etc Pero poco a poco llega la 
influencia de la civilización hispánica, y los indios bautizados forman parte de las encomiendas. Algunos se 
someten al sistema, pero otros se retiran a los montes, a las cordilleras, a las selvas, a los desiertos, al sertâo -
en Brasil-, volviendo así en parte al paganismo. Los misioneros, sin embargo, les seguirán, y en esta nueva 
etapa nacerán las misiones propiamente dichas, ejemplo para los siglos futuros”. (DUSSEL, 1967, p.54-57) 
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Na terceira etapa (1551-1620), procedeu-se a uma importante reorganização da Igreja 
na América Latina, em função do Concílio de Trento, por meio dos Concílios pastorais e 
missionários. A data limite dessa etapa tem como marco o primeiro Concílio Provincial de 
Lima até a criação das dioceses de Buenos Aires ao sul e a de Durango ao norte. Nesses 
Concílios provinciais, reuniam-se os bispos de todo o continente para debater e regulamentar 
os direcionamentos da Igreja americana, conforme as determinações do Concílio de Trento, 
que só foram modificadas no século XIX.  
A quarta etapa (séc. XVII) foi uma fase de luta pelo poder entre a sociedade civil e a 
religiosa, ou seja, entre as Coroas, a Santa Sé e as Ordens Mendicantes223. Os conflitos se 
estabeleceram, de um lado, pelos missionários e, de outro, pelas pretensões do Padroado e dos 
colonos que, defendendo os próprios interesses, obstaculizaram o trabalho evangelizador. A 
Coroa, ainda que tenha recebido o direito sobre os dízimos eclesiásticos, por meio do 
Padroado, exigia-os em nome do financiamento das Missões. As Ordens Mendicantes 
defendiam suas prerrogativas em relação ao espaço Colonial. Assim, ambas defendiam seus 
direitos adquiridos quando surgiram outros fatores colidentes e decisivos para as próximas 
centúrias: “los obispos y los sacerdotes seculares, y la nueva y pujante Compañía de Jesús. 
Por otra parte en 1622 se crea la Propaganda Fidei para poder ir limitando los poderes del 
Patronato español y portugués.” (DUSSEL, 1967, p. 66) Em suma, tratava-se dos interesses 
centralizadores da Santa Sé. Ainda assim, como aponta o autor, o séc. XVII foi fecundo em 
obras missionárias decorrentes das experiências do século anterior.   
Fue el siglo de la Reducción no sólo de los jesuitas en los países Guaraníes, sino 
también en el Brasil, en Perú, Colombia y Venezuela, y las famosas de los 
franciscanos en México; la república de Chiquitos y Moxos en Bolivia; en Ecuador y 
Amazonas, etc. Sería un error histórico pensar que las misiones dejaron de prolongar 
sus labores en este tiempo. Las doctrinas organizaron mejor la defensa del indio. Los 
franciscanos poseyeron, al fin del siglo XVII, 80 Conventos en la región de México, 
54, en Michoacán, 22 en Guatemala, 22 en Yucatán, 12 en Nicaragua; los dominicos 
41 en México, 21 en Oaxaca, etc. (DUSSEL, 1967, p.68)224. 
                                                
223  Segundo Dussel, “La lucha entre el Patronato y los jesuitas era, si se nos permite, sin tregua. Los primeros 
jesuitas se dirigieron al Brasil, junto con el padre Nóbrega. Llegaron a Bahía el 29 de marzo de 1549, en la 
expedición de Tomé de Sousa. Crearon una escuela para niños portugueses e indios: Meninos de Jesús. Manuel 
de Nóbrega, con todo un grupo de jesuitas, se fue internando hacia el Sur. En 1551 llegan a Espíritu Santo. 
Pasan junto a Reritiba donde morirá el célebre Anchieta. En 1553-54 participan en la fundación de Sâo Paulo, 
y después en la de Río de Janeiro. Avanzan hasta Catalina y hasta los países Guaraníes. Los jesuitas emplearon 
el método de los Pueblos, como en México, y después de las experiencias de Roque González, S. J. de la 
Asunción, las Reducciones florecerán igualmente en Brasil. Su método fue el de la Tabula rasa, en Brasil no 
existía ninguna civilización ni siquiera secundaria. Estudiaron la lengua tupí (Juan de Azpilcuera Navarro hizo 
un diccionario, y el padre Anchieta redactó la primera gramática)”. (1967, p. 68) 
224 Quer-se acrescentar à lista de Dussel mais de vinte Conventos franciscanos espalhados pelas vastas regiões do 
Brasil nesse século, como veremos posteriormente em momento apropriado. 
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A quinta etapa (1700-1808) é entendida pelo autor como a etapa da decadência da 
evangelização na América Latina. Ele adverte, muito acertadamente, que esta deve ser 
estudada em confronto com a decadência da Península Ibérica, em função da crise do séc. 
XVIII. Segundo o autor, “[…] y no en presuntos errores de la evangelización primitiva, 
porque los historiadores van tomando conciencia plena que donde se realizó la tal 
evangelización es donde el Cristianismo ha permanecido hasta nuestros dias” (DUSSEL, 
1967, p.70). Um fato determinante no campo da evangelização nesse período foi a expulsão 
dos jesuítas. Contudo, afirma o autor que, independentemente disso, as Missões continuaram 
a ser desenvolvidas nas regiões ainda não alcançadas até então, como o norte do México e a 
Califórnia durante o século XVIII: “En 1768, en reemplazo de los jesuitas, desembarcaron los 
franciscanos, y poco a poco, con indecibles trabajos y eficiencia, fueron fundando puestos de 
misión y reducciones”. (DUSSEL, 1967, p.71)
Fato é que os frades franciscanos sempre estiveram presentes e atuantes antes, durante 
e depois de todas as fases apontadas pelo autor. Nesse sentido, acredita-se que a ação 
missionária franciscana, não obstante a presença marcante de outras Ordens, como a 
dominicana, concorreu decisivamente para os conflitos causados pela disputa da direção, tanto 
do Padroado quanto da Sé Católica sobre a evangelização do novo território. Considerando 
que era a Ordem franciscana que possuía hegemonia no campo evangélico durante o período 
inicial de colonização, devido, entre outros fatores, aos privilégios e às isenções hierárquicas 
sobre o campo pastoral nos primeiros anos da conquista americana, não há dúvida de que, se 
havia algo contra o qual se podia contestar no campo religioso nesse período, era a ação 
desses frades. Foi contra a autoridade adquirida pelas Ordens religiosas sobre a 
evangelização, principalmente a franciscana, que a Igreja e a Coroa encetaram a crítica e o 
movimento de retomada do poder administrativo. 
A visão estrutural da análise do desenvolvimento da Igreja americana por meio das 
etapas acima apontadas permite observar o movimento dentro do qual se detectam dois 
momentos bastante nítidos, característicos da educação franciscana: a evangelização antes e 
depois do Concílio de Trento. Quer-se sublinhar que essa divisão metodológica não é original. 
Fidel de Jesús Chauvet (1983), em seus estudos sobre os franciscanos no México, analisa a 
ação franciscana a partir desse marco temporal.  
O fenômeno que se mostra com certa facilidade nas fontes documentais será aqui 
utilizado no sentido de facilitar a apreciação da metodologia educacional aplicada pelos 
franciscanos na América. Para tanto, lançar-se-á mão não só dos estudos já desenvolvidos nos 
documentos conciliares (que são as fontes oficiais), como também das crônicas e dos estudos 
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realizados a respeito do trabalho missionário dos franciscanos que descrevem, 
detalhadamente, a metodologia empregada por eles.  
Antes, porém, é importante esclarecer alguns conceitos de caráter metodológico 
relativos à concepção que será utilizada na compreensão do fenômeno educativo dos 
franciscanos.  
A evangelização foi fato abrangente e complexo do qual dependeram e com o qual se 
relacionaram todos os tipos de interesse no período colonizador. Entretanto, nesse momento, 
interessa a questão especificamente metodológica da práxis educativa franciscana na América. 
A educação se estabeleceu na América, indiscutivelmente, em função da conquista por meio 
da cristianização do “novo mundo”, a exemplo do Cristianismo Ibérico, e dependeu, de 
acordo com Dussel, da apropriação de mediações criativas para sua implantação.  
Llamamos «mediaciones» a las instituciones, escritos, ritos, liturgias, sacramentos: 
la corporalidad de una religión. Este plano, aunque constitutivo esencial de la 
religión Católica se sitúa al nivel de la «comunicación», de la «comprensión», del 
«simbolismo». Es necesario decir una verdad, transmitir una Gracia a una 
conciencia. Esta conciencia debe entender el signo propuesto, es más, debe ser 
introducida por un proceso catecumental a la comprensión de los signos; es decir, es 
necesaria una iniciación. Tanto el pueblo de Israel, como la Iglesia en el ámbito de la 
cultura y civilización greco-romana, adoptaron muchos «símbolos» de dicho mundo, 
para «comunicar» el contenido de la fe cristiana. Así nace la mediación sacramental 
de la Liturgia oriental, o latina, o mucho después mozárabe, etc. De igual modo los 
evangelizadores, en América Latina, tenían pleno derecho a elegir entre los modos 
de expresión propios de las altas o primitivas civilizaciones prehispánicas ciertos 
elementos expresivos, simbólicos, que permitían al indio comunicar y aprender el 
contenido último de la fe que se les proponía. (DUSSEL, 1967, p. 73) 
De modo análogo, pode-se empregar essa estrutura analítica ao sistema educacional 
implantado pelos franciscanos na América, tomando as “mediações” como os métodos de 
ensino utilizados pelos frades para a evangelização. 
Os métodos de ensino implantados pelos franciscanos antes do Concílio de Trento, na 
primeira fase da colonização, foram mediações que, necessariamente, tiveram que considerar 
as características do campo apostólico e adaptar-se estrategicamente a ele. Todavia, conforme 
revelam estudos, não foi um trabalho irrefletido, e sim pensado e embasado em sólidos 
fundamentos.  
O método educativo, entendido como mediações teórico-práticas das atividades 
pedagógicas, fundamentadas em princípios e aplicadas em função de uma finalidade,  
apresentou-se sempre articulado coerentemente ao processo da práxis educacional 
franciscana, a exemplo do magistério apostólico de Francisco de Assis. Foi à luz desses 
princípios que os frades buscaram os métodos adequados para a mediação do trabalho para 
206
cada situação concreta e para cada grupo em particular, e criaram técnicas e recursos 
pedagógicos para a viabilização da práxis educativa americana. 
 Não é incomum encontrar certo desacerto e falta de elucidação dos autores a respeito 
do emprego desses conceitos no campo educacional. Na literatura consultada, por exemplo, 
existem termos, como, por exemplo, metodologia franciscana, designando toda a ação 
educacional. É evidente que todas as ações que praticaram, seja no campo espiritual ou 
secular, implicaram um ato educativo. Contudo, é preciso aclarar o que se entende por cada 
uma das ações dentro do campo de estudo proposto. Nesse sentido, é muito elucidativa a 
concepção pedagógica do professor Dermeval Saviani:
Desde sua origem grega uma dupla referência marca o conceito de pedagogia: uma 
reflexão estreitamente ligada à filosofia, elaborada em função da finalidade ética que 
guia a atividade educativa; e o sentido empírico e prático inerente à paidéia 
entendida como a formação da criança para a vida, que reforçou o aspecto 
metodológico presente já no sentido etimológico da pedagogia como meio e 
caminho, isto é, a condução da criança. [...] Os dois elementos constitutivos da 
pedagogia, que acabei de referir, correspondem às características do trabalho como 
atividade especificamente humana, isto é, uma atividade por meio da qual o homem, 
guiado por determinada finalidade, transforma um objeto mediante o uso de 
determinados instrumentos [...]. Trata-se, portanto, de uma atividade prática guiada 
por uma finalidade que antecipa, mentalmente, o resultado a ser obtido (SAVIANI, 
2007) 
Para esclarecer a questão, é preciso entender a atividade pedagógica como trabalho 
intelectual. Para isso, mais uma vez, recorrer-se-á a Saviani. 
[...] o tema “trabalho didático na história da educação” corresponde ao modo como, 
ao longo da história, foi realizada a atividade educativa. Mas por que “trabalho 
didático” e não “trabalho pedagógico” ou, de forma mais abrangente, “trabalho 
educativo”? Essa preferência põe em foco a identificação entre educação e ensino, o 
que se manifestou desde que a atividade educativa se destacou do processo de 
trabalho, propriamente dito, deixando de ser apenas uma atividade espontânea para 
se converter num processo sistemático de formação das novas gerações, entendida 
como a transmissão dos conhecimentos considerados necessários para a vida em 
sociedade. Emerge, daí, a questão didática que ao longo de milênios se exerceu 
praticamente, sendo alçada ao plano claramente consciente apenas no século XVII 
de nossa era. Mas essa elevação ao plano consciente requer o concurso da 
pedagogia, cuja origem Jaeger localiza nos sofistas, quando o fazer da educação se 
eleva ao plano da idéia consciente [...]. Sendo a educação sistemática um processo 
de formação das novas gerações pela via da transmissão dos conhecimentos 
considerados necessários à sua inserção na vida da sociedade, compreende-se que o 
trabalho didático seja determinado pela forma de organização da própria sociedade. 
(2007)
Nesse sentido, a educação pode ser entendida não só como um fim, mas também como 
um meio. No início da colonização, não se pode afirmar que a educação se constituiu em um 
fim em si mesma. Ela foi um meio e, enquanto meio, teve que buscar os instrumentos 
necessários para realizar a tarefa de acomodação social que lhe foi determinada. Dessa forma, 
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a metodologia franciscana na América foi elaborada, tanto em função da educação geral como 
da educação institucionalizada, ou seja, os métodos tiveram duas funções: uma enquanto 
mediação educativa socializadora geral; e outra, embora contida nesse contexto maior, como 
mediação de ensino específico. Mas, naquele contexto, elas não se diferenciavam pelo simples 
fato de ainda não se constituírem em uma preocupação epistemológica. Assim, para 
caracterizar o fazer pedagógico formal dos franciscanos, é preciso detectá-lo no contexto 
maior, que é a evangelização. 
No episódio Colonial, a educação foi utilizada pela Coroa como um meio 
eminentemente político, cujo objetivo era a implantação do modelo de sociedade cristã 
peninsular para o qual teve que criar métodos pedagógicos adequados. Porém, não se tratou 
de um trabalho espontâneo. Possuía fundamento e finalidade embasados em modelos efetivos, 
tanto de sociedade como de educação, anteriormente concebidos e posteriormente adaptados 
para a reorganização da sociedade já existente na América. Não possuía “a priori”, as 
ferramentas indispensáveis à tarefa de educação sistemática, que são os métodos e as técnicas 
ajustadas à obtenção da finalidade. Contudo, foi obra de um verdadeiro processo de trabalho 
didático, criado a partir das necessidades concretas e direcionado para ações também 
concretas. Necessidades concretas que ofereceram sérios obstáculos, especialmente na 
questão da comunicação. Esses obstáculos tiveram que ser resolvidos dentro do próprio 
campo da evangelização, por meio do trabalho educativo, e acabaram se tornando a base 
organizativa do sistema educacional americano. Não obstante a evangelização e a organização 
da sociedade sejam o primeiro propósito da ação missionária, não podendo, dessa forma, 
serem consideradas educação formal, foi por meio da evangelização e com o objetivo de 
consolidá-la que os franciscanos implantaram a educação sistemática já no início do primeiro 
século da colonização. 
Em suas origens, como é compreensível, a educação missionária aplicou-se à 
resolução dos problemas que iam se impondo pelas circunstâncias e a elas iam respondendo 
com ações práticas. As ações dos franciscanos que tiveram êxito foram sendo utilizadas e 
inseridas em outras regiões. Essas práticas, que respondiam a fatos concretos, foram se 
materializando e se transformando em organizações que deram lugar a um sistema ou rede 
educativa. As ações perseguiram o mesmo fim e estavam baseadas nos mesmos princípios, 
porque foram criadas conforme os fundamentos que orientavam a própria existência da 
Ordem franciscana, tendo em vista a tarefa para a qual foram designadas, isto é, a 
cristianização dos “pagãos”. Esta, por sua vez, seguia os padrões da sociedade cristã 
determinados pela Coroa, que se pautou nos fundamentos da própria Ordem franciscana.  
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Embora outras Ordens religiosas estivessem presentes trabalhando na mesma 
conjuntura, estando sujeitas às mesmas peculiaridades espaço-temporais e enfrentando 
idênticas características do campo evangélico, deve-se ter sempre presente que a flexibilidade 
dos franciscanos ultramontanos – devido não só à experiência missionária que afrontaram na 
Península Ibérica, como também aos ideais humanistas e reformistas fundamentados no 
evangelismo, também considerado por alguns como milenarismo225 – facilitou aos frades 
estabelecer um regime educacional na América. Esse regime é entendido de acordo com a 
concepção de Larroyo: 
La legislación educativa hasta entonces constaba de preceptos generales, nobles y 
generosos, que era preciso convertir en instituciones y usos concretos, y sobretodo, 
llevarlos a efecto mediante maestros con la vocación resueltas de realizarlos. Esta 
necesitada tarea, la llevaran a cabo los primeros misioneros en las nuevas tierras, de 
tan amplia y eficaz manera, que su obra dio nacimento al régimen misional. 
(LARROYO, 1980, p. 99) 
A legislação educativa da qual fala Larroyo (1980) e os discutíveis “nobres e 
generosos preceitos” foram as leis emanadas da Coroa, que acentuam, insistentemente, em 
relação às Ordenações sobre a colonização, a acuidade com a evangelização indígena. Esta foi 
condicionada pelas exigências da Santa Sé e, muito especialmente, pelas estratégias 
anteriormente utilizadas para a reintegração da Península Ibérica pela Coroa espanhola, que, 
devido aos êxitos obtidos na utilização das Ordens religiosas para esse fim, transferiu a 
                                                
225  Alain Milhou, analisando as características da primeira época da evangelização dos franciscanos na 
América, discute a questão do aporte milenarista dos frades e  afirma: “[...] es visíble en Mendieta a través de 
su cita explicita  de Eiximenis, cuyas obras traducidas al Castellano, la cultura escatológica de los franciscanos 
catalanes permite a mi modo de ver, arrojar nueva luz sobre el profetismo de fray Martin de Valencia y a los 
“doce” [...]? se puede, por conseguinte cualificar a Motolínea y su discípulo Mendieta de milenarista? Georges 
Baudot, en la trayetoria de John L. Phelan, no vacila en afirmalo. Ello deiende, por supuesto, de lo que se 
entienda por él termino “milenarismo”. Si se entiende en un sentido amplio de creencia en la unificación del 
mundo dentro de uma misma fe, bajo la misma autoridad y en un período próximo, pero cuyo principio y cuya 
duración no se puntualizan, entonces puede decirce que la escatalogía de Mendieta es milenarista: en este caso 
está muy cerca de lo que se suele designar por “mesianismo”. Pero se puede conferir a la palabra 
“milenarismo” um sentido más restringido de creencia en un período de felicidad en una tierra paradisíaca, en 
una sociedad ideal más o menos igualitaria donde los últimos serán los primeros. [...] Para los milenaristas 
joaquinistas, en especial los franciscanos “espirituales” y “fraticelos” de los siglos xiv y xv que se inspiraban 
en la division de la historia estabelecida por Joaquín de Fiore: edad del Padre, edad del Hijo y edad del 
espíritu, el milenio sería anunciado por un religioso – franciscano?- de gran santidad y vería el reinado del 
evangelio eterno del espiritu, el cual inspiraría la vida de una Iglesia de santos que vivirían sin reglas 
apremiantes ni jerarquía. [...] es cierto que Motolinia soñaba, como demostró muy bien Georges Baudot, con la 
instauración de una cristandad mejicana fundada en los “pobres” indios dirigidos por los pobres franciscanos, 
tan pura y santa como la primitiva Iglesia. [...] Debemos reconocer que esos aspectos del sistema de  Motolinea 
y Mendieta se aproximan bastante al milenarismo [...]conviene considerar, sin embargo, que ni Motolinia ni 
Mendieta evocaban a um milenio donde los pobres índios serían los primeros y donde las jerarquías sociales y 
políticas serían trastornadas. Los únicos trastornos que deseaban los franciscanos joaquinistas de México eran 
las exención del díezmo que se iba imponiendo a los indios y la limitación del poder y del fausto de los 
canónicos y los obispos seculares. Pero ni Motolinia ni Mendieta ponían en tela de juicio el poder de los 
conquistadores.” (1988, p. 312-313)
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mesma estratégia para a absorção dos territórios americanos. Ademais, naquele tempo, apesar 
de existirem experiências educativas de iniciativa secular, a tarefa educacional era encargo do 
campo religioso, e os franciscanos há muito já se dedicavam à tarefa.  
Fato é que os meios empregados forneceram as bases para o desenvolvimento do 
campo educacional sistematizado na América, que se iniciou com as escolas de primeiras 
letras. Demandada naturalmente dos problemas concretos, principalmente em relação à 
comunicação, necessária à evangelização, esse grau de educação foi depois se desenvolvendo 
e atingindo níveis mais complexos de ensino. Recorrendo novamente a Larroyo, 
Se habla de un régimen, en cuanto las primeras prácticas e instituciones de los 
misioneros fueran poniendo una base a instituciones del tipo educativo medio y 
culminaran en centros de enseñanza superior. Los elementos, pues, del régimen 
fueran: el maestro, que fue el misionero; el contenido, la cultura occidental española; 
el término, el indígena, y el método, el propio de los misioneros. El método fue 
original; se adaptó a las necesidades práticas, y las distintas regiones. Los 
franciscanos hubieran de iniciarlos, y como lograran plausibiles resultados, 
misioneros de otras órdenes religiosas se inspiraran en ellos, sobre todo en la obra de 
la educación popular. (1980, p.99) 
A evangelização pedagógico-religiosa enquanto finalidade educacional cristã obedece, 
em ordem crescente, ao seguinte esquema: ensino, catequese, evangelização, conversão e 
modelação à cristandade. Contudo, historicamente falando, a Ordem franciscana, respondendo 
ao campo político para a conquista Colonial, e de acordo com o contexto, utilizou a educação 
como metodologia no processo de incorporação dos novos territórios. Isso, necessariamente, 
ocorreu da seguinte forma: iniciou-se pela reorganização social da vida do indígena, usando o 
que seria próprio da ação educacional de seu campo (espiritual), mas, inversamente, na 
seguinte ordem: (1) a evangelização - repúdio às antigas crenças; (2) a conversão - 
convencimento de que o Cristianismo era a verdadeira religião; (3) a catequese - consolidação 
da adesão à fé católica; (4) o ensino - garantia da acomodação da nova ordem estabelecida.  
Essas etapas concomitantes e inter-relacionadas denotaram um abrangente aparelho 
educativo que modelou a sociedade americana e, sobretudo, tratou-se de tarefa eminentemente 
didático-pedagógica. À medida que tiveram que criar os métodos educativos para modelação 
social, os frades franciscanos elaboraram os métodos para a educação sistematizada, que fez 
parte do mesmo processo. Assim, os métodos de ensino praticados pelos frades estão contidos 
no contexto maior da evangelização e, só dentro desta, podem ser entendidos e detectados. 
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1 GÊNESE DOS MÉTODOS EVANGELIZADORES FRANCISCANOS NA AMÉRICA 
COLONIAL 
A elaboração da metodologia missionária Colonial franciscana respondeu às 
exigências concretas às quais estavam submetidas. Isso não quer dizer que a educação 
missionária tratou-se de tateios ou pregações de boa vontade e graça, que levaram quase que 
acidentalmente à descoberta de alguns caminhos pelos quais os frades conseguiram 
evangelizar os indígenas. Bem ao contrário. Os franciscanos, quando chegaram à América, já 
possuíam desígnios bastante esclarecidos sobre sua missão226. 
Considerando que, desde sua criação, a Ordem franciscana reconheceu a sua vocação 
evangelizadora, que seu apostolado missionário sempre exigiu a ocupação com a tarefa 
educativa e que a formação educacional foi um meio privilegiado não só para preparar 
adequadamente os frades para a evangelização, mas também para realizar a própria obra da 
evangelização, não é difícil entender por que tenha sido selecionada como Ordem 
privilegiada, tanto pela Coroa quanto pela Santa Sé para a missão na América. Além disso, 
para a colonização americana, tanto do ponto de vista espiritual como do secular, pode-se 
asseverar que os frades tinham, pelo menos, dois importantes elementos pedagógicos 
determinados: os fundamentos e as finalidades da missão a que foram destinados. 
 Fundamentalmente, o conceito educativo franciscano denota as características do 
ambiente em que viviam, retratando a mentalidade européia feudal e a concepção teocêntrica 
do mundo, cuja unidade social se baseava em uma ordem na qual, de acordo com Paiva, o 
“universo” se compunha de seres qualitativamente diferentes, cada qual realizando uma 
“competência”. Esses seres, em sua coletividade, realizavam a plenitude e a harmonia do 
Orbe. As diferenças e diversidades de competências é que garantiam a unidade na realização 
do todo, cada um ocupando uma posição que o definia em relação aos outros. A ordem 
implicava, pois, subordinação, sem que houvesse antagonismo nessa constituição. Tal como 
na metáfora do corpo humano, a sociedade era formada pela cabeça (governo), ligada aos 
                                                
226   Desde 1503, a Coroa espanhola já fornecera a Ovandro os direcionamentos que este deveria dar em todos os 
campos da tarefa colonizadora, mas muito especialmente sobre a evangelização do indígena, que deveria ser 
observada pelos missionários franciscanos que o acompanharam. Posteriormente, podem-se encontrar essas 
determinações educacionais bastante explícitas nas Leis de Burgos. Contudo, um plano formulado 
especificamente para os franciscanos foram as Instruções e a Obediência elaboradas por Quiñones, Ministro 
Geral da Ordem para os doze franciscanos que se estabeleceram no México em 1524. Por essa razão, a missão 
conhecida como a “missão dos doze apóstolos no México” é considerada a primeira missão evangelizadora 
oficial. Interessante observar que as normas estabelecidas pela Coroa e mesmo nas leis de Burgos muito 
anteriores a 1524 não são consideradas oficiais. Quer-se sublinhar que a missão educacional oficial na América, 
ainda que sob determinação da Coroa, iniciou-se quando a Ordem franciscana elaborou um plano interno para as 
Missões.  
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membros (governados), que deveriam cumprir sua função particular, formando um todo 
orgânico.  
A subordinação expressa o fato de todas as partes estarem relacionadas entre si 
formando o universo e, ao mesmo tempo, de não ocuparem lugar de significado 
universal igual. [...] Não há fragmentos. Não há indivíduos: todos os seres dividem, 
com os demais, a Presença atuante de Deus criador, analogamente portadores da 
Presença. [...] Todas as criaturas representam, suo modo, a Deus criador. O homem, 
de forma especial. O que prepondera é o Deus imitado, posto presente: o homem foi 
feito segundo o modelo, Deus, e para a manifestação do modelo. Isto permite 
entender a liberdade como livre sujeição: o reconhecimento de sua posição dentro da 
ordem, a única ordem, a ordem que Deus mesmo dispôs. Não se trata, pois, de um 
símile do contrato social iluminista, em que a disposição é fruto das vontades 
individuais − o contrato, a única possibilidade de sobrevivência tranqüila −, mas do 
reconhecimento da organização original do universo e de seu lugar nesse universo. 
(PAIVA, 1982, p.13) 
Isso explicita a importância dada à obediência pelos franciscanos. A obediência à 
autoridade do superior não se tratava de uma norma, mas de uma das virtudes mais sagradas 
entre os frades. Essa concepção, transferida para a sociedade como um todo e ajustada 
plenamente à concepção de mundo de então, deriva o conceito de educação que possuíam os 
frades. Segundo Kobayashi, 
La mayor exposición de este concepto educativo franciscano la podemos ver en la 
relación franciscana de 1570 que ya hemos citado algunas veces y cuya redacción se 
sospecha corriese a cargo de Mendieta. La claridad del texto nos inclina a copiarlo: 
“Los que miran y consideran las cosas conforme a la calidad y necesidad de cada 
una de ellas, no enseñan indiferentemente a los niños  hijos de los indios, sino con 
mucha diferencia, porque a los hijos de los principales, que entre ellos eran y son 
como caballeros y personas nobles, procuran de recogerlos en escuelas que para esto 
tienen hechas, adonde  aprenden a leer y escribir y las demás cosas que abajo se 
dirán, con que se habilitan para el regimiento de sus pueblos y para el servicio de las 
Iglesias, en lo cual no conviene que sean instruidos los hijos de los labradores  y 
gente plebeya, sino que solamente deprendan la doctrina cristiana, y luego en  
sabiéndola, comiencen  desde muchachos a seguir los ofícios  y ejercicios de sus 
padres, para sustentarse a sí mismos y ayudar a su  república, quedando en la  
simplicidad que sus antepasados tuvieron”. (1974, p. 264)  
Nessa idéia, está contida a educação dualista que separa claramente a educação para 
dois grupos sociais distintos: governantes e governados. Contudo, segundo o mesmo autor, 
antes de qualquer juízo valorativo sobre o conceito educacional marcadamente feudal dos 
franciscanos, é essencial mencionar um traço importante da educação americana praticada por 
essa Ordem. Para ele, os franciscanos não tiveram a intenção de substituir a comunidade 
indígena; ao contrário, quiseram conservá-la. A única transformação que pretendiam era a 
imposição do Cristianismo. Por essa razão, a sua prática educativa, ainda que dualista, foi 
dirigida ao indígena, ou seja, eles quiseram garantir a participação da sociedade ameríndia 
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junto às classes dirigentes e, para isso, empenharam-se para a efetiva conversão e inclusão do 
indígena à concepção de sociedade cristã da era. 
Esses traços não evidenciam, senão as características de uma época de transformação 
social em que permanecem os traços medievais do feudalismo, mas, ao mesmo tempo, 
apresenta uma nova atmosfera fomentada pelas correntes humanistas. Isso é percebido, 
principalmente, pelo caráter espiritual que a Ordem franciscana esperava implantar na 
América, em contraposição ao traço utilitarista, convencional e racional da política 
colonizadora da Coroa espanhola, que, já nos primeiros anos de evangelização, também 
possuía muito bem definidos os princípios e os objetivos que deveriam dirigir a ação 
educativa na América.  
Em 1503, após os insucessos da primeira colonização, momento aproveitado para a 
retomada por parte da Coroa dos poderes doados a Colombo nas Capitulações das Índias de 
1493, os Reis Católicos estabeleceram uma nova forma de organização do processo 
colonizador. Para tal, construíram um verdadeiro modelo de gestão administrativa e 
institucional, semelhante ao espanhol para regular o governo e que, segundo autores como 
Oro, representa o primeiro código elementar da política cristã para a América, cuja 
característica principal é a configuração americana sob o cetro da Coroa. Transformar essa 
sociedade em vassalos da Coroa não era uma questão de aceitação ou não dessa condição, 
pois foi uma norma intransigentemente determinada pelas “provisiones reales dadas en 
Zaragoza” (ORO, 1992, p.620), nas datas de 20 e 29 de março de 1503. Ditada pelos Reis 
Católicos e dirigida ao Governador Ovandro (1451-1511)227 e aos oficiais reais da Colônia, tal 
norma versa sobre a política a ser seguida cujo conteúdo esclarece e determina os rumos da 
nova administração Colonial. Entre seus títulos principais, encontra-se claramente definido o 
modelo de sociedade a ser implantado pelos colonizadores. O documento publicado por 
Konetzke (1956, p. 9-13.) fornece os principais temas abordados no documento sobre “El 
Nuevo Orden Civil”, que, por sua clareza e objetividade, será integralmente citado abaixo:  
1-Se constituirán poblaciones en que los indios puedan estar y estén juntos, según 
como están las personas que viven en estos nuestros reynos, es decir, con morada y  
parcela de labradío que pueda sustentar la familia; 2-Casa apartada en que moren 
con su mujer e fijos... según y de la manera que tienen los veçinos de nuestros 
reynos; 3-Régimen municipal con regimiento y justicia apropiados que tutelarán 
especialmente la condición ciudadana del indígena, evitando su reducción a 
servidumbre. En concreto: que los cristianos que están en las dichas islas (no) se 
sirvan de los dichos indios (ni) sus mujeres, ni fijos  nin fijas... ni consientan que se 
sirvan dellos como fasta aquí no han fecho, salvo queriendo los dichos indios por su 
                                                
227 Nicolás de Ovando, administrador colonial espanhol, governador da Indias (1501-1509), é destacada figura 
do primeiro período de domínio sobre os territórios americanos.  
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propia voluntad e pagándoles los jornales que justo fuere, según que por el dicho 
nuestro Gobernador fuesen tasados; 4-Supresión gradual y discreta de costumbre  
indígenas contrarias a la práctica cristiana: la desnudez , procurando que se vistan  e 
anden como hombres razonables; los baños rituales, que a ellos face mucho daño, y 
en general que los dichos indios non fagan las cosas que fasta aquí solían façer; 5-
Una iglesia con su escuela adjunta en cada nueva población, en las que se realizarán 
la catequesis y la instrucción, a las que se señalará dotación adecuada a base de los 
diezmos eclesiásticos que por concesión pontifica disfrutaban ya los Reyes; 6-Un 
clérigo en cada problación constituida con funciones de cura y maestro, con su  
propia dotación decimal; 7-Un prelado o comisario apostólico con atribuciones 
episcopales, o, más indefinidamente, que tenga cargo de cumplir e procurar e façer 
que se faga todo lo que se debe façer en las cosas tocantes a lo espiritual en las  
dichas Índias, así por los clérigos como por los legos; 8-Una política matrimonial y 
racial que tienda a  la amalgama de las dos poblaciones mediante los vínculos  
conyugales que inculcarán  los clérigos de la colonia: los dichos capellanes procuren 
que los indios se casen con sus mujeres e que así mismo procuren que algunos 
cristianos se casen  con algunas mujeres  indias e las mujeres cristianas con algunos 
indios, porque los unos e los otros se comuniquen e enseñen para ser adoctrinados en 
las  cosas de nuestra Sancta Fé Católica. 
Observe-se que, desde o início, a colonização não se fez de modo aleatório. Os 
monarcas sabiam o que queriam e manifestaram prontamente a sua vontade. Do mesmo 
modo, os franciscanos sabiam também o que queriam e a tarefa que lhes esperava. Quanto ao 
método para efetivá-la, este foi criado e/ou adaptado ao próprio ambiente Colonial e apoiado 
nas experiências evangelizadoras anteriores da Ordem franciscana. Contudo, esses aportes 
não se constituíam senão em um marco, um ponto de partida na busca de um modelo 
operacional. 
2 ETAPAS DE CRIAÇÃO DA METODOLOGIA MISSIONÁRIA 
Contrariamente ao que ocorre no Brasil, na Espanha encontra-se um volume 
considerável de pesquisas e produção histórica sobre a metodologia da colonização 
americana. São muitos os pesquisadores e centros de estudos que apóiam a pesquisa e as 
produções que, em seu conjunto, são chamadas de “literatura americanista”. Entre elas, e 
atendendo diretamente aos anseios desta tese, destacam-se as produções do professor 
historiador Pedro Borges Morán. Entre seus trabalhos, há um estudo dedicado exclusivamente 
à análise da metodologia da evangelização americana intitulado “Métodos Misionales en La 
Cristianización de América Siglo XVI” (1960), que, baseado em sérios estudos de fontes 
primárias, constata e corrobora o que tem indicado esta pesquisa: o processo de criação da 
metodologia missionária foi obra dos frades franciscanos, tendo sido determinado pelos 
condicionamentos históricos que lhe eram peculiares e em resposta a uma situação concreta 
que se impôs, tanto de modo teórico como prático. 
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A abrangência e profundidade com que aborda o tema tratado neste capítulo, e muito 
especialmente, a autoridade e seriedade do historiador no trabalho de investigação já seriam 
justificativas suficientes para que a referida obra seja utilizada na apresentação do tema. 
Contudo, o estudo desenvolvido pelo professor Pedro Borges ultrapassa a demonstração dos 
métodos missionários, pois demonstra a racionalização dos fundamentos nos quais se guiaram 
os missionários na elaboração da metodologia, desmitificando a identificação superficial do 
fenômeno da evangelização americana como obra aleatória. É preciso diferenciar o acidental 
do circunstancial. É isso que o professor Pedro Borges faz quando analisa os métodos de 
evangelização, tomando como base os motivos ou as causas que induziram os frades à escolha 
de determinados caminhos. Essas escolhas não foram fortuitas, mas condicionadas por vários 
elementos, que, em maior ou menor grau de conscientização, produziram o efeito que, 
independentemente da crítica valorativa, demonstra o surpreendente valor dos aspectos 
pedagógicos considerados pelas lideranças colonizadoras, ao discutirem a metodologia 
missionária no início do século XVI.   
Indubitavelmente, os métodos de ensino dos franciscanos para a colonização, devido 
ao seu êxito, acabaram lançando as bases do sistema de ensino Colonial que se difundiu e foi 
amplamente utilizado em todo o continente americano. É esse o entendimento de Pedro 
Borges, quando, no prólogo da obra acima referida, afirma: 
Según nos fuimos adentrando en su estudio pudimos ir comprobando por propia 
experiencia la veracidad de las siguientes afirmaciones de Jerónimo de Mendieta. 
O.F.M: < Si se hubiera de tratar en particular de cada uno de los pueblos  o 
provincias adonde  estos predicadores del Evangelio  llegaron, y del modo cómo  los 
indios se convirtieron a nuestra fe y se bautizaron, sería hacer un volumen 
incomparable y de lectura enfadosa. Porque como todos ellos  son  cortados por una 
tijera y vinieron a recibir la fe cuasi de una  misma manera, hubiérase de reiterar 
millares de veces una misma cosa; por tanto, bastará decir lo que pasó en algunas  
salidas que estos religiosos hicieron y pueblos adonde llegaron, porque de aquí se 
colegirá el modo cómo se procedió en las demás partes > (Historia eclesiásticas 
indiana, México 1870, 258-9) Esta identidad de proceder a que alude el franciscano 
es más real de lo que pudiera  parecer a primeira vista. Es necesario tener  en cuenta 
que la legislación misional de Indias estaba, en gran parte, centralizada por la  
Corona, lo cual quiere decir  que los misioneros obedecían a las consignas generales 
que partían de ésta. (1960, p.10) 
Não obstante a preocupação com a educação indígena apareça desde o princípio da 
colonização, a evangelização metódica só é considerada como tal a partir de 1524, na segunda 
etapa colonizadora, em que se concentra o estudo do professor Pedro Borges. Essa etapa, 
também denominada evangelização oficial, tem como marco a chegada dos doze franciscanos 
ao México, enviados por Quiñones, então Ministro Geral da Ordem, com o objetivo exclusivo 
de iniciar uma nova fase na evangelização da América. Essa tarefa foi designada aos frades 
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franciscanos e guiada pelas determinações da Instrução e da Obediência, escritas por 
Quiñones aos doze frades. Nesses documentos, já se percebe a preocupação consciente com a 
busca pelos métodos missionários adequados à realidade americana. Por essa razão, essa 
etapa, além de ser a mais representativa, forma praticamente um todo que caracteriza e marca 
os séculos restantes da evangelização Colonial.  
Pedro Borges (1960) organizou seu trabalho em dois momentos, nos quais categoriza 
os métodos evangelizadores franciscanos: a primeira parte é denominada “Métodos de 
Preparação”; e a segunda, “Método de Persuasão”. 
Como métodos de preparação, o autor considera os passos para a seleção dos métodos, 
isto é, a busca de um modelo que pudesse fundamentar a atividade missionária. De acordo 
com a literatura especializada, os franciscanos se pautaram no método dos Apóstolos. Pedro 
Borges não nega a tese, mas acrescenta muito conhecimento ao tema, porque mesmo não 
negando a influência da mentalidade medieval presente na atitude dos franciscanos, ao buscar 
um exemplo a ser seguido na obra evangelizadora americana, localiza essa influência apenas 
como um substrato, mais ou menos inconsciente, até porque, devido à magnitude e às 
semelhanças observadas no campo pastoral da tarefa nas “índias”, era impossível encontrar 
outro modelo a seguir, senão o dos tempos apostólicos. Mas, sobre estas, é preciso sobrepor 
outras causas ou bases mais próximas e diretas que se encontram na Espanha, a saber: o 
trabalho apostólico desenvolvido pelos frades nos séculos XV e XVI.  
O autor também acrescenta importantes observações sobre a tese da utopia político-
religiosa defendida por Maraval, que identifica o ideal dos franciscanos com o 
estabelecimento da Igreja primitiva na América: 
Aceptamos su pensamiento de que la utopía político-religiosa de los franciscanos de 
Nueva España obedece a su ideal de establecer en Indias una Iglesia como la 
apostólica. Pero creemos que su utopía no era um fin, sino un medio para conseguir 
ese ideal. Los franciscanos no se forjaron la utopía como si su consecución fuera la 
que reflejara fielmente la Iglesia primitiva (el aspecto político, nosotros lo 
llamaríamos social, estaba ausente en los tiempos apostólicos y, por otra parte, la 
meta apostólica de los misioneros de Indias tenía un carácter exclusivamente 
espiritual), sino que consideraron a la utopía como el único, o por lo menos el mejor, 
medio para que los índios observaran el Cristianismo con los caracteres del 
primitivo [...]. También creemos, que se debe hacer una distinción respecto del 
carácter savonaroliano del ideal acariciado por los franciscanos. No se pueden negar 
ciertas analogías entra la utopía franciscana y el reinado cristo-crático defendido por 
Savonarola, aun cuando el ideal de este sea mucho más radical y amplio que el de 
los franciscanos [...]. A nosotros no nos conduce a pensar en Savonarola. Puesto que, 
según dejamos dicho, puede encontrar suficiente explicación en el movimiento 
reformista que nació entre los franciscanos españoles en los siglos XV-XVI. [...]. 
Las semejanzas de la tendencia encuentran su explicación en el ambiente de reforma 
purificadora de la Iglesia existente en los espíritus sanos del siglo XV, sin que sea 
menester recurrir a una razón de influencia. (BORGES, 1960, p.36-7) 
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Borges baliza o movimento evangelizador no próprio ambiente peninsular da época e 
demonstra que os métodos, não obstante as influências absorvidas historicamente, foram 
gestados na América. No item denominado autocrítica dos métodos, ele expõe, por meio de 
documentos, uma importante questão, nem sempre levada em conta pelos historiadores na 
análise sobre a criação dos métodos missionários. Trata-se das reuniões antecedentes à 
escolha dos métodos que se praticavam entre os colonizadores para discutir a melhor opção 
metodológica. Isso revela, por si só, o que afirma Pedro Borges, ou seja, não houve trabalho 
não pensado anteriormente nesse campo após a vinda oficial dos franciscanos que se 
instalaram no México em 1524. Nas palavras do próprio autor, “Nuestra incumbência en el 
presente caso es dejar constatado que los métodos que nos ocupan no fueron una cosa 
improvisada, ni siquuiera un modo de actuar sujeto a la genialidad o improvisación de cada 
misionero”. Borges está se referindo aqui às determinações legais estabelecidas pela Coroa e 
impostas não só aos frades, mas também ao Conselho das Índias, bem como aos 
conquistadores e colonos sobre o imperativo de discutir em conjunto a melhor forma de 
evangelização. Isso foi praticado em várias ocasiões por meio das juntas eclesiásticas e 
também de reuniões menos oficializadas, contudo não menos importantes do ponto de vista 
organizacional das Missões. Esses dados, demonstráveis através de documentos legais, tais 
como: cédulas reais, decretos, dentre outros, podem também ser comprovados por meio das 
correspondências entre a Coroa e seus agentes administrativos e entre os membros da Ordem, 
assim como pelas crônicas, que são utilizadas pelo autor como fonte documental.  
O que salta aos olhos do pesquisador, por meio da análise de Borges, é a relação da 
pré-ocupação com a metodologia, principalmente por parte da Coroa, a partir da segunda fase 
da colonização. Mesmo antes da chegada dos doze franciscanos, há notícias de várias 
entrevistas feitas por Hernan Cortés (1485-1547)228 com os franciscanos Juan de Tecto (?-
1525/1526) e Martin de Valência (?-1534) – franciscanos que já estavam há tempos 
estabelecidos no México – com o objetivo de saber a melhor forma de obter a conversão. Essa 
forma de agir para a escolha dos métodos continuou sendo exigida pela Coroa que, mesmo 
depois da estabilização metodológica no México, requeria dos oficiais régios informações 
sobre todas as decisões tomadas nessas assembléias e, principalmente, o resultado que as 
ações planejadas iam alcançando na prática. As práticas que obtinham êxito eram transferidas 
como normas para outras regiões que foram sendo anexadas e colonizadas, mas sempre 
respeitando a mesma dinâmica: partir do estudo prévio do campo apostólico. Houve, porém, 
                                                
228 Hernán Cortés Monroy Pizarro Altamirano. Conquistador espanhol do Império Asteca e Governador e 
Capitão Geral da “Nova Espanha” de 1504 a 1547. 
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regiões culturalmente mais desenvolvidas, onde a Coroa lançou mão do próprio missionário 
como meio para a acomodação metodológica da evangelização. 
A diferecia, empero, de lo que sucedía en el antiguo Imperio de los Incas, las 
misiones de la Nueva España habían ya alcanzado para entonces un alto grado de 
prosperidad. Con la estabilizada política de aquellas regiones era de prever un nuevo 
y definitivo impulso en la empresa de la cristanización, a secundar el cual se 
adelanta con toda presteza la Corona.  Teniendo en cuenta los frutos que en Nueva 
España habían reportado con sus métodos los franciscanos, y la experiencia que 
tenían acumulada después de treinta años de evangelización, Felipe II se dirige en 
1551 al Comisario General de los franciscanos y le expresa su deseo de que destine 
cuatro de sus religiosos a las provincias del Perú. Estos cuatro franciscanos debían 
ser personas de autoridad, experimentadas y ejemplares, y su misión consistia en 
adiestrar a los del Incaico en los métodos que se habían seguido con anterioridad por 
los franciscanos de Nueva España. De esta manera se aseguraba el Rey de que la 
falta de experiencia en los del Perú no había de conducir a la adopción de métodos 
que más tarde fuera necesario rectificar (Real Cédula al Comisario General de los 
franciscanos de Nueva España, Valladolid 1 de junio de 1551, en Disposiciones 
complementarias, II, 10. En este mismo lugar, págs.9-10, se encuentra la cédula que 
con esta misma fecha dirigió Felipe II al Virrey de Nueva España para que 
proveyera lo necesario con el fin de sufragar los gastos de travesía y matalotaje de 
los cuantro franciscanos). (BORGES, 1960, p.48) 
Essa não foi uma preocupação apenas da Coroa. Assim também agiram as autoridades 
colonizadoras, tanto civis como eclesiásticas. As mais significativas reuniões para a 
deliberação sobre os métodos pelos religiosos nessa fase foram, de acordo com Pedro Borges, 
as Juntas eclesiásticas de 1532, 1539, 1544 e 1546, em cujo conteúdo se encontram 
publicadas as decisões sobre o tema. Essas juntas eclesiásticas tinham caráter misto, mas os 
missionários também faziam essas reuniões de forma particularizada para discutir o melhor 
modo de proceder229. 
A discussão prévia sobre a cristianização do índio constitui, ela mesma, uma 
                                                
229 “Bajo este aspecto habría que reseñar en primer lugar los Capítulos de las Órdenes religiosas. Ciertamente, 
el fin principal de estas asambleas era, lo mismo que actualmente, la adopción de medidas relacionadas con la 
organización interna de la Orden respectiva. [...] Independientemente de sus Capítulos, los misiones  tuvieron 
también  otras juntas convocadas expresamente para estudiar la conducta que debían adoptar con relación a los  
indios. Estas juntas estaban desprovistas del carácter semi-oficial u oficial enteramente que distinguía a las 
reseñadas en los apartados anteriores, pero tal vez, precisamente por ser más íntimas, fueron también más 
fructuosas. [...] Entre 1526 y 1529 se nos refiere que en Nueva España había mucha diversidad de opiniones, así 
entre los eclesiásticos como entre los seglares, sobre el modo cómo se efectuaba la conversión de los indios. El 
entonces custodio de los franciscanos, Fray Martín de Valencia, no encontró medio más apto para estudiar y 
llevar a la práctica el método definitivo más conveniente se examinas el o realizado hasta entonces y se 
discutiese el modo de proceder en lo sucesivo. En 1529 volvieron a reunirse los franciscanos, esta vez por 
inspiración de Zumárraga. La asamblea, aunque reunida por Zumárraga, ya entonces Obispo electo de México, 
no tenía carácter oficial o canónico. Estaba destinada simplemente a un cambio de impresiones entre 
Zumárraga y los representantes de los franciscanos de Nueva España. La más característica, sin embargo,de 
todas cuantas conocemos es la que con el nombre de < Unión Santa > convocó Zumárraga en 1541. Como lo 
indica su nombre, el fin de la misma era unificar el modo de proceder de los misioneros de las tres Órdenes que 
entonces trabajaban en Nueva España. Para conseguirlo se pensó en la selección de un  determinado número de 
representantes de estas mismas Órdenes, quienes en fechas oportunas se deberían reunir en México para 
discutir y resolver de común acuerdo los problemas que los misioneros de los puebloss de indios les 
planteasen”. (BORGES, 1960, p. 54-56) 
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metodologia porque a autocrítica dos métodos já pressupõe um requisito preliminar, que é o 
conhecimento do índio ou sobre o índio. O estudo do Índio foi, dessa forma, a base 
fundamental da elaboração dos métodos missionários. Pedro Borges denomina essa fase 
Estudo da Psicologia do Índio. É claro que, naquele contexto, era impensável a aplicação 
consciente de um estudo psicológico das pré-disposições de aprendizagem dos indígenas 
como se entende atualmente. Como estudo da psicologia do índio, o autor concebe a 
preocupação que tiveram os missionários em relação à caracterização, ainda que de forma 
muito simples e baseada em impressões pessoais, das reações dos índios ante determinadas 
situações, bem como peculiaridades e características da sua personalidade com vistas ao 
conhecimento de sua capacidade intelectual e moral.
Otro hecho hay, sin embargo, de no tan obvia suposición. La diversidad de regiones 
y pueblos sobre que verso el estudio de los misioneros, la multiplicidad de los 
testimonios, juntos con las diferencias de tiempos y lugares en que se emitieron, nos 
podrían inducir a creer que las conclusiones deducidas por los misioneros serían tan 
varias y discordantes entre sí como lo son los factores indicados. Y, sin embargo, no 
es así. Discrepancias sicológicas entre unos u otros, tratándose de regiones diversas, 
existen ciertamente. Pero, al menos según las vieron los misioneros, la  uniformidad 
que se puede observar en los mismos es digna de notarse, pues queda reducida a un 
mínimo. (BORGES, 1960, p. 74) 
Para além das controvérsias sobre a capacidade racional ou não do índio, discutida no 
séc. XVI, o autor aponta que o missionário estava menos preocupado em apreciar as 
qualidades de entendimento dos índios do que buscar um caminho mais fácil de convertê-lo 
ao Cristianismo, pois essa era sua missão. Independentemente de juízos valorativos, estavam 
preocupados em resolver a questão que se lhes apresentava no momento. Ainda há que se 
considerar que, no processo de discussão sobre a elaboração dos métodos, estavam envolvidos 
muitos interesses. De modo geral, por exemplo, mesmo que eles tenham participado das 
discussões sobre os métodos, muito pouco interessava aos exploradores coloniais, 
representados pela figura do colonizador espanhol, as qualidades de entendimento dos índios. 
São abundantes os juízos depreciativos destes em relação àqueles. Para a elite dirigente 
espanhola, não foi diferente. O que importava para essa classe era saber a possibilidade ou 
não de organizá-los socialmente para manter a colonização. Mesmo no campo espiritual, 
encontram-se opiniões divergentes a respeito do assunto. Mas o que importa destacar é que 
buscar uma forma mais fácil de aproximação do índio para acomodar a situação colonizadora 
em geral foi tarefa que competiu ao missionário.  
Essencialmente, importava captar a pré-disposição e passividade  do índio,  que Pedro 
Borges denomina benevolência, para aceitar a cristianização no intuito de elaborar os meios 
mais adequados para fazê-lo. Os meios para canseguir a benevolência dos índios tiveram 
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importância capital no processo de evangelização. Para tal, foram empregados meios positivos 
que buscavam atrair-lhes a simpatia, como também negativos cujo objetivo era repelir 
qualquer óbice que impedisse o trabalho missionário. Como meio positivo, Pedro Borges 
aponta que, inicialmente, foram empregados os meios paternalistas pelos quais os 
franciscanos conquistaram o afeto dos índios. Para conquistar a benevolência do índio, foi 
preciso conquistar-lhes o coração, como relataram alguns frades. 
Franciscano Pedro de Betanzos, misionero de Guatemala, se nos refiere que ya no se 
contentaba sólo con esto, sino que descendía hasta hablar con los indios  ‘con 
suavísimas palabras, proferidas en el mismo sonsonete, modo y particularidades de 
ellos’ . Este ardid entrañaba tanta mayor eficacia cuando más dados eran los indios a 
querer aquellos que les hablaban en su propia lengua, sobre todo si lo hacían com 
propiedad. No era sólo con palabras como los misioneros demostraban a los indios 
el afecto paternal que les profesaban. Pedro de Gante nos dice que para ello 
recurrían hasta a los halagos. Del mismo Pedro de Betanzos se nos refiere que los 
acariciaba ‘con mansedumbre de padre, pasándoles la mano sobre las cabezas, que 
ellos tenían por agasajo’, y de otros franciscanos de Guatemala que, para ganar en 
1524, a ciertos caciques de Quezaltenango, recurrían a ingeniosos ardides, 
procurando ganarles su voluntad ‘como a niños, familiarizándose con ellos, 
acariciándolos y procurando en todo aficionarlos a la ley de Cristo Nuesto Señor’. 
(BORGES, 1960, p. 97) 
A conquista da confiança através da proteção do índio foi um dos elementos 
fundamentais no processo de evangelização. Os frades souberam perceber sua importância 
desde o princípio e aplicaram regularmente a estratégia de mostrar, por meio de palavras e 
gestos, uma atitude carinhosa em relação a eles, com o objetivo de conseguir em troca o 
mesmo sentimento. De acordo com Pedro Borges, talvez não se possa negar que, em alguns 
casos, os missionários defenderam os índios dos maltratos dos colonizadores movidos por 
verdadeiro zelo apostólico, no entanto há relatos explícitos sobre o uso dessa defesa como 
pura estratégia.  
Mendieta proponía para estos casos una solución que él formula a manera de 
consejo, pero tal vez no era sino expresión de la conducta seguida en la práctica por 
los misioneros.  Atento a que fuera de ellos los indios no tenían a donde acudir sin 
recelo, el franciscano les aconsejaba escucharlos en todas ocasiones pacientemente 
hasta que los indígenas hubieran expuesto todos sus deseos. Si les era posible, 
debían satisfacérselos; pero si las peticiones excedian sus faculdad, aconsejaba 
remitirlos a la persona competente. Con el fin, sin embargo, de que los nativos no se 
creyeran desairados, los misioneros debían representarles claramente como no 
obedecía a faltar  amor, sino a imposibilidad absoluta, el hecho de que no accedieron 
a sus peticiones.[...]. La interpretación desfavorable por parte de los indios a que 
alude Mendieta, sin dejar de ser posible, quizá no fuera tampoco demasiado 
probable, pues sabemos que la protección que los misioneros dispensaban a los 
indígenas fue causa de que éstos les cobrasen un verdadero y profundo afecto. 
(BORGES, 1960, p. 101) 
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Outra estratégia utilizada pelos missionários para conquistar-lhes a confiança foi 
adotar uma forma de vida tão simples como a deles. Isso não foi difícil para o frade 
franciscano, visto que a simplicidade e pobreza faziam parte do carisma da Ordem. Tanto nos 
escritos de Motolinia como nos de Mendieta encontram-se abundantemente descritos a 
simplicidade, a austeridade de vida e o afeto que os frades demonstraram aos índios para 
captar-lhes a simpatia e o quanto os índios, por esse motivo, confiavam nos frades. 
Para a captação de benevolência do índio, houve também os meios negativos. Segundo 
Pedro Borges, estes estavam dirigidos a assegurar os positivos, mas cada um teve fisionomia 
própria. Os primeiros consistiam em ganhar o coração dos índios; os segundos, em evitar o 
que não julgavam conveniente à evangelização. Nessa classe de meios, encontra-se a 
conquista armada e os castigos corporais. 
Não obstante seja categorizada como meio negativo, ainda assim é difícil entender a 
conquista armada como um método de captação de benevolência. Mas o que o autor sublinha 
é a preocupação da Coroa para que essas ações não comprometessem o trabalho missionário, 
ou seja, houve a preocupação de tentar desligar a violência utilizada pelo conquistador da 
figura do missionário.  
Las normas promulgadas por el Emperador en 1526 y que estuvieron en vigor 
durante todo el período activo de las conquistas, es decir, hasta la mitad 
próximamente del siglo XVI, cuidaban mucho de que el primer contacto del 
misionero con el indio no redundase en desfavor de aquél. Las expediciones 
armadas, durante este período de tiempo, era necesario harcelas si se quería llevar a 
término la empresa de los descubrimientos. Pero, con relación a la captación de la 
benevolencia del indio, planteaban un grave problema. Puesto que de ellas no se 
podía prescindir, la asistencia a las mismas de sacerdotes con oficio de capellanes 
era también una cosa necesaria. [...] Era, pues, menester solucionar el conflicto, y a 
ello acudió el Emperador escogiendo una vía media. Los sacerdotes asistirían como 
capellanes de las expediciones, pero habían de ser cuidadosamente seleccionados. 
Esta selección correría a cargo de los oficiales del Consejo de Indias, y no se habían 
de escoger para ellas sino sacerdotes, a poder ser religiosos, y de plena confianza en 
cuanto a su conducta. Es decir, sólo aquéllos que ofreciesen garantía de que no 
comprometerían la empresa misional ya desde el primer paso que se daba en ella, 
exacerbando con su comportamiento los sentimientos de los indígenas. (BORGES, 
1960, p.111) 
É importante ressaltar que o autor, ao citar esses preceitos legais, o faz apenas no 
sentido de mostrar que havia uma intenção metodológica contida nos mesmos. É sabido que, 
na prática, os abusos de violência contra o indígena e suas crenças, com a destruição de seus 
templos e ídolos, fartamente relatados pelos historiadores, foi uma dura realidade que se 
manteve durante a colonização americana. E, muito provavelmente, poucas vezes 
consideraram, efetivamente, os tais cuidados acima apontados. Mas a preocupação em não 
atrapalhar o campo de ação missionária já se constitui de per si em uma preocupação 
metodológica, que seguiu constando nos documentos oficiais dos Sinodos e Concílios 
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provinciais americanos. 
Outro meio negativo apontado pelo autor são os castigos corporais aplicados aos 
índios pelos próprios missionários. Os frades não enxergavam nessa prática senão uma norma 
pedagógica comum, que, por sua vez, guardava relação com a educação dada pelos pais aos 
filhos que deveriam ser adotados com o mesmo zelo pelos mestres em relação aos seus 
alunos. Assim, quando um índio incorria em práticas idolátricas ou se mostrava negligente 
com a doutrina, era prática perfeitamente normal para os frades açoitá-los ou cortar-lhes os 
cabelos, medida muito cara aos índios. A Coroa via nessa prática um óbice para a 
metodologia da captação da benevolência do índio e, mesmo que não as tivesse proibido, 
segundo Pedro Borges, provavelmente devido a opiniões favoráveis à ação que partiram de 
autoridades espirituais respeitáveis, como a do Bispo Zumárraga, procurou um meio termo 
para não prejudicar as relações entre os missionários e os índios.  
A preocupação da Coroa era evidente. Era preciso manter a benevolência dos índios 
para com os missionários, pois assim seria mais fácil pacificá-los. Por outra parte, era preciso 
ouvir os religiosos que praticavam a evangelização e defendiam tal medida. Diante dos 
argumentos dos missionários, os castigos foram aprovados desde que fossem aplicados por 
autoridades seculares. O tema foi motivo de muitas controvérsias que não cabe agora discutir. 
Para interesse desta pesquisa, basta entender que esse foi um tema controverso nas estratégias 
metodológicas entre os religiosos e a Coroa, que apresenta a preocupação constante em 
manter o bom relacionamento dos índios com os frades, como uma estratégia metodológica de 
evangelização. Todavia, acabou se tornando um problema. Por um lado, se a Coroa via nos 
castigos um óbice que poderia interferir na captação da benevolência quando aplicados pelos 
frades, por outro lado, os frades também consideravam a decisão da Coroa como um óbice 
para a sua já tradicional forma de agir230.  
                                                
230 Além disso, ainda argumentam os frades sobre o desinteresse por parte dos colonos na evangelização do 
índio: ‘Ahora bien, proseguía Zumárraga, si ésto a solo habían de ser ajecutados por la autoridad secular 
resultaba inoperante. Por la sencilla razón de que los seglares no los imponían’. A los españoles les interesaba 
más el rendimiento económico de los indígenas que el cumplimiento religioso de sus deberes cristianos. 
Abusando, pues, del monopolio de que disfrutaban, los españoles no sólo no castigaban las transgresiones de 
los indios, sino que les hacían invertir a éstos el tiempo destinado a la misa y doctrina en trabajos de provecho 
personal [...] A partir de la mitad  de la centuria , las órdenes reales referentes a este punto se seceden 
ininterrumpidamente a lo largo de todo el siglo XVI. Tenemos noticia de su existencia en 1560, 1563,1565, 
1569,1570 y  1574, 1578, 1591 y 1594. La carencia  del texto exacto y completo de la mayor parte de estas 
Cédulas no permiten conocer a fondo la posición concreta de la Corona en la controversia, pero la defensa que 
de si mismos hicieron los religiosos da a entender que la voluntad de los Reyes era que ellos nunca castigasen  
personalmente a los indios, sino que entregasen los culpables al brazo secular: corregidores y fiscales [...] La 
consecuencia de todo ello era doble. Al percatarse los indios de que el misionero tenía atadas las manos 
mientras los corregidores y fiscales eran omnipotentes, despreciaban a aquél y respetaban solamente a quien 
los podía castigar . < Estiman más-dice Monsalve – el zapato de un alguacil, que saben que los puede prender 
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Longe de fazer algum juízo valorativo sobre a forma de agir dos missionários, 
percebe-se que, do ponto de vista político, a  Coroa estava mantendo uma certa racionalização 
das estratégias colonizadoras, enquanto os frades viam o castigo sob o ponto de vista da 
educação espiritual, como um ato de piedade. Nesse sentido, é possível entender a defesa dos 
frades em relação ao recurso, que continuou sendo largamente utilizado por eles nos mais 
diferentes lugares e tempos da colonização americana. 
Ainda  no período de preparação do terreno evangelizador, não bastava conquistar  o 
afeto dos índios e manter a disciplina; era preciso, concomitantemente, atraí-los ao 
Cristianismo. Ao contrário do que ocorreu na elaboração dos métodos de captação de 
benevolência, foi pouca a influência da Coroa nos métodos de atração dos índios ao 
Cristianismo. Os métodos de atração mais eficazes foram criados pelos religiosos, e três 
foram os mais utilizados pelos missionários: a predicação; a conformidade de vida com os 
preceitos morais cristãos; e o fomento dos atrativos externos que contribuíam para mostrar a 
beleza do Cristianismo. 
De acordo com Pedro Borges, de todos esses métodos, o que menos teve efeito sobre 
os índios foram os preceitos morais. Assim, os missionários não insistiram muito nele, até 
porque a religião cristã é uma religião que necessita de um alto grau de compreeensão para o 
entendimento da “beleza da doutrina moral”, o que não era o caso dos índios naquele 
contexto. É preciso ter presente que não se tratava apenas da necessidade de maior 
esclarecimento dos índios para aplicar-lhes as questões morais do Cristianismo. Estas, acima 
de tudo, se opunham claramente aos costumes indígenas. Diante do hábito de se embriagarem, 
o Cristianisno se opunha, exigindo a prudência da abstinência; diante da liberdade sexual, 
opunha-se, exigindo a castidade; diante a poligamia, opunha-se, exigindo a união 
monogâmica. Ou seja, o Cristianismo negava toda a cultura indígena. Entrar nesse campo de 
ação exigia nada menos que a conversão total ao Cristianismo. Os frades sabiam muito bem 
disso. Antes de tirar-lhes os costumes, era preciso criar a possibilidade de fazê-lo. 
Dos estudos sobre a personalidade dos índios, pôde-se apreender que o que mais lhes 
atraía era o prazer. O meio mais fácil de conquistá-los era atraí-los para meios agradáveis de 
ensino da doutrina, adornada com todas as estratégias possíveis para captar-lhes a atenção. Os 
missionários insistiram naquilo que estava ao alcance dos índios para a compreensão do 
_____________________ 
>, que a un sacerdote u Obispo. Y como éstos de hecho no los podían castigar, el edifício espiritual –
corroboraba Zumárraga – comenzaba a desmoronarse de una manera amenazadora. En su opinión , desde que 
se comenzaron a poner trabas a los religiosos en lo referente a los castigos, un buen porcentaje de indios 
comenzó también a abandonar las prácticas cristianas, aun las obligatorias, y los que no las abandonaron del 
todo se volvieron remisos en su cumplimiento” (BORGES, 1960, p.125-135) 
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Cristianismo e deixaram de lado o que não oferecia grandes possibilidades de êxito. Isto é,  
excetuando a intransigente pregação sobre a existência de um Deus único, os frades 
utilizaram-se mais das manifestações externas do que as doutrinais. Isso evidencia o valor 
eminentemente estratégico dos métodos para captar a simpatia do indígena ao Cristianismo231.  
Não obstante o reconhecimento por parte dos missionários do valor cultural do 
Cristianismo, o que importava no momento era utilizar os meios que atingissem os índios em 
direção à fé cristã. O poder de sugestão da beleza externa funcionou como excelente atrativo. 
Da mesma forma, os missionários se esforçaram para tornar o ensino da doutrina o mais 
agradável possível, a fim de que os índios a escutassem com prazer. Os atrativos utilizados 
para o ensino tiveram, segundo Pedro Borges, dois sentidos: um positivo, que foi incitar a 
curiosidade dos índios; e o negativo, que foi evitar sua aversão à doutrina. 
En ambos casos, si embargo, el esfuerzo de los misioneros en este punto no 
intentaba, porque no lo podía intentar, penetrar más hondo. Aun en el primero de los 
fines, la belleza o atractivo de que se quería revestir la enseñanza de la doctrina no 
trascendía los limites de esa enseñanza misma. Lo más que podía conseguir era que, 
en el segundo, la aversión a la enseñanza no se tradujera en aversión al Cristianismo 
como tal. Motolinia nos refiere con todo detalle lo ejecutado por los primeros 
franciscanos en este aspecto. Con el fin de que los aprendieran mejor y percibiesen 
algún fruto en ellos, dichos franciscanos pusieron ‘en canto llano y gracioso’ el 
modo de persignarse y santiguarse, el Padre Nuestro, Ave María , Credo, Salve y los 
mandamientos. Como resultaba, además, que el recitado musical lo hicieron en 
lengua indígena, el método resultó del pleno agrado de los nativos. Aficionados 
como eran al canto, éstos se juntaban en pequeños grupos y se pasaban horas enteras 
cantando las oraciones. No desistían de ello ni un momento del día, así que , añade 
el mismo Motolinia, de día y de noche por todas partes se oía cantar la doctrina 
cristiana. A los españoles les causaba admiración el fervor e interés que los indios 
pusieron en aprenderla y cantarla. (BORGES, 1960, p. 170)  
Outro método que se tentou utilizar por sugestão do próprio Felipe II, nas Ordenações 
Ovandinas, foi o da argumentação sobre as vantagens que os índios poderiam obter, tornando-
se cristãos. Esse método, segundo Pedro Borges, foi o que menos teve efeito sobre o indígena, 
sugerindo, inclusive, que jamais tenha sido utilizado pelos frades, devido à sua ineficácia em 
                                                
231  “Para conseguir su fin, los misioneros no necesitaron recurrir a metáforas brillantes. Ni siquiera se vieron 
en la necesidad de hacer un mediano esfuerzo de ingenio. Asentaban la verdad que querían demostrar y 
convencían a los indios repitiéndosela una y otra vez, proponiéndosela bajo todos los aspectos para terminar 
siempre en lo mismo, inculcándosela encarecidamente por medio del uso de superlativos, comparándola hasta 
la saciedad con lo que los indios conocían. El mérito del método no estriba en los pensamientos que desarrolla 
sino en el modo de presentarlos, y dentro de éste, en el lenguaje. [...]. Los temas a base de los cuales intentaban 
los misioneros atraer a los indios hacia el Cristianismo eran relativamente pocos. El primero en importancia 
era el tema de Dios. El Dios de los cristianos venía presentado ante los indígenas como algo que ellos nunca se 
habían podido imaginar. Este Dios, en el lenguaje de los misioneros, del que no podemos prescindir so pena de 
privar al método de su eficacia, era fuente del ser y vida , porque da la vida y ser a todo cuando existe. Era un 
ser inmortal que nunca jamás há de morir, ni tampoco puede morir, ni puede padecer detrimento, ni puede 
enfermar, ni tampoco puede tener dolor, ni puede ser atormentado, ni puede padecer hambre, ni sed, ni puede 
caber en si tristeza, ni puede llegar a Él cosa que le dé pena o aflicción”. (BORGES, 1960, p. 156)  
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uma fase em que sequer haviam conseguido submetê-los à Coroa. Além disso, como explica o 
autor, diante da situação lastimável em que se encontravam os índios, mesmo depois de 
convertidos, os argumentos referentes às vantagens em submeter-se à Coroa poderiam, 
inclusive, surtir efeito contrário. 
Foi mais difícil para o missionário enfrentar os obstáculos que se apresentavam 
concretamente como óbice para a evangelização do que criar métodos de ensino persuasivos. 
Entre esses obstáculos, Pedro Borges aponta os reforços negativos, como a aplicação de 
tributos, a arrecadação pecuniária (coletas de ofertas na celebração dos sacramentos) e os 
maus tratos que os colonos espanhóis davam aos índios.232
É preciso ter em conta que, para o índio, que sempre vivera em liberdade, essas 
imposições não faziam nenhum sentido; não havia argumento razoável que os convencesse a 
seguir as normas impositivas da colonização. Não dependia, pois, da capacidade intelectual ou 
não do indígena para entendê-las; ao contrário, pensa-se que foi justamente a falta de 
argumentos significativos que lhes fornecessem razão suficiente para o acatamento de certas 
normas que dificultou o trabalho de imposição cultural.  
Assim, antes de qualquer esforço para “civilizá-los” – o que seria uma tarefa inócua 
naquele momento – foi preciso adaptá-los aos poucos à maneira de ser e de viver do 
colonizador. O colonizador, diante das diferenças encontradas na forma de ser e viver dos 
índios, considerou-os mais próximos dos animais do que dos homens. Para o missionário, o 
Cristianismo era o ideal perfeito de homem; “humanizar” era, pois, sinônimo de cristianizar, 
consistindo, assim, na mais básica tarefa.  
O processo de “humanização”, que, na época, denominava “policía”, consistia em 
fazer com que os índios aprendessem primeiramente a ser “homens” e a viver como tais. O 
conceito de policía se encontra também utilizado para designar o que é comumente referido 
como transposição cultural ou espanholização do indígena. Pedro Borges contrapõe-se a essa 
terminologia, preferindo denominar modelação humana do índio. 
Tan pronto como en 1503, ya Isabel la Católica expresó a Nicolás de Ovando su 
                                                
232 “Con relación a este punto de los diezmos, ya Robert Ricard refiriéndose a Nueva España, y Armas Medina 
respecto del Perú, nos han trazado la trayectoria seguida por la controversia a que ellos dieron lugar. Sin negar 
las razones inconfesables que entrambos autores ven latentes en la misma, para nuestro caso es interesante 
hacer resaltar esto: tanto los Obispos y clérigos que defendían la recaudación de los diezmo, como los 
religiosos que se oponían a ella, todos argumentaban inicial y principalmente a base del influjo que los diezmos 
podrían ejercer en el común empeño de facilitar a los indios la práctica del Cristianismo. Los Obispos y clérigos 
los defendían porque juzgaban, aunque guiados por el interés personal, que en nada perjudicaban a ésta; los 
religiosos estaban por que se suprimieran, ya que, a su parecer, eran una nueva carga, esta vez innecesaria, que 
la religión cristiana comportaba a los indígenas. Después de varias vicisitudes, se impuso por fin el deseo de los 
Obispos, es decir la recaudación; pero queda patente enla controversia la importancia que en Indias se le 
concedía a la mitigación del Cristianismo en beneficio de los nativos”. (BORGES, 1960, p.186) 
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voluntad de que los indios de la Española observasen en su modo de vivir  el sistema 
de los habitantes de la Península. Cuando en 1518 afirmaba que cierto porcentaje de 
nativos de la Española parecían gozar de tanta capacidad y habilidad que se les 
podía considerar como capacitados para vivir ‘políticamente’ por sí solos, esta 
‘policía’ se enfocaba a la luz de la manera en que  lo hacían los españoles. En 1521 
el Emperador expresaba su deseo de que los indios vivieran ‘la población y de la 
manera que viven los cristianos españoles, para que se salven y conserven’. El 
contador de Nueva España, Rodrigo de Albornoz, abogaba en 1525 porque se 
enviasen a la región tres o cuatro mil labradores de Castilla o Andalucía. Estos se 
repartirían por las diversas provincias de Indias y a su cargo correría la enseñanza de 
ciento o doscientos indígenas que se le habían de entregar a cada uno de ellos. La 
petición de estos campesinos iba dirigida a industriar a los indios en las ‘labores y 
forma de vivir que tienen los labradores en España’, con la esperanza de que en unos 
años los nativos se inpondrían en la ‘orden y forma de vivir’ observado en la 
Península. En Real Cédula de 1530, dirigida a la Audiencia de Nueva España, 
Carlos V proponía como medio para modelar ‘políticamente’ a los indios la 
participación de algunos de éstos en el gobierno de la propia aldea. Esta medida, en 
opinión del Cezar, contribuiría a que los nativos ‘comenzasen a entender nuestra 
manera de vivir así en su gobernación como la policía u cosas de la república’ y  les 
haría tomar más amor con los españoles y parecerles ya bien nuestra manera de 
gobernación’. Tres años más tarde, el Consejo de Indias redactó una memoria sobre 
ciertos puntos que era necesario proveer con relación a Nueva España. Uno de ellos 
versaba sobre la conveniencia de que los indios no se encomendasen a personas 
particulares, sino que fueran puesto directamente en cabeza de la Corona. El 
precepto debería estar vigente, dice el Consejo, ‘hasta que los indios se instruyan 
más en la fe y vayan tomando nuestra costumbres y algún entendimiento y uso de 
vivir en alguna policía’. (BORGES, 1960, p. 213) 
À primeira vista, quem lê esses textos não duvida de que a policía significava adaptar 
o índio, tanto moral como socialmente, ao modelo espanhol de ser e viver para poder 
cristianizá-lo. Contudo, no contexto de preparação dos métodos de evangelização, o autor 
explica que, embora não se possa negar expressamente essa interpretação de preparação para 
o Cristianismo e que alguns traços da “policía” concorram para tal, o conceito que os 
missionários tiveram a esse respeito foi muito rudimentar e abarcava o estritamente necessário 
para mudar os hábitos dos índios, diferenciando-os dos hábitos dos animais, como a prática do 
canibalismo, por exemplo. Nesse sentido, o aspecto da moralidade foi bastante restrito. O 
fundamento de tal conceito de “policía” consistiu em apenas afastar os índios dos vícios ou 
costumes dos animais.  
O que os missionários fizeram a princípio foi simplesmente modelar os índios para 
que mantivessem o mínimo de dignidade da pessoa humana, o que englobava muito mais os 
aspectos sociais e de higiene do que o moral. Dessa forma, o autor esclarece que há uma 
nítida e necessária distinção a ser considerada, ao tentar relacionar a espanholização ao 
conceito de “policía”: 
Teóricamente hablando, el ideal del indio ‘hombre’ se concretizada en el de indio 
españolizado, es decir, la españolización tomada en toda su amplitud era la meta a 
que se quería hacer llegar al indígena. Esta incluía en sí la ‘policía’, ciertamente, 
pero en la práctica no se necesitaba aspirar a tanto para conseguir la última. He aqui 
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la razón por qué mientras quienes nos hablan de la españolización teóricamente 
consideran a ésta en toda su amplitud, de hecho al enfocarla hacia la ‘policía’ la 
restringen considerablemente en su significado [...] Pero en realidad esta 
españolización, en cuanto iba dirigida a modelar humanamente a los indios, tenía 
aspiraciones mucho más modestas. Solamente quería significar que los nativos 
abandonaran sus costumbres silvestres y se acomodaran a una manera de vivir no 
indigna del hombre. (BORGES, 1960, p.215-16) 
Como se percebe, o autor não nega a “espanholização”, mas a coloca em seu devido 
lugar, ou seja, como um fim e não como um meio. Assim, não se pode falar de espanholização 
como um método. Ao contrário, a “policía” concorria como um meio para a obtenção desse 
fim e foi consolidada pelo método das Reduções.  
As Reduções foram métodos de modelação social nos quais se conjugaram muitos 
interesses. Apresentando caráter misto, as Reduções, além de consistirem em método de 
evangelização, foram métodos de polícia ou método de organização da sociedade política, 
tendo, pois, caráter tanto secular como espiritual, que serviram a dois objetivos: colocar os 
índios ao alcance dos missionários mais facilmente e acostumá-los com alguns hábitos de 
“policía” humana. 
El primer Concilio Provincial de México transcribe a la letra el texto que dejamos 
inserto de la Junta eclesiástica de 1546, y razona la afirmación establecida en él de 
que para ser verdaderamente cristianos y ‘ políticos ‘, los indios debían congregarse 
en pueblos, a base del mismo argumento esgrimido por Motolinia. En los lugares 
agrestes que escogían para morada, los indígenas vivían ’más como bestias que 
como hombres racionales y políticos’. (BORGES, 1960, p.218) 
A idéia do método das Reduções já se encontra, dessa forma, desde as primeiras 
regulações legislativas a respeito da modelação social de 1503. Em 1509, o rei voltou a 
insistir na idéia, contudo esta esbarrava, como era comum ocorrer, na distância entre Lei e  
prática. Muitas vezes, a própria legislação, de enfoque marcadamente econômico, constituía-
se em obstáculo para a implantação de seus preceitos. Nesse caso, por exemplo, como efetivar 
as reduções e, ao mesmo tempo, as encomiendas? Como conciliar o fato de que os índios 
deveriam trabalhar nas encomiendas de seis a oito meses e ainda trabalhar nas reduções? 
Esses foram problemas que tiveram que ser resolvidos no processo de encaminhamento na 
construção do método, visto que jamais se abandonou a idéia da modelação social por meio 
das reduções. Em 1512, as Leis de Burgos seguem mantendo a tese de reduzir os índios a 
povoados, como algo necessário à modelação social. A esta seguiram-se inúmeras outras 
cédulas reais sobre o tema; no entanto, as reduções constituíram-se em método misto. Nesse 
sentido, a evolução legislativa não significa evolução das reduções. Bem ao contrário, a 
prática foi, na maioria dos casos, a determinante da lei.  
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Os missionários, maiores interessados na “humanização” do índio, independentemente 
da legislação ou da colaboração das autoridades civis, continuaram utilizando as reduções 
como meio para a  modelação social. Para a consecussão de tal fim, as crônicas franciscanas 
relatam que os frades, após captarem a benevolência dos índios e sob o argumento dos perigos 
espirituais de viverem privados do Cristianismo e dos benefícios de viverem em comunidades, 
iam convencendo os índios sobre a conveniência da Redução. Quando convencidos, eram 
criadas novas aldeias onde os missionários faziam com que os índios colaborassem entre si na 
construção de casas e outras edificações, enquanto lhes imputavam, tanto a cristianização 
como alguns modos de convivência social. Dessa forma, entende-se que as reduções não se 
trataram apenas de modelação social no sentido político do termo, e sim de um método de 
modelação humana. Além dos interesses políticos de organização da sociedade, constituiu-se 
em um método utilizado pelos franciscanos para modelar individualmente os indígenas e 
prepará-los para a aceitação do Cristianismo. Por isso, tal método é classificado por Pedro 
Borges na categoria método de preparação. 
Na categoria de Método de Persuasão, objeto da segunda parte da obra, o autor analisa 
os métodos de convencimento que foram criados pelos missionários em sua forma positiva e 
negativa. Como forma positiva, têm-se as ações dirigidas a convencer os indígenas a aceitar o 
Cristianismo. Como forma negativa, classificam-se as ações para afastá-los das práticas e dos 
rituais religiosos que possuíam.  
A extirpação da idolatria foi considerada fundamental para os missionários. Era 
preciso apagar no índio qualquer manifestação ou prática de idolatria para imprimir-lhes o 
Cristianismo. Pedro Borges (1960) explica que houve dois tipos de ação nesse sentido: a 
extiparção da idolatria pública e a da idolatria oculta. A extirpação da idolatria pública se 
fazia pela destruição de templos, proibição de manifestações que tivessem algum caráter 
religioso. Contudo, isso não impediu que os índios continuassem a mantê-las ocultamente. Foi 
preciso, então, utilizar a refutação teórica que, metodologicamente, exigiu muito cuidado por 
parte dos missionários. Isso foi feito por meio da argumentação, predicação e da catequese. O 
problema que apresentou esse método é que se tratava de terreno muito sutil. Os missionários 
tiveram que escolher entre refutar teoricamente as crenças do indígena, mostrando os “erros” 
em que estavam vivendo ou usar o método de afirmação das verdades do Cristianismo. No 
primeiro caso, eles corriam o risco de conquistar a antipatia do índio. No segundo, para 
predicar-lhes a verdade do Cristianismo, além da necessidade de os índios estarem dispostos a 
ouvir, o que já era um problema, os índios ainda necessitavam de um certo entendimento para 
alcançar os argumentos. Segundo Pedro Borges (1960), teoricamente falando, não fosse o 
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ambiente passional e bélico do séc. XVI, talvez a refutação sistemática feita em conformidade 
com a capacidade de entendimento dos índios tivesse sido suficiente, porque, na verdade, não 
são os missionários que destroem os ídolos, e sim os próprios índios quando já se encontram 
convertidos.  
Apesar de se encontrarem inúmeros relatos sobre a forma positiva de estirpação da 
idolatria, o que realmente prevaleceu foram os métodos negativos de destruição dos templos 
indígenas. O primeiro passo dos franciscanos não consistiu na destruição dos templos. Na 
tentativa de evangelizar pacificamente, quiseram primeiro convencê-los com argumentos 
racionais, mas diante das dificuldades, principalmente de comunicação, canal imprescindível 
ao convencimento, passaram a utilizar a prática da destruição. O primeiro e quiçá mais difícil 
desafio para os missionários foi a substituição da visão politeísta pela visão monoteísta do 
Cristianismo. Os conteúdos se encontram atestados nas fontes, por meio de inúmeros relatos 
de prédicas que demonstram que a extirpação positiva da idolatria por meio do 
convencimento foi o primeiro e constante conteúdo dos métodos empregados pelos frades.233  
O maior problema, no sentido de extirpar a idolatria, foi combater a idolatria oculta. 
Foram muitos os meios utilizados pelos franciscanos para esse fim. Mas a mais antiga e a que 
surtiu maior efeito foi o uso dos alunos, filhos dos “principais” que os franciscanos 
mantinham em suas escolas. Esses foram usados para policiar as práticas ocultas, delatá-las e, 
inclusive, eles mesmos destruí-las. Os alunos externos, ou seja, aqueles que não viviam em 
regime de internato foram preparados pelos missionários para essa tarefa. Inicialmente, eles 
delatavam as práticas e, juntamente com os missionários, destruíam-nas ou castigavam os 
maus costumes. Com o tempo, conforme o autor, esses índios conseguiram tal autoridade 
                                                
233 “En ocasiones, los misioneros no se detienen ex profeso a demostrar la imposibilidad de la existencia de más 
de una deidad, contentándose con afirmar de un modo tajante y positivo, la existencia de un Dios solo: ‘porque 
no hay sino un solo Dios, y es este que os predicamos’. Así, dogmáticamente, como se les habla a los niños. La 
ausencia de razones en este sentido venía compensada con la doctrina, largamente expuesta, de la unicidad de 
Dios, en consonancia con el método, antes indicado, de insistir más en el aspecto positivo de la religión 
cristiana que en el negativo. A veces, sin embargo, como lo hace Sahagún, estos argumentos alcanzan una 
extensión inusitada, razonado a base de la Escritura. ‘Por relación de la Sagrada Escritura – dice – sabemos 
que no hay ni puede haber más Dios que uno, criador de todas las cosas, y gobernador y consevador de todas 
ellas, como arriba queda dicho: “Non est enim alius Deus quam tu , cui cura est de omnibus”. Síguese de aqui 
claramente que Vitzilobuchtli no es dios, ni tampoco Tlaloc, ni tampoco Queatzalcoatl; Cioacoatl no es diosa, 
Tzaputlateua no es diosa, Cioauteteu no son dioses”, y sigue así enumerando por su nombre un conjunto 
complejo de veintiseis dioses y diosas, a quienes niega escuetamente su carácter de divinidades. El argumento 
de Sahagún es, como se ve, de tipo escriturístico. Basado en la razón natural y arguyendo ab absurdo, esgrime 
otro Pedro de Feria: ‘No hay más de un Dios solo, no de palo, ni de piedra, sino verdadero Dios vivo. Queréis 
ver – prosigue dirigiéndose a los indios - cómo no hay más que un Dios sólo y que los dioses que vosotros 
antiguamente adorábais no eran dioses, sino que os tenía el demonio engañados. Decidme: si un dios es todo 
poderoso para qué eran todos los demás dioses; en qué entendían; estaban, por ventura, baldios y ociosos. Y si 
ninguno de ellos era todopoderoso, verdaderamente os digo que ninguno de ellos era Dios, porque Dios es 
todopoderoso’. (BORGES, 1960, p.259-260) 
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junto aos seus que já dispensavam a presença dos frades para o trabalho junto às aldeias, 
empregando todos os métodos coercitivos, que abrangia a prisão dos índios desobedientes, 
levando-os até os missionários para que os castigassem. Era, pois, na paróquia ou “cabecera” 
que os missionários trabalhavam pessoalmente na extirpação da idolatria, seja empregando 
meios positivos ou negativos.  
A repressão da idolatria representou a remoção apenas do primeiro obstáculo para a 
conversão. A extirpação da idolatria só cabia mesmo ao próprio idólatra quando 
suficientemente convertido. Era preciso convencê-lo das verdades da nova doutrina. Os 
missionários acreditavam que, se eles conseguissem compreender as verdades do 
Cristianismo, “verdades tão patentes a luz da razão do missionários”, a conversão ocorreria 
por si mesma. Também acreditavam que os índios estavam dispostos naturalmente à 
aprendizagem; logo, de acordo com a modelação que se fizesse, aceitariam as verdades do 
Cristianismo. Assim, optaram pela demonstração direta da afirmação da doutrina por meio da 
predicação. 
Examinadas atentamente, las doctrinas (y a base de ellas podemos afirmar también 
que la predicación de los misioneros) convergen todas en una única idea: era 
necesario creer las verdades del Cristianismo y se imponía llevar a la práctica sus 
preceptos para poderse salvar. Tienen un fin eminente y concretamente 
soteriológico. [...]. Consideradas bajo este aspecto, que en realidad es el punto 
central de las mismas, todas las razones a que hasta ahora nos hemos venido 
refiriendo, se pueden agrupar en dos tipos de argumentación. Una persigue 
demostrar que el Cristianismo es la religión verdadera. La otra tiende a hacer ver la 
necesidad en que se encontraban los indios de abrazar y practicar el Cristianismo. 
[...]. Esta división de las razones realmente no está de acuerdo con la disposición 
externa de las Doctrinas. Aun más, en cierto sentido hasta se opone a ella. Las 
Doctrinas suelen comenzar con una especie de introducción en la que, bajo el 
aspecto que nos interesa aquí, se constata la necesidad de abrazar y practicar el 
Cristianismo. Inmediatamente de afirmado esto se pasa a explicar uno por uno los 
artículos de la fe, los mandamientos, los sacramentos, las obras de misericordia y, en 
algunas, las diversas virtudes y vicios. [...]. Cada uno de estos temas, bien de una 
manera directa, bien por asociación de ideas, dan pie para tratar todos los aspectos 
del Cristianismo, de tal manera que al finalizar de Doctrina se ha expuesto en ella un 
tratado completo de religión (BORGES, 1960, p. 309-10) 
Os argumentos propriamente utilizados foram aqueles que apresentavam o 
Cristianismo como religião verdadeira e os missionários como emissários dessa verdade, 
enviados por Deus para predicar-lhes a verdadeira religião, que constava no “grande livro” 
apresentado pelos frades como o mais valioso tesouro que guardava todos os mistérios do 
mundo. A bíblia foi o instrumento concreto que, embora ainda não fizesse sentido para os 
índios, serviu de sustentação para o discurso evangelizador. Os argumentos e as explicações 
utilizados na predicação, por mais diretos que fossem, necessitavam de um aporte concreto 
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para ter valor de argumentação para os índios. E, segundo Pedro Borges, isso foi um dos 
difíceis problemas a ser resolvido, porque raramente os missionários conseguiam uma 
semelhança na ordem humana para os preceitos cristãos. Era preciso buscar argumentos 
razoáveis à altura da capacidade de compreensão inicial do indígena, para quem muitos dos 
ensinamentos divinos tratava-se de mistérios. Como estes só se fundamentam no argumento 
da fé, naquela fase, ainda soavam incompreensíveis a eles. 
Para remediar o problema, sem contudo precisar contar com argumentos profundos, o 
meio que encontraram os missionários foi convencê-los sobre a conveniência de acatar e 
aceitar os ensinamentos como necessidade de salvação da alma. Para isso, utilizaram-se da 
idéia de céu e inferno234.  
A imagem aterrorizante de inferno criada pelos missionários diante da 
impressionabilidade dos índios teve papel importante sobre a decisão e conveniência de se 
tornarem cristãos. Pedro Borges descreve o modo pelo qual a imagem de céu e inferno é 
utilizada pelos missionários, imagem que vale à pena mostrar: 
[...] los misioneros describían tanto el infierno como la bienaventuranza. El primero 
se representaba como un lugar al que los infieles y malos cristianos ‘iban rodando y 
despeñándose y dando vueltas la cabeza abajo con los demonios’. En él encontrarían 
tal clase de fuego, que abrasaba de una manera imposible de concebir en esta vida, 
pues su tormento sobrepujaba a todos los Dolores, enfermedades, frío y calor de 
todo el mundo si ellos se pudieran juntar todos simultáneamente en una misma  
persona. Los condenados serían sumergidos en grandes calderas de hierro llena de 
pez, resina, hierro derretido hirviendo a borbollones, donde se cocían los 
infortunados. A causa del dolor éstos no cesaban de emitir alaridos desgarradores. 
(BORGES, 1960, p.328-329) 
É claro que o argumento do medo funcionou como forma de forçar a aceitação das 
“verdades” cristãs, pouco compreensíveis aos índios. Todavia, a extirpação da idolatria com a 
apresentação direta do Cristianismo teve apenas caráter basilar, como sustentação para todos 
os outros métodos aos quais se recorreu para a cristianização dos índios. Assim, muito pouco 
teria funcionado se não fosse a perspicácia dos missionários e também de autoridades 
colonizadoras para perceber que a predicação só teria êxito se proferida por alguém que se 
                                                
234 “Aludiendo a las primeras predicaciones de los franciscanos de Nueva España, Motolinia nos refiere que 
comenzaban exponiéndoles a los indios la doctrina del Cristianismo sobre la divinidad. Les daban a entender la 
existencia de un Dios único, todo poderoso, creador, señor y gobernador de todo cuanto existe. Asentado este 
principio fundamental, de él deducían fluidamente el resto de las verdades que por el momento les urgía  
conocer a los infieles. Si solamente existía un Dios, los ídolos, por necesidad, tenían que ser divinidades falsas. 
Con este motivo se detenían a refutar la idolatría. Siendo falsos dioses los ídolos, concluían que ellos 
representaban al demonio, quien intentaba perder eternamente a los indios. Esto les ofrecía ocasión a los 
franciscanos para instruir a los indígenas sobre la doctrina de la inmortalidad del alma. Probado que ésta era 
inmortal. El destino de la misma podía ser de eterna bienaventuranza o de perpetua aflicción. Esto les daba pie 
a los franciscanos para descender al terreno concreto al que querían llevar a los indios. Ante la perspectiva de 
toda una eternidad, era menester tomar una decisión: o recibir el bautismo para salvarse o exponerse a una 
infelicidad sin fin en el caso de seguir adictos a los ídolos”. (BORGES, 1960, p. 330) 
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constituísse em autoridade na visão do índio. Ou seja, a aceitação das verdades que deveriam 
ser assumidas pelos índios dependeu, em grande parte, da autoridade de quem lhes 
predicava235.  
A predicação foi a base do que Pedro Borges denomina “Métodos de Autoridade”.  O 
autor divide esse método em dois núcleos: os meios gerais e os meios especiais. Na categoria 
meios gerais, ele aponta a honra do missionário e seu exemplo de vida. 
De la eficacia de una conducta ejemplar para ganar prestigio a los misioneros y 
hacer que los indios creyesen sin reserva cuando les predicaban, son los misioneros 
mismos quienes nos hablan: ‘Era de tanta eficacia – nos cedido del ejemplar y 
santidad de vida de los frailes, que viéndolos y oyendo sus palabras, no había réplica 
a cuando les predicaban  y mandaban’. Por ello, es al buen ejemplo de los religiosos 
a quien algunos atribuyen, como a factor principal, la conversión del indio. ‘sin 
alguna cosa exterior ha obrado – se nos dice – para que estos indios reciban la fe, ha 
sido el ejemplo de buena vida que han visto en los que se la han predicado’. 
(BORGES, 1960, p. 347) 
Uma vez conquistada a autoridade diante dos índios por meio da honra e do exemplo 
de vida, era preciso mantê-la. Isso foi feito pelo que Pedro Borges denomina meios especiais: 
a austeridade de vida, o desprendimento de coisas materiais, a renúncia de bens temporais e a 
castidade do missionário. 
En cuanto a los franciscanos, no es menester insistir. Recientemente reformados en 
España y procedentes una buena parte de ellos de Provincias particularmente 
observantes, el simple cumplimiento de su regla los colocaba en un ambiente de 
austeridad no común. Aun así, parece que también ellos fueron más Allá de lo que 
estaban obligados, con no ser esto poco [...]. La apreciación, aunque emitida por un 
franciscano generalmente optimista cuando se trata de la labor misional de su Orden 
y aun de la de otros religiosos, no parece exagerada. Pocos años más tarde, en 1554, 
el Virrey de Nueva España deja entrever cuánto era el amor de los franciscanos a la 
austeridad al exponer a Felipe II su opinión sobre la conveniencia de que el Rey se 
dirigiera al Papa con el fin de obligar por obediencia a dichos religiosos a que se 
plegasen a comer carne y andar a caballo [...]. En Nueva Granada andaban asimismo 
tan pobremente vestidos que hasta los indios se admiraban de ello.Una austeridad 
tal, se nos dice, impresionaba vivamente a los indígenas, quienes contrastaban la 
honra que, por una parte, los españoles tributaban a los misioneros, y el desprecio 
que, por outra, éstos hacían de la misma y de todas las comodidades [...]. Al 
misionero que vieran desasido de los bienes temporales, indiferente o enemigo de 
                                                
235 “Conocida es a este respecto la solemne recepción que en 1524 dispensó Hernán Cortés a los doce apóstoles 
franciscanos cuando arribaron a México.Ante la estupefacción de los indios, salió él con todo su ejército fuera 
de la ciudad al encuentro de los franciscanos. Llegados que fueron al lugar en que se encontraban éstos, el 
conquistador de Nueva España tomó la palabra y, dirigiéndose a los indios, les hizo grandes elogios de los 
religiosos, les dio a entender toda la autoridad de que venían revestidos y, por fin, les inculcó el respeto y la 
obediencia que ellos, los indios, les debían prestar. Para corroborar las palabras con el ejemplo, él mismo se 
arrodilló ante los franciscanos, les besó las manos y el hábito e hizo que todos los demás se las besasen 
también. Acto seguido, con la mayor pompa los introdujo en la ciudad. Una acción semejante la repitió casi en 
los mismos términos dos años más tarde con ocasión de la llegada a México de los primeros  misioneros 
dominicos. ‘Lo cual – se nos dice – hizo más caminho a los corazones de los oyente [los índios]  para dar 
crédito a lo que aquellos apostólicos predicadores les dijesen que si los vieran resucitar muertos’”. (BORGES, 
1960, p. 339) 
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recibir dones, los indios lo estimaban y querían. La búsqueda o el desprecio de las 
riquezas eran la piedra de toque para que los indígenas estimasen o despreciasen al 
misionero. Alguien incluso llega a afirmar que el ejemplo de desprendimiento era, 
generalmente hablando, para la mayor parte de los indios causa suficiente para 
abrazar el Cristianismo. La apreciación vienen a confirmarla Mendieta y 
Torquemada, en el concepto de los cuales es al desprendimiento de los bienes  
temporales por parte de los misioneros al factor decisivo al que hay que atribuir no 
sólo la rápida conversión de los indios, sino hasta el buen cauce por el que, en un 
principio, se encaminó, e incluso el que, a través de los años, se lograra el que 
perseveraran en la nueva religión abrazada. (BORGES, 1960, p. 361) 
Outra classe de métodos apontados pelo autor são os denominados métodos verticais: 
o usufruto da autoridade dos caciques e a educação cristã dos meninos nobres. Mesmo em se 
tratando de métodos de autoridade, os métodos verticais se constituíram em um meio para o 
aproveitamento ou a exploração da autoridade dos caciques ou chefes de tribos sobre os 
súditos indígenas. Nesse caso, a conquista de autoridade não se fazia diretamente, pois os 
missionários procuravam conquistar a confiança e o prestígio junto àqueles que já detinham a 
autoridade sobre os demais índios. Uma vez que os “maiores” estivessem  convertidos, o seu 
prestígio funcionaria automaticamente sobre os súditos a quem comandavam e a quem os 
índios costumavam seguir como exemplo236.  
Los franciscanos no sabían aún la lengua indígena, ni siquiera se habían ambientado 
todavía; pero, con una  perspicacia que admira por su agudeza, hicieron venir ante sí 
a los jefes locales de los indios y, con un tacto cortesía exquisitos, les fueron 
exponiendo en un ciclo de conferencias la nueva religión que les venían a predicar 
[...]. En los años inmediatamente posteriores, todos los franciscanos de Nueva 
España hacían una clara distinción entre nobles y plebeyos. A éstos los catequizaban 
en las Iglesias, mientras que a los caciques y señores principales les dedicaban una 
atención especial. Iban hasta por sus domicilios particulares y allí los instruían a 
ellos y a cuantos encontraban en sus casas, convencidos de que ‘convertidos los 
mayores de la república, era fácil cosa traer a la conversión a la gente común de 
ella’. El mismo método que los de Nueva España adoptaron algunos años más  tarde 
los franciscanos de Yucatán. Apenas pacificada la región, el primer paso dado para 
el comienzo sistemático de la obra de la conversión fue proporner el P. Luis de 
Villalpando, em 1547, al Adelantado Francisco de Montejo que hiciese reunir a 
                                                
236 “Un juicio desapasionado sobre el método de valerse de la autoridad de los caciques como vehículo para 
obtener la conversión de la masa de los indios no puede menos de reconocer al mismo como una idea genial, y 
que presuponía un conocimiento profundo del alma del indígena. Teóricamente hablando, el método, atendiendo 
a la eficacia, inmediata que estaba llamado a producir, se puede considerar como el más perfecto de los que 
hasta aquí hemos examinado. La conversión y el comportamiento Cristiano de los caciques o jefes indios era el 
estímulo más poderoso de que los misioneros se podían valer para conseguir la conversión de los plebeyos. Sólo 
que, al mismo tiempo, era el que más peligros encerraba, porque cabía la posibilidad de que muchos se 
convirtiesen más por agradar al jefe o por temor de su castigo que íntimamente convencidos de la verdad de la 
religión. En cuando a su realización práctica, aun admitiendo de buen grado que tanto la conversión de los 
caciques en ocasiones, como vimos, no fue sincera, y que la cuestión de los frutos que la conversión de los 
mismos produjo debe resolverse, generalmente hablando, en un sentido afirmativo. Aun colocados en el peor de 
los casos, la masa de los indios no veía en el cambio de religión de quienes los gobernaban sino el hecho de 
haber abrazado el Cristianismo, sin poder escrutar fácilmente los últimos móviles de este paso. Al constatar que 
sus jefes se convertían, ellos llegaban a la persuasión de que la nueva fe debía ser la verdadera”. (BORGES, 
1960, p. 392) 
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todos los caciques de los diversos pueblos circunvecinos con el fin de comenzar por 
ellos el apostolado, como así lo hizo en realidad. Los franciscanos de Guatemala aún 
fueron más lejos, ya que llegaron hasta el extremo de encerrarse en la cárcel, para 
convertirlos, con ciertos caciques que por razones políticas habían sido recluidos en 
ella a raíz de la conquista. (BORGES, 1960, p. 378-79) 
Pela mesma razão, justificou-se a educação das crianças, filhos de nobres, nesse 
período de evangelização. Pedro Borges classifica a Educação das criaças nobres também 
como um método vertical. Como se pode supor, tal educação consistiu na fundação de 
colégios e escolas, onde, além de religião, transmitiam-se conhecimentos culturais237.  
Estrategicamente falando, no início, esse método se prestou a três grandes objetivos 
eminentemente metodológicos evangelizadores do qual se esperava uma tripla ação sobre a 
sociedade em geral. Do primeiro, de caráter familiar e indireto, esperava-se que as crianças, 
uma vez cristianizadas, colaborassem para a conversão de seus pais e, conseqüentemente, 
influenciassem a autoridade destes sobre os demais. Do segundo, esperava-se que os meninos 
indígenas pudessem auxiliar a suprir a falta de missionários na tarefa de predicação no 
ambiente onde viviam. Com sua condição de nobres, contudo iguais, os missionários os 
utilizaram largamente para induzir os demais não só pela facilidade da comunicação, mas, 
sobretudo, devido à sua posição de filhos da aristocracia que lhes conferia autoridade sobre os 
outros. O terceiro objetivo, mais abrangente e lento, porém mais eficiente, visava que essas 
crianças, quando substituíssem seus pais e obtivessem a mesma autoridade, estivessem 
suficientemente preparadas para influenciar, desta vez de forma muito mais profunda, a 
cristianização em massa de seus súditos.  
Percebe-se que ambos os métodos verticais de autoridade têm o mesmo princípio, mas 
o último supera o anterior, tanto em amplitude como em perspectiva. A autoridade dos 
missionários deveria surtir efeitos imediatos, enquanto a autoridade da classe dirigente era 
utilizada tendo em vista objetivos futuros que visavam à acomodação da conversão. Isso 
demonstra que as ações dos missionários estiveram sempre direcionadas para uma finalidade 
conscientemente planejada. Ou seja, independentemente da crítica sobre seu caráter espiritual 
ou secular, foi um trabalho eminentemente didático-pedagógico. 
El presente aspecto, sin embargo, no hace más que formar parte de otro método de 
proyección más amplia, considerado extensivamente. El que consistía en educar 
                                                
237 “En Indias hay que distinguir cuatro clases de colegios o escuelas, distintas sobre todo por el fin que com 
ellas se perseguía: los colegios destinados para la educación de los hijos de la aristocracia indígena, las 
escuelas elementales para los hijos de los plebeyos, los colegios que podríamos llamar de segunda enseñanza, 
complemento, en gran parte, de los primeros, y las escuelas o colegios de artes y ofícios. Aqui a nosotros nos 
interesan solamente los colegios para niños de la aristocracia porque eran los únicos que tenían razón de 
método vertical tal como aqui lo entendemos”. (BORGES, 1960, p. 393) 
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desde su  infancia en un sentido Cristiano a los que una vez adultos se quería que 
formaran parte del Cristianismo. No pudiéndose extender esta educación desde un 
principio a todos los niños indígenas indistintamente, se restringió de propósito a 
sólo los de familias nobles. Esto no aminora el valor de método vertical en el que lo 
incluimos. Lejos de ello, la constatación del hecho contribuye a harcelo subir de 
punto, porque si los misioneros, encontrándose en liberdad para escoger, 
seleccionaron a los hijos de la aristocracia, fue porque previeron que eran los nobles, 
y no los plebeyos, los llamados a influlir en la masa de los indios. (BORGES, 1960, 
p.394) 
Pedro Borges identifica três etapas de desenvolvimento da educação indígena, as quais 
denomina: Comienzos, Florescimiento y Decadência. 
Para poder entender a educação sistematizada na América, é muito importante atentar 
para a análise que o autor faz a respeito dessas etapas, pois são elas as raízes do posterior 
ensino formal como o entendemos hoje. Encontra-se nessas etapas o movimento histórico, 
que mostra a educação utilizada inicialmente como meio para a evangelização, tendo sido, 
posteriormente, transformada, em função da ação propriamente educacional formal, cujos 
objetivos, ainda que proximamente ligados ao campo espiritual, extrapolaram a evangelização 
em si. 
Para não incorrer em um erro de perspectiva, é necessário ter em conta que as etapas 
do trabalho educativo com os filhos dos nobres não seguiam uma trajetória cronológica nem 
simultânea em todas as partes. Contudo, Pedro Borges (1960) afirma que, onde foi 
implantado, o método apresentou as mesmas características, ou seja, obedeceu ao mesmo 
movimento e teve a mesma duração, mais ou menos vinte anos, até atingir o seu objetivo e 
tornar-se obsoleto do ponto de vista da primeira evangelização metódica. “Sucesivamente 
también, la obra misional se va afianzando en las diversas partes de Indias en conformidad en 
que fué penetrando en las misiones, la educación de los nobres va perdiendo su caráter de 
urgencia y, en una despues de otra, vá tambien decayendo”. (BORGES, 1960, p.397)
Importante ressaltar que decadência não deve aqui ser entendida como encerramento da ação 
educativa. Ao contrário, originou uma nova perspectiva de educação, na qual a instrução 
literária, diante da menor urgência dos métodos verticais de evangelização, deixou de ser 
exclusiva para os nobres e, mesmo apresentando variações quanto aos meios e fins, manteve 
praticamente a mesma estrutura238.  
                                                
238 “La primera idea de colegios para la educación en el cristianismo de los niños nobles parece deberse 
atribuir a los misioneros franciscanos de la Española. Estos, en afecto, tan pronto como en 1503 solicitaron 
licencia del gobernador Ovando, y la obtuvieron, para recoger en sus dos casas de Vera Paz y La Veja algunos 
niños hijos de caciques y potentados indígenas, si bien su número no alcanzara ni siquiera una docena. Allí se 
les enseñabaa leer y escribir; pero, de estar al testimonio de Las Casas que es quien nos suministra estas 
noticias, su educación religiosa se descuidaba por completo. Siendo ésta la única referencia que sobre estos 
colegios poseemos, de la versión del dominico no podría prescindirse, pero quizá en lo último que afirma se deje 
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[…] comenzaron a darle preponderancia por esta época a la educación masiva de 
todos los niños indígenas. Es decir, creyeron ver llegado el momento en el que su 
campo de acción a este respecto debía extenderse ya a toda la masa de los indios. El 
mayor número de personal y la puesta en marcha de la Iglesia índica les permitía 
dedicarse en adelante a la instrucción de todos los niños indígenas, con el fin de que 
ellos formaran en el futuro una sociedad enteramente cristiana. Con ello, el método 
de que aquí nos ocupamos perdió ciertamente en importancia, para ser suplantado 
por otro de alcances más amplios [...]. No todos los misioneros estuvieron 
conformes con las nuevas direcciones [...]. No es que ellos rehuyeran por sistema el 
impartir instrucción a los plebeyos. Lo que no les parecía bien era el hecho de que se 
precindiera de impartir a los de la aristocracia uma formación superior a la de los 
demás [...]. En otras palabras, privaban parcialmente de su fuerza al principio de 
autoridad en que se basaba el presente aspecto de los métodos verticales. (BORGES, 
1960, p.414) 
A análise, ao mesmo tempo profunda e abrangente do professor Pedro Borges, 
constitui-se na base sobre a qual se apresentará, tanto a organização como os métodos de 
ensino aplicados à educação formal Colonial praticada pelos franciscanos.  
Porém, primeiramente, quer-se fazer algumas considerações convenientes, como 
ressaltar que o trabalho do autor está delimitado temporalmente pelo período de 
evangelização considerado oficial, ou seja, a partir de 1524, com a chegada dos “doze 
Apóstolos do México”, quando se deu início à evangelização metódica,  tendo como objeto os 
métodos de cristianização. Contudo, pode-se asseverar que o processo de constituição da 
educação americana ocorreu já no início da colonização, como se verifica nas primeiras 
Ordenações, tanto da Santa Sé como da Coroa espanhola239. 
A evangelização metódica está contida em um âmbito maior, que compreende os 
períodos de desenvolvimento da Igreja desde 1493 até a decadência Borbônica ocorrida em 
1808. Disso se depreende que todo o Período Colonial americano se tratou de um período de 
_____________________ 
llevar del negro pesimismo con que enfoca toda la obra misional de este tiempo en la Española. Su tesis es 
demostrar que entonces, bajo este aspecto, allí nada se hacía, y, para corroborarlo, no tiene empacho en decir 
que hasta los franciscanos se descuidaban en esto. La aseveración es tanto más improbable cuanto que él mismo 
dice que los religiosos eran ejemplares, y parece imposible que ellos tuvieran en sus casas a los niños y nos les 
enseñasen la doctrina cristiana. Sabemos, por otra parte, que Enriquillo, el cabecilla indígena que dieciséis 
años más tarde se había de insurreccionar contra los españoles, era por este tiempo un niño y se educó en el 
colegio de los franciscanos de Vera Paz. Ahora bien, transcribiendo los palabras del mismo Las Casas, ‘salió de 
la doctrina de los religiosos hecho hombre’ y ‘en costumbres asaz doctrinado’. Es de suponer que Enriquillo no 
sería una excepción. [...]. Esta idea de los franciscanos tuvo en adelante grande aceptación y había de ser la 
generadora de toda una serie de colegios de esta clase fundados a lo largo de toda la centuria.” (BORGES, 
1960, p. 394-395) 
239 Todavia, é preciso ter presente que nem Alexandre VI indicou como os reis Católicos deviam proceder e 
tampouco estes indicaram aos franciscanos escolhidos para a missão como deviam proceder para cumprirem a 
obrigação de evangelizar o “novo mundo”. Isso, por uma simples questão, ninguém sabia como fazer. O que 
sabiam da América eram os parcos dados proporcionados por Cristóvam Colombo. Os frades, por sua vez, já 
possuíam experiência de longo tempo no campo da evangelização, mas ainda assim, foram muitas as 
dificuldades encontradas no campo pastoral, diverso de tudo que conheciam até então. Os métodos missionários 
para a América foram uma obra realmente inédita e surpreendente pelo resultado que obteve. Ninguém pode 
colocar em dúvida a religiosidade do povo americano. Esta não foi senão o resultado do que fizeram os 
missionários por meio da educação evangelizadora.  
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evangelização. Nesse sentido, pode-se afirmar que é impossível divorciar educação e religião 
na América durante o Período Colonial. Assim, a história da Igreja na América caminha junto, 
e até se confunde, com a história da educação americana. A educação Colonial dos primeiros 
tempos consistiu em acomodação metodológica, em função da conversão. Após estabilizados, 
os métodos de conversão deram origem ao sistema de educação formal. Todavia, a 
metodologia missionária iniciou-se juntamente com a colonização, ou seja, a história da 
colonização e o desenvolvimento dos métodos missionários também são, desde os primeiros 
momentos, inseparáveis. Claro está que a colonização americana se tratou de um amálgama 
entre os campos secular e espiritual, com a finalidade precípua de domínio do território 
conquistado para o qual se fez uso da educação enquanto método político, social e religioso 
de acomodação. Esse movimento não obedeceu a um esquema fixo, no qual se possa traçar 
uma delimitação precisa. Contudo, essas etapas auxiliam o investigador na percepção das 
transformações históricas em sua totalidade, permitindo reconhecer as rupturas, mas também 
as permanências do processo. É nesse sentido que, a partir da apresentação que ora se fará do 
sistema e dos métodos de ensino utilizados na educação Colonial, procurar-se-á detectar as 
permanências, ou dito de outra forma, os métodos iniciais de evangelização que continuaram 
sendo utilizados no ensino formal e, conseqüentemente, permaneceram como características 
da educação sistematizada, praticada não só pela Ordem franciscana que os criou, como 
também por outras Ordens religiosas em outros tempos e espaços. 
Nesse sentido, Pedro Borges (1960), referindo-se à falta de fontes documentais 
explícitas e diretas, assevera que, apesar da “penúria de testemunhos”, não se pode julgar 
improvável (no sentido de não demonstrável) que os frutos recolhidos dos métodos 
elaborados pelos franciscanos serviram posteriormente de referência aos missionários na 
América para trabalharem de modo idêntico. Na realidade, o autor considera o trabalho dos 
frades no México como epicentro de todo o trabalho pedagógico desenvolvido no campo 
educacional americano e ressalta a preocupação dos frades em observar os conhecimentos 
anteriormente apreendidos pelos missionários da primeira colonização sobre os índios como o 
principal elemento para o desenvolvimento do método de acomodação ao Cristianismo. Além 
disso, sublinha que essa etapa foi o ponto de partida ou florecimento dos colégios, que, em 
seguida, brotaram em toda a América não só como um antecedente, mas também como 
modelo ao qual se copiou expressamente em ocasiões posteriores. 
Da mesma forma que o autor – que, ao nos receber em Madri, aconselhou-nos nesse 
sentido – pensa-se que a veracidade dessas asseverações possam ser constatadas somente a 
partir de uma análise comparativa que busque as permanências e as rupturas das iniciativas 
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metodológicas dos franciscanos em confronto com a prática educativa posterior apresentada, 
tanto pela Ordem franciscana como pelas demais. Até aqui, só se pode assegurar que a ruptura 
que deu origem à transformação da educação americana inicialmente utilizada pelos 
franciscanos como um meio ocorreu quando os primeiros métodos evangelizadores já haviam 
atingido os primeiros objetivos, ou seja, a acomodação (ou aceitação) do índio às novas 
formas de organização social imposta pela dinâmica colonizadora. Todavia, mesmo tendo já 
transcorrido esse primeiro e mais custoso período, não se acredita que o método tenha se 
tornado obsoleto. Nessa fase, ainda não se pode pensar em comunidades totalmente 
cristianizadas, mas, mesmo assim, os missionários já se encontravam instrumentalizados, 
tanto para se comunicarem como para controlar o sistema por eles criados e, dessa forma, 
iniciar uma nova fase na qual a educação pôde deixar de ser utilizada apenas como um 
método de facilitação da conversão ou persuasão vertical e passar a ser um fim em si própria. 
3 ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO FRANCISCANA NA 
AMÉRICA ESPANHOLA 
Existem bons e abundantes trabalhos sobre a prática educativa dos franciscanos na 
América. Em sua quase totalidade, estão embasados nas mesmas fontes documentais oficiais 
até agora apresentadas – Leis, Decretos e Ordenações emitidos pelos poderes civis e 
religiosos – mas ao se tratar da ação efetiva dos frades franciscanos, quase todos eles 
apresentam como fonte principal Crônicas e Relatos dos franciscanos. Mendieta (1525-1604), 
autor de “Historia Eclesiástica Indiana”; Sahagun (1499/1500-1590), que escreveu “Historia 
general de las Cosas de la nueva Espana”; e Motolínia (1482/1491-1569), autor de “Historia 
de los Indios de la Nueva Espana”. Essas são as principais fontes documentais sobre a ação 
concreta dos frades porque, além de apresentarem o trabalho desenvolvido pelos missionários, 
os próprios autores estavam envolvidos no seu processo de elaboração e efetivação, o que 
confere a essas obras autoridade e valor documental inquestionável perante os historiadores. 
Não se trata, pois, apenas de Crônicas, e sim de relatos dos próprios envolvidos no processo, 
no qual descrevem, a partir das leis emanadas das autoridades da época, as respostas concretas 
que foram sendo dadas a cada questão que se apresentava, tanto do ponto de vista legal como 
da realidade contextual. Nesses trabalhos, estão contidos, tanto os problemas como as 
respostas dadas efetivamente pelos missionários franciscanos para a evangelização dos 
primeiros tempos. Sendo assim, constituem-se em fontes documentais fundamentais, em que 
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se baseiam os principais estudos sobre a evangelização franciscana na América240. 
Tendo em vista tais considerações, essas obras serão também aqui utilizadas como 
apoio para a sistematização da estrutura e do funcionamento da prática pedagógica dos 
franciscanos na América. 
3.1 Estrutura 
Para elaborar a estrutura educacional dos franciscanos durante a colonização 
americana que se passará agora a apresentar, quer-se advertir que por tratar-se de elaboração 
inédita, utilizou-se, principalmente, o trabalho do professor Pedro Borges publicado na obra 
“Misión y Civilización en América” (1987). No referido trabalho, o autor analisa a ação 
civilizadora dos franciscanos, empregando a denominação Modelação Social para o processo 
civilizatório. Prevendo as dissonâncias que provoca a aplicação desse conceito diante dos 
historiadores americanistas, explica, de forma satisfatória, sua opção metodológica, cuja 
justificativa não nega a civilização indígena anteriormente existente; ao contrário, a esclarece. 
Dessa forma, não apresenta nenhum risco de reducionismos, na medida em que entende e 
sublinha que o objetivo da obra é analisar o processo de civilização do índio por parte do 
civilizador. Por civilização do indígena americano, o autor entende a sua inserção em um 
sistema de vida o mais similar possível daqueles que mediaram o processo de colonização e 
aos quais denomina civilizadores.  
Lógicamente, estos últimos no podían insertarlo sino en el único sistema de vida 
conocido por ellos, que era el europeo y más concretamente el español. Sin 
embargo, la civilización que ellos intentaron implantar no coincide exactamente con 
la europeización ni (salvo durante un breve período de tiempo y en un territorio muy 
determinado) con la hispanización. La opción del término la hemos hecho a 
                                                
240   RICARD, Robert. Reflexiones Acerca de la Evangelización de Méjico por los Missioneros Españoles em El 
Siglo XVI. Revista de Indias: cosejo superior de investigaciones cientificas, 5, enero-marzo, 1944, p. 7-25; 
KOBAYASHI, José Maria. La Educación Como Conquista: empresa franciscana en México. Centro de Estúdios 
Históricos – El Colegio de México, Guanajuato, México, 1974; BORGES, Pedro Moran. Métodos Misionales en 
La Cristianización de América Siglo XVI. Raycar S.A Impresores, Madrid, 1960; MORÁN, Pedro Borges. La 
Evangelizacion en su Contexto de Conquista e Colonizacion. Los Grandes Conflictos y las Posiciones de los 
Franciscanos. In: Franciscanos en America. Conferencia Franciscana de Santa Maria de Guadalupe: Mexico, 
1993, p. 45-61; BORGES, Pedro Morán. Misión y Civilización en América. Alhambra: Madrid, 1987; 
CANEDO, Lino Gómes. La Educación de los Marginados Durante la Época Colonial: escuelas e colégios para 
índios e mestizos en la nueva españa. Porrúa: México, 1982; CANEDO, Lino Gómez (OFM). Aspectos 
Característicos de la Acción Franciscana en América. Archivo Ibero-Americano, 48 (jan-dec. 1988) p.441-473; 
CANEDO, Lino Gómez (OFM). Desarrollo dela Metodologia misional Franciscana en América. Archivo Ibero-
Americano, 46 (septiembre, 1986), p.209-250; LARROYO, Francisco. Historia Comparada de La Educacion en 
México. Editorial Perrúa S.A,. 14. ed. México. D.F., 1980. HERRERO, José Sanchez. Alfabetización y 
Catequesis franciscanas en América Durante el Siglo XVI. Archivo Ibero-Americano, 48 (jan-dec. 1988) p. 589-
649. HERRERO, José Sanchez. Catequesis franciscana em el S. XVII. Catecismos y doctrinas Cristianas. 
Archivo Ibero-Americano, 50 (jan-dec. 1990) p.381-431.  
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sabiendas de que disgutará a más de un indigenista americano, quien seguramente 
verá en ella una negación implícita de la existencia de otras civilizaciones. 
Semejante supuesto entrañaría la confusión entre civilización y cultura, distinción 
que los propios civilizadores americanos percibieron perfectamente, aunque la 
designaran con otros nombres. Precisamente porque se trata de dos cosas distintas, 
por muy similares que se quieran considerar, aquí hemos prescindido también de 
términos hoy tan en boga como los anglicismos aculturación o inculturación, los 
cuales tampoco expresan la realidad que nos hemos propuesto describir. La 
circunscripción del estudio a las misiones de América es un aspecto fundamental 
que hay que tener en cuenta para comprender su ámbito y su desarrollo. Desde el 
punto de vista de los agentes de la civilización, ésto quiere decir que los 
protagonistas por antonomasia del proceso serán los misioneros y cuantos de una 
manera u otra colaboraron con ellos. Quedan excluidos, por lo mismo, quienes no se 
constituyeron en civilizadores sistemáticos, aunque de una u otra manera 
colaboraran también en la civilización. (BORGES, 1987, p.1) 
Como se constata, o estudo aborda a modelação social em seus mais amplos aspectos e 
compreende todo o Período Colonial. Contudo, para o objetivo em questão, que é a elaoração 
da estrutura da educação franciscana na realidade americana dos primeiros séculos, 
interessam os capítulos de VIII a X, que tratam das instituições de modelação econômico-
laborais e dos centros de formação da infância e juventude em seus aspectos gerais e 
específicos.  
Na América Colonial espanhola, encontravam-se, pelo menos, seis tipos de centros de 
formação: as Escolas Elementares, os Colégios para Crianças Nobres, os Internatos Inter-
Classistas, os Centros Inter-Raciais, os Colégios de Ensino Médio e os Internatos Femininos.  
a) As Escolas Elementares241  
Essas são entendidas aqui como centros que se dedicaram ao ensino da leitura, da 
escrita e do cálculo. Legalmente as escolas foram impostas pela Coroa espanhola nas leis  
Ovandinas de 1503, e deveriam ficar sob a responsabilidade de um clérigo. Esse preceito se 
repetiu em 1509, com o adendo de que o clérigo, com a responsabilidade do ensino, deveria 
ser melhor remunerado que os demais. Devido ao insuficiente número de clérigos, essas 
Ordenações não surtiram efeito. Assim, nas Leis de Burgos, a Coroa impôs aos 
“encomenderos” a obrigação de oferecer escolas onde se ensinasse a ler, escrever e 
cristianizar o indígena. Este, posteriormente, exerceria a função de mestre dos demais índios 
                                                
241 “Entendemos por escuelas elementales los centros en los que la enseñanza se reducía a la lectura, escritura, 
cuentas y música (raramente, lectura del latín), el régimen era de externado y los alumnos pertenecían o bien 
exclusivamente a la plebe si en el lugar no había nobleza,o lo hijos de ésta acudían a los colegio propios, o bien 
asistían a ellos plebeyos y nobles simultáneamene cuando no se daban  las condiciones antedichas. 
Frecuentemente, este centro de primeras letras se completaba con otro de enseñanza profesional, como vimos en 
el capítulo octavo. Lo elemental de la enseñanza y carácter de externados, y la indiscriminación social son los 
aspectos que diferencian a las escuelas elementales de los colegios de niños nobles, así como las dos primeras 
características impiden que se las confunda con los internados interclasista”. (BORGES, 1997, p. 249-250) 
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da dita encomienda. Até aqui, essas escolas deveriam atender aos “Plebeus”. Aos filhos dos 
nobres se reservava uma outra organização de ensino. Em 1516, a Coroa volta a repetir a 
Ordenação. Dessa vez, além da leitura, da escrita, e do cálculo, acrescentou-se o ensino da 
língua espanhola, reunindo, assim, as classes sociais. 
Esses projetos de educação dos indígenas foram ordenações das autoridades civis, 
contudo as leis surtiram muito pouco efeito nesse período, em virtude tanto da falta de 
professores como de métodos para a tarefa. O que se praticou foi o início da catequese, que 
por sua vez, não excluiu os elementos de alfabetização. Todavia, esta ocorria, 
predominantemente, por preceitos religiosos. Quanto ao ensino institucionalizado, este se 
iniciou oficialmente pela Ordem franciscana em 1523, no México242.  
Como sintetiza Robert Ricard, as primeiras escolas do novo mundo foram fundadas 
pelos franciscanos no México. 
La primera fue la fundada en Tezcoco por fray Pedro de Gante el año 1523, antes de 
la llegada de los Doce; la segunda fue la que organizo en México, en 1525, fray 
Martín de Valencia. La primera escuela de Tlaxcala debió de fundarse hacia 1531, 
también por un franciscano: fray Alonso de Escalona. Tedioso sería enumerar todas 
las fundaciones que siguieron después, desde el colegio de San Juan de Letrán, en 
que se acogían los niños huérfanos nacidos de español e india y que fue desde su 
principio una escuela ordinaria dirigida por franciscanos, hasta la escuela de 
Ahuacatlán, en la Nueva Galicia, fundada por los frailes Francisco Lorenzo y 
Miguel de Estivales. Pero todo este esfuerzo está dominado por un nombre 
famosísimo, que ya muchas veces ha acudido a nuestra pluma: fray Pedro de Gante. 
(RICARD, 1986, p.321) 
                                                
242 “El monasterio franciscano y la escuela constituyeron en adelante una unidad inseparable, lo cual llegó a 
convertirse pronto en un rasgo característico de la orden de los menores, pues ya en una carta que escribió 
Zumárraga – este siguió siendo tan franciscano como antes aun después de haber sido elevado a la silla 
episcopal – el 12 de junio de 1531 se lee o siguiente: “cada convento de los nuestros tiene otra casa junto para 
enseñar en ella a los niños, donde hay escuela, dormitorio, refectorio y una devota capilla”. Esta tradición de 
escuela – monasterio se mantuvo a lo largo de todo el siglo XVI, como se desprende de una serie de testimonios 
de los contemporáneos. Al escribir a Felipe II en junio de 1558, Gante le informaba de que en cada una de las 
casas de su orden, había escuela. Luego, una relación que describe la provincia del Santo Evangelio en el año 
1570 dice lo siguiente: “En todos los pueblos de la Nueva España adonde residen religiosos (a lo menos de esta 
orden de San Francisco) hay  escuelas, las cuales comúnmente se suelen  edificar dentro del circuito que tienen 
los frailes, y pegadas con la iglesia , a la parte del norte”. Mendieta, que escribió su obra un poco más tarde, 
nos informa: “A un lado de la iglesia que es comúnmente a la parte norte, porque a la del mediodía está el 
monasterio, está en todos los pueblos edificada una escuela”, frase que luego copia casi textualmente 
Torquemada en su Monarquía Indiana. [...]. Estas “piezas muy grandes” se vieron poco más tarde habitadas 
por numerosos niños hijos de los señores y principales comarcanos. Motolínia dice que se educaban 
“trescientos y cuatrocientos y seiscientos y hasta de mil” niños. Mendieta lo repite en cifras semejantes. En su 
carta al Emperador de 1532, Gante dice: “se ha hecho dentro del sitio o corral de nuestra casa una escuela y 
capilla do continuamente cada día se enseñan quinientos y seiscientos muchachos”. Por el mismo tiempo 
Zumárraga corroboraba dicha cifra, diciendo que Gante tenía “diligentísimo cuidado de más de seiscientos 
niños”. Durante los primeros años de educación franciscana, quinientos o seiscientos parece que era el número 
medio de alunmos internados que solía haber no sólo en la escuela de San Francisco de México sino también en 
las demás a cargo de los frailes menores.” (KOBAYASHI, 1974, p.247-248) 
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Essas foram, pois, as primeiras escolas a partir das quais foram fundados outros 
centros de ensino em todos os Conventos para ensinar a ler, escrever, cantar e tocar 
instrumentos musicais. Foi assim que se deu origem ao sistema educativo na América, 
destinado, principalmente, aos filhos da nobreza local.   
b) Os colégios para crianças nobres243  
Sabe-se que o ensino para os filhos dos caciques ou principais foi uma prática que fez 
parte dos métodos de acomodação utilizados pelos franciscanos para a modelação social 
colonizadora. Essa prática foi usada pelos franciscanos, ainda que de forma muito simples, já 
na primeira fase da evangelização. Em relação àquele momento, não se pode ainda falar de 
instituições específicas para esse fim, mas já se encontram relatos sobre alguns filhos de 
nobres indígenas recolhidos nos Conventos sob a orientação educativa dos frades. Essa 
modalidade de ensino também se estabeleceu oficialmente a partir de 1523, e foi objeto de 
atenção especial, tanto nas leis eclesiásticas como civis. 
De acordo com a bibliografia consultada, não há como precisar se havia, entre essas 
escolas, alguma que se dedicasse apenas a uma modalidade de ensino. Sabe-se que eram 
usadas para o ensino elementar e de educação da nobreza. O que se pode assegurar é que a 
distinção entre elas era o regime. Assim, as escolas elementares funcionavam em regime de 
externato, enquanto a  escola para os nobres indígenas funcionavam em regime de internato. 
Todavia, pelos relatos e pelas crônicas, a escola se prestava a ambos os regimes.  
c) Os Internatos Inter-classistas  
Também denominados Seminário de Índios, foram centros de ensino que coincidem 
com os colégios em seu caráter seletivo e seu regime de internato, assim como com as escolas 
                                                
243 “Los colegios de niños nobles se destinaron exclusivamente a los hijos de caciques y principales del lugar y 
de sus alrededores, los cuales vivían en el centro en calidad de internos, circunstancia que los convirtió en 
centros muchas  veces comarcales, situados siempre en el poblado principal de los circundantes [...]. En la 
fundación de estos centros colaboraron, por una parte, las autoridades civiles y eclesiásticas y, por otra, los  
propios misioneros. Las autoridades civiles, prescribiendo la fundación a los encomenderos y a los religiosos; 
las eclesiásticas, haciéndolo a estos últimos; los misioneros, adelantándose a unas y otras en la iniciativa o 
secundando las prescripciones [...]. La etapa inicial coincide con las dos primeras décadas del siglo XVI, 
período durante el cual fue también incipiente la labor evengalizadora y civilizadora realizada en las Antillas, 
Florida y norte de Venezuela. El subsiguiente florecimiento obedeció a que los imperios azteca, maya e inca 
ofrecieron desde 1524-1532 (México e Perú respectivamente), hasta 1573 un campo propicio para el desarrollo 
de una gran actividad misionera, la cual encontró, a su vez, unas sociedades rigurosamente jerarquizadas y con 
la suficiente abundancia de la nobleza como para poder cultivarla aparte. En cambio, desde 1573 
aproximadamente la evangelización comenzó a penetrar en territorios menos poblados y menos jerarquizados, 
de manera que la nobleza local no ofrecía los suficientes alumnos como para poder reunirlos en un colegio 
especial para ellos, sino que hubo que recurrir a la mezcla de los niños nobles con los plebeyos en las escuelas 
elementales”. (BORGES, 1994, p. 263-265) 
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elementares, no que se refere à seleção dos alunos, que não eram exclusivos para filhos dos 
nobres. Nesses internatos, praticaram-se três graus de ensino.  
[...] a todos se les enseñaba el catecismo; a los más despiertos y virtuosos se les 
añadía la lectura, la escritura y el castellano, sobre todo si eran hijos de caciques; a 
estos últimos se les perfeccionaría con la enseñanza de la música y de los ‘ofícios 
nobles’ (pintura, escultura,platería), mientras que a los plebeyos se les especializaría 
en los ‘ofícios mecánicos’ una vez que hubieran aprendido a escribir. (BORGES, 
1987, p. 277) 
Em 1730, segundo Pedro Borges, os jesuítas fundaram essa modalidade de ensino na 
Califórnia com uma característica a mais: aceitavam-se tanto os meninos quanto as meninas, 
os quais, no entanto, deveriam ser mantidos separados, seja no tipo de ensino oferecido (às 
meninas não era oferecida a educação cultural), seja nos internatos e nas aulas. 
  
d) Os Centros Inter-Raciais 
Nesses Centros, integraram-se alunos índios, notadamente nobres, espanhóis, mestiços 
e negros. Alguns funcionaram em regime de internato e outros, de externato; alguns se 
dedicaram ao ensino elementar e outros, ao ensino superior. 
Los primeros centros elementales aparecen en la ciudad de México en la década de 
1530, uno a cargo del bachiller Gonzalo Valverde, que regentaba en la capital una 
escuela de gramática para españoles e indios, por lo que percibía un salario fijo, y 
otro, denominado Colegio del Nombre de Jesús, a cargo de los agustinos, fundado 
con anterioridad a 1537. En 1531 fundaron los franciscanos de Michoacán el 
Colegio de Santa Fe, en el que enseñaban lectura, escritura, canto llano y órgano, y 
que terminó fusionándose con el fundado por Vasco de Quiroga con el mismo 
nombre[...]Centros superiores. Dentro del campo de los estudios superiores, merece 
anotarse que tan pronto como en 1529 se proponía el bachiller  Hernando Xuárez 
establecer en Santo Domingo un centro en el que se enseñase gramática, artes y 
teología a indios y negros, para que se convirtieran en ‘maestros de todas ciencias’ 
como decía en 1530 el obispo Sebastián Ramírez de Fuenleal, probablemente en 
calidad de ayudantes de los misioneros, si ya no desde su carácter de sacerdotes, 
aunque probablemente el proyecto no llegara a convertirse em realidad. (BORGES, 
1987, p. 279-281) 
   
e) Os Colégios de Ensino Médio244  
O ensino médio na América foi fundado pelos franciscanos e se caracterizou  pelo seu 
                                                
244 “El primero fue inaugurado el 6 de enero de 1536 en el entonces barrio periférico mexicano de Tlatelolco. 
Los franciscanos se proponían con él formar una elite de jóvenes indígenas que colaboraran con los misioneros, 
a poder ser con el carácter de sacerdotes. Sus alumnos, procedentes  en un principio del colégio de niños nobles 
de San José de México, se fueron tomando después de entre las famílias distinguidas de los alrededores, en 
número de dos o tres por cada población, si bien desde la epidemia de 1564 se comenzó a admitir también a 
niños de fuera de la nobleza. El número del alumnado osciló entre 60 em 1536, 200 en 1541, 65 en 1572 y 80 en 
1573, comprendidos en una edad que variaba entre ocho y doce años como mínimo y quince como máximo.[...]. 
Hasta 1570 aproximadamente, el colegio  fue un internado en el que durante la época de exclusiva dirección 
franciscana el régimen fue auténticamente monástico, casi hasta noviciado religioso, de manera que los alumnos 
vestían hábito talar, se levantaban a los ofícios nocturnos con los religiosos y dedicaban el día íntegramente al 
estudio y a la oración.” (BORGES, 1987, p. 282-283)
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nível, ou seja, foi um grau intermediário entre as escolas elementares e superiores. Funcionou 
em regime de internato e atendeu aos filhos da elite indígena, com o objetivo, a princípio, de 
formar o sacerdócio indígena. A idéia do colégio nasceu durante a segunda fase da 
evangelização, mas a experiência de ensinar disciplinas de mais alto grau, como o latim, para 
alguns indígenas já havia sido realizada pelos franciscanos com bons resultados. Segundo 
Ricard, esse Colégio, criado com muito entusiasmo, mas também alvo de muitas críticas, 
conseguiu formar um grupo seleto de índios, dignos de se tomar em conta. 
[…] el resultado fue excelente y este hecho queda indiscutible hasta el día de hoy. 
Fray Juan Bautista nos ha dejado una lista de estos traductores trilingues, que 
dominaban latín, náhuatl y castellano: Juan Berardo, Diego Adriano, Francisco 
Bautista de Contreras, Esteban Bravo, Agustín de la Fuente, Hernando de Ribas. 
Este último había ayudado a fray Alonso de Molina en la composición de su Arte y 
vocabulario en lengua náhuatl, y a fray Juan de Gaona en la redacción de sus 
diálogos sobre la paz del alma. Agustín de la Fuente había dado informaciones a fray 
Pedro Oroz y a Sahagún. Ya en su lugar vimos la enorme contribución de los 
alumnos y ex alumnos a la obra etnográfica e histórica de este último. Igualmente, 
las Pláticas de los Doce, analizadas a su tiempo, fueron redactadas con la ayuda de 
los colaboradores indios formados en Tlatelolco. A la lista dada por fray Juan 
Bautista hay que agregar al informados de Zorita, Pablo Nazareno, quien tradujo al 
náhuatl las Epístolas y los Evangelios (RICARD, 1986, p. 340-342) 
O Colégio de Santiago de Tlatelolco tornou-se um centro de formação que contribuiu 
grandemente para a preparação de especialistas missionários; contudo, por mais brilhante que 
tenha sido o resultado  do colégio, este não conseguiu atingir a finalidade de formar 
sacerdotes. Esse deveria ter sido o primeiro seminário indígena da América. Mas é importante 
ressaltar que o sacerdócio indígena foi uma das questões mais conflituosas na evangelização 
do Período Colonial. Ricard defende que uma das principais causas para a oposição do 
sacerdócio indígena se radica no fato de que a maioria dos colonizadores e até os próprios 
religiosos não aceitavam a idéia, porém adverte que a questão não deve ser analisada 
superficialmente, pois, conforme afirma, 
En las querellas acerca del colegio de Tlatelolco, lo mismo que sobre la capacidad 
de los indios para ser ordenados o entrar a las órdenes religiosas, por mucho que a 
veces se ven de manera muy simplista, desconociendo su complejidad, hallamos de 
nuevo las dos corrientes ya varias veces señaladas : por un lado, los que tienen plena 
conciencia de que en país colonial, más que en parte alguna, “hay que saber para 
prever y proveer”, y que es imposible regir y cristianizar debidamente a una 
población de extraña raza sin haberla estudiado antes con método y simpatía. Son 
éstos los que piensan en los problemas indígenas como fundamentales y están 
plenamente convencidos de que la nueva cristiandad no podía establecerse ni 
subsistir solamente a base de instituciones europeas. Por la parte opuesta tenemos a 
la masa , siempre numerosa en país de colonización, por desgracia, y en la cual más 
veces están comprendidos los dirigentes mismos; estos todos son los que 
desconocen, desprecian y casi siempre hacen punto omiso total de la vida, la 
civilización, los sufrimientos de la raza conquistada. Son los que pretenden 
mantenerla siempre en estado de inferioridad perpetua, contentándose con 
soluciones empíricas, o las que sugiere una política de efímera duración. Y nunca 
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lamentaremos lo bastante que en la Nueva España haya triunfado este segundo 
partido. (RICARD, 1986, p. 354) 
Foi nos Colégios que os franciscanos deram início ao ensino superior na América. O 
Colégio de Santa Cruz de Tlatelolco, fundado por Pedro de Gante, com a ajuda de Zumárraga 
em 1536, também teve pretensões universitárias, com a implantação dos cursos de Lógica, 
Filosofia e até Medicina. Essa iniciativa franciscana se apresentou também em outras regiões 
da América. 
f) Os Internatos Femininos245  
Os centros para a educação feminina se tratou de um tema controvertido entre os 
franciscanos. Houve aqueles que defenderam escolas elementares para as meninas, outros que 
defenderam a fundação de colégios como os dos meninos nobres, ambos em regime de 
externato. Zumárraga, diferentemente dos demais, defendeu e fundou os internatos femininos. 
Como relata Borges, “Juan de Zumárraga y de otros franciscanos se comenzó por fundar un 
internato de mujeres en Tezcoco en 1529, al que desde 1534 en adelante siguieron los de 
niñas de México, Otumba, Tepepulco, Huejotzingo, Tlaxcala, Cholula y Coyoacán”. 
(BORGES, 1987, p.284) A intenção do bispo era proteger as meninas dos abusos a que 
estavam expostas, até por parte dos próprios pais, e prepará-las para o matrimônio, 
preferencialmente com os meninos educados nos colégios franciscanos. A educação feminina 
foi submetida ao regime de internato, no qual se ensinava, sobretudo, a doutrina cristã, as 
práticas religiosas e os ofícios domésticos de acordo com os moldes espanhóis da época. Em 
conformidade com tais moldes, o cultivo da alfabetização feminina não era valorizado. No 
dizer de Borges,  
La educación, que comenzaba entre los cinco y siete años y concluía a los doce, 
estuvo a cargo de seis beatas o semi-religiosas de la Tercera Orden Franciscana 
llegadas en 1530 y de tres llegadas em 1535, a las que se unieron em 1534 ocho 
mujeres seglares procedentes también de España. (1987, p. 285) 
De acordo com as pesquisas de Pedro Borges, existiu em Yucatán escolas elementares 
separadas para meninos e para meninas. No Panamá, encontrava-se outra organização: uma 
escola onde se educavam ambos os sexos em turnos separados e que fornecia comida e roupa. 
                                                
245 “No menos importante que la educación de los jóvenes era la de las doncellas, futuras madres de familia. Bien 
se percató de ello Zumárraga, quien ya en 1530, de acuerdo con Hernán Cortés y com el favor de la emperatriz 
de Portugal, que tomo muy a pechos el preyecto, procuro que vinieran de España seis religiosas para encargarlas 
de la formación de las jóvenes [...]. Todas debieron trabajar com grande actividad, pues ya en 1534 había en 
México ocho colegios de niñas: México, Tezcoco, Otumba, Tepeapulco, Huejotzingo, Tlaxcala, Cholula y 
Coyoacán. Por más que en los textos se dé a estos establecimientos el nombre de colegios, eran apenas escuelas 
primarias: más que de la señanza, se tenía la preocupación de la educación.” (RICARD, 1986, p. 324) 
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Houve ainda outra forma de organização que funcionou no monastério de Santa Clara de 
Cuzco e em cada uma das Missões franciscanas de Tarija, onde, juntamente com a escola, 
havia oficinas para educação laboral. 
Quanto ao ambiente físico desses centros, são parcas as informações encontradas na 
literatura. As poucas notícias a esse respeito encontram-se nas pesquisas desenvolvidas por 
Pedro Borges, as quais elenca três locais onde se praticava o ensino: conventual (que consistiu 
em uma dependência na planta baixa do Convento que foi convertida em escolas para o 
ensino elementar); o anexado ao Convento (construção edificada junto ao Convento para ação 
docente);  e o independente (edifício construído expressamente como centro docente).  
Essas foram as estruturas características nas quais se efetivou a educação cultural na 
América Colonial. Portanto, foi nesses centros educativos que se forjou a modelação social do 
índio. Assim, essa educação, como se percebe, era uma educação com vistas à acomodação 
social, por meio do ensino religioso, cultural e laboral.    
3.1.1 Instituições Escolares de Ensino  
Acima foi mostrado como se organizou institucionalmente a educação formal na 
América Colonial, tendo em vista os centros de ensino. Cabe agora apresentar como se 
desenvolveu o ensino nessas instituições. Para tal, será lançado mão, principalmente, do 
estudo de Kobayashi –  La Educación Como Conquista (1974) –, devido tanto às informações 
mais detalhadas sobre a forma como se deu o ensino nas instituições franciscanas, como pela 
correspondência do seu conceito de educação com o que se entende e está sendo usado nesta 
pesquisa, ou seja, a educação escolar como um ato derivado do trabalho humano, mediado por 
diversas fases pensadas para um fim previamente perseguido.246  
Dentro da variedade dos centros de ensino criados no Período Colonial americano 
analisados por Kobayashi, o autor dedica uma parte ao ensino desenvolvido pelos frades 
franciscanos, dividindo a análise desse item em quatro tópicos: A Educação para os Filhos da 
Minoria Dirigente; O Ensino Catequético no Pátio; A Educação Prática com Objetivo de 
                                                
246 “La educación – aquí nos referimos ya a la de tipo escolar – es un acto eminentemente humano llevado a 
término de hombre a hombre, por medio del cual una comunidad socio – cultural se propone hacer valer en 
generaciones venideras todas aquellas aquisiciones que ella estima útiles y valiosas para la vida humana. La 
educación escolar no es un acto de espontaneidad como la doméstica, sino que es una empresa cuya promoción 
requiere intento, voluntad, esfuerzo, perseverancia, planteamiento y programa, así que no se efectúa en 
cualquier grupo humano sino sólo en aquéllos donde existe aprecio recíproco entre el grupo educador y el 
educando, y dicho aprecio debe fundamentarse a su vez en que el primero considere al segundo objeto 
merecedor de ser educado. Sin tal reconocimiento previo, nadie se dedicaría a la pesada tarea que es la 
educación del hombre.” (KOBAYASHI, 1974, p. 211) 
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Capacitação Profissional e a Educação Feminina.  
Dentro dessas modalidades, tentar-se-á agora apreender a particularidade da prática 
pedagógica dos franciscanos, por meio da captação das características da organização, do 
conteúdo e da metodologia empregados por eles para o ensino em suas instituições. 
3.1.2 A Educação para os Filhos da Minoria Dirigente247  
Cronologicamente, a educação dos filhos dos caciques e dos principais foi o primeiro 
modo de educação formal que se pôs em prática na América. Mesmo antes da chegada da 
missão oficial franciscana, esse ensino já era praticado pelos primeiros frades dessa Ordem. 
Logo que se estabeleciam em determinado local, os frades construíam junto ao Convento uma 
estrutura e mantinham os alunos em regime de internato. De acordo com os cronistas, essas 
estruturas possuíam aposentos dedicados a vários fins, como, por exemplo, sala de aula e 
dormitório. Desde então, o Convento e a escola tornaram-se inseparáveis e característicos da 
Ordem franciscana na América. Onde havia um Convento edificava-se também uma escola 
para reunir os filhos dos “principais” e oferecer-lhes o ensino, seja de primeiras letras ou 
outros.  
O conteúdo dependia do grau de ensino praticado na escola, oferecendo desde a 
alfabetização até disciplinas universitárias, sem prescindir, é óbvio, da doutrina cristã.  
Quanto à metodologia, sabe-se que os alunos viviam em regime de vida monacal e 
lhes era imposto um programa de estudo que ocupava todo o seu tempo. Kobayashi, 
apoiando-se em Mendieta, apresenta a disciplina metodológica a que eram submetidos os 
                                                
247 “El objetivo inmediato que se proponía lograr la enseñanza misionera era valerse de dichos muchachos 
como catequistas para predicar a sus padres y a los demás adultos, de manera que podremos dar por muy  
seguro que la lengua en que se enseñaba y aprendía a leer y escribir y en que se redactaban esos sermones 
dominicales no era sino el náhuatl. Aunque con esto no pretendemos excluir el uso de latín y de español como 
cosa muy lógica y espontánea, y conocemos casos como el de Martín de Valencia del que Motolinía apunta: 
“enseñaba a los niños desde el A B C hasta leer por latín” [...]. Testigos contemporáneos  como Gante, 
Motolinía, Zumárraga, Testera y otros coinciden en destacar lo pronto que los niños y, luego a través de éstos, 
los mayores también aprendieron a leer y escribir su idioma. Motolinía nos dice: “Deprendieron a leer 
brevemente así en romance como en latín, y de tirado y letra de mano. Todos las [cartas] saben leer, hasta los 
que ha poco se comenzaron a enseñar. [...]. Tan rápida fue la asimilación y extensa la difusión del alfabeto 
entra los mismos que parte de los españoles testigos del acontecimiento se volvieron recelosos. Les parecía que 
para los indios bastaba con  que supieren decir las principales oraciones, pero “simplemente,sin aclaraciones 
no glosas ni exposiciones de doctores”, y que era “el leer y escribir muy dañoso como el diablo”, según escribía 
Jerónimo López, uno de los recelosos [...]. Sin embargo cultural lo dieron testimonio de todo este feliz suceso de 
capital importancia cultural lo dieron los propios indios. Entre éstos, es de suponer que no tardo en haber 
bastante que, quiados por su preocupación historiográfica de larga tradición, se dedicaron a escribir historias y 
memorias del pasado de su nación. Uno de los primeros grandes resultados de tal elaboración literaria dados 
por los indios alfabetizados es el Relato de la conquista,  obra anónima de un indio natural de Tlatalolco 
redactada en 1528.” (KOBAYASHI, 1974, p. 242 -243) 
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alunos indígenas nos centros educativos franciscanos. 
Según la descripción de Mendieta, los niños no volvían a acostarse después de rezar 
los maitines, sino que eran conducidos al aula, donde estudiaban hasta la hora de 
misa, y después de oída la cual, seguían de nuevo sus estudios hasta la hora de 
comer. Después de la comida, descansaban un rato, y luego volvían a la escuela para 
continuar estudios hasta la tarde. Imaginémonos lo intensiva o casi febril que fue la 
instrucción a la que estaban sometidos los alunmos cuya finalidad consistía, por 
supuesto, en desvincularlos y hacerles olvidar en cuanto fuese posible las 
costumbres de sus antepasados, “sus sangrientas idolatrías y excesivos sacrifícios” al 
decir de Gante. La vigilancia de los religiosos era constante para que los alunmos no 
tuviesen ningún contacto con el mundo exterior: “ en todo el día no se apartaban de 
ellos algunos de los religiosos, trocándose a veces, o estaban allí todos juntos. Y esto 
era lo ordinario (KOBAYASHI, 1974, p. 252) 
Kobayashi (1974), assim como os outros pesquisadores aos quais já aludimos nesta 
parte da pesquisa, são unânimes em ressaltar que, dos muitos êxitos obtidos pelos 
franciscanos em suas instituições de ensino, principalmente os de caráter de internato, o mais 
surpreendente foi a eficaz conversão dos internos para a promoção do apostolado que os 
frades conseguiram formar. Como se tem ressaltado, mais do que um método de acomodação 
social, a utilização dos meninos indígenas como agentes da evangelização foi o que moveu os 
frades franciscanos desde o início da colonização, ao implantarem com tanto afinco o sistema 
de ensino na América.  
3.1.3 O Ensino Catequético no Pátio 
A catequese não pode ser classificada como educação escolar; mas por carregarem em 
si a relação ensino-aprendizagem,  educação e catequese não podem ser dissociadas no 
Período Colonial. A relevância dessa modalidade de ensino no Período Colonial está contida, 
principalmente, no número de alunos que puderam dispor da mesma. Na catequese, incluíam-
se todos aqueles que não tinham acesso à educação sistematizada. Quer-se destacar também 
que essa forma de ensino foi uma necessidade contextual, criada para suprir a falta de 
preparação para os batismos em massa, aplicados pelos franciscanos da primeira época. Pode-
se assegurar que, inicialmente, a catequese foi uma maneira de afiançar a primeira forma de 
evangelização, por meio de aulas de catecismo em massa, promovidas pelos frades 
franciscanos nos pátios das Igrejas e dirigidas particularmente às crianças. Segundo 
Kobayashi (1974), o ensino abordava os rudimentos da doutrina cristã para os filhos de gente 
comum. Para apresentar a descrição da Organização desse ensino, o autor, valendo-se das 
crônicas e dos relatos clássicos, expõe:  
Disponemos de una buena descripción de la época sobre cómo se llevaba a cabo 
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dicha enseñanza catequística en el patio, cuya claridad nos invita otra vez a copiarla 
textualmente. Dice: “cada día en ameneciendo se juntan en los patios de las Iglesias 
los niños hijos de la gente plebeya, que ellos llaman macehuales, y las niñas hijas de 
macehuales y principales, y luego de mañana antes de que se diga la misa, los 
cuentan y buscan por sus Barrios o tribus, según están repartidos; y después de misa 
(la cual entre semana siempre se dice de mañana por las muchas ocupaciones que 
tienen los religiosos), luego se reparten por el patio asentados en diversas turmas, 
conforme a lo que cada uno ha de aprender, porque a unos, que son los principiantes, 
se les enseña el Per signum y a otros el Paternóster y a otros los mandamientos, 
según que van aprovechando; y vanles examinando y requiriendo para subir de 
grado, y cuando ya saben toda la doctrina y dan buena cuenta de ella, tiénese 
cuidado de despedirlos y enviarlos a sus casas para que los varones ayuden a sus 
padres en la agricultura o en los ofícios que tuvieren, y las muchachas tengan 
compañía a sus madres y aprenden los ofícios mujeriles con que han de servir a sus 
maridos”. Uno de los maestros de la enseñanza en el patio, Pedro de Gante, escribió 
el 15 de febrero de 1552 a Carlos I, describiendo sus propias actividades en el de 
San Francisco de México en los siguientes términos: “En esta ciudad de México , 
dentro del patio de San Francisco, hay una capilla que se dice San José, que fue la 
primera iglesia que en esta tierra se hizo,y donde han siempre sido doctrinados los 
índios de los frailes de San Francisco, y yo he trabajado con ellos de día y de niche 
más ha de treinta años, estando continuamente con ellos en una escuela que está 
junto con esta capilla, donde les he enseñado cantar, tañer y enseñado la doctrina, y 
siempre he tenido cargo particular y cuenta con ellos”. (KOBAYASHI, 1974, p. 
269-270) 
Quanto ao conteúdo, este consistia nos rudimentos da fé. Os frades ensinavam aos 
alunos a memorizar as orações principais da Igreja Católica, os Mandamentos de Deus e da 
Igreja, os pecados, as virtudes, as obras de misericórdia, os Dons do Espírito Santo, entre 
outros dogmas da Igreja, de acordo com as doutrinas elaboradas pelos frades para esse fim 
específico.  
Como se percebe, o conteúdo do ensino catequético era amplo e muito importante para 
a inculcação dos preceitos cristãos. Diante do número de alunos e da quantidade de conteúdos 
a serem ensinados, os frades não encontraram outra forma senão um ensino pouco profundo e 
voltado à memorização. Para tanto, lançaram mão de todos os recursos, notadamente, da 
música e do canto. Os franciscanos missionários já haviam percebido o gosto por tais práticas, 
já que elas faziam parte dos costumes dos indígenas. Assim, empregaram-nas amplamente 
para facilitar a evangelização e construírem os métodos de ensino, como mostra a exposição 
de Kobayashi:  
Gante, tuvo la feliz ocurrencia de aprovecharse de la misma, y su método fue 
imitado por otros misioneros: “Al principio para les dar saber enseñároles el Per 
signum crucis, el Paternoster, Ave María, Credo, Salve, todo cantado de un canto 
muy llano y gracioso. Incluso los madamientos, los artículos de la fe y los 
sacramentos fueron traducidos en náhuatl “en metro” y enseñados “cantados”. El 
método cuadró muy bien al gusto de los indios y “fue tanto lo que se aficionaron a 
ella (la manera de enseñanza) y la prisa que se daban por saberla, que se estaban 
hechos montoncillos como rebaños de corderos tres y cuatro horas cantando en sus 
ermitas y Barrios y casas, que por doquiera que iban de día y de noche no decían ni 
se oía otra cosa sino el canto de las oraciones, artículos y mandamientos de Dios”. 
Fácilmente se imagina el gran éxito que tuvo el método por lo menos al principio, ya 
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que como hemos anotado en ocasión anterior, tal “afición” y tal “prisa” no duraron 
mucho, y se perdieron ante una corriente reaccionaria [...]. Para asegurarse de 
asistencia regular y de mayor eficacia de la enseñanza en el patio, los religiosos 
contaron con un grupo de laicos que cuidaban de traer a los niños al patio y de 
devolverlos a sus casas. (1974, p. 271) 
Do ensino catequético no pátio das Igrejas participavam homens e mulheres. Estes 
geralmente eram arrebanhados pelos próprios filhos. E mesmo aqueles que já eram batizados, 
os frades também obrigavam a assistir às aulas, nas quais não se fazia distinção nem do 
método nem do conteúdo de ensino. 
3.1.4 A Educação Prática com Objetivo de Capacitação Profissional 
A tarefa mais urgente da colonização foi a modelação social dos índios. Não obstante 
tenha ocorrido de modo concomitante e até dependente da cristianização, foi preciso 
acomodá-los ao sistema político, econômico e social, imposto pelos europeus. Isso supunha, é 
claro, incorporá-los ao sistema econômico monetário, o que, no entanto, não pode ser 
confundido com a atividade de trabalho, pois esta, desde o princípio, foi imposta de forma 
obrigatória pelos colonizadores, que se serviam dos índios como força de trabalho escravo. A 
educação prática laboral organizada pelos frades franciscanos com o objetivo de preparar o 
indígena para integrá-lo ao novo sistema e para que, assim, ele ganhasse o próprio sustento, 
iniciou-se por preocupação dos religiosos. Entre eles, destacam-se Pedro da Gante e Vasco de 
Quiroga. De acordo com Kobayashi, ambos coincidiam na convicção de que, sem prover os 
recém-convertidos de uma base sólida para sua vida material, compatível com o novo regime 
espanhol e viável dentro do mesmo, jamais se conseguiria a edificação de sua vida espiritual 
na nova fé.                          
Como se expresa acertadamente Mendieta, al hablar de la obra educativa de Gante 
[...]. Hombre “muy ingenioso para todas las buenas artes y ofícios provechosos a la 
humana y cristiana policía”, a construir en el recinto de la capilla de San José de 
México unas piezas, las cuales habían de constituir como un departamento de ofícios 
mecânicos y bellas artes de su cara escuela, puesto que el lego franciscano, “no se 
contentando com tener grande escuela de niños que se enseñaban en la doctrina 
cristiana a leer y escribir y cantar, procuró que los mozos grandecillos se aplicasen a 
deprender los ofícios y artes de los españoles, que sus padres y abuelos no supieron, 
y en los que antes usaban se perfeccionasen”. Así comenzó por 1530 la enseñanza de 
ofícios mecânicos y artes para los “mozos grandecillos” que habrían ya aprendido 
bien la doctrina (1974, p. 274) 
O conteúdo de ensino, composto, logicamente, pelas técnicas práticas de vários ofícios 
e artes, que contaram com a colaboração de oficiais e artistas, não foi, dessa forma, obra 
exclusiva dos franciscanos. De acordo com o mesmo autor, a capacitação profissional dos 
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índios foi uma preocupação das autoridades eclesiásticas e civis que rendeu muitos frutos. São 
abundantes os testemunhos deixados pelos cronistas sobre a destreza e a capacidade com que 
os índios respondiam ao ensino dos profissionais e artistas que os treinavam, bem como a 
preocupação das autoridades em manter técnicos para a consecussão da tarefa de capacitação 
profissional. 
Es francamente formidable la variedad de los ofícios allí enseñados, puesto que, 
según Mendieta, al poco tiempo empezaron a salir de este plantel mecánico 
aprovechados sastres, zapateros, carpinteros, lapidarios, orfebres, canteros, alfareros, 
teñidores, curtidores, fundidores de campana, herreros, bordadores, pintores y 
escultures y otros oficiales y artistas, unos perfeccionados en los ofícios 
tradicionales del país, otros adiestrados en los nuevamente introducidos de Europa. 
Fuera de la escuela les esperaban muchas demandas, ya que los artículos traídos de 
España eran escasos y caros. Tanto los civiles como los eclesiásticos acudían a sus 
técnicas y obras. Del alto nivel técnico alcanzado por ellos, escribía Zumárraga el 25 
de noviembro de 1536 al Emperado: “tengo trece oficiales indios que es maravilla de 
ver lo que hacen de sus manos y cómo lo toman y saben en dos años labrar 
imágenes”. Diaz del Castillo dice a su vez: “Pasemos adelante y digamos cómo  
todos los más indios naturales de estas tierras han aprendido muy bien todos los 
ofícios que hay en Castilla entre nosotros, y tienen sus tiendas de los ofícios y 
obreros, y ganan de comer a ello, y los plateros de oro y de plata, así de martillo 
como de vaciadizo, son muy extremados oficiales, y asimismo lapidarios y pintores, 
y los entalladores hacen tan primas obras con sus sutiles leznas de hierro [...] que si 
no las hubiese visto no pudiera creer que indios lo hacían”. (KOBAYASHI, 1974, 
p.275) 
Além da  função de modelação social, o ensino de artes e ofícios para os índios 
durante a colonização merece destaque pela aguda percepção dos frades no sentido 
metodológico. Eles perceberam não só que esse ensino era fundamental para a acomodação 
social, como também observaram as predisposições artísticas de longa tradição entre eles, 
constituindo um excelente meio não só para torná-los auto-suficientes em matéria econômica, 
mas também e sobretudo, para educá-los para a convivência ou policía, envolvendo-os 
socialmente com os europeus e imprimindo-lhes os costumes, tanto sociais como religiosos.  
Sabemos que de un lado Zumárraga volvió a Nueva España, trayendo consigo a 
“treinta hombres oficiales, los más de ellos casados con sus mujeres y casas y hijos 
para vivir y permanecer en ella”, y de otro, el virrey Mendoza pudo escribir a su 
sucesor Velasco: “Yo he procurado que haya oficiales indios de todos los ofícios en 
esta república, y así viene a haber gran cantidad de ellos [...] he proveído que 
particularmente examinem los indios y españoles en aquellas cosas que saben bien y 
de aquello les den  título y permitan que tengan tiendas, porque haya más oficiales y 
no haya tanta carestía”. Se ve que el virrey no sólo tuvo cuidado en el fomento de 
oficiales indios, sino que les dio orden de buen ejercicio, al establecer un sistema de 
inspección oficial, concediéndoles títulos para honrarlos. A tal buena diligencia del 
virrey siguieron también los oidores, que el 30 de marzo de 1531 escribieron a la 
Emperatriz lo siguiente: “Y uno de los principales intentos que tenemos para la 
perpetuidad de todo es enseñarlos (a los naturales) a vivir políticamente. Y aún no 
hemos puesto en pedir  a los señores indios de esta ciudad que nos den mancebos 
hábiles para los poner con oficiales castellanos de todos ofícios para aprendices, 
como se hace en esos reinos, dándoles a entender cómo después que sean maestros 
ganarán como cristianos y serán honrados”. (KOBAYASHI, 1974, p. 276-277) 
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Dessa forma, com o ensino de artes e ofícios, os missionários conseguiram não apenas 
instrumentalizá-los para a vida dentro do sistema econômico, mas também  desempenhar o 
papel educativo e socializador da prática laboral. Em outras palavras, conseguiram a educação 
ou modelação social por meio do trabalho. 
3.1.5 Educação Feminina 
  
A educação feminina também foi percebida como importante meio de consolidação da 
sociedade Colonial. Nos primeiros anos de colonização, a educação feminina foi direcionada 
para a evangelização catequética, através do ensino da doutrina no pátio das Igrejas. No 
entanto, os frades perceberam que nem todo aparato organizado para a educação do índio 
conseguia penetrar eficientemente no seio da família. Assim, os franciscanos trataram de 
organizar uma forma própria para a tarefa de consolidação do Cristianismo por meio da ajuda 
da mulher indígena. Para a realização dessa pretensão, era necessário contar com mulheres 
dispostas a colaborar com a tarefa. Zumárraga solicitou e conseguiu o apoio da Rainha para a 
empresa248. 
Ya en 1529 la educación femenina entraba en una fase más avanzada, contando con 
una casa de recogimiento y doctrina para niñas y mujeres mayores, descrita por 
Zumárraga el 27 de agosto de dicho año en la siguiente forma: “ En la ciudad de 
Tetzcoco está una casa muy principal con gran cerca, que los padres custodio y 
guardianes de San Francisco muchos días ha que dedicaron para encerramiento a 
manera de monasterio de monjas, y en este hay mucha cantidad de mujeres 
doncellas y viudas, hijas de señores y personas principales, y de otras que de su 
voluntad quieren entrar en aquel encerramiento y mejor se inclinan a querer 
deprender la doctrina cristiana; que aunque no son monjas profesas hay clausura [...] 
y aquel monasterio y mujeres tiene a cargo una matrona, mujer honrada, de nuestra 
nación y de buen ejemplo”.Al igual que en el caso de la educación masculina, la 
figura del obispo Zumárraga se presenta como gran propulsor también de la 
femenina. Su venida a Nueva España – año 1528 – significo un paso adelante digno 
de mención en la materia. Como cabeza de la nueva iglesia fue un observador más 
penetrante que los religiosos del valor que pudiera tener el papel de la mujer en la 
formación de la nueva cristiandad novohispana. (KOBAYASHI, 1974, p.281-282) 
                                                
248 “La Emperatriz, diligente, reclutó seis mujeres que le parecieron idóneas para la misión, y a fin de 
favorecerlas despacho el 12 de julio de 1530 la seguiente real cédula disponiendo: “deseando que los naturales 
de la dicha tierra, así hombres como mujeres, sean instruídos en las cosas de nuestra santa fe católica, por 
todas las formas que para ello se pudieron hallar, y ha parecido que será cosa conveniente que haya casa de 
mujeres beatas para que con ellas se rijan las niñas y doncellas que tuvieren voluntad para ello, y como veréis 
van el presente seis beatas, [a] las cuales habemos hecho algunas limosnas, así para sustentamiento como para 
las casas en que han de morar. Por ende ya vos mando que tengáis cuidado cómo sean bien tratadas y 
favorecidas y que veáis cómo la casa en que hubieren de estar sea lo más cerca que ser pueda de la iglesia 
mayor de México”. Los documentos llaman “beatas” o “emparedadas” a estas mujeres. Eran mujeres de la 
tercera orden de San Francisco” (KOBAYASHI, 1974, p.282-283). 
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A educação feminina teve características diferentes da masculina. O ensino oferecido 
nos centros femininos não tratou de conhecimentos culturais, mas sim da instrução da fé e dos 
bons costumes. Sua finalidade era proteger a honra da mulher indígena, bem como formá-la 
de acordo com o Cristianismo para que depois influenciasse socialmente a família com os 
valores cristãos adquiridos. Ainda que se encontrem alguns relatos nos quais se possa supor 
que algumas meninas aprenderam a ler,  Kobayashi e Ricard concordam que não se tratava de 
formar mulheres instruídas, por rudimentar que fosse a instrução, mas de proteger as jovens 
do comércio e prepará-las para os deveres como esposas e mães. Contudo, os próprios autores 
advertem que a experiência em si se trata de um avanço porque essa era a educação 
geralmente oferecida às mulheres não apenas na época, como também durante muito tempo 
depois. 
Embora seu extremo valor para fins evangelizadores e socializadores, a educação 
feminina teve duração efêmera. São muitas as respostas oferecidas pelos autores para o fato 
de um projeto tão importante não ter tido prosseguimento, incluindo a questão da 
discriminação da mulher. Mas não se pode esquecer da utopia dos frades franciscanos sobre a 
implantação de uma nova cristandade para a América e que São Francisco não excluía 
ninguém; inclusive, a segunda Ordem franciscana (Clarissas) é feminina. De acordo com as 
informações de Zumárraga, o projeto se esbarrou, principalmente, na falta de professoras. 
Observe-se que nem a organização material nem os conteúdos de ensino foram óbices para a 
tarefa. Os frades franciscanos sabiam muito bem o que pretendiam e como efetivariam o 
projeto, contudo faltou-lhes os profissionais necessários para manter o ensino feminino e lhe  
dar continuidade. O bispo Zumárraga, principal defensor e criador das escolas femininas, 
deixou relatos em que apresenta seu desagrado em relação às professoras enviadas da 
metrópole para a tarefa. Ele entendia que o estado de não professas das professoras que foram 
enviadas com a ajuda da Rainha dificultava a observação das determinações da Ordem e não 
respeitava a tradição mexicana da educação da mulher. O próprio Zumárraga, segundo fonte 
apresentada por Kobayashi (1974, p. 286-87), apresentou uma queixa ao imperador sobre 
essas professoras, atestando sua insastifação:  
las que hasta ahora han venido por la mayor parte no se aplican ni se humillan a las 
enseñar y tratar como ellas lo han menester según su condición y manera, ni tienen 
el recogimiento y honestidad que tendrían las religiosas, que acá es más necesaria a 
los ojos de los padres (de las niñas). 
Ainda no campo do problema com a metodologia, deve-se destacar que as meninas 
educadas nos costumes europeus estavam longe de se constituírem em esposas ideais para os 
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costumes indígenas. Na cultura indígena da sociedade pré-colonial mexicana, a vida material 
dependia do trabalho exercido pelas mulheres e o ensino oferecido nos colégios femininos, 
baseado no sistema de vida europeu cuja atividade laboral se restringia a trabalhos manuais 
leves, pouco contribuía para transformá-las em “boas esposas” para o indígena. Em suma, 
como explica Kobayashi (1974, p. 190), a poligamia, antes de ser conseqüência da 
concupiscência dos pais, era uma instituição com sentido cultural e econômico. Diante das 
críticas dos missionários, os caciques a defendiam, assim justificando: “la practican ‘porque 
no tienen outra renta sino lo que las mujeres les ganan con su labor para se mantener y en 
satisfacción de sus trabajos les pagaban con sus mismos cuerpos, y que no pueden dejar esta 
ley en que fueron criados’”. Dessa forma, a explicação para o pouco tempo de existência 
dessa modalidade de ensino não se explica apenas pela “qualidade” das professoras, mas, 
sobretudo, por uma questão cultural de ordem econômica e também porque as jovens índias 
educadas nesses colégios, devido à sua formação, por não corresponderem mais às funções 
que lhes eram naturalmente impostas na sociedade indígena, deixavam de ser o ideal de 
esposas de acordo com os anseios dos jovens índios, mesmo daqueles educados nos colégios 
implantados pelo projeto inicial dos franciscanos.   
Como se percebe, o ensino como formação sistematizada, salvo algumas exceções 
apontadas por Pedro Borges249, foi uma prática dedicada à infância e à juventude. Segundo o 
autor, a quase exclusão da educação dos adultos não se tratou de arbitrariedade nem de 
elitismo, e sim das dificuldades circunstanciais, sobretudo, em duas realidades racionalizadas: 
as funções de governo que futuramente as crianças nobres estavam determinadas a exercer, 
bem como o prestígio e a influência, isto é, a autoridade que deveriam obter sobre os demais 
índios para garantir a acomodação da cristianização na nova sociedade imaginada. 
3.2 Funcionamento  
Quanto ao funcionamento das instituições educativas coloniais americanas, procurar-
se-á apresentá-lo sob uma visão ampla, abordando as particularidades envolvidas no processo 
                                                
249 “Fuera de los pueblos-hospitales de Santa Fe de Vasco de Quiroga, que fueron una especia de centros inter – 
clasistas mexicanos de carácter educativo y cultural en los que se atendía a niños y a adultos, no conocemos 
ningún caso en el que a éstos últimos se les intentara proporcionar una educación especial. En cuanto a la 
instrucción o formación cultural, sabemos, por ejemplo, que en las misiones franciscanas de Florida aprendíann 
a leer y a escribir en 1616 los hombres y las mujeres de hasta 30 y 40 años y que en las guaraníes los jesuítas 
enseñaban a todos, niños y adultos, la numeración, los días de la semana y el nombre y sucesión de los meses. 
Pero ambos casos parecen haber constituido más bien excepciones que costumbres generalizadas” (BORGES, 
1987, p.228). 
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educativo da Ordem franciscana, desde os seus agentes até os recursos usados, tais como: os 
alunos, conteúdos, professores, textos, o material escolar e os livros usados pelos frades para a 
tarefa educativa institucional. 
3.2.1 Alunos  
A educação Colonial entre os séculos XVI e XIX foi praticamente toda voltada para a 
educação das crianças e dos jovens. Houve uma clara preferência pelos membros da classe 
dirigente local, denominados “filhos de caciques e principais”. A preferência se evidencia 
pelo estabelecimento de centros de formação especiais, como “os colégios de crianças 
nobres”, e pelo recurso à prática educativa que só estava ao alcance deles, como o envio de 
crianças à Espanha. Também se evidencia na forma de recrutamento e seleção dos alunos. 
Quando não se podia atender a toda a demanda de um povoado ou de uma comarca nas 
escolas, optava-se por selecionar crianças de origem nobre, inclusive, dando-lhes tratamento 
não só preferencial como também especial nos internatos interclassistas e nos centros inter-
raciais. Quanto ao número de alunos atendidos, Borges aponta que
En las escuelas elementales, el número de alumnos no sigue una norma fija, pues 
oscilo entre 30 y 40, cuando menos, y 800 y 900, cuando más, según que se tratara 
de poblados pequeños o grandes. En los demás centros parece haber predominado la 
cifra aproximada al centenar. (1987, p.229) 
A educação feminina restringiu-se praticamente à educação cristã e à preparação para 
o matrimônio. Teve atenção reduzida e existência efêmera em comparação às escolas 
masculinas. Quanto ao ensino dos adultos, estes se restringiram à catequese oferecida a todos, 
sem distinção de sexo, idade ou classe. 
  
3.2.2 Conteúdo  
No contexto da colonização inicial americana, os procedimentos pedagógicos estavam 
mais ligados às necessidades concretas do que teóricas. Naquela época, não era regra escrever 
para pedagogos, e sim para os agentes da evangelização, que necessitavam muito mais de 
noções práticas do que doutrinais. Ainda assim, constata-se que, entre os franciscanos, 
surpreendentemente, essa preocupação já se fazia presente.  
Dentro de estos pocos datos merece recogerse, en primer lugar, el hecho de que por 
el México de mediados del siglo XVI corrió entre los franciscanos una obra sobre la 
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‘buena crianza’, impresa en Sevilla em 1532, y que indudablemente sirvió de pauta 
para la  educación de los niños puesto que el obispo Juan de Zumárraga le dedicó un 
ejemplar al franciscano Toribio Paredes de Benavente (Motolinia) ‘por donde 
doctrine y enseñe a los indios, y les basta’. (BORGES, 1987, p. 241) 
A obra acima citada – da qual se possui uma cópia – trata-se da primeira base teórico-
pedagógica utilizada na América e demonstra que houve, entre os franciscanos, a preocupação 
com os fundamentos da sua prática educacional. 
 O conteúdo dependia, obviamente, do grau de ensino oferecido pela instituição. 
Podiam, dessa forma, constar apenas noções básicas de alfabetização até disciplinas 
universitárias. Contudo, há duas características marcantes e presentes nos conteúdos do 
ensino: seu caráter socializador (entendido aqui como instrumento de modelação social) e 
religioso (no sentido de função cristianizadora). De acordo com Pedro Borges (1987, p. 230), 
“Juan Focher, que escribía hacia 1570, los franciscanos de México educaban a los alumnos de 
sus escuelas en sus obligaciones cristianas y en la convivência civil y ciudadana”. Exceto o 
Colégio de Tlatelolco, que teve disciplinas próprias dos centros de ensino superior, os demais 
centros de ensino desenvolviam o mesmo conteúdo de ensino, quais sejam, o catecismo, a 
leitura, a escrita na própria língua. Esses conteúdos foram trabalhados em todos os lugares e 
instituições. O latim, quando oferecido como disciplina, era denominado gramática e foi 
aplicado nos Colégios de filhos de nobres. Segundo Borges (1987, p. 230), “obedeció al  
frustado intento de praparar a esos niños para el sacerdócio, o al menos para que colaborarán 
directamente con el misionero con carácter de religiosos”. Percebida a afeição do índio para a 
música, o seu ensino, tanto bucal como instrumental, teve o mesmo objetivo. Os franciscanos 
se empenharam especialmente em utilizar a música para celebrar os atos religiosos. A 
caligrafia e a arte também foram alvo de atenção especial por parte dos frades. Há relatos de 
que alunos  do Colégio de Tlatelolco se transformaram em mestres nessas artes. O Ensino do 
espanhol como conteúdo de ensino já aparece desde 1520, mas se generalizou como disciplina 
escolar a partir do século XVIII por insistente determinação da Coroa: “la preceptuó el tercer 
concilio de México, nos arriesgaríamos a opinar que no fue asignatura obligada en las 
escuelas elementales, pero sí, en cambio, en los internados”. (BORGES, 1987, p.233) 
Quer-se sublinhar que o ensino do castelhano foi imposto obrigatoriamente pelas 
determinações do Concílio de Trento. A partir dessas determinações, o ensino nas escolas na 
América deveria ser oferecido em língua espanhola. Isso modificou substancialmente a forma 
de ensino e dificultou bastante a ação pedagógica dos frades, devido ao problema que gerava 
em relação à necessidade de os índios conhecerem a língua para os estudos. Se, antes, foram 
os frades que tiveram que superar a barreira da linguagem para educarem os índios, depois 
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dessa fase, quando essa questão já havia se resolvido, após o Concílio de Trento, todo o 
trabalho voltou à estaca zero porque, desta vez, eram os índios que tinham que dominar os 
signos necessários ao entendimento dos conteúdos de ensino.  
3.2.3 Professores 
A atividade docente, nos primeiros séculos, foi encargo quase que exclusivo dos 
missionários regulares não sacerdotes. O clero secular e os frades sacerdotes priorizavam a 
função pastoral. Todavia, como aponta Pedro Borges, houve exceções. 
Las excepciones a esta regla general son de muy diversa índole. En 1533 le proponía 
al Consejo de Índias el oidor Sebastián Ramírez de Fuenleal, de la audiencia de 
México, que enviara a América ‘algunos maestros de enseñar a niños y niñas’. Por 
su parte, el primer Concilio de México ordenó en 1555 la fundación de escuelas 
elementales en todos los pueblos que correrían a cargo de ‘personas suficientes de 
buen ejemplo y vida’. No parece que ninguno de estos dos proyectos se llevara a la 
práctica [...]. En cambio, que en 1575 había en el arzobispado de México varios 
clérigos de los que el própio arzobispo decía, con unas u otras palabras, que no 
valían más que para celebrar misa y enseñar a los niños a leer y escribir. En el 
colegio de niño nobles de Santo Domingo regentado por los franciscanos aparecerá 
un bachiller (clérigo) impartiendo clases de gramática, los maestros de las escuelas 
elementales franciscanas de Jalisco serán todos indios y en el colegio de Tlatelolco 
los franciscanos compartirán durante algún tiempo el profesorado con antiguos 
alumnos indios, a los que terminaron por entregarle el centro [...]. En 1700, 1762 y 
1782-1786 se habla de maestros seglares, que unas veces eran españoles y otras 
indios, en las misiones franciscanas de Venezuela [...]. En virtud de nuevas 
ordenanzas de 1762, que reformaron las de 1700, los honorarios de estos mismos 
maestros se establecían en 300 reales anuales, doce fanegas de maíz, una gallina al 
año por cada alumno y un huevo o cosa similar cada sábado. Para hacer efectivos 
estos honorários, así como para atender a las restantes necesidades del poblado, cada 
indio tributario ingresaría anualmente dos reales en la caja de comunidad. (1987, p. 
334-335) 
Os custos com a educação Colonial praticada pelos religiosos corriam por conta do 
Padroado Régio. Este, por sua vez, passou a obrigação da manutenção dos frades e das 
escolas que se localizavam nas encomiendas ao encomendero. Quando começaram a aceitar 
os civis para a tarefa docente, o salário do professor passou a ser pago à custa do próprio 
índio. De acordo com as pesquisas de Pedro Borges e de Canedo, a partir de 1700, por força 
das Ordenações, os honorários dos professores corriam por conta dos bens comunais e 
consistiam em trinta pesos anuais, vinte e quatro espigas de milho e uma galinha ao ano por 
aluno. Os pais dos alunos deviam entregar um ovo, frutas ou outro alimento todas as quintas e 
todos os sábados aos professores, que foram proibidos de receber outra coisa qualquer, além 
do estabelecido. Ademais, o professor dispunha para seus serviços domésticos de uma viúva e 
de um órfão como seu ajudante.  
257
O professor, além de suas qualidades morais, deveria ser capacitado para a tarefa – não 
se especifica qual capacitação era exigida – e, preferencialmente, ser casado para que sua 
esposa pudesse ensinar às meninas as tarefas domésticas. 
Quer-se apresentar um interessante relato propiciado por Pedro Borges sobre o 
descontentamento da classe professoral, que, naquela época, precisava exercer outras 
“funções” para garantir a sobrevivência: “[...] uno de los primeros, qué administraba al mismo 
tiempo el estanco de aguardiente, se lamentava en 1786 de que non se abonasen sus haberes 
desde 1782, contrariedada la que se sumaba la carência de material escolar” (BORGES, 1987, 
p. 235). Existem outros relatos oferecidos pelo autor que informam alguns casos em que os 
professores trabalhavam, entre outros, em troca de parte da isenção de impostos. Nesses 
relatos, fala-se, inclusive, sobre professores que trabalhavam nas escolas jesuíticas. 
Em outras palavras, no fim do Período Colonial, encontra-se a seguinte situação: a 
Coroa determinava as normas e a sociedade civil arcava com os custos. 
Da mesma forma que os conteúdos, os textos foram escassos e distintos para o grau de 
ensino a que serviam. Contudo, em se tratando dos franciscanos no período inicial de 
colonização, Pedro Borges informa que tais textos restringiam-se a simples cartilhas em 
castelhano, de artes ou textos de ensino de latim. As primeiras, destinadas ao ensino do 
espanhol, foram produzidas na Espanha e trazidas para a América: 
Las adquirió el franciscano Alonso del Espinar en Sevilla en 1512, una partida de 
dos mil ‘para mostrar’ a los niños de la Española, impresas por Jocobo Alemán y 
cuyo coste fue de 375 maravedíes. A estas cartillas adicionó veinte Artes de 
Gramática o ejemplares de la Gramática de Nebrija, obra de la que en 1513 adquirió 
también en Sevilla treinta ejemplares el dominico Pedro de Córdoba, con destino 
asimismo a la Española. Parece que esta Gramática del célebre humanista estaba 
destinada a servir de texto para la enseñanza del latín en los colegios de niños nobles 
de la isla, por las razones aducidas anteriormente. [...]. Bastantes años más tarde, la 
Junta Magna del consejo de Indias de 1568 acordó, aunque desconocemos la 
trascendencia del acuerdo, que se establecieran escuelas de niños en todos los 
lugares y repartimiento en las cuales se les enseñaría ‘en cartillas y libros a propósito 
de la doctrina cristiana’. El pasaje es un tanto confuso, pero parece identificar el 
texto de la enseñanza con el catecismo, no sabemos si en castellano o en lengua 
indígena. [...]. Esta identificación no es una conjetura absurda, pues el primer 
concilio de México ordenó en 1555 que para enseñar a leer a los niños se 
imprimieran dos textos de doctrina cristiana, uno sin comentarios (probablemente, 
catecismo) y otro con ellos (doctrina o catecismo explicado). (BORGES, 1987, p. 
236-237) 
Posteriormente, em presença das variedades lingüísticas, esses materiais foram 
elaborados ou improvisados pelos próprios missionários. No entanto, pode-se constatar, a 
partir das biografias e de notícias esparsas, que, na América, houve três tipos de texto de 
alfabetização: cartilhas ou abecedários para os espanhóis, cartilhas ou abecedários para os 
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índios e os catecismos alfabetizantes e a doutrina.  
De acordo com as pesquisas de Borges (1987), as cartilhas e os abecedários elaborados 
para os espanhóis, na falta de texto mais apropriado, também serviram para os índios quando 
estes já estavam inseridos em ambientes espanholizados e quando se tratava de doutrinas ou 
Missões que ensinavam em espanhol. Essas cartilhas foram compostas tanto na Espanha como 
na América. As cartilhas e os abecedários especificamente destinados para os índios foram 
elaborados pelos missionários250. As doutrinas alfabetizantes e os catecismos consistiam em 
exposições do Cristianismo, que serviam também para ensinar a ler e escrever. Tanto a 
doutrina (exposição extensa), como o catecismo (exposição breve) iniciavam-se com o 
abecedário e seguiam com exercícios de leitura. A diferença entre ambos era que o catecismo 
apresentava os textos que deveriam ser memorizados, tais como: Pai Nosso, Ave Maria, 
credo, Salve Rainha, artigos de Fé, Mandamentos de Deus, da Igreja, Sacramentos, Pecados 
Capitais, Orações etc. Por sua vez, a doutrina acrescentava ao catecismo a explicação dos 
pontos fundamentais do Cristianismo. 
Para a educação do indígena, as cartilhas mais usadas foram os catecismos 
alfabetizantes elaborados pelos frades que continham a doutrina juntamente com o 
vocabulário, porque eles atingiam, simultaneamente, os dois objetivos almejados pelos frades: 
a evangelização e a alfabetização.  
3.2.4 Material Escolar  
Como se pode supor, não menos difícil, para a realidade educacional Colonial, foi a 
carência de recursos materiais. A bibliografia consultada apresenta, principalmente, a falta de 
papel como um dos maiores problemas, que, muitas vezes, teve que ser resolvido com uma 
boa dose de criatividade pelos missionários. Pedro Borges dá informações sobre como alguns 
frades franciscanos amenizavam tal carência de papel. 
De la falta de papel se nos habla en 1786 en las misiones franciscanas del Orinoco, 
por cuya causa había alumnos que no podían escribir a pesar de que ya estaban 
iniciados en la lectura. Esta carencia la solucionaban los franciscanos de la selva 
peruana en 1631 grabando el abecedario en tablillas de madera. Era una solución 
parecida a la excogitada por sus hermanos de hábito de Chiloé en 1771, quienes 
                                                
250 “De este sabemos, por ejemplo, que el dominico Bartolomé Roldán, en Nueva España; el franciscano 
Antonio de Espinosa, en Chile; el dominico Adrian de Useldre, en el Peru; y el obispo de Cartagena  Domingo 
de Sanctis, en Colômbia, todos del siglo XVI, más el franciscano Jerónimo Jiménez, en la selva peruana en 1631 
y sus hermanos de hábito en chiloé hacia 1771, elaboraron de su puño y letra cartillas para enseñar a leer a los 
índios de sus respectivas misiones. Lo que no se nos dice es si estaban destinados a la lectura del castellano o 
del idioma próprio de los aprendices.” (BORGES, 1987, p. 237) 
259
recurrieron a tablas de ‘pelú’ bien cepilladas y de formato de un pliego. Una vez 
utilizadas, se lavaban y se secaban al sol o al fuego para usarlas de nuevo. (1987, p. 
239) 
Pode-se imaginar o trabalho que tiveram os frades para atenuar as carências de 
recursos pedagógicos, contudo isso não se constituiu em um óbice para que continuassem 
firmes em seu propósito de educar os indígenas. Não se encontrou nenhuma referência sobre o 
cancelamento de alguma escola, devido à falta de recurso material. 
3.2.5 Os Livros  
Os livros a que Borges se refere foram as literaturas usadas pelos frades para o 
aprofundamento do ensino dos índios após a sua alfabetização. Trata-se do que hoje se 
poderia denominar “recursos didáticos”. O tema é bastante interessante, visto que, diante das 
carências gerais apontadas acima, dificilmente um indígena teria condições de acesso a esse 
meio. O pouco que se fez nesse sentido foi por iniciativa dos frades e, mesmo assim, houve 
proibição. Segundo Borges, a Coroa, temendo que os índios alfabetizados lessem livros que 
pudessem ser prejudiciais, proibiu, em 1531, o envio de romances ou histórias profanas à 
América para impedir que os índios tivessem acesso aos mesmos.   
La inauguración del Colegio de Tlatelolco en enero de 1536 reavivó este temor, el 
cual se refleja en las instrucciones entregadas a D. Antonio de Mendoza, virrey de 
México. En ellas se rectifica lo dispuesto en 1531, a lo que se añade que el virrey 
procurase evitar que esos libros, mediante la venta pública o la conservación en 
casas de españoles, cayesen en manos de los indios que supiesen leer, para que éstos 
no aprendiesen malas costumbres, no abandonasen a causa de ellos los ‘ libros de 
buena y santa doctrina’ y no creyesen que la Sagrada Escritura y demás obras de 
santos merecían el mismo crédito que esas ‘historias profanas’, valorandoa todas por 
el mismo nivel.  En el caso del Colegio de Tlatelolco, el virrey debería preceptuar a 
los franciscanos que ordenaran a sus alumnos que no leyeran más que ‘libros de 
cristiana o moral doctrina’, pues ya había alumnos que sabían latín. [...]. En 1543 
volvió a repetirse la prohibición em términos prácticamente idénticos a los de 1531, 
prohibición que pasó en 1681 a la Recopilación de las leyes de Indias. (1987, p.241-
242) 
A argumentação utilizada para a proibição dos livros não se sustenta. Primeiro, devido 
à dificuldade de acesso a qualquer tipo de recurso educacional naquele contexto; segundo, 
porque isso não constituía perigo nem do ponto de vista religioso, pois, mesmo encontrando 
testemunhos de indígenas escritores, em sua grande maioria, os livros produzidos foram 
escritos pelos religiosos. Entre outros, o livro do franciscano Bernardino de Sahagún sobre a 
história das tradições indígenas, escrito na metade do séc. XVI, não teve autorização para ser 
publicado. Mesmo assim, os missionários continuaram a escrever, o que demonstra a sua 
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discordância com a medida estabelecida pela Coroa. No entanto, não foi só a Coroa que viu 
perigo nessa prática, pois  
en plena sintonía con la corona, el primero Concilio de México en 1555 y el segundo 
diez años más tarde se mostraran contrarios a que los indios leyeran libros 
religiosos, como sermonarios, doctrinas o ‘nóminas’ si no estaban previamente 
aprobados por la autorid competente. (BORGES, 1987, p. 242) 
Percebe-se que, na superficialidade argumentativa desses documentos, reside uma 
questão transcendental para compreender as transformações na evangelização americana. Os 
Concílios provinciais pós-tridentinos não fizeram senão regulamentar as disposições 
decretadas no Concílio de Trento, que usou várias estratégias para tomar o controle das 
Missões americanas, criando obstáculos à metodologia utilizada no trabalho das Ordens 
religiosas. Os Concílios provinciais e os Sínodos eclesiásticos americanos são excelentes 
fontes para verificação das mudanças no campo evangélico, sobretudo dos franciscanos, que 
detiveram a hegemonia nesse campo durante aquele período. 
Até aqui, procurou-se mostrar a estrutura e o funcionamento da educação franciscana 
em seus aspectos singulares. Agora, procurar-se-á apresentar, de modo abrangente, as 
características metodológicas educacionais dos franciscanos. A apresentação será baseada nas 
pesquisas desenvolvidas, principalmente, pelo autor americanista Lino Gomes Canedo251.  
  
                                                
251 Lino Gómez Canedo - O.F.M (1908-1990), historiador Americanista, dedicou  toda a sua vida aos estudos e à 
produção historiográfica, principalmente no campo da evangelização americana. Foi membro da Academia 
Americana de História, com sede em Washington, onde trabalhou até a sua morte. Entre suas obras, destacam-se: 
CANEDO, Lino Gómez. Fray Toribio Motolinía, en Pioneros de la cruz en México. Madrid: BAC Popular 90, 
1988. Los archivos de la historia de América, 2 v., México, 1961; Las misiones de Píritu, 2 v., Caracas, 1967; La 
provincia franciscana de Santa Cruz de Caracas, 3 v., Caracas, 1974; Evangelización y conquista, México, 1977 
y 1988. Para mais informações a respeito do autor, veja: J. L. Soto, Biografía y bibliografía del P. Lino Gómez 
Canedo, en Liceo Franciscano (Santiago), 35 (1982) 1-78. 
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4 CARACTERÍSTICAS GERAIS DA EDUCAÇÃO FRANCISCANA NA AMÉRICA 
Como se tem afirmado, é impossível dissociar a evangelização da educação no 
Período Colonial. Toda a ação evangelizadora teve caráter educativo. Assim, nesta parte, o 
enfoque será no caráter mediador do fazer cotidiano dos missionários franciscanos. Ou seja, 
destacar-se-á a mediação didático-pedagógica contida nos variados métodos que os frades 
empregaram durante a evangelização no Período Colonial. 
O conceito de educação dos frades franciscanos se enquadra na conhecida teoria da 
“Tábula Rasa”. Os métodos de ensino especificamente utilizados para a catequese e para a 
alfabetização foram o ideográfico e o fonético: o ideográfico consistiu em apresentar a letra, 
representando-a por figugas semelhantes (ex: à letra “c” adicionava-se a figura de uma 
ferradura como representação); o fonético consistiu em relacionar cada letra do alfabeto a 
objetos e animais conhecidos, cujos nomes se iniciava com tal letra. Quanto à escrita, os 
franciscanos mesclavam hierógrafos e figuras, correspondendo-os a frases inteiras escritas 
com caracteres europeus. Concordando com  Robert Ricard (1986), a introdução do alfabeto 
latino para escrever as línguas indígenas se tratou de uma revolução intelectual, cujo alcance 
nunca será medido o suficiente, por mais que se tente. 
A correspondência dos conteúdos de ensino com objetos concretos conhecidos pelos 
índios foi a base de toda a ação pedagógica dos franciscanos, tanto para o método ideográfico 
e o fonético, como para o ensino dos números, dos dias da semana, meses etc. Foi esse o meio 
usado no ensino da catequese e da alfabetização. Exemplo testemunhal do método de ensino 
dos franciscanos se encontra no catecismo elaborado por Pedro de Gante no México entre 
1525-1526.  
Não menos importante foi o teor pedagógico contido nos métodos evangelizadores  
usados pelos franciscanos para atingir a finalidade educacional e a acomodação social. Todos 
os métodos foram fruto do trabalho didático-pedagógico dos frades, no qual estavam contidas 
as relações de ensino e aprendizagem. 
Os principais métodos diretos utilizados pelos franciscanos para a educação na 
América  foram os seguintes: o primeiro contato pelo diálogo; o uso das crianças como 
auxiliares educativos; a música; o teatro.  
4.1 O Primeiro Contato pelo Diálogo  
O primeiro contato após a missão oficializada em 1524 dos franciscanos com os índios 
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foi pelo diálogo. O contato pelo diálogo é considerado como a primeira e a mais original ação 
dos franciscanos no campo da evangelização. O método utilizado para esse fim. denominado 
Colóquios, foi o diálogo entre os doze franciscanos recém-chegados à América e os dirigentes 
locais252. 
Segundo Canedo (1988, p. 442), não houve nada parecido em toda a história da 
evangelização americana; desse modo, os Colóquios devem ser ressaltados mais pela sua 
originalidade do que pelo seu conteúdo: “Hubo probablemente coloquios y alguna forma de 
diálogo, mediante los cuales algunos infieles o catecúmen os expresaron sus dudas o 
mostraron su resistencia antes de abrazar la doctrina cristiana, pero nada que se parezca a 
lo que hicieron los Doce”. De acordo com esse autor, em primeiro lugar, esses Colóquios não 
representaram uma mera discussão acadêmica, como provavelmente foram em outros 
momentos e espaços. Os franciscanos no México se lançaram imediatamente à exposição da 
doutrina cristã, conscientes de que a conversão não se alcança pelo caminho da filosofia, mas 
sim por um dom de Deus: “Su método tuvo êxito, y grande, lo cual prueba que fue el 
correcto. Fue adoptado, además, con entera libertad, sin ninguna presión de carácter 
político” (CANEDO, 1988, p. 445). 
Assim, os colóquios dos franciscanos não foram apenas métodos de aproximação 
inicial para com o indígena. O que o autor destaca é o caráter de mediação ou preparação 
prévia para a aceitação do batismo e, conseqüentemente, o conteúdo pedagógico contido no 
mesmo. Dessa forma, contra toda a crítica feita aos franciscanos sobre a falta de preparação 
pré-batismal, é preciso analisar primeiramente o processo de elaboração dos colóquios. Eles 
foram criados, tendo em vista a necessária preparação, ainda que muito superficial, da 
instrução dos adultos antes de receberem o sacramento do batismo. Tiveram, pois, caráter 
didático-pedagógico, na medida em que foram pensados, elaborados e praticados como 
                                                
252 “Habiendo tomado “noticia de las costumbres y ritos e idolatrías que estos gentiles tenían, en parte por 
relación del señor Gobernador y otros españoles, en parte por relación de otros tres o cuatro religiosos de san 
Francisco que antes habían llegado, en parte por vista de ojos, comenzaron a entender en el negocio para que 
habían venido. La cabeza de este principio fue que el ilustrísimo Gobernador hizo juntar los principales desta 
ciudad de México y muchos de las ciudades comarcanas” [...]. Los coloquios tuvieron lugar seguidamente y por 
un número de días, hasta que los señores y “sátrapas” – término que usa Sahagún para los sacerdotes de los 
ídolos – se declararon “satisfechos de todo lo que habían oído y que les agradaba mucho de ley de nuestro 
señor Dios”, como se lee en el capítulo veintiseis de la primera parte de los Coloquios. Estos contienen todavía 
otros cuatro capítulos en esta primera parte. La segunda parte, en veintuún capítulos, y no es una presentación 
de la doctrina cristiana a los infieles, con réplica y contrarréplicas entre los frailes y los señores y sacerdotes, 
sino un catecismo de dicha doctrina “con que todos los adultos que se quieren bautizar han de ser 
primeramente instruidos”, según palabras del propio Sahagún. [...]. Sabemos, por otra parte, que los 
interlocutores mexicanos incluían tanto a los sacerdotes paganos como a los jefes civiles, y que los coloquios se 
desarrollaron con moderación y exquisita cortesía, sin que los misioneros hayan tratado de imponerse en 
ningún momento” (CANEDO,1988, p. 442-445) 
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ferramenta de instrução. 
4.2 O Uso das Crianças como Auxiliares Educativos 
O uso das crianças na evangelização foi uma prática franciscana empregada na 
Espanha durante a catequização dos “infiéis” peninsulares. Assim, não foi um método criado 
para a evangelização na América nem foi obra dos frades da primeira evangelização 
oficializada. Como se constata, os franciscanos já utilizavam essa estratégia desde sua 
chegada à América. Todavia, enquanto para os primeiros franciscanos foi um grande passo 
para a evangelização, na missão oficial, o método adquiriu novos contornos, com duas 
funções pedagógicas bem definidas. As crianças foram utilizadas tanto como método de 
evangelização e acomodação entre os índios, quanto como recurso para que os frades 
pudessem aprender o idioma indígena. 
A ajuda propiciada pelas crianças indígenas aos missionários se deu de várias formas. 
Foi por meio das crianças que os missionários puderam romper a barreira da linguagem, 
aprendendo com elas o idioma local, que dificultava e muito a ação evangelizadora. Nesse 
sentido, valeram-se delas como intérpretes, catequistas e, até mesmo, predicadores. De acordo 
com os estudos de Canedo, em meio ano de aprendizagem da língua com as crianças, os 
franciscanos, se não foram os únicos a fazê-lo, foram os que o fizeram com mais intensidade. 
Assim, já começaram a  se entender razoavelmente com os índios e redigiram em náhuatl, isto 
é, um resumo da doutrina cristã, feito em forma de canto para atrair os indígenas.  
Canedo relata, ainda, a interessante forma de ensino-aprendizagem que os frades 
estabeleceram com as crianças. Foi por meio da brincadeira que eles iniciaram a 
aprendizagem da língua indígena. 
El modo lo explica muy bien Mendieta: determinaron volverse “niños como ellos 
para participar de su lengua, y con ella obrar la conversión de aquella gente párvula, 
en sinceridad y simplicidad de niños”. Para ello, “dejando a ratos la gravedad de sus 
personas, se ponían a jugar con ellos con pajuelas o pedrezuelas el rato que les 
daban de huelga, para quitarles el empacho con la comunicación. Y tenían siempre 
papel y tinta en las manos, y en oyendo el vocablo al indio, escribíanlo, y al 
propósito que lo dijo. Y a la tarde juntábamos los religiosos y comunicaban los unos 
a los otros sus escritos, y lo mejor que podían conformaban a aquellos vocablos el 
romance que les parecían más convenir”. (CANEDO, 1988, p. 446) 
Percebe-se que essa prática teve muitas funções, podendo ser categorizada como 
método de preparação, na medida em que foi a forma encontrada inicialmente para o contato 
direto e permanente com as crianças; como método de persuasão, porque teve caráter de 
conformação social; como método pedagógico, já que foi utilizado não só para o ensino dos 
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índios, como também para a aprendizagem dos frades.  
Enfim, além de ser a primeira metodologia especificamente usada para o ensino 
sistematizado, esse método se constituiu em uma verdadeira ferramenta didático-pedagógica. 
Isso porque teve várias finalidades educativas não só para os índios enquanto alunos e como 
recurso de evangelização, como também para os frades franciscanos, que se valeram de todas 
as possibilidades propiciadas pelas escolas dos indígenas para construírem a base da 
evangelização planejada e para criarem recursos pedagógicos necessários à tarefa educativa. 
Canedo (1988) afirma que o método para aprender a língua dos índios, bem como o uso do 
canto para divulgar os ensinamentos da fé foram golpes de mestre da ação pedagógica dos 
frades franciscanos.    
4.3 A Música  
A música foi uma característica muito importante na ação dos franciscanos na 
América. Ela foi usada como método e como conteúdo cultural de ensino. Pedro da Gante 
utilizou o canto como recurso pedagógico para a catequese desde sua chegada à América em 
1523. O método teve várias utilidades. Funcionou como método de aproximação e persuasão. 
Logo que percebeu o gosto do índio pela música, Gante passou a utilizá-la em longa medida. 
A música ainda foi empregada como método de memorização da doutrina e de socialização. 
Nesse sentido, Hermenegildo Zamora Jambrina253 argumenta que não há como refutar o fato 
                                                
253 Fr. Hermenegildo Zamora Jambrina, arquivista Provincial e bibliotecário da Biblioteca Provincial do 
Convento de N. Sra. de Loreto, em Espartinas, Sevilha, Andaluzia, por quem fomos autorizados, recebidos e 
com quem tivemos o prazer de pesquisar durante algum tempo nessa instituição, já exerceu vários cargos dentro 
da Ordem, mas, atualmente, dedica-se à tarefa de historiador do franciscanismo sobre o qual já publicou 
inúmeras obras. Entre elas, quer-se citar a obra de que agora lançaremos mão para a apresentação do tema que 
nos ocupa no momento sobre a característica do ensino de artes e ofícios dos franciscanos na América. Em 
Educación Franciscana del Indígena Americano, de 1986, frei Hermenegildo sintetiza os traços do ensino de 
artes e ofícios, dando destaque à arte da música: “Apenas se podrá encontrar entre las manifestaciones del 
espíritu humano otra expresión más espiritual, menos fundada en la materia, que el arte de la música, y sin 
embargo, y quizá por la misma razón, aunque parezca una contradicción, no es necesario que un pueblo llegue 
a un elevado grado de cultura para que se dé en él esta expresión artística de un modo más o menos burdo. 
Hasta en los pueblos más primitivos y salvajes se da esta manifestación, personal o colectiva, con sus 
semejantes y en último término con la Divinidad. Para ensalzar y celebrar las gestas guerreras de su tribu, el 
amor humano hacia otro ser humano y hacia la Divinidad, de donde proviene la ayuda en la guerra, las buenas 
cosechas, la fertilidad de sus mujeres, sus campos, sus ganados [...], o por contra la derrota o el castigo de la 
Divinidad ofendida. Ni que decir tiene que este divino arte se dio también en todas las latitudes del Nuevo 
Mundo en la época prehispánica. Sin embargo, habida cuenta del estado cultural, reflejado en los abundantes 
documentos de la época, el cultivo de este divino arte tendríamos que escribirlo con minúscula. Incluso en 
aquellas sociedades culturalmente más avanzadas, como la azteca, la maya o la incaica, el cultivo de la música, 
por lo que conocemos, no había llegado, ni mucho menos, a la perfección a que había llegado en Europa. De 
ahí que bien podemos decir que los españoles enseñaron el arte de la música a todos los pueblos indígenas del 
Nuevo Mundo.” (ZAMORA, 1986, p. 275-276) 
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de que os franciscanos ensinaram o canto aos índios. Isso se pode verificar em inúmeros 
documentos. De acordo com o autor, ao se falar sobre o trabalho civilizador dos franciscanos 
na América, sempre se encontra presente a trilogia ler, escrever e cantar como algo que lhe é 
co-natural. Frei Pedro da Gante, além de ensinar os índios a ler, escrever e cantar, ainda os 
ensinou a tocar e até a construir instrumentos musicais: “El próprio Fr. Pedro, escribiendo a su 
pariente el Emperador Carlos V (15-2- 1552), le dice que en la escuela de S. José de los 
Naturales de Méjico “deprenden los niños y mancebos índios la doctrina cristiana y se les 
aveza a leer y escribir y cantar y tañer” (ZAMORA, 1986, p. 276). 
 O ensino da música não se tratou apenas de método de ensino dos franciscanos. 
Tratou-se de um conteúdo cultural que fez parte da educação institucionalizada dos frades. 
Segundo Zamora, o ensino dessa arte foi de tal forma aproveitada pelos índios que chegou a 
incomodar as autoridades, que tentaram restringi-la. O próprio Comissário Geral das Índias 
para os franciscanos, Francisco de Mena, ainda no séc. XVI, pede para que seja restringida. 
Até o Concílio Mexicano se ocupa da questão e, segundo Zamora, nele se determina que “ya 
que el excesso grande que hay en nuestro arzobispado y provincia cuanto a los instrumentos 
musicales de chirimias, flautas, viguelas de arco y trompetas, y el grande número de cantores 
e indios  que se ocupan  en los tañer y en cantar nos obliga a poner remédio y limitación  en 
todo lo sobredicho”. A razão dessa limitação estava no fato de que os músicos indígenas  
tinham o privilégio da isenção de tributos e, também, segundo a concepção da época, viviam 
na ociosidade, o que gerava outros vícios, como a embriaguez: “De esta exención de tributos 
tenemos un ejemplo en el de los seis índios músicos – cantores del Convento de S. Francisco 
de Quito, a los que Felipe II los exime  por una  provisión de 1581.”  (ZAMORA, 1986, p. 
278) 
Os franciscanos, além de ensinarem os índios a cantar e tocar, também os ensinaram a 
construir os instrumentos musicais. Dessa forma, não se tratou apenas de ensino da arte, mas 
também de ofício e, por esse motivo, a restrição se apoiou em razões bem concretas, tanto por 
parte dos colonizadores como por parte das autoridades responsáveis pela colonização. 
Segundo Zamora (1986), o conteúdo dessa disciplina excedeu até as perspectivas dos próprios 
frades. Como exemplo, cita um famoso índio chamado Juan Bermejo, mestre da capela e 
organista do Séc. XVI. Desde muito cedo, não só as Igrejas principais dispunham de índios 
organistas que, além de tocarem, compunham as músicas para as funções litúrgicas e 
extralitúrgicas, especialmente nas zonas de maior nível cultural. Obviamente, esses motivos 
foram suficientemente fortes para as autoridades coloniais criarem impedimentos para essa 
prática.  
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O ensino das artes e dos ofícios foi, sem dúvida, uma característica marcante da 
educação franciscana na América. Além da música, os frades implantaram o ensino de outras 
artes não menos valiosas, tanto do ponto de vista cultural, como do econômico e social. É o 
caso do ensino da pintura, escultura e arquitetura. De acordo com as pesquisas de Zamora, o 
ensino da pintura por parte dos franciscanos começou bem cedo. Já aparecem desde as escolas 
do frei Pedro da Gante, que, entre outras, ensinou a arte da pintura aos índios com grande 
aproveitamento: “el Arzobispo Zumárraga ya en 1531, escribiendo al Capítulo General de 
Tolosa, ponderaba el aprovechamiento de los rapaces, que eran “muy ingeniosos 
especialmente en el arte de la pintura”. (ZAMORA, 1986, p. 280) Mesmo no Colégio de 
Tlatelolco, cuja finalidade era o ensino da ciência,  ofereceram-se aulas de pintura. Também 
se encontram testemunhos sobre o ensino dessa arte entre os índios da Califórnia:  
Tal es el caso del P. Fr. Esteban Tapis, quien  pintó con pinturas murales la iglesia 
de la misión de Sta. Bárbara. Asimismo el famosísimo Fr. Junípero Serra, en las 
muchas Iglesias que construyó, procuraba que los indios aprendieran los distintos 
ofícios, por lo que consiguió excelentes pintores. (ZAMORA, 1986, p. 282) 
Sobre a escultura, afirma Zamora que essa arte não era desconhecida dos índios 
americanos, especialmente nas regiões mais adiantadas, mas com a chegada dos espanhóis e, 
em especial, dos franciscanos, a escultura teve um novo impulso, porque os jovens e as 
crianças, naturalmente inseridos no conhecimento dessa arte, puderam incorporar novas 
técnicas e conhecimentos, bem como utilizar ferramentas de trabalho trazidas pelos europeus: 
la escultura comenzó también muy pronto en los talleres de Fr. Pedro de Gante, pues 
al decir de Motollinia, hacia el año 1528 los indios del Colegio de S. José empezaron 
a “hacer retablos”, lo que supone por muy elementales y sencillos que se les 
considere, no un mero trabajo de carpintería. (1986, p. 282) 
 De acordo com esse pesquisador, são vários os relatos que atestam o resultado desse 
trabalho com os índios. O próprio arcebispo Zumárraga, além de outros, em carta de 25 de 
novembro de 1536, ao imperador Carlos V, relata os excelentes resultados dos trabalhos de 
escultura feitos nos mais variados materiais produzidos pelos índios.  
Não menos importantes e surpreendentes foram os resultados dos ensinamentos dos 
trabalhos no campo da arquitetura, até porque, como escreve Zamora, como conseqüência das 
necessidades circunstanciais, essa arte se desenvolveu de forma vertiginosa, pois os 
franciscanos, como os primeiros a terem que se acomodar, necessitavam de edifícios para toda 
ordem de coisas, tais como: moradia, culto, ensino etc. Então, os próprios franciscanos 
tiveram que se improvisar como arquitetos, tendo como ajudantes os índios, que depois 
acabaram se tornando mestres.  
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Sin embargo, los hijos de S. Francisco no sólo se ciñeron en este orden de cosas a 
edificar esos modestos edifícios en las zonas rurales, sino que muy pronto en la 
Escuela de S. José de los Naturales se enseñaba a los nativos el arte de la cantería, 
sin duda con vistas a la construcción”. (ZAMORA, 1986, p. 282 
 Entre os franciscanos que vieram inicialmente à América, havia arquitetos que 
passaram os conhecimentos desse campo aos indígenas. Segundo Zamora (1986), esse era o 
caso de Motolinea, que edificou a Igreja de Tlascala, e de Fr. Juan de Alameda, arquiteto que 
chegou ao México em 1528, a quem se deve a construção do Convento e da Igreja de 
Huejotzingo, a mais sólida e artística construção da arquitetura vice-reinal. Contudo, o 
desenvolvimento e o ensino da arte e do ofício da arquitetura se devem, principalmente, ao 
polifacético Fr. Juan de Torquemada, que edificou a Igreja de Santiago de Tlatelolco; ao  Fr. 
Alonso de Oliva; e ao Fr. José Pérez, organista, fabricante de órgãos e arquiteto que construiu 
numerosas Igrejas na América. 
Não obstante o valor cultural e material do ensino das artes e dos ofícios, este também 
pode ser valorizado enquanto característica da ação pedagógica dos frades franciscanos. Isso 
porque não se tratou de educação artística e laboral no sentido de formação geral, mas sim de 
conteúdo de ensino sistematizado oferecido pelos frades em suas instituições desde a primeira 
metade do séc. XVI na América. É impossível a negação da influência dessa característica da 
Ordem sobre as demais práticas educativas americanas que se utilizaram do recurso. 
4.4 O Teatro 
O teatro foi também uma característica da educação franciscana. Atualmente, há o 
interesse dos pesquisadores em investigar o caráter pedagógico desse método. Não é o caso 
aqui em questão, mas pode-se assegurar, baseando-se nas pesquisas de Pedro Borges, que se 
tratou de um método de persuasão de valor inestimável, tanto para a evangelização como para 
a catequese mais abrangente, porque, além de ser um apreciado atrativo, atingia um grande 
número de pessoas, tanto indígenas como espanhóis de todas as idades. 
Em decorrência do pouco número de religiosos em relação à quantidade de habitantes, 
foi praticamente impossível para os frades darem conta de toda a ação pastoral exigida no 
território americano. À parte das necessidades circunstanciais, Terán (1986) mostra que a 
prática da utilização das peças teatrais na catequização, iniciada na América pelos frades 
franciscanos, se apóia nos métodos empregados anteriormente por eles na Península Ibérica. 
Não se trata, pois, de uma atividade executada de forma impensada. O autor não nega o 
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caráter circunstancial do método, devido à dificuldade de expressão e às barreiras lingüísticas 
encontradas pelos missionários. Estes foram, sem dúvida, os motivos para a instauração do 
teatro evangelizador. Prática considerada sincretista pelos críticos, o teatro foi a forma mais 
conveniente para a realização do inicial programa evangelizador, que perdurou durante todo o 
Período Colonial. E foi a religiosidade popular, cujo teatro é um dos elementos, a responsável, 
em grande medida, pelos êxitos evangelizadores.  
Debemos tener en cuenta además que en lo referente a los primeros franciscanos  
que van a Indias la orientación, en este sentido, la ha dado Cisneros en  la penínsulas 
desde 1495. El cardenal franciscano inaugura su ministerio elaborando un amplio 
plan de renovación de su iglesia, que poco a poco se irá extendiendo a toda la 
provincia eclesiástica toledana [...]. Con este bagaje espiritual, fundamentos y 
experiencias, los primeros franciscanos se disponen a misionar en las tierras que van 
siendo conquistadas en el Nuevo Mundo. Y así vemos, como se expresó antes, el 
empleo de las escenificaciones teatrales, conociendo las condiciones innatas que los 
índios poseían en sus exhibiciones rituales anteriores, con especiales tendencias 
hacia el drama y la danza; el misionero franciscano conoció las lenguas nativas y 
tradujo catecismos, textos de piedad, etcétera; pero también vertió a sus primitivas 
lenguas “autos” religiosos; escribió además textos dramáticos para ponerlos en 
conocimiento del catecumenado y  poderle así facillitar la tarea misionera. (TERÁN, 
1986, p.1001-006) 
Como se nota, a crítica à prática metodológica franciscana em geral aponta o método 
franciscano como fomentação da religiosidade popular por meio do sincretismo religioso. 
Essa foi a justificativa geralmente defendida pelas autoridades eclesiásticas para freiarem o 
trabalho pedagógico dos frades. Sem dúvida, eles se aproveitaram do conhecimento dos 
costumes indígenas para elaborarem as mediações necessárias para a empresa evangelizadora. 
Essa foi uma atitude que os franciscanos usaram para a criação de todos os métodos 
implantados na América, tanto para o apostolado popular para a predicação, como também 
para os métodos de ensino. Mas nem por isso esse  trabalho pedagógico pode ser considerado 
uma prática sincretista, pois os conteúdos de todas as ações levadas a cabo na América nesse 
campo foram eminentemente cristãos. 
Não menos pedagógica foi a ação política dos franciscanos. Em que pese a crítica 
sobre muitas dessas ações, o que se quer ressaltar é o caráter político-educativo e didático-
pedagógico pensado pelos frades para cada uma delas. Trata-se da política de criação das 
escolas para indígenas, da política evangelizadora, da política indigenista e da política das 
encomiendas.   
5 INSTITUIÇÃO DAS ESCOLAS PARA INDÍGENAS 
A política educacional franciscana para os índios na América se fez presente desde o 
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princípio com instituições escolares. À escola primária, que foi característica de todos os 
Conventos franciscanos, foram agregados ensinos especiais como artes e ofícios, sendo que, 
em certos Conventos, foram criados locais específicos, como oficinas para a aprendizagem 
laboral. No início da década de 1530, os franciscanos iniciaram o ensino de latím, que fazia 
parte do que hoje se denomina ensino secundário. Depois, criaram o centro de ensino superior 
com pretensões de ensino universitário.  
Alguns colégios, como, por exemplo, o de Santa Cruz de Taltelolco, fundado em  
1536, além do ensino do latim, ofereceu o ensino de lógica, filosofia e até medicina, mas esse 
grau foi aplicado geralmente em outras escolas, conhecidas como escolas de gramática e 
retórica. A política de ensino franciscana foi levada a várias partes da América e causou certo 
desconforto aos colonizadores espanhóis, principalmente no que se refere à aprendizagem de 
ofícios e artes, porque os colonizadores não tinham acesso a tal política. Canedo assevera que 
os índios superaram as expectativas dos espanhóis em muitos campos, como o das artes, por 
exemplo, pois aprenderam muito mais do que pretendiam os colonizadores. Os centros 
educativos passaram a incomodar porque, nesses centros, foram desenvolvidas importantes e 
variadas atividades pelos franciscanos, inclusive a tentativa de 1529 até 1536 de implantar 
escolas femininas, uma realidade impensável para o espaço e também para o tempo, mesmo 
na Europa. “Es indudable, sin embargo, que todas estas enseñanzas tuvieron origen 
franciscano, y fueron los franciscanos quienes las implantaron y difundieron especialmente en 
América durante el siglo XVI” (CANEDO, 1988, p. 450). Assim, a política educacional dos 
franciscanos não pode ser considerada uma política eminentemente evangelizadora. É certo 
que Pedro de Gante, por meio dessas instituições, formou um grande número de catequistas 
que o ajudaram na criação de comunidades cristãs, na ereção de Igreja etc. Todavia, a 
preocupação com a formação cultural superior dos índios superava a sua preparação como 
catequista, evidenciando o caráter de instituição de ensino, cujas finalidades ultrapassavam os 
objetivos pastorais.  
As pesquisas de Lino Gomes Canedo (1988) demostram o influxo do sistema 
educacional dos franciscanos para além do México, ou seja, sobre os demais países 
americanos. O autor mostra que o modelo implantado em outras regiões foi claramente 
baseado nas iniciativas franciscanas realizadas no México. Houve casos em que os próprios 
frades foram convocados para auxiliar na implantação desse modelo em outras regiões e 
também por outras Ordens religiosas. Para Canedo, é muito provável que a escola que os 
jesuítas estabeleceram para os filhos dos caciques na Flórida, que, em muitos documentos, 
recebe o nome de Colégio e que teve existência efêmera, tenha sido sugerida por Menéndez 
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de Avilés, que, em 1565, solicitou doze franciscanos para aquela expedição. Mas, “es 
verosímil que  obrase inspirado por el ejemplo de los franciscanos de México. Es indudable, 
sin embargo, que todas estas enseñanzas tuvieron origen franciscano, y fueron los 
franciscanos quienes las implantaron y difundieron especialmente en América durante el siglo 
XVI.” (CANEDO, 1988, p.454) 
Também é importante ressaltar que a política educacional feminina indígena, de 
iniciativa franciscana, defendida com empenho pelo bispo franciscano Zumárraga, apesar de 
sua existência temporária, chegou a ser efetivada na América Colonial.  
6 A POLÍTICA EVANGELIZADORA 
A política evangelizadora franciscana, cujas características foram bastante criticadas, 
sobretudo pelo Concílio de Trento, gozou, no início do Período Colonial americano, de toda a 
liberdade que lhe foi concedida, tanto pela Santa Sé, por meio da Bula Omnimoda, como pela 
Coroa espanhola. Contudo, o fundamento do modo de agir dos franciscanos reside na 
liberdade que lhes foi dada pela própria Ordem. De acordo com Canedo (1988), os frades 
estavam sinceramente convencidos de que sua empresa na América era parecida com a dos 
Apóstolos e primeiros discípulos da Igreja primitiva. E Quiñones, Ministro geral da Ordem, 
por meio das instruções de 1523, veio a fomentar esses ideais: “Iban-les - decía ele - a 
predicar el Evangelio y no a guardar ‘ceremonias ni ordenaciones’, con lo que les dio una 
gran libertad de acción, que ellos utilizaron.” (CANEDO, 1988, p. 455) Também se acredita 
que eles estivessem sob a influência dos movimentos evangelistas e erasmistas da época, que 
buscavam a volta à pureza e à simplicidade litúrgica: 
no se olvide que aquella manera de bautizar tenía el apoyo de – entre otras 
autoridades – la instrucción que los Doce trajeron el los hermanos Coronel, 
consejeros de Carlos V, que eran arasmista. Y de hecho, la conducta de los 
franciscanos en dicho caso, recibió la aprobación del Papa. (p. 455) 
Também Zumárraga, primeiro bispo e arcebispo do México, por meio de sua “doutrina 
Cristã Breve”, de 1547, deixa explícito o exemplo da ação dos frades, pautando-se na Igreja 
primitiva e em Mandieta. No final do séc. XVI, utilizava o mesmo exemplo para afirmar sua 
política de organização da cristianização do Mexico. Ou seja, nunca deram muita importância 
às prescrições e aos costumes quando estes se opunham às necessidades dos homens, 
principalmente durante a empresa colonizadora da América. Exemplo disso é o caso dos 
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dízimos. Os franciscanos se opuseram firmemente à exigência da cobrança de dízimos dos 
índios: “Y piénsese que los venerables diezmos tenían antecedentes bíblicos, y que algunos 
prelados y eclesiásticos creían que los diezmos eran esenciales a la existencia  de la Iglesia.” 
(CANEDO, 1988, p. 456) 
Dessa forma, acredita-se que os franciscanos possuíam – independentemente de 
estarem sob a autoridade do Padroado e dependerem dele para a consecução do seu trabalho – 
um projeto próprio de evangelização para a América. Esse fato se constituiu em uma das 
razões pelas quais o trabalho dos frades foi obstacularizado posteriormente. A liberdade de 
que os frades gozavam na América foi o motivo de o Concílio de Trento tentar subordiná-los 
à autoridade episcopal. Não se pode perder de vista que a Ordem franciscana foi instituída 
apenas sob a jurisdição da autoridade do papa, ou seja, eles possuíam também autoridade 
episcopal. Como nas Missões americanas, o controle de Roma se fez impossível, devido ao 
Poder do Padroado, e a Ordem franciscana, apesar de depender financeiramente do poder 
secular, conseguiu uma liberdade considerável no campo espiritual. 
7 A POLÍTICA INDIGENISTA 
Desde o princípio, os franciscanos defenderam a colonização pacífica contra os abusos 
cometidos pelos colonizadores. Devido aos perigos que a mesma apresentava, eles acataram a 
evangelização protegida. A evangelização protegida é uma característica da política 
indigenista dos franciscanos, que não deve, contudo, ser confundida com alguma forma de 
defesa da violência. Ao contrário, como pondera Canedo (1988), foi uma atitude equilibrada e 
realista. Como missionários, preferiam a chamada “conquista pacífica” e a praticaram, por 
vezes, com êxito, principalmente nos primeiros tempos. Entretanto, em outras ocasiões e 
posteriormente, foram encontrando situações nas quais manter a mesma posição seria correr o 
risco desnecessário de perder contingentes de missionários extremamente essenciais à 
empresa evangelizadora. Assim, aceitaram a chamada “conquista protegida” e passaram a 
defendê-la.   
Consta que los primeros franciscanos de México lucharon ya en este sentido. Uno de 
los Doce llegados en 1524 – fr. Juan Xuárez – fue enviado a España con este fin 
antes de que terminase el año de 1525; se hallaba en Granada – corte entonces del 
Emperador – en noviembre de 1526, cuando fueron promulgadas las  Ordenanzas 
que llevan el nombre de aquella ciudad [...]. Dichas Ordenanzas se encuentran, 
desde diciembre de 1526, incorporadas en todas  las capitulaciones que se hicieron 
para descubrir o poblar. Estuvieron en vigor hasta las Leyes Nuevas de 1543. Si bien 
antes de 1526, varios conquistadores llevaron consigo religiosos o clérigo, desde 
272
entonces fue obligatorio “so pena de perdimiento de todos sus bienes el que hiciere 
lo contrario”. En la mayor parte de estas expediciones los religiosos eran 
franciscanos [...]. A través de estos diversos pareceres se llegó a las Ordenanzas de 
1573, promulgadas por Felipe II. Regulaban las entradas de españoles y misioneros 
a las tierras de infieles, sin fuerza de armas pero con alguna clase de protección para 
los misioneros y pobladores. Fue el método del futuro, y desde luego el practicado 
en las misiones franciscanas – Coahuila, Nueva México, Texas, Píritu, Perú, Chile, 
California. (CANEDO, 1988, p. 460-462) 
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O que o autor sublinha é a forma razoável com que os franciscanos trataram da 
questão. Não cabe, pois, o julgamento sobre seus méritos ou não, até porque, mesmo aqueles 
que tentam julgar a história hão de convir que se tratou de uma necessidade de defesa da 
própria sobrevivência naquele contexto.    
8 A POLÍTICA DAS ENCOMIENDAS
Essa é uma questão difícil de precisar entre os franciscanos porque havia posições 
controvertidas sobre o assunto. Mas a característica que prevaleceu entre eles foi a defesa 
dessa política. De um lado, tem-se a opinião de Zumárraga para quem as encomiendas não se 
constituíam em uma instituição inócua. Era uma forma viável de promover o assentamento de 
colonos e índios em um sistema organizado de convivência. Bom lembrar que as encomiendas
foram métodos de evangelização e socialização entre os frades. Mesmo assim, diante da 
controvérsia de opiniões, de acordo com Canedo (1988), os frades tentaram melhorar a 
instituição e diminuir seus impactos através de outros meios, como a fundação de povoações 
como Puebla. Tendo sido um experimento utópico que separou as comunidades de espanhóis 
da comunidade indígena, Puebla foi fundada com o objetivo de colonizar a região sem lançar 
mão da exploração do trabalho dos indígenas. Mas tratou-se de um projeto utópico que deve 
ser analisado à luz da cultura dos colonizadores. Os espanhóis não conseguiam dissociar o 
processo de conquista do processo de colonização. Em parte, isso se explica pela tradição de 
domínio tanto sobre os bens, quanto sobre o dominado, praticados durante séculos na 
Península Ibérica. Zumárraga tentou, com a separação das comunidades mistas, remediar a 
situação sem abdicar das encomiendas. Segundo Canedo (1988), a intenção de Zumárraga foi 
forçar que os espanhóis colonizadores detentores dos repartimientos se aplicassem ao 
trabalho, ao invés de explorarem o trabalho indígena; além disso, pretendia frear a cobiça dos 
espanhóis, que desejavam que o novo mundo fosse repartido entre eles: “como decían 
Zumárraga y un grupo de franciscanos al Consejo de Indias en carta de 27 de marzo de 
1531. Los diez años siguientes se pasaron en una especie de duelo entre los partidarios de la  
encomienda y los que apoyaban su radical supresión”. (CANEDO, 1988, p. 464) 
Por outro lado, contrariando a maioria dos franciscanos na América, gestionou frei 
Jacobo de Tastera, que havia tomado parte nas negociações de supressão das encomiendas, 
movido pelas calorosas discussões sobre o assunto na Europa. O frade veio como Comissário 
Geral da Ordem franciscana à América, trazendo a notícia, em meados de 1543, sobre a 
supressão das encomiendas, mas acabou morrendo naquele mesmo ano, o que afetou a 
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posição da Ordem em relação ao assunto. Mas, conforme Canedo o fato acabou contribuindo 
para minimizar a hostilidade dos colonizadores contra os franciscanos durante o raivoso 
protesto do cabildo da Cidade do México em 1543, pois “por haber sido Tastera quien 
proclamo ante los índios la aprobación de las nuevas leyes, anunciándoles su libertad, y que se 
dejase agasajar por ellos”. (1988, p. 465) 
A justificativa das encomiendas pelos franciscanos é bem compreensível se tomadas a 
partir das características de sua organização evangelizadora. É sabido o valor que tinha a 
obediência para a Ordem franciscana e a sua visão de sociedade. Os franciscanos se baseavam 
na concepção de Ordem, como a explica Paiva, sendo esta, primeiramente, subentendida 
como a totalidade das coisas criadas como um universo composto de unidades articuladas dos 
seus membros, em que índios e espanhóis deveriam formar um só corpo de iguais e cujo 
direcionamento dependia de uma autoridade. A autoridade se justificava dessa forma, porque 
a defesa da terra implicava necessariamente o outorgamento, ou seja, de acordo com Canedo 
(1988, p. 446), sob alguma distinção entre as pessoas “según lo requiere la justicia distributiva 
cerca del cuerpo político que es la república, donde no conviene que todos sean iguales, mas 
es a la manera del cuerpo humano donde ha de haber miembros distintos cuya cabeza es el 
príncipe”. Além disso, sabe-se que as encomendas foram recursos metodológicos utilizados 
desde muito cedo pelos franciscanos como método de acomodação social. 
Acredita-se que, com o exposto até o presente momento, para o objetivo almejado, 
ficaram suficientemente esclarecidos a organização, a forma, o conteúdo e as características 
da prática da educação Colonial franciscana. Todavia, este capítulo ficaria incompleto se não 
considerasse também, pelo menos a título de informação, os fundamentos teórico-
metodológicos que se podem abstrair das obras produzidas pelos frades para a educação 
americana, fundamentos que os limites desta pesquisa não permitem aprofundar, mas 
pretende-se deixar sublinhado.  
9 LITERATURA MISSIONÁRIA FRANCISCANA PRODUZIDA PARA A AMÉRICA 
Os fundamentos teórico-metodológicos da prática de ensino dos franciscanos na 
América é um tema possível de ser analisado, devido à quantidade de escritos dos frades que 
podem ser usados como fontes documentais para pesquisa. No entato, pretende-se apenas 
apresentar algumas obras produzidas pelos frades para a finalidade educativa, seja de caráter 
de evangelização ou de ensino, que demonstram certa preocupação com a fundamentação de 
sua prática, mesmo que, sistematicamente falando, naquela época os frades não concebessem 
275
separadamente os campos educação geral e educação formal, ou tivessem a preocupação de 
tratá-los de forma diferenciada. É certo que o fizeram, mas a maioria das obras não possuía 
essa clara distinção. Para os frades franciscanos de então, tudo significou obra de 
evangelização, na qual estavam necessariamente contidas a educação e a socialização para as 
quais esses frades foram designados.  
Esta apresentação sustentar-se-á, principalmente, nas pesquisas de Robert Ricard 
(1947) e de José Sanchez Herrero (1988), que investigaram o tema sobre as obras para 
evangelização escritas pelos franciscanos e, sobretudo, sobre a Crônica de Jerónimo de 
Mendieta – “Historia Eclesiástica Indiana” –, escrita entre 1570 e 1597 e publicada apenas em 
1870 por Joaquín García Icazbalceta. O cronista e missionário franciscano que chegou ao 
México em 1554 fornece preciosas informações sobre autores e obras da literatura 
evangelizadora educacional produzidas pelos frades no capítulo intitulado “De lo mucho que 
escribieron los religiosos antiguos franciscanos en la lenguas de los índios.”254  
                                                
254 “Comenzaron a dar esta lumbre algunos de los doce que primero vinieron, y entre ellos, el que primero puso 
en arte la lengua mexicana y vocabulario, fue Fr. Francisco Jiménez. Tras él hizo luego una breve doctrina 
cristiana Fr. Toribio Motolinia, la cual anda impresa. Fr. Juan de Ribas compuso un catecismo Cristiano y 
sermones dominicales de todo el año: un Flos Sanctorum breve, y unas preguntas y respuestas de la vida 
cristiana. Compuso también Fr. García de Cisneros otros sermones predicables. Estos cuatro fueron de los 
doce. Después de estos cuatro Fray Pedro de Gante (aunque lego) compuso una copiosa doctrina, que anda 
impresa. Fr. Juan de San Francisco compuso un sermonario bien cumplido y de muy buena lengua, y unas 
colaciones llenas de santos ejemplos, muy provechosas para predicar a los indios. Fr. Alonso de Herrera 
compuso en provecho y lengua de estos naturales un sermonario dominical y de Sanctis. Fr. Alonso Rengel hizo 
una arte muy buena de la lengua mexicana, y en la misma lengua hizo sermones de todo el año, y también hizo 
arte y doctrina en la lengua otomí. Fr. Andrés de Olmos fue el que sobre todos tuvo don de lenguas, porque en 
la mexicana compuso el arte más copioso y provechoso de los que se han hecho, y hizo vocabulario y otras 
muchas obras, y lo mismo hizo en la lengua totonaca y en la guastece, y entiendo que supo otras lenguas de 
chichimecos, porque anduvo mucho tiempo entre ellos. Fr. Arnoldo de Bassacio, francés de nación, muy 
profundo teólogo, escribió muchos y muy copiosos sermones, y de muy escogida lengua, y tradujo las epístolas y 
evangelios que se cantan en la Iglesia por todo el año, todo lo cual se estima en mucho. Fr. Juan de Gaona, 
doctísimo varón, fue muy primo en la lengua mexicana, y en ella compuso admirables tratados, aunque de ellos 
no quedó memoria, sino sólo de unos diálogos o coloquios, que andan impresos, de la lengua más pura y 
elegante que hasta ahora se ha visto, y outro de la pasión de nuestro Redentor; los demás supe que por 
desgracia se quemaron. Fr. Bernardino de Sahagún hizo arte de la lengua mexicana y unos sermonarios de todo 
el año, unos breves y otros largos, y una postilla sobre los evangelios dominicales, y otros muchos tratados de 
escogidísima lengua. Y como hombre que sobre todos más inquirió los secretos y profundidad de esta lengua, 
compuso un Calepino (que así lo llamada él) de doce o trece cuerpos de marca mayor, los cuales yo tuve en mi 
poder, donde se encerraban todas las maneras de hablar que los mexicanos tenían en todo genero de su trato, 
religión, crianza, vida y conversión. Estos, por ser cosa tan larga, no se pudieron trasladar. Sacólos de su poder 
por maña uno de los virreyes pasados para enviar a cierto cronista que le pedía con mucha insistencia 
escrituras de cosas de indios, y tanto le aprovecharán para su do y propósito, como las coplas de Gaiferos. Fue 
este padre en esto desgraciado, que de todo cuanto escribió, sólo un cancionero se imprimió, que hizo para que 
los indios cantasen en sus bailes cosas de edificación de la vida de Nuestro Salvador y de sus santos, con celo de 
que olvidasen sus dañosas antiguallas. Fr. Alonso de Escalona escribió los predicadores, así de dominicos como 
de santos, y también escribió sobre los mandamientos del Decálogo. Fr. Alonso de Molina fue el que más dejó 
impreso de sus obras, porque imprimió arte de la lengua mexicana, y vocabulario, y doctrina cristiana mayor y 
menor, y confesionario mayor y menor o más breve, y aparejos para recibir el Santísimo Sacramento del altar, y 
la vida de nuestro padre S. Francisco. Fuera de esto tradujo en la misma lengua los evangelios de todo el año y 
las horas de Nuestra Señora, aunque éstas se recogieron por estar prohibidas en lengua vulgar. Tradujo 
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Em princípio, parece demasiado o número de escritos fornecidos pelo autor para a 
época a que se refere. Mas, não obstante a precariedade dos recursos no Período Colonial, a 
imprensa no México foi criada muito cedo. Há certo desacordo entre os autores sobre o ano de 
implantação da imprensa mexicana; por essa razão, não se fornecerão informações a esse 
respeito. O que se pode afirmar é que ela surgiu entre 1532 e 1536. No entanto, o assunto é 
bastante discutido255.  
Robert Ricard, em “La Conquista Espiritual de México” (1947), baseando-se em 
Mendieta, também apresenta um inventário das obras em línguas indígenas, ou referentes a 
_____________________ 
también muchas oraciones y devociones para ejercicio de los naturales, porque aprovechasen en la vida 
espiritual y cristiana. Fr. Luis Rodríguez tradujo los proverbios de Salomón de muy elegante lengua, y los 
cuatro libros del Contemplus mundi , salvo que del tercero libro faltaban los últimos veinte capítulos, y estos 
tradujo de poco tiempo aça F. Juan Baptista, que al presente es guardián del convento de Tezcuco, y todos 
cuatro libros los ha corregido y limado de muchos vicios que tenían, por descuido de los escribientes que los 
habían ido trasladando, y los tiene muy a punto para imprimir. Fr.Juan de Romanones compuso muchos y 
elegantes sermones y otros tratados, y tradujo muchos fragmentos de la Sagrada Escritura. Fr. Maturino 
Gilberti, de nación francés, compuso y dejó impreso en la lengua tarasca (que es la de Michoacán) un libro de 
doctrina cristiana, de marca mayor, en que se contiene todo lo que al cristiano le conviene entender y saber 
para su salvación. Fr. Francisco de Toral, obispo que fue de Yucatán, supo primero que otro alguno la lengua 
polaca de Tecama – chalco, y en ella hizo arte y vocabulario, y otras obras doctrinales. Fr. Andrés de Castro, 
primero evangelizador de la nación matlazinga, hizo en aquella lengua arte y vocabulario, doctrina y sermones. 
El santo varón Fr. Juan de Ayora, provincial que fue de Michoacán, entre otros tratados, dejó uno impreso en 
lengua mexicana, del Santo Sacramento del altar. Fr. Pedro de Palacios, excelente lengua otomí, hizo en ella un 
catecismo o doctrina cristiana, y también un arte para aprenderla, la cual corrigió y amplio después el padre F. 
Pedro Oroz, benemérito padre de esta provincia, al cual se deben gracias por lo mucho que en  esta lengua 
otomí ha trabajado, y no menos en la mexicana, en la cual tiene compuestos unos copiosos sermonarios, que 
placiendo a Dios, presto saldrán a luz” (MENDIETA, 1973, p. 118-119)  
255  A questão da data da implantação da imprensa no México é bastante controvertida, como se pode observar 
nas informações fornecidas pelo estudo de Medina: “[...] Sigue luego Gil González Dávila, quien en su Teatro 
eclesiástico de las Indias, dice: «en el año de mil quinientos treinta y dos el virrey D. Antonio de Mendoza llevó 
la Imprenta a México»: palabras que implican una contradicción manifiesta, pues desde que sabemos que la 
llegada de Mendoza a México fue a 15 de Octubre de 1535, o la imprenta no la llevó él, o si la llevó, no ocurrió 
el hecho en el año de 1532. Los términos en que se da la noticia, nos conducen, pues, a la conclusión - en caso 
de que alguno de sus extremos sea exacto- de que, según ese cronista, la introducción de la imprenta en México 
fluctúa entre los años de 1532 y 1535. Fray Baltasar de Medina, al hablar de D. Antonio de Mendoza y de su 
entrada a México se expresa así: «entre los heroicos hechos deste grande príncipe (a cuyo gobierno debe su 
perfección política esta corte) no fue menor el haber traído la primera imprenta a este Nuevo Mundo... Los 
bibliógrafos dominicanos Quetif y Echard, copiando de González Dávila el dato acerca de la Santa Doctrina de 
fray Juan Ramírez, de que había sido escrita en 1537, añadieron de su cosecha, sin otra fuente que aquélla, dos 
cosas, a cual más graves, como lo observó ya Jiménez de la Espada: que el libro se imprimió en 1537 y que la 
impresión se hizo en México. Semejante testimonio no tiene, pues, valor alguno.El editor de la Gazeta de México 
declaraba que el primer impresor había pasado a aquella ciudad en 1532 .En el Diario de México del 6 de 
Mayo de 1807, se repite la noticia anterior, copiándola de allí, según se ve Beristain de Sousa, que no hizo sino 
seguir lo que al respecto halló en algunos de los autores precedentes, señala la fecha de 1532 al primer libro 
impreso en México.En las Adiciones a la Biblioteca de Beristain del doctor Osores, se declara que el primer 
impresor llegó a México en 1532, autorizando la noticia en el aserto de D. Diego Panes Avellán, que lo ponía en 
su Historia. Hasta aquí, como se habrá notado, cuantos autores han escrito acerca de la introducción de la 
imprenta en México, señalan para ella como fecha más antigua el año de 1532, pero ninguno la posterga hasta 
después de 1535. Ha sido el P. Andrés Cavo, en cuanto sepamos, el primero que le señala el año de 1536; 
todavía con una particularidad muy curiosa, y es que, al paso que atribuye el hecho al virrey Mendoza, dice que 
en ese año 1536, «a más de los rudimientos de la Doctrina cristiana y la cartilla», se imprimió el libro que todos 
tienen como el primero salido de las prensas mexicanas” (MEDINA, 1958, p. 54-62) 
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elas, escritas por religiosos entre os anos de 1524 e 1572. Em tal inventário, assinala os livros 
cujos conteúdos se relacionam com a evangelização. 
São muitos os estudos, além dos apontados, que analisam a questão, mas, em sua 
maioria, tratam do assunto de modo abrangente. Interessa apresentar, especificamente, as 
obras produzidas pelos franciscanos. Para tanto, utilizar-se-á a pesquisa de Herrero e a de 
Ricard. O primeiro apresenta as Doutrinas e os Catecismos publicados na América pelos 
frades franciscanos voltados para a facilitação do trabalho pedagógico já na primeira 
evangelização. O segundo não delimita as obras de acordo com um assunto específico, mas 
propicia um quadro geral das obras escritas pelos franciscanos no Período Colonial. Herrero 
(1988, p. 602), enumera os autores e suas obras por ordem cronológica. “Nos preocupamos 
solamente de los problemas propios de su identificación y olvidamos todo lo relativo a la vida 
y actuación de cada autor, contexto que, sin embargo, se debe tener en cuenta”.  
O importante é mostrar a preocupação com a produção teórica do trabalho educativo 
dos franciscanos na América. Assim, não se pretende aprofundar no tema, não havendo, pois, 
a preocupação com a data precisa da sua elaboração, nem se compromete com uma 
apresentação completa, porque, aliás, é esta, justamente, a questão problemática que justifica 
trabalhos de pesquisas ainda desenvolvidos pelos especialistas no assunto. Dessa forma, as 
datas das obras sobre as quais não há consenso serão suprimidas. A abordagem se limitará à 
pesquisa de Herrero (1988), adicionada de algum comentário, quando se fizer necessário, com 
os dados fornecidos por Robert Ricard (1947), que apresenta as obras de modo mais 
abrangente. 
Herrero (1988) fornece os dados, tendo em vista certa cronologia. Como seria muito 
exaustivo enumerar todas as obras com comentários, optou-se por apresentar, de forma um 
pouco mais precisa, apenas as primeiras publicações. Assim, iniciar-se-á com as obras dos 
primeiros autores. 
1. PEDRO DE GANTE (1490-1572)256
                                                
256 “Pedro de Mura, mejor conocido como fray Pedro de Gante, uno de los misioneros más notables de México 
durante el siglo XVI, época de oro de las misiones franciscanas en América. Partió para México el 31 de mayo 
de 1523, desembarcando en las costas de Veracruz el 13 de agosto del mismo año. A sugerencia de Hernán 
Cortés, se dirigieron a la ciudad de Texcoco en donde se hospedaron en los palacios de Hernando Ixtlixochitl, 
gobernador de la ciudad, cristiano y fiel aliado de Cortés. Allí, al año siguiente, los doce franciscanos que 
también se dirigían a la ciudad de México, los encontraron estudiando lo que fray Juan de Tecto llamaba «la 
teología que de todo punto ignoró san Agustín», significando - comenta un misionero contemporáneo - «el 
idioma de los indios». Entremezclando ideas educativas de Europa con las de la cultura prehispánica, y 
aprovechando el ingenio e inteligencia de los indígenas así como sus elementos artísticos más sobresalientes 
(pintura, música, danza, drama), fray Pedro de Gante fijó, quizá sin pretenderlo, un sistema misional-educativo 
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 (a) Catecismo Pictográfico: En su afán de acercarse a los indios compuso un 
Catecismo pictográfico hacia  1525-1526, para cuya confección el autor se ha 
servido de la así llamada escritura rebus, inspirada directamente en la técnica de los 
glifos nahuas, acomodados ahora a las necesidades expresivas de la tarea 
catequística. (HERRERO, 1988, p. 602) 
Há indícios de que Gante tenha elaborado uma Cartilha que, em 1527, por falta de 
imprensa no México, enviou para impressores na Espanha, mas os autores desconsideram essa 
obra, devido ao desconhecimento de sua efetiva publicação. (b) Doctrina christiana en lengua 
mexicana: impressa no México por Croberger em 1547, apresenta no início do texto o 
abecedário em letras góticas. (c) Doctrina christiana en lengua mexicana: “[...] (Sigue una 
viñeta grande) Per signum crucis, Icamachiotl cruz Yhicpa (cruz sola) in toyaohua. Amén 
Jesús” (HERRERO, 1988, p. 603). (d) Cartilla para enseñar a leer, nuevamente enmendada y 
quitadas todas las abreviaturas que antes tenia. Impressa no México, na casa de Pedro 
Ocharte, em 1569. “(un grabado en madera). En la parte inferior, grabadas en xilografia, se 
ven las letras del alfabeto y los signos abreviativos de e (o et), cum (o con), rum y us”. (p. 
603) Segundo o pesquisador, essa obra foi publicada em castelhano com o seguinte título: O 
Primeiro Livro de Alfabetização da América e se enquadra na categoria das doutrinas e 
cartilhas recomendadas pelos Concílios e sínodos castelhanos de 1474 em diante.  O autor 
acrescenta que a obra se parece muito com a do franciscano Frei Alonso de Molina –
“Doctrina christiana breve traduzida en lengua mexicana” –, impressa por ordem do bispo 
Zumárraga em 1546, embora essa seja simplesmente uma Doutrina e não Doutrina e Cartilha.  
_____________________ 
que se extenderá por toda América. [...]. Con interés especial en la educación de los niños, ya desde su llegada 
en 1523, junto con sus compañeros pidió a Cortés que le enviase a Texcoco a los hijos de la nobleza indígena 
para educarlos cristianamente. Poco después de la llegada de los «doce franciscanos» en 1524, y una vez 
establecido el convento de San Francisco de México, Pedro de Gante se trasladó a esta ciudad en donde, ya con 
más experiencia, organizó una escuela con doble objeto: instruir en la fe cristiana a los niños más 
sobresalientes de la sociedad indígena, y formar con ellos un grupo misionero que tomara la delantera en la 
evangelización, ya que algunos misioneros se sentían aún carecer de la facilidad en el manejo del idioma para 
predicar en esos primeros años a una lista, que parecía interminable, de pueblos. [...] Pedro de Gante lo explica 
de esta forma: «He escogido unos cincuenta (niños) de los más avisados, y cada semana les enseño a uno por 
uno lo que toca decir o predicar la domínica siguiente; lo cual no me es corto trabajo, atento día y noche a este 
negocio para componerles y concordarles sus sermones». Encontramos así a Pedro de Gante dedicado a la 
enseñanza y predicación día y noche: «En el día enseño a leer, escribir y cantar; en la noche, doctrina cristiana 
y sermones». [...]. Pedro de Gante añadiría un objetivo más a su escuela: la enseñanza de artes manuales. Su 
intención en este caso era abrir las puertas a la sociedad indígena no sólo a las artesanías, que aún vemos en 
muchos pueblos, sino a la libertad de trabajo y noble sustentamiento, luchando por desterrar la ignominia de la 
servidumbre. Con palabras claras lo dice al Emperador: «Aviso, como siervo de Vuestra Magestad, que si no 
provee en que (los indios) tributen como en España (los españoles) de lo que tienen y no más, y que sus 
personas no sean esclavos y sirvan, la tierra se perderá...». Pide, por lo mismo, que los indios sean «personas 
libres y que... no sirvan, pues los españoles nunca sirvieron». Enérgico reclamo exigiendo el mismo tratamiento 
para españoles e indios” (PADRÓN, 1991, p.75-81) 
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Uma informação importante fornecida pelo pesquisador diz respeito à tentativa de 
uniformização do trabalho franciscano na evangelização da América que se encontra atestado 
na própria obra: 
Y sería cosa conveniente mandar que ésta generalmente se usase en todo lo que 
alcanza la lengua mexicana; y que de las Doctrina  menores, sólo ésta se imprimiese 
en la Nueva España, por evitar confusión y diversidad de Doctrinas, pues es cosa 
que sobre todas las otras requiere unidad y conformidad. (HERRERO, 1988, p. 604) 
2. JOHANN VAN DEN AUWERO (?) FREI JUAN DE AYORA OU AORA257 
(a) Arte y diccionario de la lengua mexicana; (b) Arte diccionario de la lengua 
tarasca. Não se encontrou mais nenhuma informação sobre essas obras nem sobre o autor, 
além das fornecidas por Mendieta. Contudo, elas aparecem relacionadas nos estudos que se 
têm utilizado como base para esta apresentação, estudos que, provavelmente, também 
obtiveram as informações em Mendieta.  
3. TORIBIO DE BENAVENTE (1490? - 1569), Frei MOTOLINÍA258
(a) Doctrina Christiana en lengua mexicana. Essa obra não se conservou, mas, 
segundo relatos de Mendieta, “comenzaron a dar esta lumbre algunos de los doce 
que primero vinieron, y entre ellos, el que primero puso en arte la lengua mexicana y 
                                                
257 Johann Van Den Auwero (Frei Juan de Ayora ou Aora): há muito pouca informação e consenso entre os 
historiadores sobre esse frade. O que se sabe recolhe-se de Mendieta, que diz: “Fr. Juan de Aora, uno de los tres 
que (como dicho es) vinieron a esta Nueva España, año de mil y quinientos y veinte y tres, era natural de 
Flandes, y sacerdote honrado, ya viejo cano cuando vino. Estúvose con Fr. Pedro de Gante siempre en Tezcuco 
entendiendo en la doctrina  y conversión de los naturales”. (1973, p.154). Esses frades conseguiram ir à 
América, embora não sob missão do papa, com Licença do Imperador.
258 “Toribio de Benavente, mejor conocido como Motolinía (pobre) por su vida sencilla y austera. Había nacido 
por volta de 1490 en la villa condal de Benavente (actual provincia de Zamora, en España). El sexto en la lista 
de la «Obediencia» de «los doce apóstoles de México», fue el primer guardián del convento de San Francisco 
(1524-1527), de donde pasó a Texcoco con el mismo cargo, y sucesivamente a Huejotzingo, Tlaxcala y otros. 
Apoyó vigorosamente al custodio fray Martín de Valencia en sus conflictos con los traidores tenientes de Cortés, 
y después hizo lo mismo con el obispo Zumárraga frente a la primera Audiencia. Era hombre enérgico, que no 
rehuía la lucha cuando la creía necesaria. Bajo la Segunda Audiencia fue uno de los principales promotores de 
la fundación de Puebla. En 1532-1533 formó parte del grupo de franciscanos que, con fray Martín de Valencia, 
pretendieron pasar a las regiones del Pacífico en busca de «muchas gentes que estaban por descubrir» y 
predicarles el Evangelio «sin que precediese conquista de armas», como él mismo escribe. primero, vicario 
provincial, y seguidamente provincial, cargo que desempeñó hasta 1551. Durante su período de provincial 
dirigió representaciones a la corona (15 de mayo y 10 de junio de 1550) sobre la moderación de los tributos de 
los indios y que no pagasen diezmos. Solo, o en unión de otros frailes, continuó interviniendo en el problema de 
los diezmos de los indios. Los franciscanos se oponían a que los indios los pagasen, atendida su extrema 
pobreza y los excesivos tributos que ya cargaban sobre ellos. La lucha se agravó y complicó durante el 
episcopado de fray Alonso de Montúfar (1553-1572). [...] Hasta finales de 1555, Motolinía estuvo en la primera 
línea de este combate. El 20 de noviembre de dicho año suscribió en segundo lugar -después del provincial, fray 
Francisco de Bustamante- una importante carta al Consejo de Indias sobre la materia de los diezmos, el buen 
tratamiento de los indios y el problema candente de las relaciones de los frailes con los obispos y los clérigos. 
Es una vigorosa exposición de tales temas que revela la mano de los dos primeros firmantes: Bustamante y 
Motolinía. Es también el último documento que tenemos de nuestro fray Toribio: un completo silencio lo 
envuelve hasta su muerte, que se supone tuvo lugar en agosto de 1569; pero la fecha no es segura. A principios 
del mismo año (2 de enero) había dirigido a Carlos V la famosa carta en que refuta a Las Casas en cuestiones 
de Indias.” (CANEDO, 1988, p.51-53) 
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vocabulário, fue Fr. Francisco Jiménez. Trás él hizo luego una breve doctrina 
cristiana Fr. Motolinía, la cual anda imprese.  
A existência da obra é confirmada por García Icazbalceta, La Torre e Baudot, e por 
Herrero. 
4. FR. FRANCISCO JIMÉNEZ (?-?)259
 (a) Arte y vocabulario de la lengua mexicana. 
5. JUAN DE ZUMÁRRAGA (?-1548)260
Zumárraga, como se percebe pelas informações anteriores, quem sabe por sua 
condição de Bispo, tenha sido o frade franciscano mais preocupado com a questão da 
evangelização e a questão cultural dos indígenas. Além de escrever algumas obras, mandou 
publicar outras. A primeira obra, da qual se possui uma cópia, não é de sua autoria, tendo sido 
publicada a seu mando. É considerada pelos estudiosos do tema como “O Primeiro Tratado 
Pedagógico da América”. Escrito por Gonçález Gutierre, intitula-se originalmente “Libro de 
la doctrina cristiana con una exposición della que la declara muy altamente, instituída 
nuevamente en Roma con autoridad apostólica, para a instrucción de los niños e mozoz, 
juntamente con outro tratado de doctrina moral exterior enseña la buena crianza que deben 
tener los mozos y como se han de Haber en las costumbres de sus personas y en qué manera 
se deben Haber cerca Del estado o caminho que tomarem de vivir”261. 
Da própria autoria de Zumárraga, ou pelo menos publicados sob sua mediação, 
                                                
259 Fray Francisco Jiménez chegou ao México em 1524. Quase nada se encontra sobre sua biografia. O que se 
sabe com certeza é que fez parte dos chamados “doce Aposteles de México” que inauguraram a primeira 
evangelização oficializada na América. São eles: Frei Martín de Valencia, Frei Francisco de Soto, Frei Martín de 
Jesús o de la Coruña, Frei Juan Suárez, Frei Antonio de Ciudad Rodrigo, Frei Toribio de Benavente “Motolinía”, 
Frei García de Cisneros, Frei Luis de Fuensalida, Frei Juan de Ribas, Frei Francisco Jiménez, Frei Andrés de 
Córdoba (leigo), Frei Juan de Palos (leigo). 
260 “Fray Juan de Zumárraga, franciscano, nació en Durango (Vizcaya, España) el año 1468, y murió en México 
el 3 de junio de 1548. Arzobispo e inquisidor. Fue superior local, definidor y provincial de la Orden franciscana 
en España. Represor de brujas en el País Vasco. Obispo de Méjico desde 1528, consagrado en 1533 tras su 
justificación en España contra las calumnias de la Primera Audiencia de Méjico. Nombrado arzobispo en 1548. 
Desde 1536 a 1543 ejerció el cargo de inquisidor apostólico, llevando a cabo la realización de 183 causas. 
Fomentó y subvencionó las célebres escuelas y colegios franciscanos para indios, las escuelas para niñas 
indígenas y las destinadas para hijos de españoles. Fue cofundador del Colegio franciscano de Santiago de 
Tlaltelolco (1536) y proyectó la fundación de una Universidad (1537). Estableció la primera imprenta de 
América (1539). Durante su episcopado se celebraron las Juntas eclesiásticas de 1539, 1544 y 1546. En sus 
casas episcopales formó la primera biblioteca del Nuevo Mundo” (MORÁN, 1975, p.2814-2815) 
261 As informações sobre o paradeiro do documento Libro de la doctrina cristiana, considerado um dos trabalhos 
chave para a interpretação da literatura catequética do séc. XVI, foi-nos gentilmente oferecida por  Francisco 
Morales Padrón. Historiador e pesquisador, considerado grande autoridade do americanismo na Espanha, passou 
muitos anos de sua vida dedicando-se à pesquisa e à publicação do tema franciscano. Atualmente Padrón se 
encontra no México. 
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Herrero enumera as seguintes obras:  
(b) Breve y mas compendiosa Doctrina Christiana en Lengua Mexicana y 
Castellana, que contiene las cosas mas necesarias  de nuestra sancta fe cathólica, 
para aprovechamiento destos índios naturales y salvación de sus animas. México: 
1539; (c) Doctrina cristiana breve para enseñanza de los niños. México: 1545; (d) 
Doctrina breve muy provechosa de las cosas que pertenecen a la fe catholica y a 
nuestra cristiandad en estilo llano para común inteligência. México: 1544. “El 
segundo Bispode Méjico Fray Alonso de Montúfar O. P., en 1559, censuro y 
prohibió una de estas dos ultimas obras citadas” (p. 608). (e) Doctrina cristiana: en 
que en suma se contiene todo lo principal y necesario que el cristiano deve saber y 
obrar. Y es verdadero cathecismo para los adultos que se han de  baptizar: y para los 
nuevos baptizados necesario y saludable documento: y lo que mas conviene predicar 
y dar a entender a los índios: sin otras cosas que no tienen necesidad de saber. 
México: sem data. (f) Doctrina cristiana: mas cierta y verdadera para gente sin 
erudición y letras: en que se contiene el catecismo o información para índios con 
todo lo posible y necesario que  el Christiano deve saber y obrar. Impresa en México 
por mandado del reverendisimo señor Don fray Juan Zumárraga. (s.d.)  
Herrero (1988) acredita que essa obra foi impressa antes da celebração da junta de 
prelados convocada por Tello de Sandoval em 1546 e que, a partir dela, foram feitas duas 
Doutrinas, uma breve e outra longa, que contaram com a redação de Zumárraga que publicou 
ambas. De acordo com os estudiosos dessa obra, nela aparece o então criticado traço 
erasmista de Zumárraga. Segundo o autor, 
Icazbalceta añade una nota muy digna de tener en cuenta, en relación con el 
supuesto erasmismo de F. Juan de Zumárraga: ‘es cosa indudable que [...] la primera 
parte de la doctrina de 1546, o sea, sin año, no es sino simple reimpresión de la 
Suma de la Doctrina Chistiana del doctor Constantino Ponce de la Fuente, acusado 
de luterano por el Santo Ofício y condenado como tal, sin más diferencia que ligeras 
variantes y ciertos cortes hábilmente hechos para transformar en narración seguida el 
diálogo de la obra original. (HERRERO, 1988, p. 609) 
(g) “Regla christiana breve: para ordenar la vida y tiempo del Christiano que se quiere 
salvar y tener su alma  dispuesta: para que Jesuchristo more en ella”.  Impressa a mando de 
Zumárraga, não se trata de uma doutrina cristã como as de 1539 e 1546, mas de um tratado 
ascético com preceitos e orientações de caráter prático. Segundo Herrera, “Es la única obra 
que nos ofrece en verdad, la ideologia religiosa de Zumárraga.”  
 As características mais sobressalentes do conteúdo dessa obra foram as seguintes: dar 
língua vulgar às sagradas escrituras; expressar a doutrina da liberdade cristã e paulina com 
aplicação universal de seus conceitos mais preponderantes, a saber: o corpo místico, a 
doutrina da graça e das obras, emancipação e igualdade em Cristo, interioridade subjetiva e 
valor secundário às cerimônias externas; marcada influência do erasmismo e junção da moral 
evangélica com os ensinos da sabedoria clássica. De acordo com Herrero (1988), a concepção 
de missão religiosa de Zumárraga seguia uma linha de conduta centrada no fervor evangélico 
282
mais genuíno. Tratava-se de uma tentativa utópica de fundar no México uma Igreja nova não 
contaminada pelas deformações do mundo europeu, de maneira a traduzir a imagem da Igreja 
cristã primitiva. E, para tal, não serviam os ensinamentos das escolas teológicas ou filosóficas 
nem as cerimônias exteriores, muito menos as superstições que carregavam a prática do culto. 
Importava “el Cristianismo evangélico desnudo y bebido en el mismo manantial de las 
Escrituras. las enseñanzas de los Evangelios, las Epístolas  y los Padres primitivos. Pero esto 
y no otra  cosa era la esencia de la doctrina de Erasmo” (p. 611). Herrero afirma que foi  
conscientemente que o bispo usou materiais erasmianos para a formulação das Doutrinas de 
1543-4 e de 1546. O mesmo ocorreu com a Regra: “El pensamiento religioso de Erasmo, 
pietismo tan emotivo como especulativo, está presente en las páginas más significativas y 
culminantes y tremula, ya por las ideas mismas ya por su eco, a lo largo de todo el tratado” (p. 
611). Quer-se acrescentar que não é preciso ser profundo conhecedor do pensamento de 
Erasmo para poder identificá-lo nas obras teóricas e práticas dos franciscanos na América. 
Basta levar em consideração a origem da formação desses frades franciscanos, todos 
provenientes da reforma religiosa promovida por Cisneros na Espanha. Foi, inclusive, o 
próprio Cisneros quem convidou Erasmo para fazer parte do corpo de professores da 
Universidade de Alcalá de Hernares, cujo objetivo principal era a formação dos frades para a 
tarefa missionária.262   
A ideologia religiosa de Zumárraga, profundamente enraizada no humanismo cristão 
oriundo da reforma Observante da Espanha cujo ideal era a volta às fontes, ajuda a 
compreender a sua atitude diante da fomentação cultural que incentivou durante o tempo em 
que foi bispo e arcebispo do México. Foi ele o principal gestor da implantação da imprensa 
mexicana, que produziu um volume considerável de obras, levando em conta o contexto 
Colonial. Além de introduzir a imprensa foi, autor, editor e revisor de livros. O fato de 
Zumárraga pertencer à Ordem franciscana também deve ter contribuído para o grande número 
de publicações dos frades franciscanos. Estes escreveram muitas outras obras, enumeradas por 
                                                
262 De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a ciência e a cultura – UNESCO, “La 
Ciudad Universidad del Cardenal Cisneros, Alcalá de Henares, se presentan unos caracteres muy diferenciados 
respecto a los supuestos planteados en otras Universidades, y por tanto también en la elección de sus profesores 
y en la formación de sus estudiantes, con un perfil unitario y una enorme cantidad de recursos destinados para 
tal finalidad. La intención fundamental del Cardenal Cisneros para crear esta nueva Universidad con estos 
modernos sistemas educativos, fué la formación de una clase dirigente para la Administración Pública. De 
hecho, la mayoría de los Virreyes, Gobernadores, Oidores y Administradores públicos en general fueron 
seleccionados entre los alumnos egresados de la Universidad de Alcalá durante más de 300 años. El vasto 
Imperio Español en Europa, América y Asia con su extraordinaria complejidad de Administración Política, 
Económica, Social, Militar, etc, no hubiera sido posible sin los cuadros dirigentes formados en Alcalá”. 
(UNESCO, junio, 1997) 
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Robert Ricard, escritas em língua vernácula e nas quais se evidencia a preocupação e a 
prioridade dada pelos frades à educação do indígena263.  
Acredita-se que as ações de Zumárraga, bem como as dos demais frades franciscanos 
que trabalharam na evangelização da América foram aportadas em experiências anteriores, a 
                                                
263  Nesta relação de autores e obras apresentados por Robert Ricard, excluir-se-ão as já apresentadas acima a 
partir das pesquisas de Herrero: “Fray Alonso de Escalona: Sermones en lengua mexicana; Comentário sobre 
los diez preceptos del Decólogo en lengua mexicana. Fray Alonso de Herrera: Sermonario dominical (náhuatl); 
De santis (náhuatl); Arte de la lengua mexicana y castellana, editado en México, P. Ocharte, 1571. Fray Alonso 
de Molina: Doctrina cristiana breve (castellano y náhuatl), impresa en México, 1546, bajo el mandato de 
Zumárraga. Esta doctrina fue reimpresa muchas veces. Se halla la lista de estas reimpresiones en Streit, PP. 
314 s.; Vocabulario en lengua castellana y mexicana, impreso en México, 1555. Edición corregida y aumentada 
en México. De esta edición se hizo una facsimilar por Platzmann, Leipzig, 1880 (Lejeal, num.171); 
Confessionario breve en lengua mexicana y castellana, impreso en México, 1565. reimpreso en 1577; 
Confessionario mayor en lengua mexicana y castellana, México, apud Espinosa, 1565; Oficio parvo de la 
Virgen María ( náhuatl); Aparejo para recibir la sagrada comunión y oraciones y devociones varias para 
instrucción de los indios (náhuatl); Los Evangelios traducidos al mexicano; Vida de San Francisco de Asís 
(náhuatl). Si esta vida de que habla Motolinía es la de Molina, es anterior a 1541. Fray Alonso de Rangel, Arte 
de la lengua mexicana; Sermones del año en lengua mexicana; Arte y doctrina en lengua otomí. Estas tres obras 
son anteriores a 1548, fecha de la muerte del autor (cf. Mendieta, lib. IV, cap. 42). Fray Andrés de Castro: Arte 
y diccionario de la lengua matlaltzinca (o pirinda); Doctrina cristiana (en matlaltzinca); Sermones en lengua 
matlaltzinca. Fray Andrés de Olmos: Arte para aprender la lengua mexicana escrita en 1547. Esta gramática 
fue publicada en París, por Remy Simeon, en 1875, y en México, 1889 (Lejeal, núm.157);Vocabulario en lengua 
mexicana (1547); Siete sermones  en mexicano (1552); Tratado de los santos sacramentos en mexicano; Tratado 
de los pecados capitales en lengua mexicana; Tratado de los sacrilegios en lengua mexicana; Libellus de 
extremo iudicio língua indica conscriptus (en náhuatl). Es sin duda el auto sacramental representado ante don 
Antonio de Mendoza y el señor Zumárraga; por tanto, entre 1535 – 1548.; Arte y vocabulario de la lengua 
totonaca; Arte, vocabulario, catecismo, confesionario i sermones huastecos; Evangelios en mexicano, Biblioteca 
del Capítulo de Toledo, 111, Cod. 35-22 (cf. padre Atanásio López y fray Lucio Ma. Núñez, AIA, julio-diciembre 
de 1919, pp, 402 s. Se halla allí una descripción del manuscrito que se atribuye dudosamente al padre  Olmos) 
.Fray Arnaldo de Basaccio: Sermones (náhuatl); Evangelios y epístolas de las misas de todo el año traducidos a 
la lengua mexicana. Fray Bernardino de Sahagún, Arte de la lengua mexicana (V., núm. 779; cf. Mendieta, lib. 
IV, cap. 44, p. 551, y San Antonio, I, p. 214). Según Icazbalceta, Bibliografia, p. 268, esta obra fue compuesta en 
1569 y refundida en 1585; abarcada en apêndice un vocabulário; Evangeliarum aztecum (1558). Editado por 
Biondelli, Milán, 1858; Tratado de las virtudes teologales en lengua mexicana; Vida de San Bernardino de 
Sena, en mexicano; Sermones en mexicano (1540 – 1563). Fray Diego de Béjar: Doctrina en lengua otomí. Fray 
Francisco Gomes: Varios opúsculos sobre la inteligencia de la lengua mexicana. No se sabe con absoluta 
certeza si son anteriores a 1572. Fray Francisco de Toral: Arte, vocabulario, doctrina cristiana y sermones en 
lengua totonaca. Casi es seguro que se trata de varias obras diferentes. Fray García de Cisneros: Sermones 
(náhuatl). Anteriores a septiembre de 1537. Fray Jerónimo Bautista: Sermones en matlalzinca (1562). Fray 
Juan Focher: Arte de la lengua mexicana. Fray Juan de Gaona, Sermones dominicales en lengua mexicana; 
Tratado de la Pasión de Nuestro Señor Jesucristo en lengua mexicana; Homilías varias de San Juan 
Crisóstomo, traducidas en lengua mexicana; Coloquios de la paz y tranquilidad cristiana en lengua mexicana. 
Reeditados en 1582. Traducción otomí anônima, publicada en México. Fray Juan de Ribas: Doctrina cristiana 
en lengua mexicana; Sermones (náhuatl); Diálogo de las costumbres del buen cristiano en lengua  mexicana; 
Vidas de los padres de la Iglesia (náhuatl); Vida de los primeros apostoles de México (náhuatl). Fray Juan de 
Romanones: Sermones (náhuatl); Fragmento de la S. Escritura (náhualt). Fray Juan de San Francisco: 
Sermones Morales y panegíricos en lengua mexicana; Conferencias espirituales con ejemplos y doctrinas de los 
santos en lengua mexicana. Fray Juan Bautista de Lagunas: Doctrina cristiana en lengua tarasca. Fray Luis de 
Fuensalida: Sermones (náhuatl). Diálogos o coloquios en mexicano entre la Virgen María y el arcángel San 
Gabriel. Fray Luis Rodríguez: Provérbios de Salomón (trad. y com. en náhuatl). Anterior a 1572. Fray 
Maturino Gilberti: Arte de la lengua de Michocán (1558); Vocabulario en lengua de Michoacán (1559); 
Diccionario tarasco-español; Diálogos de doctrina cristiana en lengua de Michoacán (México – 1559); Teroso 
espiritual en lengua  de Michoacán (1558); Evangelios en tarasco (1560) (manuscrito); Cartilla para los niños 
en lengua  tarasca ( México, 1559); Sermones en tarasco; Textos de la Sagrada Escritura, evangelios y 
sermones para los domingos y fiestas de los santos ( tarasco); Pláticas sobre los Evangelios del años ( tarasco ). 
Fray Pedro de Palácio: Arte de la lengua atomí; Doctrina ( otomí ).” (RICARD, 1986, p. 426-428) 
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partir das quais tomaram como modelo, principalmente, a Reforma da Igreja na Península 
Ibérica. A preocupação com a publicação em língua vernácula, ou com a tradução literária por 
parte dos franciscanos, já se encontra nas ações de Cisneros na Espanha, quando da 
publicação da Bíblia Poliglota, traduzida em quatro idiomas, cujo objetivo era justamente 
propiciar o seu acesso como meio auxiliar na conversão ao Cristianismo.  
Apesar de se notar a correspondência entre a ação evangelizadora dos frades 
franciscanos na Península Ibérica e na América, é preciso ressaltar que as Doutrinas e os 
Catecismos remontam a tempos muito anteriores à reforma da Igreja espanhola. No entanto, 
verifica-se que a preocupação com os materiais didáticos se intensifica nesse período264. Não 
se intenciona afirmar que todos os métodos utilizados pelos franciscanos na América foram 
originados na Península Ibérica. É claro que houve métodos criados especificamente para o 
campo evangelizador americano, que, obviamente, tiveram que considerar as características 
distintas do campo apostólico. Nesse sentido, há uma interessante informação fornecida por 
Mendieta sobre o encontro entre os primeiros franciscanos que se dedicaram à evangelização 
no México, dos quais fazia parte frei Juan de Tecto, e os doze franciscanos em missão oficial 
que chegaram em 1524.  
Y otro año seguiente, cuando llegaron los doce apostólicos varones, que fue el que 
mil y quinientos y veinte y cuatro, viendo que los templos de los ídolos aun se 
estaban en pie, y los indios usaban sus idolatrías y sacrifícios, preguntaron a este 
padre Fr. Juan de Tecto y a sus compañeros, qué era lo que hacían y en qué 
entendían. A lo cual el Fr. Juan de Tecto repondió: “Aprendemos la teología que de  
todo punto ignoro S. Agustín”, llamando teología a la lengua de los indios, y 
dándoles a entender el provecho grande que de saber la lengua  de los naturales se 
había de sacar. Era este religioso varón doctísimo; tanto, que se afirma de él no 
haber pasado a estas partes otro que en ciencia se le igualase. Leyó la santa teología, 
antes que pasase a las Indias, catorce años en  la universidad de París. (MENDIETA, 
1973, p.153-154) 
                                                
264 “El contenido contemplado por los tratados de doctrina  cristiana siguió para Castilla la siguiente evolución: 
a-En general podemos afirmar que el concilio legatino de Valladolid de 1322 marca la pauta a seguir para el 
siglo XIV y la primera mitad del XV. A partir de la segunda mitad del siglo XV se invierte el procedimiento, son 
los tratados amplios de doctrina cristiana y los confesionales los que influyen y se resumen en los tratados 
breves de doctrina cristiana, cuyo contenido aumenta hasta trece partes. B-En concreto el contenido siguió para 
Castilla la siguiente cronologia y evolución:- Hasta 1269: las dos, tres o cuatro oraciones, los artículos de la fe 
o “la de en Dios”; - 1270 a 1320, cuatro partes: los artículos de la fe, los madamientos de la Ley de Dios, los 
sacramentos y los pecados capitales; - 1322 a 1338, seis partes: las anteriores, más las siete virtudes contrarias 
a los siete pecados, y las siete virtudes importantes, es decir, tres teologales y cuatro cardinales; - 1340 a 1474, 
siete partes: las anteriores, más las obras de misericordia.; - 1480 a 1553, de ocho a dieciocho partes: las 
anteriores más los dones  del Espíritu Santo, los cinco sentidos, la confesión general, las tres potencias del 
alma, signarse y santiguarse, los mandamientos de la Iglesia, los tres enemigos del alma, las bienaventuranzas, 
los siete frutos del Espíritu Santo, el pecado mortal, el pecado venial, su distinción del mortal y de qué modo se 
perdona, y los casos reservados al obispo y al papa [...] En cuanto a los médios utilizados para la difusión y 
enseñanza de la doctrina cristiana, el más antiguo y tradicional fue la predicación, del que se habla sin 
interrupción desde el concilio de Constanza, 1055 [...]. De todos los médios hemos de detenernos 
necesariamente en la catequesis y la escuela – catequesis.” (RICARD, 1986, p. 426-428) 
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Muitos métodos foram adaptações do que já se praticava na Península Ibérica. Robert 
Ricard afirma que a doutrina de Molina não apresenta nenhuma originalidade diante dos 
catecismos usados na Península: “[...] su catecismo nos hace pensar en la Doctrina Pueril de 
Raymundo Lulio. Pero en plan adoptados quase el mismo  que en los últimos años del siglo 
XV escrebio el fraile Pedro de Alcalá para los moros de los reynos de granada”. (1986, p. 
190). A princípio, pode parecer que isso diminui a relevância do que fizeram os franciscanos 
no campo da literatura americana. Todavia, é o contrário. Essas informações permitem 
conhecer mais profundamente os fundamentos educativos que embasaram a ação dos 
mesmos, até porque nunca foi uma preocupação dos frades franciscanos justificarem 
teoricamente seu trabalho. Isso se explica em função do caráter prático do trabalho apostólico 
difundido por são Francisco. Utilizaram-se as idéias de Raimundo Lulio, que soube justificar 
como poucos a relevância da educação para a consolidação do projeto de conversão dos 
mouros. Certamente, concordavam com suas idéias e, acima de tudo, isso demonstra que 
houve, desde sempre, uma preocupação pedagógica em suas ações. Isso é uma grande pista 
para quem se dedica a tal investigação. 
Ricard também concorda que o trabalho evangelizador dos franciscanos na América 
está aportado na experiência da reconquista da Península Ibérica. Contudo, para ele, 
excetuando-se as “Pláticas” – Colóquios – que, diferentemente da Península, na América se 
dirigiam aos não conversos, os demais métodos utilizados, inclusive a produção literária, 
foram influenciados pela evangelização espanhola: “Por lo que toca a lo ensino do 
catescismo, por conseguinte, los franciscanos trataram los indios casi como a los españoles, y 
para estos se contentaran con adaptar, o simplesmente transcribir, los catecismos publicados 
en la península”. (RICARD, 1986, p. 191) 
Se os métodos pedagógicos, assim como a literatura produzida foram praticamente os 
mesmos, isso se explica de forma simples quando se tem presente que esses métodos foram 
criados na Espanha pelos franciscanos Observantes, ramo do qual procederam os frades que 
vieram para a América. Portanto, torna-se compreensível que estes tenham transportado 
consigo as experiências anteriormente utilizadas pela família na qual foram formados e da 
qual faziam parte.  
 A questão instigante na citação acima é a que diz respeito a quem foi dirigida essa 
ação docente. Indiferentemente de se tratar de ensino ou catequese, enquanto na Europa os 
franciscanos se dirigiram aos “infiéis” – pessoas que já possuíam uma religião – para 
convertê-los ao Cristianismo e aos dogmas da Igreja Católica, na América, eles o fizeram em 
relação aos “pagãos”. 
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Não obstante possuíssem suas crenças, os índios não possuíam uma religião. Assim,  
não se tratou de convertê-los – o que pressupõe algo a ser transformado – mas convencê-los, 
inculcando neles os valores da religião cristã e, evidentemente, católica. A princípio, a 
questão pode parecer sem sentido, mas talvez seja essa uma das razões que deve ser 
considerada na explicação do fato de os frades franciscanos terem se dedicado quase 
exclusivamente à educação do indígena. Apesar de não negarem a educação aos espanhóis 
colonizadores, a educação indígena foi prioridade para os frades.  
Educar os índios ao modelo da educação dos espanhóis não se constituiu em um 
objetivo consensual. Para a Coroa, da evangelização se esperava que ela acomodasse ou 
modelasse os índios para viverem de acordo com as instituições e o regime político-jurídico 
espanhol. Para isso, não bastava mais do que cristianizá-los e sujeitá-los à condição de súditos 
da Coroa. Para os colonizadores espanhóis, a educação cultural dos índios não servia em nada 
para os seus objetivos; ao contrário, a promoção cultural dos índios significava um agravo 
diante das poucas possibilidades oferecidas aos colonizadores no campo educacional e, ainda, 
obstacularizava o domínio e a exploração da mão-de-obra indígena, necessária para o 
desenvolvimento do campo econômico e financeiro da colônia. 
Pensa-se que, do ponto de vista da sociedade secular – colonos, governo e Coroa –, 
isso possa explicar a limitação que estava sendo imposta ao trabalho dos primeiros 
evangelizadores, mas não explica sob o ponto de vista espiritual.  Este, não obstante também 
mantenha relação com a questão hegemônica, deve ser buscado em outros determinantes. 
Quer-se novamente sublinhar que não havia, como faz crer a literatura histórica, uma perfeita 
harmonia entre os envolvidos no processo de evangelização colonizadora. Os frades 
franciscanos, apesar de estarem sob o domínio da Coroa, tentaram imprimir uma forma 
própria para a organização social e a cristianização da América. Mas foram, desde o início, 
controlados pelo poder civil. Este estava mais preocupado com a conformação dos índios do 
que com sua educação cultural. Além de que, temiam que os frades, com o apoio dos índios, 
pudessem controlar e assumir o domínio sobre o campo espiritual. A Coroa conhecia muito 
bem, desde as experiências da reconquista espanhola, o valor da educação e dos frades como 
agentes de modelação social e, por essa razão, procurou sempre manter o domínio sobre o 
campo religioso em território e possessões espanholas. A esse respeito, são bem conhecidas as 
relações pouco amistosas entre Felipe II e a Sé Romana265. 
                                                
265  Henry Kamen, em “Felipe da Espana”, Madrid, 1997, apresenta boa análise sobre “La política religiosa de 
Felipe II” e sua difícil relação com o papado, devido à efetiva ocupação espanhola da maior parte da Itália e 
também da independência da Igreja Católica espanhola da Sé romana. A pesquisa demonstra que a Coroa 
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 Por outro lado, a Santa Sé, já praticamente excluída da colonização americana por 
meio da concessão do Padroado, pela mesma razão que a Coroa, não podia permitir que os 
frades dessem mais do que uma educação apoucada aos índios, temendo, sobretudo, que essas 
Ordens religiosas, devido à liberdade de apostolado, passassem a controlar o campo já 
praticamente perdido para a Coroa. Nesse caso, a Sé romana não teria um, e sim dois óbices 
para a sua intenção de tomada do poder no campo espiritual americano.  
Inlusive, não seria um despropósito conjecturar sobre uma possível aliança entre a 
Santa Sé e a Coroa para poder diminuir a hegemonia conquistada pelos franciscanos no 
campo evangélico e educativo, naquele contexto, visto que, após o Concílio de Trento, Carlos 
V, apesar de suas desavenças pessoais com a Sé romana, além de apoiar o Concílio, 
determinou a sua urgente aplicação na América, por meio da regulamentação dos Concílios 
Provinciais266. A ordem foi expedida em Madri pela pragmática de 12 de julho de 1564267. 
_____________________ 
controlava em Castilha a maior parte dos ingressos da Igreja, tinha poder ilimitado sobre a Inquisição e proibiam 
que os decretos papais entrassem na Espanha e em seus domínios. Essas circunstâncias provocaram grandes 
desacordos entre Felipe II e o papado, contudo, em relação às determinações do Concílio de Trento, parece ter 
havido uma trégua nas contendas comuns entre os dois poderes. Em parte, estas são explicáveis porque a Coroa 
necessitava dos poderes da Santa Sé para combater o protestantismo, afinal isso era do direito canônico. Mas, 
por outro lado, a Espanha não necessitava da Santa Sé para aplicar a reforma, pois, para isso, já detinha a 
experiência e a arma da Inquisição anteriormente concedida pelos papas. Havia, pois, capacidades suficientes 
para levar a cabo a reforma da Igreja no império espanhol. 
266  Desses Concílios provinciais, destacam-se o terceiro Concílio de Lima e o terceiro Concílio Mexicano. 
Ambos tinham em comum dar continuidade à adaptação do Grande Concílio de Trento à realidade americana. 
No Brasil, como a evangelização foi oficialmente implantada pelos poderes seculares e pela Santa Sé por meio 
da Ordem Jesuíta – que fora instituída no Concílio de Trento e, naturalmente, de acordo com suas determinações 
- apenas em 1707 se realizou um Sínodo em Salvador, na Bahia, cujos direcionamentos foram seguidos pelas 
demais dioceses Brasileiras. Os Concílios provinciais celebrados na América foram: 1551-1552 Lima I Jerónimo 
de Loaysa;1555 México I Alonso de Montúfar; 1565 México II Alonso de Montúfar; 1567-1558 Lima II 
Jerónimo de Loaysa; 1582-1583 Lima III Toribio de Mogrovejo; 1585 México III Pedro Moya de Contreras; 
1591 Lima IV Toribio de Mogrovejo; 1601 Lima V Toribio de Mogrovejo; 1622 Santo Domingo I Pedro de 
Oviedo;1625 Santa Fe I Remando Arias de Ugarte; 1629 La Plata I Remando Arias de Ugarte; 1771 México IV 
Francisco de Lorenzana; 1772 Lima VI Diego de Parada; 1774 La Plata II Pedro Argandoña; 1774 Santa Fe II 
Agustín Camacho y Rojas. Estes deviam ser celebrados sob a vigilância dos vice-reis e presidentes que enviavam 
as informações das determinações conciliares ao Rei. As autoridades seculares referidas também vigiavam a vida 
conventual, aplicando, quando fosse o caso, as correções que, por sua vez, eram julgadas pela real Audiência, 
tribunal de primeira instância para dirimir os conflitos eclesiásticos. 
267  D. Felipe II en Madrid por Real Orden de 12 de julio de 1564. Execución 9 cumplimiento, conservación 9 
defensa de lo ordenado en el Santo Concilio de Trento: “[...] Siguiendo el exemplo de los Reyes nuestros 
antepasados, de gloriosa memoria habemos aceptado y recibido, y aceptamos y recibimos el dicho Sacrosanto 
Concilio, y queremos, que en estos nuestros Reynos sea guardado, cumplido, y executado; y daremos y 
prestaremos para la dicha execución y cumplimiento, y para la conservación y defensa de-lo en el ordenado 
nuestra ayuda y favor, interponiendo á ello nuestra autoridad y brazo Real quauto será necesario y 
conveniente. Y asi encargamos y mandamos á los Arzobispos y Obispos y á los prelados, y á los Generales, 
Provinciales, Priores, Guardianes de las Ordenen, é á todos los demas á quienes esto toca e incumbe, que hasan 
luego publicar e publiquen en sus Iglesias, distritos y diocesis, y en las otras partes y lugares do conviniere, el 
dicho Santo Concilio; y lo guarden y cumplan, y hagan guardar, cumplir y ejecutar con el cuidado, zelo, y 
diligencia que negocio tan del servicio de Dios y su Iglesia íequiere. Y mandamos á los del nuestro Consejo, 
Presidentes de las nuestras Audiencias, y á los Gobernadores, Corregidores e á otras qualesquier Justicias que 
den y presten el favor y ayuda que parala execucion y cumplimiento de dicho Concilio y de lo ordenad» en él 
será necesario: y Nos tenemos particular cuenta y cuidado de saber y entender como lo suso dicho se guarda, 
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É de conhecimento geral o caráter centralizador que teve o Concílio de Trento. Mas 
essa centralização teve que ser praticada sem o recurso da revogação de poderes concedidos 
anteriormente tanto à Coroa, como às Ordens religiosas. A centralização de poder se efetivou 
pela imposição da mudança da prática dos frades. Contudo, esta só pode ser verificada na 
concretude de sua aplicação, como, por exemplo, na proibição dos livros de leitura para os 
indígenas. Há motivos para acreditar que foi dificultando as ações dos missionários através de 
obstáculos impostos à prática de evangelização já estabelecida, que ocorreu o processo de 
retomada do poder e do controle da Igreja de Roma sobre a evangelização americana. Como 
sublinha Loya (2004), os primeiros franciscanos, não obstante sua austeridade evangélica, 
estavam profundamente imbuídos do humanismo dos séculos XV e XVI, e essa mentalidade 
foi transmitida por meio da predicação, da educação e das instituições que criavam: “En 
cambio, a partir del siglo XVII la mentalidad tridentina, marcada por una autorreforma (la 
Contrarreforma) y una reformulación de la teología, de la misión y de la pastoral, imprimió su 
sello en la vida de la Iglesia en México.” (LOYA, 2004, p. 31) 
Isso se pode constatar por meio das mudanças impostas a partir das determinações 
conciliares tridentinas sobre o apostolado já implantado na América que, seguramente, 
dificultou o trabalho dos missionários. A regulamentação de Trento nos Concílios Provinciais 
foi gradativamente impondo as normas que provocaram uma nova fisionomia da Igreja na 
América. Loya exemplifica as dificuldades referentes ao apostolado das Ordens religiosas por 
meio da síntese dos três Concílios Provinciais mexicanos que, além de representarem 
praticamente o que foi estabelecido pelos outros Concílios Provinciais americanos, atingiram, 
principalmente, a metodologia aplicada pelos frades franciscanos. Neles, os Bispos 
reivindicaram sua jurisdição diante dos privilégios dos religiosos, tratando de tomar a direção 
da obra missionária. Legislaram sobre os sacramentos, o culto e a reforma do clero, dando um 
forte golpe na prática evangelizadora, tanto na primeira (predicação aos infiéis), como na 
segunda evangelização (maturação da fé entre os batizados):  
Sobre los indios insiste en que se les predique en sus lenguas, que se les prepare 
seriamente antes de bautizarlos, que no se niegue la comunión a indios y negros, que 
se les junte a vivir en pueblos, que se les ayude a superar sus idolatrías, que se 
establezcan en todos los pueblos hospitales para indios y los pobres en general. 
(LOYA, 2004, p.62) 
O batismo foi a primeira ação evangelizadora utilizada em grande escala pelos 
_____________________ 
cumple y executa, para que en negocio que tanto importa al servicio de Dios y bien de su Iglesia, no haya 
descuido ni negligencia.” (LAS CASAS, MANCHEÑO e GARCÍA, 1857)  
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franciscanos na América. Cisneros também havia utilizado o método de catequização em 
massa durante a reconquista espanhola, ou seja, essa estratégia já era uma tradição missionária 
dos franciscanos Observantes Ultramontanos. Depois de batizados, os índios já eram 
considerados cristãos. Assim, cabia aos missionários proporcionar os meios para 
perseverarem nesse caminho. A partir do primeiro Concílio Provincial, os bispos já exigiram 
dos regulares a preparação anterior a esse sacramento: “Que ningún adulto sea bautizado sin 
que primero sea instructo en la Fé Catholica... y limpio, y examinado, assí de ídolos, como de 
los Ritos antiguos, y casado legítimamente”. Até então, os frades tinham toda a liberdade e 
autoridade para aplicar, além do batismo, os sacramentos do matrimônio, a confissão, a 
comunhão e a confirmação etc. Mas, no II Concílio Provincial Mexicano convocado por 
Montúfar e celebrado em 1565, decretaram-se 28 capítulos nos quais se reafirma a jurisdição 
episcopal sobre os regulares, em decorrência da política de centralização de Trento, bem 
como da reforma do clero e dos estudos das línguas indígenas. Os autores são unânimes em 
afirmar que esse Concílio não passou de um prolongamento do primeiro. Mas percebe-se 
neste um traço importante, que é a persistência da discussão sobre a autoridade dos Bispos 
Diocesanos sobre as Ordens regulares. O tema foi causa de controvérsias e contendas que 
perduraram por muito tempo, como atestam vários pesquisadores aos quais já se fez 
referência nesta pesquisa.  
A Bula Omnimoda de 6 de maio de 1522, confirmada posteriormente pela Exponi 
Nobis de 24 de março de 1567, a nomeação por seus legítimos superiores – Ministro Geral – e  
o consentimento das autoridades seculares representadas pelo Padroado haviam oferecido aos 
franciscanos as mais amplas faculdades de apostolado missionário. Acredita-se que essas 
faculdades, que, a princípio, interessava a todos foram, com o tempo, julgadas demasiadas, 
tanto pela Santa Sé como pela Coroa, que estavam perdendo terreno para as Ordens religiosas 
na América, principalmente a franciscana, que conseguiu grande prestígio entre os índios. 
Após o Concílio de Trento – cujos traços marcantes foram a centralização do poder da Igreja 
em Roma, a imposição de regras claras para o funcionamento da evangelização, a delimitação 
do poder do clero e a instituição de regras sobre a devoção católica baseada na Igreja Oficial –
as prerrogativas dos franciscanos foram sensivelmente diminuídas. 
Contudo, é importante observar que a bula Exponi Nobis, que confirmou os privilégios 
dos frades a pedido de Felipe II, foi expedida após o Concílio de Trento. Trata-se, pois, de 
uma contradição porque Felipe II antes havia apoiado as determinações conciliares. A razão 
oferecida como explicação do fato por Robert Ricard é a de que 
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Las doctrinas, a diferencia de las parroquias, no se concedían con título perpetuo, 
sino de manera interina solamente. El Concilio de Trento vino a echar por tierra esta 
organización demasiado simplista y elástica, al sujetar a los curas a la autoridad y 
dependencia del ordinario. Así se vieron obligados los religiosos a optar por uno de 
los términos de esta disyuntiva: o dejar las doctrinas o someterse plenamente a la 
jurisdicción de los obispos. A esta segunda solución se opusieron por parecerles 
contraria a la exención de los institutos regulares; la primera era imposible por la 
insuficiencia del clero secular en cuanto a número y competencia. Esto obligó a 
Felipe II a pedir al papa que no se hiciera modificación alguna en el régimen de los 
indios. A tal petición y a tal estado de cosas correspondió la bula Exponi nobis, en 
cuyos preceptos los religiosos conservaron, como antes, los derechos y privilegios 
de párrocos, así como la facultad de predicar y administrar los sacramentos sin 
autorización manifiesta del ordinario. (RICARD, 1986, p.200) 
Concorda-se com Ricard quando aponta que os decretos conciliares, inicialmente 
apoiados pela Coroa, acabaram esbarrando na realidade concreta das doutrinas franciscanas 
em relação à falta de mão-de-obra para a substituição dos regulares por seculares. Porém, aos 
embates sobre a secularização das doutrinas é importante acrescentar duas importantes 
questões: uma de caráter econômico e outra de caráter político. A de caráter econômico diz 
respeito aos dízimos eclesiásticos. Acredita-se que, a princípio, foi essa a principal razão para 
a Coroa apoiar a submissão do clero regular ao clero secular. Embora se considere esse tema 
de profunda importância e não se possa aprofundar nele no momento, é possível conjecturar 
sore o forte peso que os dízimos eclesiásticos tiveram para que, inicialmente, o monarca 
espanhol apoiasse a decisão do Concílio de Trento. 
Como se tem esclarecido, as Ordens religiosas, além de terem sido absorvidas pelo 
poder civil espanhol, eram sustentadas com o dinheiro da Coroa. Os frades, nas regiões onde 
missionavam, ou seja, na maioria das Missões americanas, não permitiam a cobrança dos 
dízimos eclesiásticos dos índios. O clero regular dependia totalmente do erário da Coroa. O 
Clero secular, por sua vez, era quem arrecadava, em suas parcas regiões de Missões, os 
dízimos elesiásticos para os cofres públicos. Ou seja, além de não arrecadarem nenhum 
imposto para a Coroa, as Ordens regulares ainda gastavam o dinheiro arrecadado pelo clero 
secular. Secularizar as Missões significava para a Coroa, naquele momento, aumentar, de 
forma considerável, sua arrecadação e livrar-se do ônus sobre as Missões dos regulares.   
Contudo, politicamente, no momento em que o clero secular passasse a exercer 
domínio sobre todas as Missões, isso abalaria consideravelmente a autoridade da Coroa sobre 
a evangelização. Acredita-se que a Coroa, preocupada com o poder que as Ordens religiosas 
haviam conseguido na América e tendo em vista apenas o aumento considerável de 
arrecadação de dízimos, não se deu conta de que, ao permitir a subordinação das Ordens 
religiosas aos diocesanos, estava entregando a Roma o poder de controlar as Missões. Isso 
porque os diocesanos, embora estivessem também sob o controle do Padroado, eram 
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subordinados diretos da Sé romana e, portanto, eram o único elo entre a Santa Sé e a América. 
Por seu turno, a Ordem franciscana – instituto com normas próprias –, tendo sido absorvida 
pelo Comissariado Geral de Madri, estava sob o poder da Coroa. É por essa razão que ela 
detinha o controle sobre as Missões. 
Acredita-se que aqui se radica um dos mais importantes motivos da contradição que 
levou Felipe II a exigir, logo após ter apoiado os franciscanos, a reconfirmação dos privilégios 
destes pela Exponi Nobis. Mesmo assim, as determinações do Concílio tridentino afetaram 
substancialmente a ação dos franciscanos. A forma da administração dos sacramentos 
encontrada pelos frades para a evangelização americana foi praticamente negada diante da 
dogmática tridentina. Nesse sentido, a imposição do modelo da Igreja oficial romana sobre 
todos os campos de apostolado missionário dificultou e transformou aos poucos a prática 
evangelizadora. 
Como exemplo, pode-se citar os sacramentos praticados com freqüência pelos 
franciscanos. Os frades procuravam celebrar o sacramento do casamento, principalmente 
entre os jovens já formados pela doutrina cristã, cujos princípios já os prepararam para a 
proibição da poligamia. O problema foi perpetrá-los entre os adultos. Mesmo os já 
convertidos, por uma questão cultural, praticavam a poligamia. Era difícil para os frades 
controlarem a situação. Conforme Loya, as normas de Trento aplicavam as seguintes 
disposições: “El matrimonio de los indios debía ser libre, no exigido por los padres o 
patrones. No se puede comprar a la esposa; debe ser monógamo, indisoluble e inválido dentro 
de los grados de consanguinidad prohibidos por el derecho” (LOYA, 2004, p. 81). Assim, se 
já era difícil para os frades justificarem a proibição da poligamia pelos argumentos da fé 
contra toda a tradição já estabelecida, imagine invalidá-los a partir do argumento das normas 
do direito.  
Sobre a penitência, Loya afirma que não obstante os franciscanos a tivessem  
praticado, eles a retringiam àqueles que já possuíam o domínio da língua e aos enfermos, com 
a ajuda de um tradutor. O Concílio estabeleceu que a todos deveria ser administrado o tal 
sacramento. Contudo, a dificuldade maior encontrada pelos missionários não estava apenas no 
problema da ignorância da língua, mas, sobretudo, na “falta de sentido de pecado que tenían 
los indios y a su débil sentido de responsabilidad personal” (2004, p.32). A penitência, 
obviamente, exigia a total conversão, o que não era o caso nos primeiros anos de 
evangelização.  
Assim também ocorreu com a imposição de regras para a celebração da missa. Isso se 
constituiu em outro duro golpe para os métodos de persuasão dos franciscanos. O Concílio 
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ordenou o uso do latim para a liturgia e proibiu o ritual dos sacramentos em línguas 
vernáculas. Isso dificultou a prática dos frades que utilizavam inúmeros atrativos como 
estratégias para conseguirem a atenção dos indígenas para a celebração. 
Quanto à eucaristia, por entenderem que os índios ainda não estavam devidamente 
preparados para compreendê-la e respeitá-la, os franciscanos, a princípio, não insistiram 
muito nesse sacramento. Mas, de acordo com Loya, o primeiro Concílio Provincial Mexicano, 
que regulamentou as normas de Trento para a América, deixou claro o direito dos índios de 
recebê-la: “Que se pueda dar el Sanctísimo Sacramento de la Eucharistía a los Indios y 
Negros de nuevo convertidos, sobre lo cual les encargamos (a los Ministros) en que no 
comuniquen indiferentemente tan alto Mysterio.” (LOYA, 2004, p.32). 
O sacramento da Ordem foi um tema ambíguo e polêmico entre a Coroa, a Santa Sé, e 
mesmo dentro da Ordem franciscana. A Coroa fomentou a inserção dos índios nas Ordens 
religiosas e encarregou por meio do poder do Padroado, os Bispos e superiores das Ordens a 
admitirem a ordenação dos índios. Os frades franciscanos, embora houvesse algumas 
exceções, em sua maioria, foram contrários à ordenação dos índios.  
 Não obstante tenha sido proibido pelo III Concílio Mexicano de 1585, por conta 
dessas controvérsias que perduraram muitos anos, o Comissário Geral das Índias, por meio do 
poder do Padroado Régio, interferiu na questão em 1766, informando os superiores a respeito 
das Províncias franciscanas na América:  
[...] en virtud de las presentes, exhortamos, encargamos y seriamente mandamos a 
VV. PP. Y RR. reciban y admitan a nuestros santo hábito y profesión a los indios 
que lo solicitaren y que tengan las mismas condiciones que piden nuestras sagradas 
constituciones para los españoles, pues la calidad de los indios, según la declaración 
de S.M, no es impedimento para su admisión ni para ser promovidos a las 
dignidades eclesiásticas y oficios públicos de la república. Y a los así recibidos, que 
hayan hecho profesión en cada una de nuestras dichas provincias, que se hallen en 
ellas, se les proveerá según su mérito y capacidad a las catedras, púlpitos, y 
prelacias, hasta la de ministro provincial, sin diferencia alguna entre ellos y los 
españoles y los hijos de estos. (LOYA, 2004, p. 33)
Mesmo assim, a ordenação dos indígenas na América teve um processo bastante lento, 
devido a inúmeros determinantes que não cabe agora abordar. Porém, sabe-se que  poucos 
foram ordenados antes do final do Séc. XVII. Os Concílios provinciais as proibiram 
explicitamente e, ainda, mesmo depois, o número de indígenas ordenados foi bastante 
reduzido no Período Colonial.  
O III Concílio Provincial Mexicano celebrado em 1585, considerado o mais 
importante do México, devido, principalmente, à preocupação com a situação do indígena, é 
bastante claro em sua oposição à Ordenação dos indígenas. Mesmo denunciando a deplorável 
situação da exploração do trabalho dos índios nos repartimentos, nas minas etc., os ultrajantes 
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tratamentos que as autoridades eclesiásticas recebiam do poder civil, devido à defesa dos 
índios, ainda que a lei exigisse, desde o início da colonização, o respeito à dignidade humana 
e a condição de não escravo, bem como a insistente defesa para que a instrução dos índios se 
fizesse em sua própria língua, no que se refere à ordenação sacerdotal, mantiveram-se 
contrários. “Habla del indio como persona con capacidad intelectual y moral, aunque con 
suma ‘rudeza’, por ello los obispos asumen una actitud paternalista, son ‘protectores del 
indio’. Piden para ellos el acceso a todos los sacramentos, menos el del Orden”. (LOYA, 
2004, p.62) A oposição das autoridades seculares representadas pela Coroa e da autoridade 
eclesiástica representada aqui pela Santa Sé se deu, sobretudo, na questão da língua e no 
sacramento da Ordem. Isso se faz entender pelo fato de que, uma vez que os índios fossem 
educados na língua espanhola e ordenados para o sacerdócio, isso ocorreria pelas Ordens 
religiosas que estavam sob o domínio do Padroado Régio. Dessa forma, aumentar-se-ia o 
poder civil sobre o campo religioso, que era justamente o que a Santa Sé queria evitar.  
Esse Concílio Provincial, também denominado “o Trento Mexicano”, como os 
anteriores e posteriores, teve uma justificativa comum, que foi a regulamentação de uma nova 
etapa de evangelização a partir dos decretos tridentinos. Contudo, o problema de fundo de 
todos os Concílios centrou-se na diminuição dos privilégios das Ordens religiosas, que, até 
então, tinham hegemonia sobre o campo espiritual na América. Colocar as Ordens religiosas 
sob o domínio do poder episcopal era, pois, o único caminho para a Santa Sé conseguir o 
controle das Ordens religiosas na América, diminuindo, conseqüentemente o poder do 
Padroado, por meio da centralização da evangelização da América pela Sé romana, que até 
então, estava excluída da mesma, devido às benesses propiciadas pelos pontífices, tanto para a 
Coroa como para as Ordens religiosas. 
Esses três Concílios mexicanos foram utilizados a título de exemplo, porque foi nessa 
região americana que os frades franciscanos gestaram os métodos missionários dos quais se 
vem falando. Mas não é a primazia da ação dos frades que move a atenção aos ditos 
Concílios, e sim o fato de terem atingido diretamente a esses mesmos frades, que haviam 
estabelecido os métodos de evangelização e muitos deles ainda estavam vivos e atuantes 
durante esse período de implantação dos novos direcionamentos estabelecidos por Trento. 
Na verdade, o Concílio Provincial mais importante da América Colonial, de acordo 
com a literatura consultada, foi o Concílio de Lima, realizado entre 1582 e 1583, e convocado 
pelo Arcebispo de Lima Toribio de Mogrovejo (1538-1606).
A Província tinha jurisdição sobre a América do Sul, de modo que do Concílio de 
Lima participaram todos os Bispos da América. Nesse Concílio, percebem-se os efeitos das 
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primeiras ordenações sobre a evangelização, em decorrência das dificuldades encontradas 
para a sua efetivação. Trento havia publicado o catecismo romano, segundo sua justificativa, 
destinado a ajudar os párocos na predicação e no ensino das crianças, mas, na verdade, a 
intenção era centralizar a ação educativa ao modelo romano. O próprio título desse catecismo, 
bastante sugestivo e autoritário, deixa claro a que veio. "Del modo que se ha de enseñar y 
predicar a los indios”. Assim, o primeiro assunto tratado foi os catecismos268, na tentativa de 
uniformizar a evangelização americana. A comunhão foi deixada ao juízo do pároco, o 
sacramento da Ordem foi aprovado com discrição, mas os bispos revigoraram seu direito ao 
poder jurisdicional sobre a evangelização. Ao final do Concílio, José de Acosta – que foi o 
redator dos seus textos e da elaboração do catecismo – foi encarregado de dar providências 
para a aprovação das atas conciliares, que foram finalmente aprovadas pelo papa Sixto V em 
1558 e impressa em 1591.  
A relevância apontada pelos autores para esse Concílio radica-se, sobretuto, no fato de 
mostrar, em suas determinações, as características da catequese antes e depois do Concílio de 
Trento.  
Além das bibliografias já apresentadas que tratam dos Concílios provinciais, quer-se 
destacar outra importante obra de Josep Ignasi Saranyana (1999), “Teología en América 
Latina desde los orígenes a la Guerra de Sucesión (1493-1715)”, que se dedica, entre outros 
propósitos, à análise, principalmente, do Concílio provincial mexicano269. 
Os temas suscitados a partir do Concílio de Trento, importante nesta pesquisa por ser 
considerado o momento de ruptura, pelo menos teórica, da ação evangelizadora e do 
estabelecimento de importantes embates políticos e religiosos que, conseqüentemente, tiveram 
efeitos sobre a educação, embora tentadores, não poderão se estender neste trabalho. Porém, 
acredita-se que ficou esclarecido que as tentativas de mudança no fazer pedagógico dos frades 
franciscanos deram-se em função do resgate de autoridade de Roma sobre o campo espiritual 
americano produzido pelo Concílio de Trento. Dessa forma, para a América, Trento não se 
tratou apenas de uma questão dogmática, até porque, naquela época, não havia ainda na 
América nenhum perigo de movimentos protestantes. Mesmo porque, sequer havia se 
constituído a sociedade cristã católica à quem o a que se pudesse protestar.  
                                                
268 Nesse Concílio provincial, foi redigido por José de Acosta um catecismo denominado “catecismo Limenho”. 
Tratava-se de uma Doutrina Cristã e de um catecismo em língua espanhola e aymara.  
269 Saranyana trata da catequese antes e depois do Concílio de Trento, tomando como base o Concílio provincial 
limense. Os capítulos VIII-IX se dedicam à teologia acadêmica, levada a cabo nos centros universitários do 
México, de Lima, Nova Granada e do Brasil. Também aborda questões sobre a teologia moral, manuais e rituais 
para a formação do Clero, teologia homilítica, crônicas americanas escritas por religiosos, além de questões 
sobre utopias, joaquinismo, milenarismo e messianismo percebidos durante a evangelização.
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Os fatores que motivaram, ainda que subjetivamente, as modificações no campo da 
evangelização americana, a partir do Concílio de Trento, foram, acredita-se, de ordem 
eminentemente política. Não foi a necessidade de afirmação da sacralidade da Igreja oficial 
contra a crítica da idiossincrasia da Igreja americana, vista como ameaça à Instituição 
Eclesiástica Católica – devido ao método considerado demasiado sincrético – que levou a 
Igreja Romana a colocar as Ordens religiosas sob o poder do Clero Diocesano, e sim o fato de 
que este se constituiu no único caminho possível a Roma para chegar ao controle do campo 
espiritual americano. Dito de outra forma, o Concílio de Trento, no que se refere à América, 
não pode ser analisado frente aos embates protestantes. Esses problemas não existiam na 
América nesse período. Como já ressaltado, os índios sequer foram considerados como 
infiéis, e sim como pagãos. Assim, a centralização e o controle da Santa Sé sobre a 
evangelização americana tratou-se de luta pela hegemonia do poder sobre os novos territórios 
descobertos, cujos atores envolvidos foram as próprias instituições colonizadoras. Portanto, há 
que se atentar para os conceitos da evangelização e colonização americana como uma 
simbiose. Entende-se que se tratou de uma única empresa, mas os envolvidos possuíam 
interesses distintos. Embora todos objetivassem um mesmo fim, qual seja, a acomodação 
político-social dos territórios anexados, os atores envolvidos o fizeram em consonância com 
os próprios interesses e todos pretenderam a hegemonia no poder sobre os campos que 
julgaram lhes pertencer no novo território descoberto.   
Não foi por acaso que a Santa Sé, ao instituir a Ordem Jesuítica no Concílio de Trento, 
exigiu desta o quarto voto, que é a obediência estrita à autoridade do papa, o que a diferenciou 
das demais Ordens Mendicantes já estabelecidas no continente americano, especialmente dos 
franciscanos, que não obstante respeitassem a autoridade de Roma, deviam Obediência ao 
Ministro Geral, e este, por sua vez, devia obedecer ao Capítulo Geral, órgão supremo da 
autoridade na Ordem franciscana. Essa importante questão não pode ser perdida de vista na 
análise sobre a evangelização e, por conseqüência, sobre a educação do continente americano. 
Acredita-se que foi muito especialmente essa a razão dos conflitos apresentados entre as duas 
Ordens em todos os lugares onde se estabeleceram simultaneamente. Por esse motivo, pensa-
se que a história da educação americana e brasileira careça de ser tratada sob outras 
perspectivas, dentro de uma visão mais ampla do quadro que as determinaram, tendo em vista 
que a mesma foi resultado de um longo processo, cheio de contradições, iniciado antes 
mesmo do séc. XVI, período consagrado pela historiografia para o início das análises do 
campo educacional americano e brasileiro. 
Seguramente, a evangelização e, conseqüentemente, a educação Colonial americana 
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não foram obras do acaso e, muito menos, nasceram a partir do descobrimento desse 
continente, como se o tempo e o espaço tivessem iniciado quando os primeiros colonizadores 
pisaram nessa terra. Evitar elaborar análises reducionistas a respeito da colonização do “novo 
continente” é, acima de tudo, considerar o fenômeno a partir de uma compreensão dialética da 
história, tendo em vista o projeto hegemônico nela contido e as instituições envolvidas  nos 
diversos campos de ação.   
Mesmo tendo em vista a delimitação necessária para a consecução da tarefa de 
pesquisa e, por esse motivo, a impossibilidade de se aprofundar em todas as questões, 
acredita-se que é preciso trazê-las à tona. Não é possível pontuar fatos sem, pelo menos, tentar 
mostrar as relações que estes possuem entre si e com outros. Como? Trata-se, por exemplo, de 
levantar os seguintes questionamentos: poder-se-ia saber se a Ordem franciscana influenciou 
na educação Colonial brasileira, caso não se entenda o movimento histórico que originou e 
embasou a ação pedagógica dos frades que se estabeleceram na América? Isso poderia ocorrer 
sem saber de onde vieram, por que vieram e para que vieram? O que fizeram e como fizeram? 
Enfim, trata-se de conhecer o processo de ascensão e os motivos do declínio de uma função 
para a qual foram escolhidos e em relação à qual possuíam hegemonia posteriormente 
perdida, principalmente para a Ordem jesuítica. 
Acredita-se que, até aqui, a pesquisa deu conta de esclarecer as questões acima 
apontadas e, principalmente, a metodologia educacional empregada na primeira evangelização 
pelos frades franciscanos, por meio da caracterização da estrutura e do funcionamento do 
campo educacional organizado por eles, ao defrontar-se com o novo campo pastoral. 
Considera-se que tal metodologia constitui-se na chave de leitura para a busca da resposta à 
questão proposta para a pesquisa. Nesse sentido, a caracterização da metodologia 
notadamente utilizada pelos franciscanos para a educação americana é que permitirá a análise 
da influência ou não dessa Ordem no desenvolvimento do campo educacional brasileiro. 
A caracterização dos métodos pedagógicos franciscanos é, dessa forma, a base sobre a 
qual se procederá a verificação da sua presença, de suas rupturas e permanências na prática 
educacional Colonial brasileira, tendo em vista a análise de sua influência no campo 
educacional desse país. 
Esse processo de investigação e análise poderia ser feito por alguns caminhos, como, 
por exemplo, o confronto da prática inicial dos franciscanos na América (por meio da história 
comparada) com a prática educacional da Ordem jesuítica no Brasil, como aconselhou Pedro 
Borges. Porém, devido ao tempo limite imposto para a conclusão da tese, optar-se-á pela 
análise da influência franciscana na educação brasileira, mediante a verificação da 
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metodologia utilizada pelos frades na primeira evangelização, em confronto com a prática da 
Ordem na ação educacional desenvolvida no Brasil Colonial, tendo como marco temporal a 
evangelização praticada antes e depois do Concílio de Trento.   
5 ORGANIZAÇÃO DA ORDEM E DA EDUCAÇÃO FRANCISCANA NO BRASIL 
COLONIAL
Este capítulo tem o objetivo de analisar a influência dos métodos educacionais 
franciscanos na educação Colonial brasileira e, para obter os elementos necessários ao que se 
propõe, será subdividido em quatro partes. Primeiro, apresentará a partir dos estudos já 
desenvolvidos pela bibliografia histórica, a presença dos frades no Brasil para mostrar sua 
origem, desenvolvimento e distribuição geográfica; segundo, captar e caracterizar a partir das 
fontes bibliográficas apresentadas no primeiro capítulo desta tese, a estrutura da educação 
franciscana no Brasil Colonial; terceiro, apontará a partir das fontes históricas os paralelismos 
entre os métodos educacionais praticados pelos franciscanos no Brasil e nas possessões 
espanholas; quarto, apontará as rupturas e permanências da estrutura, funcionamento e 
finalidades da prática educacional dos frades após o Concílio de Trento, tendo em vista 
explicar a perda da hegemonia franciscana sobre esse campo na segunda metade do século 
XVI.  
 A vinda dos frades franciscanos para o Brasil se deu concomitante à chegada dos 
primeiros europeus que aqui desembarcaram em 1500, sob a autoridade da Coroa Portuguesa. 
A expedição liderada por Cabral é, pois, o marco inicial da Ordem franciscana nesse 
território. A partir de então, mesmo que incipiente, se estabeleceram de forma ininterrupta e 
paulatina até se radicarem oficialmente de acordo com a tradição organizacional da Ordem, na 
segunda metade do século XVI. Isso se deu sob a direção do Padroado português, durante o 
Período denominado União Ibérica (1580-1640), quando o Reino de Portugal foi anexado à 
Coroa da Espanha sob o domínio do monarca espanhol Felipe II.  
Os franciscanos foram os principais colaboradores da política da Coroa espanhola no 
campo da evangelização, tanto na Península Ibérica quanto nos territórios anexados a ela. Por 
essa razão, se justifica que a missão oficializada civilmente para a implantação efetiva da 
Ordem no Brasil, tenha se realizado neste período. 
Quando se fala em oficialidade civil não está se referindo a esta em contraposição ao 
Direito Canônico. O objetivo de sublinhar o termo “civil” é ter presente a liberdade jurídico-
canônica da Ordem dos Frades Menores que foi oferecida pelo papa no momento da 
oficialização da mesma pela Sé romana. O carisma da Ordem é a evangelização. Por esse 
motivo, o papa a estabeleceu como “Ordem Apostólica”, sem a intermediação da Santa Sé 
(episcopado), ligando-a diretamente a sua própria autoridade e a autoridade do Ministro 
Superior da Ordem (Francisco de Assis e seus sucessores). Por isso, a oficialidade das 
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Missões evangelizadoras não foi limitada, nem político e nem geograficamente e, pelos 
mesmos motivos, dependiam apenas da autorização do Ministro Geral para serem 
consideradas oficiais. 
Esses dados são componentes elementares para a introdução da análise da ação 
educativa americana dos franciscanos e, conseqüentemente brasileira. Ainda assim é preciso 
ressaltar mais alguns aspectos basilares necessários ao desenvolvimento do tema “Educação 
Franciscana no Brasil Colonial”.  
A evangelização, desde o início da colonização americana assumiu a forma de trabalho 
educativo político-religioso. A tarefa que extrapolou o campo espiritual, mesmo tendo em 
vista a indistinção entre o conceito de evangelização e educação naquele contexto, necessita, 
para seu entendimento, ser tomada em uma dupla referência. Uma que compreende o trabalho 
missionário de evangelização como base organizacional da nova sociedade a ser implantada – 
entendida no sentido de aproximação para a conquista por meio da preparação prévia para a 
imposição da fé –; e, a outra que compreende a estabilização da conquista por meio da 
cristianização do novo continente – no sentido de acomodação social por meio da efetiva 
conversão e, consequentemente o domínio do conquistado –. Apesar de terem caminhado 
juntos, esses dois aspectos são considerados como marcos distintos entre a primeira e as 
demais fases da evangelização. Tanto a aproximação como a acomodação dos indígenas 
requereu dos evangelizadores o trabalho educativo com a finalidade de modelação social.  
Assim, entende-se que toda a obra evangelizadora nos territórios conquistados na 
América se configurou como obra educacional. Educação aqui já entendida como ação 
mediada pelo trabalho humano no qual se concentra o componente pedagógico, cujo conceito 
contém, como o entende Saviani, a finalidade ética e o sentido prático e empírico. O autor 
sublinha que esses dois aspectos da pedagogia caminharam independentemente até o século 
XVII, quando tenderam a se unificar por meio da articulação em um sistema pedagógico 
coerente, a partir do qual se estabeleceu o equacionamento da questão metodológica da 
educação, onde a pedagogia elaborou seus fins a partir da ética e os seus meios a partir da 
psicologia. 
 Tanto a independência quanto a articulação dos aspectos constitutivos da pedagogia 
assim pensados, só se deu conscientemente após um longo percurso que exigiu o 
aprofundamento da reflexão sobre os aspectos teóricos contidos no ato educativo. Contudo, 
não se pode afirmar que esses dois aspectos acima apontados pelo autor já não estivessem 
presentes, mesmo que inconscientemente, na prática inicial da educação americana. Em outras 
palavras, não se pode negar que empiricamente a presença desses elementos da pedagogia, 
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ainda que não conceituados como tal, já se manifestasse na ação dos primeiros 
evangelizadores.  
Se a evangelização estava a serviço da colonização e o trabalho evangelizador, por si, 
exige o ato educativo, certo é que possuía uma finalidade. Ainda que não formalizada, 
seguramente foi previamente almejada. E, em razão disso, os missionários elaboraram os 
meios para a condução da acomodação social que lhes coube como tarefa, ainda que se 
tratasse dos primeiros passos nesta direção. 
Ao tratar do tema da evangelização, especialmente no meio acadêmico, não é 
incomum encontrá-lo vinculado estritamente aos descobrimentos ultramarinos do século XVI, 
como se a evangelização tivesse sua existência devida a esse fato.  A evangelização, não se 
pode esquecer, é uma questão milenar. A primeira e, quiçá, a mais importante função na 
consolidação da Igreja foi a cristianização dos povos e isso sempre se fez por meio da 
evangelização. A tradição evangelizadora cristã nasceu e se desenvolveu em razão da 
implantação da Igreja Católica. Sempre esteve e sempre estará presente na ação pastoral entre 
todos os povos. O que diferenciou a evangelização americana das demais foram tão somente, 
as características sensivelmente distintas do campo evangélico. 
Por conseguinte, não se pode afirmar que houve determinado aspecto ou momento 
durante a colonização da América ou especificamente do Brasil, alguma forma de 
evangelização genuína ou “descomprometida”. Todos os frades envolvidos em regiões de 
conquista e colonização possuíam propósitos definidos, ainda que esses não o fossem por um 
ato formalizado pela política oficial civil ou eclesiástica. Desde o ponto de vista 
evangelizador, dentro dessas regiões, era preciso bem mais que atos de devoção para mover o 
ânimo dos religiosos. Os frades missionários agiram em conformidade com a autoridade e as 
razões políticas institucionais que os guiavam. Tenham sido essas instituições de caráter 
secular ou religioso, o fato é que a ação dos primeiros frades franciscanos foi a fase 
embrionária do processo de evangelização da América. Dessa forma, a presença dos primeiros 
frades franciscanos no Brasil não pode ser tomada, como geralmente o é pela literatura 
histórica, como uma presença esporádica e sem maiores conseqüências. Certo que, 
excetuando a Missão em Santa Catarina de 1538 – 1548, onde Bernardo de Armenta e 
companheiros efetivaram a primeira “doctrina” (missão), ou experiência educacional 
brasileira fixa, as demais, até a oficialização da Ordem no Brasil, foram Missões volantes. 
Contudo, não menos importantes do ponto de vista dos métodos de aproximação ao indígena. 
Esses frades, que sequer são enquadrados na denominada “primeira fase da evangelização 
brasileira” foram os missionários que lançaram a base de todo o processo posterior de 
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evangelização. Nomeadamente, no que se refere à aprendizagem e ensino de algumas línguas 
nativas. Para enfrentar a questão de forma imparcial basta ter presente que o primeiro e mais 
difícil trabalho no método de aproximação foi o combate à animosidade e o domínio da língua 
dos indígenas. Esse elemento metodológico basilar para a evangelização se situa nos 
primeiros contatos que foram feitos pelos franciscanos no Brasil nas tribos a que tiveram 
acesso. Os franciscanos foram os responsáveis pelos primeiros passos neste sentido. 
Geralmente o fato é contestado sob o argumento de que se tratou apenas de uma contingência 
do momento motivada por falta de opção. Todavia, é bom ter presente que os franciscanos, 
antes de usarem esse método de aproximação entre os índios americanos já o exercitaram na 
catequese na Península Ibérica e nas ilhas Canárias. Apropriar-se da cultura do infiel, 
principalmente da linguagem, foi uma estratégia de enfrentamento na re-cristianização da 
Espanha e os franciscanos, além de fundadores e defensores da mesma, foram os difusores do 
método por meio de suas instituições e, sobretudo em suas ações, não só no campo pastoral 
como também no âmbito cultural, cujo maior exemplo é a literatura traduzida e produzida em 
árabe na Espanha para a catequização do “infiel” durante o período de reconquista. Há 
argumentos e fontes suficientes para se afirmar que a mesma estratégia foi utilizada para a 
evangelização do novo mundo ou na catequização do “pagão” americano, tendo em vista a 
vasta literatura catequética ou catecismos e cartilhas produzidas na América espanhola para 
tal. 
 Mesmo que a presença dos franciscanos na primeira metade do século XVI no Brasil 
tenha sido insuficiente para levar a cabo a grande tarefa evangelizadora necessária à 
conversão e, consequentemente à acomodação social dos indígenas, não se pode concordar 
que tenha sido menos importante do ponto de vista pedagógico. A relevância da ação dos 
frades franciscanos na primeira metade do século XVI no Brasil, antes de estar assentada em 
sua precedência, ou desvalorizada pela incipiente constância, está em sua contribuição com a 
experiência e o modelo missionário Ibérico trazido, oferecido e aplicado por eles neste 
continente. Esse foi, sem dúvida, o período elementar do movimento evangelizador e 
educacional do Brasil. 
Embora a colonização brasileira e a evangelização franciscana no Brasil tenham que 
ser analisadas sob o ponto de vista da organização colonizadora portuguesa, não se pode 
prescindir do elemento hispânico da realidade Colonial e educacional dessa nação, 
especialmente nos primeiros tempos coloniais. Isso por dois motivos: o primeiro diz respeito 
às características da Península Ibérica, que faz tanto de Portugal como da Espanha uma 
realidade distinta das demais regiões da Europa, principalmente no que se refere ao campo 
303
religioso; o segundo diz respeito à liberdade e organização da Ordem franciscana no que se 
refere à evangelização a partir da reforma da Igreja na Espanha. 
No primeiro caso, devido tanto às peculiaridades culturais – entendidas aqui como as 
experiências da convivência e conversão com os “não cristãos” –, quanto aos descobrimentos, 
as duas Coroas inicialmente receberam faculdades extraordinárias da Sé romana para a 
evangelização dos novos territórios anexados aos seus domínios. Esses privilégios acabaram 
por praticamente excluir a Santa Sé da evangelização americana. No segundo caso, 
designadamente no que toca à Ordem franciscana, é preciso considerar tanto as prerrogativas 
da própria Ordem quanto os privilégios e hegemonia que os frades conquistaram na Península 
Ibérica. Isso, não só pela sua colaboração direta com a política de re-cristianização da Coroa 
espanhola, mas, sobretudo pelo poder adquirido após a reforma da Igreja, idealizada por 
Cisneiros e executada pelos franciscanos, internamente e nas demais Ordens e no clero em 
geral, naquele espaço e tempo.  
O fato fez dos franciscanos reformados da Regular Observância ultramontanos uma 
família praticamente independente, tanto de Roma, quanto da própria Ordem e com jurisdição 
sobre toda a região ultramontana, da qual Portugal fazia parte. Essa questão é de capital 
importância para compreender a influência dos franciscanos espanhóis sobre grande parte da 
Ordem e, nomeadamente sobre os frades que vieram para o Brasil, porque esse ramo 
franciscano, concordando com o que afirma Oro (1993, p. 25), teve uma vinculação bastante 
importante na expansão Colonial Ibérica: “y hubo de asumir la responsabilidad de plantear el 
cristianismo en los nuevos países vinculados a Portugal y Castilla”. Os frades franciscanos 
reformados da família ultramontana foram praticamente os únicos a ter autorização, seja no 
âmbito religioso como no secular, para a evangelização americana e brasileira270.
                                                
270 Para clarear um pouco mais a relevância da reforma da regular observância ultramontana para a análise da 
prática franciscana no Brasil quer-se fazer aqui uma pequena digressão. Como o assunto já foi abordado em 
outra ocasião nesta pesquisa, apenas se ressaltarão resumidamente os fatos que permitem entender que é 
impossível dissociar os franciscanos espanhóis dos franciscanos portugueses que vieram para o Brasil. Pensa-se 
inclusive que a questão mereça um estudo mais prufundo e calteloso no que se refere aos fundamentos da prática 
franciscana sob o domínio dos reformados ultramontanos da Espanha porque as pesquisas que se encontrou a 
respeito do tema deixam muitas questões em suspenso. Dessa forma quer-se acautelar que não é possível 
trabalhar com informações categóricas e afirmativas, não obstante, é possível apontar fatos inegáveis do ponto de 
vista histórico que fazem toda a diferença na análise da questão. A reforma Observante ou da Regular 
Observância foi uma versão moderada do movimento dos frades Espirituais ou Fraticelli. Começando na Itália 
em 1368, por obra do beato frei Paoluccio Trinci de Foligno, no eremitério de Brogliano essa reforma se 
estendeu pela Itália, França, Espanha e Portugal, e foi reconhecida pelo Concílio de Constança, com a 
Constituição apostólica “Supplicationibus personarum” de 23 de setembro de 1415. Posteriormente, devido aos 
desacordos entre os Conventuais e Observantes, o papa Eugênio VI, por meio das bulas “Vinea Domini” de 15 
de março de 1431 e "Ut sacra" de 11 de janeiro de 1446, praticamente separou Observância dos Conventuais. A 
nova família franciscana ficou organizada, desde então, em dois vicariados gerais, autônomos entre si: um 
Cismontano  outro Ultramontano. Pelas bulas Vinea Domini e Ut sacra  e com a poderosa intervenção dos Reis 
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Outro fato de extrema importância para se ter em conta no estudo do processo de 
evangelização Colonial franciscana são as fontes documentais. Como se pôde constatar na 
revisão bibliográfica, os principais documentos históricos para tal tarefa são as Crônicas da 
Ordem. Muitos dados contidos nessas fontes foram sendo reproduzidos pela bibliografia 
específica como simples informações. Todavia, fatos que em princípio parecem irrelevantes, 
podem levar a “pré-juízos”, quase sempre equivocados. Por outro lado, também podem 
esclarecer questões basilares para a análise do tema. É este o caso das duas principais 
Crônicas que serão utilizadas como fontes documentais neste capítulo. São elas a obra de 
Mendieta e a de Jaboatão.  
As duas crônicas são os principais documentos para quem se dedica a pesquisar o 
trabalho dos franciscanos na América e no Brasil, especialmente para os que se dispõem a 
verificar a correspondência entre a ação dos frades sob o domínio do Padroado espanhol,  
antes do Concilio de Trento, e, do Padroado português, após o mesmo. 
A correspondência entre as ações dos franciscanos a serviço de duas Coroas distintas, 
permite inferir com segurança que havia outra instituição determinante, que à parte dessas 
autoridades, exercia poder sobre a forma de agir dos frades. Acredita-se que isso se deve à 
hierarquia constituída pela reforma dos frades na Espanha, submetidos ao controle e 
autoridade do ramo Observante da família franciscana, que tinha jurisdição sobre todo o 
território ultramontano. Outra inferência possível de se estabelecer é que a modificação 
exigida para a evangelização por meio dos decretos conciliares tridentinos, tenha sido também 
motivada pelo combate entre as instituições colonizadoras para assegurar a direção e controle 
do campo evangélico do “novo mundo”. Adverte-se, porém, que esses fatos devem ser melhor 
verificados nas fontes documentais disponíveis, como os documentos do Arquivo Secreto do 
Vaticano que conserva todas as fontes documentais expedidas pela Santa Sé para a 
América271. Outro importante documento para o confronto do tema, são as Ordenações do 
_____________________ 
Católicos e do Cardeal Cisneros, os frades Conventuais foram praticamemente suprimidos da Espanha e a 
família ultramontana passou a ter o domínio sobre toda a Península e consequentemente pelos domínios de 
ultramar. A regular Observância impôs-se sobre os demais e acabou conseguindo total hegemonia  quando o 
papa Leão X, pela bula Ite vos de 1517, a reconheceu como verdadeira e primitiva Ordem fundada por São 
Francisco. As funções desse ramo dos reformados foran absorvidas posteriormente pelo Comissario Geral das 
Indias com sede em Madri. Assim, tanto os franciscanos Cismontanos, quanto os Conventuais foram totalmente 
afastados da evangelização americana. No caso dos capuchos portugueses que vieram para o Brasil, mesmo 
depois de estabelecerem suas Províncias independentes das Províncias espanholas, ainda permaneceram sob a 
autoridade do ramo Ultramontano cuja sede era em Madrid. Sabe-se que essa situação só veio a se modificar em 
1642, quando o papa Urbano VIII uniformizou todas as Províncias capuchas de Portugal dando-lhes 
constituições próprias e eximindo-os da autoridade do Comissário Geral Ultramontano e submetendo-os apenas 
ao Ministro Geral de Toda a Ordem 
271 Em comemoração aos quinhentos anos do descobrimento da América o Vaticano publicou a coletânia desses 
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Reino de Portugal272. 
 Em se tratando de verificar a correspondência entre a forma de agir dos franciscanos 
no período da primeira evangelização sob o comando da Coroa espanhola e sua posterior 
aplicação no Brasil sob o comando da Coroa portuguesa na segunda metade do século XVI,  
pode-se afirmar que tanto Mendieta como Jaboatão se constituem fontes seguras e 
autorizadas.    
Primeiro, porque as duas Crônicas, além de serem consideradas pela crítica dois 
clássicos da literatura Colonial, seus autores foram missionários e, por conseguinte, atores da 
forma de evangelização que descreveram. Segundo, porque, embora tenham escrito sobre o 
mesmo tema, o fizeram em épocas distintas. E, esse fato que poderia lançar suspeitas sobre a 
possibilidade de reprodução dos fatos relatados, no caso em questão, funcionam justamente ao 
contrário. É sabido que nas possessões espanholas americanas o início da evangelização 
franciscana oficializada, se deu em 1523, enquanto no Brasil, a missão oficializada dos 
franciscanos, se deu em 1584. Contudo, a Crônica da Ordem franciscana no Brasil intitulada 
“Novo Orbe Seráfico Brasílico” ou “Crônica dos Frades Menores do Brasil”, que versa sobre 
a ação dos frades franciscanos a serviço da Coroa portuguesa, escrita por Antonio de Santa 
Maria Jaboatão, foi editada em Lisboa em 1761. Enquanto a obra de Jerônimo de Mendieta, 
“História Eclesiástica Indiana”, que versa sobre as ações dos franciscanos nas possessões 
espanholas, mesmo tendo sido escrita entre 1573 a 1597, foi publicada apenas em 1870, por 
Joaquín García Icazbalceta. Ou seja, muito posteriormente à publicação da obra de Jaboatão, 
o que descarta qualquer possibilidade de reprodução dos fatos, visto que, além de ser muito 
improvável que Jaboatão pudesse ter tido contato com os manuscritos de Mendieta, sua obra 
não faz nenhuma referência ao autor.  
Apreendendo destas fontes a atuação dos franciscanos no Brasil, espera-se elaborar e 
apresentar a estrutura e o funcionamento da organização educativa dos frades concretamente 
desenvolvida no Brasil. Do exposto, poder-se-á examinar as rupturas e permanências em 
relação à primeira evangelização – fase em que foram criados e ou adaptados os métodos de 
evangelização franciscana na América – praticada antes das determinações do Concílio de 
_____________________ 
documentos na obra denominada “América Pontificia primi saeculi evangelizationis (1493-1592). Documenta 
pontificia ex registris et minutis praesertim in Archivo Secreto Vaticano existentibus”, a cura di JOSEF 
METZLER, Libreria Editrice Vaticana, Città del Vaticano 1991, v. I, 1493-1562 (doc. 1-189), p. 720,  v. II, 
1563-1592 (doc. 190-579), p. 801, da qual se possui uma cópia.  
272 Portugal. Ordenações Afonsinas (1792). Reprodução “fac-símile” da Edição de 1792, Universidade de 
Coimbra. Livros I, II, III, IV, V. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1989. Ordenações Filipinas (1870). 
Reprodução “fac-símile” da Edição de 1870, Universidade de Coimbra. Livros I, II, III, IV, V. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1985. Ordenações Manuelinas (1797). Reprodução “fac-símile” da Edição de 1870, 
Universidade de Coimbra. Livros I, II, III, IV, V. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, s.d. 
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Trento e, por conseguinte, analisar sua influência ou não no campo educacional Colonial 
posterior a esse período, quando os franciscanos se instalaram efetivamente no Brasil. 
Cabe então, verificar a presença dos franciscanos no Brasil e analisar a sua atuação a 
partir dos pressupostos acima apontados. 
1 PRESENÇA DOS FRADES FRANCISCANOS NO BRASIL 
Os autores que abordam o tema “Franciscanos no Brasil” em sua maioria concordam 
que essa é uma história que ainda está por ser contada. Observa-se que o tema tem despertado 
o interesse de grupos de pesquisas distribuídos em várias Universidades. Entre outras, a 
Universidade Federal Fluminense, a Universidade Federal da Paraíba, a Universidade Federal 
do Amazonas e a Universidade Estadual de Campinas e, também das instituições ligadas à 
Ordem. As pesquisas divulgadas mostram o interesse dos pesquisadores por temas 
particulares ligados à linha de pesquisa as quais pertencem, mas, em seu conjunto, esses 
trabalhos contribuem para ampliação e compreensão da questão. Em se tratando das fontes 
utilizadas pelos pesquisadores, salvo alguma exceção, são as mesmas já apontadas na revisão 
bibliográfica desta tese que trata das obras específicas da história dos franciscanos no Brasil.  
Dentre os trabalhos atualizados que apresentam síntese histórica sobre os franciscanos 
no Brasil, destaca-se o de frei Sandro Roberto da Costa. O material ainda se encontra em 
forma de apostila que foi organizada em 2005 para o curso de “História dos Franciscanos no 
Brasil” ministrada no Centro Teológico do Instituto Teológico Franciscano de Petrópolis, 
onde o frei atualmente é diretor, mas ainda exerce a função docente. 
A apostila é resultado do trabalho de conclusão da Tese doutoral do frade que 
investigou a Ordem no Brasil e se vale de toda a literatura histórica disponível. Devido à sua 
própria característica e função, é concisa e compreende um vasto período histórico que se 
inicia com a chegada dos primeiros franciscanos, e é delimitado à Província da Imaculada 
Conceição do Brasil. Contudo, não menos abalizada do ponto de vista documental. Dessa 
forma, pela própria característica do material e a autoridade do seu autor, será aqui utilizada 
como base para a contextualização da presença dos franciscanos no Brasil, especialmente da 
Província da Imaculada Conceição do Brasil. O curso é organizado em partes. Cada uma delas 
compreendendo um período. A primeira parte intitulada presença esporádica: 1500-1584 
oferece informações sobre a presença dos franciscanos de 1500-1549 antes da chegada dos 
jesuítas e depois dos jesuítas de 1549-1585. A segunda parte apresenta a instituição da 
Custódia sob administração da Província de Portugal, intitulada Da Instalação Definitiva até a 
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Fundação da Província da Imaculada, abrange o período de 1584-1675. A terceira parte 
apresenta o desmembramento da Província de Portugal por meio da transformação da 
Custódia em Província brasileira, intitulada Província Franciscana da Imaculada Conceição do 
Brasil, embora inserida em um contexto maior, trata de sua instauração até a decadência 
abrangendo o período de 1675-1889. A quarta parte intitulada Restauração da Província 
Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil trata do período de restauração que se inicia 
em 1891, e segue com conclusões e apêndices onde oferece informações gerais sobre as 
demais Províncias e Custódias franciscanas no Brasil. 
Para o tema que se ocupa esta tese e, muito especialmente este item, busca-se 
compreender a ação dos franciscanos a partir de sua genealogia, delimitada ao Período 
Colonial de 1500 a 1822, interessam as três primeiras fases que mostram a origem dos frades, 
a organização e distribuição geográfica da Ordem nesse período. Quer-se ressaltar que a 
descrição não tem a pretensão de ser completa. Até porque isso demandaria justamente a 
dedicação à escrita da história dos franciscanos no Brasil, que não é o caso em questão.  
Para complementação do histórico dos franciscanos no Período Colonial brasileiro, 
utilizar-se-á, de acordo com a necessidade, também as informações do site oficial da 
Província Franciscana de Santo Antonio do Brasil que fornece dados seguros sobre o 
desenvolvimento e localização das Custódias e distribuição dos Conventos sob sua jurisdição 
naquele período. 
Conforme as informações do frei Sandro da Costa, o chefe da primeira expedição 
franciscana de Portugal era um franciscano reformado Observante e foi escolhido 
pessoalmente pelo Rei D. Manuel273 . 
A presença dos frades franciscanos Observantes no Brasil desde o “descobrimento” é 
assinalada por toda a literatura histórica e fontes documentais franciscanas. Têm-se notícias 
de nove grupos de franciscanos no Brasil entre 1500 a 1549. Certo é que ela foi a única 
                                                
273 Frei Henrique de Coimbra - Henrique Soares. (Coimbra c. 1465 - Olivença, 14 de setembro de 1532) 
franciscano Observante,  na época,  confessor das Clarissas passou depois de seu regresso a Portugal, a ser 
confessor e colaborador direto do próprio monarca em assuntos administrativos. Membro da Mesa de 
Consciência e Ordem X, foi, em 30 de janeiro de 1506, nomeado bispo de Ceuta pelo papa Júlio II  e mais tarde, 
adMinistrou temporariamente as dioceses de Évora e de Lisboa. Morreu em Olivença a 14 de setembro de 1532. 
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Ordem que aqui esteve trabalhando durante toda a primeira metade do século XVI.  Contudo, 
não existe consenso sobre a data exata dos que vieram antes da colonização oficial274.  
A partir de 1549, devido a várias expedições portuguesas e espanholas que passavam 
pelo Brasil na região da Bacia do Prata, há apontamentos da presença da Ordem nessa época 
na região. As informações, ainda que pouco esclarecidas, ficaram atestadas e registradas em 
importantes crônicas e relatos de viagem. Entre outras, “Viaje al Río de la Plata”, Ulrico 
Schmídel; “Viagem ao Brasil 1520-1565”, Hans Staden; “Historia General de las Indias 
(1511-1566)”, Francisco López de Gómara.  
 Importa destacar que mesmo sabendo que houve a presença de frades franciscanos 
procedentes de outros países, como a Itália, tanto os frades portugueses como espanhóis 
vindos nessa época para o Brasil, faziam parte da Reforma Observante dos franciscanos 
nascida na Espanha e disseminada pelas regiões ultramontanas e, posteriormente para a 
América. 
O mês de março do ano de 1585 é o marco da instalação definitivamente oficializada, 
religiosa e civilmente dos franciscanos no Brasil sob o comando do Padroado português e 
concessão de Felipe II no período denominado União ibérica. 
 A instituição da primeira Custódia franciscana  brasileira, nomeada Custódia de Santo 
Antonio do Brasil, dependente da Província homônima dos frades reformados da Regular 
Observância de Portugal, foi expedida  pelo então Ministro Geral da Ordem, Frei Francisco 
Gonzaga, em 13 de março de 1584, a pedido do Governador de Pernambuco, Jorge de 
Albuquerque Coelho e instalada na Vila de Marim, como era chamada Olinda naquela época. 
Seu primeiro custódio foi frei Melchior de Santa Catarina de quem fala em várias passagens 
frei Jaboatão.275
Quanto às informações sobre essa Província portuguesa referida pelos autores como 
Santo Antonio dos “Currais” não se encontrou nenhuma com essa designação na Organização 
franciscana portuguesa. Porém, tendo em conta que a denominação pode e muito 
provavelmente foi mudada, por falta de informações mais seguras, inclusive nas Crônicas 
                                                
274Frei Jaboatão, no seu “Novo Orbe seráfico” se refere várias vezes a várias vindas de franciscanos antes da 
colonização do Brasil. O mesmo diz frei Apolinário da Conceição, na sua obra “Primazia Seráfica na Região da 
América”. Ambos apresentam o ano de 1503, como o da primeira chegada de frades franciscanos depois da 
estadia de fr. Henrique e seus confrades. Não existe absoluta concordância quanto às datas: fr. Odulfo van der 
Vat, na sua obra “Princípios da Igreja no Brasil”, coloca a data de 1516. Fr. Odulfo baseia-se nas relações dos 
jesuítas Pe. Manuel da Nóbrega, que estava no Brasil a partir de 1549.  
275 Cf. Jaboatão, parte primeira, v. II, p. 431. 
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sobre a Ordem em Portugal, só se pode afirmar que os frades ficaram ligados 
institucionalmente à Província mãe de Portugal276.  
Quanto ao ramo a que pertenciam os frades é possível situar com segurança que eles 
pertenciam à Reforma da Regular Observância franciscana sob a autoridade e comando da 
família ultramontana. Como se trata de uma questão pouco verificada será necessário fazer 
uma pequena digressão, onde se pretende estabelecer os vínculos que permitem compreender 
a afirmação.  
As Províncias franciscanas da Península Ibérica foram instaladas, primeiramente na 
Espanha. Em 1232, foram criadas as Províncias de Aragão, Castela e Santiago. Essa última 
abrangia o território de Portugal e dela se formou a Custódia franciscana de Portugal. Dessa 
se originaram mais três Custódias com sede em Lisboa, Coimbra e, posteriormente em Évora. 
Durante o Cisma do Ocidente, algumas Custódias da Província de Santiago aderiram ao papa 
de Avinhão e as três Custódias de Portugal mantiveram-se fieis ao papa de Roma. Assim, a 
Província de Santiago durante esse tempo, se desdobrou em duas e teve em 1382, dois 
provinciais. Um de Santiago ligado a Avinhão e o outro em Lisboa, ligado a Roma. Até aqui 
percebe-se que mesmo sob um novo enquadramento jurídico, as Custódias de Portugal faziam 
parte da Província espanhola. 
 De acordo com as fontes franciscanas a reforma Observante entrou em Portugal em 
1392, sob a influência dos frades derivados da reforma da Província de Santiago. Sabe-se que 
o papa Eugênio VI, por meio das bulas Vinea Domini, de 15 de março de 1431, e Ut sacra, de 
11 de janeiro de 1446, praticamente separou os frades franciscanos da Observância dos frades 
Conventuais. Desde então a família franciscana ficou organizada em dois Vicariatos gerais 
autônomos entre si: o Cismontano, instalado na Itália com jurisdição sobre o leste da Europa; 
e o Ultramontano, instalado em Madri com jurisdição sobre as demais nações cristãs.  
Em 1517, o papa Leão X, pela bula Ite vos, na tentativa de acalmar as dissidências 
separou juridicamente os dois movimentos criando duas Ordens independentes: os Frades 
Menores da Regular Observância, ou simplesmente Frades Menores; e os Frades Menores 
Conventuais. Foi essa separação que deu origem às duas primeiras Províncias franciscanas de 
                                                
276 Segundo a maioria dos escritos históricos, a Custódia derivou da Província descalça de S. Antônio dos 
Currais de Portugal. Mas, como não se encontrou fontes documentais que pudessem corroborar a existência de 
uma Província com essa denominação e de acordo com as informações de frei Sandro sobre a origem dos demais  
frades que acompanharam o superior da Custódia - frei Francisco de S. Boaventura, frei Francisco dos Santos, 
frei Afonso de S. Maria, fr. Manuel da cruz, fr. Antônio dos Mártires, fr. Antônio da Ilha eram da Província da 
Piedade, e frei Francisco da Cruz, Recoleto da Província de Portugal.  Só se pode afirmar que a Custódia ficou 
sob a dependência da Província de Santo Antonio de Portugal, mas não se pode afirmar que todos os frades 
derivaram dela.  
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Portugal: a Província de Portugal da Regular Observância e a Província de Portugal dos 
Claustrais ou Conventuais. A partir daí, os franciscanos Observantes tiveram um grande 
desenvolvimento em Portugal e organizaram-se a partir de dois grupos de Províncias e 
Custódias. Um grupo da Regular Observância formado em 1517, do qual faziam parte: 
Província de Portugal, fundada em 1517; Província dos Algarves, fundada 1532; Província de 
S. João Evangelista dos Açores, fundada em 1639, e as Custódias de S. Tiago Menor da 
Madeira, de 1683, e da Conceição dos Açores, em 1715. O outro grupo, com regime de vida 
mais rigoroso denominado Estreita Observância, conhecido na Espanha por “descalços” e em 
Portugal por “Capuchos” constituiu as Províncias: da Piedade, em 1517, da Arrábida, em 
1560, de Santo António, de 1568, da Soledade, de 1673 e da Conceição, de 1705. Apesar da 
diferença na forma de vida, essas Províncias estavam sujeitas ao mesmo ramo superior da 
Ordem277. Assim, mesmo após deixarem de ser Custódias dependentes da Espanha e se 
constituírem Províncias Portuguesas, essas ainda continuaram ligadas ao ramo administrativo 
constituído e mantido na Espanha. Somente em 1642, o papa Urbano VIII uniformizou todas 
as Províncias capuchas de Portugal dando-lhes Constituições próprias. Dessa forma, foi só a 
partir de 1642 que as Províncias portuguesas foram desligadas da autoridade da família 
Ultramontana, ficando submetidos apenas ao Ministro Geral de Toda a Ordem. 
Uma vez que os frades que para cá vieram eram de Portugal e da Espanha, pode-se 
afirmar que durante o período Colonial, excetuando, é claro, os que acompanharam as 
expedições invasoras francesas e holandesas, todos estavam vinculados ao ramo da Ordem 
estabelecido na Espanha, sob a autoridade da família ultramontana. Essa, como explicado, 
promoveu as reformas mais substanciais tanto dentro como fora da Ordem franciscana, tendo, 
portanto, exercido grande influência sobre o campo religioso.  
No Brasil, a partir da fundação da Custódia de Santo Antonio em Pernambuco, em 
consequência do aumento do número de habitantes das povoações e da progressiva expansão 
                                                
277A Província Observante de Portugal deu origem, no século XVI, a diversas outras Províncias, entre as quais é 
para nós de maior importância a de Santo Antonio por ser ela a Provincia-mãe da Custódia do Brasil. Qual é, 
pois, a sua origem? Já no ano de 1456, Frei Gomes de Porto fundára, na primitiva Provincia lusitana uma 
Recoleção, reforma da mais estrita observância, confirmada pelo Vigário Geral Frei João Quiesdeber. O número 
das casas dessa reforma ia crescendo lentamente. No ano de 1524, o zeloso Ministro Geral Francisco dos Anjos 
Quiñones a restaurou, e o ex-Ministro Frei André Alvarez da Ilha formou, finalmente, dos oito Conventos, com o 
consentimento do Ministro Geral Luiz Puteo, uma Custódia (1565), elevada, três anos depois, pelo decreto de 
Pio V Religionis sinceritas, à dignidade de Província com o titulo de Santo Antonio de Portugal. A nova 
Província passou, ao mesmo tempo, á família dos descalços. (ROMAG, 1940, p.21) 
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para o interior, foi se dilatando, criando Conventos e se distribuindo em passo acelerado de 
acordo com a tradicional organização administrativa franciscana. Segundo Frei Sandro 
(2005), o aumento do número de Conventos e as distâncias cada vez maiores para serem 
percorridas, aumentaram as dificuldades de administração e, por conseguinte, a necessidade 
de novas fundações. O quadro a seguir mostra de forma esquematizada as datas e a 
distribuição geográfica dos Conventos criados a partir da Custódia de Santo Antonio e, 
posteriormente das Províncias de Santo Antonio e da Imaculada Conceição do Brasil, 
derivadas desta primeira Custódia. 
Quadro 2 – Data de fundação e distribuição geográfica dos Conventos  
N° Ano de Fundação Localização Nome do Convento 
1 1585 Olinda – PE Nossa Sra. das Neves 
2 1587 Bahia São Francisco 
3 1588 Igaraçu Santo Antônio 
4 1589 Paraíba Santo Antônio 
5 1591 Vitória – ES* São Francisco 
6 1606 Rio de Janeiro – RJ* Santo Antônio 
7 1606 Recife – PE Santo Antônio 
8 1606 Ipojuca Santo Antônio 
9 1629 Sergipe Santo Antônio 
10 1630 Sirinhaém São Francisco 
11 1639 Santos – SP* Santo Antônio 
12 1639 São Paulo – SP* São Francisco 
13 1649 Casserebu (Macacu) – RJ* São Boaventura 
14 1649 Paraguaçu Santo Antônio 
15 1650 Vila Velha – ES* Nossa Senhora da Penha 
16 1650 Ilha Grande* São Bernardino 
17 1650 Cairu Santo Antônio 
18 1655 Itanhaém – SP* Nossa Senhora da Conceição 
19 1657 Sergipe del Rei Bom Jesus da Glória 
20 1658 Ilha de São Sebastião – SP* Nossa Senhora do Amparo 
21 1674 Taubaté – SP* Santa Clara 
22 1684 Cabo Frio – RJ. Nossa Senhora dos Anjos 
23 1691 Itu –SP* São Luís de Tolosa 
24 1705 Ilha do Bom Jesus* Bom Jesus 
Fonte: Sandro da Costa, 2005, apostilado. Os asteriscos marcam os Conventos que posteriormente passaram a 
fazer parte da Província da Imaculada Conceição do Brasil. 
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Como se percebe, as fundações dos Conventos seguiram o desenvolvimento político e 
populacional da Colônia que se iniciou no nordeste e em seguida se estendeu para o sul. 
Durante a invasão holandesa (1624-1654) muitos frades, tanto os do Recife quanto os de 
Olinda, fixaram residência na Bahia, só regressando em 1662.  
Em 1646, iniciou-se o pleito da Custódia brasileira pela independência jurídica da 
Província de Portugal. A demanda foi justificada pelos frades brasileiros por vários motivos, 
entre os quais: o desconhecimento do campo missionário brasileiro pelos Custódios eleitos em 
Portugal; as despesas geradas pelas viagens até a Metrópole; a demora da correspondência 
entre eles; a dificuldade para o Prelado exercer competentemente as atividades devido à 
vastidão do território que se estendia desde a Paraíba até São Paulo; e, principalmente que a 
Custódia já possuía elementos humanos capacitados para exercerem o cargo. 
A expansão dos franciscanos em terras brasileiras obedeceu à várias finalidades. O 
Ministro Geral desejava a fixação da Ordem no Brasil reforçada pelos nativos da terra – aqui 
entendidos não só os indígenas, mas os colonos e mestiços nascidos no Brasil –. Para isso foi 
necessário constituir uma organização coerente com a administração interna e tradicional da 
Ordem, por meio da criação de Custódias e Províncias brasileiras.  O governo Colonial queria 
ocupar os Frades Menores para a aproximação aos índios. Para tal não era necessário, senão a 
presença missionária volante sob o domínio das Províncias portuguesas. Os colonos os 
procuravam para a assistência espiritual, o que apenas demandava a presença de clérigos nas 
povoações que iam se formando.  
 Não obstante a oposição da Coroa portuguesa – oposição compreensível se levado em 
conta que fazia muito pouco tempo que a Ordem franciscana de Portugal havia conseguido 
sua independência em relação à família ultramontana, sob o comando do Padroado espanhol. 
Isso facilitaria o controle da Ordem pelo Padroado português  –  os frades conseguiram junto 
ao papa Alexandre VII, pelo Breve Ex Commissi Nobis, de 24 de agosto de 1657, a  
transformação da Custódia franciscana do Brasil em Província independente da de Portugal e 
iniciaram imediatamente a reorganização da Ordem no Brasil. De acordo com Costa (2006), 
já no primeiro Capítulo da nova Província, um dos assuntos tratados foi a criação de uma 
Custódia no sul do Brasil, formada pelos Conventos que iam do atual estado do Espírito Santo 
até São Paulo. Tal proposta se realizou em 1659. Os Conventos situados mais ao sul (ES, RJ e 
SP) foram desmembrados da Província de Santo Antônio para formar a Custódia da 
Imaculada Conceição, com sede no Convento Santo Antônio do Rio de Janeiro, tendo como 
primeiro custódio frei Antônio dos Santos. Os principais motivos para o desmembramento 
foram os seguintes: Os Conventos da Província de Santo Antônio se estendiam por mais de 
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2.000km, dificultando as viagens de apostolado, as visitas canônicas e a administração; Os 
Conventos da região sul prosperavam com numerosas vocações e fundações de novos 
Conventos. 
Mesmo diante das dificuldades de relacionamento com o Governo Imperial – que 
dificultou o avanço das Ordens Religiosas, culminando em 1723 com a Ordem Régia, que 
proibia a fundação de novos Conventos – após o desmembramento da Província de Santo 
Antonio, a expansão franciscana nos estados do sul, por meio da Custódia da Imaculada 
Conceição, embora de forma mais lenta, continuou a crescer. Não tardou, a Custódia também 
se transformou em Província.  
 Em 15 de julho de 1675, a Custódia da Imaculada Conceição, antes subordinada à 
Província de Santo Antonio foi pelo breve Pastoralis Officii, de Clemente X, transformada em
Província, denominada Província da Imaculada Conceição do Brasil, com sede no Convento 
de Santo Antônio no Rio de Janeiro. De acordo com frei Sandro (2005), a Província se 
espalhou entre os bispados do Rio de Janeiro e São Paulo chegando a ter, 13 Conventos, 
vários Hospícios e Missões que se estendiam, inclusive, ao atual Uruguai. Até meados de 
1700 a Província teve um grande desenvolvimento numérico, atingindo em 1764, 
quatrocentos e noventa membros. Esse se constituiu, segundo o autor, o auge do 
desenvolvimento da Província que, além dos Conventos, possuía quatro Hospícios 
denominados: Lisboa-Procuradoria, Colônia Sacramento-Montevidéo, Araruama e Campos. 
Foi um período de desenvolvimento fecundo do trabalho de evangelização.  
Continuando a tradição da Província de origem, os frades da Província do Sul se 
empenharam ativamente no trabalho com as Missões indígenas. Diferente das outras Ordens, 
os franciscanos se destacavam pela itinerância e foram se embrenhando e se instalando em 
aldeias como: Taubaté (1692), São João de Peruíbe (1692), São Miguel (1698), Santo Antônio 
dos Guarulhos (1699), Freguesia da Escada (1735), Cachoeira, Pedra e Tabatinga (1748). 
Muitas dessas Missões situadas em São Paulo e Rio de Janeiro tornaram-se centros urbanos.
Percebe-se que mesmo contra as determinações régias a Província da Imaculada Conceição, 
embora em menor número, seguiu fundando Missões.   
Contudo, no século seguinte, a política régia portuguesa que tentava deter os avanços e 
privilégios das Ordens religiosas, devido à política administrativa absolutista e centralista 
estabelecida para manter a hegemonia na política exterior, bem como os fatores de ordem 
interna, do qual se pode destacar as contendas entre as Ordens missionárias e o clero secular –  
suficienemente explicadas por Sangenis (2006) –, iniciou-se o período de declínio da Ordem 
no Brasil.
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 Desde a constituição da Custódia em Província, a Coroa portuguesa decretou o limite 
máximo de 200 frades. Entretanto, segundo frei Sandro (2005), os frades com autorização do 
superior da Ordem na Colônia ultrapassaram este número, de maneira que no ano de 1739 
haviam 420 frades, sendo 361 sacerdotes e os demais leigos.  
Seguindo as fundações das Missões franciscanas pode-se avaliar a política interna da 
Ordem durante o período estudado. Mesmo durante o período em que a Custódia franciscana 
estava ligada a Província de Portugal foi grande a sua disseminação no Brasil. O quadro a 
seguir mostra as Missões estabelecidas entre 1585-1619. 
Quadro 3 – Missões estabelecidas entre 1585-1619 
Nome da Missão Ano de Fundação Local 
Porto de Pedras antes de 1597 Alagoas 
Una antes de 1593 Pernambuco 
Olinda depois de 1588 Pernambuco 
Itapissuma depois de 1588 Pernambuco 
Itamaracá depois de 1585 Pernambuco 
Tracunhaém depois de 1590 Pernambuco 
Ponta de Pedras depois de 1588 Pernambuco 
Ciri depois de 1590 Pernambuco 
Assunção depois de 1593 Paraíba 
Sto. Agostinho depois de 1593 Paraíba 
Jacoca depois de 1593 Paraíba 
Joane depois de 1589 Paraíba 
Mangue depois de 1589 Paraíba 
Praia depois de 1589 Paraíba 
Piragibe depois de 1589 Paraíba 
Almagre depois de 1589 Paraíba 
Assento do Pássaro depois de 1589 Paraíba 
Braço do Peixe depois de 1593 Paraíba 
3 Missões com nomes ignorados depois de 1603 Paraíba 
Fonte: Venâncio Willeke: As Missões da Custódia de Santo Antonio, p. 300 
Em outro decreto régio de 25 de maio de 1740, foi proibida a aceitação de noviços até 
que, por morte, o número ficasse reduzido a 400. No entanto, em 1764 havia, segundo 
informações da Província de Santo Antonio, quase 470 professos.  
Em 30 de janeiro de 1764, sob a responsabilidade de Pombal, foi publicado o decreto 
régio, segundo o qual ficou estritamente proibida a admissão de noviços durante 14 anos. 
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Mesmo com a proibição algumas vezes foram recebidos noviços, mas o decréscimo foi 
inevitável278. Desse modo, a política centralizadora da Coroa portuguesa foi tecendo a 
diminuição gradual dos frades e por conseqüência a redução da Ordem.  
No Ano de 1845, D. Pedro II decretou a proibição categórica da admissão de noviços à 
Ordem sem licença especial do Governo. E, a partir de 1855 ficou absolutamente proibido 
admitir noviços, a não ser por concordata celebrada entre o Império do Brasil e a Santa Sé. 
Como, de acordo com frei Sandro (2005), esta condição nunca se realizou, o número de 
religiosos diminuiu vertiginosamente. Além desses entraves, em março de 1886, a Coroa, por 
meio do Padroado, aboliu todos os privilégios da Ordem submetendo-os definitivamente ao 
episcopado. Assim, o ano de 1855 marcou o anúncio denominado aviso, que frei Sandro 
chama de “golpe de misericórdia” contra as Ordens religiosas e, particularmente na Província 
da Imaculada Conceição que não mais podendo sustentar a situação, entrou em decadência279. 
Ainda que sob forte pressão contrária das autoridades seculares, foi ampla a atuação 
dos franciscanos nesse período. Sob a administração da Província de Santo Antonio 
continuaram a pertencer os Conventos de: Olinda (1585), Salvador (1587), Igaraçu (1588), 
Paraiba (1589), Ipojuca e Recife (1606), São Francisco do Conde (Sergipe do Conde 1629), 
Siri (1639), Paraguaçu (1669) Cairu (1650), São Cristóvão (Sergipe Del-Rei 1657), Penedo e 
Alagoas (1660), e o Hospício da Boa Viagem (Salvador 1710). Apesar do governo Colonial 
não consentir a fundação de novos Conventos e restringir nas regiões de Missões, apenas à 
fundação de Hospícios onde só podiam residir de dois a três religiosos, os franciscanos 
continuaram praticando a catequese nas Missões que foram estabelecendo. 
 A oposição estabelecida pela Coroa para a abertura de Conventos em contraposição a 
característica evangelizadora itinerante da Ordem, pode justificar a atenção dada à instalação 
de regiões de Missões em certas ocasiões no período Colonial. Contudo, é bom lembrar que ir 
                                                
278 Cf. fontes documentais apresentadas por DA COSTA S. R, Processo de decadência da Província Franciscana 
da Imaculada Conceição do Brasil e Tentativas de Reforma. 1810-1855. Tese de Doutorado apresentada na 
Faculdade de História Eclesiástica da Pontifícia Universidade Gregoriana, Roma 2000. 
279 Em 1810 tem-se a primeira constatação oficial de que a situação na Província estava precipitando. O ano de 
1855 marca o anúncio do fatídico “golpe de misericórdia” contra as Ordens religiosas, através do Aviso do 
Ministro da Justiça proibindo o ingresso de noviços. É de 1855 também a última tentativa de reforma dos 
franciscanos. Entre estas duas datas-limite seguiram-se várias tentativas de reerguer a vida espiritual e o número 
de elementos. Falamos de “tentativas” exatamente porque estes esforços não deram o resultado esperado. Em 
1855 o Aviso do Ministério da Justiça vai encontrar uma Província arruinada, com Conventos abandonados, 
pouquíssimos religiosos, a maioria velhos ou doentes, acomodados, desesperançados, pouca ou nenhuma 
autoridade no governo da entidade. Em 1886 morre o penúltimo religioso, ficando apenas um para levar em 
frente o ingente patrimônio da outrora florescente entidade. Este religioso vai garantir a sua  sobrevivência até o 
advento da República. Com a separação Igreja-Estado, e com a conquista da liberdade de ação da parte da Igreja, 
a Província é assumida por franciscanos alemães, sendo declarada oficialmente restaurada a 14 de setembro de 
1901. (COSTA, 2005, p.13) 
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ao encontro do indígena e se instalar entre eles foi particularidade dos métodos 
evangelizadores praticado pela Ordem. Logo na primeira fase missionária da Custódia de 
Santo Antonio no Brasil, quando os frades ainda estavam sob o comando da Província 
portuguesa, floresceram as Missões nas regiões de Pernambuco, Paraíba e Alagoas. Na Bahia, 
essas só vieram a prosperar no final do século XVII e início do século XVIII280.  
Quadro 4 – Missões estabelecidas pela Província de Santo Antonio do Brasil de 1679-1863 
Nome das Missões Padroeiros Fundadas (F) ou Aceitas (A) 
Itapicurru de Cima Santo Antônio 1689 (F) 
Massacará Santíssima Trindade 1689 (F) 
Bom Jesus da Jacobina Bom Jesus da Glória 1706 (F) 
Saí N. Sª das Neves 1696 (F) 
Rodelas) São João Batista 1697 (A) 
Massarandupió Sto. Antônio de Argüim 1831 (A) 
Jeremoabo N. sª das Brotas 1702 (F) 
Pambu N. Sª da Conceição 1702 (A) 
Curral dos Bois S. Fco e S.to Antônio 1702 (F) 
Aracapá São Francisco 1703 (A) 
Camamu N. Sª do Desterro 1703 (A) 
Salitre São Gonçalo 1703 (A) 
Piagui Santa Cruz 1706 (F) 
Catu Santo Antônio 1719 (A) 
Aricobé N. Sª da Conceição 1739 (F) 
Alagoas N. Sª da Vitória 1679 (F) 
Palmar Santo Amaro 1695 (F) 
Una São Miguel 1679 (A) 
Coripós N. sª do Pilar 1702 (A) 
Zorobabé N. Sª do Ó 1702 (F) 
Unhunhu N. Sª da Piedade 1705 (F) 
Pontal N. Sª dos Remédios 1705 (F) 
Pajeú Santo Antônio 1741 (F) 
Cariris N. Sª do Pilar 1705 (F) 
A: aceitas; F: fundadas. 
Fonte: Maria do Carmo Tavares de Miranda: Os franciscanos e a formação do Brasil p. 171.   
                                                
280 Sobre as Missões franciscanas no Brasil Consultar Venâncio Willeke, principalmente as obras:  Missões 
Franciscanas no Brasil 1500-1975, Petrópolis, 1974; Franciscanos na História do Brasil, Petrópolis, 1977; 
Franciscanos no Maranhão e Piauí 1600-1878; 1952-1977, Petrópolis, 1978; As Missões da Custódia de Santo 
Antonio do Brasil 1585-1619, Recife, 1957. 
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O que se quer destacar é que mesmo após a independência da Província de Portugal, a 
Ordem manteve a mesma política expansionista por meio da instalação de Missões como 
mostra o quadro 4, que elenca as Missões estabelecidas pela Província de Santo Antonio do 
Brasil de 1679-1863. 
A proibição por Ordem Régia, de 1723, para a fundação de novos Conventos não 
impediu o trabalho missionário dos franciscanos. Pode-se verificar que elas foram criadas, 
desde 1585, e se estenderam em número e em diferentes locais até a extinção, em 1863.  
Além dessas entidades é preciso destacar no Período Colonial brasileiro a instalação 
de Comissariados franciscanos no Maranhão e Grão-Pará. Os primeiros frades que se 
estabeleceram de 1600 a 1615 em Missão naquela região faziam parte da Província de Santo 
Antônio do Brasil. A invasão francesa naquele território, em 1612, veio acompanhada de 
missionários franciscanos Capuchinhos. Não obstante sua expulsão com a ajuda de frades 
franciscanos da Província brasileira de Santo Antonio, Portugal enviou em 1617 quatro frades 
da Província de Santo Antonio de Portugal para estabelecerem ali um Comissariado sob sua 
jurisdição. Esses frades fundaram Conventos e Missões no Maranhão e no Pará a partir de 
1624. Posteriormente, em 1706, foi estabelecido o segundo Comissariado português naquela 
região.  
Vários Conventos das Missões do Maranhão e Pará passaram a pertencer a essa nova 
Província da Imaculada Conceição de Portugal. Em 1714 essa Província fundou o Hospício de 
S. Boaventura junto a Belém do Grão-Pará, tornando-se sede do segundo Comissariado, o 
Comissariado da Imaculada Conceição de Portugal. Também a Província da Piedade de 
Portugal quis mandar missionários para trabalhar, principalmente com os índios naquelas 
terras. Funda para isso o Comissariado da Província da Piedade de Portugal no Maranhão e 
Pará. “Esse Comissariado construiu um Convento em 1693, em Gurupá, na margem direita do 
rio Amazonas. Construiu também um Convento em Belém, junto à Ermida de São José, em 
1695, com Missões, entre outras, nos rios Trombetas e Jamundá.” (COSTA, 2005, p.14)  
Os três Comissariados sob jurisdição de Províncias portuguesas tiveram 26 Missões 
sob seu comando naquele espaço. A partir do final do século XVIII foram incorporados à 
Província de Santo Antônio do Brasil, se extinguindo como as demais quando passaram para 
as mãos do episcopado ou secularizadas. 
A organização da Ordem franciscana no Brasil mantendo-se fiel ao espírito do 
fundador e a sua estrutura hierárquica, dedicou-se ativamente ao trabalho nas Missões. 
Acredita-se que os franciscanos se serviram delas, não só por conta da tradição, mas para 
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driblar os empecilhos impostos desde o início para a ereção de novos Conventos. As Missões 
volantes permitiram, em certa medida, que o trabalho dos frades se desvencilhasse dos óbces 
impostos à tarefa evangelizadora, pois essas Missões não foram apenas pastorais.  Como nos 
Conventos, nelas praticou-se, não só a catequese, mas também o ensino, entendido aqui como 
trabalho intencional de comunicação, conhecimentos, habilidades, idéias e experiências com o 
objetivo de aprendizagem e utilização pelo receptor.  
Tradicionalmente o ensino era função que se exercia junto aos Conventos. Mas, além 
da catequese, os frades franciscanos ofereciam também instrução elementar nas aldeias e 
Missões que cultivaram. Esse trabalho se conservou durante grande parte da história das 
Províncias franciscanas no Brasil. Segundo frei Sandro (2005), o sistema de ensino 
franciscano foi sendo incrementado, chegando em fins de 1700, a ser mantido no Rio de 
Janeiro um grande centro de estudos que rivalizava com as melhores escolas da cidade. 
 Com a expulsão dos jesuítas, os franciscanos se esforçaram para preencher a lacuna 
deixada por esses missionários educadores, mas a política regalista e centralizadora idealizada 
por Pombal, que atacava diretamente as Ordens e Congregações religiosas, impediu os 
franciscanos de levarem em frente a tarefa. 
 A limitação à evangelização franciscana, ao contrário do que foi feito com os Jesuítas 
que foram expulsos do país, não se deu de forma direta, mas indiretamente, através da retirada 
gradual de seus benefícios e privilégios eclesiásticos. Após o Concílio de Trento foram 
submetidos aos poucos à autoridade diocesana até serem reduzidos à ínfima quantidade e 
resistência de apenas um frade, quando se iniciou um novo período denominado de 
Restauração. “São quinhentos anos marcados pela presença dos religiosos franciscanos em 
terras brasileiras. Presença que deu e continua a dar frutos, não apenas à Igreja Católica e aos 
seus fiéis, mas a toda a sociedade, independentemente da profissão religiosa.” (COSTA, 2005, 
p.58)281. Ainda concordando com o autor, inquieta o empenho dos franciscanos para enfrentar 
e responder aos desafios históricos aos quais tiveram que responder. Mesmo depois de o 
Marquês de Pombal, por meio de sua política regalista ter, em 1758 suprimido as aldeias da 
administração franciscana, até 1839 encontrava-se ainda mantida por Frei Antonio de Santa 
                                                
281A título de curiosidade, mas não apenas disso, quer-se destacar que é de pouco conhecimento, mas,  existem 
movimentos franciscanos fora da Igreja Católica há muito espalhados pelo mundo e também no Brasil. Isso 
comprova o fato que se está sublinhando insistentemente de que a Ordem franciscana, embora ligada a 
diretamente à Igreja Católica, e sublinhado que não se concebe esta Ordem de forma alguma ligada a algum 
movimento reformador protestante, ela se constitui uma instituição com normas e regulamentos próprios. Há 
Ordens religiosas de inspiração franciscana da Igreja luterana e anglicana. Em Curitiba se encontram os Irmãos 
Franciscanos de Canaã ligados à Irmandade Evangélica de Maria. Para mais informações sobre os franciscanos 
anglicanos, acessar: http://rilolima.googlepages.com/oasf 
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Teresa uma escola gratuita de Gramática no Convento de Santo Antonio de Belém. Os autores 
franciscanos destacam a contribuição dos Capuchos nessa região. 
Assim, os franciscanos chegaram ao Brasil em 1500, se estabeleceram oficialmente 
por meio da Instituição civil do Padroado português no ano 1584, derivavam da reforma 
Observante ligada institucionalmente à autoridade Geral da família ultramontana espanhola, e 
mantiveram no Brasil a mesma organização administrativa utilizada na América espanhola, 
nas regiões norte, nordeste e sul do território brasileiro através de Missões, Hospícios, 
Conventos, Custódias, Províncias e, inclusive, Comissariados. Cabe agora verificar a atuação 
desses frades no Brasil Colonial, tendo em vista o campo educacional. Para tal, o próximo 
item apresentará a Estrutura educacional praticada por eles nesse espaço e tempo. 
2 EDUCAÇÃO FRANCISCANA NO BRASIL COLONIAL 
Para apreender o trabalho pedagógico dos franciscanos na América espanhola foi 
preciso entendê-la conjunturalmente. Da mesma forma, para entender o trabalho pedagógico 
dos frades de São Francisco no Brasil é preciso fazê-lo tendo em vista tempo e espaços 
específicos, mas sempre inseridos em um movimento maior que é o movimento 
evangelizador. Daqui surgem algumas questões que, embora inter-relacionadas, para a análise 
que se pretende, precisam inicialmente ser consideradas particularmente. 
A primeira delas são algumas peculiaridades intervenientes e distintivas do movimento 
de evangelização na conquista e colonização da Coroa portuguesa em relação à espanhola. 
Enquanto no Brasil a Coroa portuguesa tratou em um primeiro momento de conquistar e em 
um segundo de catequizar, a Coroa espanhola teve a catequese como obrigatoriedade desde o 
início da conquista; a segunda, é que a colonização do Brasil, não obstante sua similaridade 
em alguns campos, se deu em uma ocasião e formato distinto da apreendida inicialmente pela 
Espanha.  
Nos domínios espanhóis a evangelização inicial efetivou-se sob a responsabilidade da 
Ordem franciscana; enquanto no Brasil foi feita sob a responsabilidade da Companhia de 
Jesus, criada para dedicar-se exclusivamente às Missões evangelizadoras sob a obediência 
estrita ao papa, que visou, por meio dela, a imposição da Sé romana nos novos territórios 
conquistados; a terceira, que a evangelização sob o domínio da Coroa Portuguesa no Brasil foi 
promovida após algumas modificações na estrutura de controle de Roma sobre a 
evangelização americana. Essa estrutura de controle foi determinada pelo Concílio de Trento, 
quando estabeleceu que a hierarquia diocesana devesse regular as Missões. A partir de então, 
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o clero regular teve que transferir aos bispos as Igrejas missionárias cedendo-as ao clero 
secular com a anuência do Padroado.
Para esclarecer a primeira questão deve-se buscar nas bulas de doação dos territórios 
descobertos além mar pelas Coroas de Portugal e Espanha. Ao contrário das bulas de doação 
do papa Alexandre VI aos Reis Católicos, que impôs condições para a doação dos territórios 
americanos – exigida para manter os “justos títulos” –, as bulas expedidas anteriormente a 
Portugal nada exigiram, além da cristianização dos povos. 
 A diferença entre as concessões do papa para a Coroa portuguesa está na distinção 
que se apresenta no conceito de conquista que aparece nos documentos doados a Portugal. Até 
então, o conceito de conquista estava diretamente ligado à dominação e subjugação do 
dominado à condição de escravo. Dessa mesma forma o entendia os espanhóis. Contudo, as 
características culturais e religiosas dos povos dominados anteriormente pela Coroa 
portuguesa foi quem determinou a diferença no conceito de colonização empregado na 
América. Os povos conquistados por Portugal, até então, por já possuírem uma religião, foram 
considerados como infiéis e inimigos da Igreja. Por esse motivo as bulas expedidas em favor 
de Portugal legitimaram clara e expressivamente a escravização.  
Nós [...] concedemos livre e ampla licença ao rei Afonso para invadir, perseguir, 
capturar, derrotar e submeter todos os sarracenos e quaisquer pagãos e outros 
inimigos de Cristo onde quer que estejam e seus reinos [...] e propriedades e reduzí-
los à escravidão perpétua e tomar para si e seus sucessores seus reinos [...] e 
propriedades. (Bula Romanus Pontifex, Papa Nicolau V, 8 de Janeiro de 1455) 
Na Espanha, ao contrário, desde as primeiras bulas de doação após a descoberta da 
América, os nativos não foram considerados como infieis (inimigo da Igreja), mas como 
pagãos.  O papa tinha a pré-suposição da disposição dos mesmos para aceitar a fé Católica 
baseada em notícias oferecidas pelos navegantes espanhóis. Isso não quer dizer que o papa 
considerasse a racionalidade do índio. Mas, o fato é que o argumento da não vinculação do 
indígena a nenhuma religião endossou a defesa, pelo menos teórica, da liberdade indígena que 
já se encontra na bula Inter Caetera, outorgada por Alexandre VI aos Reis Católicos, em 4 de 
maio de 1493, que dispõe:  
[...] a lo que vuestros enviados antedichos pueden conjeturar, las tales gentes, 
habitantes de las antedichas islas y tierras, creen en un Dios Creador que está en los 
Cielos, y parecen bastante aptos para recibir la Fe Católica y serles enseñadas 
buenas costumbres, confiándose en que se instruyeran, fácilmente se introduciría en 
dichas islas y tierras el nombre de Nuestro Salvador y Señor Jesucristo;[...] 
decidiéndoos a proseguir por completo semejante emprendida empresa, con ánimo y 
celo ferviente hacia la fe ortodoxa, queráis y debáis conducir a los pueblos que viven 
en tales islas y tierras a recibir la religión católica, sin que nunca os intimiden 
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peligros ni trabajos, teniendo gran esperanza y confianza de que Dios omnipotente 
os auxiliará felizmente en vuestras empresas. (TOBAR, 1954, p.10-11) 
A determinação foi posteriormente confirmada de forma mais clara e direta na bula
Sublimis Deus, também conhecida por Unigenitus e Veritas Ipsa, outorgada pelo papa Paulo 
III em 1537. Esta explicita claramente que os índios não podiam ser reduzidos a condição de 
escravos. 
[...] que como verdaderos hombres que son, no sólo son capaces de recibir la fe 
cristiana, sino que según se nos ha informado corren con prontitud hacia la misma; y 
queriendo proveer sobre esto con remedios oportunos, haciendo uso de la Autoridad 
apostólica, determinamos y declaramos por las presentes letras que dichos Indios, y 
todas las gentes que en el futuro llegasen al conocimiento de los cristianos, aunque 
vivan fuera de la fe cristiana, pueden usar, poseer y gozar libre y lícitamente de su 
libertad y del dominio de sus propiedades, que no deben ser reducidos a servidumbre 
y que todo lo que se hubiese hecho de otro modo es nulo y sin valor, [asimismo 
declaramos] que dichos indios y demás gentes deben ser invitados a abrazar la fe de 
Cristo a través de la predicación de la Palabra de Dios y con el ejemplo de una vida 
buena, no obstando nada en contrario. (Veritas ipsa, dois de junho de 1537) 
Totalmente contrárias a essas idéias, são as presentes nas principais bulas expedidas 
para a expansão portuguesa. A Dum diversas, de 1452, outorgada por Nicolau V, já autorizou 
o rei de Portugal Afonso V a escravizar os infiéis da África Ocidental. A Romanus Pontifex, 
de 1455, outorgada pelo papa Nicolau V, confirmou a anterior no concernente à conquista e 
escravização de todas as populações ao sul do Cabo Bojador. A bula  Inter caetera, outorgada 
pelo papa Calixto III,  em 13 de março de 1456, além de confirmar a validade das anteriores, 
outorgou à Ordem de Cristo a autoridade eclesiástica nesses territórios282. A bula Aeterni 
Regis, outorgada pelo papa Sisto IV, em 1481, também confirmava as anteriores.  
Teoricamente falando, as duas empresas trataram de expansão territorial e exploração 
efetivada a partir da conquista e da colonização que exigiu a evangelização ou imposição do 
Cristianismo para a modelação social. Praticamente falando, as duas Coroas só investiram 
efetivamente na colonização, quando o “novo mundo” se mostrou economicamente 
importante. Todavia, mesmo sabendo da pouca correspondência entre a letra da lei e a prática 
da mesma naquele contexto, para a Espanha, uma vez que a cristianização endossava os 
“justos títulos”, foi preciso que desde as primeiras ocupações se iniciasse as atividades 
                                                
282 A Ordem de Cristo foi uma Ordem Militar considerada erroneamente como herdeira dos Templários (ordem 
de cavalheiros que ajudou Portugal na guerra contra os mouros em troca de poder econômico e político e que 
fora posteriormente suprimida pelo papa Clemente V devido as imensas riquezas e poder acumulados e sua 
independência em relação ao poder secular)  Pode-se dizer que a ordem de Cristo tenha substituído a função dos 
templários, mas isso nos aspectos formais, pois uma das suas características foi justamente a obrigatoriedade de 
obediência ao Rei, para quem o papa Calixto III concedeu jurisdição eclesiástica nas possessões Portuguesas. 
Contudo, devido também ao acúmulo de riqueza e poder, em 1551, o título de “Grão Mestre” e 
consequentemente os bens da Ordem foi irrevogavelmente unido à coroa portuguesa e acabou secularizada em 
1780.   
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evangelizadoras. Diversamente, a evangelização oficialmente constituída pelas autoridades 
seculares portuguesas na América, só tiveram início na segunda metade do século XVI, 
quando Roma já estava tentando estabelecer seu domínio sobre o campo religioso americano. 
Essas peculiaridades interferiram na distinção da colonização das duas Coroas.  
Pode-se observar que enquanto a evangelização sob o encargo da Ordem franciscana 
nas possessões espanholas se deu concomitante com a conquista e a colonização, no Brasil, a 
Coroa portuguesa primeiro tratou de conquistar e, em um segundo momento criar um projeto 
de evangelização sob a responsabilidade dos jesuítas para colonizar. 
 Essa foi uma das principais razões para a pouca presença de missionários na primeira 
metade do século XVI no Brasil. Os religiosos que para cá vieram nessa época, o fizeram por 
determinação das Ordens religiosas a que pertenciam. Esse fato impede, ou pelo menos não 
permite que se afirme que a evangelização do Brasil Colonial só tenha iniciado com a chegada 
dos jesuítas. Da mesma forma, impede afirmar que não houve educação no Brasil antes da 
chegada da Companhia de Jesus. Pois em se tratando da Ordem franciscana, evangelização e 
educação sempre caminharam juntas, sobretudo nesse tempo e espaço, onde a aproximação 
pacífica ao índio dependeu exclusivamente do trabalho missionário. Essa experiência anterior 
dos franciscanos na evangelização da América foi, sem duvida, de muito proveito aos que 
posteriormente se lançaram a tarefa. 
A segunda questão a ser considerada é que a evangelização do Brasil, não obstante sua 
similitude em alguns pontos estruturais com a colonização espanhola, conjunturalmente se 
deu de forma distinta. Enquanto na América espanhola – devido aos privilégios concedidos 
sob o campo religioso  aos Reis Católicos e às Ordens religiosas, notadamente a franciscana – 
Roma foi praticamente afastada da evangelização. Ao iniciar a colonização da América 
Portuguesa Roma já estava tratando de estabelecer o seu domínio sobre esse campo. A 
estratégia de Roma para estabelecer seu domínio sobre esse espaço foi a exemplo do que já 
haviam praticado anteriormente com os Templários, e mesmo com a Ordem de Cristo,  
estabelecer uma nova Ordem, dessa vez, com a obrigação de um quarto voto – obediência 
estrita ao papa – para dedicar-se à tarefa. Assim, estabeleceu-se a Companhia de Jesus para a 
evangelização missionária, visando por meio dela, a imposição do poder de Roma nos novos 
territórios conquistados.  
É fundamental ter presente este fato para analisar o trabalho missionário dos 
franciscanos no Brasil. Os frades, como já haviam iniciado a muito o seu trabalho 
evangelizador e, devido às prerrogativas da instituição detinham uma hegemonia sobre esse 
campo.  Esta foi aos poucos sendo substituída pela Companhia de Jesus, não só no Brasil, 
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mas, principalmente nele, pois foi por meio da Ordem Jesuítica que se oficializou a 
evangelização nesse espaço.  
A terceira questão é ter presente que, diferentemente das outras Ordens, que foram 
historicamente suprimidas por Roma, inclusive a Jesuítica, a Ordem franciscana tinha seus 
estatutos próprios que garantiram a sua sobrevivência. Legalmente, o Ministro Geral é o 
substituto direto de São Francisco de Assis. Essa autonomia em relação à Cúria romana (que 
deve ser relativizada em função do poder da Coroa sobre o campo espiritual) impedia a Roma 
de agir diretamente sobre os privilégios dos franciscanos, mas não impediu a cúria romana de 
agir indiretamente. Isso se deu por meio da ortodoxia imposta pelo Concílio de Trento, que 
centralizou a hierarquia da Igreja na figura do papa, por meio do movimento progressivo da 
clericalização da Igreja que criou muitas dificuldades para o modelo já implantado na 
evangelização franciscana na América.  
Trento (1545-1563) regulou a evangelização sob o domínio episcopal, submetendo a 
evangelização americana à hierarquia tradicional da Igreja Católica – o Papado, o Episcopado 
e o Presbiterado –, cuja cabeça é o papa. 
 Na América Colonial, esse campo esteve até o Concílio de Trento, totalmente 
subordinado ao controle das autoridades civis. O clero secular esteve sob o controle do 
Padroado e atendia os problemas espirituais dos cristãos. Cabia aos conselhos das metrópoles 
colonizadoras das índias proporem os candidatos aos cargos diocesanos que devia, por direito, 
ser atribuição do papa. Entretanto, na prática foi tão intensa a absorção do campo espiritual 
sob a instituição do Padroado, que era como se fosse atribuição do Rei nomear os bispos. 
Quando o papa era informado sobre tais nomeações, geralmente o prelado já estava exercendo 
o cargo. Dessa forma, ao papa cabia simplesmente consagrá-lo. Contrariamente a isso, nas 
Ordens regulares, responsáveis pelas Missões, todos os cargos eram controlados pelos 
próprios superiores – no caso franciscano, pelo Ministro Geral eleito nos Capítulos pelos 
membros da Ordem – fugindo parcialmente do controle da Coroa e também da Sé romana. 
Quando o Concílio de Trento estabeleceu a proibição de exercer ação pastoral a quem não 
estivesse sob a hierarquia diocesana, o clero regular teve que transmitir aos bispos as Igrejas 
missionárias cedendo-as ao clero secular com a anuência do Padroado. O Concílio, ao colocar 
as Ordens sob o comando do episcopado, praticamente anulou seus poderes. Ao mesmo 
tempo, criou no mesmo Concílio Ordens religiosas, entre elas, a jesuítica que sob o comando 
direto de Roma, implantou a imposição da religiosidade oficial romana para a evangelização 
da América. Ou seja, a estratégia de centralização da Cúria romana foi colocar os 
missionários regulares que já estavam submetidos ao Padroado – e estabelecidos na Colônia – 
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sob o controle do episcopado secular e instituir Ordens religiosas diretamente subordinadas a 
Roma para substituí-los. Diminuindo, dessa forma, o poder da Coroa que havia se apoderado 
dos privilégios e isenções das Ordens, afirmando o poder de Roma sobre o campo da 
evangelização dos novos territórios.  
Na raiz do Concílio tridentino, em relação à América, além do embate entre a Coroa e 
a Santa Sé pelo poder sobre o campo evangelizador americano, se percebe outro embate. Qual 
seja, o travado diretamente contra a hegemonia estabelecida pelas Ordens mendicantes no 
espaço americano.  
 Algumas características do Concílio de Trento, entre outras, a clericalização da Igreja 
em detrimento dos leigos; a separação do povo e do clero; a rigidez litúrgica e a proibição da 
liturgia na língua nativa, significou uma direta contraposição à forma de evangelização dos 
franciscanos na América. Como a evangelização no Brasil, sob o domínio da Coroa 
Portuguesa, foi promovida após as modificações da estrutura de controle de Roma sobre a 
evangelização americana, de acordo com as suas determinações, e sob a responsabilidade da 
Ordem Jesuítica, obviamente não se percebe esse movimento na evangelização brasileira. 
Mas, ao acompanhar a história dos franciscanos que aqui se estabeleceram é bastante nítida 
essa questão. Os frades tiveram que modificar a sua prática para se adaptar aos novos 
direcionamentos. Contudo, no que se refere ao campo educacional, percebe-se que não se 
enquadraram na mesma. Muitas práticas pedagógicas franciscanas, anteriores ao Concílio de 
Trento, podem ser constatadas antes e após a instalação permanente da Ordem no Brasil, em 
1584.   
Deste modo, tendo presente que na tradição missionária franciscana já experimentada 
em outras partes da América, a evangelização, conquista e colonização são momentos 
inseparáveis; que a Ordem franciscana teve relativa liberdade no campo evangélico e, por 
conseqüência, na organização educacional nas possessões espanholas; que a evangelização do 
Brasil foi controlada pela Cúria Romana; e a instalação oficial da Ordem franciscana se deu 
em um momento de transição nesse espaço. Cabe verificar como se deu a prática educacional 
dos frades menores no Brasil. 
2.1 Estrutura da Educação Franciscana no Brasil 
Por meio da historiografia franciscana no Brasil e tendo como base as etapas da 
evangelização americana é possível verificar que os frades mantiveram aqui quase a mesma 
estrutura de ensino que antes já haviam estabelecido na América espanhola durante o primeiro 
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período da colonização. As modificações encontradas, por exemplo, nos níveis de ensino 
praticados após a instalação definitiva da Ordem no Brasil, já haviam ocorrido também nas 
possessões espanholas.  
No terceiro período da evangelização espanhola, denominado por Dussel de “La 
organización y el afianzamiento de la Iglesia (1552-1620)” quando ocorreram os Concílios 
pastorais e missionários, algumas iniciativas mais ousadas dos franciscanos como o colégio 
para meninas índias, que não se encontra na prática brasileira Colonial, também não se 
sustentaram nas colônias espanholas. Quando a Ordem se instalou efetivamente no Brasil os 
frades implantaram o sistema de ação missionário modificado em função das novas normas 
que foram impostas durante a reorganização da Igreja na América Latina em decorrência dos 
Concílios e Sínodos coloniais que regulamentaram o Concílio de Trento.  
É consenso entre os historiadores que colonização e catequese no Brasil são fatos 
análogos. Da mesma forma, é consenso entre os historiadores franciscanos que evangelização 
e educação são processos equivalentes. Em cada Convento ou Fundação franciscana na 
América se construía ou se dedicava um espaço para a escola – escola aqui entendida como 
espaço dedicado a promover o ensino-aprendizagem –.  Embora esse local também devesse se 
prestar a outras funções, os autores tratam da escola no sentido de um espaço onde se 
praticava o ensino. Onde, além da catequese, que se oferecia também aos adultos, os frades 
proporcionavam instrução – aqui entendida como um processo formalizado para transmitir 
conhecimentos – como leitura, escrita, fala, cálculo, ciências, bem como artes e ofícios às 
crianças e aos jovens.  
No Brasil, Venâncio Willeke (1961, p.87) afirma que onde quer que se edificasse uma 
capela missionária entre os índios, surgia infalivelmente uma escola e que os missionários 
franciscanos “gozavam de tanta fama de educadores que o povo nortista até hoje os chama de 
Padre Mestre”. Samuel Tetteroo (1924, p.67), se referindo ao Comissariado do Pará e do 
Maranhão, escreve que “Em todos os lugares indicados construíram Hospícios com capelas e 
Igrejas e em diversos destes mantinham curso de instrução primária e secundária”. Frei 
Manuel da Ilha em “Narrativa da Custódia de Santo Antonio do Brasil”, escrito em 1621, 
traduzida e publicada por Frei Idelfonso Silveira, descreve a ação dos frades franciscanos nas 
“doutrinas” (Missões) e aldeias sob a tutela dos franciscanos da seguinte forma: 
Indo para lá, os pregadores evangélicos paulatinamente os conduziam a verdadeira 
fé, batizando logo as crianças e catequizando os pais [...]. Fazem sempre companhia 
aos índios num recinto semelhante a um Convento que os mesmos construíram, com 
uma grande Igreja de madeira e com paredes de barro. Além do catecismo que 
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ministram aos indígenas, ensinam também aos filhos deles leitura e escrita 
(WILLEKE, 1975, p.90) 
Entre outros estudiosos, Willeke segue afirmando em seus escritos a existência de 
escolas estabelecidas pelos frades. Em “Missões Franciscanas no Brasil (1500-1975)”, reforça 
a existência da prática usual da manutenção de escolas nas Missões sob o comando dos 
frades. Ao descrever essas Missões sempre cita a atividade educacional, como por exemplo, 
as Missões de Goiana, em princípios de 1590, onde afirma que “[...] ergueram uma Igreja em 
honra à São Miguel Arcanjo,  uma residência franciscana, e a indispensável escola,” (1974, p. 
40).  
Nas escolas espalhadas pelos diversos locais onde se instalaram, os frades tratavam 
distintamente o momento do trabalho da catequese e da instrução. Rower (1942) apresenta a 
existência de diversos níveis de ensino praticados no período Colonial nas escolas 
franciscanas. O autor afirma que desde o início do estabelecimento da Ordem no Brasil, na 
medida do possível, os frades sempre tiveram o cuidado com a instrução da juventude e essa 
não se limitou, como é comum se encontrar na literatura histórica brasileira, às escolas de 
primeiras letras, mas também ao ensino secundário e superior. Desde que se instalaram no 
Convento de Olinda – o primeiro da Ordem no Brasil – os franciscanos fundaram um 
educandário para os filhos dos índios, onde os instruíam na leitura, escrita, canto e música. 
Esse sistema foi sendo estabelecido nas diversas capitanias, onde os frades arrebanhavam os 
índios nas aldeias e os instruíam nas escolas que eram construídas junto á capela ou à 
residência dos missionários, também denominadas de Hospícios. Desse modo, os 
missionários franciscanos não ofereceram instrução apenas onde possuíram Conventos. Eles o 
fizeram também nas localidades onde a distância dificultava o acesso das crianças e jovens às 
escolas que funcionavam nos Conventos. Verifica-se a mesma prática de ensino onde os 
frades estiveram presentes. “[...] Em 1733 existiam aulas gratuitas de gramática, em que se 
ensinava também a ler, escrever e contar, nos quatro Conventos do sul.” (Rower, 1942, p. 
100) 
 Tanto os Conventos do norte quanto os do sul mantiveram graus de ensino que 
ultrapassaram o ensino elementar. Possivelmente, a maioria das escolas franciscanas, por 
serem estabelecidas em Missões, se tratou de ensino elementar. Todavia, como o que se 
persegue é a instrução oferecida pelos franciscanos para a formação cultural nesse período, 
importa detectar os níveis de ensino que praticaram na época em questão.  
Nesse sentido, entre os autores pesquisados essas informações se encontram de forma 
mais sistematizada por Maria do Carmo Tavares de Miranda na obra “Os Franciscanos e a 
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Formação do Brasil”, onde a autora dedica quatro capítulos ao estudo e a análise do processo 
educativo dos franciscanos com base em fontes primárias, notadamente, nos Estatutos da 
Ordem para as Missões brasileiras283. 
De acordo com a pesquisadora foram os seguintes os níveis de ensino praticados pelos 
franciscanos ao longo do período Colonial: as escolas de primeiras letras e de artes e ofícios; 
o ensino secundário e superior para seculares e a formação e estudos dos frades menores. 
Escola de Primeiras Letras e Artes e Ofícios:  
Para entender este nível de ensino é preciso estar atento as suas peculiaridades. 
Existiram as escolas de primeiras letras oferecidas aos índios e as escolas de primeiras letras 
para o povo em geral. Não obstante já se ter detectado a práxis da alfabetização dos indígenas 
antes da colonização portuguesa e, tê-la considerado como prática educacional sistematizada, 
foi com a instalação da Custódia realizada durante a dominação espanhola que os 
missionários iniciaram de forma institucionalizada a atividade educativa abrindo uma escola 
para os filhos dos habitantes naturais.   
 Em 1586, os frades fundaram em Olinda um internato para os índios que, segundo 
Willeke é chamado pelos autores de Seminário, mas não se tratava de formação para vocação 
religiosa, visto que na época, durante a regulamentação dos decretos tridentinos, o apostolado 
foi proibido aos índios e aos negros. Neste educandário, “Além do catecismo da doutrina 
cristã aprendiam os filhos da selva a ler, escrever, fazer contas, cantar e tocar instrumentos 
musicais”. (1961, p.88) Mas, o trabalho de desenvolvimento cultural educativo dos 
franciscanos nessas escolas não se limitou, de acordo com a historiografia franciscana, ao 
ensino de primeiras letras. Nelas também se ensinava gramática, artes e ofícios: 
Além da formação dada aos indígenas dedicavam-se também os filhos de São 
Francisco à obra cultural nas localidades em que fundaram Conventos, ofertando 
aulas de gramática e primeiras letras, onde os religiosos, como professores, exerciam 
                                                
283 “Estatutos da Província de Santo Antonio do Brasil”, tirados de vários Estatutos da Ordem, acrescentando 
neles o mais útil e necessário à reforma dessa nossa Província, feitos, ordenados e aceitos no Capítulo, que se 
celebrou na casa de N.P.S. Francisco da Cidade da Bahia, aos 14 de Fevereiro de 1705 em que foi eleito Ministro 
Provincial o Irmão Pregador, e Exm. Custódio Frei Cosme do Espírito Santo, filho desta Província,e  outra vez 
aceitos em o Seguinte Capítulo , que se celebrou em o  Convento de Santo Antonio de Seregippe do Conde aos 3 
de Janeiro de 1708, em que foi eleito Ministro o Irmão Pregador Frei Estevam de Santa Maria, filho da mesma 
Província, confirmados autoridade apostólica pelo Eminentíssimo Senhor Dom Miguel Ângelo Conti, Núncio 
Apostólico nestes Reinos, Cadial da Santa Igreja Romana, com vezes de Geral da Ordem em Portugal, dados à 
Estampa pelo Irmão Fr. Gonsalo de Santa Isabel, Leitor de Teologia, custódio atual, e Procurador da mesma 
Província, Visitador, e Presidente do Capitulo, que se celebrou na Província de Sto. Antonio dos Capuchos de 
Portugal, Lisboa, Officina de Manoel e Joseph Lopes Ferreyra,1709. ESTATUTOS PARA OS ESTUDOS DA 
PROVÍNCIA DE N. S. DA  CONCEIÇÃO DO RIO DE JANEIRO, ordenados 2 as disposições dos Estatutos da 
Nova Universidade, Lisboa, Regia Officina Typographica,1776. REGULAMENTO PARA OS MISSIONÁRIOS 
(27.X.1606- 21.VII.1607). In: “Santo Antônio”, Recife, 1966, ano 24, n 2, p.108. 
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seu ministério, sem remuneração. Essas escolas de gramática ou aulas destingue-se 
dos Seminários de gramática para coristas, pois eram endereçados aos meninos e 
adultos das localidades e se constituíam como casas em que se ensina a ler, escrever 
e contar.  De modo geral, e devido a falta de mestres-escola, as “Ordens Religiosas 
facultavam ao povo este progresso cultural”. (MIRANDA,1969, p. 199) 
Percebe-se aqui a distinção da clientela que os frades acolhiam. Eles não priorizaram, 
como na América espanhola, os filhos da classe dirigente nativa. Além disso, uma informação 
importante a ser observada é que Miranda fala das escolas de primeiras letras incorporando a 
elas o ensino de artes e ofícios e as aulas de gramática, ressaltando sua diferenciação dos 
seminários de gramática, porque esse último era geralmente dedicado a uma elite formada 
pelos filhos da classe dirigente. O fato se explica pela forma que tomou a organização 
espacial das Ordens religiosas no território brasileiro. Como os jesuítas estabeleceram suas 
escolas, preferencialmente nas cidades, no interior, os padres diocesanos serviram como 
capelães se dedicando apenas a instrução dos filhos dos donos de engenho, os demais, devido 
às dificuldades tanto de distância geográfica como financeira, dependeram do que Miranda 
denomina “caridade dos filhos de São Francisco”. 
 Essa questão tem causado inúmeros equívocos no entendimento do trabalho educativo 
dos franciscanos no Brasil. Equívocos estes, utilizados como argumento para mostrar as 
contradições na historiografia franciscana. Tanto Willeke como Miranda, datam as primeiras 
escolas de gramática franciscana no ano de 1718. Em contraposição, Jaboatão oferece 
biografias de frades franciscanos trabalhando como lentes (professor ou mestre) de gramática, 
ministrando a matéria em vários Conventos anteriores a essa data. 
Aqui é preciso estar atento à questão da história real e oficial. Os autores datam a 
prática desse ensino tomando como base a oficialização dessas aulas e escolas de gramática 
mantidas e oferecidas nos Conventos para os seculares, mas quase nunca explicitam o fato da 
prática anterior da mesma, tanto para a formação na Ordem como para os filhos dos nativos. 
Ao se referir a essas escolas Willeke (1961, p. 93) escreve que “A partir de 1718, temos 
notícia das primeiras escolas de gramática mantidas pelos Conventos franciscanos, e para as 
quais o capítulo provincial nomeava os religiosos professores”. Isso obviamente gera certa 
confusão e polêmica. Da mesma forma, Miranda, quando localiza no tempo as tais escolas de 
gramática para seculares, não explicita que se tratava do atendimento a uma clientela distinta 
da habitual. Ou seja, foi a primeira escola de gramática oferecida aos “seculares”. 
As primeiras aulas ou escolas de gramática datam de 1718 e eram mantidas pelos 
frades capuchos que cediam dependências de seus Conventos, “fora da portaria”, por 
causa da disciplina regular que não devia ser perturbada, para ministrarem o ensino 
aos seculares, “sem estipêndio algum, e só a benefício do povo”, como sempre se 
refere Jaboatão, ao falar das classes mantidas pelos franciscanos na Província do 
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Norte. Exceção é o Convento de Igaraçu que recebe “vinte mil réis todos os anos 
para a enfermaria dos Religiosos do Convento de Santo Antônio, que tem a dita vila, 
com obrigação de terem um mestre de latim, que ensine gramática aos filhos dos 
moradores da dita vila, e sua jurisdição”. (MIRANDA, 1969 p. 200)  
Não se encontram na historiografia datas de fundação de estrutura material ou espaço 
físico específico, separado por graus e clientela para a prática da educação franciscana. 
Realmente não existiram tais espaços, porque o ensino praticado pelos franciscanos foi 
ministrado em um mesmo recinto, todavia, em graus diferentes e com diferentes funções e 
também para diferentes clientelas e em diferentes horários. Por isso, é comum os autores 
entendê-las e denominá-las de escola de primeiras letras. O Convento e mesmo as escolas 
paroquiais, serviam tanto para os índios como para os colonos; o Convento abrigava tanto as 
escolas para indígenas em sistema de internato, quanto aos demais indígenas em sistema de 
externato; foram usados tanto para a formação cultural dos indígenas quanto para a formação 
sacerdotal; as escolas serviam ao mesmo tempo para a catequese e para a instrução. Ou seja, a 
mesma estrutura física foi utilizada pelos franciscanos para diversas formas de ensino. E, 
mesmo em muitos desses Conventos, embora ainda não autorizados legalmente pelas 
autoridades civis, já praticavam o ensino da gramática que foi uma particularidade distintiva 
dos denominados “Colégios” no Período Colonial. 
 Assim, antes de entender as instituições mantidas para a educação praticada pelos 
franciscanos, é preciso entender o ensino praticado pelos franciscanos em suas instituições. O 
ensino das artes e ofícios, pelo que oferece a interpretação da autora, segue o mesmo esquema 
explicado acima, ou seja, funcionavam nessas mesmas escolas. 
E foram e são os mestres de artes e ofícios, inesquecíveis trabalhadores das coisas 
que dizem na sua feitura o homem de cabeça e mãos, criatura também de Deus e 
colaborador com ele na criação, construção ou fabricação, aprimoramento de obras, 
expressão das interioridades captadas nas realidades. E como esquecer as obras dos 
capuchos e seus nomes que, no Brasil, quando Custódia ou já Província 
Franciscanas, trabalharam e se deram totalmente aos misteres os mais diversos. 
(MIRANDA, 1969, p. 205) 
As informações sobre essa importante tarefa foram pouco documentadas pela autora, 
que após falar da capacidade criadora dos franciscanos, segue lembrando vários frades que se 
destacaram na prática e no ensino de artes e ofícios como carpinteiros, pintores, pedreiros, 
sapateiros, relojoeiros, torneiros, dentre outros. Porém, não oferece nenhum dado mais seguro, 
nem de onde e nem quando exerceram essa atividade de ensino. Tem-se a informação que a 
Ordem dos Franciscanos criou uma “Escola de Artes e Ofícios” dedicada prioritariamente ao 
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ensino da música em Vila Rica, em 1737284. O fato merecia um tratamento mais detalhado, já 
que, uma vez que se tratava, segundo a pesquisadora, de uma escola exclusivamente para esse 
fim, isso já a distingue das demais instituições mantidas pelos franciscanos na época. 
Contudo, o tema sobre as escolas de artes e ofícios no período Colonial brasileiro já se 
encontra sendo investigado por outros pesquisadores que certamente contribuirão para maior 
elucidação da questão. 
 O ensino secundário e superior para seculares: 
 Como acima explicitado, para entender a educação praticada pelos franciscanos, ao 
invés de procurar pelas instituições criadas para tal é preciso buscar o ensino que eles 
praticavam nas instituições que possuíam. Assim, ocorre com o ensino secundário e superior. 
Tanto um quanto o outro foram oferecidos pelos missionários franciscanos junto aos seus 
Conventos e Hospícios. Além da prática do ensino primário e secundário que se encontram 
desde a fundação dos primeiros Conventos, Rower (1942) informa sobre a cadeira de 
Filosofia e Teologia no Convento da Bahia ocupada por frei Daniel de S. Francisco entre 
1653-1657. Além desse, o autor oferece várias biografias de lentes franciscanos que se 
dedicaram às cátedras universitárias nos Conventos franciscanos coloniais.  
Convém ter presente que a pobreza da Ordem não permitia aos Religiosos cursarem 
a Universidade de Coimbra, como os sacerdotes seculares o faziam frequentemente. 
Somente um ou outro Padre da Província do norte estudou na Europa. Tinham, pois, 
os nossos sacerdotes de se preparar para o ministério ou especializar-se em algum 
ramo de ciência aqui mesmo no Brasil, e fizeram-no proficientemente. É sabido 
quanto se admirava D. João VI ao ouvir orar os Franciscanos, por encontrar tanta 
eloqüência em homens que nunca tinham saído do Brasil. O saber dos grandes 
mestres, que no correr dos tempos ornaram as Províncias franciscanas do Brasil, 
aproveitou primeiro aos próprios confrades, mas aproveitou também, em larga 
escala, aos seculares, principalmente depois da expulsão dos Jesuítas. (ROWER 
1942, p. 104) 
Encontra-se na historiografia brasileira que tanto o ensino secundário quanto o ensino 
superior oferecido pelos franciscanos só se constituíram após a expulsão dos jesuítas. Essa 
informação, embora correta do ponto de vista formal, não o é da forma que vem sendo 
elaborada e divulgada a afirmação. Ou seja, não havia escolas franciscanas “específicas” para 
esse nível de educação. O que não significa que não houvesse o “ensino” do mesmo. As 
falhas nas explicações desses conceitos geram uma concepção que em princípio parece 
indiscutível.  
                                                
284 Ver: ARAÚJO, Janeth Xavier de. Para a decência do culto de Deus: artes e ofícios na Vila Rica setecentista. 
Belo Horizonte, 2003. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Minas Gerais.  
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Não é objetivo aqui fazer qualquer tipo de crítica à historiografia, muito menos a obra 
a qual está se referindo. Apenas julga-se necessário apontar que alguns conceitos estão sendo 
utilizados sem muita reflexão, o que causa, obviamente, muita confusão ao pesquisador que 
não estiver atento. Miranda (1969) ao discorrer sobre os graus de ensino franciscano, apesar 
de adicionar ao título que eram escolas secundárias e superiores para seculares, afirma que: 
Quanto ao ensino secundário, propriamente dito, só no século XVIII, quando da 
expulsão dos jesuítas, é que os franciscanos foram chamados, em 1759, por Dom 
Francisco Xavier Aranha, de Pernambuco “a abrir aulas nos Conventos do Recife e 
Olinda, evitando assim que os rapazes estudantes perdessem o tempo”. Os estudos 
secundários para leigos estabelecem-se progressivamente em Conventos 
franciscanos, e mesmo em aldeias de índios como vimos. (MIRANDA, 1969, p.206) 
Observa-se que ao dar a informação, a autora acaba até se contradizendo. Na primeira 
frase da informação, ao invés de usar o termo “ensino secundário”, o correto seria dizer 
“escola  secundária”. Pois o ensino desse nível, a própria pesquisadora defende, já se fazia há 
muito, e em muitos estabelecimentos franciscanos. Segue a autora cometendo a mesma 
desatenção ao falar sobre o ensino superior praticado pelos franciscanos. 
E sobretudo nos cursos de Filosofia, e cursos superiores que os vemos prestando 
cooperação e serviço inestimável. Em 1776, os estudos superiores no Convento do 
Rio de Janeiro, abrangiam como estudantes não só clérigos franciscanos, também 
seminaristas do clero secular, e leigos que acorriam ao curso franciscano deixando 
vazias as aulas régias. Constituíam tais estudos franciscanos um Curso Público 
Superior de matérias literárias, filosóficas e teológicas, o primeiro no gênero, e com 
estatutos aprovados por Alvará régio de 11 de junho de 1776.  Era uma espécie de 
universidade, onde se ensinavam a História Eclesiástica, o Grego, o Hebraico, a 
Retórica, a Filosofia, a Teologia dogmática, a Teologia moral, Exegética, e onde é 
introduzido o ensino oficial das línguas francesa e inglesa. (MIRANDA, 1969, 
p.207) 
A intenção da autora foi especificar que esta instituição foi a primeira no gênero a 
funcionar com estatutos aprovados por alvará régio e atendeu a seculares, regulares e leigos. 
Entretanto deixa de esclarecer que não se tratou da primeira experiência de ensino desse nível 
pelos franciscanos. Sabe-se que houve frades ministrando o ensino de Filosofia e Teologia em 
seus Conventos desde a primeira metade do século XVII. Jaboatão dá notícia desse nível de 
ensino em várias passagens, entre elas, a instituição do que ele denomina de “terceiro estudo” 
(Teologia) no ano de 1617, em capítulo presidido pelo Custódio Frei Paulo de Santa 
Catharina. “Neste mesmo Capítulo do sobredito Custódio Fr. Paulo de S Catharina, se abrio o 
terceyro estudo, e nelle nomeado para lente o irmão Frey Boaventura de S Thomas”. 
(JABOATÃO, 1980, p. 383, Livro III, cap. 13)  
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A falta de esclarecimento sobre as informações a respeito da ação educativa 
franciscana no Período Colonial é a principal responsável pelo desconhecimento de sua 
dimensão.   
Formação e estudos dos frades menores:  
O noviciado da Ordem franciscana no Brasil data de 1586, no edifício do Convento de 
Olinda, onde também foi construído o primeiro internato para os índios. Nota-se a 
preocupação com a formação para o sacerdócio da Ordem iniciou-se concomitantemente com 
a ação educacional institucionalizada no Brasil. Miranda (1969) explica que o primeiro curso 
de Filosofia, também denominado na época de “Curso de Artes” foi interrompido por algum 
tempo devido a medidas da administração civil. Contudo, no ano de 1607 foi reaberto por 
decisão da própria Ordem no Capítulo Provincial Franciscano285.  
Durante a ocupação holandesa em Pernambuco, o curso de Artes e Teologia de Olinda 
foi transferido para o Convento da Bahia tendo retornado à Olinda após a desocupação 
daquele espaço pelos holandeses. Mas, o Convento da Bahia dedicou-se desde 1630, a 
formação dos frades e continuou essa atividade após o retorno da Ordem à Olinda. A partir de 
1650, embora com fases de interrupção, foi aberto o curso de “Artes e filosofia” no Convento 
de Santo Antonio do Rio de Janeiro. Assim, os franciscanos, apesar de Ordens civis 
contrárias, continuaram a abrir e manter seminários. Nessa mesma época se encontra os 
Cursos de formação para o Sacerdócio sendo ministrados, entre outros, nos Conventos de São 
Paulo, Recife e Paraíba286. 
                                                
285 O capítulo estabeleceu que  “haja curso e estudos  de Artes e Teologia na Custódia do Brasil ou seja na casa 
de Pernambuco- Olinda, por haver mais cômodo para isso, nem poderem os argumentos e exercícios do estudo 
distrair, mas antes edificar aos noviços que nela há. Na escolha  dos estudantes, o Custódio é advertido que siga 
as normas da Província neste sentido (qualidades e exames os respectivos religiosos). Pode o Custódio também 
mandar alguns estudantes ao nosso colégio de Coimbra contanto que os proveja do necessário. Não se recebam 
filhos da terra com menos de 22 anos sem avisar à Província ( Lisboa ). (MIRANDA, 1969, p. 216-217) 
286 Os cursos de Artes ou Filosofia  abrangiam a Lógica, Física, Matemática, Metafísica e Ética. O de Teologia 
dividia-se em Teologia Especulativa e Teologia Moral.  Portanto até 1650 todos os Estudos eram feitos ou no 
reino, ou em Olinda, ou na Bahia.  E mesmo quando após, já estavam instalados os Estudos em Conventos do sul 
do Brasil, não havia, entretanto, o que hoje chamamos com o nome de Escolas Apostólicas, ou  seja, os estudos 
preparatórios (curso elementar), nem os Seminários Seráficos, que compreendem o ensino médio, com os cursos 
ginasial e clássico, escola de aspirantes à Ordem Franciscana. Exigia-se, porém, do candidato ao estudo clerical, 
um preparo nas Letras Humanas, o que se compreende imediatamente como sendo o latim ou gramática, e a 
partir de 1723 era necessária a certidão de professores régios que comprovasse a freqüência  do candidato às 
aulas e sua habilitação. Já desde os primeiros tempos, mesmo no noviciado uns ensinavam gramática aos outros, 
embora sempre fosse necessário um pouco de conhecimento do latim para admissão como candidato, uma vez 
que deveriam compreender o Ofício Divino. Por falta  de conhecimento do latim vários candidatos brasileiros 
foram recusados ao noviciado franciscano da Província de Santo Antônio, conforme atesta o visitador geral Frei 
Bernardo de São José em 1779. (MIRANDA 1969, p.217)
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Após a criação da Província brasileira de Santo Antonio, ramificada da de Portugal foi 
ordenado que se elaborassem “Estatutos” próprios para o seu governo. Contudo, a 
independência da Província franciscana brasileira não significou o desligamento da Ordem 
geral. Os franciscanos sempre mantiveram, em maior ou menor grau, dependendo da política 
regalista das Coroas, tanto espanholas como portuguesas, o vínculo com a administração da 
Ordem. Até 1779, ainda se tem notícia da figura do “visitador” examinando os candidatos 
para formação na Ordem.  
Os Estatutos, fontes primorosas que interessam a Miranda no que diz respeito às 
determinações sobre os estudos para a formação dos frades, para essa pesquisa interessa para 
demonstrar a relativa autonomia da Ordem em relação também à Coroa portuguesa, como já 
se havia detectado em relação à Coroa espanhola. Não se pretende de forma alguma negar o 
controle do Padroado nas Missões portuguesas. Tão somente quer-se ressaltar que os 
privilégios da Ordem franciscana também foram usados aqui como recurso no enfrentamento 
contra o domínio total da Coroa portuguesa sobre o campo espiritual.  
Esses privilégios se verificam em notícias fornecidas pelas fontes documentais, que 
mesmo indiretamente deixaram apontados o acatamento às prerrogativas dos frades. Quer-se 
destacar uma carta do rei ao governador Frutuoso Barbosa citada por Jaboatão, que discorre 
sobre contendas entre os franciscanos e jesuítas pela disputa de uma Missão, onde o rei 
determina: 
[...] vos mando que tirada a inquirição, e achando que os padres de São Francisco 
são os culpados, os concertareis, em forma, que não haja matéria de escândalos; e se 
os padres da Companhia, os despedireis, para nunca mais tornarem a morar a essa 
capitania, e os ditos religiosos de São Francisco doutrinarão todo o Gentio, o que 
favoreceis em tudo o que vos for possível”. (JABOATÃO, 1980, p. 59, parte 1, v. 2) 
Percebe-se, por meio da diferença da penalidade, o acatamento aos privilégios dos 
frades em relação à sua liberdade no campo missionário. Aos Jesuítas o rei manda despedi-los 
das Missões, enquanto aos franciscanos apenas repreendê-los. Isso por uma simples razão. Ele 
não podia fazê-lo, pois não detinha autoridade sobre o governo espiritual da Ordem, garantido 
pela sua constituição enquanto Ordem Apostólica sob autoridade direta do seu próprio 
Ministro que lhes assegurava tais privilégios. O rei podia até lhes tirar a Missão porque esta 
pertencia à administração secular, mas não podia os expulsar do campo evangelizador.  
Os dados verificados e acima apresentados permitem apreender que no Brasil 
Colonial, mesmo tendo sido requeridos pelo governo Colonial, principalmente para a 
evangelização, os frades franciscanos, de acordo com a tradição e privilégios da Ordem 
334
cultivaram em maior ou menor alcance, as seguintes modalidades de educação: o ensino 
elementar, o ensino secundário e o ensino superior. Tentar-se-á agora de estabelecer a 
estrutura e o funcionamento dessas atividades educacionais franciscanas naquele período. 
2.1.1 Estrutura 
1. Ensino elementar:  
a) escola de primeiras letras em regime de internato para indígenas; b) escola de 
primeiras letras interclassista; c) escola de artes e ofícios. 
2. Ensino secundário:  
a) escola de gramática em regime de externato interclassista; b) escola de gramática 
para a formação na Ordem; c) colégios secundários. 
3. Ensino Superior:  
a) escola superior para a formação na Ordem;  b) escola de ensino superior mista. 
2.1.2 Funcionamento 
1. Ensino Elementar 
A escola de primeiras letras em regime de internato para indígenas foi criada 
exclusivamente para a educação masculina e dirigida aos filhos dos chefes indígenas. 
Edificadas, principalmente junto aos Conventos, nelas se praticava o ensino da catequese, da 
leitura, da escrita, rudimentos de matemática e  música vocal e instrumental; A escola de 
primeiras letras interclassista, funcionava junto às escola paroquiais, Hospícios e Missões e 
atendiam aos filhos de índios e filhos dos colonos.  Os professores foram os próprios 
missionários que também se incumbiam da Catequese e do ensino de artes e ofícios; As 
escolas de artes e ofícios, apesar da informação de uma escola específica para tal, em 1737, 
será aqui considerada como ensino elementar porque: primeiro, a prática se encontra sempre 
referida como um dos atrativos que levavam os pais a entregarem seus filhos aos internatos 
indígenas. (os internatos se dedicaram às escolas de primeiras letras) Segundo, porque 
Miranda também fornece a informação que junto às escolas Conventuais de gramática 
fundadas pela Província da Imaculada Conceição (Província do sul) entre 1730 e 1733, e em 
Vitória (que também se dedicaram ao ensino de primeiras letras) constam aprendizados de 
artes e ofícios. Dessa forma, acredita-se que se tratava de aulas ou cursos, cujo diferencial 
encontra-se no fato de serem oferecidos aos indígenas. Nas demais instituições franciscanas, 
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certamente tendo por base as notícias relatadas nas crônicas, se praticava o ensino de artes e 
ofícios aos indígenas, mas não de forma regular.   
2. Ensino Secundário 
As escolas de gramática em regime de externato interclassistas funcionavam como 
aulas abertas, tanto aos meninos naturais da terra como aos rapazes das localidades onde 
funcionavam Conventos, e também houve esse regime nas aldeias onde os frades mantiveram 
aulas de primeiras letras nas denominadas “casas de estudo”. A escola de gramática para a 
formação na Ordem eram Seminários dedicados ao ensino de gramática para coristas onde 
também se ensinava a doutrina e se localizava em casas específicas ou Seminários. O Colégio 
secundário funcionou nos Conventos e se dedicou aos leigos.  
3. Ensino Superior  
As escolas superiores para a formação na Ordem se dedicou ao ensino de Filosofia ou 
Artes e Teologia para a formação religiosa dos franciscanos e funcionavam nos Conventos 
onde existiam Seminários. A Escola de ensino Superior mista se dedicou à formação do clero 
regular, do clero secular e também dos leigos.  
A organização interna das instituições de ensino dos franciscanos foi bastante severa. 
Fato compreensível quando se tem em conta que os frades que a desenvolveram derivavam da 
reforma da Regular Observância, cujo fim foi a renovação do espírito do franciscanismo 
original, e os frades aqui formados foram preparados dentro deste espírito rigoroso para 
trabalhar na evangelização no Brasil. Óbvio que, mesmo conciliando as novas regras para o 
apostolado entre os índos, os franciscanos o fizeram dentro de seu próprio sistema de 
organização e fiéis a seus princípios. Frei Rower apresenta a título de exemplo uma rígida lei 
instituída pelo visitador da Ordem frei Antônio de Guadalupe em 1738 sobre a rigorosidade 
do horário que deveria ser seguido para os estudos no seminário: 
4 horas da manhã: levantar, estudar. (No inverno às 5h.). 5h: horas menores do 
Oficio divino. (No inverno às 6h.). Missa no altar da Conceição, “para os Colegiais 
se afeiçoarem a esta devoção e a tomarem por Patrona de seus estudos”. 7h: classes.  
(No inverno às 8h.), estudo por uma hora. 11h: jantar 2h: da tarde até 4h. classes, 
uma hora de recreio. 5h: vésperas e completas, ladainha de Nossa Senhora (cantada 
nos Sab.), estudo. 7h: ceia. Em seguida reparações três dias da semana, nos outros, 
conferência moral pelo Prelado. 9h: Matinas, Laudes, oração mental, dormir. O 
leitor vê que o horário era muito “puxado”. Levantar às 4 e deitar às 10 ½ só 
permitia cinco horas ou cinco horas e meia de repouso. (ROWER, 1942, p.450) 
Em 1758, o então Ministro Geral da Ordem também determinou que para a formação 
dos coristas, estudantes de retórica e humanidades, estabelecesse a norma geral para toda a 
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Ordem  de um ano de retiro ou recoleção onde os candidatos deveriam estudar gramática até 
que fosem capazes de acompanhar os curso de Filosofia. Enquanto os candidatos não 
tivessem conhecimentos suficientes no latim, nem que isso levasse anos, estes não poderiam 
ser aprovados para a Ordem.  
Apesar da ênfase dada ao latim, que foi, após o Concílio de Trento, determinada para a 
liturgia, Miranda (1969) lembra que tanto o hebraico como o grego ensinados para a exegese 
das sagradas escrituras, quanto à língua indígena, embora esta não ser sujeitada a exames, foi 
um aprendizado obrigatório  para os franciscanos. A autora apresenta interessante informação 
a esse repeito. De acordo com a autora, entre outros, houve na ilha de Marajó o Instituto 
Pastoral de Caiá, especialmente dedicado ao aprendizado das línguas e costumes indígenas, 
ministrado aos sacerdotes um ano após as ordenações. O dado corrobora com a informação de 
Rower (1942) sobre a nomeação de mestres para essa finalidade, em 1759. Essa é uma 
informação que carece e merece pesquisas mais aprofundadas, visto que, nesse caso, seria 
uma escola franciscana, especificamente de línguas no Período Colonial que deveria ser 
acrescentada à estrutura acima elaborada. Contudo, isso demandaria dedicação à uma 
pesquisa apenas sobre a formação do clero regular franciscano no  Brasil o que não se poderá 
fazer no limite do presente trabalho. Todavia, existem fontes documentais abundantes para tal, 
como, entre outros, as determinações Capitulares franciscanas gerais e provinciais, os 
estatutos próprios para as Províncias brasileiras exigidos desde 1659, e no Regulamento para 
os misionários. Nesses documentos estão especificadas as exigências para o exercício do 
magistério entre os frades e, como eram esses mesmos frades que se incumbiram dos demais 
níveis de ensino, consequentemente,  para todas as atividades pedagógicas exercidas por eles, 
desde a catequese até o ensino superior. 
Desses documentos que foram redigidos a partir de decisões capitulares gerais, quer-se 
apenas destacar, a partir do estudo de Miranda nos Estatutos da Província de Santo Antonio 
de 1709, algumas características da organizaçao do ensino dos franciscanos em relação à 
formação dos professores e ao regime disciplinar exigidos para os estudantes, futuros 
evangelizadores responsáveis pela catequese que será abordada em separado no próximo 
tópico.  
A formação de professores para a Ordem franciscana, salvo alguma exceção, foi 
realizada aqui mesmo no Brasil. Os estudos e exigências para o apostolado foram bastante 
rigorosos. Todos os candidatos a lentes precisavam passar por exames que, dependendo do 
grau de docência, era convocado e presidido pelo próprio Ministro provincial nas casas 
capitulares, momento em que os frades eram avaliados sobre a capacidade para defender e 
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também ensinar a doutrina e a matéria que iam ministrar. Mas não eram só os conhecimentos 
sobre a matéria que se exigia. Para se obter a cadeira de lente de Teologia, por exemplo, além 
de estarem obrigados a defender em atos solenes “conlusões públicas” (teses) ou proposições, 
entre outras, sobre Teologia, Filoso  fia e Direito Canônico, deviam também ser apresentadas 
por escrito em latim. Para tanto era exigido três anos de experiência na docência de Filosofia. 
Miranda sintetiza as exigências para a carreira do magistério entre os franciscanos no Brasil 
Colonial da seguinte forma: 
Das determinações estatutárias anotamos que os Mestres que tivessem lido 
Gramática 6 anos, com aproveitamento dos seus discípulos, gozavam dos privilégios  
dos Lentes de Filosofia, e obtinham precedência acima da que tinham anteriormente. 
Os Lentes que tivessem lido Filosofia por 3 anos, precediam a todos os pregadores 
que não tivessem 12 anos de púlpito e 25 de hábito, e durante  o tempo de sua 
Leitura sentavam-se abaixo do Presidente do Convento. Os Lentes que tivessem lido 
Filosofia por 3 anos e Teologia, também, por 3 anos, tinham precedência  entre os 
pregadores de 12 anos de púlpito e 25 de hábito. Os que tivessem lido Filosofia por 
6 anos e por igual tempo a Teologia precediam os Definidores que ainda iriam 
terminar os 12 anos de Leitura. (1969, p. 225) 
Quanto aos alunos candidatos a lentes, esses eram selecionados entre os colegiais após 
investigação secreta pelos próprios colegas de estudo sobre sua forma de vida, virtude, idade 
(de 20 a 30 anos) e conhecimento do latim. O estatutos são bastantes claros no que se refere 
aos cuidados para não deixar entrar na Ordem pessoas que não tivessem vocações para tal, 
deixando entrever que muitos o faziam para  conseguir vantagens. Era preciso passar por um 
exame de latim e ter seis anos de hábito. O número de estudantes não era limitado, contudo,  o 
regime a que eram submetidos já se constituia uma seleção287. 
  Para os cursos de gramática, apesar de ser considerado como fundamento para os 
demais, não havia maiores rigores na seleção, nem para os alunos nem para os professores. 
Eram escolhidos entre os religiosos da Província, o que estivesse melhor preparado, sendo 
                                                
287Os cursos de Artes ou Filosofia  abrangiam a Lógica , Física, Matemática, Metafísica e Ética. O de Teologia  
dividia-se em Teologia Especulativa e Teologia Mora. Portanto até 1650 todos os  Estudos eram feitos ou no 
reino, ou em Olinda, ou na Bahia. E mesmo quando após, já estavam instalados os Estudos em Conventos do sul 
do Brasil, não havia, entretanto, o que hoje chamamos com o nome de Escolas Apostólicas, ou sejam os estudos  
preparatórios , ( curso elementar), nem os Seminários Seráficos, que compreendem o ensino médio, com os 
cursos ginasial e clássico, escola de aspirantes à Ordem Franciscana. Exigia-se , porém, do candidato ao estudo 
clerical, um preparo nas Letras Humanas, o que se compreende imediatamente como sendo o latim ou gramática, 
e a partir de 1723 era necessária a certidão de professores régios que comprovassem a freqüência  do candidato 
às aulas e sua habilitação. Já desde os primeiros tempos, esmo no noviciado uns ensinavam  gramática aos 
outros, embora sempre fosse necessário um pouco de conhecimento do latim para admissão como candidato,uma 
vez  que deveriam compreender o Ofício Divino. Por falta  de conhecimento do latim os candidatos  brasileiros  
foram recusados  ao noviciado franciscano da Província  de Santo Antônio, conforme atesta o visitador geral Frei 
Bernardo  de São José em 1779 (MIRANDA.1969, p.217)
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inclusive aproveitados os próprios discípulos para ministrarem as aulas. Entretanto, isso não 
diminuia a exigência quanto aos rigores nos horários de estudo288. 
 Os estudantes de Filosofia e Teologia deviam cursar três anos de cada cadeira. Os 
estudantes de Filosofia eram submetidos a exames anuais nos quais, se fosse reprovado, além 
de não ser admitido para o curso de Teologia, poderiam ser excluídos e mesmo castigados. Os 
estudantes de Teologia também passavam por exames anuais como os de Filosofia, mas além 
desses, eram submetidos a cada dois meses a conclusões (tipo de defesa). Essas não eram 
públicas como as de Filosofia e eram realizadas por professores que, embora da mesma 
Província, não podiam ser os da mesma instituição. Os estudantes de Filosofia e Teologia não 
tinham permissão para ausentar-se do Convento a não ser para assistirem às conclusões 
públicas quando estas não eram realizadas no Convento e ainda assim, somente 
acompanhados e com licença de seus mestres. Destaca-se a rigidez dos horários de estudos a 
que eram submetidos289. 
Segundo Miranda (1969), a austeridade e os rigores exigidos para a formação dos 
franciscanos não era um fim em si mesmo, mas visavam alcançar o estado e meios 
necessários à formação para o exercício da missão. Esses rigores eram estabelecisos não só 
para os futuros formadores da Ordem, mas também para os sacerdotes. Assim, foi uma 
característica da própria dinâmica de formação dos frades reformados em geral. Entre os 
Observantes, superado o receio inicial percebido por Francisco de Assis, a atividade de estudo 
foi considerada atividade essencial para a apostolicidade da Ordem. Após São Francisco, os 
estudos foram defendidos, principalmente por São Boaventura de Bagnorégio.  De acordo 
                                                
288Os estudantes de gramática estavam submissos ao seguinte  horário de estudos: das 7 horas até 9 horas pela 
manhã , de 1 hora até as 3 horas da tarde, e de 8 horas até 10 horas da noite , e no Convento da Paraíba  as 
Matinas começavam à 1 hora depois da meia noite “ para que os Estudantes tenham tempo de dormir” ( Cap. 
XIII, 3). Eram ajudados com todo o necessário em Livros Clássicos e material para estudo, não sendo esquecidas 
as “candeias” e “azeite” para o estudo da noite, que era realizado com as portas abertas para que fosse exercida a 
vigilância necessária pelos mestres e pudessem averiguar da atenção, ou não, dos colegiais, os quais sofriam 
penalidades rigorosas se infringiam o disposto nos Estatutos, desde que fossem descuidados nos estudos ou 
faltassem às aulas, ou perdessem o respeito aos seus mestres, mesmo em matéria de pouca importância, fosse em 
sua presença, ou na classe, ou no dormitório.E conforme a falta cometida, se grave, seriam expulsos dos Estudos.  
Se os mestres tinham todo o poder, e mesmo obrigação, sobre os discípulos para castigá-los, também estava  
prescrito que os Estudantes não seriam perturbados em nada nas horas de classe, como também no tempo de 
estudo, sendo-lhes garantido todo o tempo de silêncio para que estudassem a lição de tarde.(MIRANDA, 1696, 
p. 221) 
289O horário de estudo era assim estabelecido: das 7 horas  ás 9 horas, pela manhã; das 2 horas  ás 4 horas, á 
tarde, não esquecendo os 3 dias das semana para as reparações, e para a noite, alternavam-se os colegiais em dois 
grupos. Os que iam ás Matinas até 3 horas da madrugada. Os outros que não iam às Matinas faziam seu estudo 
até 10 horas da noite  e das 3 horas da madrugada até 5 horas,  e os Estatutos precisavam que, então, eles eram 
acordados ás 3 horas da madrugada pelos que tinham ido ao Côro. Esta divisão dos colegiais em grupos  permitia  
que tanto numa semana, quanto na outra, sempre houvesse o mesmo número  de estudantes. (MIRANDA, 1696, 
p.228)  
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com Iriarte (1985), a vocação apostólica se impôs e por ela a necessidade dos estudos que 
acabou gerando uma leva de teólogos de primeira grandeza provando que os estudos não 
colocariam a perder a pureza original do franciscanismo. Dessa forma, a proposta de 
formação missionária foi se consolidando e tomando força em toda a Ordem, mas 
principalmente, entre os frades reformados que constituíram Colégios Gerais destinados à  
tarefa de formação. Nas Províncias ultramontanas os mais famosos Colégios Gerais foram os 
de Alcalá de Hernares em 1532, seguidos dos de Salamanca, de Valência e o de Coimbra. 
Esses sempre mantiveram a renovação da Ordem sob a ótica do cultivo das origens. Apesar de 
nunca se constatar uma uniformidade geral no pensamento dos franciscanos, na família 
ultramontana tentou-se, sem muito êxito, chegar a tal imposição, tendo como principal afã a 
exaltação de um sistema doutrinal próprio.290
 A única posição doutrinal que conseguiu agrupar todos os franciscanos em uma 
defesa comum foi a defesa da Imaculada Conceição que também foi aceita, ainda que 
implicitamente, pelo Concílio de Trento, apoiada pelas Ordens Jesuítica e Dominicana, 
devido ao eco universal que havia conquistado entre o povo cristão. 
Fato é que as dissidências e discussões a respeito dos estudos dentro da própria Ordem 
fomentaram ainda mais a valorização dos mesmos, tanto para os franciscanos quanto para 
todo o magistério da Igreja.  Para a Ordem franciscana o transcorrer histórico mostrou que ao 
contrário do distanciamento das origens do franciscanismo, os estudos serviram para mantê-lo 
                                                
290Embora invocado sempre o magistério de São Boaventura e Duns Scoto. A Ordem como tal nunca impôs a 
adesão a um determinado doutor, se bem que, na primeira parte do século XVII, houve tentativas de se chegar a 
tal imposição com relação ao Doutor Sutil. Os grandes teólogos  do século XVI foram scotistas, porém sem 
exclusivismos.A Reforma geral dos estudos, surgida em 1620, preceituava: “Em todos  os ginásios ensine-se e 
defenda-se nosso doutor sutil, Scoto”, e recomendava que os regentes e leitores se esforçassem por sintetizar a 
doutrina de Scoto. Esta norma seria disciplinada e ordenada nas Constituições Urbanas de 1628. [...]  A 
legislação da observância , desde  o capítulo geral de Mântua, deixa de nomear Alexandre de Hales, e recomenda 
São Boaventura e Duns Scoto, dando a este a preferência ; esta orientação oficial ficou clara na família 
ultramontana, em especial nos estatutos de Toledo de 1583, que apresentavam como razão para impor-se aos 
leitores o ensinamento exclusivo  de Scoto  a conveniência do contraste entre tomismo e scotismo na Igreja ‘ 
porque aguça as inteligências e sustenta a escola e permite pôr a verdade a claro. [...] O capítulo geral de Toledo 
de 1633, “com o fim de conservar na Ordem a uniformidade das sentenças filosóficas do Doutor Sutil >, 
decretou a constituição  de uma comissão encarregada de preparar um curso de artes,ou seja, de Filosofia 
segundo a doutrina de Scoto; uma vez concluído, todos os leitores deveriam segui-lo sob pena de perderem o 
cargo. Decretou também que se fizesse, quanto antes, a edição das obras de Scoto.  Para obedecer a esta decisão 
capitular o paladino de novo movimento, Lucas Wadding, empreendeu a publicação das obras completas e fez de 
seu colégio irlandês de Santo Isidoro de Roma  uma cidadela da doutrina scotista. O recoleto João Ponce  (1661), 
um dos colaboradores de Wadding, publicou de um só fôlego um curso de Filosofia, outro de Teologia  ad 
mentem Scoti e cinco  volumes  de comentários  sobre a Opus Oxoniense. Caráter oficial teve também a Summa 
Theologiase Scholasticae do recoleto flamengo Guilherme Herincx (1678). [...]A Filosofia  de Scoto, que 
conseguiu ser vista com respeito em universidades como Salamanca, Alcalá, Saragoça e Lovaina, veio unir-se  a 
de Ramón Lull ( Raimundo Lúlio), sempre professada pelos franciscanos de Mallorca e mandada explicar em 
todos os colégios das Províncias espanholas pelo capítulo de 1688. (IRIARTE, 1985 p. 410) 
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vivo e operante, principalmente durante o período mais efetivo de Missões. Isso fez com que 
“[...] nas Constituições de de 1536 se decretasse a ereção de ‘santos e devotos estudos’ para 
poder pregar dignamente” (IRIARTE, 1985, p. 402). 
A influência de tais idéias na América se efetivou a partir o primeiro Colégio de 
formação missionária em Querétaro, instituído pelo Ministro Geral da Ordem Franciscana 
com autorização do papa Inocêncio XI, pelo Breve Sacrosancti apostolatus officium, de 1682. 
Essa atividade preparatória para as Missões e, inclusive, essa instituição, foi posteriormente 
absorvido por Roma. 
 Por meio da elaboração de estatutos próprios e com a autorização do Breve de 
Inocêncio XI, Ecclesiae catholicae de 1686, o Colégio de formação para missionários de 
Querétaro, anteriormente de domínio franciscano, foi transformado em Colégio da 
Propaganda Fidei sob domínio direto de Roma. Foi, portanto, da organização de um Colégio 
franciscano para a formação de missionários que se originaram na América, os famosos 
Colégios de Propaganda Fidei, posteriormente distribuídos às demais regiões do continente. O 
fato de a Ordem franciscana ter implantado esse tipo de formação na América, se explica 
tendo em conta que a prática da formação de missionários para a evangelização na Península 
Ibérica foi muito valorizada pelo franciscano reformador da Igreja na Espanha, Cardeal 
Cisneros, um dos principais representantes e difusor da reforma Observante entre eles. Ele a 
concretizou especialmente nos Colégios da Universidade de Alcalá de Hernares, considerada 
um dos maiores centros de propagação do humanismo na época.  Em Alcalá se formavam, 
não só membros da Ordem, mas também das demais Ordens e até do clero secular. 
Evidentemente, como uma instituição franciscana procurou defender o pensamento dos 
Teólogos franciscanos, contudo, não se limitou a eles. O aporte teórico sobre a necessidade de 
formação do clero para a devida conversão já se encontra também naquele espaço e momento 
na defesa, sobretudo de Raimundo Lulio, para quem não bastava batizar o “infiel” era preciso 
incorporá-lo ao Cristianismo por meio de uma ação pedagógica suficientemente capaz de 
persuadi-lo à conversão. Para Lulio, os argumentos que persuadiriam os missionários em sua 
reflexão formativa seriam os mesmos argumentos que convenceria o destinatário final. Essa 
preocupação eminentemente pedagógica acerca do que hoje poderíamos denominar formação 
de professores foi muito inovadora tendo em vista a educação praticada na Península Ibérica 
naquele contexto. Talvez isso explique as críticas sobre o idealismo ou utopia endereçadas a 
essas idéias, ou mesmo a incredulidade em relação à organização educacional que os 
primeiros evangelizadores franciscanos trouxeram para a América. As fontes documentais nas 
quais se baseia esse estudo abalizam o fato de os franciscanos terem tentado superar, pelo 
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menos no que diz respeito à socialização, a educação altamente elitista praticada, por 
exemplo, em Portugal, como mostra Luiz Alves de Mattos ao analisar a situação do campo 
educativo português em relação ao implantado pelos jesuítas no Brasil naquela época.  
Quando em 1549 Nóbrega e seus cinco missionários inauguravam na Bahia a 
primeira escola brasileira, Portugal, que até então vivera imerso na atmosfera 
medieval e ocupado com as intermináveis guerras santas contra invasores  mouriscos 
e guerras defensivas contra os espanhóis, começava apenas a despertar para a nova 
cultura da Renascença. Sem tradições educativas, o seu sistema escolar começava a 
esboçar-se muito vagamente apenas. O analfabetismo dominava não somente as 
massas populares e a pequena burguesia, mas se estendia até a alta nobreza e a 
família real. Saber ler e escrever era privilégio de poucos, na maioria confinados à 
classe sacerdotal e à alta administração pública. É bem verdade  que os mosteiros  e 
as catedrais eram quase que os únicos asilos das letras, tanto sagradas como 
profanas; mas, sua atuação era modesta e restrita à satisfação de suas necessidades  
internas; não tinham a consciência de estar cumprindo uma missão social. (MATOS, 
p.37)  
Importante ressaltar que, mesmo tendo em conta a precariedade e o elitismo, a 
educação sistematizada – considerando as diferenças do conceito de sistematização 
atualmente empregado – já se apresentava na Europa desde a idade Média. Por essa razão e 
concordando com Pedro Borges, os estudos sobre os métodos de evangelização utilizados 
pelos franciscanos para a América devem iniciar-se necessariamente onde foram gestados. E, 
principalmente, onde estão aportados, ou seja, no movimento reformador espanhol do final do 
século XV e início do Século XVI. Foi a partir de então que a evangelização utilizou-se da 
educação como um meio para atingir um fim específico. Uma finalidade pensada em função 
de um objetivo, portanto, um trabalho intelectual sistematizado. Em suma, na Espanha, a 
educação foi usada como um meio para a conversão e recristianização. Quando aplicada na 
América, não obstante seu caráter político de meio para a conquista e colonização, percebe-se 
nas primeiras fases de evangelização uma iniciativa no sentido de socialização de conteúdos 
culturais aos indígenas que superavam a catequese e mesmo o ensino praticado na própria 
Península. A própria estrutura educativa criada pelos franciscanos para a América espanhola 
que estabeleceu os Colégios para Crianças Nobres, os Internatos Inter-classistas, os Colégios 
de Ensino Médio e os Internatos Femininos demonstra a preocupação dos frades franciscanos 
com a educação cultural e a formação do indígena para quem esse sistema foi pensado. A 
opção dos frades pela formação e não só pela catequese dos povos indígenas foi a primeira 
manifestação da educação como um fim em si própria, ainda que esses apresentasse caráter 
eminentemente político-religioso.  
Obviamente, considerando o tempo e o espaço em que se deram é preciso relativizar a 
estrutura de educação detectada. Muito provavelmente, funcionaram de forma precária, mas 
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são suficientes para mostrar que houve o empreendimento do que aqui se considera trabalho 
pedagógico, porque foram pensadas previamente e, mesmo logicamente adaptadas ao meio a 
que serviram, mantiveram, em maior ou menor grau, uma concepção e estrutura 
organizacional idealizada. Tenha sido esta de caráter político-religioso ou civilizatório - como 
se pode notar principalmente, nas primeiras experiências escolares dos franciscanos na 
América espanhola, incluindo a educação escolar feminina que tivera existência efêmera - 
estas deram origem a um sistema de ensino bastante avançado tendo em conta o contexto 
espaço-temporal onde foram implantadas. 
 A estrutura da educação franciscana detectada no Brasil durante o Período Colonial, 
embora modificada em relação ao primeiro período de evangelização da América espanhola e, 
guardando as devidas diferenças contextuais, possuem muitas semelhanças entre si. 
Diferentemente do que se tornou senso comum, a educação Colonial não se tratou apenas de 
iniciação aos preceitos cristãos ou catequese. Os frades estabeleceram e conservaram aqui as 
seguintes modalidades de ensino: Escola de primeiras letras em regime de internatos para 
indígenas, Escola de Primeiras letras em regime de externato para leigos, Escola  Secundária 
Interclassista para a elite Colonial e para a formação na Ordem, Ensino Superior em regime 
de internato para formação na Ordem e Ensino Superior Misto em regime de externato para a 
elite Colonial e para a formação também do clero secular. Dessa forma, o ensino de conteúdos 
culturais formativos se fez presente na ação dos frades franciscanos desde a primeira 
experiência fixa dos frades em 1538 em Santa Catarina e de forma institucionalizada 
civilmente desde a instalação  definitiva da Ordem no Brasil. Esse ensino ultrapassou a 
catequese propriamente dita, embora inter-relacioandos e praticados nos mesmos locais, 
funcionou de forma, horários, graus e para clientelas diferentes. Mesmo sabendo que o seu 
conteúdo tenha sido, obviamente, de caráter religioso e, que teve como finalidade a 
evangelização para a acomodação social inserida no projeto de colonização portuguesa, 
manteve uma organização e funcionamento  de acordo com a prática educativa tradicional da 
Ordem.  
 Assim como na América espanhola, também não se encontrou no Brasil nenhum 
documento específico descrevendo a organização e o funcionamento da experiência educativa 
franciscana. A estrutura aqui elaborada e apresentada tornou-se possível por meio das 
informações ainda não sistematizadas contida nas fontes documentais pesquisadas. As 
principais fontes de sustentação da efetivação dessa estrutura são as determinações contidas 
nas Constituições Gerais da Ordem no Brasil, que possuem  direcionamentos para a ação 
educativa dos frades, e, principalmente, a regularidade da prática que se encontra descrita nas 
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Crônicas franciscanas e mesmo na literatura histórica brasileira. Essa última, ainda que de 
forma rara, corrobora as informações sobre a tradição missionária e educativa franciscana de 
manter escola onde quer que eles se fixavam e que nessas escolas, o ensino ultrapassava as 
noções básicas das escolas de primeiras letras comumente anunciadas como ação principal 
dos franciscanos no Brasil. É o caso da defesa contumaz feita por Gilberto Freyre a respeito 
do trabalho dos frades, tendo ele inclusive deixado em aberto uma questão sobre a presença 
do nominalismo franciscano nos trópicos, que segundo o mesmo carecia e merecia uma 
pesquisa mais aprofundada.  
A apreensão da estrutura educacional franciscana sistematizada e mantida durante o 
período estudado permite inferir que no Brasil, diferentemente da América espanhola, onde os 
frades se dedicaram prioritariamente à educação indígena, o ensino privilegiou a elite 
colonizadora e a formação religiosa. Dessa forma, distintamente de, por exemplo, no México, 
onde os traços característicos da influência do nominalismo sobre o trabalho desenvolvido por 
franciscanos na primeira época Colonial são bastante evidentes, não se percebe esses traços na 
ação dos frades no Brasil. Principalmente porque quando eles aqui se estabeleceram 
definitivamente, a Coroa e a Santa Sé já haviam tolhido, por meio da limitação imposta à 
liberdade das Ordens religiosas, qualquer tentativa de consolidação da utopia humanista da 
construção de um novo mundo pautado no evangelismo Cristão. O que se constata é o 
paralelismo entre a ação da Ordem na América espanhola e portuguesa. 
 Contudo, isso ainda não permite inferir a influência ou não dessa  prática franciscana 
para o campo da educação Colonial brasileira. Essa, como se vem ressaltando, deve ser 
pesquisada nos métodos utilizados pelos frades para a concretização da ação educativa. 
Possivelmente, diante da falta de um modelo, e da evidente configuração do campo 
educacional Colonial, que apresentam basicamente a mesma estrutura anteriormente criada 
pelos frades franciscanos, esta tenha influenciado a organização das demais Ordens na 
estruturação de sua organização de ensino no Brasil. Quanto ao funcionamento, este 
obedeceu, evidentemente, às peculiaridades distintivas de cada Ordem, mas, é nos 
fundamentos da prática catequética franciscana que se pretende verificar a influência dos 
mesmos na educação Colonial brasileira.  
3 MÉTODOS CATEQUÉTICOS DOS FRANCISCANOS NO BRASIL 
Ao pesquisar sobre as atividades franciscanas no campo educacional brasileiro no 
período Colonial, um primeiro dado que salta aos olhos do pesquisador são os paralelismos 
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entre os métodos catequéticos praticados por eles e pelas demais Ordens evangelizadoras 
naquele contexto. Ao se aprofundar no tema, salta ainda mais aos olhos do investigador a 
constatação do mesmo fato em relação ao trabalho desenvolvido pelos franciscanos na 
América espanhola e portuguesa.  
Considerando que o trabalho missionário dos franciscanos na América espanhola 
iniciou-se quase um século antes que a institucionalização da Ordem no Brasil compreende-se 
o porquê da insistente, contudo mal explicada, defesa dos autores da historiografia franciscana 
sobre a precedência do trabalho missionário dos frades. Mesmo sabendo que a anterioridade 
em uma determinada missão foi elemento importante para garantir alguns privilégios entre as 
Ordens religiosas no Brasil, como por exemplo, ser considerado como um direito adquirido 
sobre uma missão e mesmo para a garantia do sustento material por parte da Coroa, e por essa 
razão ter sido defendida pelos autores da época, a relevância da questão se encontra no campo 
intelectual e diz respeito à idealização e materialização dos métodos utilizados para a 
evangelização. Na construção intelectual dos meios utilizados para a tarefa de conformação da 
sociedade durante o período de colonização das terras americanas estão contidas as bases 
sobre as quais se edificou o campo educacional do continente. Falando de outra forma, trata-
se da propriedade intelectual do produto elaborado para a consecução do trabalho 
evangelizador e sua apropriação direta ou indireta, integralmente ou adaptada por todos os 
agentes evangelizadores. Independentemente do prestígio contido no fato, longe de juízos de 
valor e muito menos de julgamento da história, a questão da criação dos métodos 
evangelizadores para a América constitui importante elemento para a compreensão histórica 
da conformação do campo educacional brasileiro, pois, neles estão contidos a concepção e os 
fundamentos da ação educativa que estão na base da história da educação do país. São nos 
fundamentos que se encontram os elementos ou traços constitutivos que permitem a 
verificação da interferência e, por conseguinte, sua consolidação e permanência na história da 
educação brasileira. Uma vez que o argumento sustentador dos métodos catequéticos dos 
franciscanos para a educação Colonial brasileira, em confronto com as práticas anteriores 
dessa Ordem para o campo missionário for evidenciado, então será possível inferir se estes 
influenciaram ou não a educação brasileira.    
Na América espanhola, a evangelização, conquista e colonização foram momentos 
inseparáveis e concomitantes derivados do condicionamento da manutenção dos “justos 
títulos” para o qual a coroa se valeu, desde o inicio da educação sob a responsabilidade da 
Ordem franciscana. No Brasil, a conquista territorial se deu inicialmente, em momento 
distinto da colonização planejada. A evangelização metódica com o recurso da educação 
345
iniciou-se meio século depois da chegada dos europeus, com o projeto colonizador, quando, 
juntamente com um governo geral criou-se um plano missionário sob a responsabilidade 
exclusiva da Companhia de Jesus.  O projeto Colonial brasileiro, cujo lema foi dilatar a fé e o 
império, teve ordinariamente no discurso dos documentos oficiais, a priorização da dilatação 
da fé e do império, contudo, na prática, os interesses da colonização e do Império 
prevaleceram sobre os interesses espirituais e os missionários, absorvidos pelo Padroado 
transformaram-se em funcionários da coroa condicionados a essa poderosa estrutura de 
poder.291  
A princípio, à coroa espanhola não sobrou alternativa senão respeitar as exigências da 
Santa Sé de evangelizar os novos territórios anexados para manter o domínio sobre tais. À 
coroa portuguesa não foram impostas tais exigências, por essa razão, só iniciou o projeto de 
evangelização quando houve a necessidade de garantir a propriedade das novas possessões 
por meio da ocupação do território, momento em que se empreendeu a colonização. A 
ocupação do território e defesa de suas fronteiras exigiu a pacificação nas relações entre os 
habitantes naturais e os portugueses que foi de certa forma prejudicada pelo primeiro formato 
beligerante de conquista. O elemento educativo foi, dessa forma, congregado ao processo de 
colonização como importante estratégia de dominação.  O processo de dominação passou a 
ser feito a partir de então de forma muito parecida com as experiências de colonização da 
América espanhola, que desde o início, não obstante ter sido obrigada, percebeu a necessidade 
da imposição da adesão do conquistado à cultura do conquistador.  Isso se fez pela modelação 
da sociedade americana à cultura da sociedade conquistadora européia utilizando-se da 
educação como principal canal para esse fim. Obviamente, como se tratava de uma tarefa 
totalmente nova e desconhecida, foi preciso a adaptação e criação dos meios para fazê-lo. No 
campo evangelizador, pode-se afirmar que a Ordem franciscana foi a principal responsável 
pela criação dos métodos de acomodação social praticados em território americano. Embora já 
se encontre alguns desses métodos na prática dos franciscanos na Península Ibérica, muitos 
tiveram que ser adaptados e outros criados para a nova realidade. Importante lembrar e 
acrescentar que essa obra não foi exclusiva das Ordens religiosas. Ela obedeceu em grande 
parte às determinações estabelecidas pela coroa e pelo Conselho das Índias, como se 
comprova pelas cédulas reais e pelas provisões do Conselho.  
  O processo de criação e desenvolvimento dos métodos evangelizadores educativos 
                                                
291 Consultar, entre outros, MARTÍN, Melquiades Andrés. Dinero Cultura y Espiritualidad en Torno al 
Descubrimiento y evangelización. In. Coleccion V Centenário, V. 39, Celam: Bogotá, 1990. 
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franciscanos foi sendo, dessa forma, desenvolvido tendo em vista ideologias e experiências 
anteriores da Ordem, as determinações legais emanadas da Coroa e suas instituições criadas 
para a administração do projeto Colonial, mas com um perfil totalmente originário da 
realidade americana, portanto, inéditos do ponto de vista objetivo.   
 Obviamente, como se tratava de realidade desconhecida, não houve um plano 
anteriormente estabelecido e tampouco uma sistematização formal elaborada para tal com 
anterioridade. Tanto é que, mesmo tendo em vista a presença evangelizadora concomitante à 
ocupação colonizadora do território na América espanhola, o trabalho missionário 
considerado oficial da Ordem franciscana só iniciou-se alguns anos após a vinda dos 
primeiros frades, com a denominada “missão dos doze apóstolos do México”. Essa missão se 
deu a partir do plano evangelizador elaborado pelo então Ministro Geral Quiñones, após um 
primeiro período de contato da Ordem com o “novo mundo”.  Ainda assim, esse plano só 
esboça de forma estrutural as linhas básicas da instituição franciscana que deviam orientar a 
ação dos frades no processo de evangelização. Os métodos missionários e catequéticos 
propriamente ditos foram criados, principalmente por esses doze franciscanos, a partir dos 
conhecimentos adquiridos pelos demais frades que já se encontravam no território americano.   
Assim, não houve método praticado por eles para a evangelização que não tenham sido, até 
por força das circunstâncias, previamente pensados e discutidos em função tanto dos 
interesses da política espiritual como secular para a América. De igual modo pode-se afirmar 
que a primeira experiência de evangelização metódica do Brasil foi franciscana e aconteceu 
antes de 1549, quando se iniciou o período de evangelização oficial do país com os jesuítas.  
Certo que a organização da educação praticada pelos franciscanos se consolidou a 
partir do estabelecimento oficializado no Brasil. Todavia, interessa  a constatação da 
aplicação na primeira experiência educativa franciscana no Brasil em 1538, de métodos que  a 
Ordem já havia criado e estava praticando  na catequização da América. Ou seja, os métodos 
de evangelização franciscanos se fizeram presentes no Brasil, antes mesmo do início do 
projeto evangelizador português.  
 Devido a alterações históricas sobre o controle da colonização, motivadas pelas 
transformações nos aspectos econômicos, políticos e muito particularmente da luta pela 
hegemonia na nova sociedade pela direção do poder sobre os campos secular e espiritual por 
parte das autoridades civis e eclesiásticas, principalmente após o Concílio de Trento, a Ordem 
Franciscana teve, como se constatou, que modificar estrutura educacional inicialmente 
idealizada e praticada na América espanhola para a qual inicialmente tiveram toda a liberdade 
e hegemonia e, tampouco puderam continuar sustentando o projeto ideológico que tinham 
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para o “novo mundo”. Por imposição do Concílio de Trento, muitas das práticas de 
evangelização franciscana tiveram que ser readaptadas e, quando ocorreu o início da 
evangelização brasileira, os frades, geralmente a contragosto, já estavam se ajustando às 
novas normas, contudo, isso não modificou formalmente os métodos de evangelização.   
De acordo e, parafraseando Frei Hugo Fragoso, na América portuguesa a missão 
evangelizadora franciscana não pode proceder primariamente de um projeto da instituição 
franciscana, mas de um projeto da Corte Régia portuguesa. Certamente que o aparato 
administrativo do Conselho Ultramarino, a legislação missionária elaboradas por Portugal, 
somadas às medidas centralizadoras da Santa Sé para a tomada do controle sobre a 
evangelização colonizadora, na qual os franciscanos tiveram que se inserir, obstaculizou 
iniciativas particulares das Ordens religiosas. Hugo Fragoso problematiza o tema quando 
questiona se dentro do contexto Colonial brasileiro sobrou espaço para algum projeto 
alternativo de evangelização franciscana. De acordo com o mesmo, o único espaço alternativo 
para tal seria a tergiversação da lei impositiva do projeto Colonial. Fato facilmente verificável 
na literatura histórica que abordam as dissidências entre a Ordem e as autoridades seculares 
no Brasil.292
 Mas, independentemente de os franciscanos objetivarem ou não um projeto 
alternativo para a evangelização na América portuguesa, importa detectar se houve mudanças 
substanciais na metodologia missionária da Ordem sobre a evangelização brasileira e, 
conseqüentemente para o campo educacional. Dessa forma, cabe primeiramente conhecer os 
métodos de evangelização franciscanos praticados nesse espaço, tendo em vista captar os 
paralelismos da metodologia e os fundamentos que sustentaram o fazer pedagógico dos frades 
na América espanhola e portuguesa.  
Formalmente os métodos utilizados para a evangelização no Brasil não diferem dos 
métodos criados e empregados pelos franciscanos para a evangelização nas demais regiões 
americanas. São eles: o primeiro contato pelo diálogo; o uso dos meninos como auxiliares na 
evangelização; a Redução, a música e em menor grau, se comparado à América espanhola, o 
teatro. Levando em conta a antecedência e a autoria desses métodos em relação ao seu 
profuso emprego na evangelização Colonial brasileira, poder-se-ia afiançar que estes métodos 
foram utilizados pelos demais em função das experiências anteriormente criadas e praticadas 
pelos frades menores. Portanto, influenciados pelos mesmos. Contudo, esta tese seria como o 
é, fortemente contestada. Ainda que não se concorde com o argumento comumente utilizado 
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de que “não havia outra forma de se lançar à tarefa” e, de entender que este argumento se 
deve à falta de conhecimento do processo de criação da metodologia franciscana, não é pela 
forma – já que muito provavelmente todas as Ordens religiosas, não obstante ser iniciativa dos 
franciscanos utilizou-se da mesma – tampouco pelo conteúdo – que obviamente, tendo em 
vista o universo teocêntrico dominante do contexto, foram conteúdos de ordem espiritual – ,  
que se deve buscar se houve influência ou não dos franciscanos sobre a educação Colonial 
brasileira, mas, nos fundamentos que sustentaram a seleção desses métodos. É nas razões da 
opção metodológica que residem os traços ou características que permitem avaliar, primeiro, a 
particularidade de trabalho educativo contido no mesmo e, segundo, a alcance que os métodos 
franciscanos tiveram sobre a educação Colonial brasileira. É a intencionalidade ou 
fundamento da opção metodológica feita pelos franciscanos que dará sustentação para afirmar 
ou negar a influência da mesma sobre o processo de evangelização que se deu, 
principalmente, por meio da prática da catequese. 
Tomando as categorias, “Métodos de Preparação” e “Método de Persuasão” 
elaboradas por Pedro Borges em 1960, para a análise dos fundamentos da prática educativa 
franciscana na América espanhola, em confronto com os métodos educativos utilizados para a 
evangelização no Brasil é que se fará a verificação dos paralelismos contidos nas motivações 
ideológicas para a escolha de determinados métodos em detrimento de outras formas de agir. 
A verificação se faz possível por meio da comparação dos fundamentos ideológicos que 
explicam a opção metodológica dos franciscanos anteriormente na América espanhola e, 
posteriormente na América portuguesa. Uma vez que, a forma, o conteúdo e os fundamentos 
justificadores dos métodos empregados coincidirem, e tendo em vista todo o processo de 
criação e escolha dos métodos elaborados ou adaptados pelos franciscanos para a 
evangelização da América no qual estão contidos o componente pedagógico do planejamento, 
não se poderá negar sob o argumento da ausência de alternativas, o caráter de trabalho 
educativo contido no mesmo e dessa forma, a influência da experiência dos franciscanos 
sobre o desenvolvimento do campo educacional americano como um todo e, no Brasil em 
particular. Os fundamentos dos métodos educativos franciscanos se encontram justificados 
pelos dois principais cronistas da Ordem na América. Mendieta, no México e Jaboatão no 
Brasil. Suas crônicas, de valor documental inquestionável, são as fontes que oferecem, por 
meio dos argumentos que justificam a escolha ou utilização de métodos particulares para a 
ação educativa dos frades nas duas experiências colonizadoras, os fundamentos sobre os quais 
se sustentou o sistema educativo estabelecido na América e, por conseguinte, no Brasil.  
Os fundamentos educativos franciscanos se encontram, necessariamente, na concepção 
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de educação que possuíam ou na teoria que embasava tal crença. Sabe-se que os traços da 
ação concreta, experimental e existencial dos franciscanos sustentaram a teoria do 
entendimento humano conhecido como “tábula rasa”, ou, usando uma expressão dos próprios 
cronistas, ”cêra branda” possível de moldar. Ou seja, cujo processo de conhecimento e da 
ação é apreendido pelas experiências que vão sendo imprimidas aos indivíduos ao longo da 
vida.  
Essa concepção, como se tem ressaltado, profundamente influenciada pelas idéias 
presentes e aplicadas na Península Ibérica e trazidas para o novo continente é também 
considerada fundamental por Freyre e por outros intelectuais brasileiros e estrangeiros a quem 
o autor faz questão de sublinhar.   
[...] e não resisto à vaidade de recordar, neste breve prefácio, ter mestre Pontes de 
Miranda escrito aquêle seu inesperado trabalho sôbre franciscanismo [...]. Nem ao 
gôsto, também vaidoso, de destacar que, em vários pontos, as idéias que venho 
esboçando em tôrno da influência franciscana naquelas atividades européias, de que 
resultaram as modernas civilizações por mim denominadas hispanos-tropicais, 
coincidem com as do insigne jurista-sociólogo. (FREYRE, Prefácio, 1959)  
Da mesma forma e com os mesmos argumentos que aqui vem se apresentando, 
continua o mesmo autor falando da influência sobre os franciscanos das idéias pedagógicas de 
Raimundo Lulio. 
Desse franciscano é que um ensaísta inglês, Havelock Ellis - que na sua mocidade 
muito viajou pela Espanha – destacou, em The Soul of Spain, que foi um como 
missionário perfeito cujos métodos de propagação da fé cristã entre populações 
pagãs deviam servir de exemplo tanto a Protestantes como a Católicos modernos. 
Pois Lull, ou Lulio, como bom franciscano, reconhecia, nos maometanos, 
superioridades de ciência e de virtude. Muito se empenhou pela fundação de 
institutos onde os missionários cristãos se preparassem para o seu trabalho entre os 
mouros, estudando as línguas e os costumes das gentes islâmicas antes de procurar 
convertê-las ao cristianismo. êle próprio foi o que fêz; aprendeu o árabe com pessoa 
idônea. Através da língua, inteirou-se dos sistemas filosóficos dos mouros. E no seu 
colégio de Miramar, na Majorca, na Majorca, esmerou-se em instruir os frades seus 
correligionários no estudo daquela língua e daquelas filosofias . Até que resolveu 
viver entre as gentes que ardeu do desejo de converter à fé cristã sem deixar de êle 
próprio imitar dessa gente costumes e dela assimilar artes e saberes”. (FREYRE, 
Prefácio, 1959) 
Essas ideias que se encontram contidas nos escritos de caráter pedagógico dos 
humanistas espanhóis dos quais sofreram influência, os franciscanos utramontanos também 
passaram para a América não só por meio da herança em sua formação, mas também pela 
literatura que trouxeram consigo. Isso se verifica no denominado primeiro manual pedagógico 
da América escrito por Gonçález Gutierre no início do século XVI, que se encontrava em 
domínio dos franciscanos quando vieram para a América. Neste se lê: [...]son así como tabla 
acepillada o rasa donde no ay pintura alguna e son así aptos como la cera blanda para 
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imprimir el sello (GUTIERRE, Prólogo, 1532). Esse mesmo conceito de entendimento 
humano sobre os índios americanos se encontra em Mendieta: 
[…] ¿cuánto más es justo que tema y ande la barba sobre el hombro quien tantos 
millones de ánimas ha tomado y tiene á su cargo, para dar cuenta de ellas, no sólo 
cuanto al gobierno temporal, mas también cuanto al espiritual? y no ánimas como 
quiera, sino ánimas tan tiernas y blandas como la cera blanda, para imprimir en ellas 
el sello de cualquier doctrina, católica ó errónea, y cualesquier costumbres buenas ó 
malas que les enseñaren; y gente sin defensa, ni resistencia alguna, para ampararse 
de cuantas opresiones y vejaciones que hombres atrevidos y malos cristianos les 
quisieren hacer, no teniendo más de la defensa y amparo que su rey desde tan lejos 
les proveyere; y por el consiguiente, gente que necesita á tener vigilantísimo y 
continuo cuidado, y memoria de mirar por ellos el príncipe y señor que los tiene á su 
cargo (MENDIETA, 1973, p. 19, Livro Primeiro, Tomo I) 
Jaboatão apresenta a mesma compreensão corroborando, dessa forma, a concepção de 
educação subjacente à pratica educativa franciscana. 
Dois anos com pouca diferença assistiram neste Recolhimento aqueles Ministros do 
Altíssimo, exercitando-se com o Gentio do lugar em atos de verdadeira caridade, e 
amor do próximo, de que colhiam copioso fruto na conversão de umas ovelhas por 
tantos mil anos separadas do grêmio da Igreja. Acharam-nos para receber os 
rudimentos da Fé, e seus mistérios, tão bem dispostos, como a terra nova, quando se 
lhe aplica a primeira semente, que a abraça benigna, nasce com vigor, e frutifica 
com lucro: tudo acharam neste Gentio os novos Semeadores. (JABOATÃO, 1980, p. 
13, Parte primeira, v. 2) 
A visão de homem, de sociedade e de educação presente nas idéias de Mendieta e de 
Jaboatão também concorre para mostrar que os franciscanos possuíam ideais pautados em 
conceitos comuns.  
Todo o homem nasceu para o trabalho; mas nem lodo o trabalho convém ao homem; 
porque cada um se deve ocupar naquele, que lhe estiver mais a propósito; e do 
contrário nasce o trabalharem uns com mais, outros com menos fortuna. A melhor 
consiste em saber ajustar cada hum a pensão ao seu gênio, ou em acertar  na escolha 
daquele, de que lhe venha melhor sorte; e como toda a do homem está na mão de 
Deus, que a dá, a quem é servido, ou lho merece, da nossa parte está o saber dispor-
nos para a conseguir. (JABOATÃO, 1980, p. 135, Parte Segunda, v. I) 
Para promover a análise comparativa dos fundamentos da ação educativa franciscana 
na América espanhola e portuguesa, não basta, contudo, ter presente a identificação de seus 
ideais pedagógicos, é preciso identificá-los nas mediações – entendidas aqui como as ações 
metodológicas concretas utilizadas pelos frades, tanto em um quanto em outro campo 
evangelizador. Dessa forma, partindo da prática dos frades buscar-se-á elucidar os motivos, 
entendidos aqui como o agente causador, que os levaram a adotar tais procedimentos.     
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3.1 Bases Fundamentais dos Métodos Franciscanos 
Logo que chegaram a América os franciscanos já se lançaram a tarefa evangelizadora 
cujo momento exigiu a criação e a adaptação dos métodos para abordagem do índio. Os frades 
partiram do conhecimento da forma de ser e de viver dos índios para captar-lhes a 
predisposição para aprender, suas qualidades morais, seus usos e costumes e, partir daí 
escolherem os melhores métodos de aproximação e persuasão do índio ao Cristianismo. Esse 
fato se evidencia pelos testemunhos documentados nas falas de Mendieta e Jaboatão que serão 
aqui apresentadas – apenas parcialmente devido ao imenso volume de suas produções – para 
mostrar que havia um protótipo que pautava a ação dos franciscanos. Embora não terem 
conhecido um a obra do outro, os cronistas, como se verá, usaram os mesmos argumentos 
para justificarem a práxis dos frades que se fizeram presentes em ambas as evangelizações 
comprovando que se tratava de uma prática habitual do fazer franciscano que só podem ser 
compreendidas se apoiadas no conhecimento das experiências anteriores no campo evangélico 
da Ordem que foram transmitidas historicamente.  
Mendieta (1973, p. 131, Livro III) ao descrever o início da evangelização oficial da 
Ordem no México afirma que essa foi feita a partir das observações dos índios repassadas 
pelos frades que já se encontravam naquele espaço anteriormente. “Hallaron los doce algunos 
religiosos de su orden que habían venido antes que ellos a esta tierra […] Y habiéndose 
comunicado entre todos el modo cómo se debían de haber con los indios, y la manera que 
habían de tener para atraerlos y doctrinarlos.”   
Jaboatão, (1980, p. 150, Parte Segunda, v. I) deixa entrever o mesmo entendimento 
quando diz que a partir da opinião dos “doutos”, ou seja, a partir de observação anterior dos 
índios, eles não eram idólatras “porque não adoram a Divindade alguma particular, que 
tenham por Deus, e só reconhecem a uma Excelência Superior, a que chamam Tupã”, 
subtendendo-se que os índios eram maleáveis, ou seja, fáceis para se converter ao 
Cristianismo desde que destituídos dos falsos dogmas que o autor denomina “erros 
gentílicos”. E ainda, que embora mutáveis e inconstantes, eram fáceis para a crença “porque é 
gente esta também amiga de saber, ouvir e perguntar, dóceis para serem governados”. As duas 
falas apresentam o mesmo fundamento, isto é, a  preocupação que os franciscanos tiveram 
com a observação da realidade dos indígenas tendo em vista sua predisposição para a 
aprendizagem.  
Assim também procederam em relação aos métodos catequéticos que elaboraram e ou 
adaptaram a partir da realidade encontrada no campo evangelizador. Percebendo o fascínio 
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que exercia sobre os índios os elementos externos, os frades conjuntamente com as 
autoridades seculares, como se pode perceber no relato de Mendieta, utilizaram este como 
método para a primeira aproximação entre eles.  
[…] Y para esta solemnidad (como era razon) se buscaron todas las maneras 
posibles de fiesta, así en ayuntamiento de gentes, sacerdotes, españoles seglares y 
indios principales de toda la tierra comarcana, como de atavíos, ornamentos, 
músicas, invenciones, arcos triunfales y danzas, que fué de grande edificacion á los 
naturales de la tierra. (MENDIETA, 1973, p. 135, Livro III) 
Os religiosos apresentados como Ministros de Deus na terra, foram  recebidos com 
todas as pompas. Percebe-se que o objetivo foi o de exaltar a sua importância e ao mesmo 
tempo a simplicidade, tendo em vista criar nos índios, tanto a admiração e respeito, quanto 
certa identificação entre os mesmos para poder aproximá-los.  
[…] mandó el gobernador llamar á su presencia todos los indios caciques y 
principales de las mayores poblaciones que en el contorno de México habia, para 
que todos juntos se hallasen en su compañía á recibir los Ministros de Dios que de 
su parte venian á enseñarles su ley y mostrarles su voluntad, y guiarlos por el 
camino de su salvacion. (MENDIETA, 1973, p. 128, Livro III) 
Em outra passagem se lê que após a recepção calorosa e ao mesmo tempo humilde, o 
governador rodeado dos caciques e principais, percebendo que os índios  “estarian como 
atónitos y pasmados de ver el extraordinario acto referido”, disse a eles que não se 
maravilhassem com que estavam vendo, pois até mesmo ele, capitão geral, governador e 
representante do “imperador do mundo” – se referindo ao rei da Espanha – “había reconocido 
obediencia y subjecion á aquellos hombres que en hábito pobre y despreciado habían llegado 
de las partes de España.” (MENDIETA, 1973, p. 129, Livro III) Obviamente, a recepção dos 
frades significou uma forma de representação da autoridade que estes tinham sobre a terra 
com objetivo de criar o sentimento de respeito e admiração necessários à aceitação dos 
missionários pelos índios e distinção dos mesmos dos demais colonizadores. 
Um dos procedimentos de aproximação que se apresentou de forma geral na ação 
evangelizadora franciscana foi o reforço da conduta, a simplicidade e a pobreza dos frades a 
exemplo dos apóstolos, porque isso impressionava aos índios facilitando assim a conquista da 
simpatia do indígena. Essa primeira fase denominada por Borges de Seleção dos Métodos é 
classificada como métodos de aproximação.  
A opção de imitar os apóstolos para impressionar os índios foi uma decisão 




Assim como na América espanhola, no Brasil, como atesta Jaboatão, a recepção dos 
frades foi feita também tendo em vista as mediações estratégicas de aproximação.  
[...] Foram recebidos com especiais demonstrações de gosto, e agrado de todo aquele 
povo [...], chegando à povoação de Goiana, doze léguas distante da Paraíba, e outras 
tantas de Olinda, e fazendo ali pousada, o buscarão os principais moradores do 
Lugar. (1980, p. 168-69, Parte Segunda, v. I) 
A predicação foi o primeiro e mais utilizado método com o papel de aproximação ao 
indígena. Este teve como objetivo a evangelização direta e a conquista da simpatia dos índios 
para com os evangelizadores.  Contudo, segundo Mendieta, antes mesmo de aprenderem a 
língua, o exemplo de vida e tratamento dos primeiros evangelizadores em relação aos índios 
se tratou de “uma viva predicação para a conversão”  
Porque segun la preordinacion divina, y conforme á la capacidad de la gente, bastó 
la pureza de vida y santas costumbres que en aquelos Ministros de Dios estos indios 
conocieron, para creer que verdaderamente eran sus mensajeros y venian de su parte 
como enviados del cielo para remedio y salvacion de sus almas, como ellos se lo 
habian dicho. Veian en todos ellos una grande mortificacion de sus cuerpos, andar 
descalzos y desnudos con hábitos de grueso sayal cortos y rotos, dormir sobre una 
sola estera con un palo ó manojo de yerbas secas por cabecera, cubiertos con solos 
sus mantillos viejos sin otra ropa, y no tendidos sino arrimados, por no dar á su 
cuerpo tanto descanso: su comida era tortillas de maiz y chile, y cerezas de la tierra y 
tunas, que en Castilla llaman higos de las Indias, de la suerte que atras se ha dicho. 
Y cuando hacian sus moradas, no querian sino que fuesen humildes y bajas, aunque 
esto no era de tanta edificacion para los indios, porque en caso de penitencia, 
mengua y estrechura en lo temporal y corporal, S. Francisco que viniera de nuevo al 
mundo no les hiciera ventaja. Pero en respecto de lo que vian usar y buscar á los 
españoles seglares de abundancia, aderezo y regalo en sus personas, cama y comida 
y grandes palacios, bien notaban la diferencia de lo que pretendian los unos y los 
otros. Sobre todo, el menosprecio de sí mismos, mansedumbre y humildad; 
inviolable honestidad, no solo en la obra sino en la vista y palabras; desprecio del 
oro y de todas las cosas del mundo; paz, amor y caridad entre sí y con todos. Esto 
era lo que mas estimaban los indios, y les parecian calidades de hombres del cielo 
más que de la tierra. (MENDIETA, 1973, p. 151-52, Livro III) 
A mesma interpretação se recolhe da fala de Jaboatão. 
Como o Gentio da América, e com muita especialidade este das partes do Brasil, era, 
entre todas as nações do mundo, aquela gente, que só se podia chamar naturalmente 
pobre, ou pobre por gênio da sua natureza, pois vivendo, e dando-lhe Deus para 
moradia uma Região a mais rica, e abastada do mundo todo, eles entre o ouro, e 
prata, pedras preciosas, toda a mais, e grande riqueza do Brasil, viviam entre ela 
com um natural desprezo de tudo, como verdadeiros pobres; assim determinou 
também o Céu, que para a primeira, e principal conversão de uns tais pobres como 
estes, fossem outros pobres os primeiros; e com uma tão alta providência, como sua: 
porque, se a semelhança é causa do amor, e as virtudes umas com outras tem sua 
simpatia, com que, respirando influências, unem entre si os seus sujeitos; que melhor 
Pregador para um pobre, que outro pobre, e que mais eficaz atrativo para arrastar a 
uns homens nus de todos os bens da natureza, como era o Gentio do Brasil. (1980, p. 
11-12, parte primeira, v. II)  
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Dessa maneira, pode-se dizer que o primeiro método de aproximação dos frades foi a 
criação da identificação entre eles e os nativos, afiançada pelo exemplo de vida. 
 O contato pelo diálogo, considerado o primeiro método formal por meio da prédica ou 
colóquios, foi utilizado no Brasil com os mesmos motivos que o foi na América espanhola, 
contudo, apresenta algumas diferenças nas fases de sua criação. Na América espanhola o 
método passou por várias fases de elaboração como, por exemplo, o estudo da capacidade 
intelectual e moral do índio tendo em vista sua disposição para aprender e abraçar a fé por 
meio de assembléias organizadas entre os frades e os colonizadores que antecederam a 
escolha dos métodos. Não se encontrou essas reuniões, pelo menos nas fontes consultadas, na 
ação missionária dos frades no Brasil. 
Não obstante algumas diferenças encontradas entre as primeiras ações dos frades na 
América espanhola em relação à portuguesa, tendo em vista que a evangelização brasileira é 
tardia em comparação com a criação dos métodos, possivelmente, algumas fases já haviam se 
tornado obsoletas e os frades, baseados nas experiências anteriores, já podiam lançar mão dos 
métodos já experienciados. Todavia, no fundamento deste método encontra-se a necessidade 
da conquista da simpatia dos índios.  
A partir dos primeiros contatos, necessariamente se instalou a necessidade de criar 
formas eficientes e suficientes de comunicação entre os missionários e os índios. Mendieta 
afirma que mesmo antes de dominarem a língua dos indígenas, os frades se lançaram a tarefa 
de conversão com a ajuda dos próprios naturais. Percebe-se nesta fala, que tanto a carência 
dos elementos de comunicação como a carência de gente para a ação missionária foi a 
primeira dificuldade encontrada pelos frades. 
Juntamente con esto no les faltaba la predicacion de la palabra de Dios, porque los 
religiosos no se atreviendo á predicar en la lengua de los indios hasta perfeccionarse 
en ella, y viéndose cercados de tantas gentes y pueblos á quien doctrinar, y 
conociendo que muchos de sus discípulos entendian muy de raiz las cosas de nuestra 
fe que les habian enseñado, y se mostraban muy hábiles en todo lo que ponian mano, 
quisieron aprovecharse de su ayuda y probar para cuánto eran en el ejercicio de la 
predicacion, pues en su lengua podian decir propia y perfectamente lo que los frailes 
les propusiesen. (MENDIETA, 1973, p. 137, Livro III) 
A mesma preocupação se encontra presente na obra de Jaboatão. 
Já neste tempo era entrado o ano de 1586, e os Religiosos também em novos 
cuidados; porque era  forçoso receber a Ordem alguns Noviços, tanto para ministério 
da Casa, como para dar satisfação aos desejos do povo, e não havia ainda domicílio 
particular para este efeito. Também se devia fabricar na cerca uma casa suficiente, 
na qual se criassem dentro os filhos dos Índios, convertidos, como em Seminário, 
para que, bem instruídos primeiro nos rudimentos da Santa Fé, fossem depois 
Pregadores de seus mesmos naturais; porque é certo atrativo das vontades a 
semelhança da natureza, e a propriedade das línguas; e ambas estas casas se 
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concluirão com brevidade, e perfeição, com as esmolas dos fieis devotos, e agência 
do Prelado, que, como tão zeloso da santa pobreza, em nada excederão estas obras 
ao preciso do seu mister, nem ao regular do nosso Instituto. (JABOATÃO, 1980, p. 
148-49, parte primeira, v. II) 
Foram várias as mediações e recursos criados pelos franciscanos para assegurar que 
nos primeiros contatos brotasse a conquista da simpatia do índio para com o missionário e 
para com a doutrina. Segundo Jaboatão, o frade Francisco do Rosário, a partir da observação 
dos ritos, usos e costumes e organização social dos índios: 
Compôs um livro da sua própria mão, escrito em nossa língua vulgar, de que se 
aproveitaram os holandeses quando entraram em Pernambuco. Também ordenou um 
catecismo na língua Brasílica, em que se vê o espírito, fervor, e zelo de seu Autor, 
diz uma Memória do Arquivo desta Custódia, em que mostra quem a escreveu, 
andava entre as mãos, dos que naquele tempo existiam, pois faria com termos de 
presente, e do qual aos que existimos só ficou esta memória. (JABOATÃO, 1980, p. 
114, parte primeira, v. II) 
Contudo, a principal mediação elaborada por eles, para tal, foram os colóquios que 
tiveram origem no México, com Bernardino de Sahagún.293  
El padre Fr. Bernardino de Sahagun, de buena memoria, que vino pocos años 
despues de los primeros, y trabajó en esta obra de la conversion y doctrina de los 
indios mas de sesenta años, dejó entre otros sus escritos ciertas pláticas que los doce, 
luego como llegaron á México, hicieron á los caciques y principales de este reino 
[…], Y porque aquellas pláticas contienen por extenso toda la doctrina que de nuevo 
se debe enseñar á los infieles que se han de convertir á la fe cristiana […], y en ellas 
innumerables gentes que no tienen conocimiento de su Dios, sino que andan errados 
y engañados de los demonios enemigos del género humano, metidos en abominables 
vicios y pecados, por donde se condenan y van á padecer las penas y fuego 
perdurable del infierno; por tanto, movido de compasion de vuestras ánimas, y por la 
obligacion que de su oficio tiene para mirar por la salud eterna de todos, nos envía 
[…] (MENDIETA, 1973, p. 130, Livro III). 
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Ibero-Americano, 49 (jan-june 1989) pp. 153-165; CORDOBA, Antonio santa Clara. Laq Ordem Franciscana En 
Las Republicas Del Plata: (Sintesis Histórica)1536-1934. Imprenta Lopez : Buenos Aires, 1934; CRUZ, 
Laureano de La. Descripción de la America Austral o Reinos del Perú con Particular Noticia de lo hecho por los 
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Estes podem ser constatados posteriormente na prática catequética brasileira. A 
prédica dirigida primeiramente aos dirigentes das tribos teve por objetivo captar a 
benevolência do indígena, mas percebe-se a valorização da ação prática como base de todos 
os métodos utilizados. “Y que mirasen que el ejemplo de su vida y costumbres habia de ser la 
principal predicacion para convertir á su Criador á aquellas ánimas.” (MENDIETA, 1973, p. 
132, Livro III). O confirma Jaboatão (1980, p. 151, parte primeira, v. II): “Para tudo tinham 
bastante, e exemplar incentivo no que viam aqueles Religiosos seus Mestres e Diretores”. 
Para conquistar a benevolência dos índios, os franciscanos também utilizaram no 
Brasil de meios negativos e positivos. Os meios positivos objetivaram conquistar-lhes a 
confiança, como demonstra Jaboatão: 
Com palavras de alegria, que recebiam, se desculparam de logo não desistirem de 
seus filhos; mas, que daquela hora por diante lhes haviam por entregues seus filhos, 
pedindo lhos ensinassem, e castigassem, como faziam aos filhos dos brancos. 
Continuou-se neste exercício dos anos (1593), não se fazendo força, mais que aos 
moços, fazendo doutrina pública pela manhã, (dita primeiro Missa muito cedo) e á 
noite. Atraíram-se tanto os filhos aos Frades, que em nenhuma maneira se apartavam 
deles, e tanto, que quando, em razão de doutrinarem os outros Aldeões distantes, os 
Religiosos se abalavam da casa, que tinham em as fronteiras, todos se iam a pé eles; 
e juntamente com isto incitavam aos Pais, até que os obrigavam a juntamente com 
eles irem à doutrina, em forma que em menos de seis meses, não ficava velho, 
homem, ou mulher que todos os dias não fossem à doutrina. (1980, p. 58, Parte 
Primeira, v. II) 
          Os meios negativos tiveram como objetivo, impedir tudo o que pudesse atrapalhar a 
cristianização. As duas maneiras, mesmo que pareçam contraditórias, perseguiu o mesmo fim, 
a diferença se encontra na estratégia. Elas objetivaram captar a benevolência do índio para 
com o missionário por meio da prédica, idoneidade, prudência, simplicidade, convivência, 
igualdade, preparação intelectual, proteção paternalista e, proteção dos índios contra seus 
próprios costumes. “[…] con celo de la fe cristiana emprendan este negocio de inducir y 
atraer los dichos pueblos, gentes y moradores de las dichas islas y tierras á recibir la fe y 
religión cristiana”. (MENDIETA, 1973, p. 17, Livro I) 
Demonstrar por meio de palavras e gestos, uma atitude carinhosa em relação aos 
índios teve a  finalidade de conseguir em troca o mesmo sentimento, bem como, evitar a 
aversão dos mesmos à doutrina cristã e a volta às práticas idolátricas para as quais se utilizou 
desde a conquista armada até os castigos corporais. Contudo, priorizaram o convencimento do 
índio por meio do papel de protetor que desempenhava o missionário.  
Quiçá tenha sido a estratégia de criar a imagem de “protetor missionário” a que mais 
concorreu para a conquista da simpatia e confiança do índio, já que em nome desta, se 
justificava ações como os castigos corporais e a destruição dos templos e rituais pagãos. Era a 
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defesa do índio do próprio índio em nome da salvação de sua alma. Conquistar-lhes a 
simpatia, a confiança e a benevolência foi o primeiro passo na ação evangelizadora dos 
franciscanos percebidas na América espanhola e portuguesa, mas, a essas e, às vezes, 
concomitantes seguiam os meios aplicados para a atração dos índios ao Cristianismo.  
Para atrair os índios ao Cristianismo os frades franciscanos criaram mediações que 
tiveram como objetivo gerar uma disposição interna que os induzissem a escutar a predicação 
dos missionários. A partir da observação da vida dos indígenas os frades se aproveitaram da 
pré-disposição dos mesmos aos atrativos externos e adaptaram, parcialmente, a forma da 
doutrina,  
[...] E porque esta gente é naturalmente inclinada à música, em que passavam a vida 
em cantos, e bailes a seu modo rústico. [E acrescenta o autor que a música], foi de 
grande importância para a conversão de muitos, e para os obrigar a descer das suas 
aldeias e sertões vizinhos, e trazerem seus filhos para aprenderem o mesmo 
(JABOATÃO, 1980, p. 150, Parte Primeira, v. II)  
Foi pela observação do gosto e dos atrativos que exerciam  influências sobre os 
indígenas, que os frades desenvolveram e adaptaram formas que acendessem neles o prazer de 
participar dos rituais apresentados pela nova doutrina que lhes estava sendo inculcada. “[...] e 
como, eles naturalmente sejam afeiçoados à musica, algumas vezes de noite cantavam as ditas 
cantigas, ao que os Religiosos acudindo, lhes compuseram algumas devotas, que eles 
cantavam” (JABOATÃO, 1980, p. 61-62, Parte Primeira, v. II). Para isso trataram de 
embelezar os rituais com elementos externos como adornos dos altares,  música,  teatro.  
A música foi um recurso largamente utilizado pelos frades. A afeição dos índios por 
esta arte ajudou os frades em diversas tarefas, desde o ensino da catequese até como conteúdo 
cultural. Jaboatão confirma o exposto quando lembra   
[...] gostavam os índios de os ouvir cantar os Divinos louvores, e com poucas lições 
entoavam juntamente com os Religiosos as Missas Solenes, Ladainhas, e outras 
semelhantes funções Sagradas, e logo houve entre eles muitos, e muitos destros no 
canto do Órgão. (1980, p. 151, Parte Primeira, v. II) 
O cronista  informa que os frades costumavam colocar letras cristãs em espanhol e 
também na língua indígena às cantilenas pagãs para que o índio aprendesse tanto a língua 
como os conteúdos cristãos transformando-as em recursos pedagógicos para a conversão. 
“[...] convertendo nesta muitas das suas Gentílicas cantilenas em encoimos Divinos. [...] em 
tão pouco tempo a um Indiozinho com destra harmonia entoar louvores ao Senhor na sua 
bárbara linguagem.” (JABOATÃO, 1980, p. 151, Parte Primeira, v. II) 
 Os mesmos argumentos são utilizados por Mendieta demonstrando que os frades 
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adaptaram o ritual cristão na evangelização da América como uma opção metodologicamente 
pensada a partir da observação das tradições indígenas para atrair-lhes a atenção.  
A cabo de medio año que estos apostólicos varones habian llegado á esta tierra, fué 
servido el Señor de darles lengua para poder hablar y entenderse razonablemente 
con los indios. Los primeros que salieron con ella fueron Fr. Luis de Fuensalida y 
Fr. Francisco Ximenez, que despues compuso arte en ella. Y con esta inteligencia y 
con ayuda de los mas hábiles de sus discípulos, que estaban ya muy informados en 
las cosas de la fe, tradujeron lo principal de la doctrina cristiana en la lengua 
mexicana, y pusiéronla en un canto llano muy gracioso que sirvió de un buen 
reclamo para atraer gente á la deprender. Porque como los niños de la escuela la 
ovieron dicho algunos dias de aquella manera á los que se juntaban en el patio, fué 
tanto lo que se aficionaron á ella, y la priesa que se daban por saberla, que se estaban 
hechos montoncillos como rebaños de corderos tres y cuatro horas cantando en sus 
ermitas y barrios y casas: que por doquiera que iban de dia y de noche no decian ni 
se oia otra cosa sino el canto de las oraciones, artículos y mandamientos de Dios: 
que era para darle á ese mismo Señor que lo obraba infinitas gracias, con que se 
despertó entre los indios gran fuego de devoción. (1973, p. 136-37, Livro III)  
Esses métodos podem ser classificados como métodos de preparação cuja mediação 
pautou-se mais nas manifestações externas que doutrinais com a finalidade de atrair 
imediatamente o índio ao cristianismo. Isso evidencia o valor eminentemente estratégico dos 
métodos para captar a simpatia e a benevolência do indígena. 
Já, a preparação para a aceitação ao Cristianismo demandou a modelação individual 
do índio. Essa passou necessariamente pelo processo de adaptação social desenvolvido, 
principalmente pelas Reduções. Mendieta afirma que as Reduções se fizeram com o 
consentimento das autoridades seculares, mas, a pedido dos frades. 
nuestra principal intención fué al tiempo que lo suplicamos al señor Papa Alejandro 
VI de buena memoria, que nos hizo la dicha concesión, de procurar de inducir y 
traer los pueblos de ellas, y los convertir á nuestra santa fe católica, […] para instruir 
los vecinos y moradores de ellas en la santa fe católica, y los enseñar y dotar de 
buenas costumbres y proveer en ello la diligencia debida, según mas largamente en 
las letras de la dicha concesión se concede y se contiene. (1973, p. 29, Livro I) 
Preparar o índio para o Cristianismo requereu impor hábitos entendidos como 
fundamentais pela cultura cristã. Torná-lo uma pessoa, pelo menos basicamente, dotado de  
hábitos considerados como essenciais a um cristão como andar vestidos, morar em casas, não 
praticar antropofagia e abandonar práticas idolátricas. Jaboatão (1980, p. 168-69, Parte 
Primeira, v. II) a concebe como prática de “domesticação” estendida também à melhor defesa 
do índio contra as tribos ainda não “amansadas”, mas, essa evidentemente pode ser tratada 
como prática de socialização para facilitação da conversão por meio da “doutrina,” que 
naquele contexto significava Missões. “[...] para que reduzida á Fé, e incorporada na Igreja, 
como jamais doméstica, e em paz com os Cristãos, os ajudassem a defender-se melhor de 
outros muitos rebeldes, e Selvagens, que por àqueles Lugares arredores [...].”. Esses também 
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eram requisitos para a modelação social do índio, que foi feita pela imposição cultural, 
todavia, enquanto método evangelizador estava dirigido, principalmente, ao indivíduo.  
Dessa forma, a Redução pode ser classificada, tanto como método de modelação social 
quanto método de evangelização. Além de dispor os índios ao alcance do missionário, 
modelava tanto social como individualmente aos índios. Além dos interesses políticos de 
organização da sociedade, se constituiu um método utilizado pelos franciscanos e pela Coroa 
para facilitar a preparação para a cristianização, bem como de conservação do trabalho e 
conversão pela facilitação que as reduções forneciam, tanto para a administração quanto para 
o controle dos indígenas, que era feito em consenso entre os frades e as autoridades civis. 
[...] como já se disse, o modo e prática que em as novas Doutrinas se devia observar, 
conforme as ordens Reais e Decretos Pontifícios. E como para efeito de tudo 
ocorreram algumas dúvidas, para a decisão das quais se necessitava de novas 
determinações e consenso Real como também de mais Obreiros Evangélicos, assim 
para as doutrinas que se aceitassem, como para as fundações de novos Conventos 
que se ofereciam. (JABOATÃO, 1980, p. 58, Parte Primeira, v. II) 
Para assegurar a evangelização não bastava atrair os índios ao Cristianismo. Foi 
preciso convertê-los pela persuasão e convencê-los a manter a conversão. Nesse sentido, 
afastá-los de tudo que dizia respeito e os fizesse lembrar-se dos antigos costumes foi 
determinante nesse processo. Para tal os frades utilizaram-se de duas estratégias bem 
definidas: a refutação teórica e a refutação prática dos antigos costumes e crenças para os 
quais utilizaram em larga escala do poder da autoridade conquistadas por eles sobre os índios 
e, muito especial e estrategicamente, utilizaram-se do poder dos dirigentes e dos indivíduos 
que exerciam qualquer forma de autoridade sobre os indígenas. A refutação teórica se fez pelo 
convencimento por meio da prédica com argumentos retirados das Sagradas escrituras.  
A refutação pública tratou-se da extirpação da idolatria destruição de templos, 
proibição de manifestações que tivesse algum caráter religioso por meio da ação direta dos 
frades e indiretamente – pela facilidade desses em detectar as idolatrias e práticas ocultas –  
por meio da destruição dos templos e manifestações religiosas com o auxílio dos alunos 
indígenas  
Y visto que los frailes con tanta osadía y determinacion pusieron fuego á sus 
principales templos, y destruyeron los ídolos que en ellos hallaron, habiendo 
precedido poco antes el pregon y mandato riguroso del gobernador sobre que no se 
hiciese mas sacrificio ni servicio á los demonios, parecióles que esto no iba sin 
fundamento, y que el gobernador debia de volver y habria por ventura venido mas 
gente de Castilla. Y con esto amainaron y cesaron de sus conciertos y temieron, 
viendo que los españoles no temian. (MENDIETA, 1973, p. 139, Livro III). 
A refutação direta da idolatria teve apenas caráter basilar nas mediações de persuasão 
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dos indígenas. Estas foram desenvolvidas explorando principalmente a autoridade dos frades 
e dos índios. A autoridade do missionário pautava-se na honra do missionário. A austeridade 
de vida, desprendimento de coisas materiais, renúncia de bens temporais e castidade foram 
meios peculiares utilizados como sustentação da autoridade frente aos índios. Jaboatão 
confirma a sustentação da autoridade como método por meio do comportamento dos frades 
quando afirma:  
[…] uns homens despidos, e desapossados de todos os interesses do mundo, como 
os Filhos de Francisco: o mesmo Gentio o manifestava assim quando já para a sua 
doutrina concorriam também outros Evangélicos Operários, abandonando-se destes 
para os nossos, e confessavam que os movia, e arrastava a este excesso a grande 
inclinação, que nos tinham, pelo desapego, que em todos viam, de bens da terra, e 
cuidados de temporalidades, que tanto se coadunava com o seu próprio gênio; o por 
isso sem dúvida que a estes nossos, entre todos os mais, deu o mesmo Céu a 
primazia na conversão deste Gentio, e que eles ao longo do tempo de quarenta e 
nove para cinquenta anos, desde o de 1500, em que aportou em Santa Cruz o P, Fr. 
Henrique, e seus companheiros, até o de 1549 que chegaram à Bahia os PP. Jesuítas, 
fossem os cultivadores desta vinha, como agora iremos vendo. (1980, p. 11-12, parte 
primeira, v. II.) 
Mendieta corroborando o mesmo argumento afirma que:
[…] bastó la pureza de vida y santas costumbres que en aquestos Ministros de Dios 
estos indios conocieron, para creer que verdaderamente eran sus mensajeros y 
venian de su parte como enviados del cielo para remedio y salvacion de sus almas, 
como ellos se lo habian dicho. (1973, p. 151, Livro III) 
 A honestidade das palavras e das obras, o desprezo às riquezas, a paz, o amor e a 
caridade entre si e com os outros foi, segundo o cronista “lo que mas estimaban los indios, y 
les parecian calidades de hombres del cielo más que de la tierra.” (MENDIETA, 1973, p. 152, 
Livro III)  
Ressalvar a distinção entre os colonizadores e os frades foi fundamental na conquista 
da confiança do índio em relação aos missionários. A humildade foi o principal elemento, 
segundo Mendieta, para conquistar autoridade sobre os índios. 
Pero en respecto de lo que vian usar y buscar á los españoles seglares de abundancia, 
aderezo y regalo en sus personas, cama y comida y grandes palacios, bien notaban la 
diferencia de lo que pretendian los unos y los otros. Sobre todo, el menosprecio de sí 
mismos, mansedumbre y humildad […]. (1973, p. 151, Livro III) 
Para remover os obstáculos inconciliáveis com a doutrina cristã como a bebedeira, a 
poligamia e, principalmente a antropofagia, os frades usaram os índios já convertidos que sob 
seu comando predicavam aos demais.  
[...] y habiéndole declarado al mozuelo sus conceptos en que antes le tenia instruido 
(como intérprete del religioso), predicaba en su nombre todo lo que le habia dicho: 
aunque no se atrevia á proponerlo personalmente, y echaba de ver si iba enteramente 
dicho, ó si habia en ello alguna falta. (MENDIETA, 1973, p. 137, Livro III) 
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O autor afirma que os índios eram muitos fieis e hábeis porque: 
no solamente decian lo que los frailes les mandaban, mas aun añadian mucho mas, 
confutando con vivas razones que habian deprendido, reprehendiendo y reprobando 
los errores, ritos y idolatrías de sus padres, declarándoles la fe de un solo Dios, y 
enseñándoles cómo habian estado engañados en grandes errores y ceguedades, 
teniendo por dioses á los demonios enemigos del linaje humano. Tenian tanta 
memoria, que un sermon ó una historia de un santo de una ó dos veces oida se les 
quedaba en la memoria, y despues la decian con buena gracia y mucha osadía y 
eficacia. Yo que escribo esto llegué á tiempo que aun no habia suficiencia de frailes 
predicadores en las lenguas de los indios, y predicábamos por intérpretes. 
(MENDIETA, 1973, p. 137, Livro III) 
Os franciscanos utilizaram-se verticalmente da autoridade dos próprios índios para 
garantir a persuasão dos demais. Para tal, usufruiram da autoridade dos caciques e da 
educação cristã dos meninos nobres. A autoridade dos caciques sobre seus comandados se 
explorava de forma direta. Mas, a estratégia do uso das crianças, principalmente, as nobres, 
como auxiliares da evangelização se explorou de várias formas. Jaboatão assim o explica: 
[...] Atraíram-se tanto os filhos aos Frades, que em nenhuma maneira se apartavam 
deles, e tanto, que quando, em razão de doutrinarem os outros Aldeões distantes, os 
Religiosos se abalavam da casa, que tinham em as fronteiras, todos se iam a pé eles; 
e juntamente com isto incitavam aos Pais, até que os obrigavam a juntamente com 
eles irem à doutrina, em forma que em menos de seis meses, não ficava velho, 
homem, ou mulher que todos os dias não fossem à doutrina. (1980, p. 58, Parte 
Primeira, v. II) 
A educação das crianças nobres teve objetivos bastante claros. Serviu de mediação 
com miras a um processo de curta e longa duração. Essa mediação se sustentou sobre vários 
argumentos. 
foram inumeráveis os que se reduziram, tanto pela veemente força das suas razões, 
como pelo grande respeito, que como os mais velhos, e Principais, lhes tinham 
todos, e bem mereciam estes dons índios outra maior demonstração, e mais larga 
memória, pelo muito que trabalharam ajudando aqueles Religiosos na laboriosa 
Conquista dos seus naturais, se os mesmos, que nos dão deles esta sucinta noticia, a 
deixaram de todo completa. (JABOATÃO, 1980, p. 152, Parte Primeira, v. II) 
Uma vez cristianizadas, as crianças colaboraram na conversão dos seus pais e esses, 
por conseguinte, influenciariam aos demais pela autoridade direta sobre os mesmos. As 
crianças foram empregadas como auxiliares para suprir a carência da falta de missionários 
para a predicação no ambiente onde viviam e também para induzir aos demais, dada a 
facilidade da comunicação e posição social que mantinham como filhos da aristocracia que 
lhes conferia autoridade sobre os outros. 
 Esse argumento encontra-se de forma clara em Mendieta quando este descreve a ação 
de um dos meninos conversos que ele mesmo formou e acompanhou. 
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entraba él vestido con su roquete ó sobrepelliz, y predicaba á los bárbaros en su 
lengua lo que yo á los otros habia dicho, con tanta autoridad, energía, exclamaciones 
y espíritu, que á mí me ponia harta envidia de la gracia que Dios le habia 
comunicado. Tanta fué la ayuda que estos intérpretes dieron, que ellos llevaron la 
voz y sonido de la palabra de Dios, no solo en las provincias adonde hay 
monesterios y en la tierra que de ellos se predica y visita, mas á todos los fines de 
esta Nueva España que está conquistada y puesta en paz, y á todas las otras partes 
adonde los mercaderes naturales llegan y tractan, que son los que calan mucho la 
tierra adentro. No faltaron algunos en aquel tiempo á quien parecia mal y 
murmuraron de que los indios predicasen, y lo contradecian, no estribando en otro 
fundamento sino en el que estriban los que los aniquilan, diciendo son indios, no 
acordándose de lo que dirán cuando vean y miren con mas claros ojos. 
(MENDIETA, 1973, p. 137, Livro III) 
Em longo prazo os frades esperavam que os meninos, ao substituírem seus pais na 
sociedade a que pertenciam, estivessem suficientemente convertidos e preparados para 
influenciar com a autoridade que lhes seria conferida, a cristianização em massa de seus 
súditos. Corroborando e confirmando o exposto afirma Jaboatão. 
Crescia juntamente o número de Cristãos, a devoção nos moços, criados com nossos 
pequenos, que já homens sustentavam o peso, o governo das Aldeias, mandando 
quitar os Pais velhos; e como eles já tinham muito uso de nossa companhia, de toda 
a maneira lhes aborreciam dos Ritos antigos, tanto que, sendo eles filhos, pediam 
que os Pais fossem castigados, quando se achavam compreendidos em algum erro 
Gentílico, tendo tanta obediência, que, se por festa se juntavam a beber, por não 
embebedaram, os Religiosos lhes mandavam que não bebessem mais, logo se 
abstinham, [...]. Em os mancebos, como digo, se via claramente o fruto, que se fazia; 
porque em as confissões eram muito contínuas, e em ouvir Missa, e pregações, [...]. 
Tinham os Religiosos repartidos pelas casas moços, que ajuntando todos a eles 
encomendados, lhes ensinavam a doutrina, e diziam coisas de Deus, que eles já 
muito bem sabiam. Costumavam também os índios cantar muitas cantigas brutais e 
gentílicas; e como, eles naturalmente eram afeiçoados à musica, algumas vezes de 
noite cantavam as ditas cantigas, ao que os Religiosos acudindo, lhes compuseram 
algumas devotas, que eles cantavam. De modo, que em suas casas, quem pelas ruas 
lhes passava de noite, não ouvia dizer senão doutrina, ou cantar aquelas cantigas. 
(1980, p. 61-62, Parte Primeira, v. II) 
De acordo com Mendieta (1973, p. 135, Livro III), a evangelização foi possível, “[...] 
no por otro instrumento sino de niños, porque niños fueron los maestros de los 
evangelizadores. Los niños fueron también predicadores, y los niños Ministros de la 
destruición de la idolatría”. Contudo, de acordo com o mesmo, a obra foi pensada e articulada 
pelos franciscanos, que devido a sua humildade, simplicidade e sinceridade, não vacilaram em 
se assemelhar aos índios e aproveitar largamente as crianças como recurso tanto para a 
própria aprendizagem como para ajuda na tarefa que lhes cabia concretizar. 
Bien pudiera Dios darles luego en llegando, la lengua que tanto deseaban saber, y 
que de fuerza habian menester para la ejecucion de su ministerio, como la dió á los 
apóstoles el dia de Pentecostés[...] empero, quiso que los primeros evangelizadores 
de estos indios aprendiesen á volverse como al estado de niños, para darnos á 
entender que los Ministros del Evangelio que han de tractar con ellos, si pretenden 
hacer buena obra en el culto de esta viña del Señor, conviene que dejen la cólera de 
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españoles, la altivez y presuncion (si alguna tienen), y se hagan indios con los 
indios, flegmáticos y pacientes como ellos, pobres y desnudos, mansos y humílimos 
como lo son ellos. Por esta humildad que aquellos benditos siervos de Dios 
mostraron en hacerse niños con los niños, obró el Espíritu Santo para su consuelo y 
ayuda en su ministerio una inaudita maravilla en aquellos niños, que siéndoles tan 
nuevos y tan extraños á su natural aquellos frailes, negaron la aficion natural de sus 
padres y madres, y pusiéronla de todo corazon en sus maestros, como si ellos fueran 
los que los habian engendrado y criado; en tanta manera, que ellos mismos fueron 
los que descubrieron á los siervos de Dios los ídolos que sus padres tenian 
escondidos, y los acusaron de sus supersticiones y errores, como se verá adelante en 
el proceso de esta historia. (MENDIETA, 1973, p. 135, Livro III) 
Constata-se que os métodos utilizados pelos franciscanos no Brasil comportam os 
mesmos elementos e se enquadram perfeitamente nas categorias analíticas elaboradas por 
Borges para a crítica dos fundamentos da ação prática dos missionários franciscanos 
evangelizadores da América espanhola. 
 Sendo essas categorias utilizadas nesta tese em função da apreensão dos fundamentos 
da ação franciscana, pode-se assegurar que as mediações planejadas e executadas pelos 
frades, principalmente no início da colonização – fase de criação dos métodos que teve como 
objetivo criar as condições necessárias para a aproximação e persuasão dos índios ao 
acatamento da fé e, por conseguinte  para acomodação dos mesmos à cultura dos 
colonizadores – tendo em vista a prática descrita por Jaboatão em confronto com a descrita 
por Mendieta foram utilizados de igual maneira e com os mesmos propósitos no Brasil.   Na 
base dessas ações estavam indiscutivelmente estabelecidas metas de caráter pedagógico 
ancoradas na experiência apostólica missionária franciscana fortemente influenciada pela 
reforma Observante, nascida no ambiente de recristianização da Península Ibérica, pautada no 
humanismo cristão presente naquele espaço e tempo. Essa constatação corrobora o que vem 
se ressaltando desde o início deste trabalho sobre a necessidade de se ampliar, tanto no espaço 
quanto no tempo, as análises sobre a configuração do campo educacional brasileiro.  
Se até agora foi demonstrado que os mesmos fundamentos embasaram as práticas 
pedagógicas dos franciscanos na América Colonial espanhola e portuguesa, agora se quer 
apresentar, por meio do documento considerado o “primeiro tratado pedagógico da América”, 
o que também se vem ressaltando sobre a herança européia, e mais especificamente, 
espanhola, dessas idéias pedagógicas. A semelhança entre os embasamentos norteadores 
constatadas nas obras de Mendieta e Jaboatão, não são fruto de coincidências, e tampouco da 
experiência nascida na América, elas estão profundamente enraizadas nos conceitos 
pedagógicos presentes na obra de Gonçález Gutierre escrita em 1532, acima referida como 
primeiro tratado pedagógico trazido para a América. No prefácio do livro, o autor apresenta 
cinco razões pelas quais justifica a relevância de se ensinar às crianças. Nelas se encontra 
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explicitamente confirmada as mesmas justificativas que se localizam nas crônicas acima 
apresentadas.  
Nas cinco razões enumeradas pelo autor quer-se sublinhar, sobretudo as similitudes 
dos fundamentos entre ele e os autores das Crônicas franciscanas, que pode ser verificada no 
documento anexado ao final deste estudo. (Anexo 6) 
Em 1532, Gonçález Gutierrez já ressaltava a importância de instituir em cada paróquia 
uma pessoa para se dedicar, especialmente à tarefa de instrução das crianças e pessoas 
ignorantes para que ainda nesta vida pudessem alcançar não só a fé, mas os conhecimentos 
necessários às obras de conversão. Percebe-se que a preocupação não encerra apenas os 
conhecimentos da fé, mas a suficiente preparação dos cristãos para perseverar e defender a 
doutrina. 
A primeira razão apresentada pelo autor se concentra na defesa de iniciar a educação 
no período infantil; a segunda trata-se de reforço argumentativo de defesa da educação das 
crianças; a terceira reforça as duas anteriores, contudo sobre uma ótica mais ampla, pois diz 
respeito à necessidade de imprimir o quanto antes nas crianças, uma religião, ou seja, o 
Cristianismo. Nesse sentido, percebe-se certa preocupação em relação às outras possibilidades 
de sistemas religiosos presentes; a quarta razão mostra as vantagens de se ensinar as crianças 
devido ao acesso e a influência que esses poderiam exercer sobre a família; a quinta é que 
sendo educados desde pequenos na fé católica, quando em contato com outras religiões, 
estariam preparados para defender o Cristianismo. 
As razões oferecidas na obra em questão são suficientemente consistentes para que se 
possa afirmar que a educação, não foi nesse tempo, apenas pensada em função da finalidade 
da conversão. Ela foi estrategicamente refletida como um meio político-religioso que 
ultrapassou a demanda do ensinamento dos rudimentos da fé. 
 Como as mesmas idéias também se encontram nos motivos apresentados por 
Mendieta e Jaboatão na escolha e adaptação dos métodos de evangelização na América, é 
possível asseverar que os franciscanos espanhóis, tendo em vista o ambiente em que foram 
formados, onde esses conceitos estavam presentes e, por possuírem essa obra entre os poucos 
livros que trouxeram consigo, atuaram influenciados pela mesma. Ou seja, praticaram a 
educação dos índios tendo em vista os mesmos motivos informados por Gutierre:  
Asimismo con mucha razón se ha movido el señor instituydor ya dicho para poner 
en execución este su sabncto proposito y ejercicio de doctrina. Porque si 
antiguamente los gentiles ydólatras porque hiciesen a sus hijos quando niños más 
aptos para las ciencias davan con que se jugasen las letras del alfabeto entalladas de 
madera porque con la continuación y su familiarvso aprendiesen y conociesen los 
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nombres y caracteres dellas, lo qual hazían porque lo que aprendiesen en aquella 
infancia les diesse mas fácil puerta y entrada para después ser enseñados en las 
ciencias. E si los pérfidos judios y obstinados en su ceguedad hacen que todos sus 
hijos quando niños luego que saben hablar y andar los envían a aprender a sus 
sinagogas porque sean enseñados e industriados en su edad muy pequeños en las 
falsas tradiciones del Talmud y en su ley, porque los cristianos a los quales Dios ha 
alumbrado por su gracia para alcanzar la verdad de la fe y ley evangéica siendo 
assimesmo lavados con la purissima agua del spiritu sancto no procuran que sus 
hijos aprendan la verdad de la fe y erudimiento de nuestra ley de gracia y divinal. 
(GUTIERRE, Prólogo, 1532) 
Na apreciação dessas fontes fica evidenciado que tanto o objetivo de preparar os 
índios para a aceitação da fé quanto à finalidade de configurar a nova sociedade estabelecida 
sobre preceitos cristãos católicos conformados à  sociedade colonizadora foi desde o início 
um trabalho pedagógico. A cristianização do novo continente como parte das estratégias e 
quiçá, mais importante ferramenta de dominação e organização da nova sociedade imposta 
aos nativos americanos foi, sem dúvida, o  fundamento que norteou as ações educativas dos 
frades franciscanos. Portanto, os paralelismos entre a prática desses frades na América 
espanhola e portuguesa, não se encontram apenas na forma e no conteúdo facilmente 
constatado, mas, principalmente nos fundamentos que a sustentam.  
Importante salientar que nos métodos aplicados pelos franciscanos na América 
espanhola e portuguesa, também se consegue apreender àqueles que foram perdendo seu valor 
em relação ao campo evangélico brasileiro. Alguns métodos foram perdendo sua força e se 
tornando obsoletos, enquanto mediação frente aos novos formatos impostos pela mudança, 
principalmente da forma de liturgia, pelo Concílio de Trento que exigiu, entre outras, o uso do 
idioma latino para algumas manifestações dos religiosos.  
Entre os métodos que foram perdendo importância à medida que foi se modificando o 
campo evangelizador, quer-se destacar as reuniões que antecederam a criação dos métodos e o 
uso do teatro enquanto mediação pedagógica. No primeiro caso, por razões óbvias, essas 
reuniões foram necessárias no primeiro contado com os indígenas americanos, devido ao total 
desconhecimento de sua cultura pelos evangelizadores. Após a criação e adaptação dos 
métodos e da experimentação das estratégias, esta foi uma fase que não se apresentou mais 
necessária. No segundo caso, tem-se o exemplo do teatro como bem o explica Karnal: 
O teatro franciscano, por sua parte, marcadamente catequético, enfatiza a descrição 
dos adereços cênicos, com predomínio de personagens bíblicos, sendo o uso do 
espanhol preterido, em benefício do náuatle. Com o passar do século, 
desaconselham-se as peças em vernáculo, o que acabou por estimular o 
florescimento de um teatro sofisticado em latim, de epigramas complexos em grego 
e hebraico, cuja intelecção fora dos círculos eclesiásticos não eram cogitadas, nem 
almejadas. A comunicação não mediada pelo clero não devia ser incentivada. (1998, 
p.141) 
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Assim, o uso do teatro como mediação pedagógica foi perdendo o valor. Por esse 
motivo se constata que esse recurso foi pouco utilizado na evangelização brasileira praticada 
pelos franciscanos. Contudo, foi abundantemente aplicado na América espanhola durante a 
primeira evangelização pelos franciscanos, que não só o criaram e praticaram como um 
método, tanto de aproximação como de persuasão dos indígenas ao Cristianismo, como 
também para a catequese, dado que  o mesmo possibilitava atingir um grande número de 
pessoas que precisavam de preparação para o batismo, que na época, foi realizado em massa, 
devido à carência numérica de missionários para a tarefa de preparação pré-batismal. O teatro 
foi, dessa forma, um meio utilizado para a catequese em massa. Quando os signos utilizados 
já não alcançavam o entendimento dos índios, esse perdeu seu valor enquanto método 
catequético. 
Considerando que os métodos: primeiro contato pelo diálogo; o uso dos meninos como 
auxiliares na evangelização; a Redução; a música e o teatro se apresentam na prática 
evangelizadora dos franciscanos no Brasil da mesma maneira que na América espanhola, 
pode-se asseverar que os métodos na América espanhola e portuguesa não apresentam 
diferenças significativas quanto a forma; conteúdo e fundamentos. 
Se todos os métodos tiveram o mesmo formato, a mesma função e a mesma finalidade 
e foram criados e aplicados em todos os lugares onde se instalaram os franciscanos, não há 
como negar a influência dos mesmos para o desenvolvimento da prática do campo 
educacional Colonial brasileiro, ou pelo menos não há como negar que esses modelos 
serviram de base e contribuíram para a prática de conversão e, posteriormente de educação 
dos indígenas brasileiros.  
Os métodos evangelizadores catequéticos criados pelos franciscanos na América 
serviram não só para a evangelização – já que nessa já estava necessariamente contido, como 
se observou, o elemento didático-pedagógico que concorreu para o desenvolvimento da 
educação enquanto atividade  mediada pelo trabalho pedagógico –, mas também para a 
educação sistematizada. 
  As opções conscientes pela educação das crianças nobres, a aproximação pelo 
diálogo, a utilização da autoridade dos caciques, a pobreza, a honra, a austeridade de vida, a 
castidade, a predicação direta, os atrativos externos, os ornamentos dos altares, a música, o 
teatro, as reduções e, igualmente, os castigos corporais, a supressão da idolatria, a destruição 
de templos, a conquista armada, tiveram como fundamento a conquista da simpatia e da 
autoridade dos indígenas.  
Essas foram as principais mediações para alcançar os objetivos de aproximação e 
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persuasão dos índios ao Cristianismo e, por conseguinte, para a acomodação social exigida 
para a dominação dos territórios anexados tanto pela Coroa portuguesa como espanhola. Cada 
método empregado pelos franciscanos na América foram pensados em função de um fim 
especifico. Esses em seu conjunto concorreram para uma finalidade única na qual se 
conjugavam os interesses da Coroa, da Santa Sé e da Ordem franciscana de impor a 
organização e funcionamento da sociedade cristã colonizadora para a modelação aos 
colonizados americanos.  
A criação de uma cristandade, ou seja, uma sociedade conformada à economia, à 
política, à moral, à legislação, em uma palavra: à cultura cristã Católica, dependeu, 
obviamente da criação de uma base de sustentação e disseminação de tais valores. Esse 
caminho só se mostrou possível por meio da educação cultural dos povos colonizados. Uma 
vez, cristianizados e educados moral e intelectualmente, esses seriam capazes de sustentar os 
ideais de cristandade almejados. Não obstante o interesse comum entre essas instituições se 
percebe uma diferença no que diz respeito à intenção particular dos frades. Não há  como 
negar o desejo da composição de um novo mundo baseado nos ideais humanistas dos frades 
franciscanos na América espanhola. Esses ideais se manifestam, principalmente pela opção 
que os franciscanos fizeram pela educação dos filhos dos dirigentes indígenas nos primeiros 
anos de evangelização. A educação, se a princípio pode ser classificada como um método de 
evangelização, depois de passado os primeiros tempos de colonização já não se sustenta mais 
como método, ou seja, após o período de apresentação e atração dos índios à doutrina, foi 
preciso consolidá-la. Consolidar a sociedade americana como uma cristandade exigiu a 
instrução como ferramenta individual de adaptação e inserção no novo sistema político, 
social, econômico e religioso imposto. 
 Na América espanhola os frades franciscanos tentaram concretizar os ideais de 
cristandade fundamentados no humanismo cristão herdado da formação do ramo Observante 
espanhol. Mesmo depois dos primeiros anos de catequese eles continuaram priorizando a 
educação dos índios sobre a dos colonizadores. Acredita-se que nesse momento deu-se a 
ruptura, transformação ou mesmo gênese do campo educacional americano, pois, foi então 
que a educação deixou de ser utilizada como um meio e se formalizou dando início ao que 
hoje se pode denominar de sistema de ensino americano. 
O sistema de ensino baseado nos ideais humanistas idealizados pelos franciscanos – 
não esquecendo as demais Ordens religiosas presentes naquele momento que também 
cultivaram ideais parecidos – foi transformado em função dos novos direcionamentos da 
administração civil e eclesiástica e não se sustentaram nem na América espanhola nem na 
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portuguesa.  
A centralização da administração da evangelização americana sob o domínio da Santa 
Sé provocou mudanças que interferiram, notadamente na finalidade do sistema educacional 
americano nascente. Trento significou um freio para os ideais humanistas da educação 
americana dos primeiros tempos provocando uma nova configuração do campo educacional, 
que foi aos poucos privando os índios da educação cultural pretendida pelas Ordens religiosas 
até aquele momento presentes e atuantes neste espaço. 
Considerando, que os frades franciscanos aplicaram no Brasil os métodos criados e já 
experienciados por eles para preparação e persuasão dos índios ao Cristianismo;  que esses 
métodos foram aplicaram na América espanhola com anterioridade às demais Ordens 
evangelizadoras; que utilizaram a  mesma estrutura educacional e mantiveram a mesma 
organização nas suas instituições educativas, cabe apresentar as transformações sofridas 
durante o processo de implantação dessa prática no Brasil que, obviamente, considerado o 
tempo, o espaço e, principalmente o controle e a administração distintas, apresentam 
alterações.  
Os paralelismos da ação educativa dos franciscanos nas mais distintas regiões da 
América são fatos demonstráveis por sérios estudos desenvolvidos sobre o tema. Essas 
pesquisas, embora não caiba serem aqui analisadas, corroboram o que se constatou na ação 
educacional dos franciscanos no Brasil. Elas demonstram a importante participação e 
contribuição dos franciscanos na evangelização da América Latina, sobretudo, pela criação, 
aplicação e domínio dos métodos de evangelização que, posteriormente configuraram os 
sistemas de educação desses países. Sistemas esses que foram tomando novas nuances, mas 
que se mantiveram através dos tempos, seja integralmente ou de forma adaptada como 
modelo para a atividade educativa aqui estabelecida.  
Para efeito desta pesquisa que tem como objetivo responder ao problema proposto 
verificou-se que há dois momentos emblemáticos que marcaram a prática evangelizadora 
franciscana na América, como um todo e no Brasil em especial: antes do Concílio de Trento e 
após o Concílio. Este marco temporal permite apontar e expor sucintamente as rupturas e 
permanências da ação educativa franciscana que se pôde constatar na observação do processo 
de configuração do campo educacional brasileiro em relação à América espanhola. Enfim, o 
que permaneceu e o que modificou da prática educativa inicial dos frades franciscanos na 





A estrutura educativa criada pelos franciscanos para a América nos dois momentos 
assinalados para a análise apresenta algumas diferenças. Na América espanhola, antes do 
Concílio de Trento, encontrou-se pelo menos seis tipos de centros de formação: as Escolas 
Elementares, os Colégios para Crianças Nobres, os Internatos Inter-Classistas, os Centros 
Inter-Raciais, os Colégios de Ensino Médio, e os Internatos Femininos. Esses tiveram como 
principal distintivo o fato de serem principalmente dedicados à educação dos índios.  
No Brasil, constatou-se três níveis de ensino praticado pelos franciscanos em suas 
instituições estruturados da seguinte forma:  1) Ensino elementar ou fundamental por meio  da 
escola de primeiras letras em regime de internato para indígenas; escola de primeiras letras 
interclassista; e escola de artes e ofícios. 2) Ensino médio ou secundário por meio da escola de 
gramática em regime de externato interclassista; escola de gramática para a formação na 
Ordem; e colégios secundários. 3) Ensino superior, por meio da escola superior para a 
formação na Ordem; e  escola de ensino superior mista.  
Há na estrutura educacional franciscana antes e depois do Concílio de Trento duas 
alterações que merecem ser ressaltadas. A extinção dos internatos femininos e a alteração na 
estrutura para ensino de artes e ofícios. A educação feminina não aparece na estrutura 
educativa dos franciscanos no Brasil após o Concílio e também não se constatou um espaço 
físico específico para o ensino de artes e ofícios para os indígenas. Por essa razão a 
modalidade foi categorizada junto às escolas de ensino elementar.  
3.1.2 Funcionamento 
Não se encontrou diferenças significativas quanto à organização nos estabelecimentos 
franciscanos. Todavia, vale lembrar que no Brasil, os franciscanos – diferentemente de 
experiências anteriores, quando a educação se fazia principalmente junto aos Conventos – 
exploraram as Missões e aldeias para o oferecimento de ensino aos habitantes. Também vale 
lembrar que foram poucas as instituições franciscanas que se dedicaram a um só nível de 
ensino, excetuando os Seminários que se destinavam a formação da Ordem, os demais 
estabelecimentos serviram para a oferta de várias modalidades de ensino. Quanto à 
organização interna de estudos, como regime disciplinar, horários, professores, não se 
detectou mudanças substanciais.  
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3.1.3 Forma 
 São poucas as diferença encontradas no fazer pedagógico dos franciscanos nos dois 
momentos aqui analisados. Os métodos criados e aplicados por eles na América espanhola 
foram trazidos integralmente para o Brasil e utilizados também com os mesmos fundamentos. 
A diferença constatada foi a redução do uso do teatro como método catequético e a extinção 
de algumas fases da criação dos métodos de aproximação, como por exemplo, reuniões 
antecedentes para discussão dos métodos de aproximação na ação dos frades dos primeiros 
tempos. Também se deve acrescentar que a predicação sofreu mudanças em decorrência da 
imposição conciliar com a proibição da liturgia e outras práticas religiosas em língua 
vernácula. 
3.1.4 Conteúdo 
Os conteúdos ensinados, respeitando as suas especificidades, tiveram todos, antes e 
depois do Concílio, caráter eminentemente religioso. 
3.1.5 Finalidade 
Foram significativas as diferenças encontradas em relação à finalidade da ação 
educativa dos franciscanos, antes e depois do Concílio de Trento, principalmente no que diz 
respeito à clientela para quem foi dirigida essa ação. Antes do Concílio os franciscanos 
dedicaram-se quase integralmente a educação do indígena. Após o Concílio, esta 
característica se encontra transformada. A educação passou a ser oferecida aos habitantes 
naturais e colonizadores com certo predomínio dos segundos sobre os primeiros. Ou seja, os 
frades não conseguiram manter a prioridade da formação educacional do indígena pautada nos 
ideais humanistas cultivados pela Ordem para a América,  que foi substituída pela educação 
da elite Colonial. 
As transformações ocorridas após o Concílio em relação à finalidade da educação 
explicam as mudanças quanto a estrutura, o funcionamento e a forma na prática educativa dos 
frades franciscanos no Brasil. 
Na estrutura percebe-se que as escolas, antes quase exclusivamente dedicada aos 
índios e em menor grau e extensão aos colonos, passam a priorizar a educação dos colonos e 
em menor grau e extensão aos índios.  
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As únicas escolas que funcionaram unicamente para os índios foram os internatos para 
filhos dos chefes indígenas locais, onde se ensinava as primeiras letras, artes e ofícios. Os 
índios, em raras ocasiões ascenderam a níveis superiores porque esses níveis foram dedicados, 
prioritariamente à formação do clero, e a formação do clero indígena foi por muito tempo 
proibida. Dessa forma, a estrutura da educação franciscana no Brasil se caracteriza por sua 
organização, predominantemente interclassita destinada à formação da elite Colonial e da 
formação para o sacerdócio.  
Do mesmo modo, as diferenças encontradas na forma, que foram poucas, também se 
deram em função da mudança na finalidade e em decorrência das modificações introduzidas 
pelo Concílio de Trento. O teatro, por exemplo, perdeu sua força enquanto método 
catequético para a preparação em massa, quando sua linguagem teve que ser modificada em 
função dos direcionamentos para a pastoral estabelecida pelo Concílio. Contudo, os métodos 
empregados antes do Concílio continuaram a ser aplicados no Brasil com o mesmo formato e 
com os mesmos propósitos. 
Portanto, não houve mudanças expressivas quanto à estrutura e o funcionamento da 
prática educacional franciscana observada no Brasil em relação à América espanhola. E, 
quando estas se fizeram imperativas, foi devido às adaptações produzidas para atender às 
exigências ocasionadas pela regulamentação do Concílio de Trento por parte dos Concílios 
Provinciais. Dessas exigências originou-se a transformação da finalidade do campo 
educacional Colonial, não só no Brasil, mas em todos os lugares onde tiveram influência tais 
determinações. Ou seja, onde quer que se implantou as normas determinadas pelo  Concílio 
tridentino houve a transformação quanto ao fim para o qual se prestou o ato educativo.  
Todavia, as modificações quanto à finalidade da educação não foi algo 
intencionalmente planejado. Ela ocorreu em conseqüência das ações tomadas em função de 
lutas travadas no campo político pela hegemonia de poder sobre a administração do campo 
evangelizador americano. 
Essas lutas travadas entre a Santa Sé, a Coroa espanhola e as Ordens religiosas sob o 
domínio do Padroado espanhol – da qual a Ordem franciscana foi a mais representativa – teve 
como objetivo o controle sobre as Missões. As principais armas utilizadas por essas 
instituições foram os privilégios e liberdades eclesiásticas que possuíam as Ordens para 
administração e a conquista da autoridade dos frades sobre os índios na evangelização 
americana. No momento em que a Santa Sé impôs através do Concílio a subordinação das 
Ordens religiosas ao clero diocesano, ela conseguiu, não só estabelecer seu poder sobre o 
campo evangelizador americano do qual até então, havia estado excluída, como também 
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relativizar os imensos poderes oferecidos aos monarcas por meio do Padroado Régio.  
Com o enfraquecimento do poder e da liberdade das Ordens religiosas, não só pela 
subordinação ao clero secular, mas especialmente pelo engessamento produzido pelas 
exigências estabelecidas para a pastoral, que a partir de Trento teve que seguir o modelo da 
Igreja Oficial, percebe-se o afastamento gradual dos ideais humanistas mantidos na primeira 
época Colonial pelas Ordens religiosas. Essas, já não podendo mais lançar mão das estratégias 
de adaptação da doutrina oficial cristã com elementos da cultura indígena, perderam uma 
grande ferramenta no processo evangelizador abundantemente utilizado durante o primeiro 
período de evangelização.  
Obviamente, isso não explica por si só a configuração elitista que o campo 
educacional brasileiro apresentou desde sua implantação, e nem é aqui essa a intenção. Até 
porque, a educação promovida pelos franciscanos na América espanhola também teve este 
caráter elitista, tendo em vista, que mesmo priorizando a educação indígena, esta foi dedicada 
especialmente aos filhos dos nobres.  
Além disso, existem fatores determinantes e imprescindíveis para a compreensão da 
conformação da sociedade americana, que embora não podendo ser tratados no limite desta 
pesquisa, já foram objeto de análise das fontes documentais que se tem lançado mão para a 
discussão dos métodos educativos franciscanos que é objeto deste item. Jaboatão já no século 
XVIII entende que as questões econômicas estavam a todo tempo a determinar o futuro da 
sociedade brasileira.  
Rica pelos infinitos tesouros de ouro, prata, pedras preciosas, e outras várias drogas 
de estimável preço e apetecido custo, com que, desentranhando-se a si, tem 
enriquecido as mais partes causando-lhes estes frutos do seu ventre, o que na víbora, 
o filho ingrato, a morte, e destruição da mãe; pois as riquezas do Brasil, quem não 
sabe foram, são, e serão sempre, a causa motiva da sua mesma ruína, e a de seus 
próprios Naturais. (1980, p. 4, Parte Primeira, v. II) 
Assim como Jaboatão, tem-se consciência desses determinantes. No entanto, o não 
aprofundamento na questão se deve à delimitação do tema. E, tampouco foi intenção desta 
pesquisa, dar conta de explicar esse processo. 
 Contudo, este estudo sobre o fazer pedagógico dos franciscanos traz novos e 
importantes elementos para o debate da conformação histórica do campo educacional 
brasileiro, na medida em que estimula a busca de outras questões que precisam ser trazidas ao 
debate e consideradas pela historiografia educacional.  
A contribuição da Ordem franciscana para o desenvolvimento do campo educacional 
brasileiro é apenas um, entre muitos outros fatores, que precisa ser repensado em relação aos 
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conhecimentos históricos produzidos sobre o Período Colonial. Este Período, embora sendo o 
marco inicial da história do país, não pode ser desvinculado e considerado a parte da estrutura 
em que estava inserido o processo colonizador. Desconsiderar os determinantes históricos 
anteriores a ocupação dessa terra pelos europeus, significa condenar à ignorância as 
possibilidades de entendimento do passado e, conseqüentemente, as possibilidades de 
compreensão do presente. Em outras palavras, a História do Brasil e, por conseguinte, da 
Educação brasileira não se inicia em 1500 com a chegada dos europeus e ou em 1549, com a 
chegada dos jesuítas. Ela é resultado da história européia que, em contato com culturas 
históricas americanas, formaram modos de convivência profusamente balizados nos legados 
culturais internalizados por cada um deles, que integralizados determinaram a realidade 
brasileira. 
Do mesmo modo, a Educação brasileira não pode ser entendida como um fenômeno 
criado no Brasil. Ela é resultado do confronto entre várias culturas e interesses que foram se 
adaptando à conveniência dada pelas necessidades concretas, mas trazendo em si os espólios 
dos atores que participaram de sua configuração. Nesse sentido, com muita propriedade, os 
franciscanos deixaram sua contribuição de forma direta e indireta na conformação do campo 
educacional Colonial brasileiro, principalmente no que toca a propriedade intelectual do 
produto elaborado e adaptado à realidade americana para a evangelização e, por conseguinte, 
para a Educação brasileira. Qual seja: os métodos evangelizadores e educativos. 
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CONCLUSÃO 
Esta pesquisa, que teve como finalidade analisar a experiência educativa da Ordem 
franciscana e sua contribuição na configuração do campo educacional Colonial brasileiro, 
demandou a fragmentação do tema contido no exercício de análise. Agora se almeja obter, 
através da síntese dos elementos utilizados no processo de decomposição, a compreensão do 
fenômeno sob novas perspectivas.   
O exame da historiografia da Ordem no Brasil mostrou que, além da carência de 
pesquisa sobre o tema, a falta de análises acuradas das fontes documentais franciscanas, tem 
determinado um vácuo histórico de importante valor para o entendimento da História da 
educação brasileira, principalmente, no Período Colonial. A questão da oficialidade, 
ordinariamente considerada pelos pesquisadores que assentam o início da história da educação 
brasileira no ano de 1549, com a chegada dos jesuítas, constante no discurso e em produções 
acadêmicas, é devida, entre outras, à insuficiência de investigações com olhar mais 
abrangente sobre o processo de colonização da América, da qual o Brasil é apenas uma parte.  
Diferentemente do que a maioria dos investigadores da historiografia franciscana 
brasileira ou dos que tomam a Ordem franciscana como objeto de análise para outras áreas do 
conhecimento, não se concorda com a queixa referente à falta de fontes documentais para a 
tarefa. Diversamente da Espanha, por exemplo, onde os pesquisadores, principalmente os 
americanistas, produzem muito sobre o tema e onde parte significativa das fontes documentais 
foram destruídas – devido a contingências históricas, como os incêndios nos arquivos 
provocados pelas guerras napoleônicas – no Brasil, o que se percebe e se pode apontar, 
mesmo no campo específico da pesquisa sobre os franciscanos, é certa dificuldade na 
exploração das fontes documentais existentes.  
A asseveração quase unânime entre os historiadores sobre a não oficialidade do 
trabalho missionário, anterior à Colonização Oficial civilmente estabelecida no Brasil é um 
exemplo disso. Eles não têm levado em conta as especificidades do campo de evangelização 
no espaço e tempo em que ocorreram nem as características das instituições e dos atores 
envolvidos. A evangelização não é um produto realizado em função das colonizações, é um 
fenômeno estrutural que se iniciou com a própria história do cristianismo, e as Ordens 
religiosas envolvidas na evangelização possuem experiências remotas nesse campo, 
nomeadamente, as  apostólicas. 
A Ordem franciscana, constitutivamente missionária, possui peculiaridades em relação 
às outras Ordens religiosas, que precisam ser consideradas no processo de estudo. Ela, por seu 
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caráter de pobreza, itinerância e mendicidade, é eminentemente evangelizadora. Por efeito 
dessas especificidades, ainda não presentes em outros modelos no momento de sua fundação, 
foi instituída como Ordem Apostólica. Foi a particularidade da “missão evangelizadora”, a 
exemplo dos Apóstolos, que determinou a sua fundação como “Instituição Apostólica”. 
 A apostolicidade traz em si exigências para a atividade pastoral que requerem a 
suplantação de limites geográficos e políticos para sua realização. Esses requisitos são os 
determinantes que sustentam os privilégios eclesiásticos que distinguem uma Ordem 
Apostólica das demais. A liberdade no campo pastoral não pode ser limitada e, 
conseqüentemente, não pode ser circunscrita a uma autoridade hierarquicamente controlada 
por outras instituições. Por essa razão a Ordem franciscana foi aprovada como um Instituto de 
Direito Pontifício com personalidade jurídica própria, ligada diretamente à autoridade 
pontifícia.  
O terreno missionário de uma Ordem Apostólica é, dessa forma, determinado pela 
necessidade de evangelização em qualquer espaço onde se apresente e mediado pela 
autoridade conferida à hierarquia própria da instituição que permite a mobilidade necessária à 
sua missão canônica. A oficialidade de uma missão franciscana depende, desse modo, da 
autorização do Ministro superior da Ordem, que é a autoridade a quem os frades devem 
obedecer. Obediência esta que se encontra na Regra Franciscana, documento oficial de 
constituição da Ordem, escrito por São Francisco de Assis, que, historicamente continuou 
sendo a estrutura na qual se apóia a fraternidade. 
A Ordem franciscana foi a primeira a ser instituída com esse alcance. Pode-se 
asseverar, inclusive, que foi em função da sua fisionomia ou forma de vida escolhida por 
Francisco de Assis e de seus seguidores que foi criada a “Ordem Apostólica”, posteriormente 
seguida por outras tantas. Disso decorre que a presença dos frades franciscanos em regiões de 
missão, independentemente de seu alcance, não deve ser considerada como não oficial. 
Necessariamente, pela Regra e tendo em vista a importância da Obediência para a 
fraternidade, os franciscanos que se deslocaram para esses espaços possuíam autorização de 
seu superior para fazê-lo. 
Obviamente, estar em uma região de missão não expressa um projeto de 
evangelização. Um projeto de evangelização requer meios específicos e aplicação concreta 
mais ou menos fixa de uma estrutura tanto ideológica como física para a missão que exige a 
oficialização para sua organização e desenvolvimento. Em outras palavras, a oficialidade de 
uma experiência missionária apostólica franciscana é determinada pela finalidade para a qual 
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foi criada a Ordem não carecendo, necessariamente, de estar contida dentro de um projeto 
evangelizador específico. 
A experiência dos frades franciscanos em Santa Catarina em 1538, onde Bernardo de 
Armenta, pelo menos teoricamente – já que as fontes que poderiam confirmar o fato não 
existem mais – instituiu uma Província denominada “Província de Jesus” e manteve por dez 
anos duas instituições para a evangelização dos índios que – atestadas pelas fontes históricas e  
atendidas as peculiaridades acima descritas – pode ser considerada uma missão 
evangelizadora oficialmente constituída pela autoridade competente. Ou seja, a primeira 
missão Católica oficializada no Brasil.  
Para efeito da pesquisa, essa constatação, longe da obstinada defesa da precedência da 
evangelização brasileira pela Ordem franciscana, embora também a elucide, serve tão 
somente para delinear um fato particular concreto do qual se partiu para esclarecer que desde 
o princípio da presença dos franciscanos no Brasil eles se dedicaram à educação dos 
indígenas.  
Desde a sua origem, a Ordem implicou naturalmente o ato pedagógico do ensino. A 
educação catequética foi utilizada para fins diversos, como: elemento de coesão para 
manutenção e afirmação do Cristianismo pelo poder espiritual representado pela Santa Sé; 
elemento de conversão e recristianização de territórios pelo poder secular representado pelas 
Coroas; substrato de sustentação para os ideais utópicos da criação de um novo mundo 
pautado nos ideais primitivos do Cristianismo, pela Ordem; e, muito particularmente, como 
um meio para conformação ou formatação social dos territórios conquistados e anexados aos 
reinos de Portugal e Espanha pelo poder secular, representado pelas Coroas através de suas 
instituições.  
Há nesse movimento perceptível na história da Ordem, em relação aos poderes 
hierarquicamente constituídos, um traço marcante que os perpassa e se mantém durante todo o 
processo que se inicia com a sua instituição e se apresenta até o seu afastamento gradual do 
terreno político evangelizador. É a demanda pela manutenção, pela reconquista, pela criação e 
pela disputa da hegemonia do poder sobre o campo espiritual. 
Quando a Ordem franciscana foi aprovada pelo papa Inocêncio III entre 1209 e 1210, 
a opção de vida de Francisco de Assis e seus seguidores estava inserida e até qualificada 
dentro de um movimento maior que se apresentava no momento, negativamente considerado 
pela Sé romana, como movimentos heréticos. Esses movimentos, devido ao seu caráter 
popular em relação ao caráter oficial que havia se desenvolvido na Igreja romana, provocou o 
afastamento dos fiéis do culto hermético, místico e oculto da Igreja oficial em direção a 
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formas mais concretas e simples de manifestação da religiosidade. Obviamente, isso 
incomodou a estrutura de poder da Igreja. Para reverter a situação, foi preciso que a Igreja 
oficial conciliasse e aproximasse esses movimentos dentro de um sistema que lhe permitisse a 
manutenção da autoridade sobre o campo espiritual. 
A oficialização da forma de vida de Francisco de Assis por meio da criação de uma 
Ordem apostólica, vinculada à autoridade do papa, apresentou-se como o caminho ou a 
resposta da Igreja para amenizar as insatisfações, principalmente quanto à organização 
administrativa hermética que havia adquirido a Igreja oficial, harmonizando, ou pelo menos, 
permitindo as duas formas de expressão do Cristianismo presentes naquele momento. Tal 
ação propiciou à Igreja a manutenção do poder sobre a sociedade espiritual.  
As Ordens apostólicas logo ganharam projeção no campo evangelizador e passaram a 
ser importantes instrumentos, não só para a administração espiritual para a qual foram 
estabelecidas, mas também para a administração temporal, quando serviram aos propósitos da 
Santa Sé e do governo secular, principalmente da Península Ibérica, como meios para  
conversão e recristianização dos territórios europeus dominados pelos árabes no séc. VIII. 
Pode-se dizer que a Península Ibérica foi o terreno de experiência de conversão mais 
importante na história da Europa, depois, é claro, da instituição do Cristianismo. Nela se 
apresenta a reconquista geográfica por meio da conversão dos mulçumanos e judeus para a 
qual contribuiu decisivamente a Ordem franciscana, nomeadamente durante o reinado dos 
Reis Católicos, quando também se deu a descoberta da América.  
Não obstante a reconquista ter sido cabalmente concretizada pela expulsão do 
elemento estranho ao Cristianismo em 1492 - os oito séculos de batalhas travadas para reaver 
o campo espiritual dominado pelos árabes e a reconquista do campo secular pelo poder 
temporal - a evangelização foi empregada como principal arma na reorganização daquela 
sociedade, transformando esse fato histórico no maior laboratório de experimentação das 
formas de evangelização missionária com caráter de conversão para a reconquista de um 
espaço. Isso deixou traços marcantes e inaugurou outros de mesma monta, tanto no terreno 
espiritual que incide sobre os métodos de conversão utilizados pelas Ordens religiosas, quanto 
para as relações políticas entre os poderes espiritual e temporal. 
Nesse processo, verifica-se a gestação dos métodos evangelizadores para culturas e 
crenças distintas do Cristianismo, bem como a luta pela hegemonia da Ordem franciscana 
reformada, tanto internamente como externamente por meio da reforma da Igreja: promovida 
pelos Reis Católicos na Espanha; planejada e executada pelos franciscanos; provocada pela 
disputa na reconquista territorial em nome do elemento espiritual; e, especialmente, o 
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acirramento naquele espaço, da disputa entre a Sé romana e a Coroa espanhola pela 
hegemonia de poder sobre os campos secular e espiritual. 
Apesar de já se terem apresentado em outros tempos e espaços, essas disputas se 
intensificaram na Península Ibérica quinhentista. As prerrogativas oferecidas pelas duas mais 
potentes autoridades, por ocasião da reconquista, como as imunidades e os privilégios 
concedidos em função da recristianização, acabaram por borrar as fronteiras entre os dois 
campos e avivar os debates e as contendas tradicionais pela conquista e pela manutenção da 
hegemonia político-administrativa sobre os campos religioso e temporal, que posteriormente, 
foram transferidos para a América. 
Nessa fase, a evangelização se constituiu no mais importante elemento, não só para as 
estratégias de conversão com a criação dos métodos missionários – que era sua função – mas 
também para os embates pela manutenção do poder entre a Santa Sé e a Coroa espanhola 
sobre o campo espiritual. Para tal, além dos privilégios obtidos pela Coroa espanhola da Sé 
romana, como a restauração da Inquisição sob seu comando, a Coroa tentou absorver os 
privilégios eclesiásticos da Ordem franciscana, colocando-a a seu serviço, para que, deste 
modo, pudesse fazer frente à Santa Sé, no domínio administrativo do campo espiritual.  
Ocorre que, da mesma forma que a Ordem franciscana detinha privilégios e isenções 
que lhe conferiam certa liberdade em relação à Santa Sé, ela também os possuía em relação à 
Coroa. O processo de reforma católica sob os auspícios da Coroa, delegada aos franciscanos e 
dirigida pelo Cardeal Cisneiros na Espanha, fortaleceu ainda mais os ideais reformistas 
presentes historicamente na Ordem, particularmente dos frades Observantes ultramontanos. 
Influenciados pelo humanismo cristão cultivado em suas instituições formadoras, naquele 
tempo e espaço, cujo objetivo específico foi a preparação intelectual dos frades para as 
Missões, e diante da descoberta do novo continente para o qual foram escolhidos para 
evangelizar, os franciscanos reformados da Espanha passaram a vislumbrar a oportunidade 
utópica da construção de um novo reino de Cristo na terra, longe dos costumes e das 
corrupções que haviam se desenvolvido na Igreja Européia. Esses ideais se manifestam na 
evangelização franciscana americana, denominada primeira evangelização, principalmente 
pela opção feita não só pela imposição do Cristianismo, mas também e muito sensivelmente 
pela priorização da formação do índio sobre a dos colonos. 
 Nesse momento, há uma ruptura da confluência dos objetivos entre as três instituições 
envolvidas no processo de colonização americano dos primeiros tempos.  
De posse de seus privilégios naturais acrescentados de tantos outros oferecidos pela 
Santa Sé, o apoio da Coroa, e as características do campo evangélico que lhes proporcionou, 
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principalmente, liberdade sobre as Missões das quais só tinham que responder aos anseios da 
Coroa pela Cristianização, condicionada pela Santa Sé aos Reis Católicos para a manutenção 
da posse do território, verifica-se a interferência dos frades sobre a administração Colonial, 
não só no campo espiritual como também no secular. 
 Não obstante se constatar que a Coroa manteve o controle sobre a administração 
espiritual de suas colônias e que teve importante participação na criação dos métodos 
evangelizadores, por meio de suas determinações administradas por instituições criadas para 
esse fim, a Ordem franciscana também criou o seu próprio plano evangelizador onde consta 
de forma direta e clara a independência da Ordem em relação aos interesses colonizadores.  
A Ordem se organizou administrativamente para a missão criando leis, elaborando 
planos, instituindo órgãos diretivos específicos na Metrópole, e implantando na América, a 
organização tradicional da Ordem, cuja mais importante particularidade era a obediência aos 
seus próprios superiores.  
Por meio do seu projeto de evangelização pautado nos ideais de uma nova sociedade e 
a liberdade no campo pastoral, os frades ganharam proeminência entre os índios e passaram a 
exercer autoridade fora do alcance do controle, tanto da Sé romana quanto da Coroa. Neste 
momento ficam perceptíveis as intenções particulares de cada instituição sobre o “novo 
Orbe”. A criação e consolidação da hegemonia franciscana sobre a evangelização da América 
passou, dessa forma, a incomodar tanto a santa Sé como a Coroa. 
A Coroa, para quem a Ordem franciscana sob seu comando deveria cumprir a tarefa de 
evangelização que convergia para a formatação social dos novos domínios, não tardou a 
perceber o excesso de poder conquistado pela Ordem franciscana. Desse modo, tratou, desde 
cedo, de diminuí-lo por meio, principalmente da absorção de suas instituições criadas para a 
administração da evangelização americana, estabelecidas na Espanha e na América, cujo 
exemplo mais claro foi a apropriação do Comissariado franciscano de Madri, responsável 
pelas Missões americanas. Quando a Coroa, utilizando-se do direito adquirido pelo Padroado, 
submeteu o Comissariado de Madri a essa instituição, ela praticamente desligou da Ordem o 
ramo franciscano Observante ultramontano espanhol ao qual estava diretamente ligada a 
evangelização da América, diminuindo, dessa forma, a liberdade dos frades no terreno 
missionário, que passou a ser controlado pelo denominado “Real Patronato Indiano”.  
O Padroado, ao absorver o Comissariado franciscano, transferiu para a Coroa os 
privilégios que este havia obtido da Santa Sé para possibilitar o trabalho de evangelização. 
Obviamente, isso significou um grande aumento de poder dessa instituição sobre o campo 
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espiritual e provocou um acirramento das contendas entre a Santa Sé e a Coroa espanhola pelo 
poder sobre as Missões americanas que se apresentaram durante todo o Período Colonial. 
As relações entre a Santa Sé e a Coroa espanhola naquela época não foram as 
melhores. Mesmo que às vezes elas se aliassem por questão de interesse comum, como por 
ocasião da expulsão dos árabes da Península e do Concílio de Trento, quando a Europa se viu 
sacudida pelos movimentos protestantes, logo voltava à tona a questão da autoridade e da luta 
pela hegemonia no poder administrativo.  
Após a descoberta e as concessões do papa Alexandre VI aos Reis Católicos durante a 
primeira metade do século XVI, a Santa Sé foi excluída da evangelização americana. A única 
arma de enfrentamento que garantiram diante da Coroa espanhola sobre a América foram as 
condições impostas para os “justos títulos” que poderiam ser revogados mediante o não 
cumprimento da cristianização do território que foi doado aos Reis Católicos e a seus 
descendentes. Foi somente após o Concílio de Trento que a Sé romana começou a interferir na 
direção do campo espiritual americano. 
O afastamento de Roma da primeira evangelização se deve aos vários privilégios e às 
isenções irrevogáveis que os papas foram doando historicamente no processo de obtenção de 
colaboração entre as duas instituições.  
A instituição de uma Ordem religiosa evangelizadora ligada à Sé romana e, ao mesmo 
tempo, a decisão de colocar as demais Ordens que já estavam na direção das Missões sob a 
autoridade episcopal que, naturalmente já pertencia, pelo menos teoricamente, ao controle 
administrativo de Roma foi a forma pela qual a Santa Sé passou a interferir na evangelização 
americana. 
Para a América portuguesa, cuja evangelização coincidiu com o Concílio de Trento, 
isso não provocou maiores conseqüências. Mas, na América espanhola, cuja administração da 
evangelização estava sob o domínio da Coroa e das ordens religiosas, principalmente da 
franciscana, isso significou um golpe que provocou uma ruptura de anos no domínio 
administrativo Colonial, tanto para a Ordem franciscana quanto para a Coroa espanhola.  
A Coroa, percebendo as conseqüências que causou o fato sobre a administração do 
campo espiritual americano, tratou de recuperar o seu domínio, e acabou conseguindo após 
conquistar algum poder sobre o campo espiritual a partir da absorção, em 1572, do 
Comissariado franciscano. Esse Comissariado que passou a ser denominado “Comissariado 
Geral das Índias de Madri”, e a conquista do “Real Patronato Indiano” de 1574, aumentou 
extraordinariamente os poderes que a Coroa já possuía desde as bulas alexandrinas.   
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Diferentemente da Coroa espanhola, a Ordem franciscana não podendo manter o 
privilégio da administração sobre a evangelização americana, foi perdendo gradativamente 
sua hegemonia sobre esse campo missionário. Contudo, continuou presente e atuante, devido, 
entre outros motivos, à colaboração sempre mantida com a coroa espanhola e às prerrogativas 
inerentes à Ordem, garantindo-lhe a permanência em terreno missionário. Isso explica tanto a 
constância mais destacada na América espanhola, quanto a sua oficialização no Brasil durante 
a União Ibérica. 
Na história das relações entre as instituições detentoras de poder e a Ordem 
Franciscana percebe-se um importante movimento de distensão e contração de faculdades 
oferecidas à Ordem em função do campo político motivadas pelas contingências que 
comportam elementos fundamentais para o entendimento do fenômeno da hegemonia.  Ela é 
um produto dado pelas necessidades concretas de fortalecimento, manutenção e, 
principalmente, domínio sobre a direção do poder. O fenômeno da luta hegemônica na e pela 
Ordem franciscana que se dá tanto no campo espiritual como no temporal – respeitando-se e 
reservando-se suas especificidades – comportam conjecturas estruturais que marcam o 
movimento e podem ser apontadas sinteticamente. 
A criação da Ordem Apostólica Franciscana foi um importante meio para a afirmação 
e manutenção do poder da Sé romana sobre seus fieis motivada pela necessidade de 
minimização do distanciamento que havia se estabelecido entre a Igreja oficial e o povo.
Derivada dos meios populares, a criação da Ordem Apostólica exigiu a concessão de poderes 
e prerrogativas nunca antes oferecidos a uma Ordem religiosa e procedeu da necessidade de 
criar a condição oficializada pela autoridade religiosa para facilitar a mediação entre o povo e 
a Igreja. 
As dignidades e os poderes eclesiásticos oferecidos à Ordem facilitaram sua expansão 
e autoridade no terreno evangelizador. Os privilégios, principalmente a imunidade da Ordem 
em relação a outras esferas de poder no campo religioso, provocaram disputas pelo domínio 
dentro da mesma. Essa luta foi motivo de várias divisões que ocorreram na história dos 
franciscanos até que os frades da Regular Observância obtiveram a hegemonia sobre os 
demais. 
A hegemonia conquistada pelos Observantes não se deve apenas à liberdade de 
direção da própria instituição oferecida pelo poder espiritual por meio dos privilégios e das 
isenções papais. Ela também derivou dos privilégios que recebera na Espanha, onde se 
consolidou a supremacia do ramo Observante sobre os demais. Essa hegemonia também 
procedeu do poder temporal. 
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Por ocasião da descoberta da América, a Santa Sé, impossibilitada de levar à frente a 
tarefa de evangelização, alia-se à Coroa espanhola e deposita nela o compromisso de 
cristianização dos novos territórios para os quais teve que oferecer faculdades pertencentes ao 
campo espiritual, por meio do Padroado. A Coroa, por sua vez, delegou o trabalho aos frades 
da reforma Observante, que, devido à experiência missionária a serviço da Coroa naquela 
região e aos bons relacionamentos que haviam estabelecido, especialmente pelo franciscano 
Cardeal Cisneiros, protetor dos Observantes e Regente da Coroa por duas vezes, estava bem 
afinada com a política espanhola de evangelização missionária, que inclusive, já havia se 
estabelecido nas Ilhas Canárias. 
O campo evangelizador americano requereu poderes para a Ordem evangelizadora que 
superava os que os franciscanos já possuíam. Por essa razão, a Santa Sé ampliou os 
privilégios referentes ao campo pastoral que a Ordem absorveu como prerrogativas próprias. 
Até esse momento, apesar de compreender que o aumento de poder doado pela Sé 
romana à Ordem franciscana foi uma forma de limitar e equilibrar o poder secular sobre o 
campo espiritual, percebe-se uma reciprocidade de colaboração e a convergência de interesses 
entre as três instituições.  
Ao se materializar o projeto de evangelização na América, começaram a aparecer as 
contradições do processo. Se, a princípio, nota-se a cristianização do novo território como 
uma finalidade comum para a qual convergiram todos os envolvidos, essa cristianização teve 
fundamentos distintos que começaram a surgir, devido, principalmente, à luta pelos direitos 
adquiridos sobre a administração do campo espiritual defendidos por essas instituições. 
O fundamento da cristianização dos povos americanos pela Santa Sé estava pautado 
nos ideais de sujeição dos índios à Igreja oficial romana. O fundamento da Coroa pautava-se 
na sujeição dos índios ao modelo de sociedade cristã sob a autoridade político-administrativa 
da Coroa espanhola e a da Ordem franciscana, devido à liberdade sobre o campo pastoral 
acrescido das prerrogativas da Ordem, à experiência missionária e aos poderes adquiridos pela 
Coroa e pela Santa Sé para a evangelização americana. Em suma, devido à hegemonia 
conquistada sobre a evangelização americana, a cristianização passou a ser fundamentada 
segundo os desígnios de fundar na América uma Igreja pautada nos ideais cristãos primitivos, 
o que não era conveniente nem à Coroa nem à Santa Sé. 
Dessa forma, foram os próprios privilégios oferecidos para a Ordem pela Santa Sé e 
pela Coroa espanhola que possibilitaram a afirmação da hegemonia sobre o campo espiritual 
americano. Isso permitiu à Ordem fazer frente às outras duas instituições que, a partir de 
então, não obstante continuassem se debatendo entre si, em virtude da hegemonia sobre o 
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campo espiritual, trataram de subtrair gradualmente dos frades, as regalias que permitiram a 
eles a hegemonia conquistada sobre as Missões americanas.  
Desse modo, ela foi contida, tanto pelo poder da Coroa quanto ao poder da Santa Sé, 
que a subjugou por meio da instituição de uma nova Ordem evangelizadora para a América e 
por meio da secularização da evangelização, quando os frades foram subordinados à 
autoridade diocesana. 
Tais decisões, que em princípio pareciam conduzir para um fim comum entre a Sé 
romana e a Coroa, qual seja, diminuir os privilégios da Ordem franciscana, acabaram 
agravando a pugna entre a Sé romana e a Coroa espanhola, pois foi a partir de então que 
Roma pôde abrir uma brecha para exercer sua autoridade direta sobre a evangelização da 
América. Portanto, no movimento de evangelização, pelo menos no que se refere à Ordem 
franciscana, apreende-se uma oscilação no domínio do campo espiritual, causada pela 
expansão e contração dos poderes a ela oferecidos, em função de evidentes interesses 
políticos. 
Na Espanha, tratou-se de um movimento de ascensão de criação da hegemonia da 
Ordem. Na América, em princípio, o movimento se fortaleceu e ganhou espaço, mas depois 
foi enfraquecido pela gestão da Coroa e de Roma. Essas gestões acabaram servindo, a partir 
de então, de pano de fundo para as contendas entre a Sé romana e a Coroa espanhola a 
respeito do controle das Missões. Contudo, devido ao grande poder do Padroado, juntamente 
com a absorção dos privilégios do ramo franciscano Observante ultramontano, a Coroa fez 
valer os seus direitos sobre a colonização e, conseqüentemente o poder sobre o projeto de 
evangelização, que no decorrer do tempo acabou sendo destruído pelo regalismo que imperou 
no fim do período Colonial e se manifestou em todas as colônias americanas. 
Ocorre que a criação de hegemonia não se faz apenas sob a condição legal ou pela 
força dominante; ela se dá, principalmente, pela fomentação da ideologia, através do controle 
dos meios culturais. Uma vez que, por esses meios, se consegue criar a identificação entre o 
elemento propagador e o receptor, ocorre a internalização ou naturalização dos elementos 
culturais do primeiro sobre o segundo. Mediante esta estratégia ocorrem as condições de 
domínio e direção sobre um campo específico ou na sociedade em geral. E, mesmo que se 
perca a posse sobre os elementos de controle, a direção moral e intelectual construída durante 
o processo de criação da hegemonia permanece e continua a influenciar o campo sobre o qual 
havia se estabelecido. 
Este é o caminho pelo qual se compreende a manifestação de formas simbólicas que 
permanecem sustentando a produção de determinados fenômenos. A hegemonia, mesmo após 
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sua atenuação e seu domínio sobre um campo, por se constituir em uma construção histórica 
enraizada culturalmente, permanece se manifestando na direção desse campo, até que, pelo 
mesmo processo, seja superada e substituída.  
Assim, a hegemonia sobre um campo qualquer de atuação requer os meios e o tempo 
suficiente para a assimilação e cimentação da ideologia operada para sua criação. O processo 
de construção da hegemonia dos franciscanos sobre a evangelização iniciou-se com a própria 
Ordem e foi tomando vulto durante séculos dedicados a essa atividade. A práxis missionária 
evangelizadora franciscana que se originou mesmo antes de a Ordem ser aprovada, 
indiscutivelmente teve tempo suficiente para solidificar os seus desígnios e interferir 
culturalmente, tanto no campo espiritual quanto nas sociedades onde se estabeleceu. 
Em princípio os meios utilizados pela Ordem para a ação evangelizadora eram formas 
simples de pregação direta na qual a figura pobre e mendicante dos frades, por se identificar 
com a sociedade excluída dos meios culturais da época, influenciava mais do que o conteúdo 
da predicação.  
Porém, a ampla adesão de seguidores das mais variadas camadas sociais, além do 
potencial evangelizador percebido pelos dirigentes do poder espiritual, logo passou a exigir os 
estudos na Ordem e, a partir de então, iniciou-se a preparação, tanto para a formação como 
para a instrumentalização dos frades para a missão evangelizadora que se deu por meio de 
instituições educativas criadas para esse fim, com o apoio da Santa Sé. Esse fato foi o 
primeiro dentre os muitos outros que motivaram as contendas históricas dentro da Ordem que, 
por várias vezes se dividiu criando correntes, umas mais e outras menos radicais em relação à 
Regra, mas permanecendo todos esses ramos vinculados à mesma.  
As lutas internas da Ordem motivadas pelo cultivo da espiritualidade que entendiam 
como algo perdido no movimento de promoção intelectual, constituíram-se na principal 
questão que animou os embates entre os frades durante a baixa Idade Média, e só veio a ser 
superada no século XV, na Espanha, quando se consolidou a hegemonia do ramo reformado 
Observante sobre todos os demais ramos da Ordem.  
Contraditoriamente, foi durante a concretização da hegemonia Observante – ramo que, 
a princípio, questionava os estudos – sobre os demais ramos da Ordem que se deu maior 
fomento à preparação intelectual movida pela necessidade da conversão dos mulçumanos e 
judeus da Península Ibérica, necessária à reconquista daquele espaço pela Coroa. 
 O traço que marcou profundamente a práxis de São Francisco era, então, o objetivo 
dos Observantes. Eles pretendiam resgatá-lo por meio da manutenção da apostolicidade 
representada pela pobreza e itinerância. Esses elementos, sensivelmente necessários à 
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evangelização missionária, foram o principal motivo pelo qual a Coroa passou, 
deliberadamente, a apoiá-los. O grande número de frades enclausurados nos gigantescos 
mosteiros da época confluía muito pouco para os objetivos e para as necessidades da Coroa e 
da Sé romana de reconquistar o espaço perdido para os árabes, por meio da recristianização. 
Dessa forma a reforma geral das Ordens religiosas sob o escopo e comando do 
franciscano reformado Cardeal Cisneiros, colaborador incondicional da Coroa espanhola 
naquele espaço e, posteriormente, durante os primeiros anos da Colonização espanhola 
americana estava conforme com as necessidades da Coroa. Cisneiros, além de funcionário 
colaborador da política dos Reis Católicos, era um insigne intelectual dos reformados 
Observantes franciscanos influenciado pelas idéias de seu tempo, que tinha no humanismo 
cristão suas bases de sustentação ideológica, política e religiosa. Por transitar com autoridade 
entre os franciscanos e a Coroa, foi ator decisivo para a consolidação da hegemonia dos 
reformados Observantes, iniciada antes, mas concretizada cabalmente naquele espaço e 
tempo. Como se percebe, a conquista da hegemonia franciscana sobre a evangelização se deu 
em um longo processo durante o qual foi se consolidando a direção ideológica sobre as 
Missões, direção que depois foi transferida para a América. 
O processo de consolidação da hegemonia franciscana na Península Ibérica ocorreu, 
dessa forma, não apenas pela intervenção dos poderes propiciados por Roma e pela Coroa, 
mas também pelas instituições que criaram para a preparação dos frades para o trabalho 
missionário, cujo apogeu foi a fundação por Cisneiros, da Universidade de Alcalá de Henares. 
O objetivo dessa Universidade foi formar os frades dentro dos ideais franciscanos e 
humanistas da época, para o enfrentamento e a direção da evangelização. 
 Foi, portanto, na Península Ibérica que os meios de evangelização passaram a ser uma 
ocupação com conotação educativa formal. Preparar os frades para as Missões não era senão 
aparelhá-los com instrumentos necessários para a eficácia da conversão. Entre outras 
aprendizagens, o domínio da linguagem e da cultura do elemento a ser evangelizado foram os 
conteúdos mais destacados nas instituições educativas franciscanas. 
A pré-ocupação com a aprendizagem da cultura e da língua é, sem sombra de dúvida, 
a primeira manifestação pedagógica em relação à criação dos métodos encontrados no 
ambiente recristianizador peninsular. Ou seja, as bases metodológicas da ação educativa 
praticada pelos frades franciscanos na América já se apresentam na Espanha e, muito 
particularmente, na Ordem franciscana Observante ultramontana, e foi dessas bases que 
derivaram os frades franciscanos que vieram para o Brasil. 
A preocupação com o cuidado na elaboração dos métodos na fase de preparação da 
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metodologia missionária na América espanhola pressupõe o trabalho intelectual praticado em 
função da obtenção de um fim específico que já se encontra anteriormente na Península e 
também nas Missões sob o comando da Coroa espanhola. Isso permite caracterizá-lo como 
trabalho educativo com sentido pedagógico, ou seja, tratou-se de uma reflexão sobre a 
sistematização do processo educativo.  
Assim, ao chegarem à América os frades tinham uma bagagem cultural educativa 
construída ao longo do tempo, principalmente pela experimentação no terreno missionário 
que os permitiu responder com ações concretas às necessidades também concretas. Esse foi 
um importante traço para a organização educativa franciscana americana.  
Outrossim, o fato de já se encontrar na Espanha o aporte das experiências de 
evangelização missionária colonizadora dos frades franciscanos não implica dizer que eles 
fizeram o transplante automático dessas experiências para o terreno americano. Isso por dois 
motivos: um óbvio e outro não tão óbvio assim. O primeiro se refere ao campo pastoral. Por 
mais que as Missões Canárias também tenham sido inseridas em um projeto colonizador da 
coroa espanhola, obviamente, a América era um campo totalmente desconhecido pelo 
europeu. O segundo, não tão óbvio, é o fato de os franciscanos terem aplicado aqui não os 
mesmos métodos, e sim a mesma dinâmica do processo criador dos métodos. 
 Similarmente à Península Ibérica, aqui também se manifestou a preocupação com a 
metodologia. Foi a partir do estudo do modo de ser e de viver dos indígenas e, em função da 
facilidade de aproximação dos mesmos que os primeiros passos dos franciscanos que 
chegaram em missão oficializada, ou seja, evangelização organizada religiosa e civilmente, 
foi o domínio dos costumes e da linguagem indígena. Isso não se deu apenas pelas 
circunstâncias.  
A priori, realmente parece ter sido uma ação naturalmente requerida tanto por eles 
como por quaisquer outros que se lançassem à tarefa. Todavia, eles também podiam optar 
apenas pela cristianização forçada, já que possuíam a colaboração da Coroa que permitiria tal 
feito. Contudo, a experiência com os Mouros na Península Ibérica já havia demonstrado o 
pouco efeito dessa ação para a verdadeira conversão. A construção de uma cristandade 
dependia, sobretudo, da verdadeira conversão. Esta só poderia ser alcançada pela subjugação 
natural dos indígenas ao Cristianismo, ou seja, era preciso educar o dominado para que este, 
por conformação, se submetesse ao controle e à direção das autoridades constituídas. 
Contudo, por mais análogo que o processo de evangelização possa ter sido na América 
em relação à Península, não se pode dizer que os métodos tenham sido transplantados. Eles 
foram criados e adaptados para a América, tendo como substrato a experiência evangelizadora 
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peninsular, profundamente influenciada pela formação educativa dos frades que, naquela 
época, tiveram a tarefa de instrumentalizá-los para a missão. Não é por acaso que se encontra 
descrito nas fontes franciscanas o fato de que foram escolhidos para as Missões na América os 
melhores intelectuais que a Ordem possuía naquele momento. Talvez isso explique o fato de 
os frades terem organizado na América um sistema de ensino bastante avançado para o tempo 
e, principalmente, para o espaço onde se apresentou. 
A ocupação com os métodos de abordagem do índio, a aprendizagem do idioma e a 
observação da cultura indígena ocorreram desde que os primeiros franciscanos vieram para a 
América. Contudo a evangelização metódica só ocorreu alguns anos depois. Logo que 
iniciaram a evangelização metódica em 1524, já se encontra no México, por exemplo, a 
organização da instrução, tendo em vista objetivos especificamente educativos. Obviamente, a 
catequese foi a base de todo o aparato que os frades criaram para o desenvolvimento do 
campo educativo.  
Todavia, a constatação de classes e graus de ensino distintos comprova que não se 
tratou apenas de catequese. Apesar de a mesma estar presente em todas as atividades 
educativas, os frades não se limitaram a ela e criaram muito cedo um sistema de ensino que 
privilegiava os índios, evidenciando a finalidade intrínseca da Ordem de incluir o indígena, 
tendo em vista sua participação ativa na sociedade, seja pelo domínio dos conteúdos culturais 
ou mesmo das artes e dos ofícios que lhes permitiriam a inserção no sistema econômico 
implantado pelos espanhóis.  
Se se tratou de um ideal utópico dos franciscanos, ou não, não cabe questionar nem 
julgar. O que o fato propicia é o entendimento que permite inferir que não houve na América 
nenhuma atividade missionária devida ao acaso. Tampouco, houve uma premeditação do que 
os frades iriam estabelecer aqui. Contudo, é possível assegurar que a práxis educativa 
franciscana deu-se a partir da realidade americana sob a influência de anos de hegemonia no 
campo evangelizador construída na Europa. Isso possibilitou à Ordem o enfrentamento do 
difícil terreno pastoral que lhes foi confiado, bem como a introdução na América, ainda que 
de forma embrionária e insuficiente diante do grande número de habitantes em relação ao de 
missionários, o sistema educacional que, posteriormente, foi seguido pelas demais Ordens 
evangelizadoras. 
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Foram, pois, os franciscanos que inauguraram a evangelização na América e também a 
educação formal. Mais uma vez, quer-se ressaltar que não é na primazia que se encerra a 
importância do fato. E sim, em toda a experiência que esses frades – devido à hegemonia que 
detiveram e mantiveram na Espanha durante o primeiro período Colonial das possessões 
espanholas sobre o campo evangélico – trouxeram consigo e que aqui implantaram. Nessa 
implantação utilizaram-se de todos os meios e instrumentos concretos e simbólicos para 
efetivar a difícil tarefa de impor uma religião e, por meio desta, formatar uma nova sociedade 
sobre culturas totalmente distintas. 
Nisso reside o principal diferencial da evangelização realizada na Europa e na 
América que não permite tratar do fenômeno como transplante cultural. A menos que se 
conceba a destruição ou o aniquilamento total da população indígena e a sua substituição pelo 
elemento hispânico, que não foi o que ocorreu, tendo principalmente em vista a miscigenação 
de raças que até hoje se pode perceber na América espanhola, não é possível conceber o 
fenômeno da colonização como transplante de cultura. Cultura não se transplanta. Ela se 
constrói nas relações entre os homens. Essa construção comporta elementos culturais díspares, 
mas se edifica por meio da conformação entre os elementos presentes, tanto em uma como em 
outra sociedade. Mesmo que uma delas, devido à ideologia imposta, se sobreponha à outra, 
haverá sempre a combinação de alguns elementos sem os quais seria impossível a abertura 
necessária ao domínio hegemônico, que não se faz somente pela força, mas, muito 
especialmente, pela persuasão. 
Os franciscanos dos primeiros tempos na América sabiam disso, tanto que os métodos 
por eles criados para a evangelização, bem como para a educação do indígena adaptaram os 
princípios do Cristianismo aos símbolos e signos compreensíveis ao indígena, tendo em vista 
persuadi-los. Essa adaptação, longe da prática do sincretismo de que, às vezes, a Ordem é 
acusada em relação à evangelização da América, trata-se de método de aproximação, tanto da 
cultura como do comportamento religioso do outro, de modo a permitir a abertura para o 
assentamento de um sistema de idéias necessário à consecução de um fim determinado. O 
sincretismo carrega em seu conceito a própria negação da acusação, na medida em que exige 
a fusão de concepções religiosas ou a influência de uma religião sobre outra. Isso, por si, já 
nega a tese do sincretismo, pois, na América Colonial, não havia uma concepção de religião, e 
muito menos, uma religião com a qual o Cristianismo pudesse se fundir. O que havia era um 
comportamento religioso que, percebido pelos frades, foi aproveitado para a cristianização.  
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Assim como o comportamento religioso, muitas outras observações dos frades sobre 
os usos e costumes indígenas foram importantes ferramentas durante o período de elaboração 
dos métodos. Alguns hábitos positivos, como o gosto pela música, pela ostentação, pela 
beleza externa e a capacidade de acatamento da autoridade foram aproveitados. Outros, 
negativos, como a antropofagia, a poligamia, e as manifestações de idolatria foram extirpados 
e/ou combatidos com certa tolerância, devido ao choque que provocaria de imediato sobre o 
modo de vida dos nativos. Os hábitos negativos como a antropofagia e mesmo a idolatria, 
considerados inaceitáveis pelo Cristianismo, foi, geralmente combatido pela força. Quanto aos 
demais hábitos, alguns foram aproveitados e outros, como a poligamia, pelo papel econômico 
e social que representava, foram combatidos na medida do possível pela persuasão. 
 Os métodos foram pensados em função dos objetivos: a predicação foi utilizada, 
como argumento de aproximação e convencimento ou aceitação do recebimento da doutrina; 
a priorização da educação dos filhos dos nobres locais foi utilizada, tanto como finalidade 
(concretização dos ideais utópicos franciscanos) quanto como meio para a captação da 
autoridade sobre os demais indígenas; a formação para o trabalho (artes e ofícios) foi utilizada 
para a adaptação dentro do novo sistema econômico implantado pelos colonizadores; a 
educação feminina foi pensada como suporte para a manutenção da cristianização; e o uso da 
música e do teatro, como recurso de atração dos indígenas à doutrina cristã e preparação do 
batismo em massa.  
Como se percebe, os métodos iniciais elaborados e adaptados pelos franciscanos na 
América possuíam todos, e cada um deles, uma sustentação em razões bastante conscientes. O 
uso das crianças indígenas na evangelização foi um método que se quer destacar, devido à sua 
utilização em grande escala pelo alcance que propiciava. Ele foi um procedimento que serviu 
a diversas finalidades: foi um procedimento de aprendizagem quando utilizado para os frades 
aprenderem o idioma indígena; de ensino, quando foram aproveitados para ajudar na 
catequese; de controle, quando serviram para ajudar no combate à idolatria; de atração, 
quando por meio do hábito do canto dos sacramentos musicados pelos frades, captavam não 
só a atenção, mas também a simpatia dos demais para o Cristianismo, além de inculcar-lhes os 
elementos básicos da catequese; de autoridade, quando os meninos, devido à sua condição de 
nobres, influenciavam os demais; e, por último e com o mesmo escopo de autoridade, os 
meninos, uma vez bem formados na doutrina cristã católica – por serem os descendentes dos 
caciques –, quando crescidos e apoderados das prerrogativas de seus ancestrais, teriam grande 
influência sobre seus comandados.  
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Esses métodos, admiráveis pela forma, pelo conteúdo e pela finalidade, também o são, 
de forma muito especial, pelo conteúdo ideológico que encerra. É nos fundamentos ou nas 
razões pelas quais os frades utilizaram-se deles que está a sua exata relevância para o campo 
da história da educação americana.  Pode-se assegurar que eles foram as bases ideológicas de 
sustentação e manutenção da hegemonia dos franciscanos na América, bem como a base de 
dominação e controle sobre a qual se sustentou o desenvolvimento da hegemonia dos 
colonizadores europeus sobre as sociedades indígenas. Foi, pois, pelo processo educativo que 
se deu a ordenação e a sistematização do procedimento ideológico que, em maior ou menor 
grau, propiciou a imposição da cultura cristã e, por meio dela, o domínio e a direção da 
sociedade espanhola sobre suas colônias americanas.
Respeitando as devidas diferenças, não se percebem alterações substantivas quanto à 
finalidade da colonização entre a América espanhola e a portuguesa. Estruturalmente, ambas 
as Coroas pretenderam a hegemonia sobre os territórios americanos anexados por meio da 
imposição do Cristianismo, tendo em vista a formatação da organização social a exemplo da 
Metrópole e subordinada à Coroa. 
Como na América espanhola, a Coroa portuguesa também possuía os meios e as 
condições para o domínio de seu território. Contudo, a direção da nova sociedade a ser 
construída dependeu em grande parte do trabalho ideológico produzido pelas instituições 
educativas.  
Para a conquista e posse territorial brasileira, anterior ao projeto de colonização, 
quando o interesse de Portugal se concentrava apenas na exploração do pau-Brasil, não foi 
necessário mais do que se apoderar do território pela força. Todavia, quando o Brasil 
mostrou-se economicamente viável, foi preciso criar uma forma não só de domínio, mas, 
sobretudo, de direção que permitisse, além da defesa de suas fronteiras, a anexação e a 
exploração estabelecidas sobre formas mais organizadas e eficientes de controle da nova 
possessão. 
A organização do controle de Portugal sobre o Brasil iniciou-se com o projeto 
colonizador no qual constava um projeto de evangelização sob a responsabilidade da Ordem 
jesuítica. Esse projeto, também guardadas as devidas e possíveis diferenças, já que não foi 
objeto desta pesquisa, mas tendo em conta outras leituras, possuía desígnios compatíveis ao 
projeto evangelizador franciscano. Ou seja, a cristianização e a acomodação social necessária 
à colonização. Essencialmente tratou-se de um projeto, cuja finalidade foi a cristianização. 
Contudo, no campo político-religioso, como isso demandaria estudos mais aprofundados, é 
prudente não se conjecturar.  
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Quando a Ordem franciscana se instalou oficial e definitivamente no Brasil em 1584, a 
evangelização oficial da Colônia já estava em marcha. Além de ter ocorrido durante a União 
Ibérica, nessa época, já haviam se solidificado na América as determinações do Concílio 
tridentino, e a evangelização, principalmente do Brasil, seguia as resoluções emanadas dos 
Concílios provinciais americanos que regulamentaram as decisões do Concílio de Trento. 
Como estas interferiram sobremaneira no trabalho, principalmente ideológico-evangelizador 
da Ordem franciscana, os frades ao iniciarem a evangelização oficializada civilmente no 
Brasil, já haviam se adaptado parcialmente aos novos rumos impostos. 
Quando se fala de adaptação parcial, deve-se levar em conta que para os franciscanos, 
tratava-se de um período de transição. Período de declínio da hegemonia que haviam 
conquistado durante séculos e que, após o Concílio, gradativamente foi sendo diminuída 
devido às amarras produzidas pela obrigatoriedade da pastoral ao modelo da Igreja oficial – 
diretamente oposta à instituição da Ordem – que lhes retirou muito dos meios utilizados em 
suas ações. Isso também ocorreu devido à diminuição indireta de poderes da Ordem por meio 
da imposição conciliar à subordinação das Ordens religiosas aos bispos diocesanos, 
igualmente adversos à constituição da Ordem franciscana. Ou seja, foi praticamente a negação 
da autoridade sobre a própria direção e a negação da liberdade sobre a ação pastoral que as 
Ordens apostólicas tinham como principal diferencial em relação a outras Ordens.  
Todavia, como se leva tempo para construir um projeto hegemônico, também não é 
curto o tempo levado para diminuí-lo. Mesmo que o papa e a Coroa espanhola tivessem o 
poder para retirar dos franciscanos suas imunidades, a herança cultural que os frades 
produziram já se encontrava internalizada e manifestou compreensivelmente seus efeitos 
sobre muitos, especialmente dentro da própria Ordem. Observa-se, assim, um traço condutor 
da ação dos frades franciscanos que se manifesta independentemente da distância do tempo e 
do espaço geográfico que se evidencia nas falas de Jaboatão e Mendieta. 
Não obstante se tenha em conta que o pertencimento a uma mesma Ordem garanta 
certa padronização em suas ações, o que chama a atenção é a intensidade da convergência 
observada que se manifesta no ideário dos franciscanos. A Ordem, desde sua constituição, 
voltada para a atividade prática, pouco se preocupou em formalizar e registrar seus projetos e 
idéias. Entretanto, impressiona a identificação da sua práxis, que ficou registrada nas poucas, 
porém importantes, fontes documentais existentes. 
O estudo das atividades educativas dos franciscanos no Brasil Colonial, mesmo se 
manifestando em outro tempo e espaço, com novos atores e, principalmente, durante um 
processo de transição, que se pode conjecturar como o processo de declínio hegemônico dos 
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franciscanos sobre a evangelização da América, apresenta formas e fundamentos análogos aos 
praticados na América espanhola. Isso se constata desde a implantação da organização 
administrativa da Ordem no espaço brasileiro até os argumentos justificadores da escolha do 
método de ensino. As poucas diferenças constatadas são inexpressivas, tendo em vista que 
estas também já se apresentavam na América espanhola após o Concílio de Trento. 
Pode-se asseverar que a estrutura, o funcionamento, as instituições educativas, os 
métodos, os recursos e os conteúdos de ensino empregados pelos franciscanos na América 
portuguesa mantiveram-se congruentes com os praticados durante a primeira evangelização 
dos frades na América espanhola. A diferença, que se quer destacar, tanto na América 
espanhola como na portuguesa depois do Concílio Trento, refere-se à destinação da ação 
educativa promovida pela Ordem. Se, no primeiro período evangelizador americano, 
priorizou-se a educação da elite indígena, posteriormente, passou-se a priorizar a educação da 
elite Colonial.  
Nesse sentido, em relação à América, onde o fenômeno é constatável, tanto em um 
como em outro sistema Colonial, o que mudou foi a concepção da política colonizadora, 
determinada, entre outros importantes fatores, pela manutenção da hegemonia das Coroas e, 
muito particularmente, da luta pela direção do campo espiritual por parte da Santa Sé. Isso foi 
efetivado por meio da reforma, em nome de uma pseudo-modernização, que promoveu o 
resgate de formas suplantadas de evangelização que, há tempos, já haviam dado mostras de 
sua ineficácia. 
Neste sentido, modernização não deve ser entendida como avanço, progresso ou 
melhoria, já que nestes está contida a idéia de evolução, e o que se constata é o retrocesso do 
projeto evangelizador iniciado pelas Ordens religiosas envolvidas nas Missões até aquele 
momento. A concentração acentuada da direção do campo educacional centralizado na Coroa 
e na Santa Sé tolheu a liberdade das Ordens evangelizadoras e, com ela, a utopia humanista da 
construção de uma sociedade baseada em formas de convivência menos díspares.  
Portanto, as transformações na educação no Período Colonial se explicam quando 
também levado em conta o movimento de desclericalização e clericalização da Igreja. O 
movimento de desclericalização da Igreja, pelo menos no que se refere à evangelização, que é 
o ponto de onde partiu a análise do trabalho educativo dos franciscanos no presente estudo, 
assinala-se com a criação das Ordens Apostólicas, ou seja, com a Criação da Ordem 
franciscana. A partir desse momento, houve uma renovação da ação pastoral, orientada por 
uma teologia menos especulativa, mais experimental e, principalmente, descentralizada das 
estruturas de direção do poder da Sé romana.  
394
 Com a aprovação da Ordem Apostólica, ou desclericalização da Igreja, o espírito 
contemplativo das Ordens existentes pôde ser substituído pelo espírito pragmático das Ordens 
mendicantes, sobretudo da Ordem franciscana, cujo exemplo sempre primou pela práxis 
característica da vida de Francisco de Assis.     
Antagonicamente, foi o que ocorreu no movimento de clericalização, que pode ser 
assinalado a partir do Concílio de Trento. Com ele, a Igreja promoveu a centralização da 
direção sobre o domínio de todos os campos pastorais sob a hierarquia da Igreja romana na 
figura do papa e consolidou um movimento progressivo de retorno ao caráter especulativo e 
intelectualizado da organização da Igreja Oficial. Por sua vez, a intransigência da pastoral ao 
modelo romano anacrônico, que implicou uma mudança radical na pastoral catequética 
praticada pelos franciscanos, impôs obstáculos à manutenção da hegemonia que a Ordem 
havia construído durante séculos e, muito sensivelmente, impediu qualquer tentativa de 
manutenção da utopia humanista cultivada pelos frades missionários da primeira 
evangelização americana. 
Porém, a ordenação e a sistematização do processo educativo criado pelos 
franciscanos na práxis pedagógica na América, cuja cimentação ocorrera desde a criação da 
Ordem e, principalmente, a sua consolidação na Península Ibérica, tornaram-se heranças 
culturais que muito contribuíram para a Educação Colonial, sobretudo, para os métodos 
educativos, tanto para a catequese como para a prática educacional geral. Esta, como se pode 
perceber, permaneceu como direcionamento seguido por eles, e, como exemplo, por outras 
Ordens envolvidas na evangelização do Brasil. 
Dessa forma, entende-se que, mesmo que a Ordem franciscana tenha perdido o 
domínio sobre o controle da evangelização americana, ela não perdeu tão cedo a direção que 
instituiu para a sua atuação evangelizadora, nem a influência sobre esse campo de ação sobre 
os demais atores envolvidos na mesma tarefa. 
É preciso ter presente que a história é um processo contínuo, que, apesar das rupturas 
detectáveis no seu transcorrer, também guarda permanências da base sobre as quais foi 
construída. Negar essas permanências que se manifestam pela influência que um tempo 
exerce sobre o outro é negar a própria história.  
Compreende-se que reduzir a explicação de um fenômeno a apenas um dos seus 
agentes causadores é limitar o conhecimento. Sabe-se que não há como explicar um fato 
histórico tendo como base apenas um de seus agentes causadores. Contudo, também não se 
pode ter a pretensão de dar conta de explicar, em uma só pesquisa, esse mesmo fenômeno em 
todas as suas nuances.  
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O entendimento histórico se faz, notadamente, quando se reconhece essa limitação. 
Por esse motivo e, muito especialmente, pela experiência que se vai acumulando durante o 
processo de investigação, percebeu-se que é impossível chegar a uma explicação conclusiva 
sobre um tema. 
 Se foi utilizado para este capítulo o título conclusão ao invés de considerações finais, 
foi por pura opção metodológica, já que se intitulou o início do trabalho como introdução e 
não como considerações iniciais.  
A despeito de considerar a discussão apresentada até aqui – com base nas pesquisas 
elaboradas nas fontes encontradas no processo de investigação documental – suficiente para 
responder ao que foi proposto, pode-se também asseverar que a pesquisa trouxe muito mais 
perguntas do que respostas.  
Assim, como ficou demonstrado, a apostolicidade inerente à Ordem franciscana 
contribuiu para sustentar a afirmação da autoridade da experiência franciscana como um 
exemplo ou modelo para a configuração do campo educacional brasileiro. A experiência no 
terreno missionário adquirida com o tempo; a preparação com a formação dos frades 
especialmente voltada para as Missões; o encargo por eles assumido na Península Ibérica e na 
América; e, principalmente, a propriedade intelectual da metodologia e da criação dos 
métodos educativos evangelizadores, certamente influenciaram toda a educação americana no 
Período Colonial. 
A criação ou propriedade intelectual dos métodos evangelizadores – tenham sido 
aplicados, seja para a cristianização na catequese, seja para a educação cultural e formal, seja 
para a educação profissional de preparação para o trabalho – se caracteriza como trabalho 
pedagógico, entendido como trabalho derivado de esforço intelectual previamente pensado e 
aplicado em função de uma finalidade também anteriormente estabelecida. É esse 
entendimento que permite afirmar que a Ordem franciscana, não só contribuiu, como também 
influenciou a configuração do campo educacional brasileiro, no qual, direta ou indiretamente, 
esteve presente e se manifestou de forma suficientemente abrangente e duradoura para ser 
considerada pela historiografia como um importante elemento a ser contemplado na 
compreensão do campo educacional Colonial brasileiro. 
Não obstante as considerações sobre os limites da pesquisa acima expostas, há, 
contudo, algumas notas que se gostaria de fazer sobre a investigação ora desenvolvida.  
A evangelização é um fenômeno de ordem estrutural que vem sendo tomado como um 
fato conjuntural pelas pesquisas desenvolvidas no campo educacional brasileiro. 
396
O fenômeno da descoberta do continente americano pelos europeus é um processo que 
se inicia na Europa, principalmente na Península Ibérica; portanto, aquela conjuntura deve, 
obrigatoriamente, ser considerada nas pesquisas históricas concernentes à América e ao 
Brasil. 
O Brasil, mesmo tendo sido colonizado por Portugal, é um fenômeno inserido na 
descoberta da América e, respeitando as peculiaridades inerentes aos dois reinos 
colonizadores, há que se considerar também a proximidade cultural do povo ibérico do qual 
fazia parte Portugal e Espanha. 
O fenômeno da descoberta da América coincide com um momento de transição 
política, econômica, administrativa e social da Europa como um todo. Contudo, as estruturas 
impostas pelas duas Coroas Ibéricas na América seguiram sustentando o mesmo modelo de 
mudança que estava sendo implantado em seus reinos, ou seja, a substituição da sociedade 
feudal pelo fortalecimento e pela centralização da monarquia. Por essa razão, afirmava-se o 
firme propósito das coroas de manter o domínio sobre todos os campos de poder; por 
conseqüência, as várias contendas entre o poder secular e o espiritual nesse espaço explicam, 
e muito, os rumos elitistas que tomou o desenvolvimento do campo educacional brasileiro. 
A relevância da participação da Ordem franciscana na evangelização da América não 
se assenta, dessa forma, em sua precedência em relação às demais nesse território, mas sim na 
elaboração intelectual dos métodos de evangelização largamente utilizados durante a 
colonização de todo o espaço americano. Assim, a evangelização só pode ser compreendida 
quando se toma o fenômeno em sua totalidade, ou seja, quando se entende que a formulação 
dos referidos métodos não se deve apenas a algumas cabeças iluminadas pelo franciscanismo. 
Isso porque tais métodos foram respostas a situações concretas que, ao longo dos anos, os 
frades tiveram que elaborar para o enfrentamento dos problemas na evangelização dos 
terrenos missionários distintos, que, por séculos, tiveram que superar.  
Por último, há que se concordar com o professor Pedro Borges quando este dizia que a 
evangelização da América tem o seu precedente mais próximo na experiência dos 
franciscanos na Península Ibérica e, ainda mais, com Iraburu, quando este afirma que a 
conquista das Índias é completamente ininteligível sem a experiência medieval da reconquista 
da Espanha. Ambos os autores fazem essa afirmação, tendo em vista o processo de criação 
das condições que instrumentalizaram politicamente as instituições na Espanha, capacitando-
as para a tarefa de recristianização de seu território e que, posteriormente, puderam animar a 
empreitada evangelizadora missionária no continente americano.  
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Considera-se que a questão da religiosidade espanhola, dentro do marco histórico que 
a constituiu e que foi implantada na América por meio da ação educacional catequética, 
seguiu um processo de cristalização gradual que partiu sempre de questões bastante concretas 
e seculares. Assim, a demanda de fundo que animou o fervor religioso não só da Espanha 
como de toda a Península Ibérica foi embebida no ambiente ainda teocêntrico daquelas 
centúrias, tendo a necessidade de unificação religiosa como fermento para as ações políticas, 
tanto da Coroa quanto da Santa Sé. Não se pode afirmar o mesmo a respeito da reforma das 
Ordens religiosas, pois, por mais que se constate uma ação política que almejava a hegemonia 
dentro da Ordem franciscana, ou seja, dentro do próprio campo, não se pode asseverar que, 
naquele contexto, essas Ordens apresentassem motivações que não estivessem inteiramente 
ligadas à questão espiritual.  
Advertindo que este tema merece e carece de mais atenção dos pesquisadores e que 
importantes questões não puderam ser abordadas neste trabalho, devido, entre outros fatores, à 
limitação de tempo, podem-se enumerar alguns assuntos que se oferecem aos pesquisadores 
para uma análise mais aprofundada do trabalho missionário franciscano, no movimento da 
evangelização da América.  
De modo bastante abrangente, a partir das relações estabelecidas entre as instituições e 
pessoas envolvidas no processo de evangelização americana, podem-se apontar alguns 
fenômenos:  
1-Um projeto secular político-religioso empreendido pela Coroa espanhola. 
 Não obstante a personalidade católica de Fernando e Isabel, a reforma religiosa 
orquestrada por eles teve interesses políticos de unificação ideológica para a conformação do 
campo secular sob seu domínio para o qual utilizaram o argumento espiritual. 
2-Um projeto político-religioso empreendido pela Santa Sé. 
O sufrágio à reforma religiosa da Espanha pelos papas fez parte do projeto de 
enfrentamento da Igreja Católica contra as heresias que ameaçavam a universalidade do 
cristianismo Católico, bem como da autoridade de Roma, aproveitando-se do auxílio do poder 
secular. 
3-Um projeto organizacional político-religioso em função do campo secular e 
institucional empreendido pelo Cardeal Cisneiros. 
 Cisneiros conciliou o seu ideal reformador interno da Ordem franciscana com os 
interesses políticos seculares da Coroa espanhola, elaborando o projeto para a reforma, tanto 
para objetivos eclesiásticos como civis. 
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4-Um projeto político-religioso em função do campo espiritual empreendido pela 
Ordem franciscana. 
Tratava-se de uma política espiritual e ideológica de enfrentamento interno entre as 
duas principais correntes franciscanas com vistas à hegemonia. Executada pelo ramo 
Observante dentro e fora da Ordem, almejava o retorno às idéias fundacionais da Instituição, 
focalizadas na recuperação dos ideais apostólicos da Igreja de Cristo. 
Essas questões convergem todas para uma única meta: alcançar mais profundamente o 
entendimento do movimento de transformação histórica a partir do qual se originaram as 
políticas de constituição dos sistemas educacionais americanos e, por conseguinte, brasileiro, 
permitindo avaliar as produções históricas que, não raras vezes, desprezam noções 
fundamentais para a análise dos fenômenos estudados. Por uma questão até de tradição, 
acaba-se delimitando o conceito de história, quando se fragmentam os processos, por meio de 
cortes radicais de períodos que parecem inaugurar, do nada, certos fenômenos que, pela 
própria característica de fenômeno, constituem-se na manifestação das ações concretas do 
homem, decorrentes da dinâmica de suas relações estabelecidas no tempo e no espaço. 
Contudo, há uma questão mais próxima, específica e importante para elucidação do 
tema proposto que, em virtude da sua relevância no âmbito da história da educação Colonial 
brasileira e mesmo para a complementação desta tese, se quer ressaltar. Trata-se de trazer à 
discussão numa perspectiva comparativa, o fazer pedagógico das Ordens franciscana e 
jesuítica no Brasil, tendo em vista os métodos educativos utilizados pelas duas Ordens na 
evangelização brasileira. Este estudo empreenderia a pesquisa dos fundamentos dos métodos 
pedagógicos de ambas as Ordens no Período Colonial brasileiro, e poderia se concretizar 
através da análise comparativa dos discursos franciscano e jesuítico no campo educacional, 
mediante o confronto das Crônicas franciscanas americanas com as Cartas Jesuíticas. 
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APÊNDICE A – TERMINOLOGIA PRÓPRIA DA ORDEM FRANCISCANA 
FONTES:  
CAROLI, Ernesto. Dicionário Franciscano. Trad. Almir Ribeiro Guimarães e Edinei da Rosa 
Cândido. Petrópolis : Vozes, 1983. 
WILLEKE, Venâncio. Franciscanos na História do Brasil. Petrópolis: Vozes, 1977;  
COSTA, Sandro Roberto da. Apostilas para o curso de História do Brasil ministrado no 
Centro Teológico Franciscano de Petrópolis. Petrópolis: 2006. 
Ordem – Confraria monástica com estatuto próprio, ligada à Igreja pelo sacramento 
denominado “Ordem” que lhe confere o poder de exercer funções eclesiásticas.  
Ordem Franciscana – frades e freiras seguidores da Regra da Ordem Seráfica ou de São 
Francisco de Assis. 
Ministro Geral – Superior de toda a Ordem Franciscana.  
Província – Unidade administrativa de uma Ordem religiosa ou, ainda, certo número de 
Conventos que, preenchendo determinados requisitos, são reunidos sob um governo comum 
denominado Provincial. 
Custódias – Certo número de Conventos que ainda não possuem requisitos estatutários para 
constituírem uma Província. 
Provincial ou Ministro Provincial - Superior de uma Província. Se ele morre ou renuncia 
antes de terminar o mandato, no seu lugar é eleito um Vigário Provincial até terminar o 
mandato. 
Custódio – É o Superior da Custódia, mas também é, na Província, o primeiro conselheiro do 
Provincial, chamado também Vigário Provincial. Corresponde ao atual Vice-Provincial. 
Definidores – São os quatro conselheiros do Provincial, que junto com o Custódio e o 
Provincial, formam o Definitório. 
Definitório – Designa tanto o corpo de Superiores maiores da Província (Provincial, 
Custódios e Definidores) quanto a reunião dos mesmos. 
Guardião – Superior de um Convento com voz ativa no Capítulo. 
Presidente – É o substituto do guardião e também superior das casas franciscanas ainda não 
constituídas como Convento. 
Prelado – Superior Provincial ou local. 
Padre da Província – Religioso que, em função de cargos exercidos ou anos de serviço, se 
tornou benemérito da Província, gozando de certos privilégios e isenções. 
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Visitador-Geral – Religioso nomeado pelo Ministro Geral para Visitar todos os Conventos 
de uma Província ou Custódia, em preparação ao Capítulo que o mesmo preside.  
Capítulo Provincial – Assembléia de toda a Província franciscana, realizada de três em três 
anos, com todos os Superiores com direito a voto, para legislar e eleger os novos Superiores.  
Congregação Intermédia – Reunião que se realizava no meio de um triênio, entre um 
Capítulo e outro, entre os Definidores, Custódio e Provincial. 
Hospícios – Casa em que os frades residiam como hóspedes, em territórios distantes da 
Província, a serviço das Ordens Terceiras ou a serviço das esmolas. 
Comissário – Responsável pela assistência espiritual às Ordens Terceiras. 
Disciplina – espécie de chicote com que os frades se açoitavam por penitência ou castigo. 
Ordem Terceira –  destinada a leigos (donato), agregada a uma Ordem monástica. 
Lente - Professor encarregado de “ler” as lições de Filosofia, Teologia, Retórica, etc. 
Passante – É o substituto do Lente, repassador das lições com os Colegiais. 
Colegiais – Estudantes de Filosofia ou Teologia, já professos. 
Coristas – Religiosos designados para o coro, clérigo. Na Província, designa geralmente os 
religiosos professos que esperam para começar os estudos.  
Irmão Leigo – Religioso professo, não destinado à vida sacerdotal. Em geral, designado para 
os vários misteres nos Conventos: esmolas, portarias, cozinha, sacristia, enfermaria. 
Donato – Leigos a serviço de uma determinada instituição religiosa, sem vínculos jurídicos 
ou canônicos, como a profissão religiosa. 
Síndicos – Leigos que, na Província, cuidavam da administração dos bens e do manuseio do 
dinheiro, proibidos aos Franciscanos. 
Capucho – denominação popular, devido ao capuz piramidal usado pelos religiosos 
franciscanos  pertencentes a uma reforma de estrita observância à Regra de São Francisco, 
efetuada por Pedro de Alcantara, Província de Santo Antonio de Portugal, sendo tais 
religiosos também chamados Reformados. Não se deve confundir com Capuchinhos. 
Capuchinho – denominação dos religiosos franciscanos pertencentes a uma reforma efetuada 
por Matteo de Bascia, da  Província das Marcas na Itália. 
Procurador-Geral – Religioso encarregado dos negócios da Província, representante legal da 
mesma. 
Professos – aquele que, por já ter feito a profissão dos votos religiosos, é denominado frade. 
Religião – além do sentido comum, o termo é empregado no sentido de Ordem religiosa. 
Noviço – Candidato à Ordem religiosa ou, no caso franciscano, aquele que ainda não foi 
admitido à profissão dos votos. 
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Discreto – Frade do Convento pertencente ao conselho da casa, chamado de Discretório. 
Fundação – Conjunto de Conventos que ainda não possuem foro de Custódia. 
Secularização – Trânsito canônico do estado de padre religioso regular (ordem religiosa) para 
o de padre secular (que participa da vida civil), clero secular. 
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Anexo 1 – Missiva de Fr. Bernardo de Armenta, escrita em 1538 
Senhor 
Parece-me que Vossa Mercê quer que responda pontualmente a sua carta, que me enviou por este índio 
[...] não costumo remeter os negócios de importância por mão alheia, e se Vossa Mercê se escandalizou dela, terá 
sido escandalun fariseor , que punha escândalo onde não havia; mas me escandalizam as palavras de Vossa 
Mercê e o demasiado atrevimento que tem contra a liberdade  eclesiástica, júris canônico e privilégio de nossa 
sagrada religião [...] dizeis que sois obrigado a levar aqueles que na nau trazeis  ante o senhor Juan de Ayolas; 
farás o que dizeis que jurastes fazer com aqueles  sobre quem tendes comando e jurisdição; mas não a tendes 
sobre mim nem sobre os  religiosos que vão comigo, porque nem a Sua Majestade nos enviou nem fomos 
socorridos, na sede, com água da fazenda do Rei , pois os trouxe com o nosso próprio trabalho e suor.  Ninguém 
pode me impedir de pôr a bandeira de nossa santa fé onde Deus manda [...] e quanto ao que Vossa Mercê diz que 
lhe prometi voltar depois de batizar o que aqui estavam, não lembro de ter feito tal promessa, e se disse que 
voltaria á ilha, nenhuma obrigação me compele a fazê-lo, porque mais razão há em seguir adiante com a santa 
obra que iniciei do que em ir aonde Vossa Mercê vai (Apud MELLO, 2005, p. 222). 
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Anexo 2 – Carta de frei Bernardo de Armenta escrita em 1° de maio de 1538, endereçada ao Dr. Juan 
Bernal Díaz de Lugo, um dos ouvidores do Conselho das Índias  
Aunque V. Mrd. no tiene noticia de mí de vista ni habla, cónstame que la tiene por relación del 
licenciado Gudino, que reside en Sevilla, el cual sé que es muy servidor de V. Mrd. Y él me dijo que V. Mrd. me 
mandaba le avisase las cosas que tocasen al servicio de Dios y de S. M. Yo, señor, soy el fraile de S. Francisco 
de la provincia del Andalucía, a quien nuestro general dio licencia que pasase con cuatro compañeros al Río de 
la Plata, y pasé con el socorro que vino a hacer Alonso de Cabrera, veedor de S. M., a los que quedaban en el Río 
de la Plata, después de la muerte de D. Pedro de Mendoza. Y plugo a Nuestro Señor que llegamos hasta entrar 
por la boca del Río de la Plata, y forcejamos por tres veces por entrar, y fue tan recio el viento contrario, que dio 
con la nao cerca del puerto de don Rodrigo, que agora se llama el puerto de S. Francisco, aunque hay otro que se 
dice río de S. Francisco, adonde parece que Nuestro Señor milagrosamente nos trajo, porque hallé luego lenguas 
con que pudiese hablar a los indios, y estos fueron tres cristianos que ha tiempo que están entre ellos, y saben 
hablar su lengua como los mesmos indios. Y juntamente con ésta, otra mayor maravilla, y es que habrá cuatro 
años que se levantó un indio, que en más de doscientas lenguas habló por espíritu de profecía, diciendo que 
vendrían presto verdaderos cristianos, hermanos de Santo Tomé, a los baptizar. Y mandaba que no hiciesen mal 
a algún cristiano, mas que les hiciesen mucho bien. Y tanto era el bien que hacían, que de los hombres que 
escaparon huyendo del desbarato del Río de la Plata, supe que les barrían el camino por do pasasen, y 
caminando, los mandaban poner debajo de un árbol, hechas enramadas a do descansasen, y les ofrecían muchas 
cosas de comer y muchos plumajes, y se tenían por bienaventurados los indios que los tenían en sus buhíos o 
chozas. Y llamábase este indio Etiguara, el cual ordenó muchos cantares que ahora los indios cantan, en que 
hallo manda que se guarden los mandamientos de Dios. Y más, que porque los indios usaban tener muchas 
mujeres, y casaban con primas y hermanas indiferentemente, mandaba lo que en este caso ordenan los sacros 
cánones, que no tuviesen más de una mujer, y no casasen con parientas dentro del cuarto grado, de la misma 
manera que entre cristianos se tiene. Este indio se fue de esta tierra, y dejó discípulos. Y como llegamos nosotros 
a esta sazón, fue tan grande el gozo que con nuestra venida ovieron, que no nos dejan reposar, ni apenas comer, 
de los muchos que vienen a recebir el baptismo. Y juntamente hago luego sus casamientos, haciéndolos quedar 
con sola una mujer. Y lo que más es de alabar a Nuestro Señor, que los más viejos (que hay hombres de cien 
años) vienen con más fervor. Y no sólo esto, mas ellos mismos predican públicamente la fe católica. Son tan 
grandes maravillas las que Nuestro Señor obra en ellos, que no las sabría decir, ni bastaría papel para las 
escrebir. Por tanto, por aquel amor que Jesucristo tuvo al género humano en querernos redimir en el precioso 
árbol de la cruz, pues todos sus trabajos fueron por salvar y redimir las ánimas, y aquí hay tan gran tesoro de 
ellas, que V. Mrd. tome esta empresa por suya, y hable a S. M. y a esos señores del Consejo, para que favorezcan 
tan santa obra, y el favor ha de ser que nos envíen una docena de frailes de nuestra orden de S. Francisco, que 
sean escogidos, y los pida S. M. a la provincia del Andalucía y a la de los Ángeles. Y que encargue S. M. a los 
provinciales de estas dos provincias, que envíen frailes que sean como apóstoles. Y demás de esto, que S. M. 
envíe un factor suyo que traiga labradores, que no son menester conquistadores, porque es gente recia, y si los 
lastimasen, luego eran alzados. Y es una gente tan animosa que no dejarían hombre a vida, porque son grandes 
flecheros, y traen unas pelotas que con un hombre armado darán en tierra, porque es gente de grandes fuerzas y 
de grande estatura, que apenas veo hombre entre ellos que no sea grande. Y crea V. Mrd. que la mala vida y mal 
ejemplo de los que acá viniesen por conquistadores, les harían menospreciar nuestra fe. Porque viendo que yo les 
hago guardar la ley de Dios a la letra, y la guardan con tanta voluntad, si viesen lo contrario en los que acá 
viniesen, dirían que éramos burladores, pues que a ellos les mandábamos que guardasen la ley de Dios, y los 
cristianos viejos la quebrantaban. Y por esta causa, crea V. Mrd. que no está convertido todo el mundo, por ver 
la mala vida de los cristianos. Vengan labradores y traigan mucho hierro, y algún lienzo y ropa, y ganado de 
vacas y ovejas burdas, y cañas de azúcar, y maestros para hacer ingenios de azúcar, y algodón y trigo y cebada, y 
toda manera de pepitas, que se darán bien, y sarmientos, que se harán muy grandes viñas, que no tiene que ver 
Santo Domingo con la bondad de esta tierra. Y lo que me parece se puede en esto hacer, es que S. M. o su 
Consejo den una provisión para el Andalucía, que hay muchos labradores, los cuales me encomendaron que les 
avisase si fuesen las de por acá buenas tierras, y que ellos se vendrían a vivir a ellas con sus mujeres y hijos a su 
costa, aunque S. M. debría proveer que siquiera les diesen navíos en que viniesen, y que ellos pusiesen lo demás, 
que no sería mucho. Y si esto no quisiere hacer S. M., que es darles navíos, no han de faltar labradores que 
vengan a esta tierra a su costa, porque están ya las tierras allá tan cansadas y las rentas de los cortijos tan subidas, 
que no se pueden valer. Y por esta necesidad en que se ven, harán cuenta que S. M. les hace muy grandes 
mercedes en dejarlos venir. Y crea V. Mrd. que hallarán quien venga. Y trayendo hierro (como dicho tengo), los 
indios, por poco que les den, y alguna cosa con que se vistan, ayudarán a los labradores a hacer los cañaverales y 
todo lo demás. Y aún confío que desmontando la tierra, se hallarán minas de oro y de plata, porque sin hierro no 
se pueden cavar. Y con estos indios se ha de hacer muy mejor que con otros de otras partes, pues ellos con tanta 
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voluntad se subjetan al yugo de nuestra santa fe católica, por lo cual son dignos de mayores libertades que otros, 
pues sin más conquistadores de cinco religiosos, se nos dan todos, y no nos podemos valer de las gentes que a 
nosotros vienen. Y confío en Nuestro Señor que cuando ésta llegue allí, tendremos más de ochenta leguas 
convertidas a nuestra santa fe. Así que, no deje V. Mrd. y esos señores que se pierda tanto bien, porque no se lo 
demande Dios el día del Juicio, si no socorriesen a tan santa obra. Los navíos que vinieren, vengan al puerto de 
don Rodrigo o a la isla de Santa Catalina, que luego nos hallarán, donde hallarán los que vinieren muchas 
gallinas y pescados excelentes, y muchos puercos jabalíes y venados, y muchas perdices, y salud, que se cansan 
de vivir los hombres. Pues tal tierra como ésta, no es razón de la dejar, demás de lo principal que hay en ella, que 
son muchas ánimas. A esta provincia le tengo puesto nombre, la Provincia de Jesús, en cuya virtud se conquista 
y se hacen las maravillas que Dios hace. Plega a su divina piedad por su preciosa sangre (con que nos redimió) 
de alumbrar a V. Mrd. y a esos señores sus entendimientos, con que provean a tan santa obra, y a S. M. le ponga 
en corazón que lo mande proveer. No escribo a S. M. hasta que V. Mrd. ponga la mano en ello, porque confío en 
nuestro Señor Dios que poniendo V. Mrd. la mano en cosa de tanto servicio suyo, tendrá buen efecto. Nuestro 
Señor la muy reverenda persona de V. Mrd. guarde y conserve en su servicio. Fecha en el puerto de S. Francisco 
de la Provincia de Jesús, cerca del puerto de don Rodrigo, primero de mayo, año de mil y quinientos y treinta y 
ocho.-Humilde capellán de V. Mrd., Fr. Bernardo de Armentia, comisario del Río de la Plata, fraile de S. 
Francisco. (Apud MENDIETA, 1973, p. 121) 
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Anexo 3 – Carta de Frei Bernardo de Armenta, escrita em 10 de outubro de 1544, ao Imperador Carlos 
V.  
Carta de Fr. Bernardo de Armenta a S.M. en la cual hace severos cargos contra el 
Adelantado Alvar Nunes de Vaca. – Paraguay, 10 Octubre de 1544. 
S. C. C. M.  
Considerando yo aquella bondad inmensa que Cristo Nuestro Redentor tovo con el mundo, y aquel 
intenso amor que touo a los mortales en querer por todas las vias atraerlos ansi, tiniendo en esta la propriedad de 
la piedra iman  que atrae a si el azero, lo qual por doutrina y enxemplo enseñó en todo el discurso que estovo en 
este mundo, y to mismo quiso que sus Santos Apostoles y dicipolos abrasen y enseñasen y imbiandoles a 
pedricar les dixo : Messis quidem multa operarii auten pauci; rogate ergo Dominum messis ut mitat operários in 
messem suam. Y que tanto mas açebtto seria este servicio a Dios quanto con mas caridad cada vno se offreciese a 
poner por obra lo que Jesucristo tanto encomendo, que ffue el zelo y amor de las animas, y ansi  dixo: Majorem 
caritatem Nemo habet  [ut] animan suam ponat quis pro amicis suis. Y viendo las muchas tierras que siempre se 
descubren, donde ay tantas animas, las quales son poseidas del demônio, y que tan buena dispusicion ai para 
reçebir nuestra santa FFee chatolica, que podemos dezir aquello quel Redentor dice en el Evangelio: Videte 
regiones qui albe sunt ad messem; y segund questá en el Apocalipsi : Mite falçem tuam et mete, quia venit hora 
ut metatur, quoniam aruit messis terre, las quales palabras pondera bien San Grigorio hablando del poco zelo 
que tienen los que son obligados a tan santa obra : Jam messis multa sed operarii pauci sunt, quod non sine 
graui merore loqui non possimus, quia etiam si sunt qui bona audiant, desurt qui dicant: ecce mundus 
Sacerdotibus plenus est, sed tamen in messe Dei rarus valde operarius invenitur,quia oficium quidem 
sacerdotale suscipimus : set opus officii non implemu. Y como de los menores por horden y profesion, y 
obligado por ser dada al mundo para este fin, segund que spresamente fue reuelado a nuestro Padre San 
Francisco de nuestro Redentor y sellada con el sello de nuestra redencion que fueron las plagas que empresas 
quedaron en su cuerpo, y viendo que avnque yndino de ser vno de los que a tan venturosa obra suerte toca, 
sintiendo las palabras de San Grigorio con aquel sentimiento que nuestro Señor me las quiso dar a sentir, ávida 
licencia de nuestro Padre General de toda la Orden con quatro compañeros para venir entre infieles, venimos a 
esta provincia del Rio de la Plata, y quedamos  en la costa de Santa catalina, porque a la sazon  que venimos, no 
podíamos hazer ningund provecho en el Rio por la hanbre  y guerra que los cristianos tenian con los yndios del , 
donde fuimos tan bien rreçebidos ansi de los cristianos que fallamos, de los que avian quedado del tienpo de 
Gauoto, y de los demas que avian venido en demanda de la dicha  provincia, como de los yndios della, los quales 
cristianos muchos de ellos sabian la lengua muy bien de los yndios de la tierra, y luego los dichos yndios nos 
demandaron los dotrinasemos en las cosas de nuestra santa fe chatolica, porque deseauan mucho ser cristianos , y 
aviendo tan buena dispusicion asi parte de los yndios  como por aver lenguas con que efectuar nuestro deseo, 
enseñamos muchos  dellos lo que les hera  neçesario saber para rreçebir el bautismo, ca sin duda en breue tiempo 
obro Dios grandes cossas en sus coraçones segund lo mostrauam sus obras, porque lo que con gran dificultat y 
con gran discurso de tiempo a penas pueden ser quitadas de los ynfieles, estos en pocos meses las quitaron de si, 
en especial que entre ellos se usa tener muchas mujeres parientas, como son hermanasm, sobrinas y primas, 
todos por nuestra predicacion se quedaban con vna sola que no fuese parienta y les vedamos que no comiesen 
carne vmana, lo qual cunplieron como les ffue dicho, todo por rreçebir el santo bautismo y ser cristianos; y 
prometiendoles de parte de vuestra magestad que de mas del beneficio principal de las animas  les fauoreceria y 
anpararia de sus enemigos siendo ellos Buenos cristianos, y rreconociendo ellos a vuestra magestad por su  Rei y 
Señor, lo qual ellos han hecho y cumplido segund que en sus obras lo an mostrado con  todas armadas de vuestra 
magestad, que en aquella costa an aportado, dandoles de todas sus cosas que los cristianos avian  menester y 
ayudandoles con sus personas y trauajos. 
Ansi estouimos en la dicha costa hasta tanto quel Gobernador Cabeça  de Vaca vino a ella en nuestra 
demanda para se ynformar de los cristianos del Rio de la Plata, y para que le diese mi parecer para mejor fazer el 
socorro que vênia a hazer, y visto era seruicio de Dios y de vuestra magestad dixe al dicho Gouernador lo que 
sabia de los criatianos y tierra, y el consejo que le di fue que en ninguna manera metiese por el Rio los navios y 
gente, por que tenian por cierto que en él no avia ningund cristiano, como lo fue de hecho, y que todos de avian 
subido a este pueblo del Paraguai; y que si outra cosa hiziese, que me parecia que se perderia toda la gente que 
enviase, y por lo que yo le dixe se determino a entrar por el paraje de Santa Catalina la tierra dentro con los 
cavallos y la mas gente recia que tênia, y consultado el dicho Gouernador  con los criatianos lo que devia en este 
casso hazer , fue acordado en conformidad, que si oviese de hazer  la dicha  entrada por tierra, no fuese sin mi 
persona y la de mi compañero, por el muy gran credito que los yndios tenian de nosotros, que para tan largo 
camino como es desde la dicha costa hasta este Paraguai, que son mas de trezientas leguas, toda vna misma gente 
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y lengua, ansi para la seguridad de sus  vidas como para ser bien proveidos en las cosas necesarias de 
vastimientos era mui neçesaria mi persona. 
Determine de hazer la jornada por servir a Dios y a vuestra magestad, aunque con mui gran difficultad 
por dexar vna cosa principiada como la tênia, aviendo bautizado muchos dellos y otros muchos que estauan 
enseñados y enseñandose en las cosas de nuestra santa fee chatolica, y por les aver prometido que siempre  
estaria  con ellos , porque no toviesen mis palabras por no verdaderas, les dixe y prometi que, hecha la jornada  
con  los cristianos, bolueria a ellos sin falta alguna , y aunque a ellos les fue  mui graue , creyendo que no avria 
falta en lo que les dezia , tobieronlo por  bien, y porque tengo por cosa yncierta yr vna ynformacion que he hecho 
de personas tales que saben mui bien lo que por nosotros  á pasado despues que en esta tierra estamos y el estado 
y condicion de lo yndios y tierra della, brebe dire aqui lo que cumplidamente va prouado por los que lo saben y 
an visto(1). 
Assi determinados por la neçesidad que de nosotros avia, entramos por la tierra a dentro , donde fuimos 
tan bien recebidos de los yndios, que nos salieron a reçebir muchas jornadas antes de sus pueblos con muchos 
mantenimientos, abriendonos los cominos y afreciendonos sus casas, los quales mantenimientos nos ponian 
delante, y por ningund ynterese que por ellos les dauan los cristianos, no los querian dar acebto traellos delante 
de mim para que dellos dispusiese a mi voluntad, los quales mantenimientos se repartian con los enfermos y mas 
neçesitados que yvan la jornada todo el tienpo que con ellos venimos, lo qual despues de Dios fue mui gran parte 
para venir todos mui buenos y muchos dellos restaurados de las vidas, tanto que no falto nungund cristiano hasta 
llegar a este  Paraguai, y la tierra quedo tan de paz y asegurados  los yndios, que vn  solo cristiano que quedo 
mas de dozientas leguas deste pueblo, vino con dezir ser nuestro hijo, y por outra parte otros treze que quedaron 
enfermos, con el mismo nombre , a los quales los yndios  davan cumplidamente  lo que tenian neçesidad y 
ayudandoles a traer sus cargas hasta los poner con los cristianos. 
Y en lo que me parescio en la calidad de la tierra de la mar hasta aqui, es la mejor para todas las cosas 
que en esas partes despaña se dan , como las mismas que ay en ella, y la postura de la tierra es y tiene la manera 
siguiente : en  saliendo de la mar ay mui grandes montes y por ellos vienen a dar en la mar grandes rrios y 
arroios donde puede aver muchos engenios de açúcar  y guertas, y donde ay mucha abundancia de caça ansi de 
bolateria como de otras aves, y puercos y venados y antas, y la tierra del canpo  es aparejada para trigo y çebada 
y cañas de açúcar y viñas y tierra, donde se pueden criar todo especie de ganado ansi como es vacas y 
ieguas,puercos y ovejas y cabras, y en ella ay mucha abundancia de maiz y mandioca y algodon. 
Salidos a la tierra que dicen los canpos, ay mui grandes campiñas com islotes de montes  por ella, toda 
mui llana y poblada; y en la travesia me parescio ques  de altitud mucha cantidad, y el largo no ay quien lo sepa, 
porque dizen los yndios de la tierra ques muy mucho. Toda ella cria muy  grandes pinares, los quales lleuan 
piñores mayores que grandes vellotas, y son tan buenos, que los yndios de la tierra los comen en pan y harinas, y 
lo tienen por buen vastimento, y todo este campo es mui abondoso de águas e de arroios y rrios caudales vnos 
cerca de otros, y la tierra es toda muy tiesta y muy  sana, y donde ay mas viejos que se an vistos desta 
generacion. Toda la demas tierra hasta este Paraguai es buena y mui poblada es toda esta nacion de yndios tan 
deseosos de ser cristianos, que ya que no los bautizen, con solo el nombre paresce que se alegran y contentan, y 
me parece que poblada esta tierra se hará mui gran fruto, y segund lo que della é colegido, tengo por cierto que si 
vuestra magestad fue seruido de mandar proveer de algunos rreligiosos con alguna cantidad de labradores, pues 
es la tierra tan aparejada y provechosa para ellos, que dudo no aver otra en mui grandes partes que de tantas 
cosas y grangerias que se les puedan seguir, y para los tales labradores les seria  muy gran bien y merced y a la 
corona real mui grande acrecentamiento en  sus rentas reales y ensanchamiento de sus reinos, y demas de hazer 
vuestra magestad en esto ques en dar fauor  y ayuda a las cosas de nuestra  santa  ffe chatolica, seria prencipal 
causa  para que se perpetuase  la cristiandad de los yndios, que tan buen principio tienen, y la tierra seria 
brevemente poblada de criatianos viejos por el buen aparejo que en ella ay. 
Llegado que fui  a este pueblo del Paraguai, llamado la Assuncion, donde estauan y morauan los 
cristianos que en esta provincia avia, estavan todos mui pacíficos y con  mucho mantenimiento hecho por su 
trauajo y yndustria, y los yndios del y su comarca buenos y de paz , y seruian muy bien  a los cristianos  en 
nonbre de vuestra magestad, y donde fallé que los yndios  resçebian bien las cosas de nuestra santa ffe chatolica, 
viniendo continuamente a la dotrina y misa,  lo qual se resfrio o la maior parte de ello con la venida de Alvar 
Nuñes  Cabeza de Vaca, porque publicamente dezia, que donde no avia oro ni plata, no avia necesidad  de 
bautismo, y defendia con tanta  ynstancia esto, que yo empece a hazer vna cassa de dotrina, y no permitió que los 
yndios de la tierra me ayudasen ni la pude hazer, y por no la poder hazer en el pueblo de los cristianos, taue 
neçesidad que a dos leguas del dicho pueblo entre los yndios hize casa y rroça, y ansi  mismo por la mala orden y 
tratamiento que hizo a los yndios se enquietó la tierra en tal manera que ovo necesidad de les hazer guerra para 
los apaziguar, de donde redindó daño a los yndios y muerte de algunos cristianos. Visto que aun quando yo 
quisiera estar algund tienpo en esta tierra no podri hazer ningund fruto ni provecho ni estada, determine de me 
bolver a Santa Catalina a proseguir la obra que avia empezado y a cumplir la palabra que avia dado a los yndios , 
que era boluer a ellos, lo qual yo hiziera y efectuara si no me lo empidiera Alvar Nuñez Cabeça de Vaca , que 
quiriendo yo hazer la dicha jornada, lo comunique con los oficiales de vuestra magestat, y todos de conformidad 
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les pareció que era cossa justa  para el seruicio de dios nuestro Señor y de vuestra magestad, y que escriuirian 
conmigo a vuestra magestad para dar aviso de las cosas desta tierra, porque por la via de San Vicente podria ser 
aver aparejo para ir los despachos a España, pero que sospechauan quel dicho Alvar Nuñez Cabeça de Vaca no 
lo avia de consentir y lo  ympidiria; mas que todavia querian escriuir y dar quenta a vuestra magestad  del estado 
de la tierra, de todo que avia en ella pasado y pasaua, porque de outra manera no avia por donde fuese avisado 
vuestra magestat por no tener navio el dicho Alvar Nuñes ni querer que se enbiase durante el tiempo que no 
oviese oro ni plata. Y paresciendoles que todavia era muy necesario mi yda  a la dicha costa, hizieron sus 
despachos con acuerdo que hasta que yo estouiese a punto no lo supiese el dicho Cabeça de Vaca, porque todos 
juntamente  fuesemos a se lo hazer saber, y antes que llegase este tienpo vino a noticia  del dicho Alvar Nuñes, el 
qual fue yndinado en tanta manera que luego enbió muchos honbres con armas donde yo estaua dotrinando los 
yndios, y me cataron y buscaron toda la casa, pidiendo los despachos que yban para vuestra magestat. Y no 
contento con esto, enbió vn mandamiento con vn escrivano para que nos lleuase presos a mi y a mi compañero, y 
ansi nos hizieron yr, y llegados antel, no nos quiso oyr no uer, antes nos mando con vn capitan que no saliesemos 
de nuestra posada, poniendonos muchas centinelas y guardas para no nos dexar salir desta tierra, y luego 
yncontinente prendió a todos los oficiales de vuestra magestat, y prendió otras personas y les molesto 
descubriesen lo que escriuian los dichos oficiales a vuestra magestat, y les quito los oficios y preveyó otros en su 
lugar, y ansi los touo presos hasta tanto que se partió deste pueblo el Rio arribia(sib).  
Ansi mismo ffui ynformado de muchas personas, que fueron con el dicho Cabeça de Vaca el Rio arriba 
en busqueda y descubrimiento del metal, que avia hecho muchas guerras, muertes y prisiones ynjustamente a 
muchas naciones de yndios sin tener caussa ni rrazon para ello, permitiendo muchas crueldades ser hechas en las 
dichas naciones de yndios, de donde rresultó quedar alçada la tierra , y alguna despoblada, por lo qual se á 
seguido y sigue muy gran  perjuicio y daño a esta conquista por ser por aquella tierra el mas cierto camino para 
donde estaua el metal, porque segund soi ynformado , por muchas vias que he preguntado, que mui cerca donde 
llegó el dicho Aluar Nuñez ay mucha cantidad de oro y plata, y sin ninguna duda paresçe ser ansi, porque yo he 
visto muchas planchas de plata y otras cosas que poseen y traen los dichos yndios, y por cierto tengo que si otra  
persona ffuera que mejor orden se diera y menos codicia tuuiera, se podiera enbiar vn navio cargado de metal a 
vuestra magestat. 
Ansi mismo, visto los grandes agrauios y disuluciones que el dicho Cabeça de Vaca hazia, e ynjusticias 
a los cristianos y conquistadores desta conquista, y que proseguia en no querer guardar las ynstruciones  de 
vuestra  magestat, dandoles siniestras ynterpretaciones, diziendo ser él Rei y príncipe desta tierra, y no 
consintiendo que nadie contratase con los yndios la cosas neçesarias a la sustentacion umana, ni a los cristianos 
unos con otros, quitandoles la liverdad que vuestra magestat les [da], y viendo los oficiales de vuestra  magestat 
que no se enmendaua, y que  cada dia yva delante en sus deshordenes y codicias y que la maior parte del pueblo 
estaua yndinada para le matar, y por escusar que no le matasen y la perdición de todos, y por salir de tan grande 
catiuerio y sujeción, se determinaron a le prender con la maior parte del pueblo, al qual prendieron muy 
pacificamente sin ninguna contradición, y encontinente ffue tanto el plazer  de los cristianos, que a grandes bozes 
dezian por las calles viva, viva el Rei, y outro dia siguiente se juntaron los capitanes y todo el pueblo y eligieron 
a Domingo de Yrala por teniente de gouernador para que administrase la justicia  hasta tanto que vuestra 
magestat proveise lo que fuese seruido, y los oficiales de vuestra magestat en presencia del pueblo rrequirieron 
que si auia alguna persona que lo contradixere, y todos   vozes  dixeron que no, y que estaua muy bien hecho lo 
que se avia ffecho, porque si este rremedio no se touiera, no puediera dexar de auer muy grande escândalo y 
poner en condición de se perder la tierra, ansi los cristianos como los yndios della (1). 
He dado en suma quenta a vuestra magestat de las cosas que aca pasan , y porque tengo por cierto que 
vuestra magestat será ynformado de los oficiales y proçesos e ynformaciones que con el dicho Cabeça de Vaca 
ante vuestra magestat van, no me alargo mas, a los quales me remito. Lo que e podido conprehender de las cosas 
de que tiene neçesidad esta tierra, á sido que en ella prencipalmente se prouea de perlado tal qual conviene a 
tierra que tiene tanta neçesidad de se  rreformar por el mucho deshorden y disulición y mala vida  que en ella ay, 
y que con su vida y enxemplo lo rremedie todo, y vn protetor que ampare y defienda los yndios de los muchos 
agrauios que les son hechos y se les hazen; y ansi mismo tiene muy gran neçesidad esta tierra  de persona que la 
gouierne con poder de vuestra magestat, y esta tal persona que sea muy buen cristiano y de calidad y no pobre, 
traendo muchas municiones de poluera y vallestas y todas las demas cosas de que tiene neçesidad esta conquista, 
obligandose a cada vn año avisar a vuestra magestat de lo que en ella pasa, por manera que siempre esta 
conquista cada vn año sea socorrida y avisada, porque no acasca lo que con Aluar Nuñez acontecido, que por no 
aver socorrido ni traído lo que con vuestra magestat capituló, está por ganar, y queda en muy gran peligro y 
trauajo esta conquista, y sobre todo provisiones que nadie les de entendimientos falsos, porque de aqui viene 
aver gran discórdia entre las personas que tienen poder por vuestra magestat. Y tambien entre los cristianos de 
esta provincia se á  vsado y vsa que depues de aver ávido las yndias que mas pueden de los yndios de la tierra 
para su seruicio, las tales yndias las tornan luego a vender y contratar por muy eçesivos precios vnos cristianos 
entre otros, como si fuesen esclavas, siendo vasallas de vuestra magestat, de lo qual los yndios padres y deudos 
de las tales yndias y aun los demas lo sienten y estan muy desabridos. Vuestra magestat por lo que toca a su rreal 
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conciencia mande rremediario como çese lo susodicho, por que del desabrimiento de los dichos  yndios no se 
venga a levantar la tierra contra los cristianos. 
Y tanbien ffalo que en este pueblo del Paraguai ay seiscientas criaturas de que los cristianos na ávido en 
las yndias de la tierra de seis años a esta parte, y forçado de cada dia á de aver mas por el grande aparejo que ay. 
Vuestra magestat provea de saludable rremedio por lo que conviene a los cristianos y a la pacificacion de la 
tierra. 
Y nuestro Señor la Sacra Cesárea Católica Magestat guarde y conserue en su santo seruicio con el 
acrecentamiento de los demas rreinos y señorios, que los mui vmildes sieruos de Dios nuestro Señor deseamos. 
Deste pueblo del Paraguai a diez dias del mes de octubre año del nacimiento de nuestro Saluador 
Jhesucristo de Mill y quinientos y quarenta y quatro años. 
De V. S. C. C. M. – El muy vmilde que los muy reales pies y manos bessa. Fr. Bernardo de 
Armenta(Rubr). 
Arch. de Indias 52-5-2 10.  
Véase CARBIA, Historia cit., t. I, p. 21. Esta carta vertida al latín la publica Waddingo, Annales 
Min.,an. 1538,n. III. 
421
Anexo 4 – Carta de Pero Hernandez, escrita ao Rei Carlos V, em 28 de janeiro de 1545  
S. C. C. M. 
No he avisado antes a V. M. porque no he tenido oportunidad, mayormente teniendo tanta obligacion, lo 
uno por ser vasallo é criado de V. M., lo otro por ser su Escribano en esta provincia del Rio de la Plata, á V. M. 
supulico, quando desocupado de cosas mayores se hallare, mande leer este abiso, del cual resulta que Dios 
Nuestro Señor será onrrado é V. M. servido. 
2. La perdicion de Don Pedro de Mendoza fué por venir descuidado é mal probeido de las cosas 
necesarias é que mas convenia é por no querer tomar consejo de los que tenian esperiencia de la tierra que abian 
venido en tiempo de Sebastián Gaboto, en esto y en la mayor parte de lo que adelante dijere a V. M. hablo como 
testigo de vista. 
3. Dende há siete meses que Don Pedro obo llegado é esta provincia enbió á Juan de Ayolas por su 
teniente de capitan general con ciento é sesenta onbres, en tres nabios á descubrir esta tierra, y en cabo de otros 
tres meses enbió en su demanda en seguimiento del capitan Juan de Salazar con dos bergantines é sesenta 
onbres, el cual partió del puerto de Buenos Ayres á quince dias el mes de Enero del año de quinientos é treinta é 
siete años; esperole Don Pedro quatromeses é por la enfermedad que le agrabava determinó volverse á estos 
reinos é dejó el puerto mal provéido de bastimientos porque no los abia, é dejó por su Teniente general al dicho 
Juan de Ayolas é fasta que este viniese ó enviase al capitan Franco Ruiz Galan. 
4. En su compañia de Don Pedro fueron Gonzalo de Alvarado, tesorero, é Juan de Cáceres, contador, y 
dejaron por su teniente en los oficios á un Garcia Benegas, vecino de Cordoba, é á Felipe de Cáceres; el capitan 
que Don Pedro dejó, fortaleció su Real é con buena diligencia hizo Iglesia é sembró mucho maiz, é por que la 
gente era poca, mandó á estos que quedaron por tenientes de oficiales, le alludasen á los trabajos, los cuales se 
escusaron diciendoque eran oficiales de V. M. é ansi se estuvieron en sus casas sin cuidado de lo que se debia 
facer. 
5. Pasado seis meses despues de la partida de Don Pedro, bino el capitan Juan de Salazar Despinosa, é 
dijo como habia hallado que Juan de Ayolas se habia entrado por la tierra adentro e habia dejado los nabios en el 
puerto que dicen de la Candelaria, que es en el Rio de Paraguay, donde biben unos Indios que se llaman 
Payaguás, biben del pescado é caza; dejó por capitan de los nabios con treinta onbres á un Domingo de Irala 
Vizcaino y entró á doce de Febrero del año de quinientos é treinta é siete años, é que por le faltar entrado se 
[328] abia abajado por este Rio del Paraguay abajo y en su ribera abia asentado un pueblo en concordia de los 
naturales de generacion Carios, gente labradora é que cria gallinas é patos en muy gran cantidad, donde dejaba 
treinta cristianos, dende el Rio de Paraná hasta llegar á este puerto hay trescientas leguas. 
6. Por el mes de Abril del año pasado de mil é quinientos é treinta é ocho años, bino al puerto de 
Buenos Ayres una nao cargada de mercaderias é muchos vinos, é algunos bastimentos, con lo cual se reformó la 
gente que allí residia: esta nao yba al estrecho y no pudo pasar y entró en el rio: venia por piloto Leon Pancaldo 
saones de estas mercaderias cobraron los Tenientes de Thesorero é contador derechos de almojarifazgo en sedas, 
paños, liensos, y estando la Iglesia muy pobre, no quisieron proveerla de cosa alguna, todo lo gastaron en sus 
casas. 
7. Por el mes de Octubre deste año de treinta y ocho años, vino con una nao é cierta gente al puerto de 
Buenos Ayres Alonso Cabrera, veedor; y tubo muchas pasiones e contenciones con el capitan Francisco Ruiz, 
hasta entanto que le dió parte de la gobernacion é ambos juzgaban é determinaban los pleitos cibiles é criminales 
é por atraer así á la gente, traia una cedula firmada de la real mano, para que pudiese facer gente en Canaria, y 
enseñaba la cabeza é firma á muchas personas e deciale debajo de esta firma está lo que en su tiempo vereis é 
desta manera todos le seguian creyendo que habia de ser gobernador. 
8. Con siete vergantines é dosientos ombres, partieron Alonso Cabrera é Francisco Ruiz para el Rio del 
Paraguay, donde residia el capitan Juan de Salazár para dar socorro á Juan de Ayolas é llegados al puerto 
hallaron allí á Domingo de Irala, viscaino, capitan de los dos vergantines que Juan de Ayolas le dejó, que se 
habia abajado del puerto con el cual se consertó Alonso Cabrera, é por virtud de una instruccion que Juan de 
Ayolas le dejó al tiempo de su entrada, dió ovidiencia de teniente de gobernador é desapoderó á Francisco Ruiz; 
sobre esa razon, obo pasiones é escandalos entre ellos. 
9. Luego como fué recibido Domingo de Irala con parecer de Alonso Cabrera e Garcia Venegas fué á 
las casas é pueblo de una generacion de indios que se llaman Agaces, llevando en su compañia á los indios 
Carios, é dió de noche en ellos, é mató muchos de ellos, é los Carios comieron muchos de ellos en servicio 
(presencia) del capitan é oficiales. 
10. Por el mes de Noviembre del año de treinta y nueve años, se partió Domingo de Irala con nueve 
nabios e trescientos ombres á dar socorro á Juan de Ayolas, é por las muchas aguas no pudieron pasar é se 
volvieron. Ante de la entrada prendió en el Rio seis Indios de los Payaguás, los dos dellos fueron conocidos, que 
eran de los que fueron enviados en compañia de Juan de Ayolas para llevarle el carruage cuando fué á facer la 
entrada. Vuelto Domingo de Irala de la entrada estando en los vergantines se vino á nado de poder de los 
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Payaguás un Indio mancebo de fasta diez e seis años el cual venido ante Domingo de Irala, dijo que era de la 
generacion de los Chaneses de la tierra adentro, é que Juan de Ayolas é los otros cristianos abian llegado á su 
tierra é alli le abian dado mucho oro, é plata é Indios é Indias, de su generacion, que se lo trujesen, é que este 
Indio abia sido uno de los que con él volvieron é llegados al Paraguay los Indios Payaguás de bajo de amistad, 
abiendo estado esperando los vergantines un mes, los abian muerto á todos á palos, é les tomaron el metal, é solo 
este Indio dijo haber quedado vivo porque se escondió en el bosque. Los Indios que prendió de los dichos 
Payaguás, luego se le tomó su conficion é dijeron lo mismo, é ansí se comprovó la muerte del dicho Juan de 
Ayolas é cristianos, por les robar el oro é plata que traian á causa de no allar en el puerto los dichos vergantines 
que dejó. 
11. Los Indios Payaguás que el dicho Domingo de Irala abia tomado é tenia presos de la generacion de 
los Payaguás, los dió, é repartió entre los indios Carios, los cuales en su presencia é de Alonso Cabrera é Garcia 
Venegas mataron é despedasaron para comerselos en sus casas no se lo estorvando. 
12. Luego el dicho Domingo de Irala mandó abrir el testamento de Juan de Ayolas é de don Carlos de 
Guevara factor de V. M. é sus bienes se gastaron é distribuyeron en pagar sus deudas é cumplir las otras mandas: 
publicamente era culpado Domingo de Irala que por nigligencia suya é por otras ocasiones que dió, mataron á 
Juan de Ayolas é cristianos, especialmente que habiendole dado el principal de los mataraes ocho canoas que 
anduviesen con el con hasta ochenta Indios é sus mugeres é hijos, para le dar de comer, dió lugar é 
consentimiento á los Indios Payaguás que los matasen á todos á cuya causa los Indios Payaguás tuvieron 
atrevimiento de se lebantar contra él é no darle de comer como lo hacian de la entrada que fizo se le murieron 
sesenta e cinco ombres de los trabajos é por malos tratamientos que Juan de Ortega su capitan les hizo. 
13. A veinte é ocho dias del mes de Julio del año pasado de mil é quinientos é cuarenta años, embió 
Domingo de Irala á Juan de Ortega con dos vergantines é cierta gente al puerto de Buenos Ayres para que 
tomase la posecion é se hiciese obedecer en su nombre, é ansi lo hizo e allando muerto á Leon Pancaldo, 
mercader, depositó las mercaderias en un Pero Diaz del Valle vecino de Tarifa el cual dió por su fiador á un 
Martin Canos, atambór é á otro siendo de tanto valor que pasaban de diez mil ducados y estando en el dicho 
puerto el dicho Juan de Ortega quiso abiar el pueblo é pasarlo á otra parte é no se lo consintieron los pobladores. 
14. Estando Juan de Ortega en este puerto gobernando por Domingo de Irala, hizo á la gente malos 
tratamientos de cuya causa se fueron huyendo en un batel honze cristianos, y por celos de una India suya dió 
despaldarazos á un Rodrigo Gomez, é lo injurió de palabras é Juan de Burgos por ser su amigo dió despaldarazos 
á un Clérigo de misa é no lo mandó castigar, antes lo hizo alguacil del pueblo. 
15. Por el mes de Marzo del año de quinientos é cuarenta é un años Domingo de Irala se partió con dos 
vergantines al puerto de Buenos Ayres, donde estaba Juan de Ortega, é porque se publicó antes que partiese que 
lo yba á despoblar, fué Requerido ante Escribano que no lo hiciese por el gran daño é pérdida que dello 
resultaria, maltrató de palabra al que le requeria; llegado al puerto Alonso Cabrera beedor, que fué en su 
compañia, comensó luego á dar órden como fuese despoblado el puerto, diciendo que no se podia sustentar, é 
que nunca aviamos de ser por V. M. socorridos, é anduvo induciendo é invocando las personas mas principales é 
hicieron favor al capitan Dubrin é las mercaderias é hacienda que estaban depositadas en Pero Diaz del Valle las 
repartieron entre si é sus amigos, é luego despoblaron el puerto estando tan  reformado de bastimentos é ganados 
é bien fortalecido, é para ello quemaron la nao que estaba en tierra por fortalesa, é la Iglesia, é casas de madera 
sin embargo del clamor de querellas de los pobladores; los Indios comarcanos les dijeron que no despoblasen el 
puerto porque venian presto muchos cristianos en cuatro navios que estaban en el Brasil. 
16. Despoblado el puerto de Buenos Ayres, Domingo de Irala hizo alguacil mayor de esta provincia á 
Juan de Ortega, é Alcalde mayor á Pero Diaz del Valle, é hizo regidores él é Alonso Cabrera é Garcia Venegas, 
Pero Diaz, ó ya libraba ó determinaba los pleitos é cabsas haciendo agravios á la gente é malos tratamientos, 
llevandoles derechos esesivos, sacandoles prendas por ellos, é por que tuvo celos de un Gonzalo Rodriguez por 
una India suya fué una noche á las casas de su morada donde en carnes llamandole de bellaco, traydor, le hechó 
mano de las barbas é pelandoselas lo trujo á la carcel é lo echó de cabeza en el cepo, é porque otro su compañero 
le trujo su ropa lo echó en el cepo donde los tuvo aquella noche. 
17. Cuando Domingo de Irala fué á despoblar á Buenos Ayres, dejó por su teniente en el Paraguay á 
Garcia Venegas teniente de Thesorero, el cual hizo muchos agravios á la gente é á los naturales, mandandolos 
matar é quitar sus mugeres, especialmente mandó á Pedro de Mendoza Indio, que ahorcase dos Indios los cuales 
ahorcó junto al pueblo y á otro Indio casa de Lorenzo Moquirára, principal, le tomó su muger, é la dió á Andrés 
Hernandez el romo vecino de Cordoba, y el dicho Indio hizo á rrogar á las lenguas que rogasen del dicho Garcia 
Venegas que le diesen su muger e que le daria una hija suya que trujo consigo de hasta doce años, lo qual decia 
llorando é el dicho Garcia Venegas no quiso, antes porque el Indio anduvo importunando sobrello é quejandose á 
Francisco de Andrada clérigo, fué publico que lo mandó matar á palos á Lorenzo Moquirara que era suegro de 
Garcia Venegas é el Indio nunca mas pareció. 
18. Domingo de Irala vendió á Tristan de Ballartas antes que despoblase á Buenos Ayres una India libre 
Cario por una capa de grana é un sayo de terziopelo, é otorgole carta venta ante Baldes, escribano difunto, sus 
parientes de la India recibieron grande enojo por ello, en la cual el dicho Tristan de Ballartas tiene dos ó tres 
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fijos, otro sí vendió un Indio é una India de la generacion de los Agases, por una capa de grana é una colcha, á un 
fraile de la orden de la Merced; é otro sí ha vendido é dado consentimiento que se vendiesen muy gran número 
de Indias libres, siendo cristianas, basallos de V. M. á trueque de capas é otras ropas. 
19. Otro si porque un Francisco de Ontiveros é Francisco de Zamora se quejaron que un Indio de los 
naturales habia pasado por su roza é que hacia por ella camino mandó el dicho Domingo de Irala, traer ante sí el 
Indio, é traido, lo entregó maniatado á los susodichos é les dijo: tomadlo y en vuestra rosa cortalde los brazos; 
los cuales le dieron grandes heridas; creyose que lo dejaron muerto, porque nunca mas pareció, y estos mismos 
se le quejaron que una India les abia hurtado ciertos bastimentos, é les dijo: pues tomar esa India y cabalgadla 
tantas veces hasta que seais pagado. 
20. Otro si, el dicho Domingo de Irala por celos que tuvo de Diego portugues lo colgó de su natura, de 
lo cual quedó muy malo é lastimado. 
21. E otro si, Juan Perez lengua cortó lo suyo á un Indio cristiano de Moquirara por celos que tuvo dél. 
22. Otro si, Antonio Pineda cerrajero mató á traicion á Valle su compañero vecino de Madrid por celos 
de una India suya, é nunca fué por ello castigado. 
23. El dicho Domingo de Irala en el tiempo que gobernó disimuló muy feos é graves delitos é no los 
castigó especialmente un Francisco Palomino, rompió á una muchacha que tenia en su casa de hedad de seis ó 
siete años, hija de su manceba estando en el campo, é la madre la trujo al pueblo corriendo sangre é llorando, 
platicando lo que abia fecho el dicho Palomino, y toda la mayor parte de la gente bieron lo susodicho é no fue 
castigado por ser pariente de Alonso Cabrera é Garcia Venegas. 
24. Otro si, un Lopez de los Rios, vecino de Córdova, siendo una noche centinela en un vergantin 
deserrajó é abrió una caja de ropa que alli estaba de un Jacomé Luis piloto é la robó é jugó todo lo que en ella 
estaba, é el dicho Jacomé Luis se fué á querellar al dicho Domingo de Irala é no le admitió la querella, é Garcia 
Venegas le amenasó sobre ello é por temor no cobró su hazienda ni fué castigado el delito, é dende á cierto 
tiempo le dieron al dicho Garcia Venegas porque en ningun tiempo demandase al dicho Lopez de los Rios una 
India libre é cristiana. 
25. Otro si, el dicho Domingo de Irala tenia muchas mugeres de la dicha generacion, hermanas é primas 
hermanas é otras parientas, teniendo acaso carnal con ellas, celandolas como si fueran sus mugeres ligítimas, por 
cuya cabsa hizo malos tratamientos á muchas personas y especialmente á Francisco Perez que fué una noche á su 
casa disfrasado y lo molió á palos, e ansí mesmo á Juan de Santiago é á Gonsalo Chave, Indio de la tierraadentro 
que trujo Juan de Ayolas cuando volvió, é ansí mandó pregonar que ninguno fuese osado de hecharse con India 
agena so graves penas. 
26. Porque Gregorio... en una farsa, le reprehendió el dicho vicio á él é Alonso Cabrera é Garcia 
Venegas estando haciendo centinela junto á su casa, le mandó dar de palos é se los dieron Estevan de Vallejos é 
Pero Mendez. 
27. El principal de los Agaces que se dice Abacote le dió una hija suya con la cual se echó carnalmente 
porque ansí fué muy notorio é dende á pocos días vinieron mas de ochenta Indios Agaces con un tambor adelante 
de las casas de la morada del dicho Domingo de Irala, en su presencia é de todo el pueblo hicieron gran regocijo 
é dijeron las lenguas que hacian las fiestas del virgo que habia sacado Domingo de Irala á la hija de Abacote. 
28. Otro sí, una India cristiana mató con yerbas á Nuño Cabrera su amo, vecino de Cazalla é Pero Diaz 
su alcalde la prendió é procedió; la India confesó el delito, é á ruego de Sancho de Salinas, primo del muerto, 
fizieron soltadisa la India, é se fué sin castigo. En tiempo que governó Domingo de Irala mataron dos ombres, é 
nunca castigó á Pero Bocanegra que mató el uno dellos, ni á Juan Ruiz que mató el otro. Una Iglesia que hizo de 
madera en el Rio del Paraguay Francisco Ruiz Galan, Domingo de Irala la vendió á los oficiales Cabrera é 
Garcia Venegas por cierto precio é otorgole carta de venta de ella. 
29. Los pregones é ordenansas que mandó guardar en sus amigos é paniaguados é de los oficiales, no se 
esecutaban salvo en los pobres é en los que tenia por enemigos. 
30. Domingo de Irala tubo muchas pasiones con personas particulares por celos de Indias con quien se 
echaba especialmente un Francisco Gimenes, porque se hechó con una India suya, lo desafió é sacó al campo; 
otro sí se echó con una esclava de Juan Perez lengua, por lo cual echó mano á la espada contra el dicho Juan 
Perez, tomó á la esclava  y en su presencia, la colgó de los pies en un árbol la cabesa abajo dende la mañana asta 
la noche, y por ser tan amigo deste vicio desamparaba el puerto donde lo dejó á esperar su venida Juan de Ayolas 
é veniase á tierra de los Carios ochenta leguas el Rio abajo á un puerto que se dice Tapara donde tenia una fija de 
un principal de allí, é estava allí quince ó veinte dias, é los que con él andaban le llamaban al puerto, el puerto de 
la hodienda; otra cabsa muy grande dió para que los Payaguás se alzacen é no le diesen de comer é despues 
mataron los cristianos. Al tiempo que Juan de Ayolas asentó pases con el principal, le dió una hija suya, la cual 
dejó en guarda de Domingo de Irala hasta que él volviese, é ídose se hechó con ella é se estaba toda el día con 
ella en la cámara del Vergantin de que se alborotaron mucho los Payaguás é se la quitaron. 
31. Alonso Cabrera é Garcia Venegas cobraron dos veces deudas de vidas á S. M. de los bienes de 
Hernando Barrio Nuevo vecino de Granada y de Agustin de Madrid difuntos daban á ejecutar de su propia 
autoridad. 
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32. Pusieron impusiciones nuevas sobre la gente, cobrando quinto del pescado, manteca, pellejos, 
cueros, maiz, gallinas, miel y otras cosas, que compraban de los Indios para se mantener é alimentar sobre lo 
qual les hicieron ejecuciones é molestias. 
33. Por el mes de Noviembre del año de quinientos é cuarenta é un año, Domingo de Irala mandó poner 
una vandera é pregonar que todos les que quisiesen entrar por la tierra adentro se fuesen á escrebir, é mandó 
aderezar los vergantines para partir por el mes de Marso é Abril, luego siguiente. 
34. Por el mes de Febrero del año de mil é quinientos é quarenta é dos años, recibió una carta Domingo 
de Irala de Albár Nuñez Cabeza de Vaca, por la qual decia que venia por tierra con cierta gente é caballos á 
socorrer esta provincia por mandato de V. M. 
35. A honze dias del mes de Marso luego siguiente á las nueve de la mañana entró Albár Nuñez Cabeza 
de Vaca en esta ciudad de la Asuncion, donde fué recibido é obedecido por los capitanes é oficiales de V. M. é 
por toda la gente por Gobernador é Capitan General en nombre de V. M. 
36. Luego que fué obedecido el dicho Albár Nuñez Cabeza de Vaca, comenzó á entender en las cosas 
que conbenian para la buena Gobernacion, é por se haber despoblado el puerto de Buenos Ayres, recibió congoja 
y embió luego á socorrer con navios gentes é bastimentos la gente que en su nao habia enviado á confianza del 
dicho puerto, é mandó que lo tornasen á fundár é asentar nuevamente por que no se perdiesen los nabios é gente 
que al socorro de esta provincia viniesen. 
37. A toda la gente que el Gobernador halló en esta provincia ansi capitanes como otros oficiales é 
personas hizo buenos tratamientos é dejó á cada uno en el oficio é cargo que le halló encargandoles sirbiesen á 
V. M. lealmente. 
38. Al tiempo que el Gobernador vino á esta provincia halló la gente en malos usos y costumbres é 
dende luego comenzó á quitar las costumbres é vicios malos quitandoles las parientas, é ansi se quitaron é 
apartaron muy muchas Indias á muchas personas de lo qual se agraviaron mucho. 
39. Otro sí, mandó juntar todos los Indios principales de esta tierra y estando presentes los Oficiales de 
V. M. é los Religiosos é clérigos con interpretes ábiles é suficientes, les mandó é apercibió se apartasen de comer 
carne humana, abisandoles é haciendoles las protestaciones necesarias segun se contiene en los actos que sobre 
ellos pasaron ante mí como escribano. 
40. Otro sí, mandó leer é notificar á los Religiosos é clerigos ciertos capítulos que están en una carta é 
Real mandamiento de V. M. que habla con los dichos clerigos Religiosos para que tengan en encomienda á los 
dichos Indios para que no consientan que sean maltratados é les requirió é apercibió cumpliesen lo que V. M. por 
ellos les manda é mandoles dar un traslado de los dichos capítulos. 
41. Por el mes de Mayo del año pasado de mil é quinientos é cuarenta é tres años un Bernardo de 
Castañeda fué á un lugar de Indios é entró en la casa de uno de ellos á media noche é por fuerza delante del 
propio Indio anduvo á los brazos con su muger para hecharse con ella, el indio se vino á quejarse el alcalde 
procedió é lo condenó en cien azotes los cuales se le dieron. 
42. La probanza que Domingo de Irala hizo de la muerte de Juan de Ayolas, el Gobernador la mandó 
parecer ante sí é no pudo ser abida ni se halló entre las escrituras de un Antonio de Ayala escribano ante quien 
abia pasado difunto, por lo qual mandó tomarla á facer, é se hizo ante mí como escribano. 
43. Luego el Gobernador comenzó á buscar lumbre é caminó para ir conquistar esta provincia é embió 
por dos partes ciertos cristianos é Indios que descubriesen por tierra é por el Rio embió á Domingo de Irala con 
tres vergantines é noventa ombres, los que fueron por tierra se volvieron dende á dos meses sin poder descubrir 
camino, Domingo de Irala subió doscientas é cincuenta leguas por el rio arriba hasta llegar á tierra poblada, 
donde dieron aviso é trujo relacion del camino é poblaciones de la tierra adentro é volvió á dar cuenta al 
Gobernador de su descubrimiento. 
44. Los pobladores é conquistadores que en esta provincia residian antes quel Gobernador á ella viniese 
se le querellaron de los Oficiales de V. M. acerca de la cobranza del quinto del pescado é otros mantenimientos é 
pellejos é cueros que abian de los Indios é cobranza de debdas é otros agravios para que lo impidiese y no diese 
lugar á ello lo qual el Gobernador les mandó que no cobrasen hasta en tanto que V. M. fuese abisado é que si 
mandase que se cobrase que todo lo que hasta en aquel punto obiesen dejado de cobrar lo asentasen á su cuenta 
para lo pagar de sus salarios y en lo que tocaba á la cobranza de las debdas cesasen hasta que obiese oro é plata 
en la provincia, lo qual no quisieron hacer antes se pusieron en dar ellos mandamientos por su abtoridad para 
facer ezenciones en los pobladores é conquistadores y el Gobernador les fué á la mano é no se lo consintió é ansi 
por esto como por les impedir la cobranza del quinto le hisieron muchos requirimientos desacatados donde el 
Gobernador respondió é no dió lugar á la cobranza del quinto y en lo que toca á las ejecuciones que las pidiesen 
ante él é por virtud de sus mandamientos se executaria é cobrarla. 
45. El Gobernador prosedió de oficio contra la India que mató á su amo con yerbas é la mandó prender 
é fué presa é por virtud de su confision éde lo contenido en el primero proceso que fué acomulado con el 
segundo fué sentenciada á pena de muerte é fué hecha cuartos. 
46. Pasados los requerimientos de los Oficiales sobre la cobranza de los quintos á veinte é cuatro dias 
del mes de Mayo de mil é quinientos é cuarenta é tres años mandó juntar los Religiosos é clerigos é á los 
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oficiales de V. M. é les mandó leer la Relacion que Domingo de Irala habia traido de la tierra adentro é del 
camino que halló para conquistar é obo con ellos acuerdo é les pidió parecer, los cuales dieron sus pareceres que 
debia entrar con brevedad á conquistar la tierra segun por los dichos pareceres que presentaron ante mi parecer. 
47. Para hacer la entrada é descubrimiento de esta provincia el Gobernador mandó hacer con toda 
diligencia diez vergantines é ansi mesmo mandó traer tablazon é ligazon para facer una carabela en que pudiese 
enviar á dar aviso á V. M. luego como volviese de la conquista de todo lo que sucediese. 
48. A pedimento de los naturales Indios vasallos de V. M. é con el parecer de los Religiosos fué á hacer 
guerra á una generacion de Indios que se llaman Guaycarias é los desbarató é se trujeron muchos dellos cabtivos, 
y el Gobernador soltó un prisionero para que fuese á llamar su principal porque queria hacer paces con él é ansi 
fué é le vino el principal é asentó pazes con él é le volvió libremente los prisioneros todos que se abian traido 
conque fué contento é fueron amigos. 
49. A todos los Indios naturales basallos de V. M. el Gobernador les hizo é mandó hacer buenos 
tratamientos dandoles dadibas pagandoles é ansi mandó que todos les pagasen sus trabajos é persuadió é eforzó á 
los Religiosos clerigos tuviesen especial cuidado en su doctrina é enseñamiento. 
50. Al tiempo que el Gobernador llegó á la costa del Brasil, halló allí dos Frailes Franciscanos que se 
dicee fray Bernardo de Armenta é fray Alonso, los cuales trujo en su compañia á esta Provincia é parece que en 
el camino se le desmandaron é desordenaron con los Indios é el Gobernador les fué á la mano, de cuya cabsa los 
dichos frayles vinieron mal con el Gobernador, é decian que les habia fecho agravios en el camino, estos frayles 
son ombres de mal vivir porque tienen mas de treinta mancebas. 
51. Como los oficiales de V. M. vieron que el Gobernador no les daba lugar á que fisiesen agravios é 
mandase como antes quel viniese lo asian se confederaron con los dichos fray Bernardo de Armenta é fray 
Alonso para hacer todo mal é daño al Gobernador é para ello ansi mesmo se juntó con ellos Domingo de Irala 
vizcaino debajo de juramento quel dicho Fray Bernardo les tomó en un libro misal para que callada é 
encubiertamente sin lo descubrir á ninguna persona los dichos frayles con ciertos cristianos amigos suyos se 
fueron á la costa del Brasil por tierra de donde el Gobernador los abia traido diciendo quan perjudicial era y en 
deservicio de Dios é de V. M. que Albar Nuñez Cabesa de Vaca fuese Gobernador, e quan necesario era que lo 
fuese el dicho Domingo de Irala é que el dicho Fray Bernardo lo escribiese á V. M. porque siendo la persona que 
era se le daria crédito á sus cartas é que para ello embiase á fray Alonso su compañero á España é que ellos lo 
embiarian á pedir por obispo desta provincia, como oficiales de V. M. lo cual pusieron en efecto é combocaron á 
ciertos Indios de la costa del Brasil para que fuesen con ellos, que heran muy necesarios en esta provincia, é 
llevando cinco cristianos en su compañia é mas cantidad de treinta Indias cristianas, fijas é parientas de Indios 
principales desta tierra sin licencia de sus padres escondidamente se partieron al tiempo e sazon que todos en 
conformidad le habian dado sus pareceres para que fuese á facer la entrada é descubrimiento desta tierra é 
teniendo todos los nabios bastimentos é municiones todo á punto para partir y el propio dia de su partida el 
Gobernador lo supo é mandó ir en su seguimiento, é fueron vueltos de la ida destos frayles, resultó grandes 
escandalos así entre los cristianos como entre las naturales por les llevar sus hijas, de lo cual mostraron muy gran 
sentimiento y el Gobernador les sosego é les dijo que no consentiria se las llevasen é que estuviesen seguros. 
52. El Gobernador mandó proceder contra los dichos oficiales é mandó á Pedro Estopiña Cabeza de 
Vaca á quien cometió la causa, no procediese contra Domingo de Irala por apartar alteracion é desociego é con 
buenos tratamientos tomarlo al servicio de V. M. Contra los oficiales se procedió é fueron presos é encarcelados 
é suspendidos de los oficios, é remitidos á V. M. segun que por los dichos procesos parecerá. 
53. Por el mes de Setiembre del dicho año de cuarenta é tres años el Gobernador partió con diez 
vergantines con muchos bastimentos, municiones, diez caballos é cuatrocientos ombres, mil Indios é cien canoas 
que se ofrecieron de su voluntad para ir á conquistar esta provincia por el puerto de los Reyes, y en su lugar en 
nombre de V. M. nombró por su Teniente á Juan de Salazar de Espinosa el qual quedó en el puerto del Paraguay 
con doscientos ombres el qual mandó con toda diligencia hiciese la carabela para que cuando volviese la allase 
fecha para avisar á V. M. de todo lo subsedido. 
54. Llegado el Gobernador al puerto de los Reyes en concordia de los naturales la tierra, como tierra 
que nuevamente descubria en nombre de V. M. tomó la posesion é hizo buenos tratamientos é dió dadivas á los 
naturales é mandó que no les fuesen fechos malos tratamientos, é nombró por su Maese de campo al dicho 
Domingo de Irala al cual encargó el buen tratamiento de los Indios asi los que con el venian como los del dicho 
puerto é que mirase lo que convenia al servicio de V. M. 
55. A veinte é seis dias de Noviembre del dicho año el Gobernador partió del dicho puerto á descubrir é 
conquistar la tierra con trescientos ombres é ochocientos Indios é diez caballos, llevando consigo por guia un 
Indio de aquella tierra que dijo en cinco jornadas llegarian á las primeras poblaciones de la tierra adentro en el 
puerto dejó en guarda de los Vergantines noventa ombres con un capitan. 
56. A las nueve jornadas quel Gobernador obo entrado por la tierra sin fallar poblado alguno, falló una 
casa donde vivian fasta catorce Indios con sus mugeres de la generacion de los Carios los cuales informaron é 
dijeron que dende alli fasta Tapúa donde comienzan las poblaciones abia diez é seis jornadas, lo qual visto por el 
Gobernador mandó juntar los oficiales de V. M. é capitanes é obo con ellos acuerdo si debia pasar adelante é con 
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su parecer se retiró é dende alli embió á Don Francisco Ribera con otros cristianos que fueron seis é la guia que 
alli tomó para que pasase adelante á descubrir aquel camino hasta llegar á la primera poblacion, en el entretanto 
que iba al puerto de los Reyes á forneserse de bastimentos para tornar á entrar descubierto el camino.
57. En el puerto de los Reyes alló el Gobernador atemorizada la gente porque los naturales asian 
llamamiento para venirlos á matar, especialmente los Indios de la Isla que se dicen Xaquetes é los Guajarapos é 
los de un pueblo pequeño del dicho puerto, el Gobernador procuró de los sosegar pero todavia le mataron cinco 
cristianos é se los comieron, po lo qual el Gobernador procedió contra ellos é con el parecer de los clérigos los 
pronunció por esclavos y que se les hiciese la guerra, é los que fuesen tomados fuesen esclavos segun que mas 
largamente con el proceso é sentencia se contiene á que me refiero donde mataron é fueron cabtivos cierta 
cantidad de los que residian en la Isla. 
58. A veinte dias del mes de Diciembre deste año, embió el Gobernador un Hernando de Ribera con un 
vergantin é cincuenta é dos hombres á descubrir el Rio que llaman Igatu, que pasa por el puerto de los Reyes por 
que los naturales le informaron que por el bivian é estaban grandes pueblos de Indios con grandes 
mantenimientos é metal. 
59. A dose dias del mes de Enero del año pasado de quinientos é cuarenta é cuatro años bino al puerto 
de los Reyes Francisco de Rivera con los seis cristianos con quien fué á descubrir, los cuales llegaron todos 
heridos, Francisco de Ribera informó al Gobernador que abia ido caminando por tierra de buenas arboledas é 
aguas é de mucha caza puercos, venados, é frutas, miel y en cabo de veinte dias llegó á las poblaciones de Tapua 
Guaca donde en un lugar de unos indios que se llaman Tarapecoas vido oro é plata é grandes bastimentos é 
questando en sus casas sintió que los querian matar é salieron todos juntos para volverse por donde abian venido 
é salieron á ellos hasta docientos Indios é los flecharon é si no se metieran en el bosque que los mataran á todos é 
que abia quince dias que abian partido é que dende alli hasta este puerto le parece que habrá setenta leguas poco 
mas ó menos é que á la ida tardaron mucho en descubrir el dicho camino, porque el camino yba muy cercado de 
monte é lo fueron abriendo é que un Indio orejon que les dió de beber como llegaron al pueblo de los Tarapecoas 
le dijo que era paisano é questaria de alli su tierra dos jornadas é le nombró otras generaciones de Indios 
conocidas donde dijo que poseian metal. 
60. Con estas nuevas é descubrimiento, el Gobernador quisiera luego partirse á proseguir la conquista 
pero no lo pudo hacer porque Francisco de Ribera le dijo que una laguna questaba á diez leguas de allí por donde 
forzosamente abia de pasar estaba muy crecida que tenia ocupadas mas de dos leguas de tierra y hera necesario 
esperar que abajase; los naturales dijeron que hasta en fin del mes de Febrero no abajaria porque todos los años 
cresia é abajaba por el dicho tiempo. 
61. Hernando de Ribera que fué á descubrir con el vergantin el rio de Igatu, escribió al Gobernador 
aciendole saber como habia llegado á unos pueblos de Indios que se dicen Xaralles é que por la Relacion que de 
ellos abia abido, se abia determinado entrar por la tierra adentro é ansi lo abia fecho con cuarenta hombres é abia 
dejado el vergantin. El Gobernador embió á mandarle con gran diligencia que luego se volviese é que no pasace 
adelante porque no le matasen é porque no le abia enviado á descubrir portierra. 
 62. A treinta dias del mes de Enero vino Hernando de Ribera al puerto de los Reyes con el Vergantin é 
gente que llevó, al tiempo que vino falló al Gobernador mal dispuesto é la mayor parte de la gente é de los Indios 
naturales, el Gobernador le reprendió el atrevimiento que abia tenido en no proseguir la navegacion é 
descubrimiento del rio Igatu é entrarse por la tierra adentro, no dió Relacion de su descubrimiento. 
63. Estando el Gobernador en este puerto de los Reyes esperando que las aguas abajasen para poder 
caminar á hacer su entrada é conquista toda la gente se adoleció de calentura en tal manera que se hallaban diez 
ombres sanos que guardasen el Real. 
64. Por los agravios que aquí se hacian á los naturales de que se venian á quejar cada dia que [346] los 
cristianos les hazian muchos daños en sus casas, tomandoles por fuerza sus haziendas, mandó pregonar so ciertas 
penas que ninguno fuese a sus casas, é que porque sin embargo desto todavia iban, puso guarda en los caminos y 
en sus casas para que no los consintiesen hacer agravios é lo denunciasen, é mandó pregonar ansi mismo que no 
se vendiesen ni contratasen las Indias libres ni las trocasen por esclavos ni esclavas. 
65. Por inducimiento de los interpretes é Capitanes los Indios naturales desde puerto de los Reyes, 
comenzaron á darles sus hijas é al Gobernador le trajeron algunas é como el Gobernador fué avisado mandó que 
no se sacasen de sus casas porque no se alborotasen é recibiesen alteracion de verlas tratar mal por esta razon é 
porque no dejarlos andar é embiar por los lugares de los Indios los oficiales é capitanes tornaron mucho odio 
contra el Gobernador é comenzaron á inducir é predicar entre la gente que no era bien hacer entrada á fin de 
impedir é estorbar al Gobernador que no sacase oro é plata, viendo que la tierra era buena é abia tanto oro é plata 
comunicaron entre si é dijeron si el Gobernador entra a de traer oro é plata é perpetuará su gobernacion é 
despues no seremos parte en la tierra contra el lo qual platicaron é dijeron con muchas personas para matarlo é 
aqui lo quisieron matar é pegarle fuego á la casa lo qual dejaron de hacer por que á esta sazon adoleció Domingo 
de Irala é Juan de Ortega el contador Felipe de Caceres: á noticia del Gobernador vino este motin á cabsa de su 
enfermedad no hizo castigo, pero dicernió un mandamiento en que mandaba que ninguno fuese osado de 
contradecir la entrada segun parece por el dicho mandamiento al que me refiero é comensó á hacer proceso 
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contra Domingo de Irala, como principal amotinador é al primer testigo que se tomó yo que era el Escribano 
adolecí de calenturas é no se pudo ir adelante é ansi mesmo el Gobernador adoleció. 
 66. A diez é ocho dias del mes de Marzo deste año de cuarenta é cuatro ya que las aguas eran bajas para 
poder caminar, el contador Felipe de Caceres procuró impedir é estorbar la dicha entrada é conquista é que el 
Gobernador se Retirase é volviese é no esperase quél é la gente se reformase alli porque no viniese en efeto e 
para ello requirio al Gobernador se abajase al Paraguay de donde abia salido, lo cual el Gobernador hizo contra 
su voluntad [...] nada é demas de esto él flaco é enfermo é ansí le fué forzado volverse por que fué abisado que 
sino se volvia le abian de matar, é recibió mucha pena de no poder castigar tan gran daño é deservicio de Dios é 
de V. M. ympedirle la entrada estando ya descubiertos los caminos é poblaciones de la tierra é sabia é beia lo que 
en ella abia é que los Indios traian oro é plata en orejeras, planchas é barvotes, aqui obo el Gobernador en este 
puerto de los Reyes media hacha de plata é algunas cuentas de oro é plata, los Indios todos desian que los de la 
tierra adentro tenian mucho del dicho metal en basijas de que se servian: á veinte é tres deste dicho mes se partió 
el Gobernador con los nabios é gente muy flaco de la dicha enfermedad. 
67. Llegado el Gobernador con sus nabios é gente al Paraguay y enfermo de sus calenturas halló puesto 
en astillero el navio que dejó mandado hacer para enviar é esos Reinos á dar cuenta á V. M. é mandó se acabase 
con diligencia. 
68. Domingo de Irala tuvo manera de dañar las voluntades de la gente contra el Gobernador é ganarlas 
en su favor, é para ello tuvo grande aparejo porque el Gobernador le tuvo siempre en mucho é le hizo Maese de 
campo y la manera que tuvo fué esta, llamava á los hombres, é debajo de juramento que no descubriesen nada les 
decia, el Gobernador, dice que os ha de horcar porque sois un vellaco ladron é quel se avia hallado presente, é le 
abia dicho que estaba mal informado é que era ombre de honrra por tanto que no le descubriesen, é luego á estos 
mesmos los emviava de su casa dádivas con que los atrajo á su voluntad, é desta forma daño á muchos las 
voluntades, alguno ovo que le dijeron al Gobernador por que los queria mal, é el Gobernador como estaba 
inocente de tal caso decia que no abia tal cosa é les preguntó quien se lo avia dicho é no lo quiso decir aunque 
trabajó en ello por saber pero como estaban juramentados, é Domingo de Irala favorecido no lo quisieron 
descubrir el Gobernador no sabia la traicion queste urdia. 
69. Dende á quince dias que el Gobernador ovo llegado al Paraguay, estando flaco, enfermo, una noche 
del dia de San Marcos los oficiales de V. M. con favor é ayuda de Domingo de Irala con todos los vizcainos é 
cordobeses que por ello fueron llamados, con las ballestas armadas é los arcabuses las mechas encendidas é con 
otras armas é con grande alboroto é escandalo entraron en las casas de su morada haciendo muestras é 
acometimiento de lo matar, se abrazaron con él en la cama donde estaba enfermo diciendole, libertad, libertad, y 
lo sacaron por fuerza é contra su voluntad de su casa é cama donde le hallaron con un criado que se dice Pedro 
Doñate Vizcaino el cual fué el mismo que lo espió cuando estuviese solo, é trató la traicion, é lo llevaron con 
muchas voces diciendo libertad, libertad, á las casas de la morada de los dichos Garcia Venegas é Alonso 
Cabrera, diciendole palabras feas, representandole como los abia [349] tenido presos tratandolos mal é 
ansimesmo un Don Francisco de Mendoza é Alonso de Angulo vecino de Córdoba é Fernan Arias de Mansilla 
vecino de Granada é Galiano de Neyra barbero é Juan Xuares tejedor é Francisco Romero zapatero é Jaime 
Rasquin valenciano le dijeron: agora vereis Cabeza de Vaca como tratavades los caballeros, metieronlo en una 
camara é hecharonle unos grillos, pusieronle gente armada que lo guardasen de los mesmos comuneros, al 
tiempo que lo sacaron de su casa los oficiales dijeron á muchas personas que vinieron é acudieron al alboroto. 
Señores este ombre avemos preso por libertaros porque os queria tomar las haciendas á todos y teneros por 
esclavos é luego Bartolomé Gonzalez escribano é Hernando de Sosa les dijeron: Señores, todos á una voz decir 
libertad, libertad é ansi todos á voces como gente de pueblo decian libertad libertad. Luego Domingo de Irala 
envió á decir á los dichos oficiales que enviasen á prender al Alcalde mayor é alguaciles los quales enviaron á 
muchos de los comuneros, é hallando al dicho Alcalde mayor Juan Xuares Tejedor les hecho manos de las 
barbas é otros le dieron de puñadas é bofetones [é lo llevaron arrastrando]  diciendole de vellacon traidor é le 
quitaron la vara á pasandole por las puertas de la casa de Gonzalo Mendoza de Baeza donde él á la sazon se 
halló, el dicho Alcalde mayor le dijo, señor Gonzalo de Mendoza, mira qual me llevan estos ombres, favorece la 
justicia de S. M. y quitame de su poder; y el dicho Gonzalo de Mendoza respondió anda, anda, llevadle, llevadle 
que bien va, el qual llevaron ante los dichos oficiales y el dicho Juan Xuarez dijo: señores, que mandan vuestras 
mercedes que hagamos de este  ladron traidor, é dijeron que lo llevasen á la carcel, y el dicho Alcalde mayor dijo 
al veedor Alonso Cabrera, que por amor de Dios que por que estaba malo, no lo mandase echar en la carcel, é el 
dicho veedor le dijo, anda, anda, tened vos por bien destar donde yo estuve, llevarle é ansi lo llevaron á la carcel 
donde estaba preso un Luis de Vaillo, sentenciado á muerte porque avia muerto á un Morales, vecino de Sevilla, 
é dando voces libertad, libertad soltaron al dicho Vayllo é á otros questavan presos, echaron de cabeza en el cepo 
al dicho Alcalde mayor tratandolo muy mal de palabras injuriosas dandole con las manos. 
70. Martin de Orue viscaino escribano é Bartomé Gonzalez, escribano, fueron luego á las casas de 
Francisco de Peralta alguacil é llegaron á él, é el dicho Martin de Orue, le hecho mano de la vara, é le dijo dejad 
esta vara que no la aveis vos de traer, é el dicho alguacil dijo á los que estaban presentes, señores sedme tetigo 
como me quitan la vara de S. M. é luego lo llevaron á la carcel á el é á Sebastian de Fuente el Rey alguacil é los 
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pusieron en el cepo con el Alcalde mayor. 
71. Fueron luego á casa de mi el escribano con grande alboroto é escandalo Andres Fernandez el Romo, 
vecino de Cordova, é Francisco de Vergara vizcaino é Bartolomé Gonzalez, escrivano, é otros muchos con las 
espadas desnudas, me las pusieron á los pechos en la cama donde estaba enfermo diciendo libertad, libertad viva 
el Rey, é pasada la grita me dijeron que Domingo de Irala embiava por las escrituras é procesos que el 
Governador avia fecho contra él é los oficiales, que les dijese donde estaban é se las diese, yo les dije que no 
estaban en mi poder questaban en una caja en casa del Gobernador los cuales se fueron luego á la misma ora 
pasó el atambór é pregonando con el Martín de Orue que le decia lo que pregonaba mandan los Señores Oficiales 
de S. M. que ninguna persona sea osado de salir de su casa hasta la mañana, so pena de traidor y en acabando el 
pregon, se daban una grita los comuneros diciendo libertad, libertad é iban acompañando el atambór Garcia 
Venegas armado con sus amigos, y desta manera fueron por todo el pueblo faciendo á la gente que no saliesen de 
sus casas. 
72. La manera que estos Oficiales é Domingo de Irala para prender al Gobernador tovieron, fué que 
cada uno por su parte llamaron sus amigos que se amotinaron é debajo de juramento les dijeron que si prendian 
al Gobernador serian Señores de la tierra é que de otra manera, el Gobernador les queria quitar sus haciendas é 
tenellos átodos como esclavos que ellos como oficiales de V. M. lo podian prender y tenian poder para ello, é le 
leyeron los capítulos de las instrucciones dandoles para ello falsos entendimientos, con lo qual y con otras 
cabtelas, poniendolos mal con el Gobernador vinieron en su voluntad á otras personas de quien no tenian tanta 
confianza les dijeron que el Gobernador les queria tratar mal é tomarles sus faciendas, é quellos como oficiales 
querian ir á requerir no lo hiziese, pero que por que el Gobernador estaba mal con ellos é se temian que por le ir 
á requerir les mandaria prender, era necesario que fuesen con ellos pues se ponian á tanto peligro por lo que les 
cumplia á otros embiaron á llamar á sus casas con sus criados é los encerraron en cámaras sin decirles para que 
efecto, é unos á otros se preguntaban, para que venimos aqui, ques esto, é ninguno supo la cabsa, de lo cual 
despues se han tenido por engañados é al tiempo que sacaron al Gobernador de su casa los mandaron salir 
diciendoles, id á favorecer los Señores Oficiales que traen preso al Gobernador por que os queria tomar vuestras 
faciendas é teneros por esclavos: en casa de Lope Duarte vizcaino avia gente encerrada por ser amigo de 
Domingo de Irala. 
73. Otro dia pasado lo suso dicho mandaron pregonar que todos fuesen delante de las casas de Domingo 
de Irala donde delante de mucha gente de los comuneros, Bartolomé Gonzalez escribano, leyó un billete (libelo?) 
difamatorio contra el Gobernador, llamandole tirano traidor é otras muchas injurias, é que queria robar é quitar á 
la gente sus haciendas, de cuya cabsa los comuneros se tomaron á alborotar é quisieron ir á matar al Gobernador 
á la prision donde estaba. 
74. Luego los dichos oficiales eligieron por teniente de Gobernador é Capitan Gral desta provincia al 
dicho Domingo de Irala, y todos los comuneros alborotadores le obedecieron, y el dicho Domingo de Irala fizo 
su alcalde mayor á Pero Diaz del Valle, é alguaciles á Bartolomé de la Amarilla é Sancho de Salinas comuneros. 
75. Luego Domingo de Irala me tornó á embiar á pedir con Francisco de Coimbra su mayordomo los 
procesos que contra él é los oficiales abia fecho el Gobernador ó la llave de la caja donde estaban é yo le dije que 
la llave de la caja donde estaban la tenia el Gobernador, é la llave principal de la caja la tenia Francisco Galan, á 
quien yo abia dejado á guarda al tiempo que fuí á la entrada, é otro día el dicho Francisco Galan, me dijo como le 
abia tomado llave de la dicha caja donde estaban los dichos procesos. 
76. Luego tomaron é secuestraron los bienes del Gobernador é los comenzaron á distribuir é repartir 
entre si é los otros comuneros donde pareció el interes de la codicia é no de la justicia. 
77. En la prision del Gobernador es muy público é notorio que dieron su parecer é favor Fray Bernardo 
de Armenta é Fray Alonso Lebron su compañero por temor que le tenian por los delitos por ellos cometidos, en 
ansi mismo un Juan Gabriel de Lescano vecino de Villadolid é Francisco de Andrade portugues é Martin 
Gonzalez Fonseca vecino de Canaria clérigos porque los corregia é acia vivir onestamente é creyendo despues 
vivir á su placer é dijeron que estaria bien prenderlo é ansi mesmo dió su parescer Fray Luis de Herresuelo de la 
Orden de San Gerónimo hombres de mal vivir. Preso el Gobernador, el dicho Domingo de Irala é oficiales de V. 
M. é todos los comuneros fueron é embiaron por los lugares é casas de los naturales vasallos de V. M., é les 
tomaron sus faciendas é les facian venir á Palos á trabajar é servirse de ellos é les tomaron sus mujeres é hijos 
por fuerza é contra su voluntad, vendiendolas trocandolas por ropas é rescates de manera que los Indios se 
alteraron é estuvo á punto de perderse todo. 
78. Luego comenzó la gente á tener grandes alborotos é escándalos pesandoles de la prision del 
Gobernador, viendo la perdición tan grande de la tierra así de los naturales como de los cristianos que se iban é 
desamparaban la tierra todos los comuneros en publico é en secreto juraban que si se pusiesen en sacar y dar 
libertad al Gobernador que lo habian de matar é dar de puñaladas antes que lo sacasen porque no les cortase la 
cabeza é para ello pusieron en su guarda al teniente de tesorero Garcia Venegas é Alonso de Valenzuela é 
Andres Fernandez vecino de Cordoba los quales publicamente desian que le abian de dar de puñaladas é cortarle 
la cabeza é arrojarsela á los que lo viniesen á sacar: bien quisieran los leales servidores de V. M. darle libertad, 
vista la perdicion tan grande, lo qual fizieron saber al Gobernador lo mas secreto que pudieron, les escrivia 
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donde rogaba á todos que se estuviesen quedos é no se moviesen porque menos inconveniente era venir preso 
ante V. M. donde se le aria justicia, que procurar la perdicion de la tierra é que se sosegasen por que lo tenian 
[...] los alborotos é escandalos que su prision donde mandavan á decir que le abian de dar de puñaladas. 
79. A los leales vasallos de V. M. les comenzaron á hacer muy grandes vejaciones é agravios é malos 
tratamientos, quitandoles sus hasiendas dandolas á los comuneros, é prendiendolos é echandolos en las carceles, 
llamandolos traidores haciendoles muy grandes amenazas, diciendoles que por que eran de la parte del 
Gobernador procurando con engaños é con estos malos tratamientos metér en su desatino por lo qual biendo que 
sin causa los prendian algunos ivan á favorecer á la Iglesia é á estos mandaban que [no] les dieran de comer é lo 
mandaron á los que se lo embiaron por tomallos por hambre para que no osasen hablar ni facer cosa alguna en 
favor del Gobernador. 
80. Todas las noches andavan treinta é cuarenta de los comuneros armados defendiendo que ninguno 
saliese de su casa, amenazando que habian de matar al que fuese de la parte del Gobernador si lo encontraban de 
noche é poníanles grandes penas mandandoles que no se hablasen unos con otros en público ni en secreto, 
quitandoles á todos sus armas é barrieron é fortalecieron toda la calle donde estaba preso el Gobernador, é allí 
estaban todos los comuneros de dia é de noche con sus armas guardandolo con grandes temores é alborotos que 
recibian solamente de ver fablar á un ombre con otro. 
81. Preso el Gobernador, visto por los oficiales el yerro é desatino que abian fecho donde parecia é 
abian mostrado aberlo fecho por aberlos tenido á ellos presos é por que no los embiase ante V. M. presos con los 
procesos de su culpa acordaron é dijeron, pues lo abemos preso porque no quedemos por traidores é nos corten 
las cabezas hagamos procesos contra él, é comenzaron á fablar con los comuneros dandoles abiso de lo que abian 
de decir contra el Gobernador, é con dadivas e promesas sobornaron otras muchas personas y en esto gastaron la 
facienda del Gobernador y el hierro que tenia para sustentar é proveer la conquista é de que se habia de acabar de 
hacer la carabela para embiar á dar aviso á V. M. [la obra]  de la cual cesó luego é no curaron de mandarla acabar 
é pasaron siete meses que no tocaron en ella é mandaron desfacer. 
82. En las depusisiones de testigos que se tomaban contra el Gobernador por ser el Alcalde comunero 
en lo que era en su favor no lo asentaban ni escribian diciendo no os preguntan eso induciendoles dijesen lo que 
á ellos les estaba bien faciendoselo firmar á muchos de ellos por fuerza é porque saliendo estos oficiales 
alborotadores é sus criados á robar por la tierra é viniendo á noticia del Gobernador saliese á reprendellos é 
maltratallos les dijo: pareceos ques cosa justa que cada uno de vosotros quiera ser rey en la tierra pues quiero que 
sepais que no hay otro Rey ni le a de aber ni otro Señor sino S. M. é yo en su nombre con razones indirectas 
facia Pero Diaz del Valle alcalde que dijesen que el Gobernador abia dicho que era Rey é sobre esto facian 
provanzas sobornando á los testigos que lo dijesen.  
83. Siendo preso el Gobernador despacharon á los frayles Franciscos Fray Bernardo é Fray Alonso á la 
costa del Brasil al cual cometieron que escribiese á V. M. contra el Gobernador porque siendo religioso é la 
persona que era se le daria crédito á sus cartas é comprovaria sin provanzas para ello les dieron cinco cristianos y 
llevaron más de 50 Indias hijas de Indios de esta tierra las cuales llevaron por fuerza contra la voluntad suya é de 
sus padres é parientes aprisionadas con cuerdas atadas las manos é de noche con grillos porque no se les fuesen 
sus padres é madres quedaron llorando el destierro de sus hijas. 
84. Antes que el dicho Fray Bernardo se partiese, vendió Indias libres por esclavos [con hombres ] que 
avia preso al Gobernador que no se lo podia impedir ni es... é se... ran Domingo de Irala é oficiales.
85. Despues de la prision del Gobernador a avido muchos hombres que han cometido delitos dando 
heridas é matando ombres é quebrantando casas de hombres casados é los ha desimulado Domingo de Irala é su 
alcalde é no los a castigado ni preso pudiendolos prender, solamente a perseguido é molestado á los que eran 
servidores de V. M. porque les pesaba de la prisión del Gobernador, é sacó de la Iglesia á un Ambrosio é 
Eusebio por que se iva á la costa del Brasil á vuscar remedio para avisar á V. M. de la traicion é levantamiento 
de esta tierra é porque un Fray Juan de Zalazar é Francisco Gonzalez Paniagua clérigo se lo quisieron resistir 
requiriendole no quebrantase las iglesias los trató mal de palabra Domingo de Irala, é le echó mano á las barbas é 
les dijo reniego de la leche que mamé sino me lo aveis de pagar, lo qual hizo con mucho alboroto una noche á 
media noche con arcabuzes é ballestas é gente armada de los comuneros que los acompañaban, á fin de tener la 
tierra tiranizada. 
86. A un clérigo de misa que se dice Luis de Miranda por decir que era mal fecho prender al 
Gobernador le prendió Domingo de Irala é lo puso en una cárcel en una casa donde tenia preso al Alcalde mayor 
del Gobernador é alli los a tenido tiempo de ocho meses con malos tratamientos. 
87. Otro si, mandó dar cien asotes á un Cristoval Brabo porque queria dar libertad al Gobernador el 
pregon decia esta es la justicia que manda facer el señor Domingo de Irala á este ombre por traidor é aleve á S. 
M. é con engaños por tener ocasion de prender gente de los leales le dijeron que lo soltarian libre si encartaba á 
los que el Contador é el Alcalde é fecha la declaracion lo azotaron é prendieron á otras muchas personas sin 
tener culpa mas de la quellos argulleron. 
88. Los dichos oficiales echavan echadizos de los traidores comuneros que afrentasen é matasen á los 
que dijesen mal de la prision del Gobernador y con almagrales señalaban las espaldas é les desian traidores 
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almagrádos é por que un Pedro de Castro hombre casado dijo quera mal preso el Gobernador el contador le 
embió á llamar é lo desonrró é le dijo que juraba á Dios que lo abia de mandar empozar é luego otro dia saliendo 
de la Iglesia- echó mano para él Andres de Montalvo é le tiró de cuchilladas diciendo que siendo un vellaco tenía 
atrevimiento de decir ninguna cosa contra los Sres. Oficiales, el dicho Pedro de Castro se defendió é Domingo de 
Irala le mandó prender é procedió contra él é por ruego de personas lo soltó dende á cinco dias el dicho 
Montalvo se fué á casa de los oficiales donde estaba hasiendo guarda al Gobernador por manera que á los libres 
que no tenian culpa condegnavan é molestavan con prisiones é los delincuentes asolvian. 
89. Otro si, dende pocos dias que el Gobernador fué preso entró Bartolomé Gonzalez escribano á hacer 
ciertos abtos con él, é ante muchos testigos le requirió é mandó asentase é diese fée como en nombre de V. M. 
otorgaba su poder al capitan Juan de Salazar para que fuese teniente de Gobernador desta provincia, é el dicho 
Bartolomé Gonzalez no lo quiso hacer é el dicho Domingo de Irala antel propio Bartolomé Gonzalez escribano é 
los testigos que estuvieron presentes les mandó debajo de juramento é les mandó so graves penas é 
amenazandolos no dijesen ni descubriesen lo susodicho á ninguna persona. 
90. A un Garcia de Jaen é Juan de Sotelo é Francisco Delgadillo é Antonio Higuera é Gonzalo Portillo é 
Melchor Nuñez, é Alonso del Castillo é Antón del Castillo é Francisco de Loudoño é Pedro de Esquivel é á otros 
muchos en amenazando é echando manos á las espadas diciendo que los abian de matar si hablavan en favor del 
Gobernador. 
 91. Un Gregorio de Acosta Portugues en la pared de su casa hizo unas letras cabadas con un cuchillo 
que decian por tu ley é por tu Rey é por ver casa morirás, é pasando por alli Juan Xuare é Lope Dagarte vizcaino 
é otros comuneros los leyeron é hicieron gran pesquisa [sobre  quien] las abia] escripto diciendo que juraban á 
Dios que hera muy mal fecho porque en un tiempo como aquel no se abian de escribir semejantes cosas, é algun 
traidor vellaco el que las abia escrito é merecia ser castigado é el dicho Gregorio de Acosta se encubrió  porque 
no lo matasen é los susodichos lo fueron á decir á Domingo de Irala é luego volvieron é con un clavo deshicieron 
las letras dandoles muchos rasgos de manera que no se pudieron más leer. 
 92. Un Pedro de Melina Regidor viendo la perdicion tan grande por la prision del Gobernador como se 
divulgase que lo queria sacar desta provincia, vino á facer un requirimiento á los oficiales requiriendoles lo 
soltasen pues ya estaban bien pagados é satisfechos del con la larga é aspera prision en que le avian tenido é 
tenian porque la tierra no se perdiese é despoblase donde no que antes que lo sacasen de esta tierra le diesen 
lugar que nombrase una persona que con su poder en nombre de V. M. gobernase esta provincia, Martin de Orue 
escribano no quiso leerlo: los oficiales amenazaron á Pedro de Molina diciendole que se fuese con palabras 
afrentosas, muchos comuneros quisieron poner en él las manos diciendo que abia sido grande atrevimiento venir 
á requerir á los Señores Oficiales é que lo ahorcasen que bien lo merecia porque otros no se atreviesen é desta 
manera embiaron afrentosamente al dicho Pedro de Molina é lo an tenido é tiene preso. 
93. Otro sí, acordaron que Martin de Orue vaya en esos Reinos á acusar al Gobernador é á escusarse así 
é á los otros comuneros de las traiciones é robos de la tierra, temiendo que V. M. no los mandase castigar cuando 
contasen sus delitos é con cabtelas é vias indirectas ficieron otorgar un poder á muchas personas al dicho Martin 
de Orue diciendo que en su nombre pediria mercedes é libertades para esta Provincia, é con esta cabtela á 
nombre de todos acusar al Gobernador, el qual poder les ficieron otorgar, por fuerza, serian los [360] que le 
otorgaron hasta cien hombres poco mas ó menos. 
94. Preso el Gobernador Domingo de Irala é los oficiales an dado licencias á los Indios principales 
naturales de esta tierra, siendo cristianos que comiesen carne humana, matando en su casa Indios enemigos 
suyos. Gonzalo de Mendoza, pidió licencia para Tinbuay su suegro é mató un agaz é vinieron á comello mas de 
dos mil Indios. 
95. Otro sí, estando en misa Domingo de Irala un dia de fiesta, en presencia suya é de todo el pueblo un 
criado suyo que se dice Juan Vizcaino comenzó á meter las manos entre las tetas á las Indias, y un Baltasar de 
Sevilla se lo reprehendió por lo cual le dijo malas palabras y el dicho Baltasar de Sevilla le dió un bofeton 
delante del dicho Domingo de Irala por ello no procedió por justicia antes lo amenazó jurando á Dios que se lo 
avia de pagar porque lo abia afrentado é dende á ocho dias vino a misa muy acompañado é saliendo acabada la 
misa el dicho Juan Vizcaino dió de palos á la puerta de la Iglesia delante de su amo el dicho Baltasar de Sevilla é 
lo derribó en el suelo descalabrado sobre lo qual no se hizo ningun castigo pudiendolo prender antes tenia como 
antes en su casa al dicho Juan Vizcaino. 
96. Cada dia por las calles amenazavan  por los cantones fijadas cedulas que decian quien á su Rey no 
fuera leal ni le valdrán Castilla ni Portugal, sobre saber quien lo facia llamandolo de traidores é que los abia de 
castigar, tuvo presos Domingo de Irala á Anton Martin del Castillo é Melchor Nuñez é hizo proceso contra ellos. 
97. Otro si, el dicho Domingo de Irala despues de preso el Gobernador todas las mugeres que tenia 
parientas las sacó de su casa é las embió á su heredad dos leguas del pueblo por la reprension que le hizo el 
bachiller Martinez clerigo, y muchos dias se iva á estar con ellas é ansi lo hizo el dia de Cuerpus Cristis é otros 
dias de fiesta. 
98. Un Zoilo de Solorzano comunero se enamoró de una India criada del maestro Miguel Herrero é 
preso el Gobernador fué á su casa é se la tomó por fuerza é la puso en casa de Domingo de Irala é dello se le fué 
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á quejar Maestro Miguel é mandó que recibiese otra India por ella y el dicho Solorzano tiene por su manceva la 
dicha india é dijo a [...] am. es [un] [...] este es buen tiempo donde los buenos son bien tratados. 
99. Otro si Garcia Venegas Teniente de Tesorero se enamoró de una India de Pedro Gallego é rogó al 
dicho Domingo de Irala que se la hiziese haber é dió por ella dos Indias libres por intercesion del dicho Domingo 
de Irala é la ha tenido é tiene por su manceba é tiene hijos en ella. 
100. Otro si Pero Benites de Lugo con celos que tuvo de un Indio cristiano que se echava con su 
manceba le dió de cuchilladas é no se procedió contra él ni quiso curar al Indio é un Leonardo Aleman le llevó á 
su casa é lo curó é embió á rogar al dicho Pero Benites que pagase la cura é no quiso é fué á Domingo de Irala 
que se la mandase pagar é respondió que era caballero é no se lo podia mandar é el cirujano pidió la cura al dicho 
Leonardo ante su Alcalde é mandole que se la pagase é la pagó. 
101. Muchos de los alborotadores comuneros despues de preso el Gobernador an vendido Indias libres 
por esclavas é esclavos é por dineros á pagar en esos reinos, especialmente Domingo de Irala, Pedro Dorantes, 
Gonzalo de Acosta, Gonzalo Moraño, Gonzalo de Mendoza é Rodrigo Garcia, é el contador Felipe de Caceres é 
dió un esclavo á Francisco Alvarez Gaitan porque le diese una India que tenia fermosa é un tocino é otras cosas 
porque le pareció bien, la qual tiene por su manceba. 
102. Otro sí Francisco Alvarez vecino de Talavera comunero, ahorcó una India suya é la echó muerta en 
la Ribera del Rio junto á su casa de Domingo de Irala, é no lo castigó por ello antes quitó una India á su servidor 
vasallo de V. M. é se la dió al dicho Francisco Alvarez. 
103. Otro sí, Domingo de Irala é oficiales ordenaron un capítulo para que todos los comuneros é los 
otros que pudieren engañarlo estuviesen en sus casas contra el Gobernador diciendo mucho mal del, é á los que 
escribian por su parte y á un Aguilera regidor, dieron cargo que hiciesen escribir é le escribiesen aqueste capítulo 
difamatorio contra el Gobernador en todas las cartas que viniesen a sus manos para estos Reinos é ansí 
ordenaron é escribieron muchas [...] esto me dijo Damian Dorias vecino de Sevilla diciendo que á él se lo avian 
encargado é abia escrito muchas cartas é que se lo pagaron los oficiales en unos calzones de algodon que le 
dieron. 
104. Preso el Gobernador D. Francisco de Mendoza tomó por fuerza á un Maese Diego una ballesta que 
tenia muy buena é yendose á quejar dello le dijo Domingo de Irala que era caballero, y que no podia ser 
compelido por justicia é se quedó con la vallesta. 
105. Otro sí, el dicho Don Francisco tomó un esclavo á Francisco Sanchez aserrador so color que por él 
le mandaria facer una casa é nunca se la quiso hacer, fuese á quejar dello á Domingo de Irala é á su Alcalde é 
dijeronle que era caballero é no tenia la justicia que facer con el, é se quedó con el esclavo. 
106. Otro sí pidió maese Diego una vallesta é otros bienes que dejó á guardar á Anton Martin Escaso 
quando fué al descubrimiento con el Gobernador é no quiso dar é pidiolo ante Pero Diaz Alcalde é dijole que 
tuviese empacho de pedir tal cosa porque era ombre onrrado Escaso é que pues de su voluntad no se lo daba que 
no le debia nada é no pudo alcanzar la justicia por ser comunero Escaso. 
107. Rodrigo de Osuna pidió ante Domingo de Irala é su Alcalde á Luis Osorio comunero dos camisas 
que le debia é dijeronle que era caballero e no le podia apremiar por manera que se quedó sin su fazienda, todo lo 
que los comuneros pedian ante Domingo de Irala é su Alcalde justo é injusto se hacia como lo querian é pedian é 
los leales va [sallos no ] podian alcanzar justicia antes les decian traidores los del bando de [...] ez [...] . 
108. Un Francisco de Sepulveda mató una hija suya é fué preso é molestado sobrello hasta que les 
prometió de no ser contra ellos é luego lo soltaron libre [...]. Por parte de Francisco Lopez se pidió ejecucion en 
los bienes del Governador ante Pero Diaz Alcalde el cual dicernió su mandamiento de ejecucion contra los 
bienes. 
109. Domingo de Irala é los oficiales han pedido al Gobernador segun yo he sido avisado que dé poder 
al dicho Domingo de Irala para que gobierne é no lo ha querido facer é ansi como escribano me pidieron 
ordenase é escribiese el poder é escribiese al Gobernador que lo firmase porque era cosa que le cumplia é por 
que no lo quise facer me an fecho muy malos tratamientos é me tuvieron preso por decir que avia sido mal fecho 
prender al Gobernador. 
110. Otro sí el dicho Domingo de Irala é su Alcalde tomaron todas mis escrituras, procesos é registros é 
el proceso quel Gobernador abia fecho contra él, é sin cuenta ni razon alguna las entregaron á Juan Hernandez)
comunero é ansi mesmo an visto los procesos que estavan cerrados contra los oficiales de V. M. é los an leido é 
visto. 
111. Otro sí, Domingo de Irala preso el Gobernador se pronunció por sentencia de su Alcalde por 
heredero de los bienes de [...] Llance aleman é no ha querido fasta agora pagar las debidas é dejó pobre á un hijo 
natural del difunto valdrian los bienes mil ducados. 
112. Porque con larga relacion de los agravios é injusticias que an fecho é de presente hacen podria ser 
que V. M. recibiese algun desabrimiento acuerdo de escasear muy gran parte dello é aun por la falta que de 
presente tengo de papel, é ansi V. M. suplirá el defecto si alguna parte borrada se fallare. 
113. Y V. M. crea que no me mueve pasion alguna á escribir lo que escribo salvo zelo de cristiano é 
lealtad al servicio de V. M. la qual prospere é enzalze nuestro Señor por largos tiempos como V. M. desea é sus 
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vasallos é criados deseamos porque la Santa Fé Católica sea ensalzada en sus prósperos é felices dias y este 
nuevo mundo que está por descubrir sea reducido á la Santa Fé católica. Del puerto de la Asuncion ques en el rio 
del Paraguay á veinte é ocho dias del mes de Enero de mil é quinientos é cuarenta é cinco años -va escrita esta 
relacion diez fojas de pliego entero con esta en que se concluye -S. C. C. M. -El umilde criado é vasallo de V. M. 
que sus Reales pies y mano besa. 
PERO HERNANDEZ.           
-Hay una rúbrica.         
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Anexo 5 – Carta do Padre Jesuíta Manuel da Nóbrega, escrita em 1551 
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Anexo 6 – Prólogo 1532 do Libro de la doctrina cristiana con una exposición della que la declara muy 
altamente, instituída nuevamente en Roma con autoridad apostólica, para a instrucción de los niños e 
mozoz, juntamente con outro tratado de doctrina moral exterior enseña la buena crianza que deben 
tener los mozos y como se han de haber en las costumbres de sus personas y en qué manera se deben 
Haber cerca Del estado o caminho que tomarem de vivir  
(-) Las causas e razones que para hazer esta institución le movieron fueron muchas: 
  
(-) La primeira es el zelo e desseo que tiene de la salvación dichas animas porque qual principio ovieren las tales 
personas: que quando niños serán instruídos em la  fe, temor y amor de Dios, por tales medios lo proseguirán y 
llevarán adelante y a tal fin lo llegarán según lo dize Salomón: adolecens iuxta viam suma ET cum senuerit non 
recedet ab ea, que quiere decir: “el moço andará según la via en que fuere impuesto, y quando fuere viejo no se 
apartará della. 
(-) La segunda es porque la doctrina que aprendieren los tales niños y personas y la bebieren com la leche tanto 
más sea arraygada em sus corazones quanto más temprano se dieren a ella em su tierna edad. 
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(-) La terceira es porque se armen de fe porque alumbrados por ella em alguna 
PRÓLOGO       FO.III. 
Manera explicita sepan responder em las cosas de la fe a lo menos para la confesar a gloria de Dios delante de 
los fieles creyentes; si por su flaqueza de ingenio y edad no son suficientes para la defender com mayores y mas 
altas inducciones y razones delante los infieles. 
(-) La quarta razón es porque de los tales aprendientes se pueda dilatar y derramar tan sancta doctrina em otros a 
quien Dios la podrá mostrar, porque acaece que muchos no saben que han de creer ni obrar ni de que se han de 
guardar de ofender ni aun e que ofenden a Dios, e por esta manera y forma enseñados podrá decender esta 
doctrina e fe derramada de los padres a los hijos y mugeres e aun hasta los parientes. 
(-) La quinta razón es que como muchas veces acaece, si por ventura o desgracia de alguno que se hallase cativo 
o libre em tierra de moros o infieles quando fuere hombre sepa dar razón de las cosas que supiere de nuestra 
sancta fe si quiera como las ovo aprendido quando niño porque se cumpra em el aquello que dize Christo en el 
Evangelio: Si quis confidebitur me coram hominibus, confitebor e ego eum coram patre meo, lo qual significa, 
“el que me considere delante de los hombres conviene a saber por fe, yo lo consideraré delante de mi padre, 
conviene a saber aprobando su confesión por buena y dando el galardón que es el reyno de los cielos. 
(-) Ciertamente esta obra es muy meritória delante Dios porque muchos avría sábios y doctos em las cosas de la 
fe si oviesse quien los mostrasse e industriasse en ella y por falta de enseñador se pierden buenos ingenios em 
especial de niños por no los poner y emplear em su propia operación, que es de saber y entender para lo qual 
estan dispuestos como el philosopho lo dize: “que los entendimientos de los niños son tamquam tabula rasa in 
qua nihil depictus est”, que quiere decir, “que son assí como tabla acepillada o rasa donde no ay pintura alguna e 
son assí aptos como la cera blanda para imprimir el sello. E por esto lo ha consideradio muy bien señor 
instituydor ya dicho para poner en execución este su sancto instituidor porque de tantos será causa de salvación 
por averles dado tal aparejo de quantos serán buenos christianos y siervos de Dios por ayer sido instruydos em su 
niñez em esta saludable doctrina.        
Asimismo com mucha razón se ha movido el señor instituydor ya dicho para poner en execución este su sancto 
proposito y ejercicio de doctrina. Por que si antiguamente los gentiles ydólatras porque hiciesen a sus hijos 
quando niños más aptos para las ciencias davan con que se jugasen las letras del alfabeto entalladas de madera 
porque con la continuación y su familiarvso aprendiessen y conociesen los nombres y caracteres dellas, lo qual 
hazían porque lo que aprendiessen en aquella infancia les diesse mas fácil puerta y entrada para después ser 
enseñados en las ciencias. E si los pérfidos judios y obstinados en su ceguedad hacen que todos sus hijos quando 
niños luego que sapan hablar y andar los envían a aprender a sus sinagogas porque sean ensenãdos e industriados 
en su edad muy pequeños en las falsas tradiciones del Talmud y en su ley, porque los cristianos a los quales Dios 
ha alumbrado por su gracia para alcanzar la verdad de la fe y ley evangélica siendo assimesmo lavados com la 
purissima agua del spiritu sancto no procuran que sus hijos aprendan la verdad de la fe y erudimiento de nuestra 
ley de gracia y divinal: en su perimera edad como los infieles moros y judíos hacen que sus hijos aprendan la 
falsedad de sus sectas no lo hace ciertamente otra casa sino el demonio nuestro adversario que da industria e 
incita a aquellos para que sean enseñados por donde serán perdidos y a nosotros los cristianos nos atibia y 
empereza con negligencia mortal que no curemos de aprender el camino por donde nos podamos salvar e yr a la 
gloria. 
(-) Pues esfuercense todos los cristianos a dar gracias a Dios e a le suplicar de crecido gualardón en el cielo a 
quien les instituyó tanto bien y a lo seguir y se dar a ello pues sin interesse ni costa les ha proveydo Dios del 
aparejo sobredicho. 
(-) FENESCE EL PRÓLOGO   
